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INTRODUCÇAO. 


Apezar  da  guerra  que  se  rompeo  entre  Por- 
tugal e  França  nos  últimos  annos  do  reinado 
d'ElRei  D.  Pedro  11(1 ),  o  seu  successor  o  Senhor 
Hei  D.  João  V,  e  Luiz  XIV,  continuarão  a  cor- 
responder-se  amigavelmente  sem  interrup- 
ção (2)  até  o  anno  de  1711,  época  em  que 
começarão  a  sortir  algum  eííeito  as  tentativas 
que  se  haviao  feito  para  a  renovação  da  paz 
e  das  relações  diplomáticas  entre  ambas  estas 
Coroas,  com  a  celebração  do  Tratado  de  sus- 
pensão d'armas  assignado  em  Utreclit  a  12  de 
Novembro  do  sobredito  anno  (3). 

Havia  alguns  annos  antes  a  França  experi- 
mentado grandissimos  desastres,  e  cançada  de 


(1)  nde  T.  IV,  P.  II  d'esta  obra,  p.  ccc, 

(2)  ride  p.  2,  4,  5,  G,  12,  13  e  18  d'esleTomo. 

(3)  Ibid.^  p.  23. 
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luctar  com  grande  parte  da  Europa,  desejava 
aiicíosamente  concluir  a  paz ,  poi'  maiores  que 
fossem  os  sacrifícios.  Tao  imperiosas  erão  as 
circumstancias  que  Luiz  XIV,  que  não  duvi- 
dara de  alvorotar  toda  a  Europa,  somente  para 
ter  a  satisfacçao  de  enthronizar  na  Hespanha 
o  neto,  desistindo  de  tão  ambiciosa  pretenção, 
já  se  dava  por  contente  com  assegurar-lhe  os 
reinos  de  Nápoles  e  de  Sardenha  (1 ) ,  e  algumas 
praças  da  Toscana.  Assim  que,  resolveo-se  a 
mandar  declarar  á  Hol landa,  em  1707,  que 
estava  prompto  a  entrar  em  negociação,  sendo 
abased'ella  os  preliminares  propostos  pelos 
próprios  Soberanos  com  quem  estava  em 
guerra,  e  nas  instrucções  que  deo  ao  Presi- 
dente Rouillé,  o  mesmo  que  havia  residido  em 
Lisboa  na  qualidade  de  seu  Embaixador  (2)  o 
autorisou  a  declarar,  logo  que  se  entabolasse 
a  negociação,  que  estava  disposto  a  renunciar, 
em  nome  do  neto,  ao  throno  d'Hespanha  e  ás 
dependências  d'clle,  como  erão  as  índias,  o 
Milanez,  e  os  Paizes-Baixos,  e  a  concetler  aos 
Estados-Geraes    das  Provincias-Unidas    uma 


(1)  ride  T.  IV,  p.  u. 

(2)  Ibid. 


barreira,  e  juntamente  o  Tratado  de  com- 
mercio  que  mais  útil  e  proveitoso  fosse  aos 
ditos  Estados,  e  antevendo  que  nem  assim 
mesmo  conseguiria  a  conclusão  da  paz,  en- 
commendou-lhe  que,  a  ser  mister,  desistisse 
da  proposição  que  dizia  respeito  á  Sardenha  e 
ás  praças  da  Toscana. 

Com  ser  tão  favorável  a  proposição ,  e  de 
tanto  vulto  a  desistência,  Marlborough  c  o 
Principe  Eugénio  persistirão  em  não  querer 
entender  na  paz,  e  os  Hollandezes  declararão 
estavão  os  alliados  resolutos  a  não  consentir 
que  o  Duque  d'Anjou  ficasse  de  posse  de 
porção  alguma  da  Monarchia  hespanhola  por 
mais  diminuta  que  ella  fosse,  vindo  assim 
Luiz  XIV  a  ver-se  na  indispensável  neces- 
sidade de  consentir  na  renovação  dos  Tratados 
de  Munster,  limitando-se  unicamente  a  insistir 
por  que  se  concedesse  ao  neto  o  reino  de  Ná- 
poles, desannexada  d'elle  a  Sicilia. 

Em  quanto  isto  se  passava  em  Hollanda, 
tratava-se  em  Portugal  de  efíeituar  a  troca  dos 
prisioneiros  francezes  cm  conformidade  da 
convenção  feita  em  Lisboa  a  27  de  Junho  do 
sobredito  anno  de  1707  (1). 

(I)  ride  p.  3  d'este  Tomo. 


• 


• 
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Cumprindo  com  o  que  seu  augusto  pai  lhe 
encommendára,  seguia  EIRei  D.  João  V  a 
mesma  politica  no  concernente  aos  alliados , 
e  querendo  estreitar  ainda  mais  os  vinculos 
que  com  elles  tinha ,  mandou  ajustar  o  seu 
casamento  com  a  Archiduqueza  D.  Marianna, 
irmã  do  Imperador  (1 708)  (1 ) ,  e  com  quanto 
aquella  alliança  fosse  diametralmente  encon- 
trada com  os  projectos  politicos  de  Luiz  XIV, 
soube  este  Monarca  dissiraulál-o,  respondendo 
nos  termos  mais  affectuosos  á  participação  que 
d'ella  lhe  fez  EIRei  D.  João  V  (2). 

Vendo  o  Monarca  francez  rejeitadas  as  suas 
proposições  (3) ,  tratou  de  ver  se  ao  menos 
podia  conseguir  para  o  neto  a  Coroa  do  reino 
de  Nápoles  em  cambio  e  compensação  da  de 
Hespanha,  a  que  em  nome  d'elle  havia  feito 
renuncia;  e  para  que  esse  projecto  fosse  levado 
a  cífeito,  não  duvidou  tentar  o  animo  do  Duque 
de  Marlborough  com  o  offerecimento  de  alguns 
milhões;  porém  falharão  as  diligencias,  e  con- 


(1)  nde  p.  5  d'este  Tomo. 

(2)  Jhid.,  p.  6. 

(3)  yid4  as  instrucoões  passadas  por  Luiz  XIV  a  M,  de  Torcy 
em  Flassan,  T.  IV,  p.  264. 


tinuoii  a  negociação  no  mesmo  pé  em  que 
estava  (1). 

Antes  da  proposta  dos  preliminares,  haviao 
já  o  Duque  de  Marlborough  e  o  Principe  Eu- 
génio tratado  das  nossas  reclamações  a  respeito 
do  rio  das  Amazonas  (2),  e  a  28  de  Maio  do 
referido  anno  apresentou  Hensius  aos  Pleni- 
potenciários os  artigos  preliminares,  já  por 
elle  e  pelos  Plenipotenciários  imperial  e  bri- 
tannico  assignados.  ErSo  elles  AO,  e  estabele- 
cião :  que  era  mister  que  a  Franca  reconhecesse 
publicamente  ao  Archiduque  d' Áustria  Car- 
los III,  na  qualidade  de  legitimo  possuidor  c 
Rei  d'Hespanha,  índias,  Nápoles  e  Sicilia,  e 
que  o  Duque  d'Anjou  se  retirasse  d'IIespanha 
em  companhia  de  sua  mulher;  e  no  concer- 
nente a  Portugal ,  estipulava-se  pelo  artigo  III 
que  ficava  reservada  a  parte  d'Hespanha  que 
lhe  devia  competir  segundo  o  teor  dos  Tra- 
tados celebrados  entre  os  alliados  e  aquella 
Coroa,  e  pelo  XX  ElRei  de  França  devia  de 
consentir  que  com  effeito  ElRei  de  Portugal 


(1)  ride  Despacho  de  14  de  Maio  de  1709  a  M.  de  Torcy, 
f.  281. 

(2)  ride  Flaísan,  T.  IV,  p.  285  e  seguintes. 
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ficasse  no  gozo  e  fruição  das  vantagens  que 
lhe  liavião  sido  concedidas  pelos  já  mencio- 
nados Tratados  (1). 

Não  quiz  o  Plenipotenciário  francezassignar 
estes  preliminares,  os  qiiaes  forão  igualmente 
rejeitados  por  Luiz  XIV,  o  qual  por  uma  cir- 
cular expoz  as  razões  por  que  a  isso  se  deter- 
minara (2).  Sem  embargo  de  tão  complicadas 
occurrencias,  nomeou  ElRci  D.  João  V  ao  Conde 
de  Tarouca  por  seu  primeiro  Plenipotenciário, 
e  munio-o  em  1 6  de  Junho  do  referido  anno  dos 
competentes  plenos-poderes  para  representál-o 
no  Congresso  (3). 

No  anno  seguinte  de  1710  renovárão-se  as 
conferencias  para  o  ajustamento  da  paz  cm 
Gertruydemberg,  e  Luiz  XIV  mandou  por 
seus  Plenipotenciários  apresentar,  em  data  de  2 
de  Janeiro,  um  novo  projecto,  que  produzimos 
neste  tomo  (4),  no  qual,  desistindo  em  nome 
do  neto  da  pretenção  á  Coroa  d'Hespanha,  e 


(I)  ride  p.  9  d'este  Tomo, 

(?)  Rapin  Thoyras,  Hist.  d'Angleterre ,  T.  XII;  e  Flassan, 
T.  IV,  p.  284. 

(3)  ride  p.  10d'esteTomo. 

(4)  Jhid. 
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obrigando-se  a  reconhecer  como  Rei  d'ella  o 
Archiduque  Carlos,  oppiínha-se  ao  desmem- 
bramento que  havia  sido  estipulado  pelos 
alliados  em  favor  de  Portugal  e  da  Saboya  (1). 
Não  foi  porém  este  projecto  tomado  em  con- 
sideração pelos  alliados,  os  quaes  continuarão 
em  insistir  nas  estipulações  substanciadas  nos 
artigos  acima  mencionados,  de  sorte  que  teve 
Luiz  XIV  de  mandar  retirar  os  seus  Plenipo- 
tenciários, como  com  eífeito  o  fez  em  26  de 
Julho.  Tal  era  o  estado  em  que  se  achavão  as 
negociações  de  que  pendia  o  socego  de  toda  a 
Europa,  quando  dous  acontecimentos  impor- 
tantes pelas  consequências  que  d'elles  resul- 
tarão viérão  melhorar  a  critica  situação  da 
França,  alentando  as  esperanças  de  Luiz  XIV, 
que  forão  a  desgraça  do  Duque  de  Marlborough 
em  consequência  do  triumpho  dosTorys,  e 
a  morte  do  Imperador  Joseph  I  occorrida  em 
1 7  d'Abril  de  1 71 1 .  Ao  primeiro  d'estes  aconte- 
cimentos se  deveo  o  inclinar-se  a  Inglaterra  a 
tratar  da  paz  com  a  França,  sendo  a  base 
principal  da  negociação  o  consentir  em  que  o 
Duque  d'Anjou  se  conservasse  na  posse  da 

-    -         -   -—  I 

(1)  ride  p.  1 1  e  12  doeste  Tomo.  ^ 
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Coroa  d'Hespanha  ,  e  do  segundo  resultou  que 
subindo  o  Archiduque  Carlos  ao  throno  do 
Império,  não  poz  o  mesmo  empenho  em  levar 
avante  a  pretenção  que  tinha  á  successão  da 
Coroa  d'Hespanha.  Assim  que,  aproveitando-se 
a  Corte  de  Versalhes  com  a  costumada  saga- 
cidade de  tão  opportuna  occasião,  tratou  de 
negociar  uma  paz  mais  vantajosa.  Forão  as 
suas  primeiras  propostas,  offerecidas  na  con- 
ferencia de  10  de  Fevereiro  do  anno  seguinte 
de  1712,  tão  exageradas  que  os  alliados  as 
rejeitarão  por  sobejo  arrogantes,  e  até  no  pró- 
prio Parlamento  d'Ingla terra  forão  por  tacs 
conceituadas.  Pretendia  entre  outras  cousas 
o  Gabinete  de  Versalhes  que  as  fronteiras 
d'Hespanha  e  de  Portugal  fossem  as  mesmas 
que  erão  antes  da  guerra  (1),  proposição  esta 
que  fazia  ficasse  Portugal  sem  o  augmento 
teriitorial ,  única  vantagem  que  lhe  havia 
sido  garantida  peloTratado  da  grande  alliança, 
celebrado  entre  as  Potencias  col ligadas  e  o 
Senhor  Rei  D.  Pedro  II  a  16  de  Maio  de 
1703(2): 


(1)  Fide  p.  18  d'esleTomo. 

(2)  Fide  T.  IV,  P.  II  d'esta  obra ,  a  p.  cccLxxvti. 


Ta]  era  o  estado  em  que  se  achavão  as  nego- 
ciações quando  chegou  ao  Congresso  em  1 1  de 
Fevereiro  de  1712  o  Conde  de  Tarouca.  Foi  o 
nosso  Plenipotenciário  immediatamente  ad- 
niittido  ás  conferencias  (1),  nas  quaes  apre- 
sentou por  parte  de  Portugal  as  pretencões  e 
reclamações  que  damos  no  decurso  d'este 
tomo  (2).  Erão  ellas  datadas  de  5  de  Março, 
e  pela  primeira  exigia  o  Gabinete  portuguez 
que  fosse  a  Monarchia  hespanhola  em  sua  in- 
tegridade restituída  e  entregue  ao  Imperador 
Carlos  VI,  com  excepção  d'aqucllas  cidades, 
lugares,  fortalezas  e  territórios,  tanto  na  Eu- 
ropa como  na  America,  que  havião  sido  cedi- 
dos á  Coroa  portugueza  pelo  Imperador  por 
ajuste  particular. 

Porém  o  Gabinete  britânico,  sem  respeito  á 
displicência  com  que  era  olhado  pelos  alliados 
e  ás  representações  que  lhe  forao  feitas  pela 
Camará  Alta,  ordenou  expressamente  ao  Duque 
d'Ormond  que  commandava  o  exercito  hou- 
vesse de  separar-se  dos  alliados  e  publicasse 
uma  suspensão  d'armas.  Foi  com  eíTeito  esta 


(1)  ride  p.  1 8  dVsle  Tomo. 

(2)  P.  19. 


celebrada  entre  a  França  e  Inglaterra  em  19 
d'Agosto  do  anuo  de  que  estamos  tratando  (1). 
Entendendo  a  Còi  te  de  Lisboa,  pelo  aconte- 
cimento que  acabamos  de  mencionar,  e  tam- 
bém pela  necessidade  de  que  era  para  o  bem 
de  toda  a  Europa  o  manter-se  um  certo  equi- 
líbrio entre  as  diversas  Potencias  d'ella,  que  a 
exaltação  do  Archiduque  ao  throno  imperial 
lhe  tolheria  de  reunir  debaixo  do  mesmo 
sceptro  a  Monarchia  hespanhola,  assentou 
que  devia  fazer  ao  socego  e  paz  da  Europa 
o  sacrifício  dos  úteis  que  lhe  competião  em 
razão  dos  ajustes  que  com  o  dito  Archiduque 
havia  feito,  contentando  os  desejos  da  nação, 
e  pondo  em  ordem  as  suas  finanças,  exhaustas 
com  tão  aturadas  guerras  (2j. 

(1)  nde  p.  21  d'esteTomo. 

(2)  O  Agente  francez  Viganego  escrevia  de  Lisboa  ao  seu 
Governo,  em  15  d'Outubro  de  1711,  que  se  devião  onze  mezes 
de  soldo  ás  tropas  ( p.  17);  em  1 3  de  Março  de  1713  informava 
que  se  havia  mandado  tirar  do  cofre  de  defuntos  e  ausentes 
150,000  cruzados  para  as  despesas  publicas,  que  o  dinheiro 
metallico  se  ia  tornando  cada  vez  mais  raro  por  isso  que  os 
Inglezes  o  levavSo  quasi  todo.  (Archiv.  clt.,  f.  309.)  Em  22 
d'Agosto  repetia  que  tanto  a  Corte  como  o  povo  estav^o  redu- 
zidos á  maior  pobreza.  (Jhid.,  f,  334.)  Em  7  de  Novembro 
do  mesmo  anno  tornava  a  encarecer  a  miséria  em  que  estava 
o  reino ,  dizendo  que  se  não  podia  fazer  idéa  do  apuro  em  que 
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Neste  presiipposto  resolveo-se  a  dar  plenos 
poderes  a  D.  Luiz  da  Cunha  no  1°  de  Setembro 
d'este  mesmo  anno  paia  tratar  da  paz  em 
Utreclit  na  qualidade  de  segundo  Plenipoten- 
ciário (1).  E  com  eífeito  eslc  Diplomata  assi- 
gnou  juntamente  com  o  Conde  de  Tarouca  e 
com  os  Plenipotenciários  francezes,  era  7  de 
Novembro,  um  Tratado  de  suspensão  d'ar- 
mas  entre  Portugal ,  França  e  Ilespanha  (2) , 
que  preparou  o  de  paz  entre  as  sobreditas 
Potencias  concebido  em  19  artigos,  que  foi 
definitivamente  assignado  em  11   d'Abril  de 

se  achavfio  os  negócios  da  fazenda ;  que  não  havia  dinheiro 
para  a  menor  cousa  ,  e  que  como  as  tropas  não  eruo  pagas,  as 
deserções  erão  tão  frequentes  que  o  General, hespanhol  Mar- 
quez de  Bay  se  achava  em  grande  embaraço ,  porque  só  por 
Badajoz  havião  desertado  para  Hcspanha  perto  de  2,000  ho- 
mens, e  entre  elles  alguns  oíliciaes  que  se  tinhão  alistado 
debaixo  das  bandeiras  d'ElRei  Calholico,  e  os  mais  se  derra- 
mavão  pelos  campos,  onde  vivião  trabalhando  :  observava 
todavia  o  sobredito  Agente  que  era  para  admirar  que  os 
Porluguezes  désemparassem  a  paíria  para  ir  servir  em  Cas- 
tella  ;  porém  que  não  era  aquella  deserção  cousa  que  devesse 
causar  espanto,  sendo  a  maior  parte  dos  desertores  dos  corpos 
que  havião  servido  na  Catalunha ,  os  quaes  havião  tido  em 
Hcspanha  óptimo  tratamento.  (Archiv.  cit.,  vol.  XLV.) 

(1)  ride  p.  22. 

(2)  ride  p.  23. 


# 
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1713,  havciiflo  sido  apresentaiio  em  projecto 
ao  Congresso  cm  2  de  Março  antecedente  (1). 
Em  virtude  d'elle  ficou  assentada  a  paz  e  res- 
tabelecido o  commercio  entre  as  duas  nações, 
estipulando  se  igualmente  que  os  Portuguezes 
gozarião  em  França  dos  mesmos  privilégios 
que  desfructavao  em  Portugal  os  Francezes. 
Regulou  se  igualmente  por  elle  a  intrincada 
questão  dos  limites  da  Guianna,  e  EIRei  de 
França  renunciou  por  si  e  por  seus  successores 
a  qualquer  outra  pretenção,  que  por  alguma 
via  podesse  ter  sobre  esta  ou  outra  qualquer 
porção  dos  dominios  da  Corte  de  Portugal ,  as- 
sim na  Europa  como  em  outra  qualquer  parte 
do  mundo.  Foi  o  sobredito  Tratado  ratificado 
por  Luiz  XIV  em  13  d'Abril,  e  pelo  Senhor 
D.  João  V  em  9  de  Maio  seguinte  (2) ,  e  garan- 
tido pela  Rainha  Anna  d'Inglaterra,  decla- 
rando-se  expressamente  no  Tratado  que  no 
mesmo  da  se  celebrou  entre  a  sobredita  Sobe- 
rana e  EIRei  de  França,  que  o  de  que  tratamos 
faria  parte  integrante  d'elle,  como  se  ali  fora 
textualmente  inserto  (3). 

(i)  yide  de  p.  31  a  39,  onde  damos  este  Tratado. 

(2)  f^ide  p.  40. 

(3)  ride  p.  39. 


XIII    — 


No  longo  espaço  de  10  aniios,  que  tanto 
tempo  estiverão  interrompidas  as  relações 
oíficiaes  diplomáticas  entre  Portugal  e  França, 
desde  a  partida  do  Marquez  de  Cháteauneuf 
em  1704  até  1714  (1),  teve  sempre  esta  Po- 
tencia em  a  nossa  Corte  agentes  secretos  que  a 
tinhSo  ao  corrente  de  quanto  de  mais  ponde- 
ração occorria.  Um  dos  que  melhor  desempe- 
nharão esta  delicada  missão  foi  uma  certa  ma- 
dama  Duvergeí',  avó  do  Senhor  D.  Miguel , 
legitimado  d'ElRei  D.  Pedro  II.  As  relações 
que  ella  tinha  com  este  Soberano,  e  por  con- 
seguinte com  grande  parte  da  nobreza,  e  o 
bom  acolhimento  que  em  todos  achava,  a  pu- 
nhão  em  estado  de  informar  os  Ministros  de 
Luiz  XIV  de  quanto  acontecia  (2).  Accrescia 


(1)  nJe  T.  IV,  P.  II  d'esta  obra,  p  cccxcii, 

(2)  Ihid.^  p.  791-810. 

Em  carta  de  4  d' Abril  de  1  707  informava  ella  ao  Governo 
francez  que  as  cousas  em  Portugal  havião  tomado  outra  face, 
que  toda  a  gente  havia  pensado  que  o  Duque  de  Cadaval  pai 
havia  de  ter  o  primeiro  lugar  na  direcção  dos  públicos  negó- 
cios, por  isso  que  ElRei  attendia  aos  seus  conselhos ,  mas  que 
muito  pelo  contrario  o  Conde  de  Vianna  e  o  Marquez  d'Ale- 
erete,  aproveitando-se  de  se  achar  o  Duque  doente,  se  tinhão 
apoderado  do  animo  d'EIRei,  que  estava  ainda  no  verdor  da 
idade,  e  estavão  apostados  a  nunca  o  deixarem.  (Archiv.  dos 
Negoc.  Estrang.,  vol.  XLV,  f.  113.) 


^ 
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a  isto  o  ter  estaSeiíhora  um  filho  que  fazia  em 
todo  este  intervallo  as  vezes  de  Cônsul  de 
França ,  o  qual  era  destríssimo  sobre  tudo  em 
matérias  commerciaes,  sobre  as  quaes  foi 
encarregado  pelo  Governo  francez  de  redigir 
varias  Memorias,  cousa  que  clle  desempenhou 
cabalmente.  Neste  volume  damos  noticia  d'al- 
gumas  que  sao  de  bastante  interesse  para  a 
historia  do  commercio  que  a  França  e  outras 
nações  fazião  com  Portugal  no  decurso  do 
século  XVII  e  no  começo  do  XVIII  (1). 

Assim  que,  como  já  dissemos,  sem  embargo 
da  interrupção  das  relaçõesdiplomaticas,  não 
estava  Luiz  XIV  menos  informado  de  quanto 
em  Portugal  se  passava,  e  em  1707  se  lhe 
enviou  de  Lisboa  uma  Memoria  sobre  o  estado 
em  que  se  achavão  em  Portugal  os  negócios. 
Memoria  redigida  com  parcialidade  c  toda  a 
favor  dos  interesses  da  França  (2). 


(1)  f7(/c  p.  41,  nota  tíJ,  onde  damos  o  mencionado  docu- 
inenlo. 

(2)  Âpezar  da  parcialidade  com  que  foi  redigida  a  Memoria 
de  que  acima  falíamos,  damos  noticia  d'ella  por  isso  que  en- 
cerra uma  pintura  fiel  do  estado  em  que  se  achava  o  reino  no 
primeiro  anno  do  reinado  do  Senhor  Rei  D.  JoSo  V.  Tem  este 
documento  o  titulo  seguinte  :  «  Mémoire  ahrégè  tur  les  ditpO" 
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Em  1711  foi  mandado  para  Lisboa  na  qua- 
lidade d' Agente  secreto  para  ter  ao  corrente 
dos  negócios  a  Corte  de  França  um  certo 
Yiganego,  Genovez  de  nascimento,  o  qual  no 
principio  correspondia-se  com  o  Abbade  Le 

silions  oii  éíaient  les  esprits  à  la  Cour  de  Portugal  ou  móis 
dOclohre  1707.  »  (Ai'chiv.  dos  Negoc.  Eslrang.  de  França, 
vol.  XLV,  f.  127.) 

Tinha  então  ElRei  apenas  1 9  annos ,  e  era ,  segundo  se  diz 
na  dita  Memoria ,  affeiçoado  á  França ,  mas  em'  parte  governado 
pelo  P' Luiz  Gonçalvez ,  da  companhia  de  Jesus,  que  era  do 
partido  austriaco ,  d'um  natural  dócil ,  mas  sem  educação 
litteraria  e  por  extremo  devoto;  mui  bem  feito  de  sua  pessoa, 
d'uma  physionumia  pouco  animada,  timido  e  susceptível  de 
se  deixar  levar  das  primeiras  impressões  que  lhe  faziSo  con- 
ceber. Que  se  deixava  governar  com  facilidade  por  alguns 
religiosos  que  haviáo  conseguido  tornál-o  um  devoto  exaltado. 
Que  era  naturalmente  inclinado  á  paz,  mas  que  o  conselho 
d'alguns  dos  Ministros,  e  a  influenciados  religiosos  que  erâo 
favoráveis  á  Casa  d'Austria ,  fazião  força  á  sua  inclinarão.  Em 
outra  parte  da  mesma  Memoria  observa  o  autor  d'ella  que  a 
ElKei  o  que  lhe  fallecia  era  a  resolução ;  que  tinha  óptimas 
inclinações,  porém  que  lho  faltava  o  animo  de  que  era  mister 
para  se  descartar  dos  validos.  O  contrario  asseverava  o  Agente 
francez  Viganego ,  que  tinha  razões  para  estar  mais  bem  infor- 
mado ,  e  dizia  que  ElRei  era  bom  de  seu  natural ,  porám 
teimoso  (officio  de  12  de  Novembro  de  1712,  ibiJ.),  e  que  a 
Corte  era  mais  sumptuosa  e  magnifica  do  que  no  tempo  d'El- 
Rci  seu  pai ,  motivo  por  que  as  despezas  do  Paço  se  tiuhuo 
consideravelmente  augmentado. 
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Grand,  empregado  no  Gabinete  do  Ministro 
Torcy,  e  ao  depois  cora  este  Ministro  até  a 
chegada  do  Embaixador  Abbade  de  Mornay  (1 ). 
Da  correspondência  d'este  Agente  se  vé  que  o 
principal  objecto  da  sua  missão  era  ter  ao 
corrente  a  sua  Corte  das  cousas  e  pessoas  da 
nossa,  para,  segundo  as  informações  que  desse, 
se  redigirem  as  instrucções  que  se  devião 
passar  ao  novo  Embaixador  que  tinha  de  vir 
residir  em  Lisboa.  E  com  effeito,  em  Setembro 
d'este  mesmo  onno  de  1713,  reraettco  elle  a 
M.  de  Torcy  uma  Memoria  summamcnte  cu- 
riosa sobre  o  dito  assumpto,  na  qual  expunha 
o  que  cumpria  que  o  Embaixador  que  viesse 
deveria  fazer  em  Portugal  sobre  três  pontos  (2). 


(1)  Neste  vol.  acharão  os  leitores  substanciados  os  oíTicius 
mais  importantes  da  correspondência  d'cste  Agente  a  pag.  14  , 
17,  18  e  43.  Em  despachos  de  18  de  Setembro  e  de  16  d'Ou- 
tubro  1713,  encoinmendava-lhe  o  Ministro  Torcy  que  o  hou- 
vesse de  informar  de  quanto  em  Lisboa  se  passasse,  c  com 
especialidade  do  caracter  das  principaes  pessoas  da  Corte. 
(VM.,  f.  337,6  344.) 

(2)  Archiv.  dos  Negoc.  Estrang.  de  França,  vol.  cit.,  f.  31G. 
Tem  este  documento  o  titulo  seguinte  :  «  Mémoire  sur  le 

Pvrtiigfil. »  Nelle  diz  o  Agente  francez  que  as  vantagens  que 
ús  Portuguczcs  unidos  com  os  alliados  haviúo  tido  contra  os 
llcspaubocs  os  hatiuo  tornado  soberbos,  mas  que  nem  por  i&>o 
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Em  consequência  d'estas  informações,  cm  23 
d'Outubro  seguinte,  passou  Luiz  XIV  ao  Ab- 


deixavão  estes  de  serem  como  os  Portuguezes  intratáveis,  que 
o  Embaixador  que  viesse  teria  grandíssimo  trabalho  para  mi- 
tigar os  effeitos  da  indisposição  em  que  se  achavão  os  ânimos  de 
todos  ;  que  deveria  haver-se  como  um  medianeiro  entre  as 
duas  nações ,  e  que  era  mais  que  tudo  mister  que  tratasse  de 
corroborar  a  opinião  que  já  ali  linha  algum  vigor  de  que  a 
união  da  França  com  Hespanha  não  devia  durar  muito ,  e 
como  se  ignorara  que  a  França  nos  havia  desamparado  e  sacri- 
ficado pielo  Tratado  dos  Pyrinéos ,  violando  quantos  comnosco 
havia  feito  (fide  T.  IV,  P.  II),  continua  dizendo  :  «  Que  nós 
haviamos  faltado  áqnillo  a  que  nos  havíamos  obrigado  para 
com  a  França,  fazendo  em  1G68  a  paz  com  os  Ilcspanhoes  com 
exclusão  da  França.  Depois  passa  a  tratar  do  commercio  entre 
as  duas  nações,  e  successi vãmente  das  pi-incipaes  pessoas  da 
nossa  Côrle ;  a  saber  ;  do  Cardeal  da  Cunha ,  Arcebispos  de 
Lisboa,  e  Évora,  dos  Duques  de  Cadaval,  pai  e  filho,  dos 
Condes  de  Calheta,  de  Castello-Melhor,  São  Vicente,  Villa- 
Verde,  Conde  Meírinho-Mór ,  d'Aveiras ,  e  Avintes,  c  dos 
Marquezes  das  Míuas  ,  de  Fronteira  ,  de  Cascáes,  d'Alegrete,  c 
vindo  a  tratar  de  Diogo  de  Mendonça  ,  diz  que  sendo  com  este 
Secretario  d'Estado  que  os  Embaixadores  tinhão  mais  relações , 
era  mister  que  se  soubesse  que  era  clle  avesso  á  França ;  que 
primeiro  havia  sido  enviado  em  HoUanda  e  depois  em  Hespa- 
nha; que  tinha  sido  o  confidente  dos  mãos  intentos  c  da  cor- 
respondência dos  Catalães.  »  Tal  era  o  grande  crime  que  o 
redactor  da  Memoria  lhe  imputava  !  Como  se  o  Ministro  d'uni 
Monarca  que  havia  entrado  na  grande  alliança,  e  reconhecido 
o  Archiduque  na  qualidade  de  Rei  dMícspanha,  podia  deixar  de 
V.  6 
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bade  de  Mornay  mandado  a  esta  Embaixada 
as  competentes  instrueções  relativas  ao  com- 
mercio  da  França  com  Portugal  que  neste  vo- 
lume publicámos  (1). 

Como  porem  não  partisse  logo  o  novo 
Embaixador,  continuou  Viganego  acoiTcspon- 
der-se  oíficialmente  com  o  Ministro  M.  de 
Torcy  (2),  ate  que,  em  27  de  Março  de  1714, 
deo  Luiz  XIV  as  instrueções  politicas  ao  seu 
Embaixador,  as  quaes  também  vão  neste  vo- 
lume. Nellas  transpiía  o  ressentimento  que 
nalma  guardava  ElRei  de  França  contra  a 
memoria  d'ElRei  J).  Pedro  por  se  haver  jun- 

corresponder«se  com  os  Catalães  que  se  tiuhão  conservado  fíeis 
á  obediência  que  ao  Archiduque  devião.  Apezar  de  lhe  assacar 
este  defeito  confessa  o  dito  Agente  que  Diogo  de  Mendonça  era 
muito  fíno  e  hábil ,  que  fallava  muitas  linguas ,  taxando-o  coni- 
tudo  de  pouoo  sincero.  Aconselha  ao  Embaixador  que  houver 
de  vir  de  activar  a  sua  enti'ada  publica  afim  de  se  lhe  nomear 
conferente,  o  qual,  qualquer  que  elle  fosse,  seria  em  todo  o 
caso  preferível  a' Diogo  de  Mendonça,  com  quem  todavia  de- 
veria ter  toda  a  contemplação ,  e  conclue  referindo  uma  parti- 
cularidade assas  curiosa,  e  vem  a  ser  que  o  sobredito  Ministro 
chegara  áquelle  cargo  pela  paixão  que  pela  poesia  tinha  o 
fallecido  Rei  D.  Pedro. 

(1)  nde  p.  44  a  48. 

(2)  P^ide  p.  48  e  49.  Consta  a  sua  correspondência  de  7tí 
peças. 
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tado  á  grande  alliança  para  a  desenthronizaçao 
do  Duque  d'Anjou,  e  por  se  ter  aquelle  pru- 
dente Monarca  constantemente  negado  a  sa- 
crificar a  vida  de  seus  vassallos  aos  caprichos 
guerreiros  d'elle  Rei  de  França,  e  d'ellas  se 
colhe  que  o  que  elle  tinha  em  mente  era 
levar-nos  a  desligar -nos  da  Inglaterra  e  da 
Casa  d'Austria,  e  a  fazermos  alliança  com  a 
França,  cuja  assistência  somente  nos  podia 
sustentar  contra  as  armas  da  Hespanha.  Com 
quanto  Luiz  XIV  desejasse  assustar-nos,  exa- 
gerando o  quanto  nos  era  infesta  a  Hespanha, 
do  teor  das  mesmas  instrucções  se  vé  que  bem 
entendia  que  para  a  consolidação  do  throno 
de  seu  neto,  c  a  tranquillidade  e  socego  de 
seu  reino,  muito  importava  que  vivesse  em 
paz  e  boa  harmonia  com  Portugal.  Este  as- 
sumpto era  um  dos  principaes  objectos  da 
missão  do  novo  Embaixador,  tanto  assim  que 
tratou  por  todos  os  meios  de  obrigar  El  Rei 
d'IIespanha ,  seu  neto,  a  fazer  a  paz  com  Por- 
tugal, c  tinha  tanto  a  peito  este  objecto,  que 
encommendou  ao  Abbade  deMornay  que,  pas- 
sando por  Madrid,  dissesse  da  sua  parte  a 
ElRei  dllespanha ,  que  nada  havia  que  mais 
conducente  fosse  a  bem  de  seus  reinos^  corao 
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o  livrar-se  de  inimigos,  e  em  primeiro  lugar 
d'aquelles  que  lhe  íicavão  mais  vizinhos,  como 
os  Portuguezes. 

Tal  era  o  empenho  que  o  Monarca  francez 
punha  em  restabelecer  a  boa  intelligencia  e 
harmonia  entre  as  Coroas  de  Portugal  e  d'Hes- 
panha  que  ordenava  ao  sobredito  Embaixador 
aconselhasse  a  ElRei  Catholico  que  escolhesse 
para  esposa  de  preferencia  a  outras  muitas 
Princezas  da  Europa  a  Infanta  de  Portugal, 
irmã  d'ElRei  D.  João  V(1). 

Em  10  de  Maio  dco  Luiz  XIV  credenciaes  ao 
Abbade  de  Mornay  (2),  o  qual,  logo  que  foi 
chegado  a  Madrid,  tratou  de  desempenhar  a 
commissão  que  para  aquclla  Corte  levava, 
porem  não  o  pôde  conseguir  por  não  encon- 
trar na  celebre  Princeza  dos  Ursinos,  nem 
em  ElKei  Catholico  a  menor  disposição  a  se 
conformarem  com  os  dictames  politicos  de 
Luiz  XIV,  pondo  termo  ás  differenças  que 
tinhão  com  o  Gabinete  de  Portugal  (3). 

[I)  Vejão-se  as  observações  que  fizemos  sobre  estas  iustruc- 
rõcs  nas  notas  ao  texto ,  e  a  refutação  de  alguns  pontos  d^ellas 
ap.  7/  e  72. 

(?)  ride  oílicio,  p.  69. 

(3)  ride  oíBcio,p.  70e71. 
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Isto  feito,  par  tio  o  Embaixador  para  Lisboa, 
onde  chegou  a  20  de  Julho  do  mencionado 
anno  de  1714  (1),  e  teve  a  sua  primeira  au- 
diência particular  d'ElRei  D.  João  V  no  dia  25. 
Em  24  d' Agosto  foi  hospedado  durante  os  três 
dias  do  costume  e  fez  a  sua  entrada  publica 
com  as  ceremonias  em  taes  actos  usadas  (2). 

EIRei  respondeo  ao  discurso  que  elle  nesta 
occasião  lhe  dirigio  em  nome  d'ElRei,  seu 
amo,  dizendo  :  «  Que  nenhuma  cousa  tanto  o 
»  lisongeava  como  a  segurança  que  elle  Em- 
»  baixador  lhe  dava  de  que  EIRei  de  França 
»  continuava  a  ter  por  elle  a  amizade  que 
»  sempre  tinha  tido  a  EIRei  seu  pai,  e ajuntou 
»  que  as  obrigações  que  a  sua  Casa  havia  con- 
))  trahido  para  com  Luiz  XIV  erão  tão  grandes, 
»  que  seria  impossivel  o  perder  elle  a  Memoria 
»  d'ellas,  e  concluio  dizendo  que  tinha  grande 
))  satisfacção  de  poder  sempre  contar  cora  os 
))  bons  officios  d'ElRei  de  Franca.  » 


(1)  yide  p.  76  e  seguintes. 

(2)  A  p.  66,  nota  88,  damos  noticia  do  ceremonial  que  se 
adoptou  para  a  recepção  d'este  Embaixador,  e  a  p.  73  substan- 
ciamos a  participação  que  elle  fez  a  Luiz  XIV  de  quanto  passara 
na  jornada  desde  Madrid  até  Lisboa. 


L 


^ 
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Nomeou  EIRei  D.  João  V  por  esse  mesmo 
tempo  por  seu  Embaixador,  junto  a  Luiz  XIV, 
o  Conde  da  Ribeira-Grande,  fidalgo  de  grande 
mérito,  e  que  pelo  parentesco  que  tinha  com 
as  principaes  familias  da  Corte  de  França 
devia  de  ser  d'ella  bem  acceito  (1).  Em  26  de 
Março  do  mesmo  anno  de  1714  lhe  deo  EI- 
Rei a  carta  credencial  (2).  Partio  o  Conde  a  final 
para  Pariz,  onde  foi  mui  bem  recebido  de 
Luiz  XIV  (3),  e  deo  logo  principio  aos  negó- 
cios de  que  ia  encarregado ,  e  de  que  damos 
noticia  nos  diversos  documentos  transcriptos 
neste  volume  (4) ,  e  fez  a  sua  entrada  publica 
em  18  d'Agosto  do  anno  seguinte  com  grande 
magnificência. 

Vendo  o  nosso  Gabinete  EIRei  Philippe  V 


(1)  Vide  p.  67. 

(2)  Ibid.  Partio  o  Conde  de  Lisboa  a  28  d'Abril ,  e  pas- 
sando por  Madrid  teve  varias  conferencias  com  a  Princeza 
dos  Ursinos,  porém  não  pôde  conseguir  do  nosso  Gabinete 
pelas  razões  expendidas  a  p!  77o  concluir  a  negociação  da  paz 
com  Hespanha  no  tempo  em  que  iiaquella  Corte  residio;  pelo 
contrario  teve  ordem  de  partir  sem  demora  para  Pariz.  Veja-se 
acerca  d'esta  negociação  o  documento  que  transcrevemos  a 
p.  74. 

(3)  ride  p.  105. 

(4)  Vide  p.  118,  122,  128,  131  e  seg.,  137. 
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consolidado  no  throno  d'Hespanha  pelo  Tra- 
tado d'Utrecht,  temendo  as  complicações  que 
podião  originar-se  da  continuação  das  dis- 
cussões concernentes  ao  ajustamento  da  paz 
com  Hespanha,  determinou  de  a  negociar 
pela  intervenção  da  França,  na  certeza  de  que 
por  aquella  via  se  tornaria  propicio  EIRei  de 
França,  e para íjue  as  cousas  tomassem  aquelle 
caminho,  deo  EIRei  D.  João  V  o  passo  convi- 
dando a  Luiz  XIV  para  padrinho  do  Principe 
seu  filho  (1),  dando  juntamente  ordem  ao 
Conde  da  Ribeira  que  ajustasse  o  casamento  da 
Senhora  Infanta  D.  Francisca  cora  o  Duque  de 
Chartres  (2). 

(1)  nde  p.  C8,  nota  9,  a  carta  de  Luiz  XIV.  Jhid.,  p.  79, 
despacho  de  M.  de  Torcy  de  23  d'Agostode  1714. 

(2)  Archiv.  dos  Negoc.  Estrang.  de  França,  vol.  XLVIII  da 
Corresp.  de  Portugal,  f.  117. 

O  Conde  da  Ribeira  ,  tratando  d*este  casamento,  informava 
qne  o  Duque  de  CViartres  era  de  mui  poucos  annos,  que  tinha 
uma  compleição  fraca  e  delicada,  motivo  por  que  estava  per- 
suadido que  EIRei  de  França  não  enteQdéri»  tão  cedo  em 
casál-o ,  e  que  quando  menos  o  contrario  acontecesse  tinha  a 
nossa  Infanta  o  excesso  de  5  annos,  disproporção  esta  que 
seria  um  obstáculo  dilhcilimo  de  vencer-se.  Sem  embargo  do 
que  o  Ministro  Torcy  não  deixou  de  escrever  sobre  este  parti- 
cular ao  Âbbade  de  Mornay.  f^ide  p.  131  e  seguintes,  nota  188. 
f^ide  officio  de  1 1  de  Maio  de  1717,  p.  191 ,  e  nota  277. 


ri% 
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Sem  embargo  porém  das  diligencias  do  nosso 
Gabinete,  dos  bons  oíficios  deLuis  XIV,  e  das 
ciricazes  instancias  da  Inglaterra  (1),  procu- 
rava o  Gabinete  de  Madrid  uns  após  outros 
diversos  pretextos  para  ir  dilatando  a  con- 
clusão do  accommodamento,  já  pretendendo 
dar  o  equivalente  da  Colónia  do  Sacramento 
em  vez  de  restituíl-a  (2),  já  insistindo  porque 
fosse  transferida  para  as  fronteiras  a  nego- 
ciação que  pelos  Plenipotenciários  respectivos 
cm  Utrecht  se  tratava  (3),  cousa  a  que  o  nosso 
Gabinete  se  recusou  por  isso  que  entendia 
seria  aquella  mudança  uma  ofFensa  feita  aos 
seus  alliados,  e  principalmente  á  Rainha  d'In- 
gl  a terra. 

Dava  serio  cuidado  a  Luiz  XIV  a  conti- 
nuação das  diíTerenças  entre  as  Cortes  de 
Portugal  e  de  Madrid,  das  quaes  receava  se 
aproveitasse  a  Inglaterra  para  nos  empenhar 


{ 1 )  Na  SecoSo  XIX  de  nossas  relações  com  Inglaterra ,  dare- 
mos ampla  noticia  das  negociações  que  por  parte  d'esta  Po- 
tencia forão  a  este  respeito  entaboladas. 

(?)  F^ide  p.'  74  ,  despacho  de  Diogo  de  Mendonça  para  o 
Conde  da  Ribeira  de  1 1  de  Julho  de  1714. 

(3)  ride  p.  77  e  85,  officio  de  M.  de  Mornay  de  4  de  Se- 
tembro de  1714. 
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em  seus  planos  políticos,  os  qiiaes  erão  ma- 
nifestamente hostis  á  Corte  cie  Madrid,  como 
mostraremos   em    outro   lugar,   e    por    isso 
esforçava-se,  por  via  de  seus  Ministros   em 
Madrid  e  na  Haya(1),  de  remover  quantos 
obstáculos  e  diíTiculdades   atalhavão   a   con- 
clusão d'aquellaiiitrincadissima  negociação  (2), 
ao  passo  que  encommendava  ao  sçu  Embaixa- 
dor segurasse  a  ElRei,  que  elle  não  cessava  de 
trabalhar  para  que,  concertadas  asdiíTerenças, 
se  cfiFcituasse  a  paz  entre  os  dous  reinos  (3). 
iSão  encontrava  porém  este  Diplomata  da  parte 
da  nossa  Corte  pequenas  diíTiculdades,  por  isso 
que  estava  determinada  a  não  ceder  em  cousa 
alguma  á  de  Madrid,  cuja  tenacidade  encon- 
trava na  politica  pessoal  d'EIRei  D.  João  V  igual 
resistência ,  a  qual  ajudava  a  opinião  pessoal 
do  Secretario  d'Estado  Diogo  de  Mendonça, 
por  isso  que  fazia  fundamento  na  assistência 
d'lnglaterra.  Tinha  com  efíbito  o  novo  Gabi- 
nete d' esta  Potencia  mandado  por  seu  Enviado 

(1)  Nft  Secção  XX  de  nossas  relações  com  a  Hollandn  ,  dare- 
mos meuda  couta  d'estas  transacções. 

(2)  Veja-sè  o  interessante  despacljo  de    Luiz  XIV  para  ò 
Abbade  de  Mornay,  que  transcrevemos  a  p.  82  d'este  vol. 

(3)  Fide  ofiicio  do  sobredito  Embaixador,  p.  87. 
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aconselhar  ao  Senhor  Rei  D.  João  V  que  não 
affrouxasse  de  suas  pretenções;  que  aquelle 
Governo  lhe  afíiançava  empregaria  todo  o  seu 
poder  para  alcançar-lhe  uma  paz  honrosa,  e 
lhe  daria  o  subsidio  de  que  necessitasse  se  por 
ventura  se  resolvesse  a  entrar  n'uma  nova 
liga(1). 

Estavão  neste  pé  os  negócios  quando  dous 
acontecimentos  que  nesse  tempo  occorrôrão 
obrigarão  o  Gabinete  portuguez  a  affrouxar  de 
suas  pretenções  e  a  modificál-as.  Um  d'elles 
foi  a  conclusão  do  Tratado  de  paz  assignado 
em  Bade,  que  fez  desvanecer  as  apparcncias 
que  se  havião  concebido  d'um  próximo  rompi- 
mento entre  a  Inglaterra  e  a  Franca  (2),  outro 
foi  a  entrega  da  praça  de  Barcelona  que 
conservava  ainda  a  voz  do  Imperador  (3). 
Com  eífeito,  o  systema  do  Gabinete  portuguez 


(1)  Fide  p.  88.  Na  Secção  XIX  de  nossas  relaçríes  com  Ingla- 
terra trataremos  mais  largamente  d'esta  negociaçSo;  entre- 
tanto veja-se  o  que  se  passou  na  conferencia  que  com  Diogo 
de  Mendonça  teve  o  Embaixador  de  França,  p.  89  a  91,  e 
juntamente  o  despacho  de  Luiz  XIV  de  8  d'Outubro  de  1714, 
ap.  94. 

(2)  f^ide  docum.,  p.  92  e  95. 

(3)  Vide  docum.,  ibid. 


-^   XXVII  "i-i 


assentava  sobre  o  antigo  equilíbrio  que  havia 
em  outros  tempos  existido,  e  qne  se  rompeo 
depois  do  reinado  de  Fernando  o  Catholico. 
Era  entre  nós  uma  opinião  geral ,  que  consti- 
tuindo-se  a  Catalunha  em  republica  podia 
Portugal  assentar  com  ella  paz  e  unir- se  por 
uma  alliança  perpetua ,  e  juntando  ambas  íis 
nações  as  suas  forças  acabarião  por  obrigar 
ElRei  d'Hespanha  a  fazer  a  paz  com  as  condi- 
ções por  ellas  dictadas  (1). 

Arruinado  porém  este  projecto,  e  baldadas  as 
esperanças  em  que  se  fundava  o  nosso  Gabi- 
nete, causarão  tão  inesperados  acontecimentos 
grande  impressão  no  animo  d'ElRei,  o  qual 
nao  dissimulou  ao  Secretario  d'Estado  Diogo 
de  Mendonça ,  que  não  havendo  apparencia 
de  se  poder  contrahir  uma  nova  liga  com 
Inglaterra  em  razão  das  seguranças  que  ella 
havia  dado  á  França  de  manter  o  Tratatlo,  e 
por  isso  que  acabava  de  confirmar  o  de  Rastadt 
pelo  de  Bade,  poderia  ser  prejudicial  aos  inte- 
resses de  seus  reinos  a  demora  que  houvesse 
na  consolidação  da  paz,  e  ordenou  ao  dito 
Ministro  que  convocasse  o  Conselho  d'Estado. 

(1)  Vide  p.  93. 
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Convocado  o  Conselho,  nclle  se  vencoo  que  era 
mister  temporizar  (1). 

O  siiccesso  fez  ver  quão  prudente  fora 
aquelle  arbitrio,  pois  quasi  nesse  mesmo 
tempo  Luiz  XIV,  não  obstante  achar-se  assi- 
gnado  o  Tratado  de  Bade,  conservava  ainda 
grandes  receios  da  Inglaterra,  e  estava  per- 
suadido que  esta  Potencia  tratava  de  procurar 
algum  pretexto  para  invadir  a  Hespanha, 
assim  que  encommendava  ao  Abbade  de  Mor- 
nay  tratasse  de  verse  podia  atalhar  que  Por- 
tugal entrasse  naquella  liga,  e  achando  que 
não  bastarião  as  diligencias  do  Embaixador, 
encommendou-lhe  dissesse  a  EIRei  D.  João  V, 
da  sua  parte,  que  mandsse  poderes  ao  Conde 
da  Ribeira  para  tratar  em  Pariz  da  negociação 
da  paz  com  Hespanha  debaixo  de  seus  auspí- 
cios com  aquelle  Plenipotenciário  a  quem  EI- 
Rei Catholico  concedesse  iguaes  poderes  (2). 

O  nosso  Gabinete  porém,  era  vez  de  annuir 
á  proposição,  se  houve  para  com  o  de  Madrid 
com  maior  inflexibilidade  em  virtude  d'um 
Conselho  d'Estado,  que  se  convocou  no  prin- 


(1)  P^ide  docum.,  p.  97. 

(2)  f^ide  p.  98  e  seguintes. 
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cipio  de  Novembro  do  mencionado  anno  de 
1714,  no  qual,  como  se  fizesse  leitura  dos 
oííicios  dos  nossos  Plenipotenciários  no  Con- 
gresso d'Utrecht,  o  Conde  de  Castello-Melhor, 
sustentado  pelos  Condes  da  Cunha,  d'Assu- 
mar,  e  pelo  Marquez  d' Arronches,  foi  de 
opinião  que  a  demora  da  conclusão  da  paz 
redundava  era  proveito  e  gloria  de  Portugal , 
eque  se  o  Governo  se  houvesse  com  firmeza, 
serião  os  Hespanhoes  obrigados  a  desistir 
de  suas  pretenções ;  no  que  nenhum  risco  se 
corria,  antes  pelo  contrario  podia  dar-se  por 
certo  que  com  a  amizade  e  eíficaz  assistência 
d'lnglaterra  elles  havião  de  vir  a  um  accom- 
modamento  honroso  para  Portugal  (1).  Pre- 
valeceo  provavelmente  esta  opinião,  pois  que 
Diogo  de  Mendonça,  depois  de  haver  larga- 
mente conferenciado  com  o  Enviado  d'lngla- 
terra,  deo  as  necessárias  providencias  para 
vários  apercebimentos  militares,  e  que  por 
esse  mesmo  tempo  o  Duque  de  Cadaval,  fal- 
lando  com  o  Embaixador  de  frança,  disse- 


(1)  Vide  docuin.,  p.  99  e  seguintes. 

Do  lucsiiio  voto  era  o  nosso  iMenipoteuciario  ciuUtrccht,  o 
Conde  de  Tarouca    {f^ide  p,  107.) 
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lhe  sem  rebuço  que  não  via  se  podesse  evitai* 
um  rompimento,  pois  ElRei  Catholico,  em  vez 
(Ic  acceitar  as  condições  que  lhe  haviao  sido 
apresentadas,  as quaes  erão  razoáveis  ejustas, 
tratava  de  ir  dilatando  em  Utreeht  a  nego- 
ciação, na  esperança  de  que  reduzida  á  sua 
obediência  a  Catalunha,  poderia  dispor  de 
todas  as  forças  de  seu  reino  contra  o  de 
Portugal,  intento  este  que  não  se  poderia  veri- 
íicar,  por  isso  que  os  Portuguezcs  acharião 
íacil mente  quem  lhes  assistisse  (1). 

Estava  o  Duque  optimamente  informado, 
c  era  justo  o  seu  raciocinio,  porque  logo  era 
outro  Conselho  d'Estado  se  lerão  os  olíicios  do 
Enviado  portuguéz  em  Londres,  nos  quaes 
dava  toda  a  segurança  do  grande  desejo  que 
o  Gabinete  ingiez  mostrava  de  auxiliar  a 
Portugal  com  todas  as  siias  íbrças  contra  a 
llespanha,  se  por  ventura  viesse  a  haver  um 
rom|)imcnto  aberto. 

Não  deixava  entretanto  o  Embaixador  de 
França  de  conservar  alguma  esperança  da 
continuação  da  paz,  na  persuasão  em  que 
estava  de  que  no  apuro  em  que  se  achavão  os 

(1)  ride  p,  102, 
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negócios  da  fazenda  e  com  a  grande  deserção 
que  havia  nas  tropas  (1),  careciamos  de 
meios  para  a  sustentação  da  guerra ;  porém 
no  mesmo  Conselho  d'Jístado  de  que  ultima- 
mente tratámos,  leo  o  Secretario  d'Estado  Diogo 
tle  Mendonça  um  relatório  do  estado  em  que 
se  achava  o  exercito,  e  dos  apercebimentos  que 
se  havião  feito  nas  fronteiras,  concluindo  que 
havião  os  assentistas  obrigado-se  a  apromptar 
rações  para  30,000  homens  (2). 

Não  tardarão  as  noticias  d'estes  apercebi- 
mentos de  chegarem  ao  conhecimento  de 
Luiz  XIV,  o  qual  salteado  com  esta  novidade 
ordenou  immediataniente  a  M.  de  Torcy  hou- 
vesse de  significar  ao  Conde  da  Ribeira  o  como 
elle  Rei  de  França  havia  já  escripto  com  effi- 
cacia  a  ElRei  Catholico,  seu  neto,  para  que 
houvesse  de  facilitar  o  ajustamento  da  paz 
com  Portugal  (3). 

Entretanto  instava  o  Gabinete  hespanhol 
por  que  se  transferisse  a  negociação  para  as 
fronteiras,  ao  que  o  nosso  se  negava  com  fir- 


(1)  nde  docum,,  p.  lO-í. 

(2)  nje  docum.,  p.  105. 

(3)  ride  p.  107  e  108. 


*> 
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meza.  igual  á  insistência.  Politica  esta  que 
mereceo  a  approvação  da  própria  França,  a 
qual  entendia  que  a  mudança  proposta  não 
adiantaria  de  modo  algum  a  conclusão  da  paz 
que  tão  desejada  era  (1). 

Neste  estado  se  achava  esta  diíTicil  nego- 
ciação, quando  chegarão  ao  Enviado  d'Ingla- 
terra  novas  ordens  para  reiterar,  em  nome 
d'aquella  Potencia ,  os  offereci mentos  dos  auxi- 
lios  de  que  podesse  necessitar  para  declarar 
a  guerra  a  Hespanha  (2);  porém  como  por  esse 
mesmo  tempo  o  Ministro  inglez  Stanhope  não 
conseguisse  persuadir  o  Imperador  a  renovar 
a  guerra,  concebeo  Luiz  XIV  uma  nova  espe- 
rança de  restabelecer  por  sua  mediação  a  paz 
entre  ElRei  de  Portugal  e  seu  neto. 

Neste  estado  ficarão,  nofím  doannode  1714, 
as  negociações  que  linhamos  com  a  França  por 
cuja  via  tratávamos  com  a  Hespanha.  No  que 
se  lhe  seguio  de  1715  continuou-se  a  debater 
este  negocio  em  UtiTcht  entre  os  nossos  Ple- 
nipotenciários,  o  General  Cadogan,  Ministro 
d'lnglaterra ,  e  M.  de  Châteauneuf,  Embaixa- 


(1)  Veja-sc  o  curioso  docunicnlo ,  p.  109. 
rS)  role  p.  112. 
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dor  de  França  (1 ),  até  que  a  íinal  veio  Luiz  XIV 
a  determinar  EIKei  Catholico,  seu  neto,  a  eii- 
viar-lhe  plenos  poderes  para  poder  em  seu 
nome  ajustar  a  paz,  e  em  virtude  d'este  acon- 
tecimento escreveo  elle  ao  Duque  d'Ossuna 
para  que  houvesse  de  assignar  o  Tratado  con- 
certado entre  o  Embaixador  de  França  e  os 
Plenipotenciários  de  Portugal  (2),  o  que  com 
effeito  se  fez  em  9  de  Fevereiro  (3). 

Muito  folgou  ElRei  D.  João  V  com  a  noticia 
da  conclusão  da  paz,  e  tão  penhorado  ficou  da 
parte  que  nella  tomara  Luiz  XIV,  que  o  man- 
dou logo  significar  ao  Embaixador  de  França, 
encarregando-o  de  expressar  cm  seu  nome  a 
ElRei,  seu  amo,  a  divida  de  reconhecimento 
em  que  lhe  estava  (4),  e  pela  mesma  occasiao 
ordenou  ao  Conde  da  Ribeira  que  o  mesmo 
fizesse  em  seu  nome  (5),  a  quem  também  o 
nosso  Gabinete  encommendou,  em  nomed'El- 


(1)  ride  p.  116. 

(2)  ride  p.  iiy. 

(3)  ride  p.  123. 

(4)  //«</.,  oíTicio  do  Embaixador  de  França  de  19  de  Feve- 
reiro ,  em  que  relata  as  fustas  que  por  esta  occasiuo  se  fízerâo , 
p. 13«. 

(5)  ride  p.  128. 

V.  -  « 
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Rei ,  sollicitasse  d'ElRei  de  França  a  sua  ga- 
rantia áquelle  Tratado  (1). 

Não  quiz  ElRei  de  Fi;an ca. deferir  a  este  pe- 
dido, senão  depois  de  ter  ouvido  a  ElRei 
Catholico,  cora  cuja  approvação, .poV  despacho 
de  12  de  Maio  do  referido  anuo  de  1715,  orde- 
nou ao  seu  Embaixador  em  Lisboa  significasse 
a  ElRei  que  havia  acceitado  a  garantia,  pela 
certeza  que  tinha  de  que  não  havia  cousa  que 
fosse  de  mór  proveito  para  Portugal ,  e  igual- 
mente para  a  Ilespanha ,  que  o  conservarem-se 
por  largo  tempo  em  boa  união  e  correspon- 
dência, evitando  com  o  maior  desvelo  a  dis- 
córdia que  os  estrangeiros  com  fins  parti- 
culares tratarião  de  semear  entre  os  dous 
Estados  (2). 

Nascião  estas  expressões  e  a  recommendação 
que  nellas  se  encerra  do  receio  que  tinha 
Luiz  XIV  de  que  a  Inglaterra  renovasse  a 
guerra,  e  fizesse  alguma  nova  liga  com  Por- 
tugal-, receio  que  era  alimentado  pelas  infor- 
mações circuuistanciadas  que  de  Lisboa  lhe 


(1)  Vide  p.  131  c  l^iO,  oíTicio  de  18de  Junho  de  1715. 

(2)  Vide  despacho  de  Luiz  XIV  de  13  de  Maio  de  1715, 
p.  137. 
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communicava  o  seu  Embaixador,  dizendo  tal 
era  a  opinião  que  prevalecia  no  nosso  Minis- 
tério e  na  maioria  do  Conselho  d'Estado  (1 ). 
Com  taes  informações  poz  Luiz  XIV  o  maior 
desvelo  em  remover  e  alhanar  as  difficuldades 
que  ainda  subsistião  entre  o  nosso  Gabinete  e 
o  de  Madrid,  insistindo  por  que  de  parte  a 
parte  se  mandassem  Embaixadores  (2).  Porém 
os  ajustes  ulteriores  que  erão  consequências 
do  Tratado  viérão  a  fazer-se  tão  difficultosos 
em  razão  dos  multiplicados   incidentes  que 


{I)  f^ide^p.  HO,  o  curioso  afíicio  do  Embaixador. 

Em  outro  oflicio  de  23  d'Abril  refere  elle  que  toda  a  suiiiaaa 
assistira  aos  oíficios ,  o  que  lhe  procurava  frequentes  occasiões 
de  travar  pratica  com  os  cortezãos,  e  que  um  d'elles,  o  3Iarquez 
das  Minas,  faHando-^hc  d'uma  carta  que  havia  recebido  do 
Marechal  de  Villeroy,  eUe  se  aproveitara  d'aquella  aberta  para 
dizer-lhc  era  a  occasiuo  bem  opportuna  para  seu  filho  o  Conde 
do  Prado  realizar  o  desejo  que  tinha  de  ir  á  França  j  pois  havia 
uma  paz  duradoura  e  a  de  Portugal  com  a  Hespanha  estava 
concluída;  que  a  isso  lhe  tornara  o  Marquez,  que  era  mister 
antes  ver  a  resolução  que  tomava  o  novo  Parlamento  iiiglez  ; 
c  como  fossem  assim  praticando  atrás  d'£lRei  quando  ião  para 
a  capella,  ouvindo  este  que  fallavão  de  negócios  pctiiticos,  os 
interrompera,  e  dera  á  conversação  diverso  rumo,  fallando 
em  cousas  indilfei^entes.  (Archiv.  cit.,  vol,  XLVUl,  f.  124.) 

(2)  ride  p.  147. 
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forão  occorrendo  ,  e  especialmente  pela  inter- 
pretação que  a  Corte  de  Madrid  entendia  dar 
a  algumas  clausulas  do  dito  Tratado ,  inter- 
pretação a  que  a  nossa  não  queria  sujeitar-se, 
que  em  20  d'Agosto  do  mesmo  anno  veio  o 
nosso  Gabinete  a  entender  que  ElRei  Catholico 
declarava  de  novo  a  guerra  a  Portugal  (1). 

Estava  pois  ainda  pendente  tão  intrincada 
e  difficil  negociação,  quando  em  o  1°  de  Se- 
tembro (2)  veio  a  fallecer  ElRei  Luiz  XIV.  Seu 
successor  Luiz  XV  nesse  mesmo  dia  escreveo 
a  ElRei  D.  João  V,  dando-lhe  parte  d'aquelle 
triste  acontecimento ,  e  encommendou  mui 
especialmente  ao  seu  Embaixador  significasse 
ao  sobredito  Monarca  o  quanto  desejava  que 
continuasse  a  ter  a  elle  Rei  de  Franca  a  mesma 


(1)  f^ide  o  inleressante  officio,  a  p.  148. 

Em  15  de  Julho  do  mesmo  anno  escrevia  ao  Embaixador  de 
Frafaça  o  Ministro  Torcy  que  a  alliança  de  Portugal  com  os 
inimigos  da  França  não  podia  enriquecer  aquelle  reino ,  e  que 
a  penúria  que  havia  em  Lisboa ,  apezar  dos  subsidios  que  por 
espaço  de  tantos  annos  se  havião  recebido  da  Inglaterra  e  da 
llollanda  era  uma  prova  do  quão  prejudicial  nos  era  a  guerra, 
d'onde  tirava  por  conclusão  que. nada  nos  estava  tão  bem 
como  a  paz.  (Archiv.  dos  Negoc.  Estiang.  de  França,  vol.TÍLVI 
da  Corresp  de  Portugal,  f.  187.) 

(2)  ride  p.  H9-Í50. 
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aífeiçao  e  amizade  que  sempre  havia  mostrado 
a  seus  antecessores  (1). 

Com  a  morte  de  Luiz  XIV  tomarão  os  ne- 
gócios politicos  diversa  face.  EIRei  d'Hespanha, 
que  lhe  era  devedor  do  throno  em  que  estava 
collocado,  senlioniais  que  todos  a  falta  que  Jhe 
fazia  o  fallecido  avô,  e  antevendo  que  não  en- 
contraria no  novo  Monarca  francez  a  mesma 
eíTicacia  em  o  ajudar,  receando  por  outra 
parte  se  aproveitasse  a  Inglaterra  d'aquelle 
acontecimento  para  quebrantar  a  paz,  des- 
pachou im  media  lamente  um  correio  ao  Em- 
baixador de  França  em  Lisboa,  dando-lhe  por 
instrucção  de  embaraçar  qualquer  negociação 
4i  que  por  parte  d'lnglaterra  se  intentasse  enta- 
bolar  com  a  nossa  Corte,  tende/ite  a  alguma 
nova  liga  (2). 


(I)   nde  p.  149-150. 

M.  de  Torcy,  dando  parte  ao  Abbade  de  Mornay  d'este  acon- 
tecimento, em  despacho  do  mesmo  dia  ,  lhe  di/.ia  havia  Luiz  XIV 
conservado  todas  as  suas  faculdades  ate  o  ultimo  instante. 
(Archiv.  cit. ,  vol.  XLVl  da  Corresp.  de  Portugal.)  Etn  oulro 
despacho  de  4  do  mesmo  meif  se  communlcou  ao  Embaixador 
como  o  Duque  d'Orleans  havia  sido  declarado  Regente  do 
reino  por  todo  o  Parlamento.  {lind.) 

(?)   ride  p.  152. 
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Na  presença  d'estas  circitmstancias  um  novo 
facto  veio  occupar  os  Diplomatas,  e  dar  nao 
pequeno  cuidado  aos  membros  da  Família  Real 
de  Portugal  e  aos  Ministros,  e  foi  a  delibe- 
ração que  El  Rei  D.  João  V  tomou  de  se  ausentar 
do  reino  com  o  pretexto  de  ir  eni  romaria  a 
N.  S.  do  Loreto,  tencionando  atravessar  Hes- 
panha,  Itália,  Allemanha,  Hollanda,  Ingla- 
terra e  França,  onde  projectava  demorar-se 
um  anno  (1). 

Havia  ElRei  antecedentemente  tido  alguns 
accidentes  que  se  repetião  com  frequência,  e 
achava-se  engolfado  em  melancolia  (2);  crê-se 
que  vendo-sc  assim  enfermo  havia  feito  pro- 
messa d'aquclla  romaria,  conforme  o  mandou 
participar  em  segredo  pelo  Conde  da  Ericeira 
ao  Embaixador  de  França  pouco  tempo  antes 
de  haver  chegado  a  Lisboa  a  noticia  da  morte 
de  Luiz  XIV,'  e  posto  que  esta  noticia  o  deter- 
minasse a  deferir  para  mais  tarde  a  partida,  não 
foi  suíTiciente  para  lhe  desvanecer  a  resolução 
em  que  estava,  de  sorte  que  tudo  o  que  d'clle 
poderão  conseguir  os  Ministros  foi  o  dilatál-a 


(1)  ride  p.  152. 

(2)  ride  p.  1 39 ,  nota  200. 
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até  para    depois   do   bom    successo  da  Rai- 
nha (1). 

O  Duque  d'Orlcans,  Regente  de  França, 
tendo  sido  informado  d'este  j)rojocto ,  por 
despacho  de  7  d'Outubro,  encommendou  ao 
Embaixador  Abbadc  de  Mornay  houvesse  de 
representar  a  EIRei  os  grandes  inconvenientes 
quepodião  resultar  d'uma  ausência  tão  longa 
de  seu  reino  (2).  O  que  não  obstante  deo  ElRei 
calor  aos  preparativos  que  mandara  fazer  para 
a  jornada,  e  era  tal  o  luxo  d'estes  que  foi  mister 
despender  grandes  quantias  de  dinheiro,  e 
.posto  tencionasse  ElRei  viajar  encuberto,  es-- 
tava  resoluto  a  levar  em  sua  companhia  mais 
de  200  pessoas,  e  alem  d'isto  uma  guarda  de 
80  homens  (3). 

Com  quanto  o  Embaixador  de  França  hou- 
vesse recebido  as  ordens  que  ficao  atrás  sub- 
stanciadas, informava  a  sua  Corte  que  sem 
embargo  da  segurança  que  o  Gabinete  por- 
tuguez  havia  dado  de  não  fazer  de  novo  liga 
com  Inglaterra,  tinha  elle  razões  particulares 


(1)  ride  p.  155,  nota  228. 

(2)  nde,  p.  156,  o  interessante  despacho  do  Regente. 

(3)  ride  p.  157,  nota  231. 
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para  desconfiar  da  sinceridade  d'aquelle  pro- 
meltimento,  assim  que,  no  seu  sentir,  sendo 
natural  se  não   eíFeituasse  a  suspeitada   liga 
senão  estando  presente  EIRei,  não  era  acertado 
osuscitarem-se-lhe  difficuldades  que  lhe  retar- 
dassem a  partida;  opinião  com  que  sem  tardar 
se  conformou  o  Gabinete  francez,  passando  a 
ordenar-lhe  entrasse  com  calor  no  projecto 
d-ElRei ,  e  concorresse  para  a  execução  d'elle 
•quanto  coubesse  no  possivel  (1).  Em  quanto 
porém  lhe  não  chegarão  estas  segundas  ins- 
trucçòes,  teve  o  Embaixador  de  observar  o 
que  lhe  havia  sido  encommendado  nas  pri- 
meiras,  assim   que  poz  em    eífeito   quantos 
expedientes  lhe  suggerio  a  pratica  que  tinha 
dos  homens  e  negócios  para  dissuadir  EIRei 
da  projectada  jornada,  supposto  ficassem  ma- 
logradas as  suas  diligencias  (2).  Todavia  forão 
cilas   tidas   em    tanto   pela   Rainha    que    lhe 
mandou  agradecer,  pedindo-lhe  houvesse  de 

(1)  f^iãe  p.  159,  e  juntamente  as  particularidades  que  a 
respeilo  d'e9ta  proposta  referimos  neste  vol.  a  p.  161. 

(2)  ride  p.  156  e  1G6,  nola  2H.  n<h  também  p.  168. 
Um  dos  maiores  temores  qiie  inspirava  a  lodos  a  partida 

d'F:lRei  era  a  possibilidade  de  ficar  no  reino  o  Infante  D.  Fran- 
cisco. 
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continuar  os  seus  bons  oíDcios  para  o  mesmo 
fim.  Dava  este  projecto  d'ElRei  tão  serio  cui- 
dado a  esta  Princeza  que  se  deliberou  a  escre- 
ver sobre  este  assumpto  ao  Imperador  seu 
irmão,  e  admoestou  aos  fidalgos  moços  que 
fazião  a  Corte  a  ElRci,  dizendo-lhes  ficarião 
responsáveis  perante  a  nação  das  más  conse- 
quências que  da  partida  se  originassem  (1). 

(1)  Fide  p.  162. 

Estes  receios  erão  desgraçadamente  justifícados,  por  haver  o 
Infante   tido  serias  desavenças  cOm    KlRei ,  seu  irmão,   das 
quaes  deo  o  Eipbaixador  de  França  meuda  conta  á  sua  Curte 
em  diversos  oíTicios  no  decurso  d'este  anno  de  1715.  Nooflicio 
de  20  d'Outubro  escrevia  elle  a  ElRei  de  França  que  o  principal 
receio  que  da  partida  d^ElRei  se  tinha  procedia  de  ficar  no 
reino  o  Infante,  o  qual  podia  excitar  alevantamentos  na  ausên- 
cia do  irmão.  Para  dissipar  estes  receios  propoz  ElRei  ao  In- 
fante de  ir  em  sua  companhia,  de  que  elle  se  excusóu,  dando 
por  desculpa  o  não  achar  á  sua  casa  em  estado  de  contrahir  no- 
vos empenhos,  não  sendo  os  rendimentos  d'ella  suíficienles  para 
tamanhas  despézas,  ao  que  ElRei  replicou  que  suppriria  a 
tudo ;  porém  o  Infante  com  mais  liberdade  do  que  devia  lhe 
tornou  que  antes  de  acodir  ás  necessidades  de  outrem  deveria 
ElRei,  seu  irmão,  tratar  de  remediar  as  suas,  pagando  as 
dividas  em  que  estava  empenhado  o  Estado  ,  em  vez  de  con- 
traiijr  outras  novas  para  uma  jornada  intentada  unicamente 
para  diversão  e  recreio.  Sem  embargo  d'es(a  resposta  e  objec- 
ções determinou-se  ao  depois  o  Infante  n  acompanhar  a  ElRei, 
seu  irmão ,  caso  a  partida  se  viesse  a  efTeituar.  Em  quanto  o 


'*'. 


—   XLI!   

Em  quanto  a  Rainha  pela  forma  qne  have- 
mos dito  tratava  de  fazer  com  qne  não  tivesse 
effeito  a  jornada  d'ElRei,  seu  marido,  não 
estavão  da  sua  parte  ociosos  os  Ministros,  e 
trata  vão  por  meios  indirectos  de  vir  ao  mesmo 
fira,  suscitando  varias  diííiculdades  :  com  o 


referido  se  passava  entre  ElRei  e  o  Infante,  o  Duque  de  Cadaval, 
por  quen(i  ElRei  tinha  grande  venerarão,  posto  que  já  não 
tivesse  nos  negócios  a  grande  influencia  de  que  havia  gozado 
no  precedente  reinado,  mandou  representar  a  ElRei  pelo.  Car- 
deal da  Cunha  que  ,  em  conformidade  das  leis  fuodamentaes 
do  reino,  o  Soberano  não  devia  attsentar-se  d'elle  sem  con- 
sentimento expresso  das  Cortes. 

Em  um  dos  Conselhos  d'Estado ,  tratando  o  Cardeal  dos  ne- 
gócios da  Fazenda ,  propoz  que  era  urgente  se  convocassem  «s 
Cortes  para  que  fossem  votadas  fts  sommas  de  que  se  havia 
mister  para  acodir  ás  despezas  Indispensáveis ;  era  este  o  pre- 
texto ,  e  o  fim  a  esperança  que  linha  que  as  Cortes  havião  de 
representar  contra  a  jornada  d'ElRei ,  o  que  antevendo  ElRei 
ordenou  que  senão  desse  seguimento  áquella  proposta.  (Archiv. 
dosNegoc.  Estrang.,  vol.XLlXdaCorresp.de  Portugal,  f.  141.) 
Em  outro  officio  de  12  de  Novembro  do  mesmo  anno  escrevia 
o  Embaixador  que  sabia  estava  a  Rainha  summamente  desgos- 
tosa por  causa  da  resQlução  que  ElRei,  seu  marido,  havia 
tomado  de  ausentar-se,  e  que. depois  de  haver  empregado  em 
vão  quantos  meios  tinha  para  o  demover  d'aquelle  propósito  se 
lembrara  de  excitar  o  Infante  D.  Jlanoel  a  ausentar-se  do 
reino  sem  licença  d'ElRei ,  para  obrigar  este  a  não  seguir  uin 
exemplo  que  elle  seria  obrigado  a  desapprovar.  (Ihid.,  f.  Í61.) 


# 
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mesmo  intuito  obrava  o  Gabinete  (['Ingla- 
terra (1)  ao  passo  que  o  de  França  encommen- 
dava  com  eíFicacia  ao  seu  Embaixíidor  o  con- 
trario, ordenando-lhe  que  promovessea  partida 
d'EIRei  (2). 

Neste  estado  ficarão  os  negócios  no  fim  do 
anno  de  que  tratámos;  no  de  1716  que  se  lhe 
seguio,  e  logo  no  principio  d'elle,  começou 
ElRei  a  encontrar  na  execução  do  projecto  da 
partida  grandíssimos  obstáculos,  o  mais  serio 
dos  quaes  foi  o  negarem-se  os  banqueiros 
inglezes  e  hollandezes  a  emprestarem  o  di- 
nheiro que  era  mister,  por  haverem  as  pessoas 
que  erão  interessadas  na  estada,  d'EiRei  yalido- 
se  d'este  efficaz  expediente  (3).  No  entretanto 


(1)  ride  p.  169. 

(2)  Fide  Secçjío  XtX  de  nossas  relações  conx  Inglaterra, 

•    Oflicio  do  Abbade  de  Mornay  de  3  de  Dezembro  de  1715. 
{Jbid.) 

Em  oíficio  de  7  de  Janeiro  do  anno  seguinte  de  1716  partici- 
pava á  sua  Corte  o  mesmo  Embaixador  que. havia  escripto  ao 
seu  collega  de  Madrid  o  Duque  de  Saint-Aignan  sobre  a  viagem 
d^ElRei ,  viagem,  dizia  elle,  que  a  Corte  de  Madrid  deyia 
achar  mui  conducentç  aos  seus  projectos,  caso  se  viesse  a 
verificar.  [Ibid.^  vol.  L,  f.  ^.) 

(3)  ride  p.  169,  nota  246,  e  p.  171. 

ElRei  tencionava  despender  na  jornada  oito  milhces  de  cru- 
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continuava  o  Embaixador  de  França  a  pro- 
mover o  ajuste  e  concerto  entre  Portugal  e 
Hespanha  sobre  os  pontos  em  litigio,  ate  que 
conseguio  nomeasse  a  nossa  Corte  a  Pedro  de 
Vasconcellos  por  Embaixador  junto  a  ElRci 
Catholico  (1) ,  porém  não  fòrSo  bastantes  as 
diligencias  e  instancias  da  Franca  para  que  se 
ultimasse  ajuste  algum  entre  as  duas  Cortes 
pelo  que  dizia  respeito  á  Colónia  do  Sacramenlo 
e  aos  navios  de  Buenos-Aires,  tomados  pelos 

zados.  (Officio  do  Embaixador  de  França  de  29  d'Outubro  de 
1715.  Archiv.  cit.,  vol.  XLIX,  f.  141.) 

(1)  nde.^.  165,  176  e  177,  nota  259. 

Este  Embaixador  éra  sobrinho  do  Conde  de  Castello-Mclhor. 
No  principio  d'este  anno  de  1 7 1 6 ,  em  4  de  Janeiro ,  mandou 
o  Embaixador  de  França  á  sua  Corte  uma  Memoria  sobre  as 
forças  militares  do  reino ,  com  o  titulo  seguinte :  «  Métnoire  con- 
tenant  let forces  de  la  Couronne  de  Portugal,  ses  Etals  et  ses  reve- 
nus.ft  Começa  dizendo  era  Portugal  relativamente  á  Hespanha  a 
sexta  parle  d^ella,  mas  que  lhe  levava  vantagem  na  situação, 
que  encerrava  600  cidades,  villas,  aldeias  e  4,000  parochias; 
que  a  única  fortaleza  em  estado  de  defender-se  era  S.  Julião, 
e  continua  dando  o  estado  das  forças  pela  maneira  seguinte : 

TROPAS   REGUItARES. 

2,600  homens  de  cavallaria,  400  dragões,  10,000  infantes, 
um  regimento  de  marinha  de  1,000  homens,  e  outro  de  800, 
pagos  pela  junta  do  commercio,  e  35,000  milicianos. 

Passa  neste  lugar  a  dar  a  relação  das  nossas  possessões  ultra- 


■1^* 
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Portuguezes  no  decurso  dá  passada  guerra  (1 ), 
que  era  o  ponto  mais  escabroso  de  ajustar-se 
entre  as  duas  Coroas. 

Em  quanto  duravão  estas  discussões  havia 


marinas  e   seus   rendimentos ,    cujas  noticias  daremos  nas 
secções  a  que  ellas  dizem  respeito. 

MAHINHA. 

Navios  da  Coroa. 


1»  N.  S.  da  Conceição de  80  peças 

2°  N.  S.  das  Necessidades.  .  .  de  66  d". 

3°  N.  S.  d'Assumpção.   ....  de  66  d»». 

4»  N.  S.  dos  Anjos de  54  d«». 

5»  Santa  Rosa de  60  d". 


326  peças 

6°  Charrua  N.  S.  da  Piedade,  de  76  d*». 
7»  IS.  S.  da  Penha  de  França,  de  76  d**. 


600  hom. 
400  » 
400  » 
300  » 
400  . 

2,100  hom. 

500  » 
500  » 


Total.  .  .  .  478  peças.       3,100  hom. 

Em  Outubro  d'este  anno  sahio  do  estaleiro  uma  fragata  de 
54  peças  e  tratava-se  de  comprar  4  navios  de  guerra  aos 
HoUandezes.  (/A/W.,  foi.  234.)  Ordenou-se  igualmente  ao  Conde 
da  Ribeira  que  comprasse  alguns  em  França.  {Ibid. .  f.  242.) 

Compare-se  com  a  nota  de  p.  cccLxi  da  Introducção  do  T.  IV, 
r<  II,  doesta  obra,  onde  tratámos  do  estado  do  nosso  cxei*cito 
e  marinha  em  1698. 

(1)  f^ide  p.  183  e  p.  184,  notas  268  e  271,  o  histórico  d'esta 
negociação ,  e  lambem  os  despachos ,  p.  1 87  e  p.  1 89 ,  notas  274 
e  278. 

No  vol.  11  d'csta  obra,  Secção  XV,  das  nossas  relações  com 
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O  Regente  de  França  entrado  em  negociaç?ío 
cora  Inglaterra,  e  tratou  de  fazer  com  esta 
Potencia  e  com  a  llollanda  uma  alliança  de- 
fensiva ,  em  consequência  do  que  ordenou  a 
M.  de  Mornay,  em  despacho  do  1°  de  Dezembro 
d'esteanno,  que  persuadisse  a  nossa  Corte  que, 
sendo  o  alvo  d'aquella  alliança  o  restabeleci- 
mento da  paz  e  publico  socego,  juntamente 
com  a  observação  dos  Tratados,  deveria  EIRei 
de  Portugal  muito  folgar  com  aquella  nova , 
visto  serem  na  sobredita  alliança  Interessadas 
todas  as  Potencias  da  Europa,  recommendando 
juntamente  ao  sobredito  Embaixador  que  vi- 
vesse d'ali  em  diante  na  melhor  harmonia  pos- 
sível com  oMinistix)  d'Inglaterra  qíie  residia  cm 
Lisboa  (1).  E  com  effeito,  em  4  de  Janeiro  do 
anno  seguinte  de  1717,  se  assignou  o  Tratado 
de  triplice  alliança  entre  a  França,  Inglaterra 
e  os  Estados-Geraes  d'HoI landa  (2).  Em  outro 


Ilespanha,  indicámos  as  diflerentes  liansacrões  que  honvêrão 
entre  a  nossa  Côrle  e  a  de  Madrid  solire  este  assumpto.  Ycja-se 
no  vol.  citado ,  de  p.  1 70  a  p.  1  72. 

(1)  riífcp.  185. 

(2)  Este  Tratado  foi  publicado  por  Durnont ,  T.  VIII  do  seu 
Cor  Diplom.  Univers,  —  1'lassan ,  na  obra  (jue  intitulou 
JlisUire  de  la  Diplomaiiefrançaue,deo  um  resumo  das  curiosas 
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lugar  diremos  que  influencia  ti  verão  estas 
transacções  na  politica  de  nosso  Gabinete  j  por- 
que não  se  pode  negar  que  teve  elle  sempre 
de  intervir  directa  ou  indirectamente  em  todos 
os  grandes  negócios  politicos  que  se  tratarão 
na  Europa. 

Aproveitou-se  pois  elle  d'esta  aberta  para 
renovar  as  suas  instancias  perante  o  de  França 
para  que  obrigasse  a  Hèspanha  a  executar  as 
estipulações  do  Tratado  dXtrecht  (1);  o  que 
elle  poz  em  eíFeito,  como  se  vé  pelos  docu- 
mentos que  neste  volume  publicamos;  porém 
o  Gabinete  de  Madiúd,  em  vez  de  concluir  a 
negociação,  dava  mostras  de  querer  romper 
de  novQ  com  Portugal ,  abandonando-se  a  pro- 
cedimentos hostis  (2),  que  desperta  vão  o  génio 
bellrcoso  da  nobreza  e  em  geral  de  toda  a 
nação,  e  posto  que  o  Embaixador  hcspanhol 
que  nesse  tempo  residia  em  Lisboa  certificasse 
a  nossa  Corte  das  intenções  pacificas  da  sua, 

transacções  que  se  passarão  entre  França,  Inglaterra  e  Hol- 
landa,  para  se  vir  ú  conclusão  do  sobredito  Tratado,  no  T.  IV, 
de  p.  418  a  445,  para  as  quaes  reniettemos  o  leitor. 

(1)  ride  p.  189  e  190. 

(2)  f^ide  oíTicio  de  M.  de  Mornay  de  28  do  Dezembro  de  1717, 
u  o  histórico  das  desavenças  em  a  uo(a  280  d'esle  vol. 
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É 


erão  aS  suas  declaiaçòes  misturadas  com  amea- 
ças, motivo  por  que  dava  o  Governo  calor  aos 
apercebimentos  militares  (1). 

Neste  estado.se  acha  vão  os  negócios  politicos 
do  reino  nos  primeiros  dias  do  anno  de  1718. 
Nesse  tempo  o  Governo  francez,  com  o  justo 
receio  de  que  ateado  o  fogo  da  guerra  em  Poi- 
tugal  e  Hespaqha ,  viesse  por  fim  a  lavrar  em 
toda  a  Europa,  determinou  de  apagai- o,  conci- 
liando os  interesses  de  ambas  as  Coroas  (2). 
Para  esse  fim  abrio  uma  negociação  em  Ingla- 
terra, e  mandou  a  Madrid  o  Marquez  de  Nancré 
com  uma  missão  especial  tendente  ao  mesmo 
fira.  Deo  igualmente  o  Regente  ordem  a  M.  de 
Mornay  de  o  participar  ao  nosso  Gabinete, 
encommendando-lhe  ao  mesmo  tempo  tratasse 
de  dar  a  entender  a  ElRei  que  seria  prurlenle 
se  não  apressasse  a  tomar  uma  deliberação 
final  sem  aguardar  pelo  resultado  da  nego- 
ciação pendente  (3).  Com  effeito  não  tardou 

(1)  f^ide  oflicio  de  M.  de  Mornay  de  25  de  Janeiro  de  1 7 1 8  , 
nota  282, e  p.  200. 

(2)  P^ide  p.  203 ,  despacho  do  Marechal  d^Uuxelles ,  o 
nota  286. 

(3)  f^ide  p.  201  ,  despacho  de  Luiz  \V  de  8  de  Março  de 
••1718,  e  nota  284.  Vcja-se  igualiuenlc  a  nota  285,  e  o  despacho, 

p.  203. 
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muito  que  o  Ministério  inglcz  notificasse  ao 
nosso  Gabinete  quanto  a  este  respeito  se  tra- 
tava em  Londres  entre  os  Embaixadores  de 
França  e  d'Hespanha  (1). 

Achava-se  nesse  tempo  á  testa  do  Ministério 
bespanhol  o  celebre  Cardeal  Alberoni,  o  qual 
como  desejasse  recuperar  a  Sicilia  e  a  Sarde- 
nha, e  vários  outros  Estados  que  havião  sido 
desanncxados  da  Coroa  d'Hespanha  pela  paz 
d'UtiH3cht,  aprovei tou-se  da  opportunidade  que 
lhe  offerecia  a  guerra  que  então  havia  entre  os 
Austríacos,  os  Venezianos  e  os  Turcos,  e  fin- 
gindo armar  em  favor  das  Potencias  christãs, 
investio  com  a  Sardenha,  e  empossou-se  d'ella 
em  22  d'Agosto  do  anno  anteceilcnte.  Produzio 
uma  geral  indignação  em  todos  os  Gabinetes  da 
Euiopa,  e  principalmente  nos  de  França  c 
d'Inglaterra,  a  noticia  de  tão  súbita  invasão, 
por  isso  cpie  havião  estas  duas  Potencias 
ficado  por.  garantes  da  neutralidade  da  Itália, 
e  da  execução  dos  Tratados  d'Utrecht  e  de  Bade, 
c  fizérão  fortíssimas  representações  á  Corte  de 
Madrid,  estranhando-lhe  tão  inaudito  proce- 
dimento; porém  o  Cardeal  ])rimeiro  Ministro 

(1)   nãe  p.  205,  e  nota  287. 


sem  attentler  a  ellas  continuou  a  dar  as  pro- 
videncias que  lhe  parecerão  acertadas  para 
sujeitar  á  sua  obediência  a  Sicilia,  como  havia 
feito  á  Sardenha. 

Este  acontecimento  deo  occasião  a  celebrar- 
se  o  famoso  Tratado  da  Quadrupla  Alliança  de 
18  de  Julho  do  anno  de  171 8  entre  o  Imperador 
eElRei  de  França  d'uma  parte,  e  a  Rainha  d'In- 
glaterra  e  os  Estados-Geraesd'outra,  no  qual 
pelo  artigo  VIII  foi  estipulado  que  Portugal 
poderia  nomeadamente  acceder  a  elle  (1). 

Com  quanto  estivesse  a  França  desavinda 
com  aHespanha,  invariável  em  seus  projectos 
políticos  de  influir  em  Hespanha ,  e  de  nSo 
consentir  neste  ponto  concurrencia,  particu- 
larmente da  parte  do  Gabinete  inglez,  or- 
denou ao  seu  Embaixador  em  Lisboa  hou- 
vesse de  ver  sò  podia  descobrir  se  o  Gabinete 
inglez  havia  feito  ao  de  Portugal  alguma  pro- 
posta de  liga  com  o  fim  de  obrigarem  EIKei 
Catholico  ás  propostas  que  lhe  havia  feito  em 
nosso  favor,  e  de  declarar  a  guerra  se  por 
ventura  as  rejeitasse  (2).  Da  sua  parte  também 


(1)  nde  p.  205,  e  oota  287. 

(2)  P^uh  p.  305,  nota  287,   e  igualmente  o   despacho  do 
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a  Inglaterra,  fiel  ás  intimas  reTaçÕes  que  tinha 
com  Portugal,  logo  que  foi  assignado  o  Tra- 
tado da  Quadrupla  Alliança  ,  mandou  no  outro 
dia  por  seu  Enviado  em  Pariz  propor  ao  Conde 
da  Ribeira,  em  nome  das  Potencias  suas  allia- 
das,  de  incluir  Portugal  no  Tratado  de  que  lhe 
mandou  copia  oiricia!  (1). 


Marechal  cl'Huxelles  de  7  de  Setembro  de  J718,  p.  207,  c 
nota  29Ò. 

(l)   ride  p.  20G. 

Na  presença  d'estes  acontecimentos,  alguns  dus  nussus  Mi- 
nistros, c  Conselheiros  d'Estado,  composérão  cada  qual  sua 
Memoria  sobre  o  estado  dos  negócios  da  Europa  ;  d'elias  hou- 
vcrão  que  nào  se  ajustavão  com  a  politica  e  negociações  do 
Kmbaixador  de  França.  Em  12  de  Julho  d'este  anno  escrevia 
elle  ao  Marechal  d'Huxcllesquese  havia  mcttido  naimaginaçuo 
do  Patriarcha ,  com  o  intento. de  adquirir  nome  de  grande 
politico ,  de  apresentar  a  ElRei ,  seu  amo ,  uma  dissertação 
cmphatica  sobre  o  estbdo  dos  negócios  do  tempo  ,  na  qual  cou- 
cluia  que  os  Porluguezes  não  devião  ficar  sendo  meros  espec- 
tadores. Esta  Memoria  foi  precedida  d'outra  de  D.  Luiz  da 
Cunha  sobre  o  mesmo  assumpto :  que  tambeai  os  Condes  da 
Ribeira  e  de  Tarouca,  depois  de  se  terem  concertado,  repre- 
sentarão que  seria  útil  e  honroso  para  Portugal  o  juntar  a  sua 
mediação  ás  dos  Principes  que  tratavão  de  atalhar  a  guerra  de 
que  a  Itália  estava  ameaçada.  E  accrescentava  o  Embaixador 
que  as  ditas  Memorias  o  despachos  haviao  sido  lidos  em  Conse- 
lho d'Estado,  e  que  nelle  se  vencera  que  se  escrevesse  aos  três 
Embaixadores  ,  que  ElKei  tinha  em  muita  consideração  us  seus 
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Tratava  a  ííespanha  das  negociações  que 
substanciamos,  quando  novos  incidentes  viérão 
irritaraindamaisoaniraod'ElReil).JoãoV.Um 
dos  mais  graves  foi  o  que  occorreo  no  principio 
do  anno  de  1719  do  embargo  que  nos  portos 
da  Galliza  se  fez  em  alguns  navios  portuguezes 
para  transportarem  tropas  hespaubolas  (I). 

Tratou  nesta  occasião  o  Abbade  de  Mornay 
de  serenar  o  animo  d'ElRei,  porém  como  en- 
tão ainda  durasse  a  diífcrença  enlrc  a  França 
e  a  Hespanha,  o  Gabinete  franccz  observava 
cscrevejido  ao  Embaixador,  que  talvez  fosse 
aquelle  inci<lente  um  meio  mais  adequado 
para  vencer  a  pertinácia  da  Corte  de  Madrid  e 
de  suscitar-lhe  um  inimigo  tão  vizinbo  e  tão 
perigoso- como  o  era  Portugal. 

nvisos  e  pareceres ,  mas  que  lhe  parecia  mais  opportuno  espe- 
lar  que  8C  apresentasse  a  occasião,  e  que  a  proposição  lhe 
fosse  feita  pelos  alliados,  em  vez  de  aventurái-a  na  incerteza 
de  ser  ou  não  acceita.  (Archiv.  cii.,  vol.  Llll  da  Corresp.  de 
Portugal,  offieio  do  Abbade  de  Mornay,  f.  107.) 

Na  Secção  XIX  das  nossas  relações  com  Inglaterra,  faremos 
ver  como  o  Gabinete  britânico  convidou  ElRei  dé  Portugal  a 
entrar  no  concerto  que  tencionava  fazer  de  acordo  com  o  de 
I'rança  para  atalhar  a  guerra  da  Itália, 

(1)  ndc  p.  20y  e  seg.,  e  nota  29i,  oude  referimos  as  parti- 
cularidades d"eslc  curioso  incidente. 
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E  com  eíFeito  não  cessavão  em  totío  o  rc'mo 
os  armamentos,  e  cm  Setembro  do  mesmo 
anno  ordenou  o  Gabinete,  em  nome  d'ElRei, 
a  D.  Luiz  da  Cunha  houvesse  de  apertar  com 
o  de  Madrid  pelo  cumprimento  do  Tratado 
d'Utrecht,  ameacando-o  que  se  o  não  pusesse 
era  execução ,  Elllei ,  seu  amo ,  empregaria 
meios  bem  differentes  d'aquelles  que  tèndião 
á  conservação  da  boa  correspondência  entre 
as  duas  Coroas  (1). 

Neste  estado  de  cousas  mandou  EiRei  dar 
calor  aos  aprestos,  com  o  que  começou  a 
nobreza  a  exultar  d'alegria,  como  quem  via  a 
possibiliílade  de  entrar  de  novo  cm  guena 
com  Castella  (2),  porém  a  Corte  de  Madi-id, 
hav«ndo-se  com  prudência  ,  não  só  mandou 
desembargar  os  navios ,  mas  também  deo  á  de 
Portugal  as  devidas  satisfacções  (3)  com  o  que 
tomarão  as  cousas  diverso  rumo,  o  que  não 


(1)  f^ide  p.  211,  oflicio  de  M.  de  lUornay  de  19  de  Setembro 
de  17  19,  e  as  importanles  parliculnridndcs  que  referimos  om  a 
nota  294  das  altcrcarues  que  houvéruo  entre  D.  Luiz  da  Cniiha 
e  o  famoso  Cardeal  Alberonl. 

(2)  Archiv.  dos  Negócios  Kstrang.  de  França,  vol.  I.lll  da 
Corresp.  de  Portugal,  officio  de  M.  de  Mornay. 

(3)  Ibid.^  Yol.  cit.,  f.  268,  oflkio  do  inrsnio  Embaixador. 
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obstante  durava  nos  ânimos  dos  Poi  tuguezcs 
a  irritação  que  ncllcs  causara  aquelle  proce- 
dimento, bem  como  o  de  alguns  corsários  hes- 
panhoes  que  havião  maltratado  alguns  dos 
nossos  navios  (1) ;  nestas  occurrencias  recebeo 
o  Enviado  d'lnglaterra  ordem  de  seu  Governo 
para  convidar  EIRei  a  acceder  á  Quadrupla 
Allianca  (2),  ao  passo  que  em  consequência  das 
negociações  que  entre  a  Inglaterra  e  a  França 
sé  linhão  tratado,  ordenou  o  Regetite,  por 
despacho  de  24  d'Outubro  d'este  mesmo  anno 
de  1719,  ao  Embaixador  Abbade  de  Mornay 
significasse  ao  Enviado  d'Inglalcrra  como  ha- 
via recebido  ordem  para  coopeiar  com  elle, 
afim  de  decidir  a  nossa  Corte  a  acceder  á  sobre- 
dita quadrupla  allianca,  e  com  quanto  este 
Principe  estivesse  grandemente  indisposto 
contra  a  llespaidia,  em  razão  da  bem  conhe- 
cida conspiração  do  Principe  de  Cellamare,que 
rebentou  justamente  em  Janeiro  d'este  mesmo 
anno,  e  houvesse  declarado  a  guerra  a  esta 


(1)  Archiv.  dos  Negócios  Eslrang-de  França,  vol.  LlV,  f.  1 1. 

(2)  Jhtd.^  f.  30. 

Na  Secção  XIX  de  nossas  rolnrnrs  mm  Inplnlcnn  ,  darenins 
conla  d'esla  negoçinçâo. 
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Potencia  com  o  recrio  se  nao  aproveitaria  a 
Inglaterra  para  ]igar-se  comnosco  contra  a 
mesma,  encommendava  ao  Ahbade  de  Mornay 
que  sem  embargo  da  declaração  que  lhe  orde- 
nava que  fizesse  ao  Enviado  d'íngla terra,  não 
se  empenhasse  em  convenção  ou  ajuste  algum 
sem  primeiro  saber  ao  certo  se  a  negociação 
ingleza  se  encaminhava  a  fazer  com  que  ElRei 
D.  João  V  viesse  a  um  rompimento  declarado 
com  a  Corte  de  Madrid  (1).  Mas  não  aconteceo 
assim,  tendo  este  Monarca  resolulo  ficar  neu- 
tro ,  ordenando  a  Diogo  de  Mendonça  houvesse 
de  responder  á  nota  do  Ministro  dlnglaterra, 
que  elle  não  deixaria  escapar  occasião  de  com- 
prazer com  os  desejos  de  S.  M.  Britanniea,  e  de 
consolidar  a  boa  harmonia  tanto  com  este  So- 
berano, como  com  as  demais  Potencias  alhadas, 
masque  attendendo  á  pouca  duraçãodc  que  seria 
a  guerra  com  llespcinha  (2),  lhe  parecia  mais 


(1)  f^ide  p.  212  ,  despacho  de  Pubois. 

(2)  Com  síío  juizo  antevio  o  Senlíor  Rei  D.  João  V  o  que  cedo 
tinha  de  acontecci',  pois  tendo  occorrido  a  de«grara  do  Cardeal 
Alberoni  como  uma  condição  preliminar  da  paz  dictada  a 
rhilippe  V  pela  França  e  Inglaterra,  veio  a  ter  fjm  a  guerra. 
O  leitor  deverá  con^ulfar,  sobre  a  elevação  e  queda  dV^to 
celebre  Ministro,  a  obia  segninle  :  «  fie  (V.álheroni,  tltpuis  in 
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acertado,  o  talvez  mais  pr^oveitoso  para  o  hrni 
geral,  o  nao  dilatar  com  a  sua  junccaoe  accos 
são  uma  paz  que  em  seu  entender  não  podia 
tardar  muito,  e  na  qual  elIcRei  de  Portugal  se 
lisongeava  de  que  havia  de  sei*  comprehendido , 
como  se  tivera  tido  parle  naquella  alliança. 

Approvou  o  Governo  francez  a  politica  que 
o  nosso  Gabinete  seguio  nesta  occurrencia  , 
e  o  próprio  Ministro  Dubois  observava  era  2 
de  Janeiro  do  aiino  seguinte  de  1 720 ,  que  com 
razão  havia  Elllei  D.  Jão  V  tomado  aquelle 
arbitrio,  por  isso  que  por  aquelle  meio  achan- 
do-se  no  principio  da  próxima  campanha  em 
estado  de  entrar  nella,  era  natural  alcançasse 
'dos  alliados  em  premio  da  sua  accessão  maio- 
res proveitos ,  ou  haveria  da  Corte  de  Madrid 
em  compensação  da  sua  neutralidade  a  segu- 
rança de  que  na  conclusão  da  paz  geral  serião 
attendidas  as  suas  reclamações  (1). 


naissance  jiisquau  commencement  de  Cannêe  1719,  pnr  J . 
Roussel.  »  D.  Luiz  da  Cunha,  que  residia  nesse  tempo  em 
Madrid  com  o  caracter  d'Embaixador,  despachou  immediala- 
mente  um  correip  com  a  noticia  d'este  successo.  (Archiv.  cit., 
vol.  LIV,  f.  35.)  Compare-se  com  as  particularidades  que  refe- 
rimos em  a  nota  p.  29Í  e  21?-. 
(1)  ride  p.  213. 
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Em  consequência  desta  approvaçao  da  poli- 
tica do  nosso  Gabinete  dada  pelo  de  Franca, 
fez  este  em  15  de  Janeiro  do  já  mencionado 
anno  de  1720  uma  declaração  explicita,  pela 
qual,  em  conformidade  do  estipulado  no 
artigo  VIU  do  Tratado  da  Quadrupla  Alliança, 
celebrado  em  Londres,  em  cujo  artigo  se  havia 
estipulado  que  ElRei  de  Portugal  poderia 
ser  nelle  comprehendiílo,  confirmava  a  so- 
bredita disposição  e  estipulação ,  e  promettia 
em  virtude  delle  comprcheiíder  o  dito  Rei 
de  Portugal  seus  vassallos,  commercio  e  Es- 
tados nos  tratados  que  se  jjouvessem  de  cele- 
brar no  proxinio  Congresso  pai  a  a  conclusão 
da  paz  geral  da  Europa ,  e  pelo  mesmo  teor 
nas  garantias  que  nelles  fossem  estipuladas  (1). 
,  Este  acto,  emanado  do  Gabinete  de  França, 
que  á  primeira  vista  parecia  espontâneo,  era 
nm  effcito  necessário  das  relações  em  que  esta 
Potencia  estava  com  Inglaterra,  a  qual  instava 
por  que  Poitugal  fosse  represcntad)  no  Con- 


(1)  ride  p.  215. 

Foi  a  sobredita  declaração  dada  em  Abril  d'csle  mesmo  anno 
ao  Conde  da  Ribeira  ,  poròm  com  varias  modificações,  e  niui 
difTerente  do  que  ao  principio  havia  sida  redigida. 


# 
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gresso,  e  juntamente  da  eonsideraeao  de  que 
podendo  a  guerra  com  Ilespanha  ir-se  dila- 
tando, ser-lhe-hia  de  summo  proveito  o  poder 
contar  no  numero  de  seus  ai  liados  El  Rei  de 
Portugal :  porém  com  a  mudança  do  estado  das 
cousas  forão  todas  estas  considerações  poster- 
gadas, e  postas  em  esquecimento  pela  mesma 
França  as  obrigações  que  por  aquella  sua  já 
mencionada  declaração  contrahira :  assim  que, 
apenas  em  26  do  mesmo  mez  de  Janeiro  acce- 
deo  ElRei  Catholico  ao  Tratado  da  Quadrupla 
Alliança,  logo  em  2  de  Fevereiro  seguinte  o 
mesmo  Ministro  Dubois,  em  despacho  dirigido 
ao  Embaixador  de  França  na  nossa  Gòrte,  de- 
pois de  lhe  participar  o  referido^  acerescen- 
tava  que  em  presença  do  facto  da  accessão 
d'ElRei  Catholico  á  Quadrupla  Alliança  devia  a 
Corte  de  Lisboa  de  levar  ao  Congresso  as  suas 
reclamações  para  nelle  serem  decididas,  e  que 
para  esse  effcito  cumpria  que  ElRei  D.  João  V 
se  dirigisse  aos  soberanos  que  se  havião  colli- 
gado  contra  a  Ilespanha;  c  concluindo  encom- 
mendava  ao  Embaixador  que  lhe  dissesse  quaes 
devião  de  ser  na  sua  opinião  as  concessões  que 
ellepor  parte  de  seu  Governo  poderia  exigir 
de  Portugal  como  retribuição  dos  bons  oííicios 
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que  lhe  prestasse  no  descurso  da  negociação 
para  a  conclusão  da  paz  geral  (1). 

Assim  começarão  o  Gabinete  franeez  e  seus 
Plenipotenciários  a  estorvar  a  admissão  dos 
nossos  no  Congresso  de  Cambra i ,  e  correndo 
por  seus  projectos  avante,  enviou  o  Ministro 
Dubois,  em  27  d'AbrLl,  ao  Conde  da  Ribeira 
a   referida  declaração  de  15  de  Janeiro  com 
grandissimas  alterações  todas   encaminhadas 
á  exclusão  da  accessão  portugueza  antes  das 
deliberações  do  Congresso,    e  dos  Tratados 
definitivos  que   d'ellas   se    seguissem.    Nesse 
mesmo  dia   lhe  respondeo   o   Conde  da  Ri- 
beira, sígnificando-lhe  que  tendo  S.  M.  por- 
tugueza munido-o  dos   seus  plenos  poderes 
para  acceder  cm  seu  real  nome  ao  Tratado  de 
Londres,  entendia  elle  Conde  que  ElRei,  seu 
amo,  devia  ser  irelle  parte  contractante,por  isso 
que  com  aquelle  passo  se  lisongeava  de  dar 
aos  principes  confederados   um    testemunho 
da  sua  amizade  ;  porém  que  vendo  as  restric- 
çpes  expendidas  naquella  declaração,  julgaria 
acertado  enviál-a  á  sua  Corte  ('2). 

(1)  F'ide  p.  21 G,  e  as  parlicularidades  relevantes  que  refe- 
rimos em  a  nota  298. 

(?)  Archiv.  dos  Nogoc.  Estrang.,  vol.  LIV,  f.  I(!l. 
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Em  quanto  o  Conde  da  Ribeira  dava  conta 
a  EIRei  da  estranha  mudança  e  nova  reso- 
lução do  Gabinete  fiancez,  D.  Luiz  da  Cunha, 
que  residia  ainda  em  Madrid  com  o  caracter 
de  Embaixador,  informado  d'ella  escrevia 
ao  Ministro  Dubois  a  importantissima  carta 
de  20  de  Maio,  que  transcrevemos  neste  vo- 
lume (1). 

Foi  grande  a  indignação  dos  membros  do 
nosso  Gabinete,  e  muito  maior  a  d'E!Rei  (Q), 
c  assim  devia  de  ser  pois  que  o  Ministro  que 
CHii  Janeiro  d'aquelle  anno  havia  dado  uma 
plena  approvação  á  politica  que  em  Poi'lugal 
se  havia  seguido,  que  a  caracterizara  de  pru- 
dente e  opportuna ,  era  o  mesmo  que  agora 
a  dcsapprovava,  e  que  escrevia  ao  Embaixa- 
dor Abbade  de  Mornay  « que  havendo  EIRei 
»  D.  João  y  desfructado  os  benefícios  da  paz, 
))  não  havia  querido  intervir  nas  negociações 
»  passadas  entre  as  Potencias  que  tinhãosus- 
»  tentado  a  guerra;  que  por  conseguinte  se  o 
»  admittissem  comopartecontractantc  noTra- 


fl)  riJe  p.  217. 

(2)  r,Jf  noia  ?íi9,p.t>18  e.??l 


# 
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»  lado  (la  quadrupla  alliança  podia  ser  que 
»  foimasse  novas  pretenções,  as  quaes  sendo 
»  apoiadas  pelos  demais  soberanos,  podião 
»  suscitar  grandissiinas  diííiculdades  (1).  » 

Com  tão  visivel  duplicidade  se  havia  o  Mi- 
nistro Dubois,  que  entendendo  era  o  nosso 
Gabinete  sustentado  pela  Inglaterra  e  pêlo  Im- 
peiMO,  tratava  de  o  ir  entretendo,  encommen- 
darido  ao  Embaixador  no  mesmo  despa;cho  que 
continuasse  a  alentar  as  esperanças  do  nosso 
Governo  dando  a  entender  que  os  nossos  Ple- 
nipotenciários havião  de  ser  a  final admittidos 
no  Congresso  (2). 

Em  consequência  d'estas  insinuações  passou 
o  nosso  governo  a  nomear  por  seus  plenipo- 
tenciários no  Congresso  o  Conde  de  Tarouca, 
I).  Luiz  da  Cunha,  Marco  António  d' Azevedo, 
c  por  Secretario  Alexandre  de  Guzmão  (3). 

Porem  o  Ministro  Dubois,  que  desejava  pór 

( 1 )  ride  p.  2 1 9 ,  despacho  de  Dubois  de  2  de  Julho  de  1 720. 

y1)  Und.  Eiu  22  do  mesmo  mez  escrevia  o  embaixador  ao 
Aliuislro  Dubois  que  a  nossa  Còrlc  estava  sobic  maneira  desgos- 
tosa por  nrio  ser  parte  contractante  no  Congresso,  apczar  das 
seguranças  que  lhe  haviuo  sido  dadas  de  que  os  seus  Plenipo- 
tenciários havião  de  ser  nelle  admillidos. 

(3)  ride  1».  ?2I,  noln  oO?. 
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estorvos  á  admissão  d'elles,  eiitendeiulo  que 
era  consequência  da  paz  com  a  Ilcspanha  Já 
não  havia  misler  do  Embaixador  em  Lisboa, 
assentou  de  condescender  com  as  repetidas 
instancias quehavia  muito  tinha  feito  o  Abbade 
de  Mornay  para  se  recolher,  mandando-lhe 
em  23  de  Julho  d'este  mesmo  anno  ordem  que 
pedisse  a  sua  audiência  de  despedida  d'ElRei , 
e  em  20  de  Agosto  escreveo  Luiz XV  ao  Senhor 
Rei  D.  João  V,  participando-lhe  como  havia 
muito  tempo  que  tinha  resoluto  mandar  cha- 
mar para  junto  da  sua  pessoa  o  Abbade  de 
Mornay,  e  quê  por  isso  que  era  chegada  a 
occasião  lhe  ordenara  que  partisse  com  brevi- 
dade (1). 

Despedio-se  o  Em  baixador em  8  deSeptembro 
do  mesmo  anno  de  1720(2),  e  encaminhou-se 
para  Madrid,  onde  tinha  de  desempenhar  uma 
commissão  especial  em  conformidade  d'ins- 
trucções  secretas,  que  lhe  forSo  expedidas  por 
um  correio  (3). 


(t)   f^ide  p.  220  cuota.  oOI. 
(2j  ride  p.  222. 

(3)  Ein  a  nola303,  a  p.  222,  damos  uma  idca  resumida  da 
negociação  de  que  ia  encarregado  este  Lmbaixador.  Demorou- 
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Durante  todo  o  tempo  da  sua  Embaixada, 
a  saber ,  durante  7  annos,  nao  cessou  este  di- 
plomata de  buscar  todos  òs  meios  de  alcançar 
licença  do  nosso  Governo  para  que  os  Francezes 
se  podessem  estabelecer  e  commerciar  no  Bra- 
zil ,  e  por  diversas  vezes  entabolou  negocia- 
ções sobre  o  commercio  ,  de  grande  parte  das 
quaes  damos  noticia  neste  volume,  e  d'outraso 
faremos  nas  secções  a  que  tocarem  (1). 

ElRei  D.  João  V  mandou  também  sem  de- 
mora recolher  de  Pariz  o  Conde  da  Ribeira 
seu  Embaixador  (2),  escrevendo  sobre  isto  a 


se  em  partir  depois  da  audiência  por  se  achar  sem  dinheiro 
para  pagar  a  quem  devia ,  e  para  a  jornada ,  pois  em  Lisboa 
nao  havia  cambio  em  direitura  para  Fi'ança,  e  bem  que  tivesse 
pago  havia  quasi  um  anno  cento  por  cento,  não  podia  sacar 
lettras  sobre  França  por  mais  módica  que  fosae  a  importância, 
sem  ser  o  dinheiro  posto  primeiro  em  Inglaterra  ou  em  Hol- 
lauda.  (Cilicio  de  23  de  Julho  de  1720,  vol.  LIV  da  Corresp.  de 
Portugal,  Archiv.  cit.)  Cegou  o  Embaixador  na  jornada,  e 
niorreo  em  19  de  Maio  do  anno  seguinte  de  1721. 

(1)  ride  p.  9(j,  104,  108,  115,  122,  123,  126,  e  seguintes; 
138i  141,  163;  notas  239,  167,  170  a  181,  186;  e  nota  270, 
p.  195  e  197 

(2)  ride  p.  323. 

Neste  volume  damos  um  grande  numero  de  noticias  dos  ne- 
gócios tratados  em  França  por  esteEmboixador;  aproveitamos 
entretanto  esta  o(.-casião   para  darmos  conta   d'a1gumai  que 
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Luiz  XV  nos  mesmos  termos  de  que  aquelle 
monarca  o  havia  feito  quando  mandara  retirar 
o  Abbade  de  Mornay  promovido  nesta  occasião 
ao  Arcebispado  deBesançon  (d). 

Partido  o  referido  Embaixador ,  ficou  com 
o  caracter  de  Encarregado  deJNegocioso  Cônsul 
Geral  M.  Montagnac  (2). 


ínteressuo  a  historia  industrial  de  nossa  terra,  das  quacs  se 
yê  o  quanto  ElRei  desejava  proniovèl-a  com  novas  fabricas  « 
grandes  melhoramentos,  para  cujo  eííeilo  o  Conde  da  Ribeira 
desvelou-se  o  mais  possível ,  seni  embargo  do  nmito  que  a  isso 
era  contrario  o  Embaixador  Abbade  de  Mornay. 

Em  1717,  mandou  o  dito  Conde  para  a  ilha  de  SnoUIiiiticl 
53  fabricantes  francezes  que  ali  assent;irâo  varias  fabricas  que 
desde  logo  Começarão  a  prosperar,  c  iirio  pôde  mandar  mais 
por  "se  Ihe-fazereiíi  em  Eranra  grandes  didiculdades.  (Archiv. 
cit.,  vol.  LII  da  Corresp.. de  Portugal ,  f.  84.)  No  seguinte  amio 
de  1718  mandou  o  mesmo  Conde  para  Lisboa  por  via  d'IIol- 
landa  um  certo  Perrot,  que  estava  á  testa  dos  fabricantes  d'e8- 
pelhos  da  fabrica  real  de  Pariz  do  fàuburgo  S. -António  para 
assentar  em  Lisboa  outra  igual  ,  e  isso  sem  embargo  da  ordem 
de  prisão  que  centra  o  dito  Perrot  se  havia  passado  a  todos  os 
commandantes  dos  portos  pelo  conselho  da  marinha  e  com- 
mercio  de  Franca,  (íbid.  ^  vol.  LIll  da  Corresp.  de  Portugal , 
f.  (i8.) 

(1)  ride  p.'  225. 

(2)  nJe  p.  223  c  nota  304. 

'#  Este  empregado  era  a  (ai  ponto  infatuado  de  sua  nobreza 
(juc  no  primeiro  oílicio  que  d irigio  ao  Ministro  Dubois,  em  IM 
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Tal  foi  o  estado  era  que  ficarão  as  nossas 
negociações  com  França  no  fim  do  anno 
de  1720.  No  seguinte,  achando-sejá  em  Pariz 
D.  Luiz  da  Cunha ,  logo  no  dia  2  de  Janeiro 
passou  uma  nota  ao  Ministro  Dubois,  parti- 
cipando"lhe  como  EIRci  Catholico  consentia 
sem  fazer  a  menor  difficuldade  em  que  ElRei , 
seu  amo,  accedesse  ao  Tratado  da  Quadrupla 
Alliança,  e  pois  o  Regente  havia  expressa- 
mente dito  a  elle  D.  Luiz,  que  aquella  nego- 
ciação não  encontraria  da  parte  d'elle  Regente 
embaraços,  não  os  encontrando  tampouco  da 


de  Setembro  de  1 720 ,  protestava  que  havia  de  desempenhar 
o  cargo  que  lhe  havião  confiado  com  a  íidclidade  em  que  se 
estremarão  os  Limosinos,  e  de  que  seus  antepassados  havião 
dado  á  familia  dos  Bourbons  manifestas  provas,  como  se  via  na 
Historia  de  França  de  Mezeray.  ( Archiv.  dosNegoc.  Estrang., 
Tol.  LIV  da  Corresp   de  Portugal ,  f.  263.) 

Neste  mesmo  oíllcio  referia  elle  uma  particularidade  curiosa  , 
qual  era  o  projecto  que  então  havia  em  Lisboa  da  criação  d'um 
banftso,  para  o  qual  os  Inglezes  havião  mandado  pelo  paquete 
chegado  na  véspera  90,000  moedas  em  espécies  e  outro  tanto 
em  lettras,  e  tinhão  igualmente  chegado  quatro  corretores 
inglezes.  Estava  o  cambio  entre  Portugal  e  Lisboa  a  23  por 
1 00.  Sobre  a  creaçSo  do  sobredito  banco  houve  uma  junta  para 
a  emiss3o  das  acções,  para  assistir  á  qual  mandou  ElRei  convo- 
car os  negociantes  uacionaes  e  estrangeiros.  (Jbid.^  vol.  LVI , 
f.  34.) 


d'ElRei  d'Inglaterra,  nem  da  do  Imperador, 
instava  por  que  a  accessão  crElRei ,  seu  amo, 
fosse  acceita  antes  que  os  Plenipotenciários 
francezes  se  partissem  para  o  Congresso,  e 
este  se  abrisse  (1). 

Em  10  do  mesmo  mez  respondeo  o  Minis- 
tro de  França  á  sobredita  nota,  e  empregando 
com  todo  o  artificio  phrases  puramente  diplo- 
máticas, escusou-se  de  responder  sobre  o  ponto 
capital  d'ella. 

Agastado  ElRei  D.  João  V  com  estas  versa- 
tilidades  do  Gabinete  francez,  em  vez  de  substi- 
tuir o  Conde  da  Ribeira  por  outro  Ministro 
d'igual  categoria,  nomeou  em  24 do  mesmo  niez 
de  Janeiro  a  Marco  António  d' Azevedo  com  o 
simples  caracter  de  Enviado  (2).  Taes  for^ío 
as  principaes  transacções  que  tivemos  com  a 

(1)  f^ide  a  p.  22â  e  as  particularidades  que  relatámos  em  a 
nota  306. 

(2)  f^ide  a  p.  22S  ar  credencial  doeste  Ministro ,  e  a  audiehcia 
-  que  teve  de  Luiz  XIV  em  25  de  Novembro ,  a  p.  326 ,  nota  312. 

A  todas  estas  transacrces  e  á  resposta  artifíciosa  que 
fez  o  Cardeal  Dubois  á  nota  de  D.  Luiz  da  Cunha  se  podia  ap- 
plicar  o  que  o  Embaixador  da  Turquia  que  neste  mesmo  anno 
residia  em  Pari»  escrevia  a  sua  Côrle,  a  saber  :  que  o  Cardeal 
vendo^se  levado  á  parede  soltara  gs  diques  a  quantas  mentiras 
tinha  ajuntado,  (f^ide  Keíar.  eai  Flassun,  T.  IV,  p.  493.) 
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França  no  anno  de  1721  (1).  No  de  1722  tendo 
sido  o  Cardeal  Dubois  elevado  á  dignidade  de 
primeiro  iMinistro,  continuou  a  tratar-se com 
a  França  a  ncgoiiacao  do  accommodamento 
das  nossas  differenças  com  Hespanha,  concer- 
nentes á  execução  integral  do  Tratado  de 
Utrecht(2),  negociação  que  passou  quasi  toda 


(1)  Em  data  de  19  de  Dezembro,  encontrámos,  no  já  citado 
vol.  LVI,  a  f.  232,  uma  carta  original  de  D.  Luiz  da  Cuniia 
para  o  Cardeal  Dubois ,  em  que  lhe  dizia  que  ElRei  D.  João  V 
lhe  havia  ordenado  que  lhe  mandasse  modelos  dos  uniformes 
dos  diflercntes  corpos  da  casa  de  S.  M.  Christianissima,  e  porque 
se  não  podião  apromptar  sem  licença  previa,  lhe  pedia  lh'a  con- 
cedesse. Por  este  documento  e  por  outros  muitos  se  vé  estava 
ElRei  resoluto  a  adoptar  os  usos  e  modos  da  Casa  Real  de  França. 

Encontrámos  igualmente ,  nos  já  citados  Archivos  e  no 
mesmo  vol. ,  em  data  de  22  de  Julho  antecedente,  uma  ordem 
do  Regente  para  o  Conde  de  Tarouca ,  Plenipotenciário  de 
Portugal  no  Congresso  de  Cambrai ,  poder  transportar  livre- 
mente para  a  sobredita  villa  os  materiaes  para  uma  casa  de 
madeira,  que  elle  mandara  vir  de  llol landa  para  nclla  residir 
(f.  165). 

(2)  ride  p.  227  e  nota  34. 

Além  das  peças  de  que  nesse  lugar  fizemos  meuçâo  encon- 
trámos no  mesmo  vol.  outra,  com  o  titulo  :  «  Mémoire  ahrègé 
tur  le$  iniérétt  du  Portugal  avec  les  Puitsaneei  de  PEurope ,  et 
nommimenl  avec  la  France ,  par  M.  de  la  Baume ,  Secrétaire 
d'Amhassade  sous  lAUtè  de  Mornny  (f.  185).  Tem  este  papel  9 
paginas,  e  far  pouca hoiu-a  a  seu  autor,  j  or  isso  que  ó rcfcheado 
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pelas  mãos  de  D.  Luiz  de  Cunha  que  residia 
em  Pariz  e  de  quem  o  Cardeal  Dubois  fazia 
grandíssimos  elogios  (1).  No  decurso  d'ella 
apresentou  este  nosso  hábil  Diplomata  ao  so- 
bredito Cardeal  um  projecto  pelo  que  dizia 
respeito  á  accessão  de  Portugal  ao  Tratado  da 
Quadrupla  Alliança,  sobre  o  qual  a  nossa  Corte 
ordenou  ao  Conde  de  Tarouca  dissesse  o  seu 


de  lugares  communs ,  e  consta  quasi  todo  elle  de  repetições  de 
factos  sabidos  e  de  reflexões  depositadas  em  diversas  outras 
Memorias  sobre  o  mesmo  assumpto.  A  este  papel  Tem  annexo 
um  índice  incompleto  dos  privilégios  concedidos  pelos  Se- 
nhores Reis  de  Portugal  aos  Estrangeiros ,  sendo  os  mais  antigos 
que  ali  se  mencionão  os  que  o  Senhor  Rei  D.  João  1°  concedeo 
aos  Inglezes.  Tem  o  sobredito  índice  12  paginas. 

(1)  Em  9  de  Janeiro  de  1723  escrevia  o  Cardeal  Dubois  ao 
Cardeal  da  Cunha  fazendo  os  maiores  elogios  de  D.  Luiz  da 
Cunha  ,  e  entre  outras  cousas  dizia  :  t  11  est  frès-agréable  par 
sa  prudence,  sa  politesse  et  sa  réputation,  et  qui  eSt  très- 
propre  à  cultiver  et  à  entretcnir  l'amitié  entre  les  deux  Souve- 
rains.  »  Dizia  também  grandes  bens  do  Infante  D.  Manoel ,  e 
referia  que  quando  este  Príncipe  lhe  fora  pagar  a  visita  lhe 
recommendára  com  muita  eíBcacía  os  interesses  d'ElRei ,  seu 
irmão.  (Archiv.  cit. ,  vol.  LVII  da  Corresp.  de  Portugal.) 
A  pag.  227  e  a  nota  315,  damos,  no  presente  volume,  noticia 
da  chegada  d'e8te  Príncipe  a  Pariz  para  assistir  á  coroação  de 
Luiz  XV  e  do  modo  por  que  foi  recebido  d'este  Monarca , 
bem  como  de  outras  muitas  particularidades  históricas  que  lhe 
dizem  respeito. 


LXIX 


parecer,  maiKlando-lhe  Diogo  de  Mendonça 
copia  das  instrucçôes  que  ao  sobredito  D.  Luiz 
da  Cunha  havião  a  este  respeito  sido  passa- 
das (I).  Não  deixou    o   Conde  de  antever  as 


(1)  Cilicio  do  Conde  de  Tarouca  de  28  de  Maio  de  1722,  Mss. 
{Archiv.  da  Legação  de  Portugal  em  França.) 

Como  esta  negociação  seja  de  summo  interesse  tanto  por 
sua  própria  importância,  como  pelo  grande  numero  de  phases 
por  que  passou ,  assentámos  não  ser  inútil  o  referir  aqui  o 
parecer  d'um  dos  nossos  mais  hábeis  Diplomatas  da  época  de 
que  tratamos.  Escrevia  pois  o  Conde  de  Tarouca,  em  4  de 
Junho  do  anno  em  que  estamos  de  1722,  ao  Secretario  d'Eslado 
Diogo  de  Mendonça  acerca  do  negocio  da  accessão  nos  termos 
seguintes  : 

Que ,  em  1718,  quando  se  havia  ajustado  uma  alliança  entre 
ElRei  de  França ,  o  Imperador  e  ElRei  d'Inglaterra  ,  era  a 
accessão  de  Portugal  muito  mais  conveniente  do  que  a  que 
então  se  projectava;  tanto  porque  aquelia  alliança  havia  sido 
feita  contra  Ilespanha ,  como  por  isso  que  naquclle  tempo  não 
havia  motivo  para  se  duvidar  da  boa  fé  das  Potencias  conlrac- 
tantes;  de  sorte  que  ,  accedendo  Portugal  á  sobredita  alliança 
e  obrigando-se  a  pi'omessas  de  recíprocos  auxilios ,  compensava 
a  despeza  a  que  se  expunha  com  a  utilidade  que  esperava  de 
fortalecer-se  por  meio  de  amizades,  que  dcvião  reputar-se 
sinceras,  contra  um  vizinho  que  tinha  razão  para  suppôr  era 
mal  intencionado ;  que  diíTerente  era  porém  o  caso  de  que 
novamente  se  tratava ,  por  isso  que  sendo  a  França  o  instru- 
mento principal  d'aquella  liga ,  ehavendo-se  de  novo  enlaçado 
com  Hespanha,  lisongeando-a  ao  mesmo  tempo  tanto  a  Ingla- 
terra que  chegava  a  sacrificar-lhe  os  interesse»  do  Imperador 
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consequências  que  se  devião  seguir  aos  estor- 
vos que  o  Duque  Regente  punha  á  accessão  de 


seu  antigo  alliado,  não  devia  Portugal  lisongear-se  que  por 
seu  respeito  rompessem  com  Hespanha  aquellas  duas  nações, 
salvo  se  a  isto  as  movesse  o  próprio  interesse  :  que  os  soccorros 
que  a  Portugal  promettessem  er5o  bons  para  ameaça,  mas  não 
para  effeilo;  que  Portugal  se  exporia  a  grandes  desperas,  ou 
pelo  menos  a  ellas  se  sujeitaria,  sem  poder  fazer  fundamento 
na  recompensa ;  que  verdade  era  que  lhe  podião  objectar,  que 
a  falta  da  execução  seria  nesse  caso  commum,  e  a  mesma  para 
todas  as  partes  contractantes ,  e  que  lambem  Portugal  podia 
deixar  de  cumprir  com  o  estipulado,  mas  que  a  isso  replicava 
elle  Conde  de  Tarouca  que  achando-se  tão  unidas  uma  com 
outra  as  duas  casas  de  Bourbon,  quando  ambas  acertassem  de 
ler  guerra  com  qualquer  das  outras  Potencias ,  talvez  que 
obrigassem  Portugal  a  cumprir  com  o  promettido ,  ao  passo  que 
este,  em  caso  idêntico,  não  poderia  constrangél-as  á  observação 
d^aquillo  a  que  erão  obrigadas  em  virtude  do  Tratado  d'al- 
liunça. 

Que  aquella  alliança  feita  havia  quatro  annos  com  a  varie- 
dade dos  successos  e  volver  do  tempo  se  achava  alterada,  e 
mui  diversa  do  que  fura  em  principio;  que  então  a  França, 
receosa  de  Gastella,  buscava  modos  para  intimiânl-a,  obri- 
gando-a  a  accommodar-se  com  o  Imperador,  e  coarctando-lhe 
o  augmento  de  poder  e  d'elcvação  que  a  todos  media  susto; 
o  que  entào  já  não  acontecia ,  pois  estava  inseparavelmente 
unida  com  Gastella  ,  e  podia  encobrir  e  dissimular  com  aquella 
alliança  projectos  que  lhe  não  convinha  por  então  que  fossem 
públicos. 

E  continuando  a  dizer  o  seu  parecer  sobre  as  condições  da 
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Portugal  logo  na  abertura  do  Congresso,  o 
em  18  de  Junho  d'este  mesmo  anno  signifi- 
cava elleao  Secretario  d'Estado  o  grande  receio 
que  tinha  de  que  se  não  viesse  a  superar 
aquelle  obstáculo,  e  ponderava  que,  se  assim 
acontecesse ,  lisongeava-se  de  que  não  soíFrc- 
ria  El  Rei  que  seus  Plenipotenciários  assistis- 
sem á  abertura  do  Congresso,  padecendo  o 


accessão,  único  objecto  de  que, segundo  seu  entender,  se  devião 
occupar  os  nossos  negociadores,  discute  uns  após  outros  os 
diversos  capitulos  do  projecto,  cuja  matéria  não  damos  aqui 
por  ser  estranlia  a  esta  secção,  e  chegando  ao  V,  diz  que 
nenhuma  observação  ousava  fazer,  pois  havia  ElRei,seu  amo, 
resolvido  que  nas  difíerenças  d'elle  com  ElRei  de  Castella 
podiuo  ser  árbitros  ElRei  de  França  e  ElRei  d'Inglaterra ,  mas 
que  não  dissimulava  que  tinha  grande  receio  fossem  os  ditos 
Monarcas  árbitros  bem  suspeitosos,  e  accrescenta  que  ignorava 
havia  ElRci  de  França  sido  o  fiador  da  ultima  paz ;  que  des- 
confiava da  fidelidade  da  sua  memoria ,  ipas  que  queria-Ihe 
parecer  havia  naquelle  tempo  avisado  de  Pariz  que  Luiz  XIV 
lhe  tinha  promettido  a  garantia,  mas  que  nílo  a  dera  por 
escrito  ;  assim  que  fazia  pouca  confiança  no  arbitrio  d'aquelle3 
dous  Potentados  e  maiormenle  no  d'ElRei  de  França ,  sendo 
nelle  a  Isnspeita  muito  mais  fundada ,  por  isso  que  não  via  no 
estado  em  que  se  achaváo  ns  cousas  que  podcsse  haver  nellas 
mudanças  que  fizessem  romper  a  boa  harmonia  que  reinava 
entre  «s  Cortes  de  Pariz  e  de  Madrid.  ( Ncgoc.  M98.  do  Conde  do 
Tarouca,  Arcb.  da  Legação  portuguesa  em  França.) 
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(lesar  de  nao  entrarem  nas  conferencias,  não 
sendo  ouvidos  senão  como  neutros  cm  visitas 
particulares ,  e  no  decurso  do  Congresso , 
accrescentando  que  sobre  aquelle  obstáculo 
havia  D.  Luiz  da  Cunha  feito  quanto  era  para 
se  esperar  de  seu  grande  zelo,  mas  que  lhe 
não  causara  admiração  o  saber  que  o  Cardeal 
Dubois  havia  faltado  áquelle  Embaixador  com 
o  que  lhe  havia  promettido,  pois  conhecia  bem 
o  Cardeal ,  que  era  para  recear  não  fosse  mui 
agradecido  pelos  favores  que  a  El  Rei  devia  na 
occasião  de  se  lhe  conferir  o  capei  lo  (1). 

Em  consequência  d'este  parecer  e  do  que 
D.  Luiz  da  Cunha  havia  informado,  mandou 
ElRei  D.  João  V  passar  novas  ordens  e  ins- 
Irucções  acerca  d'csta  diíficil  negociação,  e 
forão  estas  de  tal  natureza  que  o  mesmo 
Conde  de  Tarouca,  em  oíficio  de  13  d'Agosto, 
escrevia  a  Diogo  de  Mendonça  dizendo-lhe, 
que  não  podião  ser  mais  prudentes  nem  mais 
adequadas  ás  circumstancias  as  ordens  que  em 
nome  d'ElRei  lhe  transmittira  ,  e  que  se  elle  e 
os  outros  Plenipotenciários  portuguezes  fossem 


(1)  Negoc.  Mss.  do  Conde  de  Tarouca,  Embaixador  de  Por- 
tugal na  Haya.  (Archiv.  da  Legação  de  Portugal  em  França.) 
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mal  succedidos  nas  diligencias,  não  se  poderia 
aquelle  máo  successo  atribuir  a  defeito  das  in- 
struccões,  as  quaes  não  podião  ser  mais  claras, 
nem  mais  ajustadas  com  os  diversos  casos;  e 
com  effeito,  em  conformidade  d'ellas  obteve 
D.  Luiz  da  Cu^Jia  do  Cardeal  Dubois  que  lhe 
offerecesse  este  um  novo  projecto  a  bem  dos 
interesses  de  Portugal  na  negociação  de  que 
estamos  tratando  (1). 


(1)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca,  Archiv.  da  Legação  de 
Portugal  em  França. 

Respondendo  o  Conde  *aos  quesitos  que  D.  Luiz  da  Cunha 
lhe  havia  proposto  sobre  a  mencionada  accessão,  anles  de  en- 
trar em  matéria  suppOe  inútil  reiterar-lhe  o  protesto  que 
tantas  vezes  lhe  fizera  do  muito  em  que  sempre  tivera  o  seu 
arbitrio  e  opinião,  com  a  qual  elle  Conde  de  Tarouca  estivera 
sempre  conforme ,  sem  que  naquella  regra  inalterável  havia 
tantos  annos  houvesse  imia  só  excepção. 

E  passando  a  tratar  do  objecto  particular  da  accessão,  parece- 
Ihe  acertado  que  ambos  elles  d'ella  se  hajão  continuamente 
de  occupar,  por  isso  que  para  dilaiál-a  não  lhes  fallarião  pre- 
textos ,  mas  não  assim  para  cflectuál'a,  se  d'antemão  a  não 
tiverem  sullicitado. 

Pelo  que  diz  respeito  ao  tempo  e  logar  em  que  convinha 
fazcl-a  ,  era  elle  Conde  de  parecer  que  ao  amo  a  quem  serviãó 
não  seria  decoroso  que  elles  entrassem  em  Cambrai  sem  a 
sobredita  accessão  ter  sido  feita  ,  ou  pelo  menos  sem  terem  a 
certeza  de  que  o  havia  de  ser,  por  isso  que  seria  "para  araboi 
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Assim  ficou  no  fim  (i'este  anno  a  negociaçSo 
que  tínhamos  com  França  a  respeito  da  ac- 


elles  um  desar  de  representar  no  Congresso  o  papel  de  neu- 
tros, ficando  dependentes  dos  outros  Plenipotenciários,  sendo 
certo  que  nenhuma  grande  Potencia,  tí  excepcfiodas  da  Liga, 
havia  até  aquelle  dia  mandado  Ministro  a  Cambrai,  onde  só  se 
achavão,  na  qualidade  de  neutros,  os  de  alguns  Principes  da 
Itália. 

O  que  supposto,  julgava  elle  Conde  indispensável  que  fosse 
D.  Luiz  da  Cunha  qiiem  em  Pariz  concluisse  a  accessão,  e  que 
caso  os  alliados  insistissem  por  que  cila  se  assignasse  em 
Cambrai,  seriamister,  pelo  menos,  que  antes  que  elles  ambos 
entrassem  naquella  cidade  se  estipulassem  as  condições  e  o 
tempo  em  qpe  cumpria  que  o  fizessem. 

Que  se  nâo  devi.ão  lisongear  de  esperanças  sem  fundamento , 
que  nSo  era  para  se  esperar  que  os  Castelhanos  attendessem 
aos  offlcios  que  elles  lhes  dirfgissem,  não  sendo  estes  passados 
em  conferencias  formaes  e  apoiadas  pelos  demais  alliados ;  que 
seria  inútil  que  elles  fallassem  com  os  sobreditos  Castelhanos 
antes  da  accessão  ;  e  que  apresentarem-se  em  Cambrai  com  o 
caracter  de  neutros  seria  representar  um  papel  indecente  sem 
colher  a  menor  utilidade. 

Que  elle  Conde  muito  receiáva  lhe  afHançasse  o  Cardeal 
Dubois  a  accessão  como  Corrente,  dizendo  se  faria  em  Cambrai , 
e  quando  ambos  l.i  fossem  chegados  a  dilatasse ;  por  cuja 
razão  o  exhorta  a  empregar  toda  a  sua  habilidade  em  se  não 
deixar  persuadir  de  quaesquer  promessas  senl  primeiro  exa- 
minar uma  c  outra  vez  se  nellas  pôde  ou  não  haver  cavillação  ; 
que  elle  D.  Luiz  da  Cunha  tinha  naquella  occasião,  mais  do 
que  em  qualquer  outra ,  aberto  o  caminho  para  conhecer  o 
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cessão  ao  Tratado  da  Quadrupla  Alliança.  No 
anuo  seguinte  de  1723,  havendo  fallecido  em 
10  d'Agosto  o  celebre  Cardeal  Dubois,  succe- 
deo-lhe  no  cargo  de  Ministro  dos  Negócios 
Estrangeiros  o  Conde  de  Morville,  Diplomata 
a  quem  a  França  devia  o  terem-se  os  Estados- 
Geraes  determinado  a  acceder  ao  sobredito 
Tratado,  circumstancia  que  promoveo  a  sua 
nomeação  em  1721  de  Plenipotenciário  ao 
Congresso  de  Cambrai. 

Com  a  entrada  do  novo  Ministro,  a  negocia- 
ção que  estava  pendente  sobre  a  admissão  dos 
nossos  Plenipotenciários  no  sobredito  Con- 
gresso ,  em  vez  de  progredir  com  successo , 
foi  concluida  em  nosso  detrimento  pelas  de- 
longas systcmaticas  com  que  se  houve  o  Conde 


animo  de  que  eslava  o  Cardeal  a  respeito  de  Portugal ;  que 
se  elle  obrasse  com  sinceridade  no  que  havia  prometlido  ne- 
gociar em  nosso  favor  com  Castclla,  poder  se-lhe-hia  dar 
credito  no  que  fosse  relativo  á  accessão,  porém  que  se  o  enga- 
nasse n'um  ponto,  enganál-o-hía  do  mesmo  geito  no  outro,  e 
que  nesse  caso  antes  que  ambos  partissem  para  Cambrai, 
deveria  D.  Luiz  da  Cunha  assignar  em  Pariz  um  acto  de 
acccssRo.  Que  tal  era  o  parecer  d'elle  Conde  ,  não  mandando 
KlRei  outras  ordens  que  a  ambos  servissem  de  regra,  e  a  nSo 
sobrevircm  accidentes  e  novidades  que  os  obrigassem  a  tomar 
mais  segura  e  bem  ftindada  resoluçUo. 
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de  Morville,  e  também  pela  situação  difficil 
em  que  o  propio  Gabinete  de  França  se  tinha 
collocado,  como  o  mesmo  Conde  ponderava, 
dizendo  que  a  França  não  podia  sair  se  bem 
daquella  diíficuldade  senão  por  um  meio  que 
devia  parecer  estranho,  o  qual  consistia  em 
não  cumprir  com  o  que  prometièra,  sem  pa- 
recer comtudo  que  a  isso  se  negava  (1). 


(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.  de  França,  vol.  LIX  da 
Corresp.  de  Portugal,  f.  181. 

Transcrevereuios  aqui  o  interessante  documento  politico  que 
nos  limitamos  a  indicar  no  texto,  não  só  porque  nelle  se  vèm 
em  toda  a  sua  luz  Iodas  as  phases  e  dilTiculdades  oíTerecidas 
por  parte  da  França  contra  a  admissão  de  nossos  Plenipoten- 
ciários no  Congresso,  mas  também  pela  instrucção  diplomática 
que  d'elle  se  pode  colher.  É  datado  este  papel  de  GaJsinele 
de  Outubro  do  annode  1 723  de  que  estamos  tratando,  e  começa 
dizendo  que  ElRei  de  Portugal  não  se  dando  por  contente  com 
a  declaração  que  ElRei  de  França  lhe  havia  dado  em  27 
d'Abril  de  1720  (fide  a  la,  em  data  de  16  de  Janeiro,  que 
damos  a  p.  215  d'este  vol.),  em  que  promettèra  de  o  fazer 
incluir  no  Tratado  e  intervir  no  Congresso,  e  tendo  por  seu 
Ministro  apresentado  um  projecto  de  acccssão  ao  Tratado  de 
Londres,  tão  explicito  e  formal,  como  a  dElRei  de  Sardenha, 
devia  d'aquelle  facto  concluir-se  que  o  sobredito  Monarca 
punha  o  fito  cm  procurar-se  um  instrumento  que  o  constituísse 
em  direito  para  poder  intervir  no  Congresso  como  se  fosse 
parte  interessada  nelle  ;  assim  que  quanto  se  lhe  podesse  oiTe- 
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Na    presença  d'estas    diíficuldades   insistio 
D.   Luiz   da   Cunha    cora   o    novo   Ministro 


recer,  em  não  o  constituindo  no  sobredito  direito,  o  não  podia 
contentar.  Que  todavia  tinhão-se  feito  dous  projectos,  um  em 
que  havia  uma  accessão  em  regra ,  tendo  comtudo  de  menos 
todas  aquellas  clausulas  e  termos  que  lhe  podião  dar  igual  ao 
acto  d'accessão  d'ElRei  de  Sardenha,  principalmente  as  passa- 
gens que  dizião  :  «  Comme  parlie  contractanie  dès  h  commen- 
cement;  >  que  para  estorvar  que  ElRei  de  Portugal  intentasse 
intervir  no  Congresso  se  inserira  no  sobredito  projecto  uma 
clausula  que  parecia  favorável  para  aquelle  Monarca,  que  era 
a  seguinte  :  «  Bem  entendido  que  iodas  as  partes  contractantes 
na  occnsião  da  conclusão  dos  Tratados  que  houverem  de  fazer-se 
no  próximo  Congresso  para  assegurar  o  socego  geral  da  Europa , 
farão  comprehender  nos  sobreditos  Tratados  a  S.  M.  Portugueza  , 
sua  Coroa ,  seus  Estados ,  vassallos  e  direitos ,  e  pelo  mesmo  teor 
naquellas  seguranças  e  garantias  que  nelles fossem  estipuladas.  » 
Em  vez  de  estabelecer-se,  como  havião  feito  os  Portuguezes  em 
seu  proveito,  no  projecto  que  um  soccorro  de  4,000  homens 
seria  fornecido  por  parte  d'ElRei  de  Portugal  para  os  casos 
previstos  pelo  Tratado  d^alliança,  e  que  depois  que  os  sobre- 
ditos casos  occorressem  ElRei  de  Portugal  ajustaria  com  as 
partes  contractantes  da  quotidade  e  natureza  dos  soccorros 
que  deveria  dar  pela  sua  quota  parte.  Neste  projecto,  diz 
aquelle  Memorandum,  seguio-sc ,  no  que  respeita  ii  forma,  a 
do  projecto  portuguez,  que  vém  a  ser  a  de  um  acto  ou  instru- 
mento que  deveria  de  ser  assignado  pelos  Plenipotenciários, 
e  ao  depois  ratificado. 

Consistia  o  segundo  projecto  em  um  acto  de  accessão  ,  assi- 
gnado por  ElRei  de  Portugal ,  e  outro  de  admissão  assignado 
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francez  sobre  esta  questão,  dirigiiido-lhe  no 
mesmo  mez  (rOutubro  do  anno  de  1723,  de 
que  se  trata,  uma  Memoria  digna  de  toda  a  pon- 
deração em  que  expunha  em  substancia  o  se- 
guinte.    ■ 

Que  logo  que  S.  M.  Imperial  e  SS.  MM.  Chris- 
tianissima  e  Britânica  havião  assignado  o 
Tratado  da  Quadrupla  Alliança  que  devia  de 
tornar  sólidos  os  d'Utrecht,  os  mesmos  sobe- 
ranos havião  sido  concordes  em  convidar  a 
S.  M.  portugueza  para  entrar  nelle,  nomeando- 
a  no  sobredito  Tratado.  Que  a  dita  Magestade 
Portugueza  havia  nisso  consentido,  e  tinha 
até  oíFerecido  as  suas  forças  aos  Alliados ,  mas 

também  por  ElRei  de  França.  D'este  projecto  seguia-se  o  terEl- 
Reí  de  Portugal  de  haver  um  acto  semelhante  de  cada  uma  das 
outras  Potencias  contractantes.  E  allcgava-se  mais  em  o  dito  pa- 
pel, que  aquella  forma  não  era  nova,  poisjáhavia  sido  posta  em 
pratica  pelo  Imperador  Leopoldo  e  os  Estados-Gcraes  a  respeito 
d'ElRei  Guilherme  d'Inglaterra ,  logo  que  este  accedèra  á 
alliança,  porém  que  o  que  havia  d'e8tranho  neste  segundo  pro- 
jecto, era  o  cslipular-se  nelle  a  accessSo  c  a  admissão  para 
uma  época  futura,  isto  é  para  o  dia  da  conclusão  dos  Tratados 
de  Gambrai;  do  que  se  concluia  dizendo  que  não  existindo 
exemplo  de  tal ,  nuo  podia  a  França  sair-se  bem  d'aquella  diffi- 
culdade  senão  por  um  meio  que  devia  parecer  estranho  : 
c  S'n^issant  de  ne  poinl  ãonner  ce  que  ion  u  promis ,  et  d'èviier 
néanmoins  de  paraitre  re/iuer.  > 
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que  S.  M.  Britânica  não  achara  acertado  de 
coiiipromettél-a  com  a  Hespanha  ,  não  tendo 
os  AUiados  necessidade  d'esse  comprometti- 
mento.  Que  tendo  S.  M.  Catliolica  accedido  ao 
Tratado  se  destinara  para  a  reunião  do  Con- 
gresso a  cidade  de  Canibrai,  e  se  nomearão  os 
Plenipotenciários  que  a  elle  dcvião  d'assistir, 
nomeando  ElRei  de  Portugal  também  por  sua 
parte  ao  Conde  de  Tarouca,  e  a  elle  D.  Luiz  da 
Cunha,  os  quaes  havião  com  o  mesmo  caracter 
assistido  ao  de  Utrccht,  de  qye  o  de  que  então 
se  tratava  era  uma  continuação.  Que  para 
aquelleeffeito  sendo  elle  vindo  a  Pariz,  S.  A.R. 
o  Regente  o  tinha  felicitado  por  se  ter  passado 
d'Hespanha  para  França,  não  sendo  menos  de- 
monstrativas SS.  MM.  Imperial  e  Britânica. 
Que  o  defunto  Cardeal  Dubois  lhe  tiidia  res- 
pondido da  parte  do  Regente,  cxpressando- 
Ihe  o  quanto  folgara  com  o  consentimento  que 
ElRei  Catholico  dera  á  admissão  dos  Plenipo- 
tenciários portuguezcs  no  Congresso,  e  á  ad- 
missão de  S.  M.  Portugueza;  que  em  conse- 
quência destas  e  d'outras  seguranças  havia 
elle  D.  Luiz  da  Cunha  e  o  Conde  de  Tarouca 
alugado  casas  em  Cambrai;  que  na  occasião 
em    que  os  Ministios   de  S.   M.   Imperial  se 
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tiiihão  partido  para  o  Congreso ,  elle  I).  Luiz  da 
Cunha  junto  com  Loid  Polwarth  e  M.  Schaub, 
Ministro  de  S.  M.  Britânica,  havião  redigido 
o  acto  da  accessão,  e  que  tendo-o  entregue  ao 
Cardeal,  este  lhe  havia  dito  qúe  ella  se  não 
podia  admittir ,  senão  depois  da  conclusão  dos 
Tratados  que  se  devião  celebrar  em  Cambrai, 
dando  para  isso  as  razões  seguintes  ;  1*  que 
ElRei  de  Portugal  não  havendo  sido  parte 
belligerante,  não  devia  comparecer  nas  con- 
ferencias por  via  e  na  pessoa  de  seus  Minis- 
tros ;  2*  que  podendo  ser  que  se  fizessem 
quaesquer  addições  ao  Tratado,  era  mais  op- 
portuno  que  S.  M.  Portugueza  accedessea  elle 
depois  de  completo;  3"  que.se  aquella  accessão 
se  fizesse  ao  abrir  do  Congresso,  poderião 
outros  ter  igual  prelencão. 

Que  a  tudo  isto  elle  replicara,  e  sustentara : 
1°  que  ElRei,  seu  amo,  não  havia  sido  parte 
belligerante,  por  isso  que  os  próprios  alliadps 
não  tinhão  querido  em penhál-o  sem  necessidade 
ein  um  rompimento  com  Hespanha,  que  além 
d'isto  o  Congresso  que  estava  para  a.brir-se  dif- 
feria  d'aquelles  çm  que  só  tomavão  parte  as 
Potencias  que  estavão  em  guerra ,  pois  que 
ElRei d'Hespahha  seconstituíra.paito  contrac- 
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tante  d'elle ,  desde  que  dera  a  sua  accessão  ao 
Tratado  da  Quadrupla  Alliança.  2°  Que  caso 
houvessem  mudanças,  ou  addições  no  Tra- 
tado ,  não  podião  estas  referir-se  ás  garantias 
que  nelle  se  estipulassem ,  as  quaesdevião  dar 
mór  vigor  não  somente  ao  sobredito  Tratado, 
mas  a  outros  que  se  fizessem,  e  por  fim  aos  de 
Utrecht,  aos  quaes  ambos  se  devião  referir. 
3"  Que  a  accessão  d'ElRei  de  Portugal  não  po- 
dia servir  d'exemplo  a  outros  quaesquerPrin- 
cipes,  pois  S.  M.  Portugueza  havia  sido  expressa 
e  nomeadamente  convidada  para  isso,  no  Tra- 
tado da  Quadrupla  Alliança.  Que  se  obraria 
contra  os  interesses  das  Potencias  alhadas  e 
até  contra  os  de  S.  A.  R.  o  Regente,  se  depois 
de  se  ter  convidado  EIRei  de  Portugal  a  en- 
trar naquclla  alliança  contra  S.  M.  Catholica, 
posto  que  com  vistas  pacificas,  o  deixassem 
sem  acceder  ao  mesmo  Tratado.  5"  Qiie  ainda 
nocasodeseremplausivcisasrazõesdoCardeal, 
deveria  elle  tél-as  apresentado  a  tempo,  alias 
seria  a  França  a  única  que  faria  uma  aífronta 
a  EIRei  de  Portugal ,  oppondo-se  á  sua  acces- 
são, mormente  depois  de  haver  consentido 
nella,  e  que  em  virtude  d'este  consentimento 
havião   os  seus  Ministros  alugado  casas  em 

V.  f 
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Cambrai  desde  a  abertura  do  Congresso. 
Que  abalado  com  a  força  d'estas  razões , 
vendo-se  o  Cardeal  em  aperto ,  e  não  querendo 
retroceder  no  que  havia  começado,  se  resol- 
vera a  propor  :  1°  que  se  El  Rei  de  Portugal 
consentiria  em  que  a  suaaccessão  se  não  fizesse 
logo  no  principio  do  Congresso  para  evitar  o 
ciúme  que  o  contrario  motivaria  em  outros 
Príncipes.  2°  Que  o  acto  de  acccssão  seria  re- 
vestido de  todas  as  formalidades,  em  vez  de 
ser  uma  simples  inclusão  no  Tratado  que  se 
devia  de  celebrar.  3°  Que  elle  Cardeal  tomaria 
a  seu  cargo  o  ajustar  a  desavença  que  havia 
entreElRei  de  Portugal  eElReiCatholicoácerca 
da  verdadeira  intelligencia  de  dous  artigos  do 
Tratado  d'Utrecht,  sem  que  fosse  necessário 
ventilar-se  aquella  questão  em  Cambrai ,  e  a 
fim  que  o  Cardeal  podesse  cumprir  com  o 
proniettido  nesse  particular,  entregou-lhe 
D.  Luiz  da  Cunha  uma  Memoria  a  pedido  do 
mesmo  Cardeal ,  para  se  informar  a  fundo 
do  motivo  dos  diíferenças.  Que  no  mesmo 
empenho  entrara  esse  Ministro  de  França 
com  o  Cardeal  da  Cunha  que  então  se  achava 
em  Pariz,  o  qual  havia  dado  fielmente  conta 
pelo  mesmo  modo  que  elle  D.    Luiz  a  íllr 
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Rei,  seu  amo,  e  isso  de  modo  a  persuadil-o  da 
boa  fé  e  sinceridade  d'um  Ministro  que  taes 
promessas  fazia. 

Que  em  consequência  do  que  ficava  referido 
ElRei ,  seu  amo,  tivera  por  bem  que  elle  D.  Luiz 
não  apertasse  com  a  mesma  instancia  o  Car- 
deal sobre  o  ponto  da  época  da  accessão ,  na 
esperança  de  que  elle  cumpriria  com  o  que  se 
tinha  obrigado  relativamente  á  composição 
das  differenças  que  entre  elle  eElR.ei  Catholico 
existião. 

Coticluia  finalmente  aquelle  nosso  benemé- 
rito Diplomata  dizendo  que  tal  era  o  estado 
em  que  se  achava  aquella  negociação,  quando 
o  Cardeal  fallecêra ,  e  que  estava  bem  persua- 
dido que  S.  A.  R.  o  Duque  Regente  viria  a 
entender  o  quanto  importava  á  sua  honra  o 
executar  as  suas  promessas  e  convenções,  e 
quanto  seria  contra  a  d'EIRei  de  Portugal  o 
não  poderem  os  seus  Ministros  achar-se  na 
abertura  do  Congresso  para  darem  em  seu 
nome  a  accessão  ao  tratado  da  Quadrupla 
Alliança  (I). 

A  pezar  de  tão  ponderosas  considerações  e 

(1)  Archiv.  cit.,  vol.  cit.,  f.  199. 
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das  promessas  que  havia  feito  ,  persistio  o 
Gabinete  francez  era  embaraçara  admissão  dos 
nossos  Plenipotenciários  no  Congresso,  sendo 
o  motivo  principal  que  a  isso  o  impellia  o 
receio  de  que  os  ditos  Plenipotenciários  pro- 
pendessem declaradamente  e  seguissem  as 
partes  do  Imperador  e  sustentassem  em  todas 
as  occasiões  as  suas  pretenções,  e  também 
por  entender  que  o  Imperador  da  sua  parte 
trataria  as  pretenções  portuguezas  como  as  suas 
próprias  em  conformidade  com  os  Tratados 
d'U£recht  e  com  o  da  Quadrupla  Alliança  (I). 
Fallecendo  en)  2 de  Dezembro  seguinte  oDu- 
qued'Orleans,  Regente  do  reino,  e  vendo  a  nossa 
Corte  que  a  negociação  não  podia  ter  o  êxito  que 
desejava,  ordenou  aos  Plenipotenciários  de  se 
não  apresentarem  em  Cambrai,  entendendo 
seria  indecoroso  que  se  mostrassem  naquella  ci- 
dade, sendo  que  não  podião  ser  admittidos 
no  Congresso  (2). 

(1)  Fide  p.  233,  234. 

Instruc<;Oes  passadas  ao  Abbade  de  Livri. 

(2)  Fide  p.  229. 

InstrucçOes  de  Diogo  de  Mendonça  de  8  de  Fevereiro  para 
D.  Luiz  da  Cunha. 
Em  28  d' Abril  dVste  anno  de  1734  dirigio  D.  Luiz  da  Cunha 
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Achavao-se  neste  estado  os  negócios  c  guar- 
dava ElRoi  D.  João  V  um  profundo  ressenti- 
mento da  falta  de  cumprimento  que  por  parte 
da  França  tinha  havido  da  promessa  da  ad- 
missão dos  nossos  Plenipotenciários  no  Con- 
gresso para  accederem  ao  Tratado,  quando  em 
Janeiro  do  anno  de  1724  nomeou  o  gabinete 
de  Versalhes  para  a  Embaixada  de  Portugal  o 
Abbade  Sanguin  de  Livri.  Era  o  Abbade  pro- 
tegido por  Madame  de  Prie,  amante  do  Duque 
de  Bourbon,  que,  depois  da  morte  do  Duque 
d'Orleans,  havia  sido  nomeado  primeiro  Minis- 
tro. Dominado  d'ambiç3o,  partindo  para  Por- 
ão Conde  de  Morville  uma  nota  na  qual  dizia  que  tendo- lhe 
entregue  no  dia  6  copia  da  resposta  que  EIRei  Catholico  havia 
dado  a  António  Guedes  Pereira ,  Enviado  de  Portugal ,  e  sendo 
esta  encontrada  com  o  que  elle  D.  Luiz  da  Cunha  e  o  dito 
Secretario  d'Estado  havião  ajustado,  a  saber  :  que  o  Marechal 
de  Tessé  devia  receber  ordens  de  S.  M.  Christianissima  para 
dispor  S,  M.  Catholica  a  tratar  desde  logo,  em  Madrid  ou  em 
Pariz,  das  diflerenças  que  ainda  estavão  para  se  ajustar  entre 
as  duas  Cortes,  e  que  a  accessão  de  Portugal  á  Quadrupla 
Alliança  se  faria  no  fim  do  Congresso  ,  sendo  que  na  sobredita 
resposta  S.  M.  Catholica  decidira  que  quando  se  tivesse  feito  o 
acto  d'accessão,  ella  terminaria  em  Pariz  as  sobreditas  difle- 
renças, elle  Embaixador  protestava  contra  esta  declaração, 
afim  de  que  EIRciCalholico  houvesse  de  consentir  no  primeiro 
arbilrio.  (Archiv.  cit  ,  vol.  LX  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  fiS.) 
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tugal,  diz  a  seu  respeito  Flassan  (1),  levava 
já  o  projecto  de  passar  para  a  Embaixada  de 
Madrid,  a  qual  sabia  devia  dentro  cm  pouco 
tempo  ficar  vaga  pela  retirada  do  Marechal  de 
Tessé,  e  como  chegasse  a  Lisboa  com  taes  in- 
tentos e  projectos  tratou  de  buscar  um  meio 
de  realizál-os  com  a  maior  brevidade,  e  reti- 
rar-sc  d'aquella  Corte  por  qualquer  modo  que 
fosse,  ainda  que  para  isso  fosse  mister  com- 
prometter  a  continuação  das  relações  que  exis- 
tiâo  entre  os  dous  paizes.  Passou  o  Gabinete  de 
Versalhes  a  este  Embaixadoras  instrucções  de 
31  de  Maio  que  damos  neste  volume  (2),  nas 
quaes  se  lhe  apontava  que  o  objecto  principal 
de  sua  missão  era  o  de  renovar  a  boa  intelli- 
gencia  e  união  entre  Portugal  e  França,  e  tra- 
tar igualmente  de  pôr  no  antiguo  pé  as  rela- 
ções commerciaes.  Passou-se-lhe  mais  em  4 de 
Junho  uma  instrucção  addicional ,  na  qual 
ElRei  de  França  lhe  encommendava  que  se 
informasse  das  qualidades  e  prendas  da  In- 
fanta D.  Francisca,  irmã  d'ElRei  D.  João  V, 


(1)  r/t/tf  Flassan ,  T.  V,  p.  24. 

(2)  ride  p.  231. 

Flassan,  na  sua  obra,  nSo  faz  menção  d'estas  instrucrnes. 
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para  se  tratar  do  ajuste  de  seu  casamento  com 
o  Duque  de  Chartres  (1). 

Chegou  o  Embaixador,  depois  de  haver  feito 
caminho  por  Madrid,  á  Corte  de  Lisboa  em  16 
de  Setembro  d'este  anno  de  1724  (2),   e  foi 


(1)  ride  p.  235. 

Em  a  nota  321,  p.  234,  damos  noticia  de  todos  ds  documentos 
e  papeis  que  se  entregarão  a  este  Embaixador,  juntamente  com 
as  citadas  instrucções.  Em  17  de  Fevereiro  de  1723  encon- 
trámos uma  carta  original  do  Cardeal  da  Cunha  em  resposta  a 
outra  que  lhe  havia  escrito  o  Cardeal  Dubois  em  13  de  Janeiro, 
na  qual  lhe  dizia  que  já  se  havia  fallado  ao  Conde  da  Ribeira 
sobre  o  casamento  da  Infanta  com  o  Duque  de  Chartres,  porám 
que  as  difliculdades  que  tinhão  sobrevindo  acerca  da  prece- 
dência que  teria  a  dita  Princeza  na  Còrle  de  França  havião 
feito  malograr  a  negociação.  Que  S.  M.  Portugueza  tinha  sem 
embargo  d'isso  grande  consideração  pelo  Regente,  e  que  a 
morte  de  Madama  poderia  remover  as  sobreditas  diíTiculdades. 
(Achiv.  cit.,  vol.  LVllIda  Corresp.  de  Portugal,  f.  53.) 

(2)  r^ide  p.  235  e  nota  323. 

Em  oflicio  de  2G  do  mesmo  mez  de  Setembro  dava  o  Em- 
baixador parte  á  sua  Corte  de  sua  chegada,  e  de  como  havia 
sido  visitado  nSo  só  por  todo  o  Corpo  Diplomático  ;  mas  tam- 
bém por  muitos  fidalgos  portuguezes ;  dizia  mais  que  o  Núncio 
Firráo  também  o  fora  ver,  e  o  informara  de  niuilas  particu- 
laridades d^aquella  Corte.  (Archiv.  cit.,  vol.  da  Corresp.  do 
Portugal.  Supplem.  Hl ,  de  1715  até  1724.)  Este  Núncio,  que 
Filiei  D.  .To5o  V  não  havia  querido  receber,  teve  grande  parle 
por  via  de  seus  conselhos  no  modo  altivo  com  que  se  houve 
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recebido  com  todas  as  honras  do  esiilo.  Passa- 
dos poucos  dias,  mandou,  conforme  a  pra- 
tica, ao  Secretario d'Estado  Diogo  de  Mendonça 
copia  de  suas  credenciaes;  mandou-lhe  este 
dizer  que  podia  pedir  audiência  particular 
d'£lRei,  quando  lhe  parecesse  a  occasiSo  op- 
portuna.  Tendo  recebido  este  recado,  mandou 
o  Embaixador  por  M.  Ponce,  Visconsul  de 
França,  dizer  ao  Secretario  d'Estado,  que  não 
podia  pedir  audiência  particular  d'ElRei  para 
entregar-lhe  a  carta  que  trazia  de  S.  M.  Chris- 
tianissima,  porque  estava  esperando  que  elie 
Secretario  d'Estado  o  fosse  visitar  conforme 
era  pratica  em  Portugal.  Replicou-llic  Diogo  de 
Mendonça  por  ordem  que  para  isso  teve  d'El- 
Rei,  que  nunca  houvera  tal  pratica,  e  que  no 
ceremonial  do  recebimento  dos  Embaixadores 
nenhuma  menção  se  fazia  de  semelhante  vi- 
sita. Mandou  de  novo  o  Embaixador  o  Cônsul 
cora  um  segundo  recado,  dizendo  que  esperava 
que  elle  Secretario  d'Estado  viesse  visilál-o,  an- 
tes de  elle  ir  á  audiência  d'ElRei ,  por  isso  que 


nesla  Embaixada  o  Abbade,  como  se  colhe  d'outro  oíBcio  do 
mesoio  Abbade  dirigido  a  Luiz  XV,  e  datado  de  3  d'Outubro. 


—     LXXXIX    — 

assim  lhe  tinha  sido  ordenado  em  suas  instr.uc- 
ções,  e  por  isso  que  o  mesmo  se  havia  praticado 
com  seus  antecessores,  ecom  os  demais  Minis- 
tros da  primera  ordem.  Levava  o  Cônsul  este 
recado  por  escrito  para  o  entregar  a  Diogo  de 
Mendonça;  porém  este  não  quiz  aceitar  aquella 
insólita  mensagem,  e  contentou-se  com  dizer 
verbalmente  ao  mensageiro,  que  o  Embaixa- 
dor estava  mal  informado  ;  que  o  ceremonial 
nenhuma  menção  fazia  d'aquella  visita ,  e  que 
não  havia  exemplo  que  algum  dos  que  o  tinhão 
precedido  houvesse  tido  a  lembrança  de  seme- 
lhante pretenção;  que  se  algumas  vezes  elle 
Secretario  d'Eslado  fora  visitar  os  Embaixado- 
res, o  fizera  por  haver  tido  com  elles  anterior- 
mente relações  d'amizade,  mas  que  nestas 
occasiões  não  pedira  hora ,  como  se  costumava 
praticar  nas  visitas  de  ceremonial ,  e  que  o 
mesmo  havião  com  elle  praticado  os  ditos  Em- 
baixadores, e  ajui>tou  que  estranhava  grande- 
mente que  o  Embaixador  Abbadc  de  Livri 
quizesse  obrigál-o  a  fazer-lhe  uma  visita  de 
que  o  dispensava  o  ceremonial. 

Tornou  no  dia  seguinte  o  Cônsul  com  novo 
recado,  dizendo  que  o  Abbade  de  Livri  não 
pretendia  que  Diogo  de  Mendonça  ò  fosse  visi- 


—  xc 


tár,  porque  se  aquella  altercação  fosse  de  par- 
ticular a  particular,  elle  Abbatle  iria  primeiro 
visifál-o,  mas  que  requeria  que  o  Secretario 
d'Eslado  fosse  visitar  primeiro  o  Embaixador 
de  França,  conforme  o  estilo;  e  rogava-lhe 
houvesse  de  dar  conta  a  EIRei ,  seu  amo,  d'a- 
quella  sua  pretenção,  ou  houvesse  deindicar- 
Iheapessoa  aquém  elle  deveria  dirigir-separa 
aquelle  fim. 

Respondeo-lhe  immediatamente  Diogo  de 
Mendonça,  repetindo  o  que  já  havia  dito,  que 
o  Embaixador  estava  mal  informado,  que  se 
aquella  altercação  fosse  de  particular  a  parti- 
cular, nenhuma  duvida  poria  elle  Diogo  de 
Mendonça  a  visitál-o  primeiro,  más  que  o  que 
o  Embaixatlor  demandava  era  de  tal  impor- 
tância, que  elle  Secretario  d'Estado  nenhuma 
resolução  devia  tomar,  sem  ordem  expressa 
d'ElRei ,  seu  amo. 

Com  eíTeito  assim  o  fez  este  Minist?'0: 
tendo  dado  conta  a  EIRci  do  acontecido,  orde- 
nou este  Soberano  que  o  Oíficial  maior  da 
Secretaria  examinasse  os  arestos  que  sobre 
aquelle  assumpto  existião,  c  como,  feito  este 
exame,  se  achasse  que  no  ceremonial  dos  Em- 
baixadores se  não  fazia  menção  da  visita  do 
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Secretario  d'Estado,  antes  pelo  contrario  con- 
stasse que  três  Embaixadores  de  França  havião 
visitado  primeiro  os  Secretários  d'Estado,  deo 
o  OíTicial  maior  de  tudo  uma  certidão  e  Diogo 
de  Mendonça  a  mandou  ao  Embaixador  (1) 
por  via  do  mesmo  Cônsul ,  declarando-lhe  que 
nella  veria  qual  era  naquelle  casoousoe  a  pra- 
tica, e  que  EIRei,  seu  amo,  estava  resoluto  a  o 
não  obrigar  a  ellc  Secretario  d'Estado  a  uma 
cousa  que  era  inteiramente  encontrada  com  o 
que  era  disposto  no  ceremonial. 

Com  quanto  as  instrucçòes  que  sobre  maté- 
rias do  ceremonial  tinha  trazjdo  do  França 
deixassem  ao  Abbade  a  este  respeito  uma 
grande  liberdade,  e  somente  lhe  prescrevessem 
de  informara  Corte,  caso  se  levantasse  alguma 
diíficuldade  (2),  como  tivesse  vindo  determi- 

(1)  Esta  certidão  é  datada  de  28  de  Setembro  de  17?4,  e 
assignada  por  António  Rodriguez  da  Costa,  Conselheiro  do 
Conselho  de  ultramar,  e  oíficial  maior  da  Secretaria.  Os  exem- 
plos que  nella  vem  citados  dos  Embaixadores  de  Franca  que 
visitarão  primeiro  aos  Secretários  d'Estado,  são  os  seguintes  : 
o  do  Marquez  d'Oppedo,  do  Abbade  de  Saint-Romain,  e  de 
M.  de  Rouilld,  que  visitou  primeiro  o  Secretario  d'E8tndo 
Mendo  de  Foyos  Pereira  no  nnno  de  1G97.  (Archiv.  cit.,Yol.  111 
do  Supplem.  da  Corresp.  de  Portugal ,  f ) 

(2)  F^ide  p.  234,  nota  321. 
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nado,  segundo  já  dissemos,  a  alcançar  de  salto 
a  Embaixada  d'Hespanha  ,  servi ndo-lhe  de 
degráo  para  ella  a  de  Portugal ,  em  vez  de  se 
limitar  a  informar  a  sua  Corte  d'aquelle  inci- 
dente, tratou  de  ajudar-se  de  todos  os  meios 
que  lhe  suggerio  a  ambição,  para  levál-o  a 
fazer  d'elle  uma  d'estas  questões  que,  por  isso 
que  interessSo  a  dignidade  e  jerarquia  das 
Coroas,  são  de  ordinário  de  longa  duração; 
mormente  sabendo  era  El  Rei  D.  João  V  tenaz 
cm  seu  propósito,  espcGialmentc  nas  matérias 
que  dizião  respeito  á  dignidade  real  (1).  Em  26 
de  Septembro  ponderava  elle  a  ElRei,  seu  amo, 
que  o  facto  de  negar-se  o  Secretario  d'Eslado  a 
fazer-lhe  a  primeira  visita,  posto  que  á  pri- 
meira vista  parecesse  de  pouca  entidade  ,  podia 
ter  gravissimas  consequências,  por  isso  que  a 
Corte  de  Portugal  insistia  com  pertinácia  em 
se  elevar  a  uma  categoria  muito  acimad'aquella 
em  que  se  achavão  col  locadas  as  Potencias  de 


(1)  Tinha  este  Embaixadoí'  um  táo  cabal  conheciruenlo  da 
tenacidade  d'KIRei  cm  laes  assumptos  que  assim  o  declarava 
ao  seu  Governo  no  primeiro  oíTicio  que  teve  occasião  dé  diri- 
gir-lhe,  dizendo  tinha  ElRei  o  coslnme  de  nao  retroceder 
d^aquillo  a  que  uma  vez  se  deliberava  ,  principalmente  se  fal- 
tavão  com  o  que  era  devido  á  sua  pessoa.  (Archiv.  evol.  cit.} 
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primeira  ordem.  Insistia  neste  presupposto 
com  a  sua  Corte,  dizendo  que  a  firmeza  que 
ElRei  de  França  mostrasse  naquella  occasião 
havia  de  ter  uma  grande  e  util  influencia  no  con- 
seguimento  das  cousas  de  que  elle  havia  de 
tratar  ulteriormente  naquella  Embaixada  (1). 


(1)  ndep.ntí. 

Em  officio  d'esle  mesmo  dia  participava  elle  ao  Ministro  dos 
Negócios  Estrangeiros  que  se  tinha  mostrado  summamente 
cortez  para  com  todos  os  Portuguezes ;  o  que  não  obstante 
entendia  devia  o  seu  Governo  haver-se  a  respeito  de  Portugal 
com  firmeza ,  não  sofírendo  a  menor  quebra  ou  diminuiçÃo 
na  dignidade  de  Embaixador  de  que  elle  se  achava  revestido , 
por  ser  este  o  único  meio  de  manter-se  cm  Lisboa  intacta  a 
gloria  da  França,  visto  quererem  introduzir  a  seu  respeito 
uma  novidade,  como  era  a  de  negar- se  o  Secretario d'Estado 
a  fazer-lhe  a  primeira  visita.  (Archiv.  cit.,  vol.  III  do  Supplem. 
da  Corresp.  de  Portugal ,  de  1 7  í  5  a  1 724,  f.  1 .)  Em  3  de  Outubro 
escrevia  também  a  Luiz  XV,  dizendo  que  a  questão  do  cere- 
nionial  da  visita  estava  de  todo,  em  seu  entender,  perdida , 
cousa  que  podia  ler  gravissimas  consequências,  mas  que  elle 
Embaixador  nuo  podia  desistir  sem  suas  ordens  expressas;  e 
com  tanta  mais  razão  que  todos  os  exemplos  precedentes  erão 
a  seu  favor;  pois  o  Secretario  d'Estado  havia  feito  a  primeira 
visita  não  só  ao  seu  antecessor,  mas  também  ao  Núncio  Firráo 
em  ambas  as  suas  nunciaturas ,  e  igualmente  ao  Núncio  Dichi , 
e  ao  Embaixador  d^llcspanlia ,  Marquez  de  Capicelatro,  o» 
(luaes  SC  achavão  então  na  Corte  de  Lisboa.  Que  a  isto  respon- 
dia Diogo  de  Mendonça  por  terceiras  pessoas,  dando  por  des- 
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Foi  todavia  mais  prudente,  como  era  para 
se  esperar,  o  Ministro  de  França,  do  que  o 

culpa  que  se  visilára  o  Abbade  de  líornay  fora  para  tratar  do 
negocio  do  baptizado,  e  aos  outros  por  os  ter  conhecido  em 
outras  Cortes ,  mas  que  não  fora  obrigado  áquellas  visitas  pelo 
ceremonial.  Razões  estas  que  o  Embaixador  nãoquiz  admittir, 
dando  por  de  nenhum  vigor  os  exemplos  passados ,  os  quaes 
sustentava  não  podião  destruir  os  recentes,  pretendendo  que 
um  só  exemplo  era  bastante  para  servir  de  norma  aos  Em- 
baixadores futuros ;  allegando  com  o  que  acontecera  em  Roma 
com  o  Papa  Urbano  Vlll ,  o  qual  havendo  mandado  assentar  o 
Embaixador  de  França  .  por  não  poder  este  estar  de  pé  por  se 
achar  com  gotta,  os  Embaixadores  que  viérào  depois  prevale- 
cendo-se  d'aquelle  exemplo  d'ali  em  diante  se  sentarão ,  sem 
curarem  do  motivo  por  que  S.  Santidade  havia  dado  aquella 
licença.  Continuando  assim  o  Abbade  a  exagerar  o  risco  quo 
corria  a  dignidade  da  Coroa  de  França ,  accrescentava  que  o 
Cardeal  da  Cunha  tremia  d'ElRci ,  o  qual  era  por  extremo  cioso 
das  prerogalivas  das  Potencias  da  primeira  ordem  com  quem 
pretendia  estar  em  perfeita  igualdade.  [Ibid.)  Em  outro  oíRcio 
do  mesmo  dia  informava  a  sua  Corte  que  começava  a  agourar 
mal  do  bom  successo  das  negociações  que  teria  de  tratar,  em 
razão  da  vaidade  de  nossa  Corte ,  e  visto  nào  ter  podido  o 
Abbade  de  3Iornay,  não  obstante  ser  dotado  de  talentos  trans- 
cendentes, adiantar  cousa  alguma,  muito  menos  se  deyia  alie 
lisongear  de  ser  mais  bem  succedido. 

Lembraremos  aqui  ao  leitor  que  o  que  o  Abbade  de  Mornay 
não  pôde  levar  adiante  foi  a  faculdade  para  os  Fraucezes  d» 
se  estabelecerem  no  Brazil ,  e  que  cedêssemos  a  bagatella  da 
algumas  das  nossas  melhores  praças  da  índia!!! 

íiíío  contente  com  quanto  escrevia  ao  seu  Governo  para  o 
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Embaixador,  e  respondendo  ao  primeiro  offi- 
cio  d'elle,  advertio-lhe  do  como  havia  tido 
uma  conferencia  com  J).  Luiz  da  Cunha  sobre 
aquelle  assumpto,  na  qual  aquellc  Embaixa- 
dor portuguez  conveio  com  elle  Ministro  de 
França  que,  sem  faltar  de  modo  algum  ao 
respeito  e  veneração  que  se  devia  á  Coroa  4^ 
Portugal,  um  Secretario  d'Estado  podia,  sem 
quebra  da  dignidade  d'EIRei,  seu  amo,  e  de 
seus  vastos  dominios,  fazer  a  primeira  visita 
a  um  Embaixador  d'ElRei  de  França  (1 ). 

Porém  o  Abbade  de  Livri  tendo  azedado  cada 
vez  mais  os  negócios  por  meio  deseusoíficios, 
dando  á  Corte  de  França  uma  idéa  falsa  da 
vaidade  da  de  Portugal,  havia  subido  de  ponto 


indispor  com  o  de  Portugal,  accrescentava  que  Unha  tanto 
menos  esperanças  de  desempenhar  a  sua  missão,  por  isso  que 
ElRei  D.  João  V,  nos  primeiros  annos  de  seu  reinado,  se  deixava 
guiar  pelo  parecer  de  seus  Conselheiros  d'Estado,  os  quaes  erão 
homens  dè  idade  e  de  consumada  experiência ,  mas  não  assim 
uaquelle  tempo,  onde  só  lhe  servião  de  regra  a  sua  vontade 
absoluta,  e  o  seu  capricho.  (Compare-se  isto  com  o  que  disse- 
mos a  p.  XIV  d'esta  Introducoào,  nota  2.) 

(1)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  106. 

Despacho  de  IG  d^Outubro  de  1724,  cm  resposta  aos  oíBcios 
de  2'i  de  Setembro. 
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havia  désan nos ;  e  que  cumpria  que  em  França 
se  fallasse  com  firmeza  ao  nosso  Embaixador, 
dando-se-lhe  a  entender  a  diíFerença  de  jerar- 
quia, com  cujo  arbitrio  a  Corte  de  Portugal 
acabaria  por  ceder. 

Illudido  o  Ministério  com  as  apparentes  ra- 
^esdoseu  Representante deliberou-se,  aorde- 
nar-lhe  em  despacho  de  23  d'Outubro  que  in- 
sistisse na  pretenção  de  ser  visitado  primeiro 
pelo  Secretario  d'Estado,  e  que  logo  ao  receber 
d'aquelle  despacho,  mandasse  ao  sobredito 
Secretario  d'Estado  o  papel  incluso  para  que 
elle  o  houvesse  de  apresentar  a  S.  M.  Portu- 
gueza,  insistindo  por  uma  resposta  prompta  e 
categórica;  que  se  se  fizesse  justiça  áquella  re- 
presentação, e  Diogo  de  Mendonça  o  fosSe  vi- 
sitar, deveria  elle  Embaixador  informar  ElRei 
de  França  pelo  correio  ordinário,  mas  sendo 
que  ElRei  de  Portugal  continuasse  a  sustentar 
a  pretenção  de  seu  Ministro ,  despacharia  um 
expresso  para  dar-lhe  conta  do  occurrido,  fi- 
cando certo  que  o  mesmo  expresso  quando 
voltasse  lhe  levaria  ordem  para  se  retirar  (I). 


(1)  Arclíiv.  e  vol.cit. 

Accrescentava  ElRei  de  França  no  sobredilo  despacho  que 
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Em  consequência  da  mencionada  ordem  en- 
viou o  Abbade  de  Livri  a  Diogo  de  Mendonça 
pelo  Cônsul  uma  simples  copia  d'aquella  de- 


daria  ao  mesmo  tempo  as  providencias  que  lhe  parecessem 
acertadas  acerca  de  D.  Luiz  da  Cunha  e  do  Enviado  de  Portugal 
que  residião  em  sua  Corte  ;  que- a  este  ultimo  se  havia  dado 
communicação  das  ordens  que  por  aquella  occasião  a  cHe 
Eníba'xador  se  expedião ,  e  se  lho  lera  a  Memoria  que  se  lhe 
mandava  para  elle  apresentar;  que  para  que  se  não  dissessehavia 
EiRei  de  Portugal  deferido  ás  representações  d'elle  Embaixa- 
dor, deixaria  passar  dous  dias  depois  que  fosse  chegado  o 
expresso  sem  apresentar  a  dita  Memoria,  mas  se  este  prazo  se 
passasse  sem  ter-se  S.  Magestade  Portugueza  demovido  de  seu 
primeiro  propósito,  dando  para  isso  alguns  passos,  deveria 
sem  demora  cumprir  á  cisca  as  ordens  que  se  lhe  davão. 
Passava  depois  a  ponderar  que  caso  El  Rei  nomeasse ,  para 
resolver  a  questão,  Conselheiro  d'Estado  Diogo  de  Mendonça, 
elle  Embaixador  deveria  declarar  mui  explícita  e  claramente 
que  S.  M.  Christianissima  considerava  aquelle  arbitrio  como 
•  um  meio  de  impedir  que  o  Secretario  d'Estado  cumprisse  com 
o  que  devta  ao  seu  Embaixador,  e  por  conseguinte  que  não 
desistisse  da  pretenção  da  visita  ,  salvo  a  regular-se  um  novo 
ceremonial  entre  os  Embaixadores  e  Secretários  d'Estado  na 
occasião  em  que  estes  se  achassem  revestidos  da  dignidade  de 
Conselheiros  d'Estado. 

Em  despacho  de  6  de  Novembro  significava  o  Ministro  de 
França  ao  Embaixador  \bbade  de  Livri  que  o  Governo  era  do 
mesmo  parecer  que  elle ,  e  entendia  não  se  devia  desistir  da 
pretenção  da  visita.  (//j/V/.,  f.  135.) 

V.  S 
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terminação  do  seu  Governo  sem  observar  a 
menor  formalidade  (1). 

O  que  visto  por  Diogo  de  Mendonça,  man- 
dou-lhe  dizer  que  não  era  por  aquelle  teor  que 
se  tratavão  os  negócios  entre  Soberanos ,  limi- 
tando-se  a  enviar  sem  mais  formalidades  copias 
da  uatureza  d'aquellas,  e  como  o  Cônsul  lhe 
perguntasse  o  como  se  deverião  haVer  em  casos 


(1)  Dizia  no  tal  papeio  Embaixador  que  ElRei ,  seu  amo , 
estranhara  o  ter  elle  Secretario  d^Estado  negado-se  a  visitar 
primeiro  o  seu  Embaixador,  sendo  aquella  visita  unia  cousa 
que  interessava  a  sua  Real  dignidade.  Que  su  a  adiantada  idade 
d'elle  Secretario  d'Estado  lhe  servia  de  impedimento  para  ir 
visitar  os  demais  vassallos  d^ElRei,  seu  amo,  isso  não  se  podia 
appHcar  ao  Embaixador  de  França  ;  que  ainda  quando  nquella 
visita  não  fosse  exigivel  por  direito,  a  que  elle  Secretario  d'ts- 
tado  havia  feito  a  outros  Embaixadores  era  mais  que  stitriciente, 
por  isso  que  a  Coroa  de  França  não  estava  acostumada  a  ver 
o  Secretario  d'Estado  de  qualquer  das  Potencias  do  mundo 
negar  ao  seu  Embaixador  o  que  concedia  aQ  de  outras 
Coroas.  Que  ElRei  de  França  não  admittia  attestaçdes  de 
pessoas  particulares  sobre  o  que  se  havia  em  outros  tempos 
feito,  e  atinha-se  ao  uso  recente,  e  ordenou  a  elle  Embaixador 
de  assim  o  declarar  a  ElRei  de  Portugal ,  para  que  elle  se  ser- 
visse ordenar  ao  Secretario  dEstado  viesse  fazer-lhea  pri- 
meira visita ,  e  que  no  caso  contrario  tinha  ordem  para  expedir 
um  coiTeio  a  ElRei,  seu  amo,, para  pedir-lhe  as  suas  ultimas 
ordens.  (Archiv.  ti»  ,  vol.  LX ,  f.  187.) 
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taes,  respondeo-lhe  o  Secretario  d'Estaclo,  que 
o  Embaixador  acharia  nos  archivos  da  Em- 
baixada bastantes  documentos,  dos  quaes 
veria  o  como  os  seus  predecessores  havião 
dirigido  directamente  a  EHlei  as  suas  repre- 
sentações, e  que  pelo  que  lhe  dizia  respeito 
nada  mais  se  lhe  oíferecia  a  dizer ;  pois  por 
aquella  copia  havia  entendido  que  a  Corte  de 
França  não  attendia  ás  certidões  da  secretaria 
d'Estado(1). 

No  dia  seguinte  14  de  Novembro  voltou  o 
Cônsul  com  a  mesma  copia  porém  d'esta  vez 
assignada  pelo  Embaixador,  a  qual  foi  recam- 
biada ])or  Diogo  <je  Mendonça  por  isso  que  se 
não  achava  revestida  com  todas  as  formalida- 
des do  estilo,  c  assim  o  mandou  dizer  ao  Em- 
baixacior  (2). 


(í)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  191.  —  Resposta  a  Diogo  de 
Mendonça. 

(2)  Em  14  do  Novembro  escreveo  o  Abbade  de  Livri  a  Diogo 
de  Mtiiidouça  uma  carta  concebida  em  termos  mui  polidos, 
na  qual  lho  dizia  que  esperava  de  sua  consumada  prudência  , 
e  da  vontade  (|ue  linha  do  manter  a  mais  perfeita  inlclii- 
gcncia  entre  as  duas  Coroas,  que  clle  teria  a  bondade  de  levar 
ú  presença  d'Elllei ,  seu  amo,  aquelle  papel,  c  concluiu 
dizendo  :  Peoo-lhc  que  se  nào  esqueça  de  meu  profundo  res- 
peito por  S.  M.  Porlugucza,  e  da  consideracuo  que  tenho  pela 
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Havendo  Diogo  de  Mendonça,  conlornic 
acabamos  de  referir,  reeambiado  ao  Embaixa- 
dor o  papel  acima  mencionado,  tratou  este 
de  fazél-o  chegar  ás  mãos  d'ElRei  por  via  do 
Duque  de  Cadaval  e  do  Cardeal  da  Cunha, 
os  quaes  ambos  se  excusárão  d'aquella  mis- 
são (1). 


sua  pessoa ,  para  que  se  me  não  possfíó  imputar  com  funda- 
mento as  funcbtas  consequências  que  da  continuação  da  sua 
negativa  podem  resultar. 

Nâo  podendo  o  Embaixador  apresen(ar-se  na  Corte  no  dia 
dos  annos  d^ElRci,  escreveo,  conforme  o  estilo,  a  Diogo  de 
Mendonça  para  que  este  houvesse  de  cumprimentar  em  seu 
nome  a  EIRei,  o  qual  lhe  mandou  responder  em  termos  que 
muito  o  penhorárào,  segundo  elle  mesmo  confessa  em  oíTicio 
de  24  d'Outubro,  dizendo  á  sua  Corte:  «  Je  ne  puis  que  me 
»  louer  dcsmanières  de  celui-cl( Diogo  de  Mendonça)  àmon 
»  égard.  Ma  lettre  m'attira  une  réponse  de  la  main  de  M.  de 
»  Mendonça  très-gracieuse  de  la  part  de  LL.  MM.  Portugaises, 
»  et  très-polie  de  celle  du  Secrétaire  d'État,  qui,  pour  la 
»  politesse ,  en  a  un  fonds  inépuisable  et  à  toute  cpreuve.  » 
(Vol.  Supplem.  da  Corrcsp.  de  Portugal,  f.  119.) 

(1)  Archiv.  cit.,  vol.  Hl  do  Supplem.  da  Corresp.  de  Por- 
tugal, f.  148.  —  OÍTicio  de  14  de  Novembro. 

Em  outro  olFicio  de  22  do  mesmo  moz  dava  elle  conta  á  sua 
Corte  de  como  o  Embaixador  d'Ilcspanha  havia  aconselhado 
ao  nosso  Gabinete  de  ceder,  que  elle  Embaixador  tinha  ido 
visitar  amigavelmente  o  Duque  de  Cadaval ,  e  lho  perguntara 
o  como  deveria  havcr-se  na  questão  que  se  agitava  da  visita  ; 
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^ 


Entretanto  continuou  o  Embaixador  a  per- 
suadira sua  Corte  que  nao  devia  desistir,  ccr- 
tificando-lhe  que  a  final  Elllei  de  I^ortugal 
viria  a  ceder  (1).  O  Gabinete  francez,  continua- 


porêm  que  aquelle  velho  tão  fino  e  ágil  como  quando  eslava  na 
flor  da  idade  não  quizéra  abrir-sc  com  elle. 

(I)  Aichiv.  e  vol.  cit. 

Enlre  as  razões  que  elle  apontou  ao  seu  Governo ,  em  oflicio 
de  i2  de  Novembro  ,  para  se  insistir  na  pretenção  da  visila  ,  foi 
a  determina(;ãí)  em  que,  dizia,  eslavão  quasi  todos  os  Fran- 
cezes  que  residião  cm  Lisboa  de  se  naturalizarem  Portuguezes 
caso  F.lRei  do  França  affrouxasse.  [Ilnd.)  Em  outro  officio 
repetia  o  Embaixador  a  mesma  cousa,  dizendo  que  se  ElRei 
de  França  retrocedesse  do  que  havia  começado,  enlao  se  daria 
largas  á  imaginação  portugueza ,  e  entenderia  aquella  Coroa 
que  pelos  vastos  Estados  que  possuia  era  uma  Potencia  da 
primeira  ordem,  e  a  consideração  que  tinha  pela  França 
soíIVcria  lai  diminuição,  que  seria  supérfluo  sobre  oneroso  o 
conservar-se  em  Lisboa  um  Embaixador.  (/W.,  f.  137.) 

Para  darmos  uma  cabal  idca  do  caracler  d'este  Abbade  Diplo- 
mata, diremos  que  levou  a  extravagância  a  ponlo  de  recolher  em 
sua  casa  um  criminoso  tomando-o  por  criado ^  por  causa  do  qual 
tencionava  pedir  satisfacçào  ao  nosso  Governo ;  porem  Luiz  XV, 
longe  de  o  autorizar  a  dar  semelhante  passo  ,  lhe  ordeuoQ  de 
cohibir-se,  estranhando  lhe  tivesse  em  casa  um  tal  criado. 
[Ibid.,  f.  182.)  Houverão  neste  tempo  grandes  temtíéslades  no 
Tejo,  e  a  Gazeta  de  Lisboa,  relatando  os  desastres  que  d'ellas 
se  seguirão ,  fcA  por  aquella  occasião  menção  do  cslado  em  (juo 
se  achava  a  França.  Não  gostou  o  Abbade  disso,  e  como  o 
Conde  d'Assuni»r  fosse  o  censor  da  Gazela  ,  e  lhe  certificassem 
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mente  excitado  e  mal  informado  por  aqnelle 
seu  representante,  acabou  por  ordeníir-lhe, 
em  despacho  de  18  de  Dezembi-o  do  mesmo 
anno  de  1724,  houvesse  de  escrever  a  Diogo 
de  Mendonça  um  bilhete  significando-lhe 
que,  sendo  já  22  de  Novembro,  e  não  ha- 
vendo ainda  S.  M.  Portugueza  ordenado  a 
elle  Secretario  d'Estado  que  lhe  fizesse  a  pri- 
meira visita,  conforme  o  estilo,  ElRei  de 
França  entendia  que  aquelle  Monarca  não  de- 
sejava ter  ao  pé  de  si  um  Embaixador  da  sua 
parte,  e  que  neste  presupposto  lhe  havia  orde- 
nado se  recolhesse  para  França  com  toda  a 
brevidade,  e  pedisse  immediaiamente  os  seus 
passaportes. 

Neste  despacho  instructivo  ainda  se  preve- 


qne  elle  riscava  muitas  vezes  alguns  artigos  do  gnzeleiro, 
que  erãó  honrosos  para  França ,  assentou  que  devia  intimidar 
o  dito  gazeteiro,  ameaçando-o  que  se  d'ali  em  diante  tivesse  a 
liberdade  de  copiar  das  folhas  inglczas  de  seu  motu  próprio 
alguma  cousa,  que  fosse  contra  o  respeito  que  se  devia  a  ElRei 
de  França*e  «  sua  Coroa  ,  elle  se  haveria  com  elle  por  diverso 
]uodo,e  dcsafiando-o  ajuntava  que  havia  de  cumprir  com  o 
promettido.  (íOid,,  cilicio  de  28  de  Novembro,  f.  181.)  O  Go- 
verno francez  desapprovou  esta  fanfarronada.  (/i/W,  despacho 
de  2G  de  Novembro ,  f.  224.) 


cm 


nião  todos  os  casos  na  eventualidade  qiioElKoi 
D.  João  V  se  inclinasse  a  ceder  e  estando  já  o 
Embaixador  em  caminho  lhe  expedisse  algum 
correio. 

Participava-se  também  ao  Embaixador  que 
o  de  Inglaterra  que  residia  em  Pariz,  enten- 
dendo que  as  relaròcs  d'amizade  que  entre 
ElReí  da  Gran-Bretanha,  seu  amo,  cEIRei  de 
Portugal  existiao ,  farião  força  para  que  elle 
quizesse  poupar  a  este  soberano  o  dissabor  e 
prcjuizos  que  deviSo  resultar  da  quebra  dá  boa 
intelligencia  em  que  vivia  com  a  França,  havia 
rogado  com  grandes  instancias  a  EIRei  de 
França  que  não  precipitasse  as  ordens  que  a 
dle  Abbade  expedia  para  ter  EIRei  d'Inglaterra 
o  lempo  necessário  para  levar  á  presença  d'El- 
Rei  de  Portugal  algumas  representações  sobre 
aquelle  assumpto. 

Dizia  mais  EIRei  de  França  que  por  contem- 
plação por  EIRei  de  Inglaterra  é  que  elle  ha- 
via demorado  as  ordens  que  então  lhe  man- 
dava. Que  o  Embaixador  de  Inglaterra  fora 
informado  d'aquella  ultima  determinação  em 
7  do  sobredito  mcz  de  Dezembro,  e  que  se  lhe 
havia  declarado  que  se  EIRei,  seu  amo,  se  in- 
teressava no  bom  successo  das  cousas  d'ElUci 
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de  Portugal  devia  nao  perder  lempo  em  o  hrm 
aconselhar  (1). 

-,^St  (1)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  205,  —  Despacho  instructivo  de 

Luiz  XV  para  o  Abbade  de  Livri. 

Em  despacho  de  19  do  dito  mez  o  Ministro  dos  Negócios 
Estrangeiros  participava  ao  Embaixador  que  M.  Walpole  « 
D.  Luiz  da  Cunha  tinhão  ido  naquelle  dia  a  Versalhes ;  que  o 
ultimo  havia  despachado  para  Lisboa  um  correio,  o  qual  devia 
levar  para  o  Ministro  d'inglaterra  instrucções  que  o  habili- 
tarião  para  fazer,  em  nome  de  S.  M.  Brilanuica,  as  conve- 
nientes representações  a  ElRei  D.  João  V.  Que  pela  mesma 
occasiSo  M.  Walpole  havia  renovado  da  paite  d'ElRci ,  seu 
amo,  as  mais  enérgicas  representações  para  que  S.  A.  níio 
precipitasse  a  significação  da  ordem  que  a  elle  Abbade  de 
Livri  havia  sido  expedida.  Em  consequência  do  que  se  lhe  man- 
dava suspender  por  alguns  dias  a  remessa  do  bilhete  de  que 
acima  se  trata  para  o  Secretario  d'Estado,  iusinuaiido-sc-lhe  ao 
mesmo  tempo  de  se  concertar  com  o  Ministro  d'Inglaterra  a 
respeito  do  prazo  em  que  o  dito  Ministro  lhe  devia  dar  pnrle 
do  bom  ou  mão  successo  da  negociação ,  dando  se-lhe  a  enten- 
der que  o  dito  prazo  n5o  devia  exceder  10  até  13  dias.  [Jhul.^ 
f.  217.) 

Porem  ElRei  D.  João  V,  longe  de  condescender  com  aquelles 
temperamentos,  leve  grande  displicência,  quando  soube  havia 
1).  Luiz  da  Cunha  recorrido  á  intervenção  do  Embaixador 
d'Inglaterra,  junto  á  Corte  de  França,  para  a  questão  do  Ab- 
bade de  Livri,  não  obstante  haver  o  di!o  D.  Luiz  da  Cunha 
seguido  á  risca  o  que  lhe  era  ordenado  em  suas  instrucçoes, 
as  quaes  lhe  encommendavão  que  recorresse  ao  Ministro  d'ln- 
glaterra,  e  de  se  servir  d'clle  em  todos  os  negócios  árduos  que 
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Porém  o  Senhor  Rei  D.  João  V  tendo-se  con- 
servado firme  e  constante  em  seu  propósito  , 
forçoso  foi  que  o  Embaixador,  cumprindo  com 
a  ordem  que  recebera,  enviasse  a  nota  de  que 
acima  falíamos.  Datou-a  não  obstante  do  dia 
15  de  Janeiro  do  anno  seguinte  de  1725,  c 
pedindo  os   passapoites  dizia   que  Diogo  de 
Mendonça,  na  qualidade  de  Secretario  d'Es- 
tado,  podia  pela  mesma  occasião  participar  a 
ElRei  seu  amo  que  S.  M.  Christianissima  da- 
ria, pelo  que  dizia  respeito  a  D.  Luiz  da  Cunha 
e  ao  Enviado  de  Portugal  que  residião  em  sua 
Corte,  todas  as  devidas  providencias,  para  que 
aquelles  dous  Ministros  experimentassem  em 
seus  Estados  os  eílcitos  da  estimação  de  que 
se  linhão feito  credores,  c  os  deixaria  em  plena 
liberdade  continuarem  a  residir  em  França; 
porem  que  se  a  estada  (Telles  ali  excedesse  o 
tempo  que  o  Abbade  de  Livri  se  demorasse 
cm  Portugal,  íicarião  sendo  considerados  como 
pessoas  particuJarcs,  honradas  todavia  com  a 


lhe  podessem  sobrevir  durante  a  sua  Embaixada  em  França. 
(Archiv.  e  vol.  cit.  Oflicio  de  Montagnac  de  13  de  Fevereiro  de 

1725,  f.  178.) 
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estimação  d'EIRei  de  França,  mas   não  como 
Ministros  (1). 

Respondeo  logo  no  dia  seguinte  i6  de  Ja- 
neiro o  Secretario  Diogo  de  Mendonça  á  nota 
do  Abbade  de  Livri,  niandando-lhe  os  sens 
passaportes,  e  signiíicando-lliefjne acerca  do 


(1)  Archiv.  dos  Negócios  Estrang.  de  França ,  vol.LX,  f.  J87. 

Encontrámos  neste  lugar  um  papel  de  14  paginas,  com  o 
titulo  seguinte  :  «  fíelalion  tnvo^ée  de  Lisbonnc  de  ce  qtti  s'est 
pnssé  touchant  FALbé  de  Livrl.  » 

No  Mercúrio  histórico  e  politico,  T,  LXXVIll.  p.  223  a  288, 
^  se  publicou  uma  carta  de  Lisboa,  encerrando  a  relação  do 
occorrido  com  este  Embaixador,  mas  falliio  nella  não  só  varias 
particularidades  que  se  achão  nos  Archivos  dos  Negócios 
Estrangeiros ,  mas  também  as  transacções  que  tircrão  lugar 
neata  occasião ,  cujos  docuuicntos  o  leitor  encontrará  pela 
primeira  vez  neste  volume.  Também  ali  encontrámos  copias 
dos  níTicios  do  Abbade  de  Livri  para  Diogo  de  Mendonça,  e 
d'cste  para  o  Abbade.  No  T.  II  das  Negociações  Mss.  e  inéditas 
do  Conde  de  Tarouca  se  encontrão  também  vários  documentos, 
a  saber  :  primeira  ^arta  da  Abbade  de  Livri  para  n  Secretario 
d'Estado  em  14  de  Novembro  de  1724,  resposta  d'este  do 
mesmo  dia,  replica  do  Abbade  em  16  do  di(o  mez,  resposta  de 
Diogo  de  Mendonça  em  P,  e  também  dous  oflicios  mais  d'este 
Secretario  d'Estado  para  o  sobredito  Embaixador  cm  data  de 
13  e  16  de  Janeiro  de  1725. 

A  p.  238  d'este  vol.,  nota  238,  referimos  varias  outras 
particularidades  interessantes  d'este  negocio. 
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que  Ibe  insinuava  relativamente  a  D.  Luiz  da 
Cunha  e  ao  Enviado  de  Portugal  era  supérflua 
aquella  sua  observação,  pois  tinhão  ordem 
de  S.  M.Portuguezapara  deixarem  osdominios 
de  França,  e  tinha  para  si  que  elles  havião  íle 
executar  a  dita  ordem  no  mesmo  ponto  em  que 
o  Embaixador  se  apartasse  dos  de  Portugal ; 
e  que  pelo  que  dizia  respeito  á  pessoa  d'elle 
Abbadc  de  Livri,  que  ficaria  igualmente  go- 
zando nos  dominios  d'ElRei  de  Portugal  seu 
amo  dos  eíFeitos  da  estimação  de  que  era  cre- 
dor, podendo  por  conseguinte  demorar-se  na- 
quol la  Corte  todo  o  tempo  que  lhe  parecesse, 
sem  que  S.  M.  ©obrigasse  a  sair  d'ella,  masque 
se  a  sua  estada  ali  excedesse  a  que  os  Ministros 
d'EIRei  seu  amo  fizessem  na  Corte  de  Pariz, 
elle  Embaixador  ficaria  sendo  considei^ado 
como  uma  pessoa  particular  durante  todo  o 
lenjpo  que  continuasse  a  residir,  honratla  to- 
davia com  a  estima  de  S.  !\J.,  mas  não  como 
Ministro  (i). 

Não  tendo  podido  a  Corte  de  França  conse- 
guir que  o  Senhor  Rei  D.  João  V  desistisse  de 
seu  propósito,  partio  finalmente  de  Lisboa  o 

(1)  Arcliiv.  e  vol.  cit. 


# 
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Abbade  de  Livri  em  25  do  sobredito  mez  de 
Janeiro  de  1725 ,  e  foi  acompanhado  até  Aldea- 
Galcga  pelo  Corpo  Diplomático  (1).  Dirigio  se 
o  Embaixador  para  Elvas,  e  chegandoa  Bada- 
joz ordenou  ao  Cônsul  que  mandasse  abaixar  as 
armas  de  França  do  Palácio  da  Embaixada  (2). 
Assim  teve  fim  a  singular  Embaixada  do 
Abbade  de  Livii,  tão  soada  em  toda  a  Eu- 
ropa ,  e  sobre  cujas  particularidades ,  por  ex- 
tremo dignas  de  serem  conhecidas,  assentámos 
de  nos  demorarmos  mais  nellas  para  revelar 
pela  primeira  vez  as  verdadeiras  causas  que 
fizérao  ficasse  sem  eíTeito  esta  Embaixada  , 
deixando  interrompidas  as  nnssões  diplomá- 
ticas entre  as  duas  Coroas  pelo  longo  espaço 


(1)  ride  p,  237  doeste  vol.,  nota  327, 

O  iinicu  Alinistro  que  iião  ucoiupauhou  o  Abbade  fui  o  Resi- 
dente d'Holiauda.  Occorreo  nesta  occasiSo  um  facto  curioso,  e 
foi  o  terem  ido  os  principaes  Ministros  no  cofhe  de  lucto  do 
Embaixador  d'Hespanha  ,  d'ondc  se  originou  o  dizer-se  vul- 
garmcule  em  Lisboa  era  o  enterro  da  Enihaijcádu  de  Frunça. 

Archiv.  e  vol.  cit.  Officio  do  Cônsul  de  Fran.;a  de  G  de  Fe- 
vereiro, f.  I  70,  em  que  diz  que,  apezar  de  ter  sido  o  Abbade 
tratado  duranle  toda  a  jornada  com  as  bohras  devidas  ao  seu 
caracter,  a  Gazeta  odioial  de  Lisboa  nçm  no  menos  o  trata- 
mento de  Embaixador  lhe  dera, 

(2)  ridf  p.  238. 
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de  14annos;  acontecimento  que  a  gente  su- 
perficial, e  também  alguns  escriptores  por 
falta  de  cabal  conhecimento,  considerárãocomo 
um  mero  eíTeito  d'uma  questão  d'etiqueta. 

Depois  da  partida  do  Abbade  deLivri  tornou 
a  ficar  encarregado  da  correspondência  com  o 
Governo  de  Franca  o  Cônsul  Geral  d'esta 
nação  M.  de  Montagnac,  o  qual,  durante  a 
longa  residência  que  em  Lisboa  havia  feito, 
tinha  contrahido  estreitas  relações  com  as 
pessoas  principaes  da  nossa  Corte  e  até  do 
Governo,  como  com  o  Cardeal  da  Cunha  e 
outros,  os  quaes  o  instruião  regularmente  de 
quanto  se  passava ,  e  pelo  mesmo  teor  se  havia 
ligado  com  os  diversos  membros  do  Corpo 
Diplomático  (1). 


( I )  Aproveilamo-nos  dVsta  occasiiio  para  fazer  menrão  d'uin 
aresto  que  enconlr;'tinos  acerca  das  franquias  concedidas  aos 
Ministros  públicos,  e  vem  a  ser  o  que  se  passou  a  este  respeito 
com  alguma  parte  da  recamara  do  Abbade  de  Livri ,  segundo 
o  participou  M.  de  Montagnac  á  sua  Corto  em  otllcio  de  13  de 
Morço  d'este  anno  de  1725.  NcUc  refere  o  dito  Cônsul  que  o 
Secretario  do  Abbade  que  havia  ficado  em  Lisboa  para  euca- 
minbnr  paraMadridosobjcctos  pertencentes  ao  di(o  Embaixador 
havendo  pedido  ao  Secretario  d'Esia(lo  Diogo  de  Mendonça  um 
passaporte  para  poder  enviai  os  cm  dós  cargas ,  mandou -Ih^o  este 


cx 


Sobreveio  nesse  tempo  um  acontecimento 
grave  de  natureza  tal ,  que  esteve  quasi  sendo 
occasião  para  romper-se  a  guerra  entre  a 
Hespanlia  e  a  França,  e  foi  a  detcrminacSo 
que  tomou  Luiz  XV  de  romper  os  Tratados 
que  com  Hespanlia  havia  feito  concernentes  ao 
seu    casamento  com   a   Infanta    D.    Mariana 


passar  immediatamente  sem  a  menor  didiculdade ,  porém 
como  quer  que  no  passaporte  o  Abbadc  de  Livri  não  fosse 
caracterizado  por  Embaixador,  o  Juiz  da  Alfandega  não  quizéra 
consentir  passassem  aqucllcs  fardos  livres  de  direito,  com  o 
fundamento  que  era  o  Embaixador,  e  não  o  Âbbade  que  go- 
zava d'aqiiella  franquia  :  com  a  qual  resposta  teve  o  Secretario 
do  Âbbade  de  ir  ter  segunda  vez  com  Diogo  de  Mendonça ,  o 
qual .  persistindo  no  mesmo  propósito  de  não  qualificar  de 
Embaixador  o  Âbbade,  em  vez  de  mandar  passar  outra  ordem, 
mandou  cbaiiiur  o  Jui?  d'Alfandega,  e  ordenou-lhc  verbal- 
mente que  deixasse  passar  os  ditos  fardos  Pivres  de  direitos. 
(Archiv.  cit.,  vol.  LIX,  p,  202.) 

O  Cônsul  Montaguac ,  que  ignorava  ou  fingia  ignorar  a  na- 
tureza das  franquias  diplomáticas  ,  imaginava  que  na  qualidade 
de  Cônsul  Ibe  eruo  também  devidas!!...  Pois  neste  mesmo 
otlicio  com  escandalosa  ingratidão  se  queixava  tivesse  o  nosso 
Governo  mandado  dar  livres  de  direitos  alguns  objectos  que 
elle  havia  mandado  vir  de  França  pura  sua  caáã,  declarando 
na  ordem  era  aquclla  franquia  concedida  por  graça  especial. 
Fez-lhe  com  elfeito  o  nosso  Governo  uma  grande  fmeza,  e 
Iratou-o  com  generosidade  por  mera  contemplação  pela 
Franca. 
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Victoria,  a  quem  mandou  voltar  dePariz  para 
Madrid  (1). 

ElRei  Catholico,  irritado  com  aquelle  acon- 
tecimento, ordenou  imniediatamente  aos  Ple- 
nipotenciários que  tinha  em  Cambrai  hou- 
vessem de  retirar-se  do  Congresso,  ficando 
assim  dissolvida  aquella  assembléa,  e  mandou 
ao  celebre  Piiperda  partisse  para  Vienna,  e 
assignasse,  como  assignou,  diversos  Tratados 
com  o  Imperador,  com  os  quaes  tivérão  fim 
as  longas  desavenças  que  entre  as  duas  Coroas 
cxistião. 

Causou  esta  noticia  não  pequena  alegria 
em  Portugal,  e  espalhou-se  imniediatamente 
voz  que  o  Gabinete  de  Madrid  acabava  de 
propor  ao  nosso  um  Tratado  de  Liga  offensiva 
c  defensiva  contra  a  França  (2).  Achando-se 


(1)  Esta  deterniinaçào  do  Monarca  francez  foi  coniinuuicada 
pelo  Secretario  d'E9tado  Conde  do  Morville  a  M.  de  Moutagnac, 
cm  despacho  de  20  de  Marro  deste  anno  de  ] 725 ,  ao  qual 
vinha  appcnsa  uma  Memoria  justificativa  da  sobredita  delibe- 
rarão para  que  o  Cônsul  na  pratica  se  conformasse  com  o  que 
riella  se  continha.  (Archiv.  e  vol.  cit. ,  f.  ?09.) 

(?)  Archiv.  cit    Ihiil.    f.213. 

Cilicio  de  M.  de  Montagnac  de  27- do  Março  de  I  725.  Em  2i 
d'Abril  seguinte  escrevia  o  mesmo  ú  sua  Corte,  e  referia  que  o 


nestas  occiíriencias  o  Senhor  Rei  D.  João  V 
aggravado  da  Franca,  por  ler  esta  Potencia  " 
sido  a  imica  que  se  tinha  opposto  á  admissão 
de  nossos  Plenipotenciários  no  Congresso,  e 
por  cima  d'isto  desabrido  com  o  caso  recente 
doAbbade  dcLivri,  aproveitou-se  do  offerc- 
cimento  que  Philippe  V  liavia  mandado  fazer 
ao  nosso  Embaixador  em  Madrid  para  os  casa- 
mentos da  Infanta  dHespanha  com  o  Principc 
do  Brazil,  e  da  Infanta  D.  Maria  com  o  Prin- 
cipe  das  Astúrias  (1). 

Para  esta  negociação  e  ajuste  nomeou  o 
Senhor  Piei  1).  João  V  José  da  Cunha  Brochado 
para  tratar  d'çlla  conjunlan)cnte  com  António 
Guedes  Pereira,  nosso  Enviailo  em  Madrid  (2): 


Duque  d'Arcos  linha  ido  incógnito  a  Salvaterra  para  tratar  com 
ElRei  do  casamento  e  da  Liga.  {IbiJ.^  f.  227.) 

Sobre  esta  proposição  de  Liga  feita  pela  Hespanha ,  veja-se  o 
que  deixámos  escrito,  e  os  documentos  de  que  lizemos  merirão 
no  T.  H  d'esta  obra,  p.  189.  Veja-se  lambem  a  p.  240  d'este 
vol.  6  nota  331. 

(1)  No  já  citado  T.  II ,  Secção  XV,  d'esta  nossa  obra ,  citámos 
vários  documentos  relalivos  a  esta  negociação,  desde  p.  188 
ap.  197. 

(2)  O  Agente  francez ,  dando  parte  ao  Conde  de  Morville  em 
oíTicío  de  20  de  Maio  dVsla  nomeação,  accrcscentava  que  o 
Governo  licspnnhol  ba>ia  mandado  lirar  Iodas  as  li  opas  que 
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com  effeito,em  7  d'Outubro,  se  ratificarão  iia- 
quella  capital  os  artigos  preliminares  do  casa- 
mento do  Principe  do  Brazil  o  Senhor  D.  José 
com  a  Infanta  D.  Marianna  Victoria  (1),  e  em 
13  do  mesmo  os  do  Tratado  do  casamento  do 
Principe  das  Astúrias  com  a  Senhora  Infanta 
D.  Maria  (2) ,  sem  que  por  isso  fizesse  Portugal 
a  mencionada  Liga  defensiva  e  offensiva  com 
esta  Potencia,  pelos  motivos  que  diremos  a 
seu  tempo  (3). 

Neste  estado  ficarão  no  fim  do  anno  de 
1725  as  nossas  relações  com  a  França,  cuja 
Corte,  dado  que  na  apparencia  se  mostrasse 
fria  para  com  a  nossa  pelo  que  se  succedéra 
com  o  Abbade   de  Livri,   tratou    indirecta- 

guarnecião  as  frouteiras  de  Portugal ,  e  as  tinha  encaminhado 
para  a  Mavarrt^.  (Ârchiv.  dos  Negoc.  Estrang. ,  toI.  LX  da 
Corresp.  de  Portugal,  f.  242.) 

(1)  ride  T.  U  d'esta  obra,  Secção  XV,  p.  197. 

(2)  Ibid.^  p.  198.  A  p.  203  a  218  do  mencionado  volume 
acharão  os  leitores  os  Tratados  preliminares. 

(3)  Na  Secção  XIX ,  que  devje  encerrar  as  relações  de  Portugal 
com  Inglaterra ,  diremos  o  que  sobre  este  assumpto  se  passou 
entre  a  Corte  de  Londres  e  a  nossa ;.  entretanto  recommen- 
dámos  aos  leitores  a  leitura  dos  documentos  que  produzimos 
a  p.  189  do  T.  It  dVstu  nossa  obra  ,  Secção  XV,  otlicio  do  (loudc 
de  Tarouca  de  21  de  Jiutho  de  1720. 

V.  h 
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mente  por  differehtes  meios  de  atar. com  ella 
o  fio  das  relações  diplomáticas  (1);  porém  o 


'  (1)  Logo  no  principio  d'este  mesmo  anno  de  1725  encon- 
trámos', no  vol.  LX  da  Correspondência  de  Portugal,  a  f .  195, 
uma  Memoria  com  o  titulo  seguinte  :  «  Projet pour  accommoder 
le  dijfèrend,  etc.  >  Principia  este  papel  pelo  histórico  do  que 
se  havia  passado  com  o  Abbade  de  Livri,  e  contínua  deplo- 
rando que  por  um  equivoco,  e  não  de  caso  pensado,  se  inter- 
rompessem as  relações  de  amizade  que  subsistido  entre  as 
duas  Coroas  com  tanto  proveito  de  ambas,  e  para  renovál-aa 
propunha  o  autor  do  projecto  um  içeio  termo ,  a  saber  :  que 
EIRei  de  Portugal  escrevesse  a  ElRei  de  Franca  sobre  assumpto 
de  qualquer  natureza  que  fosse,  e  por  aquella  occasíão  lhe 
significasse  ò  quanto  lhe  pezava  de  ver  interrompidas  entre  as 
duas  Coroas  a  bua  correspondência,  e  o  quanto  desejava  vèl-as 
renovadas;  que  o  portador  d'aquella  carta  podia  ser  um  Mi- 
nistro sem  caracter,  e  que  então  EIRei  de  França  mandaria  a 
Lisboa  outro  Ministro  também  sem'  caracter,  o  qual  era  pro- 
vável fosse  visitado  pelo  Secretario  d  Estado,  o  qual  lhe  tocaria 
lia  pratica  no  que  se  passara  com  o  Abbade  de  Livri ,  e  então 
se  viria  a  entender  que  a  Corte  de  Portugal  não  tinha  tido  o 
intento  de  restringir  as  honras  a  que  tinUào  direito  os  Ministros 
da  primeira  ordem.  Que,  pôr  aquelle  modo,  se  restabeleceriuo 
as  relações  entre  as  duas  Cortes  por  via  de  Ministros  sem  ca- 
racter, osquaes  poderião  ao  depois  concertar-se  sobre  o  cere- 
monial  que  se  deveria  observar  entre  o  Embaixador  e  o  Secre- 
tario d'E8tado. 

O  autor  d'este  projecto  tinha  também  pouco  conhecimento 
da  firmeza  de  caracter  d^ElRei  D.  João  Y,  e  do  respeito  que 
infundia  aos  seus  próprios  Ministros ,  os  quaes  por  nenhuma 
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Senhor  Rei  D.  João  V,  constante  em  seu  pro- 
pósito, assentou  que  não  devia  dar  o  primeiro 
passo,  e  assim  se  conservou  no  decurso  de 
quatorze  annos,  até  que  a  final  vio  cumpridos 
os  seus  desejos ,  como  adiante  mostrare- 
mos (1). 

Tendo  occorrido  neste  anno  de  1 726  a  des- 
graça do  Duque  de  Bourbon,  foi  chamado  ao 
Ministério  o  Cardeal  de  Fleury,  e  com  quanto 
a  politica  d'este  novo  Ministro  fosse  mais 
conciliadora  no  que  diz  respeito  a  Portugal, 
continuou  a  reinar  quasi  a  mesma  frialdade 
e  indiíTcrença  entre  uma  e  outra  Corte;  por 
tal  maneira  que  os  principacs  assumptos  da 
correspondência  do  Agente  francez  erão  as 
negociações  que  as  diversas  Potencias  tratavão 
com  o  nosso  Gabinete,  os  factos  que  se  pas- 
•  savão  em  Lisboa ,  e  a  relação  do  cercmonial 
com  que  devia  ser  recebido  o  Marquez  de  los 
Balbazes,  Embaixador  d'Hespanha  (2). 


condição  86  aflbutarião  a  fazer-lhe  uma  proposição  d^aquella 
natureza. 

(1)  yide  sobre  eate  assumpto  o  documento  p.  248  e 
nota  340.  F^iJe  igualmente ,  p.  250 ,  despacho  de  19  de 
Dezembro  de  1730. 

(2)  Épara  admirar  a  regularidade  com  que  os  Agentes  fran- 


á^ 
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Entretanto  um  negocio  de  grande  ponde- 
ração dava  em  que  cuidar  aos  membros  de 
nosso  Gabinete  :  estava  nesse  tempo  a  Europa 
repartida  entre  duas  allianças ;  a  saber  :  a  de 

cezes  se  desvelavão  em  informar  a  sua  Corte  dia  por  dia  de 
todos  os  acontecimentos  que  se  passavão  na  nossa ,  por  mais 
indifferentes  que  elles  fossem,  bem  como  as  anecdotas  em  que 
figuravão  pessoas  de  pouca  monta ,  e  o  que  o  é  ainda  mais  é 
que  assim  o  fazião  por  ordem  expressa  dos'proprios  Ministros, 
que  não  cessavSo  em  seus  despachos  de  lh'o  encommendar,  e 
de  se  darem  por  satisfeitos  com  a  relação  minuciosa  que 
recebião  dos  sobreditos  Agentes ;  por  cuja  razão  são  as  corres- 
pondências um  thesouro  histórico  preciosíssimo ,  ç  talvez  sem 
igual. 

Em  oíficio  de  26  de  Fevereiro  d'este  anno  participava  Won- 
tagnac  que  ElRei  D.  João  V  acabava  de  comprar  a  magnifica 
quinta  do  Conde  d'Aveiras  em  Belém  (hoje  o  Paço  d'e8tenome)j 
c  que  havia  dado  por  ella  40,000  cruzados,  e  mais  6,000  cru- 
zados de  renda  c  uma  commenda  que  rendia  metade  d'esta 
quantia  por  quatro  vidas.  Dizia  mais  que  tencionava  ElRei 
edificar  ali  um  soberbo  palácio,  e  comprar,  como  em  effeito 
comprou,  varias  outras  quintas  para  annexál-as  áquella,  e 
juntar  ao  depois  tudo  ao  convento  de  Belém ,  para  ali  fazer  a 
Patriarchal ,  transferindo  para  Ulafra  os  Jerónimos. 

Com  estas  noticias  vinhao  as  das  festas  dp  Paro  descriptas 
por  meudo,  referindo  que  a  Rainha  dera  uma  festa  aos  In- 
fantes ,  a  qual  consistira  em  uma  mascarada ,  onde  se  acharão 
todas  as  damas  do  Paço  tanto  Âllemãs  como  Portuguezas, 
c  que  fora  a  Rainha  quem  lhes  dera  os  vestidos  para  se  disfar- 
çarem. * 


^ 
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Vienna  assignada  em  30  d'Abril  d'oste  ánno 
de  1725,  de  que  erão  partes  contractantes  o 
Imperador  e  ElKei  d'Hespanha;  e  a  do  Ha- 
nover,  celebrada  em  3  de  Setembro  do  referido 
anno,  e  uma  e  outra  motivavão  um  justo 
receio  d'uma  conflagração  geral.  Tratavão 
pois  os  diíferentes  confederados  de  conseguir 
que  Portugal  se  decidisse  a  seu  favor.  Insistia 
a  Inglaterra  por  que  nos  declarássemos  em 
favor  da  alliança  de  Hanover,  e  por  conse- 
guinte contra  o  Imperador  eElRei  d'Hespanha ; 
porém  ElRei  D.  João  V,  entendendo  que  não 
devia  romper  os  casamentos  e  allianças  que 
havia  tratado,  resistindo  ás  instancias  d'um  e 
d'outros,  tratava  de  conservar-se  neutral  (1), 


(1)  Nas  Secções  XIX  e  XXIV  d'esta  obra,  onde  devemos  tratar 
das  nossas  relaçOes  com  Inglaterra  e  com  o  Império,  daremos 
noticia  das  transacções  diplomáticas  que  se  passarão  entre 
estas  Cortes  e  a  nossa,  encaminhadas  a  obrigarem  ElRoi 
D.  João  V  a  86  declarar  já  por  uma,  já  por  outra.  Por  outra 
parte  o  Gabinete  de  França  não  se  descuidava  de  observar 
quanto  entre  nós  se  passava ,  e  em  despacho  de  9  de  Abril  de 
1726,  ordenava  o  Ministro  ao  Cônsul  Montagnac  houvesse  de 
lhe  dar  conta  circumslanciada  de  todos  os  passos  que  em  tacs 
occurrencias  desse  o  Embaixador  dUlespanha ,  e  de  quanto 
tratasse  nas  conferencias  que  tivesse  cum  o  Secretario  d^Eslado, 
encommeudaiido-lhe  que  o  iuformaese  do  que  pensava  e  dizia 
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resolução  que  erft  applaudida  em  geral  poi^ 
toda  a  nação,  a  qual  receia va,  não  sem  funda- 
mento, que,  se  EIRei  se  declarasse  em  favor  da 
alliança  d'Hespanha,  soffrcsscm  as  nossas  coló- 
nias algum  detrimento  da  parte  dos  Inglozes  (1 ). 
Assim  que  continuou  o  nosso  Gabinete  a  ne- 
gociar, usando  de  dilações  para  não  vir  á  con- 
clusão, com  quanto  as  Cortes  de  Madrid  e  de 
Vienna  insistissem  por  ella  em  Setembro  d'este 
anno  de  1726  (2),  e  repetissem  ainda  com  mais 


em  Lisboa  o  povo,  e  para  qual  das  allianças  propendia  a 
opinião  geral  dos  Portuguezes ,  e  qual  fosse  o  partido  que  elle# 
desejavão  tomasse  ElRei.  (////V/.,  f.  58.)  Respondia  o  Cônsul  ao 
Ministro  em  21  de  Maio,  significando-lheque  o  nosso  Gabinete 
se  conservava  indeciso,  e  sem  tomar  uma  resolução  defínitiva, 
apezar  das  instancias  que  fazião  as  Cortes  de  Vienna  e  de 
Madrid  ;  que  o  systema  politico  da  Rainha  d'Hespanha  consistia 
em  negociar  tudo  em  Madrid,  e  o  d'EiRei  D.  Jo5o  V  em  o  fazer 
nus  Cartes  estrangeiras  por  ria  de  seus  Ministros. 

(1)  Archiv.  e  vól.  cit.  Offlcio  do  Ãgentè  francéí  em  Lisboa  de 
21  de  Maio  de  1726,  f.  83^ 

(2)  Em  oíTicio  de  24  de  Setembro  do  sobredito  anno  de  1 7?6 
participava  o  Agente  francez  á  sua  Corte  que  t)iogo  de  Men- 
donça entretinha  os  Hespanhoes  e  os  Inglezes  com  boas  razfles 
e  respostas  equivocas,  com  o  presupposto  de  ir  ganhando 
tempo  attentas  as  distancias  em  que  se  achavSo  uma»  dáá 
outras  differentes  Cortes.  {Ibid.,  f.  i58.) 
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efficacia  as  mesmas  instancias  no  raez  de  De- 
zembro (1). 

No  anno  seguinte  de  1727,  o  Cardeal  de 


(1)  J^rchiv.  e  vol.  cit.  Officio  de  10  de  Deasembro,  f.  207. 

Participava  nesta  occasião  Montagnac  á  sua  Coite  que  o 
Embaixador  d'llespanba  lhe  havia  certificado  que  a  liga  que 
a  Hespanha  propunha  á  nossa  era  uma  condição  expressa  pára 
se  verificarem  os  casamentos^  os  quaes  erão  fundados  nclla ; 
que  sobre  aquelle  assumpto  tinha  havido  um  Conselho  d'Es- 
tado,  no  qual  ElRei  D.  João  V  dissera  aos  Conselheiros  que 
tratassem  de  descobrir  o  meio  de  se  dar  á  Côrle  de  Madrid  umi^ 
resposta  ambigua  ,  nSo  acceitando  nem  recusando ;  ao  que  o 
Marquez  de  Fronteira  respondera  nos^oguintes  termos  :  «  Se 
V.  M.  estivesse  tratando  com  o  Imperador  da  China ,  como 
nesse  caso  seria  mister  três  annos  para  se  receber  qualquer 
declaração,  poder-se-hia  tomar  este  arbilrio ,  mas  não  assim 
com  Hespanha,  em  que  oito  dias  sao  mais  que  snfficientes,  e 
no  cabo  d'elles  forçoso  será  o  expljcarmo-nos.  » 

Em  oíRcio  de  7  de  Janeiro  do  anno  seguinte  de  1727  infor- 
mava o  mesmo  Agente  a  sua  Corte  que  o  Embaixador  d'Hcspa- 
ttha  havia  instado  com  ElRei  D.  João  V  para  iqúe  tomasse  a  final 
uma  resolução,  e  aflirmava  que  aquelle  Soberano  eslava 
determinado  a  manter  a  sua  neutralidade,  e  ao  mesmo  tempo 
a  progredir  na  negociação  dos  casamentos.  (Archiv.  cit., 
vol.  LXII  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  1.)  Em  oítlcio  de  21 
confirmava^a  mesma  noticia,  e  accrescentava  que  estava  El- 
Rei resoluto  a  guardar  a  neutralidade  ,  e  que  antes  romperia 
os  casamentos  do  que  as  allianças  queíinha  com  Inglaterra. 
{Ihid.,  f.  10.)  ri'!è  p.  2^?  doeste  vol.  è  nota  S34. 
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Fleury,  cuja  politica.conciliadora  encaminhava 
tudo  para  a  paz,  conseguio  que  pela  mediação 
da  França  se  assignassem  em  31  de  Maio  os 
preliminares  do  Tratado  de  paz  entre  o  Im- 
perador, e  a  Inglaterra  ellollanda,  e  como  a 
Corte  de  Madrid  também  adherisse,  e  se  re- 
conciliasse com  a  França  e  com  Inglaterra, 
posérão  fim  ás  difficuldades  que  rodeavao  a 
nossa  Corte,  assim  que  pelo  modo  que  já 
dissemos  acabou  por  levar  ao  cabo  o  seu  in- 
tento, que  era  o  de  manter  a  sua  neutralidade. 
Em  quanto  se  passava  o  que  deixamos  re- 
latado, tentava  o  Gabinete  francez  indirecta- 
mente de  remover  as  diíTiculdades  que  por 
occasião  da  Embaixada  do  Abbade  de  Livri  se 
tinhão  alevantado  entre  aquella  Corte  e  a 
nossa.  Tinhão  os  seus  Ministros  nas  Cortes 
estrangeiras  instrucções  que  os  autorizavão 
a  se  verem  com  os  nossos  (1 ).  Não  deixava 


(1)  o  novo  Embaixador  de  França  em  Madrid,  Conde  de 
Rottembourg  foi  visitar  o  Marquez  d'Abrante8.  Assim  o  parti- 
cipava o  Cônsul  Montagnac,  em  officio  de  IG  de  Novembro 
(Archiv.  cit.,  vol.  LXlI  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  245),  a  M.  de 
Chauvelin ;  porém  este  novo  Ministro ,  que  não  era  inclinado 
ás  nossas  cousas  ,  respondia  em  1 6  de  Dezembro ,  que  o  Conde 
de  Rottembourg  havia  feito  aquella  visita,  por  agradar  a  £1> 
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também  da  sua  parte  a  nossa  Corte  de  de- 
sejar se  restabelecessem  com  a  de  França  as 
relações  diplomáticas  havia  tanto  tempo  in- 
terrompidas; motivo  por  que  o  Secretario 
d'Estado  Diogo  de  Mendonça,  com  quanto  se 
abstivesse  de  fazer  a  menor  proposição,  quer 
fosse  directa ,  quer  indirectamente,  encarregou 
ao  nosso  hábil  Agente  em  Pariz,  Francisco 

Rei  Catholico ,  e  pata  não  deixar  de  ter  com  o  Marquez  d'A- 
brantes  as  attençOes  que  tinha  com  bs  Ministros  das  outras 
Fotencias.  Já  deixámos  referido  em  outra  parte  o  que  a  este 
respeito  se  passou  entre  este  mesmo  Embaixador  e  Pedro 
Álvares  Cabral ;  assim  que ,  em  quanto  em  Madrid  os  Ministros 
do  França  e  de  Portugal  se  visitavão,  escrevia  de  Pariz  o  Car- 
deal de  Fleury,  em  ;?1  de  Dezembro  d'este  anno  de  1727,  a 
D.  ^niz  da  Cunha  a  obsequiosa  carta  quQ  transcrevemos  aqui 
nos  próprios  termos  em  que  foi  concebida,  por  isso  que  cUes 
nos  revelão  quaes  fossem  os  sentimentos  d'este  Ministro,  e  o 
•estado  em  que  se  achavão  os  negócios.  «  Je  me  flatte  (dizia  elle) 
»  que  mès  sentiments  vous  sont  connus  et  que  je  ne  suis  pas 
»  moins  faché  que  vous  de  ce  qui  a  cause  quelque  refroidisse- 
»  ment  entre  nos  dcux  Coura ;  mais  il  y  a  de  certaines  choscs 
D  qu^on  ne  peut  dissimuler  sans  se  déshonorer.  Le  Koi  ne  s'é- 
»  loigncra  jamais  des  expédients  raisonnables  qu'on  pourra 
>  proposer  pour  rétablir  Tancienne  et  étroite  amitié,  et  je 
«  contfibuerai  de  mon  côté  avec  empressement  aux  moyens 
»  de  la  faciliter.  Je  serais  ravi  que  V.  Exc.  en  pât  avoir  la 
»  ploire,  et  je  suis  si  pl'év«nu  en  sa  faveur  que  je  ne  puis 
»  m'eniptíçher  de  lespérer.  »  {^Oul,,  f.  25V.} 
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Mendes  de  Góes,  cm  Junho  d'esté  anno  de 
1727,  de  comprimen tarda  sua  parte  ao  Cardeal 
de  Fleury,  primeiro  Ministro  (I),  o  que  par- 
ticipara a  Montagnac  estando  um  dia  com  elle 
praticando.  Era  a  politica  do  Cardeal  pacifica 
e  conciliadora,  conforme  havemos  dito,  e 
muito  privava  com  elle  o  nosso  Agente;  po- 
rém como  entrasse  para  o  Ministério  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  M.  deChauvelin,  lornou-se 
este  negocio  muito  mais  diíficil  (2). 


(Is)  Archiv.  e  Tol.cit.^  f.  144.-  Oíflcio  de  Montagnac  de  15 
de  Junho. 

Referia  mais  o  Cônsul  que  Diogo  de  Mendonça  lhe  havia 
dilo  que  encomnicndara  também  ft  Francisco  Mendes  de  trazer 
á  lembrança  dp  Cardeal  as  .antigas  relações  de  amizade  que 
entre  ambos  se  haviao  estabelecido  quando  repetidas  vezes  se 
encontravão  em  casa  de  M.  d'Aubigné,  irmão  de  Madame 
de  Maintenon,  onde  iuo  jantar.  Já  vimos  que  tnmbem  D.  Luir 
da  Cunha  se  correspondia  com  o  Cardeal  de  Fleury. 

(?)  Este  Ministro,  logo  que  tomou  conta  da  pasta,  respon- 
dendo ao  otHcio  do  Cônsul  que  deixámos  citado,  em  despacho 
de  13  d'Agosto  deste  anno  de  1 72Í7,  lhe  diz  que,  se  por  tentura , 
o  Secretario  dT.slado  Diogo  de  Mendonça  continuasse  nas 
mesmas  demonstrações  que  indicav.io  que  a  Corte  de  Lisboa 
desejava  renovar  a  antiga  amizade  e  boa  correspondência 
com  a  França,  deTÍa  elle  Cônsul  também ,  pelo  que  lhe  dicia 
respeito,  haver-se  com  toda  a  altenção  e  consideraçjio  que 
aquelle   negocio    pedia ,   dando-se   por   avisado   que ,  ainda 
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o  que  não  obstante,  muito  desejava  aquelle 
Gabinete  dar  um  novo  impulso  ao  commer- 


quando  Diogo  de  Mendonça  viesse  praticando  com  ellea  tocar 
em  algum  ponto  que  dissesse  respeito  á  questão  da  reconci- 
liação, devia  gtiardar-se  de  proferir  a  menor  palavra  da  qual 
podesse  aqnclle  Mirtistro  entender  que  aquella  reconciliação 
se  podia  conseguir  por  outros  meios  que  iiSofossetA  equiva- 
lentes á  satisfacção  que  se  devia  a  ElHei  de  França  pelo  que 
se  havia  passado  com  seu  Embaixador  o   Abbade  de  tivr'. 
(/AíV/.,  f.  144.)  O  que  não  dbstante;«ra  26  do  mesmo  mei, 
o  mencionado  Ministro  enviou  ao  Cônsul  as  cartas  de  Luiz  XV 
para  o  Senhor  Rei  D.  JoSo  V  e  para  a  Rainha  sua  mulher,  em 
que  lhes  dava  parte  do  bom  successo  da  Rainha  de  França. 
(M/V/.,  f.  Í55.)  E  em  despacho  de  2  de  Setembro  lhe  ordenava 
encaminhasse  a  pratica  á  persuadir  a  nossa  Corte  que  estava 
em  divida  para  com  a  de  França,  e  que  era  mister  que  desse 
uma  satisfacção  peto  q,ue'sé  havia  praticado'  com  o  Abbade  de 
Livri  ,■  recommendando  que  se  abstivessfe  com  o  maior  cuidado 
de  proferir  o  menor  termo  oíTensivo,  observando  lhe  que  o  de 
desprezo  de  que  elle  Cônsul  se  havia  servido  no  seu  oíBcio 
era  um  dos  que  cumpria  que  evitasse,  {fhid)  Com  effeito  este 
Cônsul ,  que  líessc  tempo  se  achava  encarregado  da  fcorrespon- 
dencia,  n5o  deixava  de  ser  algum  tonto  descomedido.   Em 
olllcio  de   12   d'Agosto   participava   elle   no  Blinistro  Chau- 
velin   que   lhe   constava  havia    ElRei   D.   João   V  mandado 
escrever  uma  Memoria  em  60  artigos  sobre  o  caso  do  Abbade 
de  Livri,  e  que  tencionava  mandál-a  a  Pariz  por  um  fídalgo 
para  negociar  a  renovação  das  Eiribaixadas  e  das  relações 
diplomáticas.  (/A/V/. ,  f.  1G5.)  Em  outro  ofTicio  porém ,  vindo 
a  tratar  da  Memoria  de  t]ue  fizemos  menção,  se  contradit, 
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cio  de  França  em  Portugal  que  cada  vez  ia 
descaindo  mais  (1),  assim  que  todos  os  seus 


asseverando  que  ElRei  tinha  muita  altivez  e  firmeza,  e  que 
nunca  se  resolveria  a  dar  a  menor  satisfacçâo.  (Ihid.y  f.  167.) 
Neste  mesmo  oífício  relata  este  Agente  jim  facto  que,  com 
quanto  pertença  propriamente  á  historia  interna  do  reino, 
pareceo-nos  de  summo  interesse  a  vários  respeitos,  e  por  isso 
assentámos  que  não  seria  inopportuno  o  transcrevêl-o  aqui  de 
passagem ,  tanto  mais  qiie  falleQemos  de  chronistas  que  nos 
deixassem  escritos  os  successos  d'este  reinado;  conta  elle  que 
o  Infante  D.  Francisco  tendo  ido  em  um  hiate  real  até  o  cabo  da 
Roca  ,  por  pouco  que  não  foi  feito  prisioneiro  por  um  corsário 
salentino  que  o  atacou  ate  debaixo  da  artilharia  de  Cascáes  ao 
abrigo  da  qual  se  havia  o  Infante  acolhido;  por  cujo  motivo 
ElRei  lhe  prohibíra  de  sair  d'ali  em  diante  fora  da  barra.  {Ibid.) 
A  respeito  d'este  Pf  incipe,  veja-se  o  que  dissemos  em  a  nota  2 , 
a  p.  XL  doesta  Introducção.     . 

(1)  nde,  p.  242,  despacho  de  20  d'Outubro  de  1727,  e 
nota  335. 

Em  3 1  de  Janeiro  do  anno  seguinte  mandou  o  Cônsul  ao  sen 
Governo  uma  Memoria  sobre  o  commercio ,  a  qual  encontrá- 
mos a  foi.  28 ,  na  qual  dizia  que  havi5o  sido  os  próprios  com- 
merciautes  francezes ,  que  o  havião  arruinado  por  isso  que 
remettião  para  Lisboa  fazendas  de  qualidade  inferior  á  de  seus 
rivaes,  concluindo  por  estas  forinaes  palavras  :  «  La  Cour  de 
»  Portugal  est  magnifique ,  et  sacrijie  dts  sommes  considèrables 
»  à  íu  fanlaisie  et  à  sa  nouveaulé.  »  E  em  oiitro  officio  de  8  de 
Março  {ihid.^  f.  60),- fallando  das  grandes  despezas  que  a« 
faziáo  ua  Curte  de  Lisboa ,  diz  posiUvamcnte  o  seguinte  : «  íff 
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Agentes  tinhão  instrucções  de  se  informarem 
por  meudo  de  tudo  quanto  dizia  respeito 
áquclle  assumpto.  O  segundo  objecto  em  que 
muito  se  interessava  o  mesmo  Gabinete  era 
o  ceremonial  que  se  devia  observar  no  rece- 
bimento do  novo  Embaixador  d'Hespanha  em 
razão  da  famosa  questão  de  visita,  assim  que 
tinha  Montagnac  ordem  de  dar  parte  por 
meudo  de  quanlo  occorresse  no  sobredito 
recebimento,  por  isso  que  podia  ser  se  con- 
ferisse ao  sobredito  Embaixador  o  que  se  ha- 
via negado  ao  Abbade  de  Livri. 

EIRei  D.  João  V,  porém,  que  estava  determi- 
nado a  não  retroceder  do  que  uma  vez  havia 
começado,  ajustou  com  EIRei  Catholico,  que  a 
pessoa  que  nomeasse  por  seu  Embaixador 
fizesse  não  só  a  visita  ao  Secretario  d'Estado, 
mas  também  com  todo  o  ceremonial  aos  In- 


>  Cour  de  VEurope  ou  ilfait  plus  cher  vivre...  met  prédécessrurs 
»  s'^'  sont  ruinés.  » 

Poi*  occasíSo  do  nascimento  do  Delphim,  deo  este  Agcnie 
lima  festa  magnifica,  e  em  25  participava  ao  seu  Governo  que 
EIRei  D.  JoSo  V  fora  ver  a  cavallo  as  luminárias,  accrescen- 
tandoque  aquella  festa  havia  feito  alciima  sensação  «  dans  une 
D  Cotir  aussi  magnijique  que  tesl  celle  du  fíoi  de  Portugal ,  ou  ií 
»  fnllalt  vécetsairemeni  quelque  chote  de  grnnd,  >  (  fhid,^  f.  2 1 0  J 
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fantcs  seus  iniiãos,  cousa  que  alé  cntào  se  não 
havia  praticado  (1).  Gomo  succedesse  que  neste 


.(1)  ride  p.  243. 

Officio  de  3  de  Fevereiro  de  1728  e  nota  33G,  onde  referi- 
mos o  que  86  passou  a  este  respeito.  Em  outro  officio  de  3  de 
Março  descreve  Montagnac  o  ceremonial  que  se  obáervou  na 
visita  do  Embaixador  aos  Infantes ,  o  qual  foi  o  seguinte. 
Ajustou  entre  o  Marquez  de  los  Balbazes  e  o  Secretario  d'Estado 
que  o  camarista  de  cada  um  dos  Infantes  iria  ao  pateo  da  casa 
do  Embaixador,  e  que  este  desceria  até'  metade  do  segundo 
lance  da  escada  para  recebél-o.  Certifica  o  sobredito  Cônsul 
que  o  Embaixador  descera  duas,  terças  partes  do  lance  da 
escada ,  e  que  o  conductor  não  sobira  senão  a  terça  parte  para 
o  ir  encontrar,  e  que  depois  forão  nos  coches  á  residência  dos 
Infantes.  (Vol.  LXUI,  f.  57.)  Igualmente  refere  o  mesmo 
Agente  um  facto  que  bem  mostra  o  quanto  o  Senhor  Rei 
D.  João  V  tinha  a  peito  que  as  prerogativas  exteriores  da  sua 
Coroa  fossem  em  tudo  iguaes  ás  da  França  e  mais  Potencias 
da  primeira  ordem.  Referia  "pois  o  dito  Agente  que  o  Em- 
baixador extraordinário  d^ElRei  Catholico,  Marquez  de  los 
Balbazes,  havendo  recebido  ordem  da  sua  Corte  para  se  reco- 
lher a  ella,  ElRei  D.  João  V  lhe  observara  que  sendo  assim 
devera  a  sua.  Corte  ter-lhe  mandado  recredenciacs,  e  como  o 
Marquee  replicasse  que  o  mesmo  se  havia  praticado  para  com 
a  França  quando  o  Duque  d'Ossuna  fora  mandado  a  Pariz 
com  uma  missão  da  mesma  natureza,  tornou-lhe  ElRei  :  que 
sendo  que  assim  se  havia  praticado  para  com  a  Corte  de 
França,  o  mesmo  se  devia  praticar  a  seu  respeito,  e  que  nada 
mais  tinha  que  dizer  sobre  aquelle  assumpto.  Esta  particula- 
ridade foi  commuiiicada  a  Montagnac  pelo  próprio  Marquez 
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mesmo  aiino  chegasse  a  Lisboa  um  Embaixa- 
cloi*  da  ordem  de  Mal  la ,  o  Senhor  Rei  D.  João  V 
exigio  que  ellc  fizesse  a  primeira  visita  ao  Se- 
cretario d'Estado,  com  o  que  o  Embaixador  se 
conformou  (1). 


de  los  Balbazes,  ( OÍTicio  de  28  de  Fevereiro,  if^íã.,  f.  30.) 
O  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  de  França,  M.  de  Chau- 
Telin,  nSo  cessava  de  ordenar  a  Mnntagnac,  como  o  fez  em 
despacho  de  20  d'Abril ,  houvesse  de  informál-o  circumstancia- 
damente  se  por  ventura  o  Embaixador  ordinário  d'Hespanha 
Marquez  de  Gapicclatro  fazia  a  visita  do  cereinonial  aos  In- 
fantes, dizendo  :  <  Car  c^est  sur  quoi  il-sera  bon  de  n'étre  pas 
»  dans  rincertitude  quand  on  puurra  sé  Irouver  dans  Ic  cas 
»  d'envoyer  à  Lisbonne  un  Ambassadeur  de  Franco.  ■  (/Aú/., 
f.  53.)  Em' 6  d^Abril  d'este  mesmo  anno  de  1728  rcmetleo  o 
Cônsul  Montagnac  áquelle  Ministro  uma  Memoria  com  1 1  pag. 
com  o  titulo  seguinte  :  a  Mémoire  coníínani  les  dèmarches  tlu 
»  Marquis  de  ivs  Balbazes  et  tout  ce  qui  s^tst  passe  tant  de  la 
»  pari  de  la  Cpur  de  Porlugal  que  dé  celle  de  cet  J mltassadeur 
»  pemlant  son  séjour  à  LisUonne ,  etc  »  (Jbid.,  f.  tí2.)  Vem  a 
ser  esta  Memoria  nada  mais  que  uma  repetição  do  que  o  dito 
Cônsul  havia  escrito  em  .seus  ofíicio^  antecedentes. 

(1)  Era  este  Embaixador  o  commandante  das  galeras,  e 
vinha  visitar  ElKei  da  parte  do  Grâo-Mestre  por  occasiáo  dos 
casamentos.  Esteve  ElKei  indeciso  acerca  da  maneira  com  que 
o  devia  receber,  e  apezar  de  ter  uma  relação  por  escrito  do 
ceremonial  que  se  observava  em  França  com  o  Embaixador 
de  Malta,  mandou  um  correio  a  Madrid  para  saber  u  como  os 
Reis  Catholicos  os  costumavão  receber.  (Archir.  cit.,  rol.  LXUI , 
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Não  era  tão  somente  a  questão  do  ceremo- 
nial  que  dispertava  a  attenção  e  vigilância  do 
Gabinete  de  Versalhes  sobre  o  que  nessa  época 
se  passava  na  Corte  de  Lisboa,  erão  também 
as  novas  allianças  que  as  duas  Familias  Reaes 
de  Portugal  e  d'Hespanha  estavão  para  con- 
cluir (1). 


f.  193,  oíBciodeSl  de  Setembro  de  1728.)  Fez  este  Embaixa- 
dor a  primeira  visita  ao  Secretario  d'Estado  no  dia  26 ,  e  foi 
ver  ElRei  encobertamente  acompanhado  do  Conde  de  Villaflor, 
que  era  sobrinho  do  Grão-Mestre  (ihid.^í.  207),  e  fez  a 
sua  entrada  publica  com  um  séquito  formado  de  80  cava- 
lheiros da  sua  ordenl  (iUd. ,  f .  2 1 7 ) ,  poròm  foi  recebido  com 
menos  apparato  e  honras  que  os  Embaixadores  das  Potencias. 
A  relação  d'esta  Embaixada  appareceo  neste  mesmo  anno  im- 
pressa em  Roma  com  o  seguinte  titulo  :  «  Succinto  ragguagliò 
dato  da  S,  Ecc.  il  sign.  Bui.  J^enceslao ,  Conte  de  Jrrach ,  circa 
il  ceremoniale  stato  praticato  nell  Amhascinla  fatia  Panno  seorto 
1728  nella  reale  Corte  di  Poríogallo.  »  Tem  6  paginas. 

(1)  Veja-se  o'  que  dizemos  a  p.  245  d'estc  volume,  e  a  curiosa 
nota  338. 

Em  oíficío  de  8  de  Fevereiro  de  1729,  a  Cônsul  de  Montagnac 
informava  ao  seu  Governo  que  o  Abbade  de  Montgon  lhe  tinha 
certificado  que  nas  vistas  que  liverão  ElRei  Catholico  e  ElRei  de 
Portugal  vira  os  dous  Monarcas  abraçarem-se  aflectuosamente , 
e  que  sabia  haviiio  promellido  uma  reciproca  e  inalterável 
amizade ,  e  que  quando  forão  juntos  ao  dcspedir-se  havi.io 
ficado  muito  tempo  abraçados,  e  que  no  momento  cm  que  se 
separarão  cstovdo  banhados  de  lagrimas ;  que  a  Curie  de  Madi  id 
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Por  occasião  do  nascimento  do  Delphim  não 
se  esqueceo  EIRei  de  Franca  de  fazer  ao  Senhor 
Rei  D.  João  V  a  participação  do  estilo,  cora  o 
que  conceberão  os  seus  Ministros  a  esperança 
que  o  Monarca  Portuguez  tomaria  d'a]i-  pre- 
texto para  dar  algum  passo  que  podesse  faci- 
litar o  restabelecimento  das  relações  diplomá- 
ticas (1).  ' 


havia  ficado  admirada  e  deslumbrada  com  a  magnifícencia  da 
de  Lisboa,  que  os  Hespanhoes  assentarão  que  os  presentes  que 
ElRçi  D.  João  V  havia  dado  a  todos  os  officiaes,  e  damas  da 
Corte  d^Hespanha,  erão  do  maior  valor  e  magnificência  ;  que 
os  dous  Reis  havião  mandado  fazer  um  quadro  em  que  aquellas 
vistas  e  trocas  fossem  representados,  que  M.  Ranc,  famoso 
pintor  francez,  que  eslava  ao  serviço  d'ElRei  Catholico,  havia 
passado  de  Badajoz  para  Lisboa  para  fazer  o  retrato  das  pes- 
soas reaes  portuguezas ,  retratos  que  erão  destinados  para  S.  M. 
Catholica.  (Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  34.)  EmoíBcio  de  24  de  Maio. 
de  1  729  referia  o  mesmo  Consulque  o  pintor  lhe  contara  havia 
EIRei  D.  João  V  feito-lhe  muitas  perguntas  acerca  da  pessoa  de 
Luiz  XV,  e  que  a  final  lhe  dissera  que  tinha  grande  veneração 
pela  memoria  de  Luiz  XIV,  por  isso  que  fora  um  Monarca  capaz 
de  servir  de  exemplo  não  só  aos  Reis  seus  successores ,  mas 
ainda  a  todos  os  Soberanos  dá  Europa.  [Ibid.,  f.  114.) 

A  f.  167,  ibid,,  dá  parte  este  Agente  que  se  havia  lançado  ao 
mar  uma  nova  fragata  de  40  peças.  ( Confronte-se  esta  noticia 
com  o  que  deixámos  mencionado  a  p.  xuv  d' esta  Introducção , 
nota  1.) 

(1)  ride  p.  248  e  nota  340. 

V.  • 


« 
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Não  deixaremos  era  silencio  uma  particula- 
ridade histórica  cuja  relação  tem  aqui  o  devido 
lugar,  por  isso  que  nos  dá  a  chave  das  nego- 
ciações e  acontecimentos  que  occorrêrão  entre 
a  nossa  Corte  e  a  de  Madrid  neste  anno  de 
1729,   as  quaesforãò  ao  depois  o  objecto  de 
uma  longa  negociação  entre  nós  e  a  Còrle  de 
França,  e  vem  a  ser  q-ue  no  referido  auno, 
desejando  esta  Corte  pôr  termo  ás  desavenças 
que  entre  ella  e  a  de  Madrid  havia  motivado  o 
rompimento  do  casamento  d'EIRei  Luiz  XV 
com  a  Infanta  D.  Marianna  Victoria  ,  este  Mo- 
narca enviou  a  Madrid  o  Conde  de  Rottcm- 
bourg  de  quem  já  em  outro  lugar  tratámos, 
e  dco    lambem    ao   Abbade   de   Montgon  (l) 
instrucções  secretas  para  que  houvesse  de  per- 
suadir a  PhilippeV  que  se  desligasse  daalliança 
que  havia  feito  com  o  Imperador,  e  entrasse 
na  liga  de  Hanover;  o  que  veio  com  efiPcito  a 
conseguir,  assignando  EIRei  Cathohco  era   9 
de  Novembro  o  Tratado  de  Sevilha  (2). 

Teve  o  Senhor  D.  João  Y  grande  displicência 

(1)  Sobre  este  celebre  Ageute^  vejão-se  as  noticias  circuofi- 
stanciadas  que  d^elie  damos  a  p.  24ã  e  seguintes,  e  notas  338 
e  339. 

(2)  ndt  p.  249. 
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com  esta  mudança  de  politica  do  Gabinete  de 
Madrid,  não  só  por  ser  sinceramente  incli- 
nado ao  Imperador,  mas  também  por  isso  que 
não  tinha  sido  ouvido  naquelles  ajustes,  nem 
fora  parte  naquella  negociação  (1}.  A  seu 
tempo  mostraremos  que  foi  esta  uma  das 
causas  que,  poucos  annos  depois,  motivarão 
o  rompimento  entre  a  nossa  Corte  e  a  de 
Madrid. 

No  entretanto  e  no  decurso  dos  annos  de 
1730  e  1731,  que  se  seguirão,  progredirão  os 


(I )  nde  p.  250.  Officio  de  M.  de  Hontagnac  de  1 0  de  Janeiro 
de  1730,  e  nota  342. 

Punha  o  Gabinete  francez  grande  empenho  em  saber  o  con- 
ceito que  o  Senhor  Rei  D.  João  V  fazia  do  Tratado  de  Sevilha. 
Em  despacho  de  4  de  Julho  do  referido  anno  de  1730,  escrevia 
M.  Chauvelin  ao  Cônsul  Montagnac  que  sendo  cousa  de 
■umma  ponderação  o  saber-se  o  conceito  que  £ll\ei  e  Diogo 
de  Mendonça  fazrão  do  estado  em  que  se  achava  a  Europa ,  lhe 
ordenava  de  o  ter  ao  corrente  de  quanto  sobre  aquelle  assumpto 
colhesse    (Archiv.  cit.,  vol.  LXX,  f.  112.) 

Tanto  se  sensibilizou  EIRei  com  a  noticia  do  sobredito  Tratado 
que  o  Embaixador  d'IIespanha  observou  que  depois  da  assigna- 
tura  d^elle  não  lhe  mostrava  o  mesmo  agrado ,  ao  passo  que 
nesse  mesmo  tempo  a  Corte  de  Madrid  parecia  que  também  jú 
nào  estava  contente  com  o  Embaixador  Fedro  Alvares  Cabral, 
pois  havia  pedido  secretamente  ao  Senhor  Rei  D.  Joãu  V  que 
o  mandasse  render.  (^Jbid.,  oOicio  de  10  de  Janeiro  de  I7â0.> 
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Agentes  francezes  em  diversas  tentativas  que 
se  encaminhavão  indirectamente  á  renovação 
das  relações  diplomáticas  entre  ElRei  D.  João  V 
e  Luiz  XV  (1). 

Estava,  com  effeito,  o  Gabinete  de  Versalhes 
pezaroso  de  ver  que  tanto  aturava  a  inter- 
rupção das  sobreditas  relações,  e desejava  pôr 
íim  áquelle  estado  de  cousas,  não  só  porque 
se  via  privado  de  exercer  nos  negócios  poli- 
ticos  de  Portugal  a  menor  influencia,  contra- 
pezando  o  que  ali  conhecidamente  tinhão  o 
d'Inglaterra  e  d'Auslria,  mas  também  por  isso 
que  se  via  impossibilitado  de  melhorar  a  sorte 

(1)  f^iele  p,  250,  despacho  de  M.  Chanvelin  para  o  Agente 
francez  em  Lisboa,  de  19  de  Dezembro  de  1  730,  e  igualmente 
o  oíRcio  de  6  de  Janeiro  de  1731,  a  p.  ?S2 ,  e  as  notas  344  e 
345.  f^ifle  também  o  que  o  Abbade  de  Montgon  refere  em  suas 
Memorias,  T.  VUI,  p.  359,  sobre  o  que  se  passava  em  Madrid 
entre  os  Embaixadores  de  Portugal  e  de  França.  O  primeiro 
jogo  d'estas  Memorias  que  appareceo  em  Portugal  foi  para  ali 
mandado  por  D.  Luiz  da  Cunha.  (OfTicio  de  M.  de  Montagnac 
de  27  de  Janeiro  de  1 73?  ,  vol.  LXVII  da  Corresp.  de-Porlugal , 
f.  13.)  Em  Abril  d'este  mesmo  anno  chegou  a  Lisboa  o  dito 
Abbade ,  o  qual  havia  sido  mandado  sair  d'Hespanha  dentro 
de  20  dias,  dando  o  Marquez  de  La  Paz  ordem  ao  Enihaixador 
hespanhol  em  Lisboa  de  o  não  receber,  (//'ú/.,  f.  G().)  ElRei 
D.  João  V  também  lhe  mandou  dar  a  entender  que  era  mister 
que  se  não  deuiorasse  em  Portugal,  (l/iifl.,  f.  121.) 
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do  seu  coramercio,  como  se  deprehende  de 
vários  documentos  d'esse  tempo  (i);  não  lhe 
soffria  porém  o  pundonor  que  fosse  elle  quem 
houvesse  de  dar  os  primeiros  passos  para 
renovar  com  a  nossa  Corte  as  já  mencionadas 
relações,  interrompidas  por  occasi«TÍo  do  que 
acontecera  com  o  Abbade  de  Livri.  Assim  que 
nos  annos  de  1 732  e  1 733,  que  se  lhe  seguirão , 
as  participaçõesdo  Agente  francez  se  encerrarão 
tão  somente  em  ter  a  sua  Corte  ao  corrente  de 
quanto  de  mais  importante  occorria  no  Reino, 
e  das  negociações  que  se  tratavão  com  Roma, 
Vienna,  e  outras  Cortes  (2)  ao  passo  que  as 
do  Gabinete  de  Versalhes  consislião  em  re- 


(1)  nde  p.  253  d'este  volume,  e  nota  346. 

(2)  Entre  as  noticias  que  neste  anno  mandou  a  sua  Corte  de 
1732  em  31  de  Março  ,  participou  elle  que  a  Princeza  do  Brazil 
tendo  completado  a  idade  de  14  annos,  ElRei  lhe  fizera  um 
comprimento  summamenle  lisongeiro,  e  lhe  dissera  que  por 
occasião  do  anniversario  de  seu  nascimento  tencionava  fazer- 
Ihe  um  presente  que  fosge  digno  d'ella  ,  e  que  não  via  outro 
que  podesse  ser  de  maior  preço,  nem  paraella  maia  agradável , 
que  o  da  pessoa  de  seu  filho ;  que  assim  lh'o  dava  cm  lugar  de 
ramalhete,  que  naquella  noite  consumarão  os  Príncipes  o 
matrimonio ,  e  que  um  correio  fora  despachado  neste  mesmo 
dia  com  a  participação  para  SS.  MM.  CC,  que  se  achavSo  em 
Sevilha.  (M/V/.,  vol.  LXVIl  da  Corre«p.  de  Portugal,  f.  66.) 
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commendar-lhe  que  tivesse  a  maior  vigilância 
no  que  em  Lisboa  se  passasse  acerca  da 
eleição  do  novo  Rei  de  Polónia,  por  isso  que 
favorecendo  Luiz  XV  as  partes  de  seu  sogro 
ElRei  Estanislao  Leczynski,  e  desejando  fa- 
zêl-o  segunda  vez  eleger,  receava  que  ElRei 
1).  João  V  lhe  contrariasse  o  projecto,  susten- 
tando, as  do  Eleitor  de  Saxonia  Frederico  Au- 
gusto, parente  da  Rainha  sua  mulher,  ou  as 
do  Infante  D.  Manoel ,  seu  irmão  (1). 

((')  No  numero  dos  candidatos  ao  throno  da  Polónia  entrava 
o  Infante  D.  Uanoel ,  irmão  d'£)Ref.  Em  oíTicio  de  ?4  de  Março 
de  1738  informava  a  sua  Corte  M.  de  Montagnac  que  o  Ministro 
de  Portugal  em  Vienna  tiavia  a  instancias  d'aquella  Corte  des- 
pachado um  correio  a  Lisboa  para  saber  dTJKei.D.  João  V,  da 
parte  do  Imperador,  se  caso  se  viesse  a  tratar  da  eleição  do 
Infante  ao  throno  de  Polónia,  estaria  aqnelle Monarca  disposto 
a  fornecer-lhe  os  dinheiros  que  houvesse  mister  [iara  assegilrar 
a  sobredita  eleição.  (Archiv.  cit..  vol.  LXVUl  da  Corresp.  de 
Portugal,  f.  31.)  Ponderava  todavia  Montagnac  que  aquell* 
negocio  soflTreria  grande  difficuldade  por  se  achar  KlRei  falto 
de  dinheiro  para  mandar  para  à  Dieta,  sendo  que  todo  o  que 
podia  haver  o  despendia  nas  obras  de  Mafra  ou  era  destinado 
para  Roma.  (^Ibíd.)  Em  outro  officio  também  do  mesmo  mes 
referia  elle  que  ElRei  havia  respondido  ao  Imperador  que 
nenhum  empenho  punha  na  eleição  do  Infante  D.  Manoel ,  mas 
que  se  S.  M.  Imperial  quizesse  favorecer  a  eleição  do  Infante 
D.  António,  elle  da  sua  parte  contribuiria  cora  o  que  para 
•lia  fosse  mister.  (Mú/. ,  f.  42.)  Em  28  d'Abril,  respondendo 
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Como  por  occasiãò  d'esta  eleição  viesse  a 
França  a  declarar  a  guerra  á  Allcmanha  e  á 
Rússia  ,  e  se  alliasse  com  a  Sardenha  pelo  Tra- 
tado de  26  de  Setembro  d'este  anno  de  1733, 
e  com  a  Hespanha  por  outro  celebrado  no 
Escoriai  em  25  d'Outubro  do  mesmo  anno, 
relevava-lhe* muito  o  saber  qual  seria  a  deter- 
minação que  em  taes  conjuncturas  tomaria 
Portugal. 

Neste  estado  de  cousas  foLa  nossa  alliança, 


o  Ministro  Chauvelin  a  esta  participação  de  Montagnac,  Ihè 
dizia  para  seu  Governo,  qne  a  boa  vontade  qne  o  Imperador 
mostrava  ao  Infante  D.  Manoel  nascia  da  repugnância  que  a 
Czarina  mostrava  de  favorecer  as  preténções  do  Eleitor  de 
SaxOnia,  que  a  Corte  de  Vierlna  desejava  de  preferencia  ver 
elevado  ao  throno  da  Polónia.  (/Au/.,  f.  (>0.)  Tinha  pois  o 
Coverno  francez  grandes  receios  de  que  este  negocio  viesse 
eom  çfleito  a  tomar  mais  corpo.  Assim  que  em  despacho  de  9 
de  Junho  do  sobredito  "anno  dizia  a  M.  de  Montagnac  o  Secre- 
tario d  Estado  Chauvelin ,  que  >com  quanto  õ  Senhor  D.  João  V 
mostrasse  pouca  disposição  na  apparencia  a  favorecer  a  eleiçSo 
do  Infante  D.  Manoel ,  seu  irmSo,  sabia  elle  ao  certo  que  o  dito 
Monarca  tinha  mandado  pôr  á  disposição  do  Conde  de  Tarouca 
um  milhão  de  florins  para  o  sobredito  negocio.  [Jhid.,  f.  95.) 
E  segundo  parece  da  sua  parte  o  Infante  não  tinha  deixado  de 
"trabalhar  com  a  cúria  para  que  ella  se  interessasse  em  sua 
elevação  ao  throno  da  Polónia,  {llnd.,  ofllcio  de  2  de  Junho, 
r.  106.) 
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ou  antes  a  nossa  neutralidade  buscada  á  por- 
fia, como  em  todo  os  tempos  aconteceo,  pelas 
grandes  Potencias  belligerantes.  Ao  passo  que 
a  França  e  a  Hespanha  tratavão  de  conseguir 
abraçasse  o  nosso  Gabinete  o  partido  da  neu- 
tralidade, as  Cortes  de  Vienna  e  de  Londres, 
e  o  Eleitor  de  Saxonia  (4),  não  cessavão  de 


(1)  Em  despat^ho  de  9  de  Novembro  escrevia  o  mesmo  Chau- 
yelin^o  Agente  francez  em  Lisboa ,  que  estando  informado  ^ue 
o  Imperador  havia  escrito  a  El  Rei  e  á  Rainha  de  Portugal, 
pedindo-lbes  houvessem  de  se  ligar  com  çlle  ou  pelo  menos  de 
conservar-se  neutros  em  caso  de  guerra,  lhe  ordenava  tratasse 
de  descobrir  a  parte  que  Jiaquelle  pedido  do  Imperador  podião 
ter  os  Inglezes.  [llnd.,  f.  219.) 

Daremos  aqui  de  passagem  uma  idjéa  succinta  d'este  negocloi^ 
que  será  amplamente  tratado  em  seu  devido  lugar  na  Secção 
das  nossas  Relações  com  o  Império  ,  e  diremos  que  o  Agente 
francez,  que  residia  em  Lisboa,  escrevia  ao  seu  Governo  em 
27  d^Outubro  que  acabava  de  chegar  um  correio  com  a  noticia 
da  eleição  ao  Ihrono  de  Polónia  do  Eleitor  de  Saxonia  ,  que 
ElUei  D.  João  Y  arommunicár^  immediatamente  ao  Embaixa- 
dor dMíespanha,  e  ficara  d'enlào  por  diante  com  o  receio  de 
.que  a  França  e  a  Allemanha  o  obrigassem  a  declarar-se,  caso 
viesse  a  guerra  a  romper-se.  (////</.,  f.  22G.}  O  Governo  francez, 
para  augmenlar  as  diíTicuIdades  cm  que  ElRei  se  achava  com 
aquella  nomeação ,  fez  com  o  novo  Rei  de  Polónia  Leczinski 
que  elle  escrevesse  a  este  Soberano,  dando-lhe  parte  da  sua 
exaltação  ao  dito  throno,  como  quem  entendia  que  por  aquelle 
modo  talvez  podesse  penetrar  se  a  nossa  Corte  estava  ou  nSo 


^W 
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negociar  para  alcançarem  igual  resultado,  che- 
gando o  Imperador  a  offerecer  a  Portugal  a 
Sicília  e  a  Córsega  para  o  Infante  D.  Manoel, 
caso  com  elle  fizéssemos  causa  commum  (1), 
e  acenando-nos  a  Inglaterra  com  o  augmento 
do  território  continental  e  com  a  posse  da 
Galliza  se  por  ventura  nos  declarássemos  por 
ella  contra  a  Hespanha,  obrigando-se  o  Mo- 
narca inglez  a  nos  assegurar  na  paz  geral  a 
dita  posse  e  senhorio  (2). 

Neste  conflicto  de  tão  encontrados  inte- 
resses, c  apezar  de  tao  lisongeiros  promelti- 
mentos,  determinou  ElHei  de  observar  para 

resoluta  a  reconhecer  a  sobredita  eleição ,  assim  que  remet- 
tende  a  carta  d^EIRei  de  Polónia  ao  Cônsul  Montagnac,  lhe 
ordenava  que  antes  de  a  entregar  se  concertasse  com  o  Cardeal 
da  Cunha  por  ser  este  Prelado  mui  aíTeiçoado  ás  cousas  da 
França.  (Ibifl.)  Dando  o  Cônsul  parte  ao  seu  Governo  do  que 
a  este  respeito  se  passava,  dizia,  em  ofíicio  de  12  de  Janeiro  do 
seguinte  anno  de  1734,  que  o  Ministro  de  Saxonia  que  estava 
em  Lisboa  se.  enganava  grandemente  se  se  lisongeava  que  El- 
Rei  D.  João  V  havia  de  reconhecer  o  Eleitor  como  Rei  de  Po- 
lónia ,  por  isso  que  se  não  determinaria  a  dar  um  passo  que 
desagradaria  ás  Cortes  de  Tariz  e  de  Madrid.  {IbiJ.,  vol.  LXIX 
da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  9.) 

(1)  Vol.  LXIX,  communicação  do  Embaixador  d^Hespanha  a 
Montagnac.  [Ibid.,  f.  65.) 

(2)  OlTicio  de  Montagnac  de  9  de  Março  de  1734  (f.  47). 
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com  todos  a  neutralidade  (1),  determinação  era 
que  permaneceo,  não  obstante  empregar  a 
Áustria  todos  os  artificios  da  politica  para 
d'ella  demovél-o,  propondo  a  final  o  casa- 
mento do  Infante  D.  Pedro,  derradeiro  filho 
d'EIRei,  com  uma  das  Archiduquezas,  dando- 
se  a  esta  em  dote  os  ducados  de  Parma  e  de 
Toscana  (2). 

Em  quanto  estes  acontecimentos  se  passavSo, 
sobreveio  um  que ,  se  por  sua  gravidade  dco 
mui  serio  cuidado  á  nossa  Corte,  nao  deixou 
também  de  merecer  toda  a  contemplação  da  de 
França,  e  foi  o  seguinte  :  Philippe  V,  Rei 
d'Hcspanha,  que  parece  nascera  para  ser  sem- 
pre governado  (3),  tinha-se  desposado  em 
Segundas  núpcias  com  Isabel  Farnese,  filha 
do  Duque  de  Parma,  Esta  Princcza  era  d'um 
gcnio  intratável  e  de  desmarcada  ambição,  e 


(1)  f^ide  a.i  curiosas  parlifularidades  que  a  este  respeUo 
referimos  em  a  rióta  350  de  p.  ?59  d'e8te  vol.,  e  o  despacho  de 
8  de  Novembro  de  1 734  ,  a  p.  ?60. 

(?)  f^ide  odloio  de  Montagnac  de  23  de  Novembro  de  1734. 
{Ihid.,  f.  298.) 

(8)  A*  cerca  d^esfí  Monarca  ,  veja-se  :  Mémoires  pour  servir  à 
Vhisíoire  d'Espagnt  tout  Philippe  /^,  pnr  le  Marquis  de  San- 
Felipe.  Aníisterdam,  1756,  4  rol.  in-l?. 
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apenas  entrou  em  Hespanha  se  houve  de  modo 
que  dentro  de  pouco  tempo  se  achou  de  posse 
da  direcção  e  governo  da  Monarchia. 

Succedeo  què  no  decurso  do  anno  de  1733 
rebentarão  grandíssimas  differençás  e  discór- 
dias entre  esta  Rainha,  e  o  Principe  e  Prin- 
ceza  das  Astúrias,  Infanta  de  Portugal,  e 
tiverão,  segundo  parece,  origem  no  despeito 
e  ciúme  que  á  sobredita  Rainha  causava  a 
influencia  que  o  nosso  Gabinete  exercia  no 
animo  do  Principe  herdeiro  do  throno  d'Hes- 
panha  (1),  ciúme  que  subio  cada  vez  mais  de 


(1)  Montagnac  ,  d.nndo  conta  á  sua  Corte  da  inquietação  que 
as  sobreditas  differençás  causavào  na  nossa ,  referia  que  sobre 
aquelie  caso  tinhào  havido  repetidoà  Conselhos  d'Estado,  aos 
quaes  fora  por  três  vezes  chamado  o  Embaixador  dllespanha  ; 
desapprovava  este  Agente  Consular  de  França  as  ditigencias 
do  nosso  Gabinete  para  influir  nas  determinações  do  d'Hes- 
panha,  e  a  ellas  attribuia  as  sobreditas  differençás.  {Ilnd., 
f.  204.)  Emofficio  de  24  de  Novembro  do  mesmo  anno  escrevifc 
elle  que  a  Corte  de  Madrid  havia  desapprovado  a  familiaridade 
com  que  o-  Ministro  de  Portugal  entrava  no  quarto  do  Príncipe 
e  Princeza  das  Astúrias  ;  que  SS.  MM.  Catholicas  o  tinhSo  man- 
dado advertir  se  abstivesse  das  sobreditas  familiaridades,  en- 
trando menos  vezes  do  que  costumava  no  quarto  de  Suas 
Altezas,  que  aresta  advertência  se  resentíra"  grandemente  a 
nossa  Corte  por  se  ver  por  aquelie  modo  privada  de  ser  in- 
formada de  quanto  se  passava  na  de  Madrid  ftobre  o  negocio 


ponto  com  a  privança  que  linha  com  o  Prín- 
cipe das  Astúrias  e  com  a  Princeza  sua  mulher, 
o  Embaixador  portuguez  Pedro  Al  vares  Cabral, 
e  com  o  receio  que  tinha  a  Rainha  d'Hespanha, 
que  mais  tarde  por  conselhos  d'ElRei  D.  João  V, 
o  sobredito  Principe  se  determinasse  a  arre- 
dál-a  do  Governo,  e  a  privál-a  da  autoridade 
de  que  estava  de  posse  (1),  particularidades 


da  allianoa  projectada  entre  a  França ,  a  Hespanha  e  a  Sardenha 
contra  o  Imperador,  e  também  por  isso  que  ficava  desvanecida 
a  esperança  que  o  Governo  portuguez  linha  de  influir  no  animo 
d'ElRei  Calholico  para  que  de  novo  abdicasse,  o  que  feito, 
e  vindo  a  Infanta  de  Portugal  a  reinar,  gorernaria  EIRei 
D.  João  V  como  lhe  parecesse  as  cousas  d'Hespanh.n.  {fínd  , 
f.  250.)  Já  se  vè  que  o  Gabinete  francez  devia  approvar  o 
procedimento  do  de  Madrid  para  comnosco,  e  assim  se  evi- 
dencea  pelo  despacho  de  22  de  Dezembro.  (/A<í/.,  f.  2 IG) 

( 1 )  Nos  já  citados  Archivos ,  e  no  vol  LXIX ,  a  f.  2 1 2 ,  encon- 
trámos com  a  data  de  7  de  Setembro  doeste  annode  173^,  um 
documento  que  aqui  transcrevemos  por  isso  que  d'elle  se  vé 
em  parte  a  situação  relativa  eiii  que  se  achavão  as  Cortes  de 
Lisboa  e  de  Madrid.  Tem  o  sobredito  papel  o  titulo  seguinte: 
Précii  d^un  Raisonnement  sur  la  situntion  presente  du  Portugal 
par  rapporl  à  i Espagne ,  communiquè  à  la  Cour  de  Portugal  par 
M.  Titlejr^  cujo  papel  foi  mandado  ao  Governo  francez  por 
M.  de  Fénelon  com  carta  da  data  já  citada ,  e  continha  em 
substancia  o  seguinte  :  «  Que  quem  examinasse  superficial- 
mente os  interesses  d'ElRei  de  Portugal  naquellas  conjuncturas 
••aenlaria  em  ser  o  partido  da  neutralidade  o  uniço  que  ap 
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qúe  motivarão  o  tão  notório  facto  que  com  o 
sobredito  Embaixador  occorrco  no  anno  se- 


dito  Rei  convinha.  Que  as  relações  intimas  que  elle  tinha  com 
a  Casa  d'Austria  e  d'Hespanha,  parecião  n:"ío  lhe  devião  deixar 
livre  o  arbítrio  para  se  declarar  contra  uma  ou  outra  doestas 
duas  Potencias,  e  que  as  vantagens  e  interesses  commerciaes 
de  seu  reino  requerião  que  com  ambas  tivesse  toda  a  contem- 
plação^ e  grandíssimo  tento,  para  não  alterar  a  amizade  que 
entre  elle  e  ellaí  havia. 

»  Porém  que  estas  razões  que  parecião  á  primeira  vista  plau- 
síveis erão  refutadas  e  deslruidas  pelos  proveitos  que  devião 
necessariamente  resultar  d'um  systema  de  politica  diametral- 
mente encontrado  com  o  da  neutralidade. 

»Que  EiRei  D.  JoãoV,  na  qualidade  de  Reie  de  pai,  nfío  devia 
de  ver  com  indíflerença  os  vastos  desígnios  da  Rainha  d'Hespa- 
nha,  e  havia  necessariamente  tratar  de  pôr  limitei  a  sua  des- 
marcada ambição,  pois  não  se  dando  por  contente  de  haver 
enriquecido  o  filho  com  uma  avultada  parte  dos  Estados  da 
Itália,  trabalhava  secretamente  para  pôr-lhe  na  cabeça  a  Coroa 
d'Hespanha ,  cujo  engrandecimento  não  podia  deixar  de  ser 
prejudicial  á  consolidação  do  Ihrono  e  Coroa  de  Portugal. 

«Que,  considerando-se  ElRei  D.  JoãoV  como  pai,  não  podia 
pensar  sem  estremecer  na  sorte  que  aguardava  á  Princeza  das 
Astúrias,  e  que  se  se  não  aproveitasse  d'aquella  opportunidade 
para  assentar  o  Príncipe,  seu  marido,  solidamente  no  throno 
d'líespanha,  correria  grande  risco  de  nunca  o  ver  nelle  col- 
locado. 

D  Que  não  havia  muito  que  a  Rainha  d'Hespanha  havia  dado 
uma  prova  evidente  da  pouca  contemplação  que  lhe  mereoião 
o  Príncipe  e  a  Princeza,  pois  que  com  o  pretexto  d'nni«  leve 
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guinte,  de  que  resultou  o  virem  as  duas  Cortes 
a  um  rompimento,  cuja  verdadeira  causa  até 


suspeita  os  tratara  como  a  criminosos,  e  sabido  era  que  uma 
mulher  da  terra  de  que  ella  era,  e  de  seu  génio,  nunca  mais 
poupava  as  pessoas  a  quem  sabia  havia  seriamente  oíTendido. 

».Que  o  projecto  que  se  propunha  a  ElRei  D.  João  V  consistiria 
eip  collocar  seu  genro  n'um  ihrono  que  de  direito  lhe  pertencia 
pela  abdicação  d'EIRei  Philippe,  o  qual  teria  ha  muilo  feito 
cessão  do  Keino,  se  a  Rainha  o  não  obrigasse  a  conservál-o. 

»  Que  a  execução  d'aquelle  projecto  era  fácil ,  porque  a  Ingla- 
terra ,  que  não  podia  ver,  sem  uma  secreta  inquietação ,  os 
progressos  das  armas  de  França  contra  a  única  Potencia  que 
podia  obrigál-d  a  conservar-se  em  equilibtio,^  auxiliaria  com 
efficacia  os  desígnios  d'ElRei  de  Portugal. 

>  Que  as  tropas  inglezas  que  desembarcassem  unidas  com  as 
portuguezas,  e  com  a  guarnição  de  Gibraltar,  farião  um  pé  de 
exercito  mais  que  suíficiente  para  penetrar  no.  coração. d'lies- 
panhacom  tanta  mais  facilidade,  quanto  era  certo  que  aquelle 
Reino  se  achava  desguarnecido  de  tropas  ,  e  povoado  de  des- 
contentes, os  quaes  não  deíxarião  de  se  ajustarem  com  os 
Porluguezes  ,  para  coUocarem  no  throno  o  Príncipe  das  Astú- 
rias ,  e  deitar  fora  d^IIespanha  uma  Prínceza  que  sacrifícava  a 
Monarchia  ao  engrandecimento  de  seu  filho,  fazendo  gemer  os 
grandes  do  Reino  debaixo  do  jugo  dos  estrangeiros. 

»  Que  aquclla  diversão  seria  por  extremo  proveitosa  ás  cousas 
do  Imperador,  por  isso  que  a  Rainha  d^Hesponha  seria  obrir 
gada  a  mandar  vir  as  tropas  que  tinha  em  Itália ,  e  a  Franç« 
teria  de  desguarnecer  as  suas  fronteiras  da  parle  d'llespanha. 
Que  era  chegada  a  occasi^o  de  dilatar  ElRei  de  Portugal  o 
Reino ,  ajuntaado-lhe  aovas  terras ,  sem  fallar  na  gloria  f 
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agora  ignorada  será  posta  em  luz  pela  pri- 
meira vez  pelos  documentos  inéditos  que  aqui 
produzimos. 

Com  effeito  apenas  chegou  a  Lisboa  a 
noticia  do  ijisulto  que  havia  sido  feito  ao 
Embaixador  Pedro  Alvares  Cabral,  procedeo 
o  nosso  Governo  corti  grandíssima  ener- 
gia ,  como  havemos  deixado  escrito  em 
outra   parte    d'esta  obra  (1),   nao  poupando 


proveito  qu»  colheria  de  ter  no  throno  d^Heapanha  um  genro 
que  lhe  seria  sempre  affeiçoado  pelos  vínculos  do  sangue  e 
forca  de  gratidão. 

>  Que  entre  as  objecções  que -se  podião  fazer  contra  aqnelle 
projecto,  a  mais  especiosa  seria  o  risco  que  poderia  correr  du- 
rante aquelle  movimento  a  pessoa  do  Príncipe  das  Astúrias ,  se 
por  ventura  ficasse  exposto  á  vingança  ç  ódio  da  madrasta , 
porém  qúe  não  faltarião  meios  para  se  remover  aqueHa  difli- 
culdade,  se  o  Príncipe  a  isto  quizesse  prestar-se.  * 

(1)  f^ide  Tomo  H  ,  Secção  XV,  das  nossas  Relações  com 
Hespanha,  docum.  de  p.  211  a  331,  e  neste  vo).',  p.  2fiO,  e 
nota  òbl.  A^s  particularidades  já  referidas  accrescentaremos 
que  em  ofiicio  de  8  de  Março  de  1735,  o  Agente  francez  de 
Montagnac  deo  conta  a  seu  Governo  do  que  se  passou  em  Ma- 
drid com  os  criados  de  Pedro  AWares  Cabral ,  e  que  Diogo  de 
Mendonça  escrevera  immedialamente  ao  Marquez  de  Capice- 
latroque  não  apparecesse  no  Paro  em  quanto  S.  M.  C.  n5o  hou- 
resse  dado  satisfacção  a  EIRei ,  sen  artio ;  que  no  mesmo  dia  o 
Embaixador  recebera  ordens  do  seu  Governo  por  um  correio 
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diligencia  alguma  para  se  aprestar  a  guer- 


de  pedir  a  ElRei  de  Portugal  unia  satisfacrão  em  nome  de  S.  M. 
Calholica ,  que  sobre  isto  tinhâo  havido  muitos  Conselhos  d'Es- 
tado  presididos  por  ElRei ,  nos  quaes  o  Cardeal  da  Motta  foi  de 
parecer  que  ElRei  d'Hespanha  devia  dar  satiâfacção  a  Por- 
tugal ,  e  que  se  mandassem  ordens  aos  nossos  Enviados  em 
Londres  e  na  Ilaya  para  pedirem  ás  Potencias  maritimas  a 
renovação  da  alliança  que  com  Portugal  havião  feito  na'  pre- 
cedente e  ultima  guerra  ;  com  cuja  alliança  ficaria  Portugal 
seguro  contra  os  insultos  de  Castella.  Foi  este  voto  seguido, 
e  mandou-se  partir  para  Londres  Marco  António  d'Azevedo 
com  as  curiosas  Instrucçtíes  que  daremos  na-  Secção  XIX , 
que  trata  de  nossas  Relações  com  Inglaterra.  Accrescentava 
Montagnac  qup  o  Cardeal  da  Cunha  havia  sido  de  opinião  que 
cumpria  que  se  contemporizasse  e  se  dissimulasse  o  acontecido  , 
e  que  Diogo  de  Mendonça,  que  se  achava  de  cama  com  gota, 
tendo  sido  mandado  ouvir,  respondera  que  se  devia  fazer  o  que 
elle  então  fazia,  convém  a  saber  :  soffrer.  Assim  respondia  este 
hábil  Ministro  .  por  isso  que  estava  agastado  do  qu«  se  havia 
passado  na  occasiào  em  que  os  alliados  havião  declarado  a 
guerra  ao  Imperador;  porque  aconselhando  elle  então  a  ElRei 
que  se  armasse,  para  poder  manter  a  sua  neutralidade,  d'ali  em 
diante  ficou-lhe  ElRei  chamando  :.  *  o  seu  Deos  Marte.  »  Infoi:- 
mava  mais  o  mesmo  Montagnac  que  o  Infante  D.  Manoel  lhe 
dissera  que  a  Rainha  d'Hespanha  se  tinha  havido  com  dema- 
siada pi^ecipitação ,  e  que  se  não  desse  a  ElRei,  seu  irmão, 
uma  satisfacção  decente,  este  Soberano  nào  teria  outro  re- 
gresso a  não  ser  o  de  desaflVohlar-se  por  via  das  armas.  (Mu/., 
vol.  LXX,  f.  51.)  Este  Agente  remetteo  á  sua  Corte  a  circular 
de  Diogo  de  Mendonça  para  o  Corpo  Diplomático  sobre  o  ca«o 
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ra  (1)  ao  passo  que  por  outra  parte  recorria 

occorrido  em  Madrid  com  o  Embaixador  Senhor  de  Belmonte, 
(circular  datada  de  8  de  Março  d'este  anno  de  1735.  Jbid.j 
f.  60 ,  em  5  pag.)  Em  12  do  mesmo  mez  officiava  Montagnac, 
que  o  Embaixador  d'Hespanha  acabava  de  receber  da  sua 
Corte  novas  Instruçções,  nas  quaes  se  lhe  ordenava  que  pe- 
disse duas  satisfacçses  :  1",  pela  oíTensa  que  o  Embaixador  de 
Portugal  Senhor  de  Belmonte  havia  feito  a  S.  M.  Catholica  em 
sua  própria  Corte ;  e  a  2*,  pela  precipitação  com  que  S.  M. 
Portugueza  havia  defendido  a  elle  Embaixador  de  comparecer 
no  Paço ,  e  que  se  acontecesse  que  não  lh'as  dessem ,  se  reco- 
lhesse immediatamente.  Porém  que  a  Corte  de  Portugal  em  vez 
de  lhe  dar  as  satisfacções  pedidas,  na  manhã  d'aquelle  mesmo 
dia  mandou  investir  por  uma  companhia  de  granadeiros  a  casa 
do  sobredito  Embaixador  hespanhol ,  e  por  represália  prendeo- 
Ihe  19  criados.  {Ibid.,  f.  65.)  De  cujo  facto  deo  Diogo  de  Men- 
donça no  seguinte  dia  13  de  Março  parte  aos  Ministros  das 
diversas  Potencias,  dando  os  motivos  por  que  assim  se  havia 
procedido  a  uma  tão  justa  represália , -afim  de  que  os  ditos 
Ministros  o  communicassem  ás  suas  Cortes.  (lòid.^  f.  71.) 

(1)  A  este  respeito  informava  Montagnac  a  sua  Corte  em 
oíTicio  de  15  do  mesmo  mez  que  as  nossas  forças  de  mar  e 
terra,  e  as  fortalezas  estavão  em  máo  estado;  que  se  devião 
seis  mezes  ao  exeV-cito  ,  e  outrotanto  á  guarnição  de  Lisboa ; 
que  ElRei  tinha  dado  ordem  para  se  comprarem  16,000  espin- 
gardas, e  outras  tantas  pistolas  ;  que  mandara  bi'onze  para  a 
fundição,  e  que  os  governadores  e  oíficiaes  havião  recebido 
ordem  de  se  recolherem  aos  seus  postos.  (Jbid.,  f.  74.)  O  estado 
de  nossa  marinha  era  o  seguinte  :  Tínhamos  10  nãos  de  70 
e  80  peças,  e  mais  5  no  estaleiro  de  60  a  70  peças;  no  total 
15  embarcações  de  guerra.  (Oífício  de  24  de  Novembro  de 
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á  todõfe  ÒS  expedientes  da  Diplomacia  pãl*a 
assegurar-se  o  appoio  das  grandes  Poten- 
cias (1).E  eom  eíFeito  o  Enviado  d'lnglaterra 
animava  em  taes  conjuncturas  a  nossa  Corte, 
affirmando  que  a  ser  mister  o  seu  Governo 
poria  á  disposição  d'ElRei  D.  João  V  20,000  ho- 
mens, e  20  navios  de  guerra  para  segurança 
das  frotas  do  Brazil ,  e  forneceria  pelo  preço 
mais  com  modo  todos  os  viveres  que  fossem 
necessários  para  a  sustentação  do  exercito 
portuguez  (2). 


1734.)  Êm  is  d^Abril  do  anno  seguinte  pozérão-se  no  estaleiro 
mais  2  navios  de  guerra  de  70  peças.  Compare-se  com  o  que 
deixámos  dito  em  a  nota  a  p.  XLiv  d'esta  Introducção.  ElRei 
D.  João  V  dispoz-se  para  ir  tomar  o  coinmando  do  exercito, 
e  mandou  fazer  em  França  três  tendas  magnificas  que  o 
Encarregado  de  negócios  mandou  armar  em  Auteuil ,  onde 
muitas  pessoas  as  forão  ver.  Constava  uma  d'um  quarto  de 
dormir  com  dous  retretes  e  três  salas.  (Mercúrio  histórico, 
T.  XCIX,  p.  3,')4.)  A  irritação  do  nosso  Gabinete  era  tal  que  o 
Cardeal  da  Motta  propoz  no  Conselho  que  se  mandassem 
!^0,000  homens  a  3Iadrid  dar  a  ElRei  d^Hespanha  a  satisfacção 
que  elle  pedia.  (Archiv.  e  vol,  cit.,  f.  82.) 

(1)  Informava  Montagnac  que  os  Ministros  d^Austria  e  d'In- 
glaterra  erão  ameudo  consultados.  (Ibid.) 

(2]  Eni  officiode22  de  Março  de  Í73S  (vol.  citi,  f.  &2),  dizia 
o  Agente  Consular  de  Franca  que  faltavão-lhe  termos  para 
pintar  ao  vivo  a  actividade  dos  passos  que  dava  o  Enviado 
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Apenaâ  o  Gabinete  francez  foi  informado 
d'este  faclo,  e  dos  aprestos  de  guerra  que  em 
Portugal  se  fazião,  receiando  sobretudo  que 
nos  ligássemos  com  os  Inglezes  e  Imperiaes 
contra  os  Hespanhoes,  e  desejando  aproveitar- 
se  da  opportunidade  que  se  lhe  offerecia, 
para  recobrar  com  a  nossa  Corte  a  influencia 
diplomática  e  politica  que  anteriormente  tinha, 
e  que  havia  sido  interrompida  desde  o  acon- 
tecido com  o  Abbade  de  Livri ,  tratou  de  offe- 
recer  a  sua  mediação  (1 ). 


d^nglaterra  a  este  respeito  ;  e  què  os  oíferecimentos  que  elle 
fazia  ao  nosso  Governo  erSo  concertados  d'antem3o  coiíi 
M.  Vasner,  Ministro  do  Império ,  em  cuja  casa  se  fazião  diaria- 
mente conferencias  a  que  assistia  o  Residente  d^Hollanda;  que 
este  havia  tomado  sobre  si  o  assegurar  a  ElRei  D.  João  V  que 
os  Estados  Geraes  nfío  abandonarião  a  Portugal  em  taes  cir- 
cnmstancias,  e  conclne  dizendo  que  depois  que  ElRei  mandara 
prender  os  criados  do  Embaixador  d'Hespanha ,  nunca  mais 
nem  o  d'Inglaterra  ,  nem  o  d'Hollanda  o  forão  procurar. 

(I)  Apenas  a  nosâa  Corte  havia  procedido  contra  os  criados 
do  Embaixador  d^Hespanha ,  appareceo  na  praça  do  commercio 
um  papel  sedicioso,  uma  proclamarão  àos  Hespanhoes  da 
parte  d'ElRei  D.  João  V,  exhortando-os  a  porem  no  throno  o 
Príncipe  das  Astúrias,  e  a  deporem  a  Rainha,  sua  madrasta, 
que  havia  usurpado  o  poder  supremo.  Logo  que  foi  disto 
informado,  mandou  ElRei  a  uma  commissão  por  elle  nomeada, 
e  presidida  por  um  Ministro ,  houvesse  de  proceder  á  devassa 
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Não  tinha  porém  ElRci  D.  João  V  vontade 
de  romper  de  todo  com  a  Hespanha ;  por  isso 


sobre  aque]le'caso,  e  achou-se  que  era  autor  do  tal  papel  um 
cerlo  frade  castelhano  ,  chamado  Chilleron  ,  que  foi  immedia- 
tamente  mettido  em  prisão.  [Ibid.^  oíTicio  de  22  de  Março  de 
1735.) 

O  Gabinete  francez,  em  instrucções  passadjis  at)  Agente  Mon- 
tagnac,  datadas  de  19  d'AbriI,  lhe  recommendava  que  tivesse 
ao  corrente  de  quanto  em  Lisboa  occorresse  relativamente  aos 
negócios  d'Hespanha  o  Conde  de  Yaulgrenant,  Embaixador 
francez  em  Madrid,  sobretudo  d'aquellas  particularidades  que 
podessem  conduzíl-o  a  fazer  um  juizo  exacto  da  determinação 
que  em  Portugal  se  tomasse,  e  dos  auxilios  que  o  nosso  Governo 
podia  esperar  da  parte  das  diversas  Potencias.  Encommen- 
dava-se-lhe  muito  especialmente  que  evitasse  na  sua  corres- 
pondência todos  os  termos  que  podessem  irritar  os  aniinos  dos 
Ministros  de  ambos  os  paizes ;  que  desse  a  entender  ao  nosso 
Gabinete  o  muito  que  arriscava  com  a  guerra,  e  assegurasse 
que  ElRei  de  Portugal  encontraria  sempre  em  ElRei  de  França , 
com  quanto  fosse  amigo  do  de  Hespanha ,  mui  boa  vontade , 
pois  estava  disposto  a  empregar-se  por  conciliál-o  com  o  dito 
Rei  Catholico.  {Ibid.^  f.  92.) 

Porém  em  Lisboa  a  irritação  subia  de  ponto  com  o  que 
Decorria  em  Madrid ,  pois  aqaelle  Gabinete  havia  intimado  ao 
Embaixador  de  Portugal  de  sair  d'IIespanha  dentro  de  12  dias, 
ordenando  o  mesmo  ao  P«  Manoel  Ribeiro,  Agente  de  Por- 
tugal. ElRei,  recebendo  esta  noticia,  convocou  o  Conselho 
d'Estado,  que  esteve  junto  desde  as  9  horas  da  manh.í  até 
ás  11  da  noite ,  tendo  ElRei  mandado  dar  de  jantar  aos 
Conselheiros.  Acabado  o  Conselho  dcspachou-se  um  correio 


4^ 
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que  sabia  que  a  Inglaterra  não  o  auxiliaria 
militarmente,  na  conformidade  dos  Tratados, 
se  por  ventura  elle  fosse  o  aggressor,  e  para  ir 
ganhando  tempo  para  concluir  os  aprestos 
militares  para  repellir  qualquer  aggressao, 
ou  para  obrar  offensivamente  na  ultima  ex- 
tremidade (1),  e  em  quanto  se  proseguião  as 
negociações  com  as  Cortes  de  Londres,  de 
França,  d'Hollanda  e  d'Allemanha,  mandou 
por  via  do  Infante  D.  Manoel,  seu  irmão  (2), 


para  Marco  António  d'Âzevedo ,   que  residia  na   qualidade 
d'Enviado  em  Londres.    {JhiJ,,  officio  de  29  de  Março  de 

1735.)  y 

(1)  Só  nestes  primeiros  preparativos  militares  se  despen- 
derão três  milhões,  com  compras  de  petrechos  de  guerra  que 
se  mandarão  vir  de  fora  do  Reino.  {Ibid.^  f.  112.) 

(2)  Havia  este  Príncipe  chegado  a  Lisboa  no  dia  21  d'Outubro 
do  anno  antecedente  de  1734.  Logo  que  desembarcou  foi-se 
para  Mafra  onde  ElRei  se  achava,  o  qual  lhe  foi  ao  encontro 
obra  d'um  quarto  de  legoa,  accompanhado  do  Príncipe  do 
Brazil  e  do  Infante  D.  António,  e  apenas  avistou  o  irmão  que 
tinha  estado  ausente  havia  19  annos,  abrio  a  portinhola  da 
carruagem.  Beijou-lhe  o  Infante  a  mão  e  ao  Príncipe  do  Brazil, 
dobrando  um  joelho,  e  suhio-se  depois  para  a  carruagem.  Foi 
grande  o  enternecimento  d'ElRei  quando  o  abraçou.  No  dia 
seguinte  houve  na  Corte  um  concerto  por  occasião  da  chegada 
do  Infante,  o  qual,  segundo  o  costume  estrangeiro,  foi 
comprimentar  as   damas  todas  umas  após  outras,  as  quaes 
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entabolar   uma   negociação    secreta    com    o 
Agente  francez  era  Lisboa. 


ficarão  por  extremo  envergonhadas ,  sem  saberem  o  que  havião 
de  fazer  por  não  ser  aqiiella  a  etiqueta  usada  na  Corte,  com  o 
que  muito  folgou  ElRei.  (Officiode  Montagnac  de  2G  d'Outubro 
de  1734.)  Em  outro  oíficio  de  ?  de  Novembro,  dizia   este 
Agente  que  o  Infante  D.  Manoe]  era  muito  amável,  attenciosp  e 
affavel ,  e  que  tinha  mui  boas  maneiras ;  que  cada  dia  privava 
mais  com   ElRei  com  quem  estava  em  conferencia   muitas 
horas,  e  juntamente  com  o  Cardeal  da  Cunha;  ob  Francezes 
todavia  tinhão  grande  receio  que  este  Príncipe  fosse  aiTeiçoado 
á  Casa  d^Austria ,  por  isso  que  havia  residido  muitos  ânuos 
naquella  Corte.  (/Atá.,  vol.  LXIX,  f.  276.)  O  que  nSo  obstante 
mandou  o  Infante  chamar  M.  de  Montagnac,  em  19  d'Abril  de 
1735,  para  dizer-lhe  que  seria  acertado  que  conferisse  com  o 
P*  liUit  Gonoalvez,  Jesuita,  que  lhe  era  muito  aceito,  à  quem 
çlle  Infante  já  havia  fallado  acerca  d'elle  Cônsul.  Recummèn- 
dou-lhe  que  fosse  disfarçado  para  que  aquelle  negocio  se  tra- 
tasse sem  que  os  Ministros  dMnglalerra  e  do  Império  tivessem 
conhecimento.  Com  eíTeito  foi  o  dito  Cônsul  ter  a  entrevista 
ajustada  com  o  Padre,  versando  a  pratica  sobre  os  meios  que 
se  poderião  empregar  para  a  reconciliaçiio  d'ElRei  com  as 
duas  Cortes  de  Madrid  e  de  Pariz,  protestando  o  mencionado 
Jesuita  que  ElRei  ignorava  aquella  entrevista.  Foi  entre  elles 
justo  que  Montagnac  expediria  um  correio  a  M.  de  Vaulgrenant 
a  Madrid,  com  a  relação  d'aquella  conferencia.  O  ponto  prin- 
cipal de  que  nella  se  tratava  era  o  evitar  que  se  desse  prin» 
pipio  ás  hostilidades.    (Vol.  LXX ,  f.    117.)  Cem  o  mesmo 
propósito  teve  o  Infante,  em  25  do  mesmo  mez  d* Abril ,  outra 
entrevista  com  o  Cônsul  francez ,  em  qual  lhe  fez  as  mesmas 
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Ordenou  juntamente  ElRei  pop  instruccões 
passadas  por  sua  própria  mão  a  Francisco 
]\|endes  de  Góes,  Agente  portuguez  em  Pariz, 

recommendaçSes,  tornando  a  encarecer-lhe  a  prudência  do 
Jesuíta,  o  qual  dizia  era  a  pessoa  ipaisi:apaz  de  se  ejicarregar 
d'aquelle  negocio  ;  e  lhe  communicou  que  se  tinha  tido  intento 
de  mandar  passar  da  Haya  para  Pariz  a  D.  Luiz  da  Cunha, 
para  cuidar  d'aquella  negociação  ,  porém  que  com  receio  que 
aquella  ida  despertasse  o  ciúme  dos  Gabinetes  d^Austria  e 
d'lnglaterra ,  se  assentara  era  mais  opportuno  o  tratar-se  ella 
ali  em  Lisboa.  Escrevia  á  sua  Corte  o  Cônsul  que  o  Jesuita  lhe 
havia  dito  que  o  ponto  capital  do  negocio  era  conservar  illi- 
badas  a  gloria  e  honra  d'ElRei  de- Portugal ,  seu  amo,  e 
entrando  em  mais  particularidades  ponderava  que  seria  para 
a  Inglaterra-  um  golpe  terrível,  se  se  podesse  conseguir  o 
reconciliar  ElRei  de  Portugal  com  ElRei  Catholico ,  e  junta- 
mente com  ElRei  de  França ,  por  isso  que  por  via  d'aquella 
reconciliação,  viria  o  Gabinete  de  Versalhes  a  privar  os  In- 
glezes  do  porto  de  Lisboa  e  do  commercio  que  fazião  com  os 
Portuguezes ,  fazendo  com  estes  um  Tratado  de  commercio , 
e  accrescentava  que  ElRei  D.  João  V  era  mui  prompto  em 
resolver-se;  que  elle  Cônsul  sabia  por  pessoa  que  vivia  junto 
d^aquellc  Monarca  ,  e  que  o  conhecia  perfeitamente ,  que  se  a 
Corte  de  Londres,  na  resposta  que  desse  ao  Enviado  de  Por-- 
tugal  pela  qual  se  estava  esperando  ,  parecesse  querer  usar  de 
dilações,  como  havia  feito  com  o  Imperador,- ElRei  de  Por- 
tugal era  capaz  de  lhe  voltar  as  costas,  e  tratar  do  modo  que 
lhe  fosse  possível  de  reconciliar-se  com  as  Coroas  d^Hespanha 
e  de  França.  (Veja-se  o  que  deixámos  escripto  a  respeito 
doesta  negociação,  em  a  nota  353  de  p.  263  doeste  volume.) 
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que  solicitasse  os  bons  officios  da  França  (1). 
Não  que  entendesse  ElRei  aceitar  immediata  e 
isoladamente  a  mediação  da  França,  mas  sim 
por  isso  que  desejava  concorresse  ella  com  as 
demais  Potencias,  suas  alliadas,  para  o  mesmo 
fim  :  assim  que  não  só  se  negou  o  nosso  Gabi- 
nete a  aceitar  a  mediação  da  França,  logo  que 
esta  se  determinou  a  offerecêl-a,  mas  também 
quando  a  isso  se  resolveo,  quiz  que  a  sobre- 
dita mediação  fosse  feita  em  commum  com  a 
d'Inglaterra  e  dos  Estados  Geraes,  como  lar- 
gamente mostrámos   no   decurso  d'este  vo- 


(1)  ride  notas  353  e  354  a  p.  265  d'este  volume. 

Era  este  nosso  Agente  homem  de  abalisado  merecimento, 
e  foi  mui  acceito  do  Cardeal  Fleury,  primeiro  Ministro  de 
França ,  que  muitas  vezes  o  ouvia  sobre  os  negócios  da  própria 
França.  Flassan ,  na  sua  Hist.  Génér.  de  la  Diplom.  Franç. , 
T.  V,  p.  77,  refere  que  em  certa  occasião  perguntara  o  Cardeal 
ao  nosso  Agente ,  o  que  lhe  parecia ,  acerca  de  M.  Amelot  de 
Chaillou,  que  o  dito  Cardeal  acabava  de  nomear  Ministro 
em  lugar  de  M.  Chauvelin,  e  que  Mendes  lhe  respondera: 
«  Que  le  public  navnitpas  été  trkt-conteni  de  ce  çhoix  ;  mais  quç, 
pour  lui ,  il  Vaugurait  meilleur  que  tout  ^uire  en  ceei ,  que 
M.  jimelot  ne  sachant  rien  de  la  politique ,  il  napprendrait 
rien  que  par  Son  Eminence.  Mot  ,  accrescenta  judiciosamente 
Flassan ,  qui  renfermait  à  lafois  <lu  piquant  et  dujlalteur  pour 
le  Otrdinal ,  mais  qui  élait  clair  pour  31.  Ãmelot.  » 
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lume  (1).  A  primeira  doestas  duas  Potencias 
mandou  immediatamente  para  o  Tejo  ás  or- 
dens d'ElRei  uma  esquadra  composta  de  26 
navios  de  linha,  nos  quaes  havião  4  de  100  e 
106  peças.  O  Almirante  Norris,  que  a  comman- 
dava,  vinha  munido  dos  competentes  poderes 
para  servir  de  Mediador  juntamente  com  o  En- 
viado da  mesma  Nação  Lord  Tirawley  (2). 


(1)  ride  p.  264 .  Officios  de  6  e  28  de  Junho  de  1 735 ,  p.  266 , 
e  nota  355.  nde  igualmente  Officios  de  20  e  26  de  Setembro, 
p.  2fi7  e269,  e  nota  356. 

Nas  secções  que  encerrão  as  nossas  relações  com  Inglaterra 
e  Uollanda ,  daremos  noticia  das  negociações  que  forão  tra- 
tadas por  estas  Potencias  relativamente  á  mediação.  Entre- 
tanto continuavão  todavia  os  nossos  preparativos  militares. 
O  nosso  exercito  constava  este  anno  de  21  regimentos  d'in- 
fantaria  e  10  de  cavallaria;  fazendo  o  total  de  8,000  homens 
de  pé  e  4,000  de  cavallo ,  de  que  erão  commandantes  os 
Condes  d'Assumar  e  d'Âtalaia.  {Ibid.^  Officio  de  Montagnac  de 
31  de  Maio /f.  164.) 

Participava  este  Agente  á  sua  Corte,  çm  officio  de  12  de 
Julho  [ibid.,  f.  213),  que  do  exercito  hespanhol  desertavão 
infmitos  soldados  para  Portugal,  especialmente  os  Allemães, 
Francezes,  Catalães  e  Valencianos,  os  quaes  erão  immediata- 
mente admiltidos  nas  fileiras  do  nosso  exercito. 

(2)  nde  Secção  XIX  das  nossas  relações  com  Inglaterra. 

Depois  da  chegada  do  Almirante  e  das  diversas  conferencias 
que  teve  com  ElRei  e  com  Diogo  de  Mendonça,  mandou  o 


% 


Por  via  d'e8tes  Mediadores  teve  logo  prin- 
cipio a  negociação  para  o  accommodamento  e 
reconciliação  entre  a  Corte  de  Madrid  e  a  nossa. 
Não  conseguirão  porém  os  Mediadores  adiantar 
esta  intrincada  negociação  neste  anno  de  1735, 
No  que  se  lhe  seguio  de  1736  surgirão  novas 
difficuldades  que  augmentárão  a  irritação  da 
nossa  Corte  contra  a  de  Madrid,  sendo  a  maior 
de  todas  a  tomada  da  Colónia  do  Sacramento 
pelos  Hespanhoes  e  as  hostilidades  por  elles 
praticadas  na  America  (1). 


Qosso  GoyernQ  proceder  a  um  recmtamento  de  mais  16,000 
homens.  Da  marinha  houve  o  augmento  seguinte  :  Deitou -se 
ao  mar  uma  náo  de  70  peças,  e  achava-se  no  estaleiro  outra 
que  devia  de  estar  prõmpta  dentro  d'um  mez.  No  Brazil 
construtrão-se  mais  4  navios  de  guerra.  (Officio  de  Montagnac 
de  23  d'Agosto  de  1735.)  Compare-se  com  o^ue  referimos  em 
a  nota  de  p.  cxlv  d'esta  Introducção.- 

(1)  Na  Secção  XXVIII  d'esta  nossa  obra,  em  que  tratámos 
da  America ,  publicaremos  quanto  a  este  respeito  se  passou ,  e 
o  mesmo  faremos  na  XIX  de  nossas  relações  com  Inglaterra. 
Diremos  entretanto  que  nesta  conjunctura  se  houve  o  nosso 
Gabinete  com  fírmeza  e  habilidade,  e  que  o  Secretario  d'Es' 
tado  Diogo  de  Mendonça  declarou  aos  Ministros  Estrangeiros 
que  ElRei,  seu  amo,  considerava  o  procedimento  dos  Hespa- 
nhoes como  verdadeiros  actos  de  hostilidade  praticados  contra 
4)8  próprios  Mediadores.  (Oíhcio  de  Montagnac  do  1°  de  Maio 
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Para  porem  termo  a  estas  desavenças  oíFe- 
recêrão  os  Mediadores  em   11  de  Julho   do 


de  1736.  Archiv.  dos  Negócios  Estrang.  de  França,  vol.  LXXI 
da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  90. ) 

O  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  de  França ,  respon-  - 
dendo  a  este  Agente ,  em  despac}iú  de  30  de  Julho  do  sobredito 
anno  de  1736,  dizia-lhe  que  por  parte  do  Governo  hespanhol 
se  continuava   a  affirmar  que  nenhuma  ordem  havia  sido 
passada  para  se  atacarem  na  America  os  Portuguezes ;  porem 
que  elle  Ministro  arreceava-se  muito  da  irritação  ein  que 
estava  ElRei  de  Portugal ,  pelo  que  havia  feito  o  Governador 
de  Buenos-Aires ,  cousa  que  podia  influir  grandemente  no 
resultado  das  negeciaÇ5es  que  elle  Montagnac  havia  entalxH 
lado  a  este  respeito  conjuntamente  com  os  Ministros  d'Ingla- 
terra  e  d'Hollanda.   {Jbid,,  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  181.)  Estava 
ElRei  D.  João  V  tão  irritado  com  aquelle  acontecimento  que 
ninguém  se  atrevia  a  fali  ar  no  estado  em  que  ficavão  os  ne- 
gócios no  Rio  da  Prata ,  e  tinha  mandado  armar  para  aquella 
destinação  8  navios  de  guerra,  6  mercantes  também  armados 
em  guerra,  e  em  27  de  Novembro  mandou  partfa:  de  Lisboa 
mais  duas  corvetas  de  28  peças.  {Ihid. ,  f.  454.)  Não  obstante 
estas  desavenças  continuavão  ElRei  e  Rainha  d'Hespanha  a 
corresponderem-se  amigavelmente  com  a  Princeza  do  Brazil 
e  ate  forão  padrinhos  da  Infanta  D.  Marianna,  mandando-lhe 
um  presente  do  valor  de  70,000  cruzados  [ibid,^  f.  466),  aponto 
que  os  próprios  Agentes  francezes  desconfiavSo  houvesse  entra 
ElRei  D.  João  V  e  ElRei  de  Castella  uma  intelligencia  secreta 
para  ajustarem  as  desavenças  que  entre  si  tinhão  sem  inter- 
venção dos  Mediadores  ,.e  fundavão  este  juizo  na  frequência 
dos  correios  que  a  Rainha  d'Hespanha  despachava  com  cartas 
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mesmo  anno  um  projecto  d'ajuste  e  concerto 
ás  duas  Cortes  de  Lisboa  e  de  Madrid ,  de  que 
já  tratámos  em  outro  lugar  (1).  Desconfiava 
todavia  o  nosso  Gabinete  da  sinceridade  do 
Embaixador  de  França  que  residia  em  Madrid , 
e  ainda  mais  da  do  Cônsul  Montagnac,  homem 
naturalmente  orgulhoso  e  grandemente  ad-  ^ 
verso  a  Portugal,  e  tratou  de  o  excluir  de 
tomar  parte  nos  negócios  pa  qualidade  de 
Ministro  d'uma  Potencia  Mediadora  (2) ,  e  ao 


para  a  Princeza  do  Brazil  debaixo  do  pretexto  de  se  achar  a 
dita  Princeza  indisposta.  (Ihid.,  Vol.  LXXII  da  Corresp.  de 
Portugal,  f.  3.  Officio  de  Montagnac  do  1°  de  Janeiro  de' 
1737.) 

(1)  ride  Tomo  II  d'esta  nossa  obra,  Secção  XV,  p.  215, 
216  (Junho  1735),  e  p.  219,  221,  226,  227  e  230,  as  transac- 
ções que  se  passarão  a  este  respeito. 

(2)  ride  p.  271.      • 

Este  Agente ,  sem  embargo  das  repetidas  recommendações 
que  tinha  tido  de  seu  Governo  de  seguir  á  leltra  as  suas 
instrucções,  encerrando-se  em  sua. correspondência  no  que 
dissesse  respeito  á  politica  nos  limites  e  attríbuições  do  em- 
prego de  Cônsul  de  que  se  achava  revestido,  fez  altas  dili- 
gencias para  entregar  a  ElRei  em  mão  própria  as  cartas  que 
para  elle  havia  recebido  d'ElRei  e  da  Rainha  de  França  com  a 
notificação  do  nascimento  d'uma  Princeza.  Mandou-lhe  porém 
ElRei  dizer  que  as  entregasse  ao  Secretario  d^Estado  António 
Guedes  Pereira.  Como  não  podesse  alcançar  por  deslreza  as 
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mesmo  tempo  de  inteirar-se  de  quanto  elle 
escrevia  para  a  Còrle  de  Madrid,  e  dos  pro- 
jectos que   a    sobredita  Corte  meditava  (1). 

honras  de  Ministro,  teve  o  Cônsul  a  inconsideração  de  commu- 
nicar  á  sua  Corte,  em  officio  de  12  de  Junho  d'este  mesmo 
anno ,  o  máo  successo  que  tinhão  tido  as  suas  diligencias. 
Veio  com  tudo  a  final  a  ser  admittido  ás  conferencias,  decla- 
rando a  nossa  Corte  que  assim  se  havia  com  elle  com  quanto 
não  estivesse  revestido  do  caracter  que  para  isso  era  mister, 
per  contemplação  por.  S.  M.  Christianissima.  [Ihid.^  f.  192.) 

(1)  Yejão-se  os  documentos  que  damos  a  p.  272.  —  Ofíicioi 
de  Montagnac  de  18  d'Agosto  acerca  da  interceptação  do  cor- 
reio que  despachara  para  Madrid ;  Veja-se  igualmente  o  de 
p.  273  e  a  nota  3G1  d'este  volume.  De  outros  documentos 
parece  colher-se  que  o  autor  do  expediente  d'esta  interceptação 
fora  o  celehre  Alexandre  de  Gusmão,  que  já  o  Agente  francez 
accusava  de  ser  o  principal  motor  d'elle.  Com  effeito  o  serviço 
que  o  dito  Alexandre  de  Gusmão  allegou  a  ElRei  D.  João  V 
numa  representação  que  lhe  dirigio  foi  a  abertura  dos  sobre- 
ditos despachos,  e  o  ter  descuberto  as  cifras  da  Corte  de 
França,  facto  este  que  torna  verosimil  fora  o  dito  correio 
interceptado  de  propósito.  ( l^ide  Inéditos  d'Alexandre  de 
Gusmão  publicados  no  Porto  pelo  Senhor  Albano  Anthero  da 
Silveira  Pinto,  em  1844,  a  p.  Cl.) 

Montagnac,  em  oflicio  de  28  d'Agoslo  doeste  mesmo  anuo, 
escrevia  ao  Ministro  Amelot  que  fora  por  via  d'Alexandre  de 
Gusmão  que  o  Ministro  inglez  Lord  Tirawiey  havia  suggerido  n 
ElRei  estas  e  outras  idéaa.  (Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  314  )  O  Mi- 
nistro hespanliol  correspondia-se  com  Montagnac,  e  despa- 
chava-lhe  correios,  o  que  augnientava  ninda  mais  as  descon- 
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Informado  inteiramente  das  vistas  do  Gabi- 
nete de  Madrid ,  e  receando  que  a  França  por 
parcialidade  favorecesse  as  cousas  d'ElRei  Ca- 
tholico,  em  vez  de  concluir  a  negociação  em 
Lisboa  com  os  Ministros  dos  Mediadores  a 
cujas  conferencias  assistia  Montagnac,  deter- 
minou tratál-a  directamente  com  as  Poten- 
cias Mediadoras  por  via  dos  Ministros  que 
tinha  junto  ás  sobreditas  Potencias  (1)i  Em 
consequência  d'esta  resolução  mandou  ElRei 
D.  João  V  ordem  a  D.  Luiz  da  Cunha  de  se 
transferir  a  Pariz  (2),  onde  era  para  se  esperar 

fianças  que  d'elle  tinha  a  nossa  C^rte.  (Ilid.,  officio  de  2 
d'Outubro.) 

(1)  ride  p.  275. 

Oftieio  de  Í2  de  Setembro  de  173&,'e  p.  276,  nota  363. 

A  Corte  de  Vienna  dado  que  não  fosse  Mediadora  interveio 
também  com  seus  bons  officios  para  o  accommodamento , 
como  mostraremos  na  Secção  XXIV  d'esta  obra",  onde  damos  a 
correspondência  do  nosso  Embaixador  naquelia  Corte,  Conde 
de  Tarouca ,  e  do  que  a  este  respeito  passou  com  o  Cfaanceller, 
Conde  de  Zinzendorf. 

(2)  ride  p.  277. 

D.  Luiz  da  Cunha  partio  para  Pariz  com  o  pretexto  ostensivo 
de  ir  consultar  alguns  médicos ,  e  assim  o  escreveo  aos  Ministros 
francezes  (despacho  de  16  d'Outubro  de  1/36  de  M.  Amelot. 
Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  368),  porem  já  no  fim  d'esse  mesmo 
mez  conferenciava  com  os  ditos  Ministros.  [Ibid.,  f.  424.) 
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que  as  relações  que  este  nosso  celebre  Di- 
plomata tinha,  muito  especialmente  com  o 
Cardeal  de  Fleury  ajudarião  a  levar-se  a 
eífeito  o  nosso  accommodamento  com  Hespa- 
nha,  e  o  restabelecimento  das  nossas  relações 
politicas  havia  tanto  tempo  interrompidas  pelo 
caso  do  Abbade  de  Livri  (1). 

Com  eíFeito  logo  no  principio  do  anno  se- 
guinte de  1737  começou  D.  Luiz  da  Cunha  a 
tratar  em  Pariz  por  via  dos  Mediadores  da 
conclusão  do  concerto  de  nossas  desavenças 
com  a  Corte  de  Madrid  (2),  e  como  ijo  principio 


(1)  Em  um  Tol.  Mss.  inédito  da  Bibliotheca  dos  Condes  da 
Cunha  ,  que  tem  o  seguinte  titulo  :  Officios  sobre  as  differenfas 
entre  as  Cortes  de  Lisboa  e  de  Madrid ,  que  consta  d'offiçios 
e  cartas  de  D.  Luiz  da  Cunha  a  este  respeito,  no  qual  encon- 
trámos os  seguintes  documentos  :  c  Em  data  de  23  de  Janeiro 
de  1737  dous  oflicios  d^elle  para  o  Secretario  d^Estado  sobre  o 
projecto  de  um  novo  Tratado  entre  Portugal  e  a  França,  e 
sobre  o  negocio  dá  reconciliação  das  duas  Cortes.  £m  data  de 
20  de  Março  do  mesmo  anno  mais  dous  do  mesmo  Ministro 
sobre  o  que  passara  com  o  Cardeal  de  Fleury  acerca  da 
Mediação ,  e  sobre  os  pontos  em  que  se  tinha  convindo  para  se 
levar  a  eOeito  a  sobredita  reconciliação.  »  {Jbid.) 

(2)  nde,  p,  278  d'este  volume,  a  curiosa  e  importante 
communicaçuo  feka  por  este  nosso  Diplomata  ao  Ministro  dos 
r^egocios  Estrangeiros  de  França  sobre  este  negocio ;  aceres- 
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d'cste  mesmo  (20  de  Janeiro)  fallecesse  em 
Lisboa  M.  de  Montagnac  (1),  nomeou  o  Go- 
verno francez,  em  19  de  Fevereiro,  a  M.  Du- 
vernay  para  lhe  succeder  no  Consulado  de 
Lisboa,  e  encarregou -o  dos  negócios  cor- 
rentes e  da  correspondência  (2).  Chegou  esle 
novo  Cônsul  a  Lisboa  em  24  de  Março  (3) , 


cen taremos  a  isto  o  que,  em  data  de  1 6  de  Junho  d'este  mesmo 
anno  de  1 7  37,  escrevia  D.  Luiz  da  Cunha  ao  Secretario  d^Estado 
sobre  a  primeira  audiência  que  tivera  d'ElRei  de  França,  e 
sobre  o  que  tinha  passado  na  conferencia  com  o  Embaixador 
d'Hcspanba.  {F^iJe  Mss.  da  BibHotheca  dos  Condes  da  Cunha.) 
Em  outro  oflicio  que  no  mesmo  vol.  encontrámos,  referia  elle 
ao  Secretario  d^Estado ,  o  que  tinha  passado  com  o  sobredito 
Embaixador  noutra  conferencia  que  6om  elle  tivera  em  24  de 
Junho. 

(1)  Pide  p.  278  d'este  vol.,  e  nota  365. 

(2)  ride  nota  367  a  p.  279  d'este  vol. 

(3)  ride  p.  279  d'este  vol. 

Em  abono  da  moderação  d'este  Agente  francez  referiremos 
que  entre  os  serviços  que  elle  allegava  ao  Cardeal  de  Fleury 
n'uma  Memoria  que  lhe  dirigio,  foi  ò  ter  ido  em  outro  tempo  a 
Aldeagalega  informar  o  Abbade  de  Livri  antes  que  este  che- 
gasse a  Lisboa  do  estado  das  cousas  da  nossa  Côrle ,  para  evitar- 
se  o  que  viéi'a  a  acontecer,  declarando  que  desgraçadamente 
achara  elle  aquelle  Embaixador  {  iptis  fcrhis )  prévenu  de 
mniwais  prèjugés  contraires  n  la  maniire  de  négocier  en  ce 
pajrs-ci.  IVesta  Memoria  encontrão  se  muitas  particularidntles 
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e  como  fosse  de  bastante  intelligencia  e  mo- 
deração ganhou  a  nossa  Corte  não  pouco  com 
a  sua  vinda.  Principiou  este  Empregado  a  tra- 
tar do  negocio  do  nosso  accommodamento 
com  Hespanha  conjunctamente  com  os  Mi- 
nistros dos  Mediadores,  ao  mesmo  tempo  que 
D.  Luiz  da  Cunha  por  outra  parte,  como  aca- 
bamos de  ver,  discutia  os  artigos  ajustados 
entre  os  Embaixadores  dlngláterra  e  d'HoI- 
landa  acerca  do  mesmo  accommodamento  (1), 
o  qual  se  veio  a  concluir,  na  parte  que  dizia 
respeito  ao  restabelecimento  da  boa  harmonia 
entre  a  nossa  Corte  e  a  de  Madrid,  em  Pariz 
aos  16  de  Março  do  anno  de  que  estamos  tra- 


em desabono  do  dito  Embaixador  referidas  circumstanciada- 
mente  pelo  sobredito  Agente.  (Archiv.  dos  Negócios  Estrang. 
de  França,  vol.  LXXHI  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  26".) 

(1)  Os  artigos  de  que  aqui  se  trata  para  o  accommodamento 
das  desavenças  entre  a  nossa  Corte  e  a  de  Madrid  ,  mandados 
de  Pariz  por  D.  Luiz  da  Cunha  em  10  de  Março  de  1737  á 
nossa  Corte ,  e  para  se  concluir  e  ajustar  a  questão  da  Colónia 
do  Sacramento,  encontrámos  na  Relação  do  titio  da  Praça  da 
Colónia  do  Sacramento ,  impressa  em  1735,  p.  102,  em  Moser 
Yerserch.,  T.  V,  p.  346.  —  Cit.  III,  nos  Mss.  da  Bibliotheca  do 
Rio  de  Janeiro,  na  coUecçSo  de  Barboza.  —  Noticias  dos 
Cercos,  T.  \,  p.  102. 

V.  / 
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tando   (1)    com    grande    satisfacção    d'ElRei 
D.  João  V  (2). 

Ao  restabelecimento  das  relações  diplomá- 
ticas entre  a  nossa  Corte  e  a  de  Madrid, 
seguio-se  também  o  das  Embaixadas  entre  a 
França  e  Portugal,  as  quaes  havião  sido  in- 
terrompidas largos  annos  por  occasião  do  caso 
do  Abbade  de  Livri ,  de  que  tratámos  larga- 


(1)  yiãe  p.  279  e  seguintes  <i'este  vol.,  e  nota  3G8.  yide 
também  sobre  esta  convenção  o  Protocolo  dos  Mediadores  de 
Maio  d'este  anno  (Negociaç.  do  Conde  de  Tarouca) ,  e  Tomo  II , 
Secção  XV,  d'esta  nossa  obra,  p.  232. 

Em  dat«  de  29  do  mesmo  mez  de  Maio  encontrámos ,  no  já 
citado  volume  dos  Mss.  da  Bibliotheca  doa  Condes  da  Cimha, 
um  oíTicio  de  D.  Luiz  da  Cunba  para  o  Secretario  d'Estado 
sobre  alguns  reparos  que  se  íizerão  na  expediçtk»  das  ordens 
para  a  cessação  das  hostilidades  na  America.  Os  Mediadores 
dérão  a  este  nosso  Diplomata  um  Projecto  em  9  artigos  para  a 
cessação  das  hostilidades  na  America,  documento  qne  encon- 
trámos nos  Archiv.  dos  Negoc.  Estrang.  de  França ,  vol.  LXXTI 
da  Corresp .  de  Portugal ,  f . .  1 0 1 . 

(2)  Officio  de  Duvernay  de  2  d'Abril  d'este  anno.  (Archiv. 
e  vol.  cit.,  f.  108.)  Referia  este  Agente,  em  onlro  officio  de  9 
do  sobredito  mez  {ibid.^  f.  115),  qne  a  nossa  Corte  nSo  ficara 
satisfeita  com  a  nomeação  que  a  de  Madrid  havia  feito  do 
Senhor  Marimont  para  a  missão  de  Lisboa,  por  isso  que  o 
nosso  Gabinete  esperava  que  ElRei  Catholico  nomearia  um 
Grande  d'Hespanha,  oii  pelo  menos  uma  pessoa  d'illustre 
nascimento. 
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mente  em  seu  devido  lugar,  e  havendo  a  nossa 
Corte  e  a  de  Versalhes  ajustado  que  os  res- 
pectivos Embaixadores  seriao  nomeados  no 
mesmo  dia,  em  conformidade  com  este  ajuste 
como  D.  Luiz  da  Cunha  notificasse  em  28 
d'Abrii  á  Corte  de  Versalhes  que  ElRei  de 
Portugal  o  tinha  nomeado  seu  Embaixador 
junto  a  ElRei  Luiz  XV  (1),  fez  a  sobredita  Corte 
pública  nesse  mesmo  dia  a  nomeação  para  o 
cargo  de  Embaixador  junto  a  ElRei  D.  João  V 
do  Marquez  Voyer  d'Argenson  (2) ,  pessoa  da 
maior  importância,  affecta  á  nossa  Corte,  e 
que  ao  depois  veio  a  preencher  o  lugar  de 
Ministro   dos  Negócios  Estrangeiros,   vindo 

(1)  Vide  GíTicio  do  Ministro  Amelot  de  22  d'Abril,  p,  280, 
e  a  nota  de  D.  Luiz  da  Cunha ,  a  p..282  doeste  vol. 

(2)  Fide  p.  283,  ibid. 

Flassan,  na  sua  Historia  da  Diplomacia  franceza,  T.  V,  p.  108, 
limita-se  unicamente  a  fazer  menção  da  nomeação  d'es(e  Em- 
baixador, c  a  dar  um  extracto  das  instrucçOes  relativas  ao 
commercio  de  França  com  Portugal  que  lhe  dera  o  Conde  de 
Maurepas ,  Ministro  da  marinha ,  as  quaes  erão  quasi  as  mesmas 
que  se  havião  dado  aos  Embaixadores  que  lhe  tínhão  prece- 
dido, de  que  já  fízemos  mençno  «m  dirersos  lugares  d'esta  obra , 
e  passou  em  silencio  as  curiosas  particularidades  que  extrahimos 
dos  documentos  dos  Archivos  dos  Negócios  Estrangeiros ,  e  que 
o  leitor  encontrará  em  as  notas  3G9  de  p.  281 ,  373  de  p.  285, 
e  376  de  p.  287. 
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por  este  modo  ElRei  D.  João  V  a  conseguir 
houvesse  entre  as  duas  Coroas  a  maior  igual- 
dade em  consequenciS  da  firmeza  com  que  se 
houve  durante  12  annos,  não  se  tendo  em  tão 
longo  tempo  prestado  a  dar  para  a  reconci- 
liação os  primeiros  passos,  como  se  vê  da 
enérgica  communicacão  oíficial  de  D.  Luiz  da 
Cunha  de  6  de  Maio  que  damos  neste  vo- 
lume (1),  alcançando  igualmente  epelo  mesmo 
motivo  que  os  Embaixadores  de  França  fizes- 
sem a  primeira  visita  ao  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros,  como  o  pratica  vão 
os  das  demais  Potencias  (2). 


(1)  ride  p.  283,  e  nota  372. 

(2)  Fiãe  Despacho  de  M.  Amelot  de   \^  d'Outubro  d'este 
-anno,  p.  288  doeste  vol.,  e  as  curiosas  particularidades  que 

referimos  em  a  nota  373  de  p.  285  doeste  vol. 

Entre  estas  não  devemos  passar  em  silencio  a  seguinte ,  e 
vem  a  ser  que  logo  que  o  Senhor  Rei  D.  João  Y  leve  noticia 
da  nomeação  de  H.  d'Argenson,  foi  immediatamente  consultar 
a  obra  de  Moreri  para  ver  qual  fosse  a  antiguidade  da  casa 
d'Argenson,  No  vol.  Mss.  da  Bibliolheca  dos  Condes  da  Cunha 
acima  citado,  encontrámos  um  ofiicio  de  D.  Luiz  da  Cunha 
para  o  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  Estrangeiros ,  ém  que 
lhe  noticiava  a  nomeação  do  Marquez  d'Argenson,  e  tratava 
também  do  Projecto  de  Pacto  de  Familia  que  a  nossa  Corte 
proposéra,  e  de  que  trataremos  em  outro  lugar. 
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No  entanto  que  M.  d'Argenson  se  preparava 
para  partir  para  Lisboa,  sobreveio  uma  nova 
questão  d'etiqueta  que  foi  occasião  para  que 
elle  differisse  a  partida.  Foi  a  questão  de 
saber  se  elle  deveria  ou  não  dar  o  trata- 
mento d'Excellencia  ao  Secretario  d'Estado 
António  Guedes  Pereira  (1). 

A  nossa  Corte  ,  fundando-se  em  que  o  Em- 
baixador de  Portugal  em  Pariz  dava  aquelle 
tratamento  ao  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  de  França,  insistia  por  que 
o  Embaixador  d'esta  Potencia  desse  o  mesmo 
tratamento  aos  Secretários  d'Estado  de  Por- 
tugal. Objectava  a  França  que  os  seus  Secre- 
tários d'Estado  erão  Ministros,  e  que  António 
Guedes  Pereira  não  era  Conselheiro  d'Estado; 
que  elevasse  El  Rei  de  Portugal  os  seus  Secre- 
tários d'Estado  á  categoria  de  Conselheiros 
d'Estado,  e  todas  as  duvidas  serião  remo- 
vidas (2).  Replicou  a  isto  a  nossa  Corte  com 

(1)  f^ide,  a  respeito  d'esta  curiosa  questão,  as  particula- 
ridades referidas  em  as  notas  361  de  p.  273,  373  de  p.  285 
e  286,  e  377  de  p.  288. 

(2)  Archiv.  dos  Negoc.  Estrang.  de  França,  vol.  LXXUI  da 
Corresp.  de  Portugal,  f.  7.  Despacho  de  M.  Anielot  de  28  de 
Janeiro  de  1738. 

Veja-se  igualmente  o  que  a  este  respeito  se  passou  entre  o 
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exemplos  do  passado,  e  citava  o  de  M.  de 
Torcy  que  havia  occupado  muitos  annos  o 
lugar  de  Secretario  d'Estado,  é  com  quanto 
não  fosse  Ministro  d'Estado  os  Embaixadores 
portuguezes  de  palavra  e  por  escripto  sempre 
o  havião  tratado  por  Excellencia. 

ElRei  D.  João  V,  porém,  que  havia  dado  por 
lei  este  tratamento  aos  Secretários  d'Estado, 
não  quiz  admittir  temperamento  algum  na- 
quelle  negocio ,  e  o  Gabinete  francez  também 
da  sua  parte  persistio  em  não  consentir  que  o 
Embaixador  partisse,  sem  embargo  das  judi- 
ciosas e  politicas  reflexões  que  a  este  respeito 
fez  M.  d'Argenson  em  uma  Memoria  apresen- 
tada ao  Cardeal  de  Fleury(l),  senão  depois 
de  ajustado  aquelle  ponto,  por  isso  que  sabia 
havião  os  Secretários  d'Estado  de  Portugal 
determinado  de  não  communicar  com  aquelles 
Ministros  Estrangeiros  residentes  que  lhes 
não  dessem  o  tratamento  que  a  nova  lei  lhes 
conferia.  Neste  volume  damos  uma  larga  e 


Agente  francer  em  Lisboa  c  o  Secretario  d'Estado  António 
Guedes    e  de  sua  (iriueza ,  que    deixámos    referido   em    a 
nota  377  de  p.  288  deste  vol. 
(1)  Kidt  p.  290  dWe  vol.  em  a  nota  377. 
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mui  circumstanciada  noticia  d'esta  disputa  (1). 

Estando  este  negocio  a  ponto  de  ajustar- 
se,  sobreveio  entre  o  Cardeal  de  Fleury  e 
M.  d'Argenson  uma  discussão  sobre  os  or- 
denados que  este  Embaixador  devia  vencer, 
e  como  o  Cardeal  lhe  não  deferisse  como 
elle  desejava,  deo  o  Embaixador  a  sua  de- 
missão em  27  de  Maio  do  anno  seguinte  de 
1739  (2). 

Em  consequência  da  demissão  de  M.  d'Ar- 
genson ,  nomeou  a  Corte  de  França  para  substi- 
tuil-o  na  Embaixada  de  Portugal  a  M.  de  Cha- 
vigny  (3),  Diplomata  de  grande  mérito,  e  de 
consumada  experiência  nos  negócios  poli- 
ticos  (4). 


(1)  Veja-se  a  longa  nota  377  de  p.  289  a  291 ,  e  juntamente 
o  despacho  de  27  de  Maio  de  1738 ,  p.  289,  e  a  nota  378  de 
p.  292. 

(2)  Este  Embaixador  occupou-se  em  todo  o  tempo,  que 
decorreo  entre  a  sua  nomeação  e  a  demissão  que  deo,  de 
escrever  varias  Memorias  judiciosas  e  de  summa  importância 
a  respeito  das  relações  politicas  que  a  França  devia  dò  manter 
com  Portugal,  cujas  priacipacs  passagens  deixámos  transcrip- 
tas  em  a  nota  3G9  de  p.  281  d'este  vol. 

(3)  ride  p.  295  d'e8te  vol. 

(4)  Havia  este  Diplomata  sido  empregado  junto  á  Republica 
de  Génova  em  1720.  Em  1722  foi  a  Hespanha  encarregado  d« 
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Antes  da  partida  de  M.  de  Chavigny  havia 
D.  Luiz  da  Cunha  cntabolado  com  a  Franca 


missão  relativa  ao  casamento  de  Mademoiselle  de  Beaujolais, 
fílha  do  Regente,  com  o  Príncipe  das  Astúrias.  Em  1727 
assistio  á  Dieta  de  Ratisbonna ;  em  1731  preencheo  o  lugar 
de  Ministro  de  França  em  Inglaterra,  e  em  1737  o  de  Enviado 
extraordinário  em  Dinamarca. 

Flassan  faz  d'elle  o  seguinte  retrato  : 

«  M.  de  Chavigny  avait  plus  de  sagesse  que  d'élévation,  et 
*  plus  de  bon  sens  que  d'imagination  et  de  transcendance. 

>  II  se  tirait  des  dangers  et  éçhappait  aux  sucuès  par  sa  sou- 
»  plesse,  sa  douceur  et  sa  courtoisie  ,  et  en  se  rendant,  autant 

>  qu^il  lepouvait,  Tami  de  tout  le  monde.  Son  long  scjour 

>  dans  rétranger  lui  avait  acquis  de  rhabileté  pratique ,  et 

>  une  grande  expérience  qui  lui  tenait  lieu  d^étude.  M.  de  Cha- 
»  vigny  était  très-utile  là  ou  il  convenait  d^avoir  un  Ministre 
»  qui  síit  vivre  en  société,  et  ou  il  y  avait  des  diíTicultés  á  se 
»  maintenir.  »  (Hist.  de  la  Diplom.  Franç.,  T.  V,  p.  U5.) 

Diremos  aqui  de  passagem  que  este  autor  se  contradiz 
acerca  do  3Iarquez  d'Argenson.  A  p.  114  faz  ver  que  M.  d'Ar- 
genson  não  chegara  a  ir  a  Lisboa  preencher  o  seu  lugar,  e  a 
p.  232 ,  quando  trata  da  elevação  do  mesmo  Marquez  d'Ar- 
genson  ao  Ministério ,  diz  que  elle  fora  mandado  a  Portugal 
em  1737.  O  Agente  francez  Duvernay,num  dos  seus  officios  de 
10  de  Fevereiro  1739,  dizia  ao  seu  Governo,  a  respeito  da 
vinda  do  Marquez  d'Argenson ,  que  tinha  para  si  que  a  ElRei 
de  Portugal  era  indilTerente  que  viesse  ou  não  um  Embaixador 
de  França ;  que  quando  mesmo  as  difTiculdades  se  alhanassem , 
rcnascerião  outras  logo  que  o  dito  Embaixador  fosse  chegado  ; 
que  os  Porluguezes  erão  nuii  formalistas,  e  que  o  Embaixador 
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uma  negociação  de  summa  ponderação  para  o 
bom  concerto  das  nossas  cousas  na  America. 
Logo  que  pela  convenção  de  Pariz  se  resta- 
belecerão as  relações  entre  Portugal  e  Hespa- 
nha  interrompidas  pelo  caso  acontecido  com 
Pedro  Alvares  Cabral,  cuidou  o  Gabinete  por- 
tuguez  de  ajustar  definitivamente  as  diífe- 
renças  relativas  á  Colónia  do  Sacramento, 
negocio  de  grandissima  importância  politica  e 
commercial  para  Portugal,  como  largamente 
mostraremos,  quando  tratarmos  das  nossas 
relações  com  a  America ,  e  entendendo  que  a 
occasião  era  opportuna  na  presença  das  desa^ 
venças  que  occorrião  entre  a  Ilespanha  e  a 
Inglaterra,  determinou  propor  á  França  um 
Tratado  de  Pacto  de  Familia,  em  razão  das 
allianças  que  existião  entre  as  Casas  Reaes  de 
Portugal,  França  c  Ilespanha. 

seria  também  obrigado  a  sêl-o  ;  que  assim  se  passaria  o  tempo 
em  disputas;  que  ElRei  vivia  mui  retirado  ,  e  fazião-lhe  obse- 
quio os  que  o  não  frequentavão  ;  que  a  máxima  dos  Inglezes 
era  a  única  que  se  devia  seguir ;  que  elles  tinhão  em  Lisboa 
um  Enviado  que  vivia  não  como  Ministro,  mas  sim  como  um 
simples  particular,  e  fechava  os  olhos  a  todas  as  chicanas , 
por  tanto  que  não  via  necessidade  d'um  Embaixador  na  Corte 
de  Lisboa.  (Archiv.  dos  Negoc.  Estrang.  de  França,  vol.  LXXIV 
da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  !?9.) 
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D'esie  projecto  fez  D.  Luiz  da  Cunha  as 
primeiras  aberturas  ao  Gabinete  de  Versalhes, 
que  o  admittio  e  approvou,  porém  o  de  Ma- 
drid, ou  antes  a  Rainha  d'Hespanha,  que  era 
desaffecta  a  ElRci  D.  João  V,  veio  a  conseguir 
que  tudo  se  malograsse  (1). 

Tendo-se  porém  rompido  a  guerra  entre  a 
Hespanha  e  Inglaterra  por  causa  da  livre  na- 
vegação dos  mares  da  America  no  decurso 
d'este  anno  de  1739,  vendo-se  o  Ministro 
Walpole,  contra  o  seu   querer,   obrigado  a 

(1)  Em  data  de  15  de  Julho  de  1737  encontrámos ,  num  vol. 
Mss.  da  Bibliotheca  dos  Condes  da  Cunha .,  um  offlcio  do  nosso 
Embaixador  D.  Luiz  da  Cunha  para  o  Secretario  d'Estado ,  em 
que  se  queixava  da  demora  que  a  Corte  de  Madrid  punha  em 
responder  á  abertura  que  lhe  fizera  a  de  França  do  Projecto  de 
Pacto  de  Familia.  A  má  vontade  que  a  EIRei  D.  João  tinha  a 
Rainha  d'Hespanha ,  Isabel  Farnese ,  era  tão  grande  que  a  fazia 
proromper  publicamente  em  palavras  que  não  estarião  bem 
na  boca  d'uma  mulher  de  condição  inferior,  como  se  vê 
do  que  refere  Coxe  na  obra  sobre  os  Borbões  d'Hespanha , 
referindo-se  a  uma  carta  de  M.  Keene,  Ministro  d'Inglaterra 
em  Madrid ,  escripta  ao  Duque  de  Newcastle.  A  aversão  que 
aquella  Princeza  tinha  a  ElRei  D.  Jo5o  V  era  tanto  mais  injusta , 
quanto  erão  moderados  ,  nobres  e  conformes  com  os  dictames 
d'uma  sã  politica  os  sentimentos  que  aquelle  Monarca  profes- 
sava para  com  a  Hespanha,  dos  quaes  o  Embaixador  de 
França  dav*a  conta  ao  próprio  Ministro  d'Hespanha  em  14  de 
Setembro  de  1740.  [nde  p.  312  d'e8te  vol.,  nota  392.) 
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ceder  á  opinião  geral ,  mandando  proceder  á 
represálias  e  declarando  a  guerra  a  Hespanha 
em  9  de  Novembro  do  sobredito  anno,  se- 
guio-se  a  tomada  de  Porto-Bello  e  de  suas 
fortificações  pelo  Almirante  Vernon  em  12  de 
Dezembro;  e  teve  o  Gabinete  hespanhol  de 
reccorrer  á  França  pedindo-lhe  auxilios,  po- 
rém esta  Potencia  contentou-se  com  armar  os 
seus  navios  e  frotas,  fazendo  os  maiores  pro- 
testos das  intenções  pacificas  em  que  con- 
tinuava a  estar. 

Receavão  nestas  conjuncturas  os  Gabinetes 
de  Versalhes  e  de  Madrid ,  que  o  de  Londres 
se  alliasse  com  o  nosso  contra  a  Hespanha, 
e  tomarão  o  arbitrio  de  negociar  comnosco 
um  Tratado  de  neutralidade.  Prestou -se 
a  isso  a  nossa  Corte,  e  propoz  um  projecto 
de  Tratado  que  tinha  por  objecto  principal 
obrigar  o  Gabinete  de  Madrid  a  fazer-nos 
algumas  concessões  de  grandíssimo  inte- 
resse concernente  á  Colónia  do  Sacramento 
e  á  livre  navegação  do  rio  da  Prata ;  de- 
via o  dito  ajuste  ou  Tratado  ser  especial- 
mente garantido  pela  França  (1),  e  para  intc- 

(1)  Kide  a  p.  29S  e  294  d'e8te  vol.,  e  em  a  nota  319,  o 
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ressar  esta  Potencia  na  conclusão  d'elle,  obri- 
gavase  a  concluir  com  ella  um  Tratado  de 
commercio,  cousa  por  que  os  Francezes  havia 
muito  tempo  que  suspiravão;  porem  o  nosso 
Governo  fazia  a  conclusão  d'este  Tratado  de- 
pendente do  que  se  devia  ajustar  com  a  Hes- 
panha  debaixo  da  garantia  da  própria  França. 
Oppoz-se  porém  o  Gabinete  de  Madrid  a  todos 
estes  projectos ;  ao  negocio  da  convenção ,  á 
proposição  do  Pacto  de  Familia,  e  ao  Tra- 
tado de  neutralidade  debaixo  da  garantia  da 
França  (1). 

Foi  no  decurso  d'estas  negociações  que  o 
Gabinete  francez  passou  em  12  de  Fevereiro 
do  anuo  seguinte  de  1740  as  instrucçòes  de 
que  foi  munido  M.  de  Chavigny.  O  objecto 
principal  da  sua  missão  consistia  em  tratar 
em  geral  de  promover  os  interesses  da  França, 
e  em  particular  de  manter  o  Gabinete  portu- 
guez  n'um  systema  de  politica  que  fosse  favo- 
rável áHespanha,  attentas  as  circumstancias 
em  que  aquella  Potencia  se  achava ,  de  sorte 


Projecto  de  convenção  oflerecido  por  D.  Luiz  da  Cunha  ao 
Governo  francez. 
(1)  Fide  as  transacções  e  documentos,  p.  303,  304. 
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que  viesse  a  conseguir,  quando  menos,  que 
Portugal  observasse  a  neutralidade  durante  o 
curso  dos  acontecimentos  da  guerra  que  lhe 
fazia  a  Inglaterra  (1). 

Chegou  este  Embaixador  a  Lisboa  nos  fins 
de  Maio  do  já  mencionado  anno  de  1740, 
tendo  feito  caminho  por  Madrid  onde  se  intei- 
rou dos  projectos  d'aquella  Corte,  relativa- 
mente ás  negociações  pendentes  com  Por- 
tugal. 

O  recebimento  que  se  lhe  fez  em  Portugal 
por  todos  os  lugares  por  onde  passou  foi  ma- 
gnifico, e  ElRei  o  recebeo  com  summa  affa- 
bilidade,  e  em  tudo  quanto  lhe  disse  usou  dos 
termos  mais  lisonjeiros  fallando  da  França  e 
do  Cardeal  de  Fleury  (2). 

Começou  logo  M.  de  Chavigny  a  tratar  do 
negocio  do  Tratado  de  neutralidade  de  Por- 
tugal durante  a  guerra  entre  a  Inglaterra  e 
Hespanha  (3). 

(1)  nde  de  p.  296  a  p.  303  d'este  vol.,  onde  damos  este 
importante  documento,  dè  que  Flassan  não  fez  menção. 

(2)  f^ide  p.  306  e  seguintes  d'cste  vol.  o  interessante  officio 
do  Embaixador,  datado  de  31  de  Maio  de  WiQ.  f^ide  igual- 
mente a  nota  387,  p.  308. 

(3)  Em  officio  de  7  oe  Junho  referia  elle  ao  seu  Governo 
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Nesse  mesmo  tempo  tratava  D.  Luiz  da 
Cunha  nosso  Embaixador  em  França  da  mes- 
ma negociação  com  sua  costumada  habilidade; 
um  dos  pontos  porém  que  encontrava  maiores 
difficuldades  tanto  da  parte  do  Gabinete  de 
Madrid,  como  do  de  Versalhes,  era  a  clausula 
que  o  nosso  punha  de  ficarem  em  todo  o  seu 
vigor  os  Tratados  celebrados  entre  a  Ingla- 
terra e  Portugal,  especialmente  os  de  1654 
e  1703,  bem  como  os  que  havião  sido  feitos 
com  as  demais  Potencias  (1). 

Continuou  M.  de  Chavigny  da  sua  parte  era 
todo  o  decurso  d'este  anno  de  1 740  a  negociar 
cora  a  nossa  Corte  a  ultimação  do  Tratado  de 
neutralidade,  e  esperava  conseguíl-o  por  meio 
d'um  Tratado  d'alliança  que  devia  encerrar  o 
de  neutralidade  da  parte  de  Portugal ,  a  ga- 


que  havia  communicado  ao  Cardeal  da  Motta  ,  e  ao  Secretario 
d'Estado  Marco  António  d\A.zevedo  a  resposta  da  Corte  d'Hes- 
panha  a  respeito  do  Tratado  de  neutralidade,  e  accrescentava : 
«  Tout  se  passe  forl  bien  ici,  Je  ne  puis  que  me  louer  de  la  Cour, 
de  la  VilU  et  de  la  Natton.  »  (Arcbir.  dos  Plegoc.  Estrang.  de 
França,  vol.  LXXV  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  142.) 

(1)  F^ide  os  documentos  que  damos  a  p.  308  e  nota  387,  e  bem 
assim  a  p.  309  o  despacho  do  Ministro  Amelot  de  5  de  Julho 
d«  1 740 ,  e  o  officio  d«  M.  de  Chavigny  de  6  do  mesmo  mez. 
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rantia  da  França  e  o  de  commercio  entre  esta 
Nação  e  a  nossa  (1);  porém  a  obstinação  do 
Marquez  de  Villarias,  Ministro  dos  Negócios 
Estrangeiros  d'Hespanha,  suscitava  a  cada 
passo  novos  embaraços  e  difficuldades  pela 
maior  parte  devidas  á  influencia  que  no  Con- 
selho tinha  a  Rainha  (2). 

Do  que  informado  M.  de  Chavigny  tratou 
de  combater  os  preconceitos  d'esta  Princeza  e 
a  má  vontade  que  a  ElRei  D.  João  V  tinha,  e 
de  convencêl-a  do  quanto  importava  á  Hespa- 
nha  a  conclusão  do  Tratado  da  neutralidade  de 
Portugal. 

(1)  rUe,  p.  311  doeste  toI.,  oíBcio  d'este  Embaixador  de 
2  d'Agosto  de  1740,  e  a  nota  392  de  p.  312  {ibid.),  bem  como 
o  curioso  officio  de  14  de  Setembro. 

(2)  nJe  p.  312d'estevol. 

M.  de  Chafigny,  em  officio  de  6  de  Julho  d'este  anno  diri- 
gido á  sua  Côrle,  expressava-se  nesta  substancia  :«  ElRei  d'Hes- 
panha  c  um  fantasma  que  a  Rainha  faz  apparecer  na  scena  e 
desapparecer  quando  e  como  lhe  convém. »  E  continua  dizendo 
qiie  aquella  Princeza  tinha  muito  talento,  mas  nenhum  plano 
methodico,  e  remata  nestas  palavras  :  «Je  ne  suispas  persuade 
qu'il  soit  dant  son  sj-slème ,  si  eíle  en  a  un ,  de  ménager  les 
Espagnoh  quelle  pousse  à  1'exírèmiíé,  »  e  que  pouco  lhe  im- 
portava que  elles  lhe  tivessem  ódio,  porque  o  único  objecto 
de  suas  vistas  era  a  elevaçSo  de  seus  filhos.  (Archiv.  cit , 
vol.  LXXV  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  188.) 
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Com  este  intuito  escreveo  elle  á Rainha,  em 
6  de  Julho  do  anno  em  que  estamos  de  17A0, 
uma  longa  carta  em  que  lhe  dizia  que  era  mis- 
ter, para  se  levar  EIRei  de  Portugal  ao  que  se 
desejava,  serem  as  cousas  feitas  de  modo  que 
parecessem  ser  parto  do  seu  próprio  juizo  e 
concepção ,  e  emanadas  da  sua  autoridade,  por 
isso  que  aquelle  Soberano  nao  era  menos  cioso 
d'uma  que  d'outra;  que  era  de  grandissima 
necessidade  o  restabelecer-se  a  boa  harmonia  e 
correspondência  entre  as  duas  Coroas,  porque 
só  assim  se  poderia  levar  á  conclusão  o  Tratado 
de  neutralidade,  o  qual  se  se  não  eífeituasse, 
serião  as  consequências  de  summa  gravidade 
para  a  Hespanha,  em  razão  da  guerra  cruel 
que  lhe  fazião  os  Inglezes  (1). 

(1)  Nesta  mesma  carta  tratou  o  Embaixador  de  justificar  a 
EIRei  D.  Joiío  V  das  queixas  que  d'elle  lhe  fízera  a  Rainha  em 
sua  passagem  por  Madrid ji  respeito  do  modo  por  que  era  tra- 
tada a  Princeza  'do  Brazil.  Dizia  M.  de  Chavigny  á  Rainha  que 
se  a  Princeza  sua  filha  níío  tinha  todas  as  distracções  e  diver- 
timentos que  se  podião  desejar,  não  havia  todavia  exactidão 
no  que  lhe  havião  escripto.  Que  S.  A»  vivia  segundo  o  estilo  da 
nossa  Corte ,  porque  EIRei  D.  João  não  soiTria  que  em  sua 
Casa  vivesse  outrem  por  diíTerente  teor  que  elle;  que  no  que 
dizia  respeito  a  jóias  e  riquezas  de  todos  os  géneros ,  não  sú  não 
faltava  nada  á  Princeza,   mas  que  mesmo  bastava  que  ella 
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Estas  ponderações  do  Embaixador  de  França 
parece  que  fizerão  algum  abalo  no  animo  da 
Rainha ,  e  por  conseguinte  no  dos  membros  do 
Gabinete,  por  isso  que  pouco  tempo  depois 
offereceo  este ,  por  via  do  mesmo  Embaixador, 
um  projecto  de  Tratado  de  neutralidade  em 
5  artigos,  no  1"  dos  quaes  consentia  na  reserva 
que  ElRei  D.  João  V  havia  feito  dos  Tratados 
celebrados  com  Inglaterra  tanto  de  alliança 
como  de  soccorros  em  1654  e  1703.  Pelo 
artigo  II,  em  que  se  nomeassem  Plenipoten- 
ciários para  o  ajuste  das  differenças  relativas 
á  Colónia  do  Sacramento  debaixo  da  mediação 
da  França.  Pelo  III,  obrigava -se  a  mandar  le- 
vantar desde  logo  o  bloqueio  da  dita  Colónia. 
Pelo  IV,  que  os  navios  portuguezes  que  fossem 
á  dita  Colónia  poderião  navegar  para  ella  livre- 
mente sem  serem  visitados.  E  pelo  V,  final- 
mente estipulava  que  se  a  Inglaterra  irritada, 


sonhasse  com  as  cousas  para  ElRei  Ih^as  mandar  logo  de  pre- 
sente. Que  a  mesma  D.  Luiza  Velandia  assim  lhe  afíirmúra  ; 
que  ElRei  a  amava  muito,  e  o  Principe  seu  esposo  linha  por 
ella  a  maior  afTeição,  e  que  se  alguma  cousa  se  podia  desejar 
era  o  terem  aquelles  Príncipes  casa  e  estado  separado,  mas 
que  ElRci  julgava  era  isso  incompatível  com  a  docilidade  e 
submissão  que  cUe  desejava  que  seu  filho  lhe  tivesse. 

V.  «I 
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como  era  para  suppor-se,  com  aquelle  Tra- 
tado de  neutralidade ,  atacasse  Portugal ,  S.  M. 
Catholica  se  obrigava  a  soccorrer  aquelle 
Reino  (1).  Offereceo  porém  o  nosso  Embaixa- 
dor em  Pariz  D.  Luiz  da  Cunha,  em  15  de  Se- 
tembro do  mesmo  anno,  um  contra-projecto 
em  7  artigos  (2).  Vendo  o  Gabinete  de  Versalhes 
no  de  Madrid  tanta  indecisão  e  tergiversação, 
começou  também  da  sua  parte  a  recusar- 
86  de  ficar  por  garante  do  projectado  Tra- 
tado (3).  O  que  não  obstante  continuarão  estas 


(1)  ndt  p.  314  d'este  vol. 

(2)  Archiv.  cit.,  vol.  LXXV,  f.  240. 

(3)  f^ide  os  documentos  de  p.  315  e  seguintes. 

O  Embaixador  de  França ,  em  officio  de  8  d'Ou(ubro  doeste 
mesmo  anno  de  1740  ,  fallando  das  tergiversações  o  obstáculos 
que  encontrava  a  conclusão  do  Tratado  de  neutralidade,  dizia 
ao  seu  Governo ,  que  todo  aquelle  que  se  pusesse  no  lugar  d'El- 
Rei  D.  João ,  entenderia  que  á  vista  de  todas  as  falias  de  palavra 
que  experimenlúra  fazia  muito  bem  de  uão  attender  senão  ao 
seusocego,  e  o  approvaria.  (Archiv.  evol.  cit.,  f.  74.)  Em  outro 
officio  de  29  do  mesmo  mez  dizia  o  Embaixador  que  nunca  se 
vira  negociaçfio  mais  embaraçada  do  que  aquella.  Que  elle 
estava  fazendo  quanto  podia  para  adivinhar  o  que  a  Hespanha 
queria  ou  o  que  não  queria.  (Ibid.,  f.  1 1 1 .)  Parece  que  também 
muito  concorrião  para  augmentar  as  difficuldades  de  ajuste  as 
falsas  informações  que  o  Cônsul  d^Hespanha  que  então  residia 
em  Lisboa  dava  ao  Ministro  Yillarias,  pois  assim  o  participa  ao 
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negociações  a  progredir  sem  resultado  algum 
até  os  últimos  mezes  do  anno  de  1740  (1), 
declarando  expressamente  a  nossa  Corte  que 
ainda  na  eventualidade  de  unir-se  ElRei  de 
França  com  ElRei  d'Hespanha  para  de  mão 
commum  fazerem  guerra  á  Inglaterra,  man- 
teria inviolavelmente  a  sua  neutralidade  (2). 

No  anno  seguinte  de  1741  ficarão  no  mesmo 
estado  estas  complicadissimas  negociações  (3) , 

seu  Governo,  em  oíRcio  de  24  de  Janeiro  de  1741  {ihid.^í.  200). 
M.  de  Chavigny.  O  Gabinete  francez  tendo  feito  ao  de  Madrid 
uma  representação  contra  o  dito  Cônsul,  ElRei  Catholico  de- 
clarou que  o  mandaria  retirar  por  contemplação  por  S.  M. 
Portugueza.  (JòiJ.^  Oífício  de  M.  Amelot  para  D.  Luiz  da 
Cunha  de  8  de  3Iaio  do  mesmo  anno.) 

(1)  Ftde  os  documentos  que  produzimos  a  p.  316,  317  e 
319. 

(2)  P^ide  a  mesma  nota  de  nosso  Embaixador  em  Pariz 
D.  Luiz  da  Cunha  que  damos  a  p.  31 7  doeste  vol.   - 

(3)  Pelo  que  diz  respeito  á  do  Tratado  de  commercio  entre 
Portugal  e  França  encontrámos  uma  Memoria  de  1 0  paginas 
com  dala  de  1 1  d' Abril  sobre  o  commercio  que  a  França  podia 
fazer  com  Portugal ,  e  sobre  os  proveitos  que  tiraria  de  o  con- 
cluir. (Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  246'.)  Também  em  despacho  de  18 
do  dito  mez  o  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  de  França 
escrevia  ao  Embaixador  sobre  esta  negociação ,  relatando-lhe 
as  delongas  que  experimentava  o  ajuste  do  sobredito  Tratado, 
por  isso  que  D.  Luiz  da  Cunha,  com  quanto  tivesse  os  necessá- 
rios poderes  para  concluil-o ,  necessitava  de  pedir  novas  reso- 
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é 

apezar  das  grandes  diligencias  que  para 
adiantál-as  fez  M.  de  Chavis:nv  mesmo  direc- 
tamente  cora  ElRei  D.  João  V  (1),  por  isso 
que  o  Gabinete  portuguez,  em  beneficio  dos 
interesses  nacionaes ,  requeria  a  mais  es- 
tricla  reciprocidade  nas  condições  do  Tratado 
de  commercio,  no  que  a  França  não  queria 
consentir  (2). 

Continuou  entretanto  a  progredir  neste  e  no 
anno  seguinte  de  1742  a  negociação  relativa 
ao  Tratado  de  neutralidade,  inclinando-se  já 
a  Hespanha  a  consentir  no  que  ao  principio 
rejeitara,  isto  é  a  pedir  a  garantia  da  Fran- 


luçues  á  sua  Corte.  [Ibid. ,  (.  251 .)  Yeja-se  também  a  este  res- 
peito a  nota  400  de  p.  320  d'este  vol. 

(1)  F^ide  o  oíficio  d'este  Embaixador,  do  1°  d'Ago8to  doeste 
anno,  a  p.  320  d'este  vol.,  e  nota  401  de  p.  321.  A  p.  322 
c  3?3,  e  em  as  notas  402  e  403  damos  todas  as  transacções 
que  no  decurso  d'este  anno  se  passarão  a  respeito  do  ajuste  e 
negociação  do  Tratado  de  commercio  projectado  entre  Por- 
tugal e  França. 

(2)  P^iJe  as  particularidades  que  referimos  a  p.  323,  nota  403. 
O  Embaixador,  sem  attender  ás  ponderosas  objecções  que 

lhe  baviao  feito  os  nossos  Ministros ,  escrevendo  ao  Cardeal  de 
Fleury,  queixava-se  da  prudência  com  que  se  havia  o  nosso 
O.overno,  taxando-a  de  delongas.  (Arcbiv.  cit.,  vol.  LXXVII 
f.  113.) 
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ça  (1);  sem  embargo  de  que  nenhum  adianta- 
mento teve,  tanto  pelos  obstáculos  e  difficul- 
dades  que  de  industria  suscitava  o  Ministro 
Villarias  (2),  como  pelo  accidente  terrivel  que 
EIRei  1).  João  V  havia  tido  em  10  de  Maio,  fi- 
cando paralysado  do  braço  esquerdo  (3),  motivo 


(1)  Vide  p,  324  d'este  vol.  e  nota  ■<04,  onde  referimos  as 
transacções  que  se  passarão  entre  as  três  Cortes  no  mez  de 
Janeiro  d*esse  anno  de  1742.  Alem  das  que  nesse  lugar  men- 
cionámos, encontrámos  outro  projecto  de  Tratado  entre  Por- 
tugal e  Hespanha ,  com  as  observações  marginaes  das  mudanças 
propostas  ao  dito  projecto  e  contraprojecto  pelos  Plenipoten- 
ciários das  duas  Coroas.  Consta  este  projecto  de  12  artigos 
ajustados  por  intervenção  da  França.  {Ibid.y  f.  51.) 

(2)  Archiv.  e  vol.  cit.,f.  168. 

Em  30  de  Janeiro  doeste  anno  de  1742  escrevia  M.  de  Cha- 
vigny  ao  Ministro  Amelot  que  apenas  havia  a  Corte  de  Madrid 
concordado  nos  4  artigos  preliminares ,  estacara  ( elle  sest 
arrélée  tout  court ,  são  as  próprias  expressões  do  Embaixador) , 
e  que  por  outra  parte  também  EIRei  de  Portugal  não  tinha 
naquella  occasião  vontade  de  concluir  aquelle  negocio.  A  f .  1 73 
do  mesmo  volume  encontrámos  todavia  outro  novo  projecto  de 
Tratado  de  neutralidade  entre  EIRei  D.  João  V  e  EIRei  Catho« 
lico  na  conformidade  dos  quatro  artigos  preliminares ,  acom« 
panhado  d^um  contraprojecto ,  e  dos  artigos  em  que  os  Pleni- 
potenciários haviúo  concordado.  Constava  o  dito  projecto  de 
15  artigos.  (Em  outra  parte  da  nossa  obra  tratámos  mais  largn  r 
mente  doeste  documento.) 

(3)  Ibid.,  f.  293. 
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por  que  por  decreto  de  23  do  mesmo  mez  no- 
meou a  Rainha,  sua  mulher.  Regente  do  Reino 
durante  o  seu  impedimento  (1) ,  a  qual  despa- 
chava com  o  Cardeal  da  Motta,  assistindo  pela 
primeira  vez  ao  despacho  o  Principe  do  Brazil 
o  Senhor  D.  José  (2). 

Limitava-se  porém  a  Rainha  Regente  ao 
expediente  dos  negócios  internos  do  Reino  (3), 

(1)  nde  Offlcio  do  Embaixador  a  p.  325  e  nota  405,  ao  que 
accrescentaremos  que  o  mesmo  Diplomata  participava  á  sua 
Corte,  que  se  havia  redigido  um  projecto  de  testamento  em 
que  se  precavia  a  interinidade  do  Governo.  Persuadio  o  dito 
Embaixador  ao  sen  Governo  nesta  occasião  que  aconselhasse 
a  ElRei  Catholico  de  mandar  um  Embaixador  a  Lisboa  para 
assistir  ao  Principe  do  Brazil  por  causa  da  Princeza ,  arbitrio 
que  elle  tinha  por  acertado  e  próprio  para  acabar  com  as  dif- 
ferenças  que  havião  interrompido  a  boa  harmonia  Cntre  as 
duas  Coroas.  (Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  280.) 

(2)  Offlcio  de  M.  de  Chavigny  de  5  de  Junho  de  1 742.  [Ihid.) 
EIRei  estava  em  tal  estado  que  o  EmbaixadoF,  que  a  todos  os 

momentos  ia  ao  Paço,  informava  a  sua  Corte,  em  12.  d'este 
mez,  que  só  por  milagre  se  poderia  restabelecer.  (Jbid.)  Em 
19  participava  o  mesmo  Embaixador  ao  seu  collega  de  Madrid 
o  Bispo  de  Rennes,  que  EIRei  D.  Jorío  V  pedia  a  brados  que 
o  levassem  ás  Caldas,  porém  que  haveria  grandissima  diffl- 
culdade  em  transporlál-o ,  pois  não  podia  erguer  a  cabeça  do 
travesseiro.  ( Ifnd. ) 

(3)  Archiv.  e  vol.  cit. 

Em  oflicio  de  24  de  Junho  informava  o  Embaixador  que  El- 
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por  isso  que  ElRei,  quê  era  dotado  d'uma 
constituição  sobremaneira  robusta,  achava-se 
já  com  melhoras  em  Junho,  recobrando  toda 
a  sua  natural  intelligencia,  e  movendo  facil- 
mente o  braço  e  a  perna ,  com  o  que  cobrava 
animo,  e  o  povo  esperanças  (1). 

Luiz  XV,  logo  que  foi  informado  do  perigo 
em  que  estava  a  vida  d'ElRei  D.  João  V,  orde- 
nou a  M.  de  Chavigny  que  o  informasse  correio 
por  correio  do  estado  da  saúde  d'aquelle  Mo- 
narca (2). 


Rei  se  achava  com  melhoras,  mas  que  tinha  cahido  numa 
profunda  melancolia ,  e  já  não  fallava  em  ir  ás  Caldas ,  dizendo 
erão  inúteis  os  remédios. 

(1)  ArchiT.  cit.,  vol.  LXXVIII  da  Corresp.  de  Portugal. 
OíBcio  do  dito  de  3  de  Julho  de  1742. 

(2)  Despacho  do  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  da 
França  dé  24- de  Julho.  (/í-tJ.,  f.  23.) 

Apenas  ElRei  partio  para  as  Caldas  mandou  immediatamente 
o  Embaixador  um  dos  seus  gentishomens  áquella  villa  a  infor- 
mar-se  da  saúde  d^ElRei  que  lhe  mandou  agradecer  o  cuidado. 
{Jbid.) 

Em  21  d'aqnelle  mesmo  mcz  havia  fallecido  o  Infante 
D.  Francisco,  de  cuja  morte  fez  ElRei  a  costumada  partici- 
pação a  Luiz  XV  por  carta  dalada  das  Caldas  de  26.  (/*/</.) 
ride  p.  326  d'e9te  vol. 

Em  28  d'Agosto  achava-se  já  ElRei  de  volla  das  Caldas,  n3o 
tendo  tirado  proveito  algum  dos  banhos.  {IbiJ.,  f.  48.) 
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Achando-se  o  Senhor  D.  João  V  com  mais 
algumas  melhoras  no  mez  de  Novembro  co- 
meçou logo  a  despachar  (1 ) ,  mas  nem  por  isso 
teve  conclusão  a  negociação  que  estava  pen- 
dente cora  Hespanha ,  pelos  estorvos  que  a 
isso  poz  o  Gabinete  de  Madrid ,  propondo  no- 
vas condições  que  erao  de  sua  natureza  inad- 
missiveis  (2). 

Neste  estado  se  achavão  as  nossas  negocia- 
ções com  Hespanha  e  com  França  no  principio 
do  anno  de  1 743.  Como  por  esse  mesmo  tempo 
entendesse  M.  de  Chavigny  que  era  impossivel 


(1)  M.  de  Chavigny,  informando  o  seu  Governo  d*este  acon- 
tecimento ,  dizia  que  ElRei  começara  a  governar  e  a  despachar 
como  costumava  fazer  quando  estava  de  saúde  perfeita,  e  que 
elle  só,  sem  consultar  os  Ministros,  eiTeituára  luna  reforma  no 
exercito. 

(2)  Despacho  do  Ministro  Amelot  para  o  Embaixador,  datado 
de  20  de  Novembro  d'este  anno  de  17'í2.  {Ibid.,  f.  122.) 

Encontrámos  também  um  documento  em  que  vinhão  os 
4  artigos  preliminares  com  algumas  observações  (ibid.)^  e 
uma  nota  de  D.  Luiz  da  Cunha  de  28  de  Marco  de  1743, 
restituindo  este  nosso  Embaixador  ao  Ministro  dos  Negócios 
Estrangeiros  de  França  o  projecto  de  Tratado  de  neutralidade 
que  lhe  havia  mandado  para  ver,  em  23  acompanhava  a  re- 
messa com  outro  contraprojecto  em  1 4  artigos.  (Archiv.  cit. , 
vol.  LXXYIII  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  23.) 
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adiantar  os  ajustes  com  as  vantagens  que  d'elle 
pretendia  colher  a  sua  Nação,  tomou  por  pre- 
texto a  doença  d'ElRei ,  e  representou  á  sua 
Corte  a  inutilidade  da  sua  residência  em  Lis- 
boa (1),  e  tendo  alcançado  licença  em  2  de 
Julho  partio  logo  no  dia  30,  deixando  encar- 
regado dos  Negócios  de  França  o  Secretario 
d'Embaixada  M.  de  Beauchamp  (2),  sujeito 
muito  estimável  e  de  princípios  mui  mode- 
rados, o  qual  foi  mui  acceito  da  nossa  Corte, 
e  principalmente  do  Cardeal  da  Motta. 

Um  dos  primeiros  oíficios  que  teve  de  fazer 
como  Encarregado  de  Negócios  junto  á  nossa 
Corte  foi  o  de  lhe  dar  parte  da  declaração  de 
guerra  da  França  contra   a  Inglaterra  (3), 


(1)  ride^  p.  326,  offlcio  de  19  de  Fevereiro  de  1743  e 
nota  407,  p.  327  e  nota  408. 

Em  oíBcio  de  22  de  Maio  informava  o  Embaixador  que  EIRei 
havia  outra  vez  partido  para  as  Caldas ,  e  que  era  constante  que 
com  os  costumados  accidcntes  e  naquelle  estado  de  saúde 
podia  ainda  viver  annos ,  porém  que  em  todo  o  mais  tempo 
que  Tivesse  haveria  a  respeito  de  muitos  negócios  um  verda- 
deiro interregno. 

(2)  Fide,  p.  328  e  329,  officio  de  27  d'Outubro  e  nota  410. 

(3)  ride  p.  328 ,  nota  409. 

Posto  que  na  Inlroducção  doeste  volume  fazemos  menção  das 
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cujo  manifesto  tinha  a  data  de  15  de  Marco 
do  anno  de  d  744(1). 

Nesta  critica  conjunctura  guardou  o  nosso 
Gabinete  a  mais  estricta  neutralidade,  o  que 
não  tolheo  que  os  corsários  francezes  nos  não 
tomassem  neste  mesmo  anno  alguns  navios, 
pretextando  levavão  a  bordo  cousas  que  per* 
tencião  aos  Inglezes. 

Subio  de  ponto  com  este  acontecimento  a 
indignação  d'ElRei  D.  João  V,  o  qual  sem 
perda  de  tempo  mandou  fazer  as  mais  vigo- 
rosas representações  a  ElRei  de  França  (2). 
O  que  cumprio  á  risca  p  nosso  Embaixador 
D.  Luiz  da  Cunha,  queixando-se  nos  termos 


desavenças  que  haria  entre  a  Inglaterra  e  a  França ,  as  quaes 
forão  a  causa  por  que  se  nos  propoz  o  Tratado  de  neutralidade , 
recommendámos  ao  leitor  que  para  melhor  intelligencia  doeste 
periodo  da  historia  diplomática  deve  ler  o  que  refere  Flassaa 
noT.  Y,dep.  184  a  194. 

(1)  Fide  Russet,  Recueil  des  Traités  de  paix ,  T.  XVIII. 

O  Ministro  dUnglaterra  em  Lisboa,  M.  Kompton,  fez  tam* 
bem,  da  parte  da  sua  Gòrle,  participação  á  nossa  da  declaração 
de  guerra  d^ElRei ,  seu  amo,  contra  a  França.  ( f^idg  Secção  XIX 
d'esta  nossa  obra.) 

(2)  nde,  p.  230,  ooiTicio  de  M.  de  Beauchamp,  de  17  de 
Novembro  de  1 744  ,  para  o  seu  Governo  sobre  este  assumpto , 
e  a  nota  4  i  1 . 


• 


4 


—   CLXXXVII    — 

mais  enérgicos  (1).  Attendendo  a  tao  justas 
reclamações,  com  quanto  já  as  mencionadas 
presas  tivessem  sido  sentenciadas^  mandou 
ElRei  de  França annular  as  sentenças,  ficando 
aquelle  importante  negocio  amigavelmente 
concertado;  para  o  que  muito  contribuio  a 
politica  conciliadora  do  Marquez  d'Argenson 
que  havia  pouco  tinha  tomado  conta  da  di- 


(1)  ri4e  a  nota  411. 

Âlèm  das  peças  de  que  damos  os  summarios  no  texto  doeste 
volume^ encontrámos ,  nos  Árchivos  dos  Negócios  Estrangeiros 
de  França,  rio  vol.  LXXIX  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  183, 
com  data  de  29  de  Dezembro  d'este  anno,  um  papel  com  o 
seguinte  titulo  ;  «  Ohtervations  sur  une  letire  du  2  de  ce  móis  de 
M.  r Ambassadcur  de  Portugal  à  M.  d' Argenson ,  >  o  qual  papel 
versa  sobre  esta  reclamaçfío,  e  tem  12  paginas.  Nelle  se  discute 
o  verdadeiro  sentido  dos  artigos  do  Código  das  presas  que  erSo 
applicaveis  ao  caso,  e  se  o  tinhSo  sido  com  razão  aos  navios 
portuguezes  que  havião  sido  tomados  com  quanto  levassem 
bandeira  neutra.  Achamos  igualmente  a  rcpresentaç.ão  original 
dirigida  directamente  a  ElRei  de  França  por  D.  Luiz  da  Cunha, 
e  mais  outro  papel  com  o  titulo  de  Réjlexions  sur  le  Mémoire  de 
M.  VJmbassadeur  de  Portugal  adretsé  an  fíoi.  (Jbid.^  f.  195.) 
Neste  papel  sustentava-se  que  as  queixas  do  Embaixador  erão 
mal  fundadas,  por  isso  que  os  navios  apresados  erSo  de  con- 
strucção  ingleza,  c  havião  sido  comprados  depois  da  declaraç5o 
da  guerra ,  e  também  por  se  haverem  achado  a  bordo  d^elles 
os  papeis  dirigidos  a  negociantes  de  Londres. 
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recçao  dos  Negócios  Estrangeiros,  e  que  era 
muito  inclinado  ás  cousas  de  Portugal  para 
cuja  Embaixada,  como  já  dissemos,  havia  sido 
nomeado  em  1737  (1). 

Logo  no  principio  de  seu  Ministério  de- 
terminou M.  d'Argenson  restabelecer  nas 
transacções  diplomáticas  aquella  sinceridade 
e  boa  fé  que  era  própria  d'uma  grande  Nação, 
e  em  que  consistia  verdadeiramente  a  sua  força 
e  poder  (2) ,  e  esta  sã  politica  d'este  habilis- 
simo  Ministro  não  deixou  de  ter  grande  in- 
fluencia nas  determinações  da  nossa  Corte. 
Diremos  alguma  cousa  a  respeito  d'isso  para 
que  o  leitor  possa  com  menos  trabalho  se- 
guir o  fio  das  importantes  transacções  diplo- 
máticas que  se  passarão  entre  Portugal  e  a 
França  nos  últimos  dés  annos  do  reinado 
d'ElRei  D.  João  V. 

Vimos  já  que  o  Gabinete  de  Madrid  còm 
manifesta  obstinação  evitou   fazer  comnosco 


(1)  Succedeo  M.  d^Ârgenson  ao  Ministro  Amelot,  que  foi 
dimittido  pela  influencia  do  Marechal  de  Richelieu  e  da  celebre 
Madame  de  Chàteauroux. 

(2)  P^ide  Flassan,  Hist.  de  la  Diplom.  Franç.,  T.  V,  p.  233, 
e  juntamente  o  que  este  autor  diz  acerca  d  este  Ministro. 
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um  Tratado  d'alliança  em  que  também  entrava 
a  França ,  a  que  se  devia  dar  o  nome  de  Pacto 
de  Familia  (1);  vimos  igualmente  que  o  prin- 
cipal motivo  d'esta  pertinácia  do  sobredito 
Gabinete  era  a  influencia  que  nelle  tinha  a 
Rainha  Isabel  Farnese.  Encontrou  esta  Prin- 
ceza  para  o  proseguimento  de  seus  intentos 
alguma  ajuda  e  favor  em  M.  Amelot,  Ministro 
cuja  politica  era  versátil,  e  que  por  inclinação 
eraaffecto  ás  cousas  d'Hespanha.  Seguindo  os 
dictames  da  sua  politica,  havia  a  França,  em 
25  d'Outubro  do  anno  antecedente  de  1743, 
celebrado  com  Hespanha  um  Tratado  de  união 
e  alliança  perpetua,  no  qual  se  inserio  um 
artigo  secreto  com  referencia  ao  artigo  VI  do 
sobredito  Tratado,  que  o  caracterizava,  e  com 
razão,  áePacto de  Familia  (2),  por  isso  que  nelle 
erão  partes  contratantes  os  descendentes  da 
Casa  de  Bourbon  n'um  e  n'outro  Reino,  e  garan- 
tia ao  mesmo  tempo  os  Reinos  de  Nápoles  e  de 
Sicilia  ao  Infante  D.  Carlos,  e  ao  Infante  D.  Phi- 
lippe  os  ducados  deMilão,  Parma  ePlasencia  (3). 

(1)  P.   CLXXII. 

(2)  rUU  Flassan,  T.  V,  p.  183. 

(3)  ride  este  TraUdo  em  Flassan,  T.  V,  p.  172  a  185. 


cxc 


A  politica  de  seu  successor  M.  d'Argeiison 
sendo  inteiramente  differente ,  tratou  sem 
perda  de  tempo  o  novo  Ministro  de  tentear  o 
animo  d'ElRei  Luiz  XV,  e  saber  de  sua  pró- 
pria boca  se  era  verdade  o  que  os  Corlezãos 
assoalhavSo,  a  saber  :  que  tinha  elle  tanta 
paixão  e  predilecção  por  Hespanha  que  se 
aventuraria  a  perder  a  sua  graça  aquelle  que 
dizendo-lhe  a  verdade  em  proveito  e  bem  do 
Estado  oíFendesse  a  Corte  de  Madrid;  e  como 
lh'o  perguntasse  tornou-lhe  ElRei,  que  estava 
bem  longe  de  semelhante  pertinácia ;  que  não 
ignorava  quão  desarrazoada  fosse  a  Rainha 
d'Hespanha,  econhecia  quão  pouco  proveitosa  e 
molesta  podia  ser  para  a  França  a  sua  amizade, 
e  accrescentou  que  fora  bem  contra  sua  von- 
tade que  no  anno  antecedente  elle  havia  assi- 
gnado  o  Tratado  de  Fontainebleau  (1). 

Animado  com  tão  judiciosa  e  positiva  de- 
claração do  seu  Soberano,  deo-lhe  M.  d'Ar- 
genson  a  conhecer  quão  difficil  cousa  seria  o 
concluir-se  a  paz  geral  de  concerto  cora  Hes- 


(1)  Mem.  Mss.  de  M.  d'Argeiison ,  extractos  apud  Flassan, 
T.  V,  p.  236  e  seguintes. 
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panha  em  quanto  Pliilippe  V  fosse  vivo,  e  se 
deixasse  governar  pela  Rainha  (1). 

Inteirado  da  verdade  d'esta  difficuldade , 
tratou  este  hábil  Ministro  de  estreitar  por 
todos  os  modos  os  laços  de  amizade  entre  a 
França  e  Portugal,  como  quem  estava  persua- 
dido do  muito  que  ambas  as  Nações  interes- 
savão  em  viver  em  boa  harmonia  (2),  e  por 
tal  maneira  que  sem  embargo  da  publicação 
do  celebre  regulamento  concernente  ás  presas 
e  tomadias  dos  navios  dos  neutros,  no  art.  X 
do  qual  não  era  tido  por  tal  o  navio  de  con- 


(i)  Memorias  citadas,  ibid.,  p.  237. 

{2}  P^ide  nota  411  de  p.  330  a  332,  e  igualmente  a  resposta 
de  3  d^Âbril  de  1745  de  I>.  Luiz  da  Cunha  para  este  Ministro 
sobre  tão  importante  objecto,  e  que  damos  neste  volume  a 
p.  333 ,  e  juntamente  as  particularidades  encerradas  em  a 
nota  414.0  nosso  Governo  já  no  principio  d'este  anno  de  1 745 
linha  dado  as  necessárias  providencias ,  para  que  se  ntio  po- 
dessem  fazer  vendas  simuladas  em  detrimento  das  Potencias 
belligerantes.  (Officios  de  M.  de  Beauchamp  de  16  e  23  de 
Fevereiro,  rol.  LXXIX  da  Corresp.  de  Portugal. ,  f.  237  e  243.) 
Em  consequência  doestas  providencias  e  seguranças  escreveo 
M.  d^Ârgcnson  a  D.  Luiz  da  Cunha  em  27  de  Março,  e  lhe 
declarou  que  os  corsários  fiancezes  só  tinhSo  ordem  de  cap- 
turar os  navios  que  levassem  a  bordo  fazendas  do  inimigo ,  e 
munições  de  guerra  por  contrabiuido.  (lOid.,  f.  284.) 
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strucção  e  propriedade  do  inimigo,  tratou  de 
ajustar  aquelle  negocio  amigavelmente  com  o 
nosso  Governo  para  que  a  boa  intelligencia 
entre  as  duas  Cortes  se  mantivesse  no  melhor 
pé,  e  não  contente  com  isto  pedio  ao  nosso 
Embaixador  D.  Luiz  da  Cunha  uma  relação  das 
negociações  que  entre  os  dous  Governos  se 
havião  entabolado,  tanto  no  concernente  ao 
Tratado  de  neutralidade  entre  nós  e  a  Hespa- 
nha ,  como  no  que  dizia  respeito  ao  de  com- 
mercio  com  a  França,  e  juntamente  copia  da 
correspondência  que  sobre  aquelles  assumptos 
tinha  havido  desde  o  dia  21  de  Novembro  de 
1742  (1). 

Entretanto  continuava  El  Rei  D.  João  V  a 
padecer  frequentes  accidentes  que  punhãoem 
duvida  a  sua  duração.  O  que  entendendo  o 
Gabinete  de  Versalhes,  prevendo  poderia  ha- 
ver cedo  uma  mudança  de  Governo,  tratou 
de  ordenar  a  M.  de  Beauchamp  fizesse  por  pôr 
em  pratica  quanto  fosse  mais  adequado  para 
se  introduzir  na  graça  do  Senhor  D.  José, 
Principe  do  Brazil ,  e  ganhar-lhe  a  vontade,  e 


(t)  Fide,  p.  332,  carta  de  D.  Luiz  da  Cunha  de  22  de 
Dezembro  de  1 7í4  ,  e  a  p.  333 ,  nota  413, 
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pela  mesma  maneira  a  das  pessoas  que  mais 
privassem  com  elle(1). 

Tratou  logo  M.  de  Beauchamp  em  cumpri- 
mento d'estas  ordens  de  fazer  a  corte  ao 
Principe,  e  com  quanto  S.  A.,  no  dia  em  que 
lhe  dera  a  primeira  audiência,  lhe  mandasse 
dizer  por  seu  confessor  muitas  cousas  obse- 
quiosas,-não  dissimulava  M.  de  Beauchamp 
ao  seu  Governo  o  disgosto  com  que  o  Prín- 
cipe via  o  rigor  com  que  se  havia  a  Fiança 
na  observância  do  artigo  X  do  regulamento 
das  presas,  o  que  o  mesmo  confessor  lhe  con- 
fiara, assim  que  aconselhava  elle  a  sua  Corte 
de  dispor  as  cousas  de  modo,  que  caso  ElRei 
D.  João  V  viesse  a  fallecer,  e  o  Principe  subisse 
ao  Ihrono,  não  surgissem  graves  difPicuIdades, 
o  que  era  para  se  receiar,  atlenta  a  indispo- 
sição que  observava  em  Lisboa  por  causa  da 
eslricta  observância  do  sobredito  artigo  (2). 


(1)  ride,    p.   334,    despacho   de    20  d'Abnl   de     1745,  e 
nota  4i5. 

Em  26  do  mesmo  mez  havia  ElKei  D.  João  Y  tido  um  novo 
e  violentíssimo  accidente. 

(2)  Archiv.  e  vol.  cit.  Ofllcio  de  M.  de  Beaucliamp  de  C9  de 
Junho  de  1745. 

Subrc  csla  questão  das  presas,  encontrámos  nos  sobreditos 
V.  m 


\ 
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Do  que  resultou  receber  o  Encarregado  de 
Negócios  em  Lisboa  ordem  da  sua  Corte  para 
declarar  do  modo  mais  explicito  ao  Cardeal  da 
Motta  e  a  Marco  António  d' Azevedo,  que  a 
França  entendia  haver-se  para  com  Portugal 
com  toda  a  sinceridade,  e  havia  procedido, 
segundo  os  dictames  da  justiça,  no  que  dizia 
respeito  ás  prezas  (1)  :  e  logo  em  14  do  se- 
guinte mez  de  Outubro  tornou  o  Ministro 
francez  em  despacho  d'este  dia  a  ordenar  se- 
gunda vez  ao  sobredito  Encarregado  houvesse 
de  dar  á  nossa  Corte,  sobre  aquelle  assumpto, 


Àrchivos,  com  data  de  9  de  Maie,  um  oflScio  de  M.  de  Maii- 
repas  ,  Ministro  da  marinha,  para  M.  d'Argenson  ,  acerca  das 
reclamações  que  fazião  os  nossos  Ministros  por  occasião  da 
tomada  dos  navios.  [Ihid.,  f.  36.)  Pelo  que  diz  respeito  ao 
Tratado  de  combicrcio  entre  Portugal  e  França,  o  mesmo 
Ministi'0  era  de  parecer  que  se  devia  aguardar  outra  occasião , 
e  para  quando  a  guerra  estivesse  concluida ,  logo  que  M.  Du- 
vernay  voltasse  para  Lisboa. 

Com  a  mesma  data  encontrámos  uma  nota  de  D.  Luiz  da 
Cunha  dirigida  a  M.  d'Argenson  sobre  o  mesmo  assumpto, 
analyzando  a  resposta  que  sobre  aquell.e  objecto  dera  M.  de 
Maurepas,  e  o  que  cllc  dWrgenson  havia  dito  de  viva  voz  a 
António  Manoel  Galvão  de  Lacerda.  (/A/í/.,  f.  40.) 

(1 )  Archiv.  cit.,  vol.  LXXX ,  f.  99.  Officio  de  M.  de  Beauchamp 
de  14  de  Setembro  de  1745. 
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as  mais  positivas  seguranças  (1),  e  aprovei- 
tando-se  de  oppor tu n idade  atava  M.  d'Ar- 
genson  o  fio  da  tão  debatida  negociação  do 
Tratado  de  commercio,  e  seguindo  uma  poli- 
tica difFerente  da  de  seu  antecessor,  no  1"  de 
Novembro  do  referido  anno  de  1745,  em 
instrucçoes  passadas  ao  Bispo  de  Rennes, 
Embaixador  em  Madrid,  lhe  ordenava  tratasse 
de  determinar  aquella  Corte  a  concluir  com  a 
nossa  o  Tratado  de  neutralidade  para  que  a 
França  podesse,  aproveitando  sedo  máo  estado 
cm  que  então  se  achavão  as  cousas  d'Ingla- 
terra,  levar  á  conclusão  o  Tratado  de  com- 
mercio comnosco,  o  qual  estava  dependente 
do  de  neutralidade  com  a  Hespanha  (2) ,  e  era 
elle  de  tão  grande  interesse  naquella  occasião 
para  a  França,  que  M.  de  Beauchamp,  em  um 
oííicioao  Ministro,  dizia  que  para  eíTeituál-o, 
não  era  muito  que  a  Franca  nos  fizesse  uma 
ponte  d'ouro  (3). 

Neste  presupposto  propoz   o  Gabinete  de 


(1)  Kide^  p.  335  d'este  vol.,  o  despacho  de  4  d'Oulubro. 

(2)  f^iile^  p.  H34,  nota  41G,  o  <lcspacho  importantissimo  de 
M.  d'Argenson. 

(*)  f^ide,  p.  387,  ofHcio  de  7  do  Dezembro. 
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Versalhes  ao  nosso  um  projecto  de  Tratado,      • 
que  constava  de  29  artigos  (1),  aos  quaes  fez 
o  Cardeal   da  Motta   muitas   objecções  judi- 
ciosas (2). 

Duravão  ainda  estas  discussões,  quando  o 
Encarregado  de  negócios  de  França  recebeo 
ordem  de  com raun içar  á  nossa  Corte  a  reso- 
lução qucEIRei,  seu  amo,  havia  tomado  de 
não  reconhecer  por  Imperador  o  Grão  Duque 
de  Toscana,  resolução  .que  EIRei  D.  João  V  de- 
plorou, por  entender  que  com  ella  se  desva- 
necião  as  esperanças  d'uma  próxima  paz  (3). 

(1)  Vide,  p.  337,  nota  418,  o  summario  dos  artigos  do 
mencionado  projecto. 

(2)  /^íV/í  p.  339,  nota  418. 

(3)  Vide  p.  336. 

O  mesmo  Encarregado  de  Negócios  de  Beauchamp,  infor- 
mava a  sua  Corte,  em  ofHcio  de  17  de  Maio  de  174^,  que  a 
maior  parle  dos  Portuguezes  erão  inclinados  á  Casa  d'Austria  , 
que  a  Rainha  enlao  Regente  parecia  exigir  d'elles,  ao  menos 
ostensivamente ,  algumas  demonstrações  em  favor  d^uma  Prin- 
ceza  do  seu  sangue  qual  era  a  Rainha  de  Hungria  Maria 
Thereza,  a  qual  sendo  ornada  das  mais  bellas  qualidades  não 
merecia  ser  sacrificada  á  ambição ,  soberba ,  e  desejo  de  vin- 
gança d^aquelles  que  lhe  eruo  contrários  ;  e  ajuntava  que -os 
Portuguezes  não  se  intercssavfio  pela  Rainha  de  Hungria  ,  por 
isso  que  filia  o  era,  mas  porque  se  indignavão  de  ver  que 
despojavão  a  uma  Senhora  de  seus  Kstados,  e  esta  só  conside- 


CXCVII   

Daremos  aqui  rapidamente  e  de  passagem 
uma  idea  suceinta  da  grande  perlurbaçao  que 
causou  na  Europa  esta  determinação  do  Gabi- 
nete de  Versalhes ,  por  isso  que  no  decurso  de 
tão  violenta  crise  soube  EIRei  D.  João  V  man- 
ter a  mais  estricta  neutralidade,  conservando 
o  seu  Reino  em  paz  no  meio  da  guerra  geral 
em  que  ardia  a  Europa,  vindo  por  tão  ajuizada 
politica  a  ser  ulteriormente  convidado,  para 
arbitro  e  mediador  entre  as  diversas  Potencias 
belligerantes. 

Tendo  fallecido  em  20  d'Outubro  de  1740  o 
Imperador  Carlos  VI,  ultimo  descendente 
varão  da  Casa  d'Austria,  ateou-se  na  Europa 
uma  gueiTa  quasi  geral  por  occasião  da  suc- 
cessão  de  seus  Estados.  Tinha-se  aquelie  Sobe- 
rano desvelado  durante  muitos  annos  em  asse- 
gurál-a  a  sua  filha  primogénita ,  a  Archiduqueza 
Maria  Thereza,  esposa  do  Grão  Duque  de  Tos- 
cana, por  meio  do  famoso  acto  chamado  a 
Pragmática  Sancção  {\)j  que  havia  sido  ap-^ 

ração  os  levava  a  abraçarem  a  sua  causa,  sem  examinarem 
•e  tinhão  ou  nSo  razão  os  que  lhe  disputavão  a  successão  dos 
Estados  austríacos.  (Archir.  cit.,  vol.  LXXXI  da  Corresp.  de 
Porlu-al,  f.  7.) 

(1)0  leitor,  que  desejar  inteirar-se  d'e9ta  matéria,  deverá 
consultar  Scbmauss,  Codexjur.  publ,,  ele,  p.  134  ;  c  Schoell, 


% 
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pi^oyado  pelos  Estados  hereditários ,  pelas 
próprias  filhas  do  Imperador  José,  e  garantido 
igualmente  por  diversas  Potencias  da  Eu- 
ropa (1). 

Não  forão  porém  bastantes  estas  sabias  pro- 
videncias, e  as  obrigações  pelas  sobreditas 
Potencias  solemnemente  contrahidas,  para  to 
Iher  que  com  a  morte  do  Imperador  surgissem 
numerosos  pretendentes  á  sua  herança ,  que 
contenderão  sobre  ella  com  sua  própria  filha 
e  legitima  herdeira,  a  Imperatriz  Maria  The- 
reza,  e  forão  os  Eleitores  de  Baviera  e  de 
Saxonia,  eElRei  d'Hespanha  juntamente  com 
o  de  Sardenha. 

Aproveitou-se  a  Corte  de  França  d'esta  op- 
portunidade  para  ver  se  podia  diminuir  o 
poder  da  Casa  d'Austria,  sua  antiga  rival, 
despojanflo-a  d'uma  parte  de  5uas  possessões; 
e  com  este  propósito  unio-se  com  a  Baviera  e 
com  a  Hespanha,  de  que  resultou  uma  liga 
formidável  contra  a  Imperatriz,  liga  que  foi 


(1)  Foi  garantido  pela  Hespanha  pelo  art.  XII  do  Tratado  de 
Vienna  de  1725,  pela  Imperatriz  da  Rússia,  pela  Dinamarca, 
pelo  Eleitor  de  Baviera,  etc,  e  finalmente  por  Luiz  XV  pèlo 
art.  X  do  Tratado  de  paz  de  Vienna  de  18  de  Novembro  d« 
1738. 
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assignada  èra  Nymphenbourg  aos  18  de  Maio 
do  anno  de  1741  (1),  em  que  successivamente 
entrarão  como  novos  alliados  os  Reis  de 
Prússia,  de  Polónia,  de  Sardenha,  e  os  Elei- 
tores de  Saxonia  e  de  Colónia ,  juntos  com 
o  Palatino.  A  Imperatriz  também  da  sua  parte 
tratou  de  pôr-se  em  estado  de  resistir-lhes, 
e  concluio  com  Jorge  11 ,  Rei  d'Inglaterra , 
um  Tratado  d'alliança  em  24  de  Junho  do 
mesmo  anno  (2),  e  depois  de  varias  vicissitudes, 
de  campanhas  e  de  negociações  durante  o 
anno  seguinte  de  1742,  veio  aquella  Princeza 
a  fazer  um  novo  Tratado  d'alliança  com  In- 
glaterra e  com  a  Sardenha  em  13  de  Setembro 
de  1743  (3). 

Vendo  a  França  a  Imperatriz  Maria  Thereza 
reforçada  com  a  alliança  que  celebrara  com 
ElRei  de  Sardenha,  determinou-se  a  entrar  em 
negociação  com  Hespanha ,  e  concluio  com  esta 
Potencia,  em  25  d'Outubro  do  mesmo  anno, 


(1)  Yej&cvse  as  condições  d'e3te  Trittado  de  liga  cm  Schoell , 
T.  II,  p.  296. 

(2)  ride  Martens  ,  Recueil  des  Trailés ,  T.  VIU,  p.  Q{i2. 

(3)  nde  Russet ,  Recueil ,  T.  XVHI ,  p.  83  ;  e  NVenck ,  Codex 
Juritgenl.  rectnt. ,  T.  I,  p.  67 ^ 
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o  famoso  Tratado  de  Fontaiiiebleaií  de  união  e 
perpetua  alliariça,  de  que  já  tivemos  occasião 
de  fallar,  Tratado  que  abrio  caminho  para 
o  celebre  Pacto  de  Família  da  Casa  de  Bor- 
bon. 

A  complicação  que  de  necessidade  devia 
de  resultar  de  tão  encontradas  allianças,  mo- 
tivou a  declaração  de  guerra  feita  pela  França 
á  Inglaterra  em  15  de  Março,  e  á  Rainha 
de  Hungria  cm  25  d'Abril  do  anno  de 
4744. 

No  anno  seguinte  de  1745  celebrou-se  entre 
El  Rei  de  Polónia,  o  Eleitor  de  Saxonia,  ElRei 
d'Inglaterra ,  a  Rainha  de  Hungria  Maria  The- 
reza,  e  os  Estados  Geraes  das  Provincias- 
Unidas,  um  Tratado  d'alliança  com  o  fim  do 
restabelecimento  da  paz  e  boa  ordem  na  Eu- 
ropa, e  principalmente  no  Império.  Para  con- 
trapezar  os  effeitos  d'esta  nova  alliança ,  a 
França,  a  Hespanha,  Nápoles  e  a  Republica  de 
Veneza,  ajustarão  em  7  deMaio,em  Aranjuez, 
um  Tratado  d'alliança  e  subsidio,  porém  o 
Gabinete  de  Versalhes,  receando  que  o  de 
Portugal ,  já  pela  inclinação  natural  que  tinha 
á  Casa  d'Austria,  e  pelos  vinculos  do  sangue 
que  subsistião  entre  a  Rainha  de  Portugal  e  a 


• 
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de  Hungria  (1)  ,  já  por  instigações  dos  Inglezcs 
viesse  a  final  a  entrar  na  liga,  tratou  de  fazer 
cora  o  de  Madrid  que  ultimasse  comnosco  o 
Tratado  de  neutralidade,  na  esperança  de  que 
após  elle  viria  o  de  commercio  em  que  tanto  a 
França  em  geral  se  interessava  (2). 


(l).Na  Secção  XXIV  d'esta  nossa  obra,  que  encerra  as  Re- 
lações de  Portugal  com  a  Áustria  ,  diremos  o  que  se  passou  na 
missão  do  Conde  de  Boil,  Ministro  da  Rainha  de  Hungria, 
mandado  a  Lisboa  em  Novembro  de  1,745. 

(2)  Veja-se  a  noticia  que  damos  do  progresso  d^sta  nego- 
ciação a  p.  399  d'este  volume,  nota  419. 

Accrescentaremos  aqui  de  passagem  as  seguintes  particula- 
ridades. No  vol.  LXXX  da  Corresp.  de  Portugal  dos  Archiv.  dos 
Negoc.  Estrang.  de  França,  a  f.  185,  encontrámos  uma  larga 
participação  de  M.  de  Chavigny,  Embaixador  de  França  em 
Lisboa ,  ao  seu  Governo ,  na  qual  meudamente  referia  as  obser- 
raçSes  que  o  Cardeal  da  Motta  fízéra  sobre  os  artigos  do  pro- 
jecto de  Tratado  de  commercio.  (Jma  das  objecções  do  Cardeal 
recahia  sobre  o  que  se  estipulava  no  art.  11 ,  a  saber :  que  os 
Francezes  (eriáo  a  liberdade  de  navegar  em  todos  os  portos  dos 
Estados  de  Portugal ,  porque  naquella  generalidade  entendia 
o  Cardeal  que  sfi  der  ia  pór  uma  restricoão;  aj  untando -se : 
«  Ejcceplo  nos  dominiot  fora  da  Europa  ,  »  allegando  com  o 
exemplo  doslnglezes,  os  quaes,  apezar  das  estipulações  do 
Tratado  celebrado  no  tempo  de  Cromwell ,  erào  excluidos  pelo 
mesmo  teor  que  os'  tiollandezes  de  frequentarem  as  nossas 
polónias ;  e  que  o>  navios  d'uns  e  d^outros  ainda  não  havia 
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Neste  estado  ficái^ão  as  negociações  entre 
Portugal  e  a  França  no  fim  do  anno  de  1745; 
no  que  se  lhe  seguio  de  1 746 ,  logo  no  principio 
d'elle  se  tornarão  a  renovar,  na  esperança  de 
que  viriSo  a  conseguir  a  conclusão  do  Tratado 
decommercio,  como  quem  entendia  que  devia 
aproveitar-se  das  diíTiculdades  e  apuro  em 
que  se  achava  o  Governo  inglez  com  a  re- 


uiuitos  ftnnos  que  tinhão  sido  confiscados.  Que  a  regrn  geral 
estabelecida  e  praticada  pelas  Potencias  que  tinhão  colónias 
longe  da  £ui-jDpa  não  deixaTa  a  menor  duvida ,  sobre  o  pdhto 
de  se  nao  entender  sob  a  denominação  geral  de  portos  dos 
Estados  de  S.  M.  Portugueza ,  senão  os  do  continente.  Apezar 
doestas  explicações  queria  o  Cardeal  que  se  juntasse  ao  sobre- 
dito artigo  as  seguintes  palavras  :  c  Ceux  qui  ne  tont  pas  géné- 
ralement  prohihcs.  »  Fez  o  Cardeal  outras  muitas  objecçSesque 
todas  se  encaminhavão  a  estorvar  o  trafico  dos  Francezes  nas 
nossas  colónias ,  e  de  poderem  vender  áo  retalho  fazendas  em 
Portugal ,  declarando  por  esta  oocasião  que  a  pauta  da  Alfan- 
dega de  1587,  cilada  no  dito  projecto,  não  era  approvada  ,  nem 
,  válida  em  Portugal ,  e  que  nem  d^ella  havia  vestigio^  e  propoz 
que  se  substituísse  a  estas  palavras  as  seguintes  :  c  Direitos 
da  pauta  actual  das  Alfandegas.  >  Finalmente  o  Cardeal  não 
deixou  passar  um  só  artigo  sem  fazer-lhe  muitas  c  muito  im- 
portantes alterações.  Este  curiosíssimo  papel ,  que  pode  ainda 
em  nossos  dias  consultar-se  com  grahde  fructo  em  transacções 
da  mesma  natureza ,  tem  12  paginas  :  d'elle  daremos  mais  am- 
plA  noticia  em  outros  lugares  d'esta  nossa  obra. 
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belliao  da  Escossia  (1),  conclusão  que  encon- 
trava diversos  obstáculos,  sendo  o  maior  o 
que  provinha  dos  estorvos  que  em  Lisboa 
suscitava  o  Embaixador  d'Hespanha,  Marque? 
de  Cândia  (2). 


<l)  ride  a  nota  416  de  p.  335. 

O  Encarregado  dos  Negócios  de  França  era  Lisboa,  em  bfficio 
de  16  de  Fevereiro  de  1746,  Iratava  também  largamente  da 
opportunidade  que  se  offerecia  á  França  para  ultimar  o  sobre- 
dito Tratado  por  occasião  da  i-ebellião  em  que  se  achava  a 
Escossia. 

(2)  Supprimos  aqui  a  omissão  que  se  encontra  na  Secção  XV, 
Tomo  II ,  d'e8ta  nossa  obra ,  onde  deixámos  de  fazer  menção 
d'e8te  Embaixador  a  p.  232. 

Em  officio  de  15  de  Fevereiro  ( Archiv.  dos  Negoc.Estrang. 
de  França ,  vol.  cit.,  f.  250)  papticipava  ao  seu  Governo  W.  de 
Beauchamp,  que  fora  o  Cardeal  da  Cunha  quem  lh'o  commU- 
nicára,  e  que  o  dito  Cardeal  era  de  opinião  que  se  deveria 
seguir  o  planQ  do  defunto  Cardeal  de  Fleury.  Quanto  á  oppo- 
sição  que  nesta  epoea  encontrou  a  conclusão  do  Tratado  no 
Ministério  hespanhol ,  escrevia  o  Bispo  de  Rennes»  Embaixador 
de  França  em  Madrid,  a  M.  de  Chavigny  em  13  d'Abril  d'esle 
anno  de  1-7.46  r  qucixando-se  d'isso ,  e  em  uma  longa  expo- 
sição  no  sobredito  olticio  declarava  os  motivos  secretos  que 
iinpeiiião  o  Gabinete  hespanhol  a  não  concluir  com  Portugal 
o  Tratado  de  neutralidade,  e  a  impedir  juntamente  que  a 
França  concluísse  o  de  commercio ;  e  -fazia  ver  de  quanta 
importância  era  para  esta  estorvar  que  D.  Luiz  da  Cunha  atra- 
vessasse e  embaraçAMe  mais  aquella  negociação  com  o  seu 


» 
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Persistio  todavia  em  seu  propósito  o  Gabi- 
nete de  França,  e  tratou  de  remover  todos  os 
sobreditos  obstáculos,  tratando  de  ajustar  com 
as  diligencias  que  por  seus  Ministros  fazia, já 


projecto  de  Tratado  com  Hespanha,.e  afBrmara  que  o  que  a 
França  devia  ajustar  com  Portugal  era  aquelle  do  Cardeal 
de  Fleury,  a  saber  um  verdadeiro  Tratado  de  neutralidade 
entre  aquelle  Reino  e  o  de  Hespanha ,  mas  que  o  Cardeal  fora 
a  isso  levado  pelos  artifícios  de  D.  Luiz  da  Cunha ,  o  qual  sendo 
anteriormente  contrario  ao  Tratado  de  commercio  d  proposéra 
ao  Cardeal ,  suggerindo-lhe  a  idéa  do  de  neutralidade  com  Hes- 
panha ,  e  tornando-o  o  primeiro  dependente  do  segundo  , 
como  quem  bem  sabia  que  no  projecto  que  se  havia  de  propor 
á  Hespanha  devia  de  haver  alguns  artigos  em  que  aquelia 
Potencia  nunca  consentiria ,  e  por  aquelle  modo  o  Tratado  do 
commercio  entre  Portugal  e  França  irail  à  vau-l''eau.  O  Marquea 
d^Argenson fazia  upi  conceito  bem  diverso  do  do  Bispo  de  Rennes 
acerca  de  D.  Luiz  da  Cunha  e  de  Lacerda  que  lhe  assistia ,  como 
se  vè  em  um  seu  despacho  de  6  d'Agosto  d  este  mesmo  anno  ■ 
de  1746,  que  damos-  a  p.  344  doeste  volume.  Ajuntaremos  uma 
particularidade  mais,  da  qual  se  colhe  o  caso  que  se  deve  fazer 
do  que  o  Bispo  de  Rennes  escrevia  ,  e  vem  a  ser  a  que  encon- 
trámos em  Flassan,  T.  V,  p.  298.  Refere  este  escriptor  que  a 
Corte  de  Madrid  havia  ganhado  este  Embaixador  com  a  pro- 
messa que  lhe  fizera  do  barrete  de  Cardeal ,  para  favorecer  os 
ajustes  do  casamento  da  Infanta  d'He3ponha  com  o  Delphim. 
A  justiça  que  M.  d'Argenson  fazia  ao  caracter,  e  mais  qualidade» 
d'aquelles  nossos  Diplomatas ,  consta  do  que  deixámos  escripto 
em  as  notas  418,  4  19  de  p.  339  ,  e  420  de  p,-340. 
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em  Portugal ,  já  em  Madrid,  as  differenças  que 
entre  as  duas  Cortes  existiao  por  causa  da 
Colónia  do  Sacramento,  fazendo  por  trazèl-as 
á  razão  e  á  sua  politica ,  que  consistia  em  eslrei- 
tar  entre  ellas  e  a  França  os  vinculos  d'alliança. 
Para  esse  eíTeito  assentou  que  era  conducente 
mandar  regressar  para  Lisboa  M.  deChavigny, 
a  quem  deo  em  2  d'Agosto  do  referido  anno  de 
1746  as  importantes  irtstrucções  supplemen- 
tares  que  damos  neste  volume  (1). 

D'ellas  se  vê  que  dous  erão  os  objectos  prin- 
cipaes  de  que  ia  encarregado  o  Embaixador : 
1°  ajustar  as  desavenças  que  corrião  entre  as 
Cortes  dePortugal  cd'Hespanha,  para  facilitar 
a  conclusão  do  Tratado  de  commercio  em  que 


(I)   ride  p.  341  8  344. 

Chegou  31.  de  Chavigny  a  19  d'Oulubro  do  anno  de  qu»' 
tratamos  {vide  Gazeta  de  França,  anno  supra,  p.  570),  e  Hf.- do 
Reaiichamp,  que  tinha  durante  a  sua  ausência  pfeenchi()e  x>' 
lugar  d'Encarregado  de  Negócios,  foi  tão  bem  acccito  de  nossa 
Corte  que  ElRei  D.  João  V  escreveo  a  Luiz  XV,  em  tí  de  Novem"-- 
bro  do  dito  anno  ,  rccommendando-o  muito  áquelle  Soberano' 
pelo  grande  acerto  e  prudência  com  que  se  tinha  havrdb.- 
(Vol.  das  Cartas  Mss.  d^ElRei  D.  João  4^,  que  sé  conserva»  nos 
Mss.  da  Dibliotheca  da  Academia  Real  das  Scieneias  de  Lisboa.)' 
Veja-se  igualmente  o  ofíicio  de  M.  de  Beauchamp,  de  3  de  Ja- 
neiro de  1747,  a  p..357  doeste  vol. 


taiito.  ^frança  interessava;  2°  observar  com 
o  maior  cuidado  todo§  os  passos  que  em  Lisboa 
desse  M.  Keene,  que  havia  sido  nomeado  por 
ElRei  dTnglaterra  para  ali  residir  na  quali- 
dade d'Enviado  (1).  Chegando  M.  de  Chavigny 
a  Lisboa  leve  brevemente  audiência  d'ElRei 
D..  João  Y  em  t4  d'Outubro,  que  o  recebeo 
com  mostras  da  maior  benevolência  (2). 

Por  este  tempo  sobreveio  um  acontecimento 
que  augmentou  ainda  mais  o  desejo  que  tinha 
o  Gabinete  fiancez  de.  esti^itar  comuosco  as 
relações  de  amizade,  e  foi  a  morte  d'ElRci 
d'Hespanha  Philippe  A^  succedida  em  9  de  Ju- 
lho d'este  mesmo  anno  de  1746  (3). 

Este  acontecimento,  pondo  termo  ao  Go- 
verno da  Rainha  Isabel  Farnese,  veio  dar  a 
ElRei  D.  João  V,  uma  grandissima  influencia 
no  Gabinete  hespanhol   com  a  exaltação  ao 


fl)  rule  p.  343. 

Encontrámos  o  nome  d'este  Diplomata  inglez  csci-ipto  por 
dous  modos  diíTerentes:  JKecn  c  Keer.e ,  que  é  o  mais  frequente. 

(2)  Fide  o  officio  que  damos  a  p.  348  d'este  vol. 

(3)  Sobre  este  Monarca,  vejão-se  as  cartas  de  Charlotte 
Elisabeth  de  Baviera ,  e  as  Memorias  do  Marquez  de  S.  Philippe, 
que  forão  traduzidas  era  francez  por  Mandave,  e  publicadas 
em  Amsterdam  (4  vol.  m-12,  1756). 
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throno  de  seu  genro  ElRei  D.  Fernando  VI, 
com  quem  muito  podia  sua  mulher,  Princeza 
portugueza  de  grandes  méritos  (1).   Apenas 


(1)  Logo  que  em  Lisboa  se  soube  da  morte  de  Philippe  V, 
tratou  o  Governo  de  despachar  para  Madrid  o  Visconde  de 
Ponte  de  Lima  ,  que  havia  6  annos  fora  nomeado  para  aquella 
Embaixada.  Dando  d'is80  parte  ao  sen  Governo  M.  de  Beau- 
champ ,  dizia  que  se  eetavão  preparando  as  instrucções  para  o 
dito  Embaixador,  e  que  o  Marquez  de  Cândia  era  tido  por 
contrario  ao  projecto  que  a  nossa  Corte  tinha  de  estreitar  com 
a  de  Madrid  os  vinculos  d'amizade.  (Archiv.  cit.,  vol.  LXXXI^ 
f.  61 .  Oíficio  de  1 9  de  Julho.)  E  com  effeito  assim  era ,  e  a  nossa 
Carte  conseguio  logo  que  a  de  Madrid  mandasse  recolher  este 
Embaixador  que  foi  ^bstitliido  pelo  Duque  de  Sotomayor. 
{lòid.,  oíTício  de  15  de  Setembro  de  1746,  f.  131.)  O  Encarre- 
gado de  Negocioa  de  França  dizia  era  esta  mudança  já  uma 
prova  da  influencia  portugueza  no  Gabinete  de  Madrid ,  pois  a 
nova  Rainha  d'Hespanha  havia  escripto  a  ElRei  D.  João,  seu 
pài ,  dando-lhe  parte  da  nomeação  do  Duque  de  Sotomayor. 
Esta  indicação  supprirá  a  omissão  em  que  incorremos  áceica 
doesta  Embaixada  ,  a  p.  332  do  T.  II  d  esta  nossa  obrft. 

O  mesmo  Encarregado,  em  oíTicio  de  26  do  dito  mez,  dizia 
que  o  Visconde  era  mui  favorável  á  união  das  3  Coroas,  c  que 
lhe  dera  a  ratender  que  a  Inglaterra^. logo  que  soubesse  da 
morte  d'ElRei  d'IIespanha,  se  apressaria  a  mandar*  a  Lisboa 
M.  Kcene,  e  trataria  de  fazer  a  paz  por  mediação  de  Portugal. 
(7iíí/.,  f.  64.) 

Veja-se  também  a  nota  422  de  p.  334  d'este  vol.,  e  ó  despacho 
de  9  d^Âgosto  d'este  mesmo  anno  de  M.  d^Argenson ,  a  p.  34õ. 
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chegou  a  França  esta  noticia,  tratou  logo  o 
Ministério  dedispor  eni  a  nossa  Corte  as  cousas , 
e  os  ânimos  de  todos  em  favor  da  França, 
vindo  ElRei  de  Portugal  a  ser  o  Mediador  da 
paz  geral ,  pela  qual  suspiravão  as  Potencias 
cançadas  das  aturadas  guerras,  que  se  origi- 
narão, como  já  ponderámos,  da  successão  dos 
Estados  d'Austria  (1);  proposta  esta  de  que 
M.  d'Argenson  tomou  a  iniciativa  communi- 
cando-a  a  D.  Luiz  da  Cunha  nosso  Embaixa- 
dor C2). 


Ao  que  ali  dissemos  accrcscentarehios  que ,  «ni  30  do  mesmo 
mez,  participava  M.  de  Beauchamp  ao  seu  Governo  que  o  jm:o- 
jecto  do  Visconde  de  Ponte  de  Lima  era  de  fazer-se  um  Tratado 
d^alliança  perpetua  com  Hespanha ,  no  qual  se  regulassem 
decisivamente  os  limites  na  America,  para  destruir  de  todo  a 
idéa  que  em  Madrid  se  tinha  de  que  o  Gabinete  portuguez 
queria  por  meio  da  conservação  da  Colónia  do  Sacramento  favo- 
recer o  contrabando,  e  dilatar  as  suas  possessões  no  Brazil  em 
detrimento  das  d'Hespanha.  {Ibul.,  f.  113.) 

(1)  f^ide  o  curioso  oflicio  de  II.  de  Beauchamp,  que  dâmos^a 
p.  345  d'este  vol.,  e  bem  assim  o  de  6  de  Setembro  do  anno  de 
1746  que  vem  a  p.  347,  e  juntamente  as  notas  424  e  425. 

(2)  f^úle  a  Memoria  de  2fi  de  Novembro  do  mesmo  anno 
apresentada  por  D.  Luiz  da  Cunha  ao  Marquez  d'Argenson 
sobre  aquelle  assumpto ,  documento  que  damos  a  p.  349  doeste 

TOlUDie. 


j 
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Entretanto  o  nosso  Gabinete,  posto  que  se 
prestasse  de  bôa  mente  á  realisação  d'aqnclle 
projecto,  objectou,  e  não  sem  razão,  que 
achando-se  já  presentes  em  Breda  alguns  Mi- 
nistros para  tratarem  d'aquelle  mesmo  as- 
sumpto, e  sendo  notório  que  os  Ilollandezes 
haviao  sido  escolhidos  para  Mediadores,  em 
tal  estado  de  cousas  parecia  supérfluo  o  con- 
vocar-se  um  novo  Congresso,  e  que  por  oulra 
parte  seria  indecoroso  para  EIRei  D.  João  V 
o  declarar-se  desde  logo  por  Mediador;  po- 
rém que  em  se  removendo aquelle  obstáculo,  o 
sobredito  Monarca  não  duvidaria  de  acceitar 
aquella  proposta  (1),  e  porque  elle  desejava 
que  a  sua  Mediação  não  fosse  apparente,  mas 
sim  real  e  effectiva ,  punha  por  condição  que 
desde  logo  se  determinasse  o  lugar  onde  se 
devia  ajuntar  o  Congresso,  c  primeiro  que 
tudo  que  se  tratasse  do  ajuste  d'um  armis- 
ticio. 

Foi  a  proposta  da  França  communicada  sem 
demora  por  o  nosso  Gabinete  ás  Cortes  de 
Yiennae  de  Madrid.  Residia  na  primeira  d'cl las 
com  o  caracter  de  Enviado  Sebastião  Josc  de 

(1)  nde  p.  382  d'e8te  vol. 

V.  « 
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Carvalho  e  Mello,  o  qual ,  em  3  deDezembro  do 
sobredito  anuo,  apresentou  aos  Ministros  iin- 
peiiaes.uma  Memoria  em  que  llies  significava 
que  havia  recebido  ^rdem  d'EIRei ,  seu  amo, 
para  fazer  scienfe  áquella  Corte  como  anles  da 
chegada  do  correio  austriaco  a  Lisboa  se  tinha 
ali  apresentado  outro  vindo  de  Pí.riz  com  des- 
pachos cm  que  se  continha  que  S.  M.  Christia- 
nissima  pedia  a  Mediação  deS.  M.  Portugueza 
.para  o  ajustamento  da  paz  geral,  havendo 
M.  d'Argenson,  na  conferencia  que  havia 
ti. lo  coui  os  Ministros  em  Pariz,  declarado 
expressamente  que  EIRei  de  França  ficava 
desde  enlão  reconhecendo  por  Mediador  a 
EIRei  de  Porlugal;  o  qual  communicára 
oquclla  proposição  a  SS.  MM.  Catliolicas, 
quando  chegáia  a  Lisboa  o  correio  de  Vien  na, 
corn  ca  lia  deS.  INL  a  Imperatriz  de  10  d'Agosto, 
para  S.  M.  a  Rainha  de  Portugal,  sobre  a(|uellc 
mesmo  assumpto  da  Mediação;  que  SS.  MM. 
Portuguezas  o  liavião  igualmente  participado 
a  SS.  MM.  Catholicas,  as  quaes  havião  respon- 
dido a  ambas  aquellas  participações  com  a  se- 
gurança de  lhes  ser  mui  agradável  a  Mediação 
d'EIRei  de  Portugal ;  que  logo  que  se  recebera 
esta  resposta,  a  Rainha  de  Portugal,  na  qua- 


i 
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lidade  cie  Rrgonte  do  Reino,  respondera  ao 
Governo  francez,  e  por  fim  concluia  o  nosso 
Enviado  ponderando  quão  necessário  era  o 
ajustarse  o  lugar  onde  se  devia  reunir  o  Con- 
gresso, para  se  tratar  d'uni  armislicio,  e  era 
seguimento  da  paz  geral  (1). 

Respondco  a  Corte  de  Vienna  á  Memoria 
que  acabámos  de  substanciar,  cm  1 1  do  mesmo 
mez,  declarando  que  de  accordo  com  a    de 
L\>ndics  liavia  cila  pedido  a  El  Hei  do  Portiigal 
a  sua  Mediação  porá  a  paz  geral ;  (jue  para  esse 
íini  mandara  a  Lisboa  o  (londe  de  Roscmbej'g, 
e  passando  a  fuliar  da  proposta  que  nos  fora 
feita  por  paitc  da  França  ,  notava  as  conti a- 
dicçòes  q«ie  se  obsri*vavão  no  modo  com  que 
o  Gabinete  d'aquella  iSaçao  se  havia,  contra- 
dicçòcs  que  de  certo  não  haviao  escapado  á 
perspicácia  de  S.  M.  Portugueza,  de  que  era 
prova    manifesta    a    resposta    que    mandara 
dar  por  via  de  D.  Luiz  da  Cunha  ao  Marquez 
d'Argenson  ;  que  a  França  ao  passo  que  fazia 
mostras  de  querer  entender  na  paz,  ameaçava 
de  romper  as  conferencias  de  Breda,  sed*ellas 
não  fossem  excluídos  os  Ministios  impertaes, 

(1)  Archiv.  cit.,  vol.  LXXXI  daCorresp.  de  Portnfcal,  f.  ?t4, 
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de  sorte  que  o  que  se  podia  inferir  de  pro- 
postas e  actos  etilre  si  tão  encontrados  era  que 
aquelle  Gabinete,  tratando  de  intimidar  em 
Breda  osalliadosdo  Império,  dcsuníl-os,  con- 
quistar-lhes  as  vontades,  e  alienai  os,  com  as 
frequentes  aberturas  e  propostas  feitas  por 
M.  d'Ai*gcnson  ao  nosso  Euíbaixador,  esperava 
estorvar  a  reconciliação  das  Cói'tes  de  Vienna, 
Londres  e  Madrid.  Tal  era  o  sentir  do  Gabinete 
austriaco,  que  rematava  significando  ao  nosso 
Enviado,  que  era  supérfluo  o  cncai*ecer-]he  o 
quanto  era- agradável  á  Imperatriz  a  Mediação 
de  Portugal  ;  que  a  França  não  podia  ter  feito 
melhor  escolha,  mas  que  para  que  aquella 
Mediação  fosse  decorosa  e  eífectiva,  era  mister 
que  se  removessem  os  obstáculos  que  empe- 
cião  que  se  colhesse  d'ella  o  fructo  que  se  devia 
esperar,  que  era  a  paz  (1). 

(1)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  236. 

Compare  o  leitor  esta  resposta  da  Áustria  com  as  ponderosas 
observarges  e  queixas  que  o  Cardeal  dá  Motta  fazia  a  M.  de 
Chavighy,  Embaixador  de  França,  no  oíTicio  que  damos  a 
p.  356,  ^in  data  de  17  de  Dezeuibro.doanno  de  1747,  c  acerca 
de  ler  a  Áustria  solliciladu  a  Mediarão  d^ElRei  D.  João  Y, 
quando  ETITt*^  Phili[)pe  V  estava  ainda  em  vida,  v#ja  se  o 
oíBcio  do  mesmo  Embaixador,  de  3  de  Janeiro  do  referido 
«nno,  p.  357. 


CCXllI 


Em  abono  da  consumada  prudência  e  habi- 
lidade com  que  EIRei  D.  João  V,  c  o  Cardeal 
da  Moita,  seu  primeiro  Ministro,  se  houvérão 
neste  melindroso  negocio  da  Mediação,  decla- 
raremos aqui  expiesSamente  que  dos  docu- 
mentos que  d'esta  curiosa  negociação  seacbão 
produzidos  neste  volume,  e  particularmente 
dos  que  ha  pouco  apontámos,  se  mostra  que 
D.  Luiz  da  Cunha,  apezar  da  sua  reconhe- 
cida habilidade  diplomática,  se  deixou  illudir 
pelas  propostas  da  França,  assentando,  na 
cpoca  em  que  se  passarão  as  transacções,  de 
que  damos  conta,  que  da  vontade  d'ElRei 
D.  João  V,  e^  da  de  seus  Ministros  depcmiia 
unicamente  a  conclusão  da  paz  geral  da  Eu- 
ropa, que  ajustando-se  em  Lisboa  viria  o 
Monarca  poituguez  a  ser  d'ella  o  arbitro  (I). 


(!}.  Em  uma  nioirraphia  de  D.  Luiz  da  Cunha,  que  appareceo 
em  um  periódico  litteraiio  poi  Uipuez  iio  onno  de  1838  ,  se  pu- 
blicou uma  cartii  dVsle  nosso  Kiubai.xador,  datada  de  Fariz  em 
6  de  Dezembro  de  1  74tí,  a  Alexandre  de  Gusniáo,  na  qual  p*-dia 
elle  a  este  sujeito  de  o  ajudar  naquelle  empenho,  por  isso 
que  conhecia  as  diiTiculdades  que  havia  de  emontrar  da  parte 
d'£IRei  e  de  seus  Ministros  d^Estado  ;  ao  que  respondeu  o  dito 
Alexandre  de  (lUsmão,  em  ?  de  Fevereiro  do  anno  seguinte, 
por  outra  curta  iia  qual  este  Secretario  particular  d'LlKei  em- 
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^^f 


O  Gabinete  de  Versalhes,  que  fora  o  primeiro 
que  começara   a  propor  a  Mediação  d'iilRei 


pregou  quantos  epigramas  lhe  lembrarão  contra  o  Cardeal  da 
Moita  e  seu  i^mão  o  Secretario  d'Kstado  Pedro  da  Rrotta ,  e  até 
contra  EIRei.  O  aufor  da  Riogrnphia  concluio  d'aqiie1las  duas 
cartns  que  08  Ministros  d'Eir.ei   l).  João  V  não  erão  rapazes 
de  avaliar  os  talentos  de  D.  Luiz  da  Cunha,  e  que  só  Alexandre 
de  Gusmão  era  d*erie8  o  mt-llior  conlinsle.  Para  sevei  quanio 
este  juizo  é  contrario  á  verdade  bnstaiia    leiein-se  os  docu- 
mentos que  neste  volume  se  encontrão  desde  p.  348  atd  p.  376, 
9  o  que  reft-rimos  nestu  Inlrodurrro;  diremos  todavia  que  para 
se  avaliarem  as  razões  porque  Alexandre  de  Gusmão  usitiin  se 
expressava  na  carta  publicada,  nao  erão  outras,  seníío  o  despeito 
que  lhe  causava  a  inteireza  de  caracter  do'  Cardeiil  Ministro, 
que  era  por  extremo  zeloso  da  sua  auloridiíde  e  influencia  nO 
conselho,  e  que  nunca  consenlio  em  que  o  dito  Alexandre  de 
Gusmão  passasse  alem  dos  limites,  arjogando-se  a  direcçáo 
discrecionaria  do  Gabinete  como  ejle  desejava;  o  que    tudo 
achámos  f>rovado  por  muitos  documentos  de  correspotidencias 
ofíiciaes.  Pelo  que  diz  respeito  a  EIRei,  podemos  aflirmarque 
se  havia,  assim  jcom  Alexandre  de  Gusmão  de  industria  que 
nunca  conseguio  elle,  apezar  de  Ioda  a  sua  hiibilidade,  go- 
vernar aquele  Soberano,  que  é  uuii  natural  lhe  respondesse 
da  maneira  que  elle  refere  ,  para  lhe  dar  a  entender  que  nio 
devia  iugerir-se  em  negócios  diplomáticos  d«  tanta  ponde^ 
ração. 

A  melhor  prova  que  se  pode  dar  de  que  Alexandre  de  Guf- 
mSo ,  na  carta  cilada ,  estava  gracejando  com  D.  Luiz  da  Cunha , 
ou  fullava-lhe  com  despeito  no  concernente  a  EIRei,  é  o  que 
escrevia  o  Embaixador  de  Frauça  M.  de  Chavigny  que  tiuha 


D.  João  V,  no  antio  seguinte  de  1747,  começou 
a  obiar  coiitiadictorianjentc  com  as  pi  iniciras 
proposições  que  á  nossa  Còiie  lia  via  feito  (I), 
e  sem  embargo  das  vivas  instancias  que  lhe 
fazia  o  sobredito  seu  Embaixador, ponderando- 
Ihe  os  úteis  que  resultarião  para  a  França  da 
Mediação  de  Poi^tugal  í2),  o  noyo  Ministro  dos 


frequentes  occasiões  de  ver  ElRei ,  e  qne  o  tratou  por  al<;uns 
annos.  em  27  de  Dezembro  d'esse  de  que  tratámos,  dizendo  o 
seguinte:  «  Je  conviens  volontiers  av^c  M.  D.  Luiz  da  Cunha 
»  que  ce  nc  serait  (ias  avoir  unè  idée  bien-jiisíe  du  Roi  sen 
»  maitre  ,  st  on  le  supposait  peu  verse  dans  les  afTuires  poli- 
»  tiques,  el  jnjouterni  méme  qunucun  Pi  ince  n'a  plus  de 
»  talent,  ptus  d'esprit,  et  peut-ètrc  plus  de  connaissance  des 
»  ufTaires  que  lui.  »  (Archiv.  e  vo|.  cit,,  f.  252.)  Rras  o  que 
ainda  mais  confirma  o  que  dizemos  é  o  officio  de  M.  de  Cha- 
vigny,  que  dáinos  a  p.  370  d%'ste  volume. 

(I)  P^iile  as  importantes  particularidades  referidas  em  a 
nota  43.S  de  p.  35'J  d'este  vol;,  onde  referimos  o  que  se  passou 
na  couferencia  que  M.  de  Chavigny  teve  com  o  Cardeal  da 
Motta  em  Marco  do  mesmo  anuo  de  174  7. 

(,')  f^ule  officio  de  M.  de  (.tiavigny,  de  10  de  Janeiro  dVste 
mesmo  anno,  a  p.  358  d'este  volume  e  noia  433,  e  juntamente 
Os  offlrios  de  14  de  Fevereiro  e  14  de  Março,  que  vão  a  p.  359 
e  3ri0-d'e8té  volume.  Veja -se  também  o  officio  do  mesmo  tm- 
baixndor  que  damos  a  p.  3GI ,  datado  de  21  de  Março,  Neste  o 
Embaixador,  fatiando  da  paixão  dohiinante  da  Rainha  d'iles- 
pauhft ,  que  era  o  amor  que  tinha  a  seu  pai  ElRei  D.  Jofto  Y  e  á 
gloria  da  sua  Casa ,  prezandu-se  de  descender  de  Rul>erlo , 
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Negócios  Estraíigciros ,  M.  de  Puisieux,  en- 
tendendo que  naquelle  estado  de  cousas,  os 
interesses  políticos  da  França  requei  ião  que 
se  não  proseguisse  por  então  com  a  mesma 
eíTicacia  na  negociação  que  o  Gabinete,  á  testa 
do  qual  se  achava,  entabolára  com  o  de  Madrid 
sobre  o  ajuste  relativo  á  Colçnia  do  Sacra- 
mento, determinou  com  arteira  politica  deixar 
subsistir  entre  a  nossa  Corte  e  a  de  Madrid  (1) 
aquelle  fermento  de  discórdia,  por  assentar 
serviria  elle  de  estorvo  a  esta  para  se  não 
ajustar  com  aquellá  em  separado,  e  sem  a 
intervenção  da  França. 

Buque  de  Borgonha,  irmão  d'Henf  ique  1°,  e  filho  de  Roberto, 
ambos  descendentes  dos  Reis  de  França ,  accrescentava  que 
esta  circumstancia  havia  sido  a  causa  no  Ministério  de  M.  Chau- 
velin  do  projecto  d'um  Pacto  de  Familia  entre  a  França ,  lies- 
panha  e  Portugal ;  que  EiRei  de  Portugal  recebendo  aquella 
proposta  respondera,  com  toda  a  promptidão  e  enlhusiasmo, 
€|ue  podia  inspírar-lhe  uma  proposta  tão  lisonjeirs^e gloriosa  para 
elle  e  sua  Casa  ;  mas  que  a  ilespanha  se  uào  prestara  áquella 
concórdia  naquella  época  ,  porém  que  na  em  que  elle  escre- 
via talvez  se  não  encontrasse  opposiçáo  da  parte  d'aquella 
Potencia  ,.  por  isso  que  ella  se  achava  governada  por  uma  Rai- 
nha porlugueza. "  \    ■ 

(1)  Yeja-se  a  este  respeito  o  importante  despacho  de  11 
d^Abril  doeste  anno  de  1747,  que  damos  a  p.  362  dVste  vol., 
e  as  particularidades  que  reft:rimo3  em  a  aola  438  de  p.  363. 
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Entretanto  foi  progredindo  a  negociação  da 
Mediação  por  isso  que  o  nosso  Gabinete  havia 
prudentemente  determinado,  eíTeituando-se 
eila,  submetter  á  decisão  do  Cot)gresso  as  suas 
justas  reclamações  sobie  a  Colónia  do  Sacra- 
mento, para  que  a  posse  d'ella  e  dos  terri- 
tórios annexos  lhe  fosse  garantida  por  todas  as 
Potencias  da  Europa  (1),  e  neste  presupposto 
expedio  a  D.  Luiz  da  Cunha  os  competentes 
plenos-poderes  para  apresentar-se  na  quali- 
dade de  Mediador  (2). 

Estava  a  negociação  nos  ternros  referidos, 
quando  viérão  atalhar  o  progresso  que  de  tão 
acertadas  providencias  se  esperava  novas  diíTi- 
culdades,  as  quaes,  segundo  se  deprehende 
de  vai*ios  documentos,  foião  suscitadas  pelo 
Ministro  hespanhol  Carvajal  (3),  e  forao  ellas 


(1)  Archiv.  cit.,  vol.  LXXXII  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  97. 

(2)  Veja  se  o  interessante  oflicio  de  M.  de  Chavigny,  de  6  de 
Junho  do  referido  anno,  a  p.  3G4  d'este  vol.,  eiu  que  faz  in- 
teira justiça  ao  Cardeal  da  Moita. 

(3)  f^iJe  ^  p.  3G4 ,  oíTicio  do  mesmo  Embaixador  de  30  de 
Maio  do  mesmo  anno,  e  juntamente  a  nota  441  de  p.  36C, 
e  outro  oílicio  de  25  de  Julho  que  damos  a  p   3tí7. 

Era  este  Diplomata  de  opinião  que  o  Cardeal  da  Motta ,  na 
qualidade  de  nosso  primeiro  Ministro ,  tinha  justos  moUvos  de 
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de  tal  natureza  que  no  fim  d'esfc  anno  de 
1747  se  acliavão  as  duas  CÓ!'tes  de  Lisboa  c  de 
Madiid  mais  íiidisposhis  e  entre  si  desavindas 
de  que  quando  Philippe  V  reinava  (1).' 

O  que  nao  obstante,  continuando  o  nosso 
Gabinete- no  mesmo  pioposilo  pelo  que  diz 
respeito  á  Mediação,  para  adiantar  a  nego- 
ciação pedio  ao  Gabinete  de  Versalhes  houvesse 
de  dcflarar-lhe  quaes  fossem  as  condições  cora 
que  entendia  tratar  da  paz (2),  e  com  quanto 
já  nesse  tempo  tivesse  IVl.  d'Argenson  sabido 

quejxá  confra  a  politica  do  Ministro  hcspanhol  Carvajal. 
(Archiv,  dosNeíTociosEstiang.,  vol.  cit.)  Em  outro  offieio  "dizia- 
6846  Embaixador  que  o  Ministro  Tarvajal  não  tratava  senão  d« 
intrigas  ,  e  que  à  Rainha  Isabel  Farnese  começava  a  recobra 
a  influencia  que  havia  tido  nos  nepocios  em  vida  de  fhilippeV 
(Archiv.  e  vol.  cit  ,  officio  de  25  de  Julho  de  174",  f.  150), 
mas  pouco  durou  esta  nova  influencia  da  Rainha.  O  próprio 
Embaixador  d'Hespanha  ,  junto  á  nossa  Corte,  o  Duque  de 
Sotumayor,-  reoonheuia  que  a  má  politica  do  sobredito  Carvajal 
era  causa  d^aquellas  difTiculdades,  as  quaes  esfor»avãO  que  a 
Mediação  de  Portugal  produzisse  os  bons  efl'ertos  que  d^ella 
se  esperava  para  a  conclusão  da  par,  geral.  (Officio  de  M.  d« 
Chavigny  de  29  d'Agosto  do  sobredito  anno.  Archiv.  e  vol.  cit., 
f.  189  ) 

(1 )  f^ide  p  368  e  seguintes  d'cste  vol.,  onde  dâmoso  oflBciõ 
de  M.  de  Chavigny  de  5  de  Setembro. 

(2)  Vide  p.  365,  e  nota  441  de  p.  368. 


do  Ministério  logo  em  i5  de  Setembro  do 
mesmo  anuo  (1),  o  Marquez  de  Puisiciix,  que 
lhe  succedro,  e  de  que  ha  pouco  Paliámos, 
mandava  participar  á  nossa  Corte  o  assento 
que  se  havia  tomado  na  primeira  conferencia 
que elle havia  tidoemLicgecou)  LonlSandwich 
áceiTa  da  abertura  d'«m  Congresso  para  se 
Ajustar  a  paz  gei^al,  ordenando  a  M.  de  Cha- 
vigny,quedevia  fazer  a  sobredita  participação, 
que  pela  mesma  occasiao  significasse  ao  nosso 
Governo  que  a  França  se  empenharia  com  as 
demais  Potencias  em  insistir  com  eíílcacia  para 
que  se  verificasse  a  Mediação  de  Portugal  (2),  e 
pouro  tempo  depois ,  cm  carta  de  7  d'Oulubi'o, 
parlicipou  a  D.  Luiz  da  Cuidia  a  escolha  que 
ElUci  d'Inglalcrra  havia  feito  da  cidade  d'Aix- 
la-Chapelle  para  nella  se  continuarem  as  con- 
ferencias tendentes  ao  ajustamento  da  paz 
geral  (3). 


(1)  Archiv.  dos  Negócios  Estrang.,  vol.  cit*,  t  198.    • 

(3)  ride  p.  3G9  doeste  vol. 

(3)  rote  p.  3(i9,  nota  447. 

Em  consequência  d'esla  participação  prepnrou-se  D  Loit  da 
Ciinhn  para  partir  para  a  Haya,  com  o  desígnio  de  sondar  na 
qualiddde  de  Mediador  quaeg  fossem  os  projectos  etençOes  do» 
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Achava-se  a  negociação  concernente  á  Me- 
diação poiHiigMCza  a  este  ponto  adiantada, 
quando  sobreveio  uni  novo  incidente  que  só 
por  si  bastou  para  atalhar-lhe  todo  o  pro- 
gresso, e  foi  a  doença  gravissiuia  de  que  foi 
subitamente  acommettido  o  principal  Ministro 
do  nosso  Gabinete  o  Cardeal  da  Motta.  Como 
este  homem  d'Estado  tem  sido  entre  irós  mal 
avaliado,  e  conceituado  unicamente  pelos  boa- 
tos espalhados  pelos  seus  emulos  que  bebemos 
por  tradição,  pede  a  razão,  e  a  justiça,  que 
desafrontemos  a  sua  memoria,  jushficando-p 
de  toda  a  imputação  com  o  testemunho  im- 
parcial dos  mais  eminentes  Diplomatas  estran- 
geiros, avaliadores  competentes  de  seus  ta- 
lentos e  merecimentos. 

O  Embaixador  de  França  M.  de  Chavigny 
que  o  tinha  tratado,  e  queinuitas  vezes  havia 
ficado  admirado  das  suas  luzes  e  capacidade, 
participando  ao  seu  Governo»©  estado  em  que 
ficava  aíjuclie  Ministro  atacado  de  uma  para- 
lysia  acompanhada  de  symptomas  apopicti- 


iniaiigos  da  França.  (Ârchiv.  dos  Negócios  Estrang.,  vol.cit., 
f.  2  i  7 .  Despacho  do  Marquez  -de  Piíisíeux  para  M.  de  Chaviguy.) 


<—  CCXXl  — 

cos,  accresceiítava  que  fora  tal  o  pczar  d*ElRei 
D.  João  V  que  mandara  fazer  preces  em  todas 
as  igrejas  por  uma  saúde  tão  preciosa ,  e  para 
pedir  a  Deus  a  conservação  d' uma  vida  que 
tão-  necessária  era  ao  seu  reino ;  o  mesmo 
Embaixador,  no  sobredito  oíTicio,  mostra-se 
sinceramente  aíílicto  com  a  enfermidade  do 
Cardeal,  e  conclue  dizendo  que  com  a  sua 
morte  haveria  um  perfeito  interregno,  por 
isso  que  não  via  em  Portugal  sujeito  com  a 
capacidade  necessária  para  succeder-lhe  no  lu- 
gar (1).  Com  eífeito  assim  acontcceo,  porque 
como  a  enfermidade  do  Cardeal  se  aggravasse, 
e  lhe  sobreviesse  uma  febre  maligna,  ficarão 
suspensas  todas  as  negociações  pendentes  (2), 


(1)  Archiv.  e  vol.  cit. 

(2)  Dando  o  Embaixador  de  França  conta ,  em  offlcio  de  3 
d'Outubro  d'estc  anno  de  I  747,  á  sua  Côrle  do  estado  em  que 
se  achava  o  Cardeal,  dizia  que  Marco  António  d'Azevedo  alèm 
de  ser  d^um  vagar  indizível  nos  negócios,  poucos  despachava ,  e 
eslava  loiísje  de  gozar  da  confiança  d'l£lRci  como  o  Cardeal,  e 
accrescentava  que  a  doença  havia  causado  grandíssimo  trans- 
torno no  negocio  da  Mediação,  do  qual  D,  Luiz  da  Cunha  dis- 
poria  como  bem  lhe  parecesse.  (Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  ?18.) 

Assim  que  o  Ministio  que  o  autor  da  Blogrnphia  de  D.  Luiz 
da  Cunha  ha  reputado  o  maior  obstáculo  que  encontrou  a  nego* 
cUção,  é  conceituado  pelo  eminente  Diplomata  que  frequen- 
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e  assim  se  conservarão  até  a  sua  morte  (\) 
que  não  foi  nicuos  sentida  do  Minislcrio 
francez  (2). 

Sem  embargo  do  estado  em  que  ficarão 
os  negócios  com  a  morte  do  Cardeal  ,  teve 
D.  Luiz   da  Cunha  aulorisacâo  do  Governo 


temente  o  Tia  cotno  o  único  que  a  podia  levar  ao  cabo,  e 
asseveia  que  o  maior  estuivu  dVila  era  a  sua  doença.  Km  40 
d'Ou(ubru  seguinte  escrevia  o  Embaixador  á  sua  Cuile,  que  o 
Cardeal  e8tava  a  expirar,  e  que  com  elle  expiraria  também  ali 
o  Governo,  e  conclue  com  as  seguintes  palavras:  «  Lesprit  de 
justice ,  de  moderuiívn  et  diinpartiultté  qutj'uisnil  (<i  rè^fe  de  ta 
conduite,  ne  peai  que  lefníre  regretltr.  »  Tiuba  este  Embaixador 
para  si  que  a  falta  d^aquelle  Ministro  era  sum|namenteJiociva 
ao  negocio  da  Mediação.  (/A///.,  f.  224.  Veja-se  igualmente  o 
oiiiciò  que  damos  a  p.  370.) 

(1)  yide  o  officio  de  M.  de  Chavigny,  de  21  de  Novembro, 
a  p.  371  doeste  voK 

(^)  Despacho  do  Miuistro  para  o  Embaixador  de  6  de  No- 
vembro. (/W.,  f.  246.) 

Em  outro  despacho  de  23  do  moz  antecedente  escrevia  o  Mi- 
nistro dos  Negócios  Estrangeiros  de  França  a  M.  de  Chavigny 
o  seguinte  :  <  Nous  sommes  véritabienient  aíTligés  de  l'état 
»  dangereux  ou  se  trouve  la  santé  de  M.  le  Cardinal  da  Moita. 
p  La  eensibilité  du  Hoi  de  Portugal  en  cette  occasion,  et  les 

>  marques  écialantes  que  ce  Prince  lui  donne  de  son  estime  et 

>  de  8oa  alTection ,  Jont  égulement  1'eloge  du   Ha(tre  <t  du 
a  Hmàíre.  »  (Archir.  e  rol,  cit.,  f,  234.) 
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para    apreseniar-se   cm    Aix-la-ChapcIle  (í). 

A  Coite  de  Maíirid  escolheu  também  este 
nosso  hahil  Diplomata  para  Mediador,  e  orde- 
nou ao  Duque  de  Sotoniayor,  seu  Embaixador 
junto  á  nossa  Còite,  de  assim  lh'o  conimu- 
nicar  pedindo  a  sua  approvação ,  cii  cum- 
stancia  de  que  tomou  occasião  M.  de  Chavigny 
para  cai  nome  d'EIRei,  seu  amo,  congra- 
tular El  Rei  D.  João  V ,  e  agradeecr-Ibe  o  acerto 
da  escolha,  por  isso  que  recahia  em  um 
,Ministro  tâo  consumado,  e  a  todos  os  respeitos 
de  tanta  capacidade  (2). 

As  priticipaes  Potencias  bclligerantcs  porém, 
não  conttnles  de  iuvcntarem  mil  pretextos 
para  irem  dilatando  a  abcrtuia  ílas  confe- 
rencias cm  Aix-Ia-ChapcHe  (3),  tratavão   de 


(1  Officio  de  M.  de  Chavigny  de  24  d'Outubro  de  1747. 
(Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  2^6.) 

Dando  o  Embaixador  conta  doesta  communicaç3o,  diz  que 
Ibe  havia  sido  feita  pelo  Secretario  d^Lstado  Marco  António 
d'Azevedo. 

(2)  Archiv.  dos  Negócios  Estrang.  de  França  ,  vol ,  LXXXII  da 
Corresp.  de  Portugal,  f.  2;i(5.  Officio  de  24  d'Outubro. 

(3)  f^iiU^  p.  372,  despacho  de  M.  de  Puisieux  a  M.  de  Cha- 
vigny de  5  de  Dezembro  de  1747. 

A  FrunçA  havia  uiandàdo  cercar  Breda  com  tropas ,  e  decla- 
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tornar  suspeita  á  França  a  Mediação  de  Por- 
tugal (1),  diligencias  que  o  Embaixador  d'csta 
Potencia  em  nossa  Corte  attribuia  ao  receio  que 
os  inimigos  da  França  tinlião  da  conhecida  im- 
parcialidade d'EIRei  D.  João  Y  (2).  O  que  en- 
tendido por  este  Monarca  assentou  que  devia 
tomar  uma  resolução  decidida,  e  tal  qual  con- 
vinha á  dignidade  da  sua  Coroa  de  nao  mandar 
Embaixador  revestido  do  caraéter  de  Mediador 
senão  quando  tivesse  a  certeza  de  que  seria  a 
sua  Mediação  bem  acceila  de  todas  as  Poten- 


rado  ficarião  suspensas  as  conferencias,  declarando  com  tudo 
que  consentia  em  que  se  renovassem  no  Congresso  geral  d'Aix-- 
la-Chapellôi  Tinha  também  declarado  a  guerra  á  UoUanda 
em  17  d'Abril  do  referido  anno. 

(1)  Vide^  p.  372  d'este  vol.,  despacho  do  mesmo  Ministro 
de  28  de  Novembro. 

A  Hollanda,  na  resposta  que  deo  á  França.,  deplarou-se 
contra  a  Mediação  de  Portugal  c  contra  as  conferencias  d'Aix- 
la-Chapelle,  e  ElRei  <l'Ingla terra,  no  discurso  que  fez  ao  Par- 
lamento ,  tratou  das  aberturas  que  por  parte  da  França  lhe 
havião  sido  feitas  d'uni  modo  que  não-foi  do  agrado  d^aquella 
Potencia.  (Despacho  do  Ministro  para  M.  de  Chavigny  de  26  de 
Dezembro.   Àrchiv,  e  vol.  cit.,  f.  290.) 

(2)  yide^  p.  372  e  373 ,  os  dous  curiosos  olTicios  de  M.  de 
Chavigny  de  28  de  Novembro  e  19  de  Dezembro  de  1747,  e 
nota  455  de  p.  347  dVste  vol. 
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cias  belligerantes,  resolução  que  o  Gabinete 
de  Versalhes  reconheceo  que  era  a  mais  pru- 
dente e  cordata  que  em  tal  conjunctura  se 
podia  tomar  (1). 

Tal  é  o  estado  em  que  ficou  esta  importan- 
tissima  negociação  no  fim  do  anno  de  1747; 
no  seguinte  de  1748  o  deplorável  estado  da 
saúde  d'ElRei  D.  João  V  por  uma  parte  (2) ,  e 


(1)  yiJe^  p.  373,  despacho  de  26  de  Dezembro,  e  p.  374, 
oíficio  de  2  de  Janeiro  do  anno  seguinte  de  1 748  do  Embaixador 
M.  de  Chavigny, 

A  Inglaterra  prestava-se  a  final ,  como  faremos  ver  na  Sec- 
ção XIX  d'esta  nossa  obra  ,  a  consentir  na  Mediação  d'ElKei  de 
Portugal  para  se  assentarem  os  preliminares ,  e  neste  sentido 
leve  M.  Keene  ordem  para  o  declarar  ao  nosso  Governo,  jus- 
tificando o  seu  acerca  do  modo  por  que  se  tinha  havido  na 
questão  da  Mediação.  {Ibid.) 

(2)-  Depois  da  morte  do  Cardeal  da  Mottao  nosso  Governo 
parecia  de  todo  em  todo  desorganizado  ;  assim  o  participava  á 
sua  Corte  M.  de  Chavigny,  em  oílicio  de  14  de  Novembro  de 
1747,  dizendo  :  «  Chaque  jour  rend  plus  sensible  la  perte  que 
»  Pon  a  faitc  de  M.  le  Cardinal  da  Moita,  et  Pon  peut  dire  que 
»  le  Portugal  a  perdu  avec  lui  toute  sa  représentation.  Per- 
»  sonne  ne  savait  mieux  que  ce  Ministre  conlenir  un  chacun 
»  dans  sa  place,  »  e  dizia  concluindo,  qiie  com  elle  o  segredo 
do  Gabinete  era  inviolável ,  mas  que  logo  que  fechara  os  olhos 
tudo  quanto  era  bòa  ordem  desapparecèra.  (Archiv.  cit., 
vol.  LXXXll,  f.  251.) 

V.  p 


% 
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por  outra  o  rumo  cjue  tomarão  as  negociações 
relaiivas  á  paz  geral  da  Europa  depois  das 
vistas  que  entre  si  tiverão  o  Plenipotenciário 
d'Inglaterra  Lord  Sandwich,  e  o  Ministro  de 
França  M.  de  Puisieux(l),  que  prepararão 
os  preliminares  da  paz  (2),  forão  occasião 
para  que  se  posésse  fim  á  negociação  da  Me- 
diação que  tão  honrosa  era  para  Portugal  em 
razão  de  ser  o  arbitro  da  paz  geral  da  Europa. 
Vendo  o  Embaixador  de  França  frustrada  a 
negociação  concernente  á  Mediação  portu- 
gueza,  em  que  com  tanta  efficacia  trabalhara, 
pedio  ao  seu  Governo  licença  para  se  recolher 
a  Pariz.  De  principio  negárão-na  por  isso  que 
achando-se  o  Senhor  D.  João  V  em  perigo  de 
vida,  seria  nocivo  aos  interesses  da  França 


(1)  ride  p.  369. 

(2)  Em  despacho  de  29  de  Maio  d'este  anno  de  1748  partici- 
pava M.  de  Puisieux  ao  Embaixador  M.  de  Chavigny,  que  os 
artigos  preliminares  da  paz  haviao  sido  assignados  em  Aix-lar 
Chapelle  aos  30  d'Abril  antecedente ,  e  acabavão  de  ser  ratifi- 
cados pelas  Potencias  contractantes ,  efieituipido-se  a  trocft 
em  21  do  mez  de  Maio.  (Archiv.  &vol.  cit.,  f.  121.)  D.  Luiz  da 
Cunha,  e  o  Visconde  de  Ponte  de  Lima,  remettêrão  também  á 
nossa  Corte  copia  dos  sobreditos  preliminares.  (Cilicio  de  M.  da 
Chavigny  de  28  de  Maio.  Ibid.,  f.  122.) 


—  ccxxvu  — 

o  não  se  achar  em  Lisboa  um  Embaixador  na 
occasião  em  que  subisse  ao  throno  o  seu  suc- 
cessor;  porém  como  a  doença  d'ElRei  se  fosse 
prolongando,  não  só  se  lhe  concedeo  a  licença 
pedida  em  26  de  Novembro  do  já  citado  anno 
de  1748,  mas  até  o  nomearão  Embaixador 
junto  á  Republica  de  Veneza  (I).. 

ficou  Encarregado  de  Negócios  de  França 
em  Lisboa  o  Cônsul  Duvernay,  em  conse- 
quência da  nomeação  que  lhe  foi  transferida 
em  despacho  de  26  de  Novembro  do  anno 
sobredito,  commettendo  se-lhe  a  continuação 
da  correspondência  durante  a  ausência  tem-^ 
poraria  do  Embaixador  (2). 

Este  Diplomata,  um  dos  mais  babeis  do  seu 
tempo,  ainda  depois  de  assignados  os  prelimi- 
nares da  paz,  e  de  se  ter  malogrado  a  nego- 
ciação da  Mediação  portugueza,  sustentava  que 
era  de  grandissimo  interesse  para  a  França  o 
estar  unida  com  Portugal.  Assim  dizia  elle  a 
M.  de  Puisieux,  em  oíTicio  esaúto  na  véspera 


(1)  f/V/c,  p.  375,  despacho  do  Ministro  dos  Negócios  Estran- 
geiros de  7  de  Setembro  de  1748  e  nota  457  ;  e,  p.  376,  de«- 
pacho  de  20  d'Outubro  de  17i9. 

(2)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  242. 
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da  sua  partida  de  Lisboa,  que  foi  em  24  de 
Dezembro  do  aimo  de  que  tratámos,  que  ten- 
cionava propor-lhe  um  meio  seguro  de  estreitar 
e  tornar  mais  solida  a  sobredita  união,  por  isso 
que  nada  havia  que,  no  seu  entender,  fosse 
mais  útil  e  conveniente  a  uma  e  outra  nação  (1 ). 
Nenhuma  negociação  se  tratou  no  decurso 
dos  primeiros  raezes  do  seguinte  anno  de  1749 
que  seja  digna  de  notar-se.  ElRei  D.  João  V 
foi  de  novo  assaltado  de  accidentés  epilép- 
ticos (2)  no  mez  de  Junho,  e  forão  elles  tão 
frequentes  que  o  deixarão  em  tamanha  debi- 
lidade de  corpo ,  e  em  tamanha  fraqueza  de 
espirito  que  durante  três  semanas  cuidarão 


(1)  Archiv.  cit.,  vol.  LXXXllI  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  268. 
O  Ministro,  remettendo  por  esta  occasião  a  nova  lei  de  1 1  do 

dito  mez  de  Dezembro,  que  prohibia  servissem  de  asilo  aos 
criminosos  as  casas  da  residência  dos  Ministros  Estrangeiros 
(wííc  T.  P  d'esta  nossa  obra,p.  41),  confessava  era  ella  de 
grande  utilidade ,  por  isso  que  era  intolerável  o  abuso  que  de 
seus  privilégios  faziSo  os  Ministros  Estrangeiros.  (Archiv.  e 
vol.  cit.,  f.  268.)  O  nosso  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros 
Marco  António  d'Azevedo  communicou  aos  Ministros  das  Po- 
tencias Estrangeiras  que  residiSo  em  Lisboa  a  dita  lei  por  cir- 
cular de  29  de  Fevereiro  de  1749.  {llnd.,  vol.  LXXXIV,  f.  22.) 

(2)  Oflicio  de  M.  Duvernay  de  30  de  Junho  de  1749.  {Jbid., 
f.  62.) 
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todos  que  estava  a  finar,  e  esperavão  por  mo- 
mentos um  novo  Governo  (1).  Nos  fins  do 
mez  seguinte (2)  teve  ElRei  algumas  melhoras, 
mas  em  Outubro  tornou  a  peiorar  (3),  e  cahio 
em  uma  grande  melancolia  por  isso  que  se  per- 
suadia que  o  muito  que  poderia  viver  seria  até 
ao  22  d'aquelle  mez,  dia  em  que  completava 
sessenta  annos  (4).  A  única  cousa  de  que  nesse 
tempo  se  occupou  foi  de  casar  seu  filho  o 
Senhor  Infante  D.  Pedro  (depois  D.  Pedro  III) 
com  a  Princeza  da  Beira  (5),  projecto  que  não 
era  do  agrado  do  Príncipe  e  Princeza  do  Brazil 
pelos  motivos  que  era  outro  lugar  expende- 
remos. 

Entendendo  ElRei  que  não  estavão  mui 
longe  os  últimos  momentos  da  sua  vida,  en- 
tregou quasi  inteiramente  a  direcção  exclusiva 


(1)  Offlcio  do  sobredito  Agente  de  8  do  mez  seguinte  {ibid.t 
f.  64 ) ,  em  que  referia  que  ElRei  em  todo  esse  tempo  havia 
perdido  o  juizo  e  parecia  uma  criança. 

(2)  Ihid.,  f.  69. 

(3)  Ibid.,  f.  80.  O  mesmo  Agente  participava  á  sua  Corte  que 
ElRei  partia  para  as  Caldas  em  33  de  Setembro  d'este  mesmo 
anno  de  1749. 

(4)  Ibid.,  f.  82. 

(5)  Fide  p.  377  d'e8te  vol.,  e  nota  4(51. 
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dos  negócios  a  Fr.  Gaspar  da  Incarnação, 
irmão  do  Marquez  de  Távora  (1),  e  como  nesse 
entretanto  viesse  a  fallecer  o  Secretario  d'Es- 
tado  Marco  António  d' Azevedo  de  morte  súbita 
em  18  de  Maio,  ficou  o  Ministério  reduzido  a 
ura  só  Ministro,  a  Pedro  da  Mottae  Silva,  que 
por  enfermo  havia  muitos  annos  que  não  sahia 
do  seu  quarto  (2). 


(1)0  Encarregado  de  Negócios  de  França  escrevia  á  sua 
Corte  era  Fevereiro  de  1750,  dizendo  como  toda  a  administra- 
çiU)  do  Reino  corria  neste  tempo  por  mãos  de  Fr.  Gaspar,  o 
qual  quando  começara  a  ter  mais  influencia,  achando  vagos 
os  principaes  lugares,  para  se  fazer  amigos  nomeara  para  os 
encher  pessoas  da  sua  eleição,  e  que  a  nobreza,  que  em  quanto 
ElRei  estava  de  saúde  não  tinha  parte  alguma  no  Governo , 
começava  já  a  adquirir  meios  de  influir  no  reinado  seguinte. 
(Archiv.  cit,,  voK  LXXXIV  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  1/9.) 
O  credito  e  poder  de  Fr.  Gaspar  sobio  de  ponto  com  a  morte 
do  P»  Carboni ,  que  falleceo  em  5  d'Abril  do  referido  anno  de 
1750  com  grande  sentimento  de  todos  e  d'ElRei,  a  quem  fora 
bem  acceito  por  espaço  de  20  annos.  ( Officio  de  9  d'Abril, 
ibid.,  f.  126.)  Conseguio  também  Fr.  Gaspar  conquistar  asbâas 
graças  do  Principe  do  Brasil  o  Senhor  D.  José ,  e  dizem  que 
muito  podia  com  este  religioso  o  celebre  Alexandre  deGusmio, 
o  qual ,  segundo  aífirmava  Duvernay,  concorrera  grandemente 
para  que  ae  celebrasse  com  llespaniia  o  Tratado  da  cessão  da 
Colónia  do  Sacramento. 

(2)  Officio  de  M.  Duvernay  de  2  de  Junho  de  1750.  (Archiv. 
e  vol.  cit.,  f.  147.) 
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Neste  deplorável  estado  se  achava  o  Reino 
no  decurso  d'este  anno.  Em  Julho  havia  ElRei 
sido  sangrado  dês  vezes,  e  depois  que  lhe 
sohreviéra  o  ultimo  accidente  cahio  em  tal 
prostração  e  abatimento,  que  vendo  erão 
inúteis  os  remédios,  sacramentou-se  em  10 
d'aquelle  mez,  e  em  11  achou-se  paralysado 
de  todos  os  membros,  mas  ainda  assim  con- 
servou ainda  todo  o  seujuizp  (1),  porém  como 
a  doença  fosse  progredindo,  e  aggravando-se 
cada  vez  mais,  veio  a  final  a  fallecer  em  31  do 
mesmo  mez  de  Julho  ás  7  horas  da  noite  (2). 

Assim  acabou  este  longo  reinado ,  sem 
duvida  um  dos  mais  curiosos  e  impor- 
tantes da  nossa  historia,  por  isso  que  no  de- 
curso d'elle  se  passarão  na  Europa  grandis- 
simos  successos  que  motivarão  transacções 
diplomáticas  de  summa  ponderação,  como 
forão  os€ongressos  d'Utrecht,  de  Cambrai  e 


(1)  Archiv.  e  vol.  supra,  f.  160.  Cilicio  do  mesmo  de  7  e  14 
de  Julho  do  referido  anno. 

Este  Encarregado  de  Negócios  cumprindo  com  as  ordens 
que  tinha  de  Luiz  XV  de-ó  ter  ao  corrente  do  estado  da  saúde 
d'ElRei  D.  JoJío  V,  foi  todos  os  dias  duas  vezes  ao  Paço  para 
informar-se  meudamente  dos  progressos  que  fazia  a  doença. 

(2)  ride  p.  379  d'este  vol. 
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d'Aix-la-Cbapel!c,  as  conferencias  de  Breda, 
os  Tratados  da  Triplico  e  Quadrupla  Alliança, 
e  a  famosa  guerra  da  successão  dos  Estados 
hereditários  dà  Casa  d'Au8tria,  transacções  e 
successos  era  que  o  Gabinete  portuguez  tomou 
parte  umas  vezes  directa,  outras  indirecta- 
mente ,  como  deixámos  demonstrado. 

Com  ser  tão  próximo  de  nossos  dias  o 
reinado  do  Senhor  Rei  D.  João  V,  o  estado  era 
que  então  se  achava  o  Reino  e  o  caracter  do 
Soberano  que  o  governou  quasi  raetade  d'um 
século  são  pouco  conhecidos,  e  tão  singular- 
mente alterado  o  conceito  que  de  arabos  se  ha 
feito  por  não  termos  chronistas  d'esse  rei- 
nado (1)   que  tivemos   por    mui  opportuno 


(1)  Doeste  reinado  os  únicos  escriptos  que  forão  dados  á  luz , 
segundo  nos  tonsta ,  são  os  seguintes  : 

1°  ReIaç<to  da  campanha  do  Âleintejo  no  outono  de  1712,,  por 
F.  X.  de  Menezes,  com  o  Diário  do  sitio  e  defensa  de  Campo- 
Maior.  Lisboa,  1714. 

2'  C.  Brockwell  —  Natural  and  politicai  history  of  Portugal 
during  the  reing  of  John  V.  Londres,  1 726 ,  in-8».  Livra  rarís- 
simo, e  que  não  podemos  encontrar  nem  aqui  nem  em 
Londres  por  mais  diligencias  que  para  isso  fízémos. 

3°  O  Resumo  da  Historia  de  Portugal ,  escripto  em  ínglez  , 
e  trasladado  em  porluguez  por  Moraes.  Lisboa,  1828.  O  qual 
apenas  encerra  53  paginas  relativas  a  este  reinado,  nos  aca- 
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affastarmo-nos  do  fim  principal  d'esta  obra, 
mencionando  resumidamente  neste  lugar  quan- 


nhados  limites  das  quaes  os  autores  e  o  traductor  intentarão 
referir  os  factos  internos  e  externos,  e  os  successos  militares  e 
políticos  passados  no  decurso  de  perto  de  meio  século. 

4*  Relação  da  Conquista  das  Praças  d'Alorna,  Bicholim, 
Morly,  etc. ,  por  D.  Pedro  Miguel  d'Almeida  e  Portugal,  por 
M,  A.  de Meirelles.  Lisboa,  1747,  in-4». 

5'  Relação  dos  felizes  successos  da  índia  desde  20  de  De- 
zembro de  1746  até  28  do  dito  de  1747,  no  Governo  de  D,  Pedro 
Miguel  d' Almeida.  Lisboa,  1748,  in-40. 

6°  L.  G.  de  Lima  Epigrammata  quibus  aliquot  gesta  Joan- 
ni8  "V,  Lusitanorum  Regis,  memorise  produntur.  Ulysip.,  1730 , 
in-8°. 

7°  Os  sete  capitulos  que  Damião  António  de  Lemos  con- 
sagrou na  sua  Historia  a  este  reinado,  encerrando  todos  os  suc- 
cessos d'elle  em  97  pag.  in-12 ,  nos  quaes  quasi  que  nenhuma 
menção  fez  das  importantíssimas  relações  exteriores  ,  que  no 
longo  decurso  d^elle  tivemos  com  as  diversas  Potencias  da 
Europa. 

8°  Finalmente  o  autor  da  obra  intitulada  :  «  Administration 
de  Sébastien  Joseph  de  Carvalho  e  Mello  ^  Comte  dOejrraSf  Marquis 
de  Pombal,  »  publicada  em  Amsterdão  em  1786,  consagrou  o 
capitulo  I»  ao  reinado  d'ElRei  D.  João  V,  e  consta  este  capitulo 
de  43  paginas ,  em  que  poucos  factos  se  contem ,  e  só  sim  algu- 
mas considerações  sobre  o  mencionado  reinado.  Não  faremos 
menção  dos  magros  artigos  biográphicos  d'ElRei  D.  JoãoV, 
que  se  encontrão  no  Art  de  vérifier  les  dates  pelos  Benedictinos , 
e  nas  collecçOes  biographicas  ultimamente  publicadas,  pois 
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to,  a  este  respeito,  encontrámos  nas  corres- 
pondências dos  diversos  Ministros  e  Agentes 
diplomáticos  francezes,  as  quaes  são  tanto 
menos  suspeitas  quanto  é  certo  que  taes 
communicações  são  feitas  por  pessoas  fide- 
dignas que  ou  presenciarão  os  factos  ]  ou  forão 
bem  informadas  d'elles  por  serem  de  çonsum- 
mada  habilidade,  e  terem,  em  razão  do  alto 
emprego  que  occupavão,  relações  frequentes 
e  intimas  com  as  primeiras  pessoas  da  nossa 
Corte,  ajudadas  de  mais  a  mais  pelas  nações 
poderosas  de  que  erão  os  representantes,  as 
quaes  para  tão  relevante  objecto  costumão 
fazer  os  maiores  sacrifícios. 

Trataremos  em  primeiro  lugar  d'ElRei 
D.  João  V,  e  mostraremos  qual  foi  como  Mo- 
narca no  principio,  no  meio  e  no  fim  da  «ua 

ninguém  ignora  que  semelhantes  artigos  nSo  podem  supprir  a 
falia  de  chronicas  e  historias  politicas  bem  ordenadas.  Assim 
que  podemos  afibutamente  dizer  que  não  temos  uma  só  his- 
toria verdadeiramente  digna  d'esse  nome  ,  de  fim  reinado  tão 
longo  como  fértil  em  acontecimentos  da  maior  importância,  6 
poderá  o  leitor  avaliar  a  grande  abundância  e  preço  de  ma- 
teriaes  que  encerra  este  volume,  somente  no  que  diz  respeito 
ás  relaçOes  que  tivemos  coto  a  França ,  vendo  que  passâo  de 
mil  documentos. 
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vida  e  longo  reinado,  conforme  o  retrato  que 
d'elle  nos  deixarão  em  suas  correspondências 
officiaes  os  diversos  Ministros  e  Agentes  di- 
plomáticos de  Luiz  XIV  e  de  Luiz  XV,  os  quaes, 
prescindindo  das  preoccupações  da  naciona- 
lidade e  do  interesse,  devião  julgál-o,  em 
nosso  entender,  com  imparcialidade  por  isso 
que  erSo  obrigados  a  dizer  a  verdade  aos  Mo- 
narcas de  quem  erão  representantes. 

EIRei  D.  João  V,  que,  como  já  em  outro  lugar 
havemos  dito,  assistia  ao  despacho  e  Conselhos 
d'Estado  rios  últimos  annos  do  reinado  d'ElRei 
D.Pedro,  seu  pai  (1)  ,  começou  a  reinar  quasi 
ao  sair  da  adolescência,  e  com  mais  um  anno 
de  idade  que  o  Imperador  Carlos  V,  sendo  que 
não  tinha  mais  que  1 7,  e  como  elle  não  mostrou 
de  principio  aquelle  ardor  e  impetuosidade  que 
é  de  ordinário  indicio  de  um  caracter  firme  e 
inabalável ;  pelo  contrario  notava-se-lhe  certa 
timidez  e  irresolução  (2),  e  parecia  mostrar  a 
mesma  contemplação  ora  para  com  o  Marquez 
d' Alegrete,  ora  para  com  o  Conde  de  Vianna, 
e  para  com  o  Jesuita  Luiz  Gonçal vez ,  seu  con- 


(1)  nde  T.  IV,  P»  II,  d'e8ta  obra,  p.  cccxcvn,nota  1. 

(2)  yide  p.  XVII  d'e8ta  Introducção ,  nota  2. 
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fessor(l),  que  o  sobredito  Imperador  havia 
observado  para  cora  o  celebre  Guilherme  de 
Croy,  Senhor  de  Chièvres;  mas  teve  desde 
logo  o  discernimento  de  chamar  ao  Conselho 
d'Estado  o  Conde  de  Castello-Melhor  (2), 
e  de  encarregar  do  Ministério  dos  Negócios 
Estrangeiros  a  um  dos  homens  d'Estado  dos 
mais  eminentes  que  nessa  época  tivemos,  a 
Diogo  de  Mendonça  Corte  Real ,  que  conservou 
o  seu  emprego  em  quanto  viveo  (3). 
Nos  primeiros  annos  do  seu  Governo  vio-se 


(1)  P^ide  p.  XV,  ibid.  em  nota. 

(2)  Arch.  dosNegoc.  Estr.  de  França,  vol.  XLIII  de  Port., 
foi.  131.  Memoria  redigida  por  um  agente  francez  ç  enviada 
em  1707  a  Luiz  XIY.  Em  1713  despachava  ElRei  os  negócios 
com  o  Duque  de  Cadaval  pai ,  o  Cardeal  da  Cunha  e  o  Secre- 
tario d'Estado  Diogo  de  Mendonça.  Pelo  que  diz  respeito  ao 
Cardeal  informava  o  Agente  francez ,  que  devera  'a  sua  eleva- 
ção á  condescendência  que  tivera  para  com  ElRei  sendo  Prín- 
cipe, de  resignar  a  seu  pedido  um  beneficio  que  tinha,-  em  um 
clérigo  da  capella  d'ElRei  D.  Pedro  II  por  quem  o  Príncipe  se 
interessava  ;  que  por  aquella  via  se  introduzira  na  graça  d'elle, 
e  com  elle  privava  a  ponto  que  logo  que  subira  ao  throno  lhe 
dera  provas  da  bôa  vontade  que  lhe  tinha  nomeundo-o  Inqui- 
sidor Geral  e  pouco  depois  Esmoler  Mór ,  e  alcançando-lhe  a 
final  o  barrete  de  cardeal.  (Arch.  e  vol.  cit.,  foi.  8.) 

(3)  Veja-se  o  que  dissemos  acerca  d'este  hábil  Ministro  no 
fim  da  nota  2  de  p.  xxi  d' esta  Introducção. 
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EIRei  D.  João  V  a  braços  com  as  difticuldades 
da  politica  externa,  e  com  as  que  oíferecia  o 
estado  interno  do  Reino,  as  quaes  não  erão  de 
menor  gravidade  do  que  as  primeiras.  Achavão- 
se  exhaustos  os  rendimentos  do  Estado  (1);  o 
exercito  e  os  empregados  públicos  estavão 
por  pagar,  e  não  é  de  admirar  que  d'este  estado 
de  cousas  resultasse  uma  insubordinação  ge- 
ral ;  era  ella  tal  que  os  ambiciosos  e  intrigantes, 
aproveitando-se  da  occasião,  tratarão  de  desa- 
creditar os  Ministros,  tachando-os  de  incapa- 
cidade, excitando  contra  elles  e  contra  EIRei  o 
zelo  indiscreto  d'alguns  ecciesiasticos  que  ti- 
verão  a  ousadia  de  apostrophál-o  em  suas 
pregações  por  cauáa  do  máo  estado  dos  pú- 
blicos negócios,  dentro  e  fora  do  Reino  (2). 

(1')  £in  1713  era  mui  grande  a  penúria  cm  Lisboa.  O  Agente 
Viganego,  escrevendo  a  Luiz  XIV,  dizia  que  na  Côrle  n<ão  havia 
vintém  (OíTicio  de  '22  d'Agosto  d'este  anno,  vol.  cit.  foi.  334). 
Esta  penúria  abrangia  também  a  nobreza ,  de  sorte  que  naq 
havia  nella  quem  seaífoutasse  a  acceitar  a  enibaixada  de  França, 
porque  todos  tinhão  medo  de  estragarem  as  suas  casas  com  as 
despezas  que  semelhante  inissuo  necessitava ,  e  verem-se  no 
apuro  em  que  se  achava  o  Marquez  de  Fontes,  e  o  Enviado  que 
residia  eiri  Roma ,  os  quacs  ambos  achando-se  endividados 
não  recebião  do  governo  com  que  se  desempenhassem. 

(2)  Era  tal  a  insubordinação  que  lavrava  em  todo  o  reino , 
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No  fina  dos  primeiros  cinco  annos  do  seu 
reinado  começou  KlRei  a  dar  mostras  de  quem 


que  até  aff  freiras  d'Odi velas  se  poAérão  em  completa'  revolta,  e 
porque  este  acontecimento,  alem  de  ser  característico  do  e*stado 
em  que  então  se  achava  o  reino ,  foi  assumpto  de  corres- 
pondência diplomática  em  que  EIRei  de  França  se  interessou « 
daremos  aqui  a  relação  que  d'elle  fez  á  sua  Corte  o  Agente  já 
citado  em  oflicio  de  10  d'Octiibro  de  I71J.  Havia  sido  presa 
por  ordem  do  santo  Officio  uma  freira  do  dito  convento  por 
suspeitas  de  judaismo  no  anno  antecedente,  e  como  fosse  con- 
demnada  a  certas  penitencias  e  a  comparecer  no  Auto-da-fé 
celebrado  em  10  do  mez  de  Julho  de  1713,  e  sendo  depois 
recambiada  ao  convento ,  nSo  quizerão  as  outras  religiosas 
recebél-á,  allegando  que  sendo  aqueila  freira  judia  era  nulla 
a  profissão  que  havia  feito,  e  como  por  isso  tivesse  deixado 
de  fazer  parte  da  commuoidade  diziáo  que  estavão  promptas 
a  restituir^lhe  o  seu  dote.  Porém  o  Cardeal  inquisidor,  depois 
de  submetter  o  caso  a  EIRei ,  ordenou-lhes  que  houvessem  de 
recebél-a.  Não  querendo  sujeitar-se  á  decisão  do  Cardeal ,  de- 
terminarão as  religiosas  irem  deitar-se  aos  pés  d^ElRei,  e  pe- 
direm-lhe  justiça  contra  o  Cardeal  ,  e  assim  o  posérão  em 
eíTeito  saindo  do  convento  com  cruz  alçada ,  em  numero 
ds  134.  Tinhão  já  ellas  feito  perto  d*uma  legoa  pequena, 
quando,  cedendo  ás  instancias  da  Condessa  do  Rio,  se  determi- 
narão a  descançar  por  algumas  horas  no  seu  palácio.  Entre- 
tanto despachou  EIRei  um  magistrado  com  algunia  cavallaria 
a  estorvar-lheè  a  vinda ,  o  que  não  obstante  persistindo  em 
seu  propósito,  em  vez  de  se  recolherem  ao  convento  deixárâo- 
se  estar  dous  dias  inteiros  no  palácio  da  Condessa;  do  que 
informado  £lRei  mandou  que  as  fizessem  recolher   á  força. 
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era,  occupando-se  seriamente  dos  negócios  do 
Reino,  e  como  se  a  timidez  e  a  indecisão  que 
de  principio  se  lhe  notava  procedesse  mais  da 
falta  de  pratica  dos  negócios  e  habito  de  man- 
dar, do  que  da  desconfiança  que  tinha  da  sua 
própria  capacidade,  depois  de  ouvir  os  Conse- 
lheiros, resolvia  os  negócios  segundo  lhe  pa- 
recia mais  acertado,  e  logo  que  tomava  uma 
resolução  perseverava  invariavelmente  nella 
com  tanta  constância,  que  poderia  ser  tachado 
de  obstinação,  se  nos  preciosos  documentos 
que  publicámos  se  não  encontrassem  cvideíites 
provas  do  contrario ,  e  se  elle  mesmo  nos  não 
tivesse  revelado  que  assim  se  havia,  pelo  receio 
que  tinha  que  o  tomassem  por  inconsiderado 


Entrincheirárão-se  as  religiosas  nos  quartos  em  que  estavão  ,  e 
fizerão  a  resistência  que  poderão  atirando  pelas  janellas  com 
pedras,  e  quanto  achavão  á  mão ,  ale  que  por  tim  os  sargentos 
arrombando  as  portas  e  travando-lhes  dos  braços  as  mcttcrão 
de  força  nos  coches  da  casa  real ,  e  as  escoltarão  até  p  con- 
vento (Vol.  cit.,  foi.  3Gtí).  A  licença  com  que  nessa  época  se 
fallava  era  tal  que  com  quanto  náo  houvesse  menos  em  Frai^ca, 
achava-a  o  sobredito  Agente  demasiada,  e  dizia  emofficio  de  6 
de  Fevereiro  do  anno  seguinte,  que  nuo  havia  em  Lisboa  mérito, 
nem  virtude  que  podcsse  subtrahir-se  aos  tiros  da  maledicen* 
cia.  (Arch.  cit.  vol.  XLVI,  foi.  24.) 


CCXL    — 

e  leviano  (1 ).  Mostrou  igualmente  grande  in« 


(í)  Tal  foi  a  razão  que  ElRei  mesmo  deo  ao  Conde^^de  Cas- 
tello-Melhor,  porque  insistia  no  projecto  que  havia  feito  de 
viajar  incogni^  pela  Europa  na  occasião  em  que  aquelle  hábil 
conselheiro  lhe  representava  os  inconvenientes  de  uma  tão 
longa  ausência  do  reino ;  dizendo  ao  Conde  que  alem  dò  grande 
desejo  que  effeclivamente  tinha  de  ver  os  estranhos  reinos , 
estava  a  sua  própria  honra  interessada  em  não  desistir  do  que 
havia  projectado.  Era  tão  grande  o  receio  que  aquelle  monarca 
tinha  de  que  o  censurassem  de  insubsistente  em  suas  determi- 
nações ,  que  vendo  frustadas  as  esperanças  que  havia  concebido 
da  projectada  jornada,  caio  em  uma  profunda  melancolia,  e 
encerrava-se  horas  inteicas  no  seu  gabinete  para  a  seu  sabor 
lastimar-se  (OíRcio  de  M.  de  Mornay  de  25  de  Mayo  de  1716, 
Arch.  dos  Negócios  Estr.  ,  vol.  L  de  Portugal ,  foi.  138  )  e  foi 
tal  o  excesso  da  sua  afUicção  que  lhe  sobreveio  um  accidente 
fortíssimo  que  o  obrigou  a  sacramentar-se ,  e  a  ir  convalescer 
em  Yilla-Viçosa,.  para  onde  partio  em  Novembro  doeste  mçsmo 
anno ,  deixando  a  Rainha  encarregada  do  governo  do  reino. 
(Arch.  e  vol.  cit.  foi.  277  e  279. ) 

Uma  nova  prova  da,  constância  com  que  ElRei  perseverava  em 
tudo  quanto  havia  emprehendido  com  o  receio  de  parecer  ha- 
ver-se  retractado,  é  a  que  nos  offerecemos  successos  occorridos 
neste  mesmo  anno.  Havia  chegado  a  Lisboa  no  corrente  de 
Junho  a  noticia  de  estar  a  Porta  em  disposição  de  acceitar  a  me- 
diação dMnglateiTa  para  o  ajustamento  da  paz  com  a  Repu- 
blica de  Veneza  ;  conceberão  com  taes  novas  os  nossos  Ministros 
esperanças  de  que  ElRei  mandaria  sobreestar  a  partida  da 
esquadra  que  havia  determinado  mandar  de  soccorro  ao  Papa"; 
porém  nãoacontcceoassimporqueElRei,  paraque  nãodissessem 
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clinação  para  as  lettras  e  sciencias,  e  já  desde  o 
anno  de  1713  costumava  assistir  regularmente 


que  hayia  mudado  de  desígnio ,  deo  pelo  contrario  maior  ca- 
lor aos  aprestos ,  e  conhecendo  a  actividade  e  aptidão  do  In- 
fante D.  Francisco  em  tudo  o  que  dizia  respeito  á  marinha,  o 
encarregou  de  correr  com  aquelle  negocio  para  que  não  hou- 
vesse deínora  (Ar-ch.  e  vol.  cit.,  oíBcio  do  mesmo  Embaixador, 
foi.  157 ).  Com  o  que  entrarão  os  Ministros  em  receio  estivesse 
ElRei  determinado  a  embarcar-se  na  dita  esquadra  e  determi- 
narão fazer-lhe  algumas  representações  :  encarregou-se  d'isto 
o  Cardeal  da  Cunha ,  e  como  insistisse  talvez  com  mais  vehe- 
mencia  do  que  era  mister ,  respondeo-lhe  ElRei  com  desabri- 
mento ;  em  consequência  do  que  pedio  o  Cardeal  a  sua  demissão. 
ElBei,  sem  a  acceitar  positivamente  ,  disse-lhe  que  não  era  sua 
tenção  fazer-lhe  violência ,  e  mandou  logo  depois  chamar  o 
Bispo  do  Porto  em  quem  tinha  grande  cenfiança  (Arch.  e  vol. 
cit.,  f.  166).  Pelo  que  diz  respeito  ao  Infante  D.  Francisco,  ás 
particularidades  que  ficão  referidas  em  a  nota  2  de  p.  lx  d'esta 
Introducçãoi  ajuntaremos  outras  não  menos  curiosas  por  isso  que 
secretas ,  e  que  lançXo  grande  luz  sobre  a  nossa  historia  d'essa 
época,  particularmente  se  o  leitor  tiver  presente  o  que  deixámos 
referido  neste  nosso  volume  em  a  nota  200  de  p.  139.  Dissemos 
então  que  ElRei  havendo  tido  alguns  accidentes  em  Maio 
de  1715,  e  caindo  em  uma  profunda  melancolia,  se  fora  a 
convalescer  na  quinta  d'Azeitão  ;  accrescentaremos  agora  que 
logo  que  ElRei  se  partio,  o  Infante,  que  vivia  retirado  ora  em 
Çamora ,  ora  em  Salvaterra  ,  veio  logo  ter-se  com  a  Rainha  em 
Lisboa, que  sabia  estava  ressentida  de  que  a  não  tivessem  encar- 
regado do  Governo  ;  e  todas  as  vezes  que  a  ia  ver  ficava  sempre 
mais  de  trcs  horas  no  paço  ,  sendo  que  d'antes  apenas  se  demo< 
V.  y 
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ás  sessões  académicas,  onde  se  davão  prémios 
de  sciencia  e  d'eloquencia ,  e  que  se  celebravão 
com  toda  a  solemnidade  nos  Theatinos  (1).  A- 
niava as  bellas  artes (2)  e as  sciencias ,  e  honrava 


rava  alguns  minutos.  O  Embaixador  de  França,  que  estava  bem 
versado  nas  cousas  da  nossa  Corte ,  dizia  que  na  incerteza  das 
consequências  que  podiuo  resultar  dos  frequentes  accidentes  a 
queElRei  era  sujeito,  tratava  o  Infante  de  se  insinuar  no  animo 
da  Rainha ,  por  isso  que  bem  entendido  o  grande  inte- 
resse que  tinhão  de  viver  em  bôa  harmonia,  e  que  a  Rainha 
com  quanto  soubesse  dissimular,  não  poderá  de  todo  esconder 
a  satisfação  com  que  via  as  assidúidades  do  Infante  ,  o  qual 
da  sua  parte  ,  com  ser  de  seu  natural  intratável ,  se  tinha  tor- 
nado maisconversavel ,  e  posto  tivesse  alguns  defeitos, não  lhe 
fallecia  juizo  e  amor  da  justiça ,  e  queria  que  cada  um  se  en- 
cerrasse dentro  dos  limites  de  suas  obrigaçõeâ,  e  as  soubesse 
desempenhar,  mas  que  elle  era  o  primeiro  que  faltava  ás  suas 
fallando  contra  o  Governo  d'ElRei,  seu  irmão ,  com  mais  liber- 
dade do  que  dçvcra ;  emSni  que  os  Ministros  o  temião  e  o 
arredariuo  quanto  podésseni  do  Governo  do  Reino.  (Archir. 
dos  Negócios  Estrang. ,  vol.  cit. ,  f.  171.) 

(1)  Accresçentava  o  Agente  francez  Viganego  que  ElRei  fol- 
gava muito  de  estar  presente  áquellas  reuniões,  e  dava  fre- 
quentes provas  de  bom  juizo  e  entendimento.  (  Officio  do 
sobredito  Agente  de  14  de  ISovembre  do  dito  anuo  de  1713, 
Arch.  e  vol.  cit.,  foi.  403  verso. ) 

(2)  Citaremos  em  abono  d'isto  o  facto  seguinte.  Tcndò  o 
Cônsul  francez  Duverger,que  fallecèra  em  Lisboa,  uma  magni- 
fica collecção  de  pinturas ,  foi  ElRei  em  pessoa  á  casa  de  campo 
do  defuncto  levando  em  sua  companhia  pintores  e  algumas 
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e  favorecifi  aquelles  que  as  cultiy^vão  (1).  O 

pessoas  entendidas  ,  e  escolheo  41  quadros  dos  melhores  mes- 
tres, c  comprou  igualmente  um  retrato  de  Luiz  XIV  que  o 
Embaixador  Abbade  de  Mornay  havia  deixado  em  poder  do 
Cônsul ,  e  deo  por  ellc  6,000  cruzados.  (Ofticio  de  M.  de  Mon- 
tagnac  do  1°  de  Dezembro  de  1723,  vol.  LVII  de  Portugal 
f.  33?.) 

(1)  Em  Julho  do  anno  seguinte,  tendo  aportado  a  Lisboa 
vindo  da  Luisiana  o  naturalista  francez  Merveilleux,  ElRei 
convidou-o  a  demorar-se  em  Lisboa  para  trabalhar  em  diver- 
sos objectos  concernentes  á  Historia  natural  (Vid,  a  carta  ori- 
ginal d'este  sábio  de  26  do  mesmo  mez  ao  Cardeal,  vol.  LIX). 
ElRei  empregou-o  ao  depois  na  Casa  da  Moeda  com  orde- 
nado de  80,000  reis  por  mez  (  Officio  do  Agente  francez  de  24 
d'Agosto,  vol.  cit.,  f.  98).  Este  naturalista,  escrevendo  ao  seu 
Governo  em  12  do  mez  seguinte,  dizia  que  ElRei  tinha  vontade 
de  melhorar  muitas  cousas  do  seu  reino  ;  que  o  havia  encar- 
regado de  escrever  a  Historia  Natural  d'elle  {ibid.) ;  e  com  effeito 
achámos  que  D.  Luiz  da  Cunha,  nosso  Embaixador  em  Pariz, 
em  9  d'Outubro  d'este  mesmo  anno  pedio  ao  Governo  francez 
a  competente  licença  para  aquelle  naturalista  poder-se  demo- 
rar em  Portugal ,  o  qual  discorreo  por  varias  províncias  do 
Reino,  regressou  para  Lisboa  em  19  de  Junho  de  1724  e  en- 
tregou a  ElRei  varias  memorias  sobre  a  Historia  Natural  de 
Portugal  {Ibid  ,  vol.  LX,  f.  108  ).  Em  Agosto  de  1726  mandou- 
Ihe  ElReí  dar  de  gratificaçíío  1,300,000  reis  por  se  ter  corres- 
pondido de  Pariz  com  o  Secretario  d'Estado  Diogo  de  Men- 
donça, e  por  isso  qu»  elle  havia  mandado  de  presente  ao 
Príncipe  do  Brazil  um  jogo  de  cartas  mui  primoroso.  ( Vol. 
LXI.f.  135.) 

M.  Le  Quien,  da  Academia  franceza,  havia  começado  a  escre- 


•  • 
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grande  cabimento  que  com  elleteve  o  Marquez 
d'Abrantes  procedeo  dos  talentos  litterarios 
d'este  fidalgo,  a  quem  ElRei  confiou  a  guarda 
e  direcção  de  muitas  raridades  que  possuia  (1). 


▼er  uma  Historia  de  Portugal  no  tempo  d^ElRei  D.  Pedro  II , 
que  acabou  reinando  ElRei  D.  João  V,  pelo  modo  que  elle  re- 
fere em  carta  escrita  a  M.  de  Torcy  de  10  d'Abril  de  1 7 1 5,  na  qual 
expunha  ao  sobredito  Ministro  que  tendo  o  Embaixador  Abbade 
de  Mornay  fallado  por  vezes  ao  Conde  da  Ericeira  de  que  elle 
havia  escrito  uma  historia  de  Portugal ,  o  Conde  lhe  dissera 
que  tinha  em  seu  poder  muitas  memorias  e  documentos  sobre 
Mjp  mesmo  assumpto ;  que  informado  elle  Le  Quien  d^aquella 
particularidade ,  se  determinara  a  ir  visitar  o  Conde  que  achara 
ter  muita  inslrucção ,  e  que  o  conduzira  á  casa  do  Cardeal  da 
Cunha  a  quem  o  apresentara  ;  que  tanto  o  Cardeal  como  o 
Conde  havião  sido  de  parecer  que  antes  d'elle  Le  Quien 
adiantar  mais  o  seu  trabalho,  deveria  tratar  de  fazer  os  seus 
cumprimentos  a  ElRei  :  que  elle  havia  seguido  aquelle  con- 
selho, e  que  ElRei  lhe  dera  audiência  e  o  tratara  com  a 
maior  benevolência,  e  lhe  dissera  que  trabalhasse  com  o  Conde 
da  Ericeira  a  quem  nomeara  por  censor  e  examinador  do  seu 
3°  e  ultimo  volume  ,  e  porque  estava  informado  que  ElRei  seu 
pai  o  não  havia  recompensado  como  devia  ,  dissera  ao  Secre- 
tario d'Estado  que  o  queria  fazer  ,  o  que  poséra  cm  eíTeito 
dando-lhe  uma  pensSo  e  o  habito  da  Ordem  de  Christo  ;  mo- 
tivo por  que  lhe  pedia  houvesse  de  obter  d'ElRei  de  França  seu 
amo  licetlça  para  acceitnr.  (/ãíV/.  ,  vol.  cit.  ,  f .  115.)  Foi-lhe 
concedida  a  dita  licença  por  Despacho  de  5  de  Maio  do  refe- 
rido anno.  (Vol.  XLYIII ,  f.  11 3. ) 

(1)  No  ouriosissimo  papel  que  encontrámos  no  Archiro  doê 
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Um  dos  objectos  que  merecerão  aattençãod'El- 
Rei  D.  João  V,  no  principio  do  seu  reinado,  foi 
o  estado  em  que  se  achava  a  marinha,  que  de- 
terminou augmentar    (1)   com   mais  alguns 


Neg.  Estr,  de  França,  com  o  titulo  :  Relaiion  de  l'état  présent 
de  la  Cour  de  Pprtugal  ^  cora  a  data  de  21  de  Setembro  de 
1723,  vol.  LIX  de  Portugal,  f.  127  ,  se  diz  que  o  Marquez 
d' Abrantes  era  o  Ministro  que  depois  de  Diogo  de  Mendonça 
gozava  mais  da  confíança  d'£lRei ;  que  era  demasiadamente 
gordo  ,  mas  de  agradável  presença ,  de  maneiras  mui  cortezes  ; 
que  havia  sido  Embaixador  em  Roma,  e  achava-se  naquelja 
actualidade  encarregado  de  tudo  quanto  dizia  respeito  ásbellas 
artes  e  sciencias ;  que  tinha  muita  instrucção,  possuia  um  ma- 
gnifico gabinete  de  medalhas  e  outras  raridades,  e  se  occupava 
de  archeoiogia.  Na  mesma  relação  vindo-se  a  fallar  do  Marquez 
de  Fronteira  ,  dizia-se  que  estava  encarregado  da  Moeda  e  da 
Repartição  da  Marinha  ;  que  posto  fosse  muito  idoso  ,  não  era 
menos  laborioso ;  que  o  Marquez  d'Alegrete  era  mui  velho, 
cortezão  mui  polido ,  amigo  de  obsequiar ,  e  acompanhava 
ElRei  quando  saia. 

(1)0  Agente  francez  Viganego  informava  a  sua  Corte  em  10 
de  Dezembro  de  Í713  que  ElRei  havia  ordenado  que  se  posés- 
sem  no  estaleiro  6  navios,  e  se  creásse  uma  escola  naval.  O 
estado  de  nossa  marinha  nesse  anno,  conforme  a  relação  doeu» 
mentadaque  d^ella  faz  o  sobredito  agente,  era  o  seguinte.  Havia 
em  Lisboa  dous  Arsenaes,  um  da  Gorda,  e  outro  da  Junta  do 
commercio.  O  primeiro  era  dirigido  pelo  Marquez  de  Fron- 
teira e  pelo  Provedor  dos  Armazéns;  o  2°,  especialmente  des- 
tinado para  os  navios  que  comboiavão  as  frotas  do  Brazil,  eslava 
debaixo  da  direcção  dos  Membros  da  Junta  do  commercio.  p 
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Vasos  òonforirie  Íh'o  permetliã  á  ijetltiHã  daS 
finanças;  qué  contítltlOil  a  ser  a  lilesraa  du- 


Arsenal  da  Coroa  tinha  800,000  cruzados  de  renda ,  que  erão 
applicados  para  o  pagamento  dos  Empregados  ,  e  soldo  dos  offi- 
ciaes  da  marinha  ,  e  d'lím  regimeíito  de  infantaria  de  mil  pra- 
ças que  servia  a  bordo  dos  navios ,  e  da  guarnirão  dos  fortes  do 
Tejo  ,  e  igiialmerite  para  'a  construcção  ,  armamento  ,  e  con- 
certo dos  navios.  Ós  navios  de  guet-ra  que  então  tinhamoscrão 
7  ,  dous  dos  quaes  se  achavão  em  Goa  ;  entre  elles  havia  tim 
de  80  peças  ,  otitrô  de  66  ,  outro  dfe  64  è  outro  de  .50  de  con- 
strucção ingleza.  Alem  d'estes  havia  mais  dotis  que  o  Infante 
D,  Francisco  tinha,  comprado  è  de  que  havia  feito  presente  a 
F-lRei,  e  erSo  elles  um  de  80  peças,  e  outro  de  30.  O  Arsenal 
da  Junta  tigha  ^erto  de  700,000  òrúzados  de  reilda ,  destinados 
para  a  construcção  e  armamento  dos  navios  do  comboi ,  e 
para  o  pagamehto  d'um  regimento  de  Infantaria  tambein  de 
1 ,000  pt-açàs  t|ué  set-vião  á  bordo  áÓ»  ditoá  havios  ^úè  «rão  6 , 
grandes,  fbrtes  e  de  óptima  construcção.  ( IMd. ,  vol.  XLV  de. 
Portugal ,  f.  414.)  Cottstàva  pois  a  nossa  mat-inhá  em  1713  de 
15  navios.  Em  1715  aos  30  d'Abril  o  Infante  D.  Francisco  man- 
dou fretàt  Uni  havio  gehoveí  de  50  peças  para  a  conducção 
e  pâsSaatertl  de  53  Cavalleiros  portuguezes  do  Ordem  de  Malta 
que  ião  pára  as  Caravanas ,  na  qualidade  de  Grão  Prior  do 
Gfatò.  (/ft^V^,  Tol.  XLVIII,  f.  130.)  Se  se  compara  a  relaçSo 
qne  acabamos  de  dar  com  outra  muito  mais  circumstanciada 
que  produeimos  do  anno  de  1716  em  a  nota  de  p.  Xliv  da  pre- 
sente Inlroducção,  parece  provável  que  nesta  ultima  se  nào  in- 
cluirão 03  navios  de  guerra  que  servião  para  comboiar  os 
frotas  do  Brazil.  A  maior  parte  d'estes  navios  devião  estar 
desarmados^  )30is  qtle  tbndo  vindo  uma  armada  Argelina  dal' 
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rânté  os  subsequentes  annos  de  1714,  1715 
e  1716(1). 


caça  diatite' do  i)orto  dè  Lisboa  àos  navios  em  Maio  de  1714, 
foi  mister  que  se  armassem  a  toda  a  pressa  4  para  irem 
combatél-a  debaixo  do  commando  do  Vice-Almirante  Conde 
do  Rio-Grande.  (Oflicio  do  sobredito  Agente,  //»/</.,  vol.  XLVl, 
f.  Ô7.)  Foi  o  Infante  D.  Francisco,  que  era  mui  pratico  em  tudo 
quanto  dizia  repeito  á  marinha  ,  e  ei'a  entendido  na  con- 
strucrão  naval  e  nas  manobras  ,  que  correo  com  o  prompto 
armamento  d'esles  navios,  que,  como  já  dissemos,  érão  4  ,  aò 
passo  que  os  Argelinos  tinhão  no  Estreito,  e  n»  Cabo  de  Saó. 
Vicente,  14  e  3  galiotas ;  verdade  é  que  os  nossos  erão  mais 
possantes,  pois  que  um  d'elles  jogava  80  poças,  {thul.,  OtT.  de  12 
de  Junho  do  mesmo  anno. )  O  infante  foi  a  bordo  até  G  legoas 
fora  da  barra.  {Ibid.,  OíTicio  do  mesmo  Agente  de  19  do  mei 
já  citado. } 

(1)  Como  as  noticias  relativas  ás  finanças  são  de  grahdè  Im- 
portância ,  mesmo  pela  Influencia  que  o  estado  d'eltas  exerce 
muitas  vezes  nas  relações  exteriores  ,  não  gera  inopportunoo 
transcrevermos  aqui  a  respeito  da  nossa  sitUaÇAo  HnànCéira 
nos  annos  acima  mencionados  o  que  dizia  o  já  citado  Agente 
Viganego.  Em  ISdcMaiode  17 14  escrevia  elle  ao  Ministro  Torcy 
dizendo-lhe  ,  que  certo  deveria  parccer-lhe  estrifliho  que  elle 
Viganego  lhe  fallásse  tantas  vezes  da  Talta  de  dinheiro  que  ha- 
via em  Portugal  ;  que  com  efleilo  era  pafa  admirar  que  assim 
acontecesse,  quando  se  ponderava  nos  vastos  Estados  que  pos- 
suía a  Coroa  de  Portugal  e  nò  grande  commercio  i\\xé  no  dito 
reino  se  fazia  ;  mas  que  tal  era  a  desordem  que  havia  na  arre- 
cadação dos  rendimentos  que  sendo  ElRei  de  Portuga)  um  dos 
mais  ricos  Soberanos  da  Europa,  se  achava  naquélle  estado  d'a- 
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Apezar  do  estado  deplorável    em   que  se 
achavão  os  negócios  da  fazenda,  segundo  as 


puro  por  isso  que  os  sobreditos  rendimentos  passarão  por  tan- 
tos canaes  subterraijeos ,  que  acabavão  por  chegar-lhe  ás  mãos 
mui  desfalcados.  Que  o  homem  de  mais  juizo  que  quizesse 
tratar  d'aquelle  ramo  d'administração ,  e  dirigil-o  sistematica- 
mente endoudeceria  ;  que  ElRei  apenas  recebia  a  quarta  parte 
das  rendas  do  Estado ;  que  se  não  examinavSo  as  contas  e  que 
o  numero  das  pessoas  que  tinhão  tenças  era  exorbitante.  (  Vol. 
XLVI,  f.  97.)  Em  Outubro  d'este  anno  devia-se  aos  oíTiciaes  do 
exercito  9  mezes  de  soldo.  (Cilicio  do  Embaixador  M.  de  Mor- 
nay,  ibid.^í.  2ZS.) 

Em  Junho  de  1715  ofHciava  o  Âbbade  de  Mornay  que  as  fi- 
nanças se  achavão  em  tal  estado  que  a  Rainha  não  tinha  meios 
para  sustentar  a  sua  casa  e  os  Príncipes  seus  filhos  em  Bellas , 
e  que  Diogo  de  Mendonça  vie'ra  d^Azeitão  e  varrera  todos  os 
cofres  para  prover  ás  despezas  que  ElRei  ali  fazia.  (  OÍBcio  de 
M.  de  Mornay  de  18  de  Junho  ,  vol.  XLVIII ,  f .  185.) 

Em  1 7 1 6  os  rendimentos  do  Estado  ,  segundo  uma  copia  ti- 
rada do  Registo  dos  Contos ,  erão  os  seguintes. 

Alfandega  de  Lisboa.' 700    contos. 

D"  do  restante  do  Reino 200 

Consulado  de  Lisboa  e  Porto 240 

Tabaco 560 

Direitos  d^entrada  do  mesmo  e  saida.    .  200 

Casa  da  Moeda 200 

Sete  casas.   .' 240 

Portos  seccos 40 

Paço  da  Madeira.    ..." 24 


¥ 
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informações  que  á  sua  Corte  davao  os  Ministros 
e  Agentes  francezes,  as  diligencias  d'ElRei  no 


Casa  dos  Cinco •  13    contos. 

Direito  das  Carnes 40 

Novo  imposto  sobre  o  \inho  e  carnes.  .  350 

Casa  da  índia. 60 

Comboios  e  Páo-Brazil 200 

Quinto  do  ouro  das  Minas 150 

D°  da  Bahia 100 

D*  do  Rio-de-Janeiro 60 

D"  de  Pernambuco  e  Parahiba 35 

Direitos  sobre  o  sal 60 

Ditos  da  Chancellaria 40 

Almoxarifados •  .  .  40 

Conimendas 50 

Bulia  da  Cruzada 40 

Casa  de  Bragança 100 

Sizas.. 200     • 

Total 3,882    contos. 

No  tempo  da  guerra  erào  maiores  os  rendimentos  em  conse- 
quencia  do  augmento  dos  impostos ,  que  neste  anno  se  haria 
deixado  de  cobrar.  Os  dous  terços  d'estes  rendimentos  estavão 
hypothecados  para  o  pagamento  de  diversos  empréstimos  ;  os 
das  Alfandegas  estavão  obrigados  ao  pagamento  de  mais  de  4 
milhSes ,  e  núo  entrava  nos  coííres  do  Estado  um  aó  real.  Oj 
demais  rendimentos  tinhuo  iguaes  applicaoOes. 

Em  Setembro  de  1719  ordenou  ElRei  á  Junta  dos  Três  Esta- 
dos que  desse  uma  conta  da  dííTerença  da  despeza  que  se  fazia 
tanto  no  tempo  da  guerra ,  como  depois  da  reforma  que  se 


—   CCL  — 

concertlente  áo  âugmento  da  maririha  forão 
em  parte  bem  sllccedidas,  pois  vêraos  que  logo 
nesse  mesmo  anno  de  1716  pôde  mandar  em 
soccorro  do  Papa  contra  os  Turcos  uma  so- 
berba armada ,  e  que  em  26  de  Julho  do  anno 
seguinte  se  deitou  ao  mar  um  navio  de  64  pe- 
ças (1),  e  que,  em  Novembro  do  mesmo  anno, 
entrarão  pela  barra  de  Lisboa  mais  h  navios 
de  guerra  que  se  havião*  comprado  em  Hol- 
landa  (2).  Nesse  mesmo  anno  deo  ElRei  prin- 
cipio aO  Palácio  de  Mafra,  lançando  a  primeira 
pedra  d'este  sumptuoso  edifício,  cuja  grandeza 
nos  dá  a  medida  da  sua  alma,  e  que,  segundo 
a  opinião  dos  contemporâneos,  parecia  impos- 
sivel  que  se  podésse  concluir  (3). 


havia  feito  na  paz,  e  foi  o  resultado  que  era  a  despesa  a  mesma, 
e  mandando  KiRei  chamar  alguns  Jurisconsultos,  propondo- 
Ihes  se  poderia  lançar  alguns  novoâ  tributos,  fòrSo  tòdos  de 
Voto  qtie  sò  as  Cortes  o  podiSo  faaer,  e  que  era  mister  eonvo- 
fcál-ns.  ( Ofllcio  do  Abbade  de  Mornay  de  1  7  de  Septembro  do 
dito  âhno ,  tol.  LIV ,  f.  38.)  Em  Í720  o  cambio  sobre  Londres 
estava  á  ?3 ,  õ  qUé  causava  grandíssimo  transtorno  nas  traa- 
âàcoôeà  coittttlferciaes.  (  OÍIlcio  do  mesmo  de  24  de  Setembro, 
ibid. ) 

(1)  Archiv.cit.,  Vol.  LIX,  f.  127. 

(2)  Ihid.,  f.  282. 

(S)  ktiútíi  o  participava  á  sua  Corte  o  Embaixador  de  França 
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No  anilo  seguinte  de  1718  já  ElRei,  com 
quanto  tivesse  experimentado  desde  ò  de  1714 


etti  officío  de  l9  do  mesmo  inez  (rói,  Lílí  de  Portug. ,  f.  28(5), 
dizendo  que  se  ElRei  fosse  por  diante  com  o  projecto  da  cótts- 
trllcção  dô  tão  desmarcada  fabrica ,  ser-lhe-5a  inistfer  pál*tt 
executál-a  lodo  o  dinheiro  qUe  havia  cm  Hespanhà ,  e  qUtí 
ainda  assim  n.io  seria  bastante ,  mas  que  não  havia  probabi- 
lidade que  nisso  persistisse  por  isso  que  os  rendimentos  públicos 
se  acbàvfío  eihatistòs.  A  res{)eilo  das  obras  de  Mafra  ellcontrá  Wòs 
nos  sobreditos  Archivos  varias  indicações  com  differentes  dá- 
las,  que  por  isso  qile  encerrâo  particularidades,  que  se  não 
àch?ló  até  aqui  postas  ettt  memória,  detei-minámos  t-eferíl-as 
neste  lugar,  resgatando-as  assim  do  esquecimento  em  que  jazehi 
muitas  outras  pertencentes  á  nossa  historia  interna.  Para  a 
continuação  d'aquelle  prodigioso  edifício  mandou  ElRei  fazet* 
em  todo  o  relho,  tío  atlho  de  1729,  alistamento  de  quantos 
Irabalhoics  e  operários  nelle  se  pôde  achar  (ofRcio  do  Cônsul 
de  França,  v(^.  LXIV,  f.  259).  Os  sinos  fol-ão  filhdidos  cnl 
J*ari2  e  t»-ansportádOs  para  LIsbóâ  èm  Uni  navfd  frCtadô  só 
|)àra  esse  firtl  pot-ol-dem  d'ElRel.  Os  cari-ilhoes  fizerãó-se  eirt 
Anverá  e  etti  Amsterdão,  c  eUstárãó  50,000  moedas  d'óUi-o. 
(  Ifúil.,  vol.  cit. ,  f.  41 ,  oflicio  do  sobredito  Cônsul,  de  28  dé 
Fevereiro  dfe  1730.  )  Éttl  IB  de  MaiO  d'esle  mesmo  áhho  ttlân- 
dou  EiRel  hihftháV  pat-A  Mafra  1500  chvftllós  dos  re|;ltl1feHlójl 
para  trabalharenl  com  os  câri-os.  Foi  conduzíl-os  para  nqnellc 
destino  o  Mart|ntír.  de  Malialvâ ,  qiie  éfa  eiilSo  o  peheral 
d'8quella  arma  ,  e  ao  nicsmo  tempo  governador  da  província 
d'Estremadurft.  (Oítloio  do  meemo  vol.,  f.  96.)  Enl  outro 
^.officío  de  Í8  de  Julho  do  mesmo  anno  participava  ao  seu  go- 
verno o  sobredito  Agente  que  as  obras  cusiavão  a  KlRei  mais 
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alguns  accéssos  nervosos  que  os  facultativos 
receavão  degenerassem,  como  veio  a  aconte- 


de  12  milhões  de  cruzados  por  anno,  e  em  prova  de  seu  dito 
remettia  as  contas  com  o  numero  de  empregados  e  jornaleiros 
que  era  de  47,836  ,  andando  segundo  as  ditas  contas  a  despesa 
mensal  das  folhas  por  404, 375, 400  reis.  {Ibid. ,  vol.  cit.  , 
f.  127.)  Em  7  d'Agosto  do  mesmo  anno  oíTiciava  o  mesmo 
Agente  dizendo  que  havia  ElRei  mandado  fazer  em  Lisboa 
2000  carros  para  as  sobreditas  obras,  de  sorte  que  não  havia 
carpinteiro  de  sege  que  nSo  estivesse  atarefado  com  trabalho , 
e  quando  por  ventura  succedia  quebrar-se  uma  roda  da  sege 
d'um  Embaixador  ou  Ministro  não  havia  quem  a  concertasse , 
e  erá-lhe  forçoso  andar  a  pé.  [Ibid. ,  foi.  45.)  Em  Setembro 
dizia  que  havião  chegado  mais  8  sinos  para  Mafra ,  e  que  estes 
havião  sido  fundidos  em  Gienova  ;  que  ElRei  fora  á  meia  noite 
vel-os  a  bordo  do  navio  em  que  vinhão.  (Officio  da  data  acima, 
Arch.  cit. ,  vol.  LXV  de  Portug. ,  f.  172. )  Em  Outubro  d'este 
anno  (1730)  sagrou-se  a  Basílica  de  Mafra  :  durou  o  pontiíical 
desde  as  1  horas  da  tarde  até  as  8  da  noite ,  de  sorte  que  o 
Patriarcha  por  pouco  que  não  caio  doente  por  não  ter 
podido  satisfazer  as  necessidades  naturaes.  {Ibid.,  vol.  cit., 
f.  200.) 

Em  Abril  de  1731  trazia  ElRei  em  Mafra  10  para  12,000  tra- 
balhadores a  quem  se  devião  os  jornaes  havia  5  mezes.  ( Ihid.^ 
vol.  57,  f.  56.)  Em  Maio  a  importância  do  que  se  lhes  devia 
por  ajuste  da  conta  era  de  3  milhões  e  435  mil  cruzados.  {Ibid.y 
f.  67,  oQicio  do  mesmo.)  Em  1738  foi  a  Gamara  de  Lisboa 
obrigada  a  contribuir  também  com  dinheiro  para  ajuda  da 
estrada  de  Mafra.  (Oíficio  do  Gonsal  Duvernay,  vol.  LXXIII  , 
f.  257.) 
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cer,  em  accidentes  epilépticos  (1)  havia  adqui- 
rido a  experiência  e  pratica  de  que  havia  mister 
para  governar;  assim  que,  quando  nesse  anno 
os  Hespanhoes  invadirão  a  Itália,  como  alguns 
dos  Conselheiros d'Estado  lhe proposéssem  que 
se  juntasse  com  os  alliados  para  fazer  uma  di- 
versão que  seria  de  summo  proveito  para  o 
Imperador,  e  insistissem  por  que  abraçasse 
aquelle  conselho,  respondeo-lhes  ElRei  que  se 
desenganassem ;  que  nunca  a  tal  o  levarião, 
por  isso  que  entendia  seria  mal  aconselhado  se 
fosse  chamar  ao  seu  Reino  os  inimigos  na  oc- 
casião  em  que  d'elle  se  arredavão  (2).  D'então 
em  diante  continuou  o  novo  Monarca  a  menear 
com  mão  segura  o  leme  do  Governo,  fazendo-se 
respeitar  dos  seus  por  sua  inteireza  e  justiça, 
e  dos  estrangeiros  por  sua  imparcialidade. 
De  tudo  encontrarão  os  leitores  frequentes 
provas  neste  volume,  e  em  breve  lhes  minis- 
traremos nesta  Introduccão  novos  motivos, 
para  fazerem  um  cabal  coDceito  das  qualidades 


(1)  Officio  de  M.  de  Mornay  de  15  de  Janeiro  d'este  anno. 
(Vol.  XLVI,  f.  254.) 

(2;  Onicio  do  mesmo  de  23  d'Agoslo  de  1718.  (Vol.  LII  de 
Portugal,  f,  140.) 


■  oí.- 
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óé  que  era  dotado  aquelle  Soberano;  ruas  para 
não  saltarmos  annos,  Irauscreverémos  aqui  o 
retrato  que  no  de  1720  fazia  d'c]le  o  Embaixa- 
dor de  França,  Abbade  de  Mornay;  dizia  este 
hábil  Ministro,  queEIRei  D.  João  V  havia  nas- 
cido com  qualidades  taes  que  por  si  só  poderia 
governar  o  seu  Reino,  se  as  pessoas  que  tinhSo 
com  elle  mais  cabimento  tivessem  tido  o  cui- 
dado de  instruil-o  d'aquellas  cousas  que  era 
impossivel  que  elle  tivesse  aprendido  com  as 
mulheres  em  cujo  poder  havia  estado  até  á 
idade  de  17  annos,  e  com  quanto  a  perda  d'um 
tempo  tão  precioso  com  difficuldade  se  podésse 
recuperar,  era  aquelle  Principe  dotado  de  tania 
viveza  e  penetração,  tinha  tanto  amor  á  ver- 
dade e  á  justiça,  tanta  paixão  pelas  lettras  e 
sciencias,  e  tamanho  desejo  de  se  instruir,  que 
dava  matéria  aos  seus  Ministros  para  o  con- 
verterem em  um  grande  Monarca  (1). 


(1)  Arch.  dos  Negócios  Estr.  de  França.  (Vol.  LIV  de  Port. , 
f.  181.) 

Accrescentavao  Embaixador  que  as  pessoas  que  nesse  tempo 
erão  mais  bem  «pccitas  d^E)|\ei ,  erao ,  Diogo  de  Mendonça ,  ^  os 
Marquezes  d'AbMJites  e  de  Fronteira  ,  o  primeiro  copsuipmado 
cortezão ,  que  sd  hlivia  con)  grando  prudência ,  e  o  segundo 
homem  mui  sensato  e  de  1'econhecida  probidade. 
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Não  se  enganou  aquelle  hábil  Diplomata  no 
favorável  conceito  que  fazia  das  excellentes 
disposições  d'ElRei  D.  João  V,  e  o  retrato  que 
d'elle  fez  era  nada  discrepa  doutro  debuxado 
por  outra  mão  que  encontrámos  nos  Archivos 
dos  Negócios  Estrangeiros  ena  uma  Memoria 
intitulada  :  «  Relation  de  létat  présent  de  la 
Cour  de  Portugal,  »  datada  de  21  de  Setembro 
de  1723(1). 

Achava-se  então  ElRei  com  34  annos  d'j- 
dade,  e  segundo  o  autor  da  Memoria,  c(  era 
muito  bem  feilo,  formg^o  se  bem  que  algum 
tanto  trigueiro;  tinha  os  olhos  vivos  e  pene- 
trantes ,  e  um  porte  naturalmente  mages- 
toso  (2),  era  constante  e  firme  em  suas  reso- 
luções, e  governava  mais  despoticamente  que 
os  seus  predecessores.  Totlos  os  negócios  do 
Keino  lhe  erão  apresentados,  e  nada  se  fazia 
senão  conforme  ás  suas  ordens.  Era  natural- 


(I)  Arch.cit.  vol.  LIX,  f.  127. 

(3)  Com  isto  coincide  o  que  acerca  d'este  monarca  diz  o 
autor  da  obra  intitulada  Ladministrnúon  de  Pombal,  a  pag.  1 78 
do  tom.  1°,  nos  seguintes  termos:  tCe  prince  lessemhlatt  òeau- 
coup  <i  Louis  X  ir  par  les  truils ,  la  d^marche ,  lair  noblç  et 
majtsluefijc.  On  a  dit  de  ces  deux  monnrques  ,  quauçun  morlel 
navait  osè  tupporler  leurs regarás.  > 


# 
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mente  cioso  da  sua  autoridade :  ia  a  toda  a  parte 
sem  guardas  nem  pagens;  dava  audiência  pu- 
blica ao  povo  duas  vezes  por  semana ;  recebia 
sentado,  e  fallava-se-lhe  de  joelhos  se  bem  que  a 
muitas  pessoas  elle  mandava  alevantar.  Alêm 
dasaudienciasgeraes,  que  erão  nas  3"'e  5"  feiras, 
dava  nos  sabbados  audiência  aos  fidalgos,  aos 
oHiciaes  superiores  e  aos  magistrados;  nestas 
costumava  receber  de  pé  e  iBallava-se-lhe  do 
mesmo  modo.  Todas  as  representações  e  re- 
querimentos erão  logo  remettidos  para  as 
repartições  respectivas,  e  pelas  listas  que  se 
aííixavSo  na  sala  dos  Archeiros  toda  a  gente 
sabia  o  destino  que  o  seu  havia  tido.  Aquellas 
audiências  inspiravão  grandissimo  temor,  por 
isso  que  todos  podião  queixar-se  a  ElRei,  o 
qual  sabia,  e  via  quanto  se  passava  na  capital 
e  até  nas  outras  partes  do  Reino,  d'onde 
vinha  muita  gente  informál-o  de  quanto  se 
fazia.  )) 

Na  mesma  Memoria  notava-se  em  ElRei  muito 
luxo  no  vestir  (1 ) ,  e  grande  paixão  pelo  fausto 


(1)  Andava  EIRei  primorosamente  vestido,  e  mandava  vir 
de  Pariz  os  vestidos  e  o  mais  de  que  usava  feitos  pelo  mais  ce- 
lebre alfaiated^aquella  capital.  (Ofiic.  de  M.  de  Montagnacde  14 
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e  magnificência ;  sua  liberalidade  nao  tinha 
limites ,  e  não  conhecemos  Rei  que  a  este  res- 
peito se  possa  com  elle  comparar  (1),  e  se 


de  Outubro  de  1721 ,  vol.  LIV,  f.  194  )  erao  não  só  os  vestidos 
que  ElRei  mandava  vir  de  Pariz  mas  também  coches,  baixella 
de  prata ,  e  moveis  custosos ,  como  aconteceo  no  anno  de  1725 
em  que  D.  Luiz  da  Cunha  reclamou  a  franquia  para  saírem 
de  França.  Em  Outubro  d'este  mesmo  anno  vierão  de  Pariz 
mais  vestidos  não  só* para  ElRei ,  mas  também  para  o  Senhor 
D.  José  então  Principe  do  Brazil.  ( Ibid. ,  vol.  LX ,  f.  350.) 

(1)  Como  a  li^ralidade  seja  uma  das  qualidades  dos  mo- 
narcas ,  de  que  de  ordinário  os  seus  historiadores  fazem  maiores 
encómios,  resolvemo-nos  a  fazer  aqui  um  apontamento  das 
dadivas  que  ElRei  D.  João  V  fez  em  jóias  e  dinheiro  tanto  a  na- 
turaes  como  a  estrangeiros,  conforme  o  que  encontrámos  nestes 
documentos.  Em  1719  no  mez  de  Julho  deo  ao  architecto  sici- 
liano Jnerra  a  cfnz  de  Christo  enriquecida  de  diamantes  no 
valor  de  10,000  cruíados  e  cartas  de  credito  para  Londres  e 
Pariz  da  importância  cada  uma  de  20,000  francos. 

A  Lord  Ynchenbrook  um  annel  de  diamantes  de  mui  subido 
preço. 

Em  1 721 ,  na  occasião  em  que  os  Cardeaes  Pereira  e  da  Cunha 
partirão  para  o  Conclave  para  augmentarem  o  numero  dos  que 
seguião  o  partido  do  Imperador,  mandou-lhes  ElRei  dar  dous 
caixotes  de  barras  d'ouro,  e  mandou  para  bordo  grande  parte 
da  sua  baixella  d'ouro  e  de  prata  que  constava  de  50  dúzias  de 
pratos  e  do  mais  em  proporção  para  servir-lhes  em  Roma  ,  e 
deo  alem  d'isto  taes  gratificações  á  gente  que  ia  em  companhia 
dos  Cardeaes  que  a  um  ajudante  que  fora  da  cozinha  do  Em- 
baixador Abbade  deMornay  coube-lhe  20  moedas.  Custou  esta 
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neste  particular  se  lhe  nota  unia  ter  ta  demasia, 
parecer-nos-ha  bem  desòlil(>avèl  se  nos  réptlN 

inissâo  a  Portugal  2  milhões  de  cruzados ,  o  que  não  parecerá 
muito ,  quando  se  souber  que  cada  um  dos  mencionados  Car- 
deaes  recebeo  50,000  cruzados  de  ajuda  de  custo.  ( "tol.  lVI 
da  Corresp.  de  Portugal  dos  já  citados  Arch. ,  f.  62.  ) 

Ém  1723,  entrando  no  Tejo  um  navio  de  giierl-a  pòí-tuguèz 
eom  uma  presa  Argelina  de  30  pecas  que  havia  sido  aptèsada 
no  cabo  de  8  horas  de  combate  ,  rniahdoti  Elílei  dar  dè'  grati- 
ficação ao  commafldante  1 2,000  cruzadôíí.  (OfHfcfo  do  Cônsul  de 
França,  vol.  LIX,  f.  243.  ) 

Havendo  em  Novembro  d'este  mesmo  ann^,  o  Duque  de  Ba- 
nhos, que  tinha  vindo  a  Lisboa- para  solicitar  a  euti-ega  da  caza 
do  Duqué'd'Aveil'o  de  quehi  era  legitimo  àuccessor,  despedido- 
se  d'ElRei  ,mandou-lhe  este  sobefarfoofr«recèr50,000  crtízados 
para  os  gastos  da  jornada  ;  não  os  quiz  o  ífííque  acceitar,  mas 
nem  por  isso  deixou  de  ficar  assombrado  d'aqueíle  grande  rasgo 
de  liberalidade. 

Km  1  725  ,  no  mez  d'Agos(o  ,  sabendo  ElRei  que  o  Conde  de 
Tarouca  seu  Embaixador  havia  etti  sen  serviço  éòbtrahido  al- 
-gumas  dividas,  mandou-lhe  dàt  80,000  criízàdoà  dè'  grátifiòação 
para  salisfazèl-as.  (Vol.  LX,  f.  307,  ofiicio  de  Montagnac.)' 

Neste  mesmo  anno,-  ao  correio  que,  na  occasíão  do  ajuste  dos 
casamentos  ,  levou  a  Madrid  os  retratos  do  Principe  do  Brazil 
e  da  Infanta  mandou  dar  de  gratificação  9,000  cruzddòí.  Ao 
Cavalheiro  de  la  Porte ,  que  veio  a  Lisboa  neste  mesmo  atínò 
para  haver  a  successão  dos  bens  de  t).  António  Prior  do  Crata 
de  quem  descendia,  mandou  ElRef  dar  para  os  gastos  dd  jòí'- 
nada  1 32  moedas ,  e  récebeo-o  âemprc  eia  pé  comd  à  túti 
grande  do  Reino. 

Em  172C,  quando  o  MSrquez  d^Abrantes  partio  para  Madrid 
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tarmos  á  época  em  que  i^inava,  que  foi  tam- 
bém a  em  que  a  Corte  de  Versalhes  ostentou  o 


com  o  caracter  de  Embaixador  para  tratar  dos  ajustes  dos  casa- 
mentos, mandou-Ihe  ElRei  dar  GO, 000 cruzados  d'ajudade  custo, 
e  5,000  por  meze muitos  coches,  cavallos  e arreios  custosissimos 
e60  librés  para  os  seus  criados.  (Vol.  LXI,  oíRc.  de  17  de  Maio, 
f.  155.) 

Levou  também  o  Marquez  uma  tão  grande  copla  de  diamantes 
para  presentear  as  pessoas  influentes  da  Corte  de  Madrid,  que 
dizia  a  3Iarqueza  de  ^apicelatro  que  mais  diamante,  menos 
diamante  havia  o  negocio  de  concluir-se. 

Em  1727  deo  ElRei  a  Ant.  Guedes  Pereira  uma  commenda 
de  800,000  reis  de  renda  com  os  atrazados  de  14  annos,  e  alèiu 
d'ísto  um  Senhorio  e  uma  Álcaidaria  Mor  ,  por  isso  que  alem 
de  seus  serviços  a  Rainha  d'flespanha  Ih'o  havia  recommendado. 
(Vol.  LXII  dePortug.,  f.  Í13.) 

Èm  1728  mandou  ElRei  de  presente  ao  Cardeal  da  Mutta, 
pára  representar  dignamente  a  pompa  do  estado  cardinalício 
a  que  havia  sido  elevado,  uma  magnifíca  baixella  de  prata  e  22 
cavallos  para  as  suas  carruagens,  além  de  8  que  já  em  outra 
occasiãò  lhe  hfivia  dado.  (Vol.  LXIÍI,  f,  55.) 

I')este  mesmo  anno  mandou  ElRei  a  Diogo  de  Mendonça  que 
fosse  pessoalmente  entregarão  Marquez  de  los  Balbazes  de  pie- 
sentc  o  ^eu  retraio  com  unm  cercadura  de  diamantes  do  valor 
de  50,000  cruzados ,  e  dco  á  liifanta  para  presentear  a  Marqueza 
um  par  do  brincos  do  valor  de  (!0,0Ò0  cruzados,  com  recado  que 
quando  tosse  em  Madrid  lhe  daria  uma  mais  subida  prova  da 
estimação  em  queaUnlia.  (Arch.  cit.,  vol.  LXIUde  Port.,  f.  41.) 
Ao  Embaixador  de  Malta  deo  também  ElHei  neste  mesmo 
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maior  luxo,  e  certo  que  devia  de  ser  uma  ten- 
tação irresistível  para  um  Monarca  moço,  e 


anno  o  seu  retrato  com  diamantes  avaliados  em  15,000  cruzados. 
(M/J.,  vol.  cit.,  f.  231.) 

Em  1 4  de  Dezembro  do  mesmo  deo  ElReí  ao  Infante  D.  An- 
tónio 80,000  cruzados  em  dinheiro,  e  20,000  dos  que  tinhão 
vindo  na  ultima  frota  do  Brazil.  [Ihid.,  f.  255.) 

Ao  Núncio  Bichi  quando  se  retirou  de  Lisboa  mandou-  lhe 
EIRei  dar  1,000  moedas  para  ajuda  da  jornada.  {Ibid.^  í.  189.) 

Em  1729,  achando-se  o  Duque  de  Tprremajore ,  parente 
chegado  do  Papa,  refugiado  em  Lisboa  para  não  cair  em  poder 
das  justiças  do  Imperador,  mandou-lhe  EIRei  dar  5,000  cru- 
zados para  sustentar-se  com  a  decência  que  convinha  ao  seu 
nascimento.  (Arch.  et  vol.  cit. ,  f.  86.)  Neste  mesmo  anno, 
deo  EIRei  ao  Marquez  de  Capicelatro  o  seu  retrato  com  dia- 
mantes do" valor  de  50,000  cruzados. 

Em  1  730,  tendo  a  Princeza  d'Asturias  escrito  a  EIRei  D.  João  V 
seu  pai ,  que  na  Corte  de  Madrid  se  dizia  que  elle  estava  sem 
dinheiro  ,  e  os  Coffres  do  Estado  de  todo  em  todo  esgotados,  de 
que  era  prova  o  novo  imposto  do  real  d'agua,  mandou  imme- 
diatamente  EIRei  partir  imi  expresso  com  um  presente  pai'a 
a  Princeza,  do  valor  de  60,000  cruzados  em  barras  d'om'0,  com 
recado  que  as  mostrasse  para  desmentir  aquelles  boatos  inju- 
riosos. (Arch.  cit.,  vol.  LXIV  de  Portugal,  OíTicio  do  Cônsul  de 
França,  de  8  de  Março,  f.  3;).) 

Neste  mesmo  anno  deo  EIRei  de  gratificação  ao  pintor  que 
havia  retratado  o  Principe  do  Brazil  e  a  Jnfanta  ,  12  barras 
d'ouro  do  peso  de  50  marcos.  (Oflicio  do  sobredito  Cônsul  de 
18d'Abril,  vol.  cit.,  f.  74.) 

Em  Novembro  doeste  mesmo  annu  de  ]«30,  mandou  EIRei 
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naturalmente  magnânimo  e  liberal  o  exemplo 
que  lhe  havia  dado  Luiz  XIV,  e  que  seu  sue- 


de  presente  ao  Cardeal  Bichi  4,000  cruzados  para  ajuda  das 
despezas  do  seu  cardinalado.  (Arch.  cit.,  toI.  LXIV,  f.  195.) 

Tendo  em  1731  a  Rainha  viuva  ■d'Hespanha  que  residia  em 
Bayonna  escripto  a  ElRei  por  um  dos  seus  officiaes,  pedindo- 
Ihe  houvesse  de  interessar-se  com  o  Governo  hespanhol  para 
que  lhe  mandassem  pagar  as  suas  tenças ,  respondeo-lhe  ElRei 
que  por  nenhum  modo  lhe  cumpria  intervir  naquelle  negocio ; 
mas  que  para  dar-lhe  uma  prova  do  muito  que  o  magoava  a  sua 
situação  lhe  mandava  de  presente  100,000  cruzados,  q  òoífí- 
cial  portador  da  carta  não  ficou  sem  recompensa ,  que  lhe  deo 
aquelle  magnifico  Monarca  um  aunei  de  diamante  do  valor  de 
4000  livras  tornezas. 

Em  1732,  sabendo  ElRei  que  o  Núncio  Bichi,  havia  sido 
promovido  ao  cardinalado,  mandou-lhe  dar  em  Roma*  25,000 
cruzados  para  fazer  a  sua  entrada  com  a  devida  magnificência. 
(Vol.  LXVII  de  Portugal ,  f.  48.) 

Era  Abril  d'este  mesmo  anno ,  mandou  ElRei  restituir  aos 
particulares  o  ouro  que  havia  sido  confiscado  por  haverem  elles 
intentado  introduzido  furtado  aos  direitos  :  andava  o  ouro 
tomado  por  1 60  arrobas.  ( OÍTicio  do  Cônsul  Montagnac  do 
lod'Abril,  vol.  LXVU  de  Portugal,  foi.  61.) 

Neste  mesmo  anno  despedio  ElRei  o  architecto  romano  Ca- 
navari  que  havia  7  mezes  dirigia  as  obras  das  Aguas-Livres 
por  não  haver  dado  nos  arcos  a  altura  que  era  mister.  Ganhava 
o  dito  architecto  9,000  cruzados  por  anno.  (OÍIicio  do  mesmo, 
vol.  cit. ,  foi.  146.) 

Em  1733  perdoou  ElRei  a  seu  irmão  o  Infante  D.  Manoel  o 
ter  saído  do  Reino  sem  sua  licença ,  e  mandou-lhe  dar  para 
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cessor  Luiz  XV  continuava  a  dar-lhe,  sobre- 
tudo tendo  diante  dos  olhos  os  montes  d'ourp 
que  todos  os^nnos  lhe  vinhão  do  Brazil  (1), 


assentar  casa  uma  tença  annnal  de  350,000  cruzados  além  dos 
70,000  que  lhe  havia  deixado  ElRei  D.  Pedro  seu  pai.  (Ibid.^ 
vol.  LXX,  f.  147.) 

Em  1 735  ,  não  tendo' os  lavradores  do  Alemtejo  com  que  se- 
mearem as  terras  por  ter  sido  escassa  a  colheita  do  anno  ante- 
cedente, mandou  ElRei  repartir  com  elles  2000  moios  de 
trigo.  {Ibicl.,  f.  240.) 

Em  1739,  tendo  fallecido  em  Lisboa  o  Núncio  Cavalieri , 
mandou  ElRei  ao  Marquez  seu  irmão ,  que  residia  em  Roma  , 
24  barras  d'ouro  e  25,000  cruzados  em  dinheiro  para  que  se 
não  dissesse  que  com  a  morte  do  Núncio  forrara  a  despeza  do 
presente  do  estilo.  (Vol.  LXIII,  f.  243.) 

Em  1744  deo  de  presente  ao  Conde  d'Harrach,  Enviado  da 
Imperatriz,  6'  barras  d'ouro,  avaliadas  em  4,000  cruzados. 
(  Yol.  LXXÍX,  f.  48 ,  oflicio  de  W.  de  Beauchamp.) 

Em  Jnnho  do  mesmo  anno  deo  ElRei  ao  Cardeal  Oddi  ijma 
magni^ca  caixa  de  brilhantes  avaliada  em  20,000  cruzados ,  e  ao 
sobrinho  que  lhe  havia  trazido  o  barrete,  8  barras  d'ouro.  (/iú/., 
f.  75.)  E  aô  jCpnde  de  ^o\]  out^o  e^íviado  da  Imperatriz  fea: 
)gualníei)te  presente  de  8  barras  d'ouro  de  valor  de  3,000  cru- 
zados, e  um  annel  de  diamante  avaliado  em  600,000  reis.  (7AíV/.) 

(1;  ^^st|(ic9rêinos  o  que  acima  dissemos  acerca  da  grande 
quantidade   d'ouro  c   de  diamantes  que  veio   do  Prazi!   no 
reina(ío  do  Se^^or  Rei  D.  Joào  V  com  a  enumeração  das  di- 
versas quap^l^g  q^e  trouxérão  ^s  frota;;. 
Annos. 

1714 26  milhões. 

Id. 11,000  moedas  d^oqro  p^a  E)- 
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pois  foi  durante  o  seu  reinado  que  se  desco- 
brirão naquplle§  spus  Estados  as  mais  ricas 


Annos. 

Rei,  e  224.000  para  particu- 
lares. 

1717 6  milhões  de  francos  em  ouro. 

1720 6  milhões  de  cruzados  em  ouro, 

milhão  e  meio  para  EiRei ,  e  o 
restante  para  particulares. 

1721 62  navios.  .  .  24,770 moedasd'ouroparaElRei. 

238.487  ditas  para  particulares. 
Ouro  empo.  .  .  23,826. 

1724 10  milhões  de  cruzados  e  45,000 

moedas  .d'oiiro. 

J725 4  milhões  de  cruzados. 

Id.  ..  Em  outrfi  frota.  .  .  40  milhões    e    400,000   moedas 

d'ouro  cunhadas. 

1727 9  milhões  de  cruzados  para  par- 
ticulares, e  168  arrobas  d'ouro. 
1 3,700  moedaí  cunhadas  d'ou- 
ro,  e  300,000  cruzados  para  Ei- 
Rei, donativo  do  Rio  de  Janeiro. 

r729 8  milhões  em  ouro. 

1730 5  milhões  em  diamantes. 

1731 11  milhões  em  ouro;  3  milhões 

e  GOO,00(i  cruzados  para  a  Co- 
roa ,  e  3  milhões  em  diamantes. 
Jd.  Frota  de  27  navios.  .  4  arrobas  d'ouro  em  pó  para  Ei- 
Rei,  e  1  milhão  e  200,000  cru- 
zados  de  Pernambuco. 

1733 II    milhões    para    particulares. 


w 
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minas ,  que  se  estabelecerão  a  maior  parte  das 
fundições,  e  que  a  arrecadação  do  quinto  se 


Annos. 

para  ElRei  3  milhões  e  400,000 

cruzados  em  ouro,  com  4  mi- 
lhões em  diamantes. 

1734 Í20  arrobas  d'ouro  em  pó  e  em 

barras,  e  221,216,032  rs.  em 
moeda  d'ouro. 
315  marcos  de  prata. 
56  oitavas  de  diamantes,  tudo 
para  a  Coroa,  sem  fallar  no 
que  trazia  para  particulares. 
1735.  Frota  da  Bahia.  .  .  .  130,168,087  rs.  para  ElRei  com 

70,000embarra,e  158,730,436 
para  particulares. 

1736 1  milhão  e  meio  de  cruzados  em 

moedas  e  barras  d'ouro. 

1737 5  milhões  464,000  cruzados,  e 

34 1  arrobas  d'ouro  para  ElRei. 
Total  1 9  milhões  e  96,000  cruz. 

1738 1  milhão  e  452,277  cruzados.- 

Jd 3  milhões  em  ouro  para  ElRei,  e 

outrotanto  para  o  commercio. 

1739 24,538  marcos  d'oiu'o. 

12  milhões  em  moeda  e  452,415 

cruzados. 
233  oitavas  de  diamante. 

1740 68  arrobas  d'ouro  em  pó  e  72 

uilavas  de  diamante. 
1742 10  milhões  e  1,06?  cruzados  em 
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fez  com  a  devida  fiscalização  e  regularidade. 
De  mais  que  á  paixão  que  tinha  por  tudo  quanto 
era  grande,  magnifico,  e sumptuoso;  á  nobre 
ambição  em  que  ardia  de  exaltar  o  seu  Reino^e 
Coroa ,  e  igualál-os  com  as  Coroas  e  Reinos 
mais  poderosos  da  Europa,  devemos  Mafra, 

Annos. 

ouro  para  particulares,  e  12 

milhões  em  ouro,  dos  quaes 

12,871  cruzados  para  ElRei ,  e 

o  restante  para  os  particulares. 

1742.  Frota  da  Bahia.  .  .  .  4,192  oitavas  d'ouro  em  pó  para 

ElRei,  1  milhão  927,000  cruza- 
dos para  particulares,  1 11,491 
oitavas  d'ouro  em  pó  para  par- 
ticulares. 

Jd 4  milhões  e  53,380  cruzados  para 

particulares,  e  11  milhões 
382,000  cruzados  e  31  oitavas 
de  diamantes ,  22  caixas  d'ouro 
obrado. 

1743 3  milhões  e  57,406  ci-uzados. 

1745 3  milhões  6  500,000  cruzados  em 

ouro  ,  900,000  para  ElRei ,  e  o 
restanie  para  particulares. 

1746 806,000    cruzados   para   ElRei, 

6  milhões  e  850,000  cruzados 
em  ouro  para  particulares. 
1746.  Frota  de  Pernambuco.  196,800,000rs.  paraparticulares, 

136,762,260  rs.  para  ElRei. 
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O  soberbo  aqueducto  das  Aguas-Livres  e  o 
magnifico  hospital  das  Caldas,  e  outros  muitos 
monumentos  de  reconhecida  utilidade  publica. 
Dissemos  ha  pouco  que  ElRei  D.  João  V 
soube  fazer-se  respeitar  dos  nacionaes  e  dos 
estrangeiros  pof  sua  justiça,  inteireza  e  ira- 
parcialidade;  e  com  quanto  nos  podéssemòs 
dispensar  de  dar  d'esta  nossa  asserção  novas 
provas,  sendo  já  numerosas  as  que  se  encon- 
trão no  decurso  d'este  volume,  assentámos 
que  nãp  seria  ocioso  juntar-lhes  mais  algumas 
por  serem  tão  peremptórias,  como  recônditas; 
por  isso  que  dizem  respeito  á  nossa  historia 
interna,  assumpto  alheio  d'esta  nossa  obra, 
contentar-nos-hemos  com  annotál-as  a^i  de 
passageiíi  (1)vC  passaremos  a  tratar  da  justiça 


(1)  Em  1717,  havendo  lillRci  ordenado  que  as  pessoas  que 
fossem  de  carruagem  as  fizessem  parar  quando  acertassem  de 
se  encontrar  com  p  Patriarcjia  ,  e  ntío  tendo  o  Conde  do  Pra<ío 
cumprido  com  esla  determinação ,  foi  mandado  preso  para  a 
fortaleza  de  Cascíies.  Em  1  722  mandou  ElRei  degredados  para 
a  Indin  alguns  dos  criados  do  Infante  D.  Francisco  seu  Irmão 
por  algumas  desordens  que  havião  feito  de  noite  nas  ruas  de 
List)oa,  %  pél)^  mesma  occasião  alguns  Desembargadores  que 
se  acharão  implicados  em  cousas  de  contrabando.  Em  1724, 
achando-se  o  Marquez  de  Gouvea  Mordomo  mór  refugiado  em 
Inglaterra  para  onde   havia  fugido    com    certa  senhora  ,  • 
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# 


e  imparcialidade,  com  que  pIRei  se  havia  para 
com  os  estrangeiros,  e  da  constância  com  que 


yendp-se  cquí  faltíi  de  dinheiro,  hypothecoii  aos  Inglezes  uma 
das  Ilhas  de  Cabo- Verde  de  que  tipha  o  senhorio,  do  que  in- 
foripado  El  Rei  mandou  um  navio  de  guerra  apoderar-se  da 
dita  Ilha  por  ser  da  Coroa ,  e  fez  vjr  debaixo  de  prizão  para 
l^isboa  o  Governador  c|'iaquella  colónia  por  haver  consepitido 
naquelle  ajuste.  (Off.  de  Montagnac,  vol.  LXII,  f.  107.)  Efn 
1723,  Jiavendo  desapparecido  dt;  Lisboa  um  cónego  daPatriap- 
chal,  irmão  4'"ni  dos  l^randes  da  Reino,  com  uma  mulher  com 
quem  vivia',  depois  de  haver  promeltido  a  plRei  dç  se  ordenar, 
c  de  lhe  ter  pedido  7,000  cruzados  para  esse  fim, mandou ElRej 
embargar  a  sabida  de  todos  os  navios  que  se  achavíto  surtos  no 
J ejo  para  estorvar-lhe  a  fuga.  (  Off.  de  Montagnac  de  15  de 
Junho  d'este  anno,  vo|.  LIX  de  Portugal  ,  f.  85.)  Aos  próprios 
vicp-reis  c  govprnafjores  do  pra^i)  era  vedado  aprcsentarem- 
se"na  Curte  piptps  de  se  justificarem  das  queixas  beni  ou  ma| 
fundadas  que  d'ellcs  havja  e  até  da  suspeita  de  haverem  mal 
administrado ,  de  sorte  que  pp  anpo  <íe  1 725  os  Condes  da  ^^Iri- 
cpira ,  (?  d'Asstif]:^ar,  que  se  achfivão  ç\x^  ^isboa  havia  três  anqos , 
aipda  não  tin^áo  tjdp  Ijcei^p^  para  se  apresentarem  diante 
d'ElRei.  (Vol.  Í.X,off.  dp  mesmo  de  28  d'Agosto  do  sobretjitq 
apno,  f.  307.}  f;osf:i^mava  nessç  teiiipo ,  como  em  todo  o  cJq- 
ci^fso  dp  spi|  reinado,  pjRei  presidir  aos  Cqpsçlhos  <}'|ísfado , 
que  de  qrdinarjp  duravão  (!  horas,  p  ás  vezes  se  djl^favâo  até 
as  4  da  ^nadrf^^ac]a  ;  em  f-^  fopo  frequentes  estes  Conselhos, 
e  jiavia  ElRei  qrdepnçlp  que  o  Conselheiro  que  viesse  tarde  não 
i^fosse  admit^jdt)  p«ra  nàp  çstoryar  a  deliberação  ;  spçcedeo  yir 
um  dia  ao  Cousejhp  uin  pojico  u^ais  tarde  o  Duque  de  Cadaval 
pai  que  tinha  nesse  (empo  8(j  anno-;  de  idade  ,  e  com  ser  quem 
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sabia  manter  as  prerogativas  e  dignidade  de 
sua  Coroa. 


era  teve  de  retirar-se ,  que  tSo  severo  era  ElRei  em  seme- 
lhantes matérias ,  mas  como  passados  dias ,  tivesse  o  Duque 
uma  indisposição  de  que  se  restabeleceo,  foi  logo  ElRei  visi- 
tál-o  acompanhado  da  familia  Real  e  de  toda  a  Corte.  (  Off. 
de  1 1  de  Setembro  de  1 725,  vol.  LX ,  f.  31 7 ,  e  de  1 8  do  mesmo 
mez  e  anno,  a  f.  329.)  No  anno  seguinte  de  1726  mandou  ElRei 
prender  30  fidalgos  das  principaes  famílias  do  Reino  e  mandou- 
os  desterrados  para  as  províncias  por  haverem  tirado  do  poder 
da  justiça  os  criados  de  Luiz  César  de  Menezes ,  obrigando  o 
Corregedor  a  soltál-os,  e  o  Corregedor  foi  demittido  por  haver 
lido  a  fraqueza  de  ceder-lhes.  Entre  estes  fidalgos  havia  20 
Condes  e  2  Marquezes ,  e  os  sobrinhos  do  Cardeal  da  Cunha  ,  e 
do  próprio  Secretario  d'Estado  Diogo  de  Mendonça,  (OÍRciode  16 
de  Junho  d'esfe  anno  do  Cônsul  Montagnac,  vol.  lXí,t»  116; 
a  f.  120  vem  copia  da  circular  que  o  Secretario  d'Estado  dirigio 
á  Nobreza  sobre  aquelle  caso. )  Estava-se  neste  mesmo  tempo 
á  espera  do  Marquez  de  los  Balbazes  que  vinha  com  o  caracter 
de  Embaixador  Extraordinário  para  o  ajuste  dos  casamentos 
do  Príncipe  do  Brazil  e  da  Infanta ,  e  o  Embaixador  ordinário 
d'fiespanha  Marquez  de  Capicelatro  não  podia  achar-lhe  casas 
por  preço  commodo.  No  cabo  de  muitas  diligencias  alugou  o 
palácio  do  Conde  do  Redondo ,  porém  dous  cónegos  do  Patriar- 
chal ,  cunhados  da  Condessa  ,  fizerão  taes  objecções  que  veio  o 
ajuste  a  desfazer-se  ;  neste  apuro  valeo-se  o  Embaixador  do 
Secretario  d'Estado  Diogo  de  Mendonça  para  entender-se  com 
o  Marquez  de  Nisa ,  que  tinha  ofTerecido  o  seu ;  forão  porém 
tacs  as  Condições  do  Marquez  que  o  Embaixador  assentou  que 
as  não  devia  acceitar,  por  issoque  lhe  pedia  600  moedas  por  anuo 


♦ 
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Porém  antes  de  relatarmos  os  factos  que 
justiíicão,  em  nosso  entender,  o  conceito  que 


e  fiança  em  caso  de  incêndio.  Como  Diogo  de  Mendonça  lhe  es- 
crevesse sobre  esta  ultima  preterição  que  lhe  parecia  exage- 
rada ,  respondeo-lhe  o  Marquez  de  Nisa  que  o  mais  que  podia 
fazer  era  sujeitar-se  a  pagar  metade  da  despezano  caso  de  fogo, 
e  concluindo  a  sua  carta  dizia  que  o  Marquez  de  los  Balbazes 
era  geralmente  conhecido  por  sua  extrema  avareza  e  ajuntou 
mais  algumas  cousas  em  desabono  d'aquelle  Embaixador.  Diogo 
de  Mendonça  por  inadvertência  mandou  ao  Marquez  de  Capi- 
celatro  a  carta  do  Marquez  de  Niza ,  e  este  a  mandou  ao  Mar- 
quez de  los  Balbazes ,  o  qual  se  queixou  altamente  d'aquelle 
procedimento  ao  nosso  Ministro  em  Madrid ,  e  escreveo  a  Diogo 
deMendonça  estranhando-lhe  a  inconsequência  com  queobrára ; 
de  sorte  que  ambos  os  Embaixadores  se  achavão  com  isto  gran- 
demente dissaboreados  com  a  nossa  Corte.  ElRei  logo  que  foi 
informado  do  acontecido  entrou  em  cólera ,  e  ordenou  ao  Se- 
cretario d'Estado  que  sem  perda  de  tempo  fosse  dar  pessoal- 
mente uma  satisfação  ao  Embaixador  d'Hespanha ,  com  recado 
que  podia  escolher  a  casa  que  melhor  lhe  conviesse ,  quer  fosse 
o  palácio  do  Marquez  de  Niza  ,  quer  o  do  Conde  de  Soure  e  da 
Condessa  do  Redondo  que  todos  eslarião  a  seu  dispor.  Alugou 
a  final  o  Embaixador  o  palácio  da  Condessa  por  dons  contos  e 
500  mil  reis ,  e  ElRei ,  penhorado  da  boa  vontade  com 
que  d'esta  feita  havia  a  Condessa  cedido  o  seu  palácio  ao  Em- 
baixador, mandou-a  alojar  de  graça  no  palácio  Episcopal  da  Sé 
velha  que  se  achava  desoccupado.  (OÍT.  de  Montagnac  de  5  de 
Novembro  de  1726,  vol.LXI.f.  181.) 

Em  Jmiho  d'este  mesmo  anno,  não  querendo  os  Jesuítas 
acompanhar  a  procissão  do  Corpo  de  Deos ,  como  as  demais 
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havemos  ftito  da  sabia  e  vigorosa  politica  que 
a  este  tespeito  seguio  o  Monarca  de  que  èstà- 


coinmlinidades ,  mandou-Ihes  ElRei  intimar  que  se  ò  hãò  Rzék- 
sem  ,  os  faria  metter  todos  a  bordo  dos  priínfejrfts  navios,  e  òs 
poria  pela  barra  fora  ,  com  o  que  logo  aquelles  religiosas  obe- 
decerão. (Officio  do  Coastí\ ,  toI,  LXllljf.  101.) 

Apezar  do  muito  que  ElRei  havia  feito  em  favor  do  Patriar- 
cha,  quando  o  Senado  da  Camará  lançou  o  tributo  do  real 
d'agua  para  ajuda  da  fabrica  do  Âqueducto  das  Aguas-Livros, 
protestou  o  sobredito  Prielado  contra-  ãquella  deòisão  ,  Stíítèn- 
taudoque  os  Ecclcsiasticosdevião  ser  isentoá  d'aqite]!e  tribtUo, 
e  ameaçando  de  Interdicto  o  reino,  porem  ElRei  mahdoií-Híe 
imflediatamente  intimar  pêlo  Secretat-io  d^Eãtado,  qhe  sé  iiiáSò 
persistisse  o  mandaria  déstèí-ràr ,  e  ílie  suspenderia  as  íèrri^o- 
ralidades  ,  com  o  que  mudou  de  parecer  o  PatHarcha.  (  Offlcíd 
do  mesmo  de  í>4  de  Janeiro  de  1 730  ,  vol.  LXV  ,  f.  17. ) 

Com  igual  inteireza  sè  havia  ElRei  copn  os  Grándèâ  è  btítrí  oá 
pequenos,  e  como  umrf  voz,  no  anno  de  1739,  os  Músicos  da 
sua  Capclla  tivessem  cantado  mal  e  apressadamente  para  se 
retirarem  mais  cedo  ,  mandou-og  KlHei  fechar  no  Coro  e  ali  os 
deixou  estar  meia  hora  ,  que  era  o  tempo  que  devia  durar  o  of- 
ficio se  elles  tivessem  cantado  com  as  devidas  pausas.  Foi  este 
facto  presenciado  pelo  ■  Encarregado  de  Negócios  de  Frâll<;a 
que. o  participou  a  únn  Corte  em  oílicio  de  7  de  Julho  do  sobre- 
dito anno.  (Vol.  LXXIII  de  Port.,  f.  1C3. ) 

Sabida  é  a  opposição  que  encontrou  o  estabelecimento  do 
Patriarchal  em  quasi  todas  as  classes  do  reino;  as  próprias  re- 
ligiosas dentro  dos  claustros  entrarão  nestes  debates  ;  assim  que 
no  anno  de  1740  as  do  Convento  de  Santa  Clara  de  Eisboa  nos 
dias  d^entrudo ,  tendo   primeiramente  alcançado  licença  do 
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itíàs  ti^átando/^eVêmos  observar  qúè  ajgiiris 
d'elles,  e  especialmente  os  que  forão  prati- 


Nuncio  e  da  Abbadessa,r.epresentárSo  entre  ellastimd  corriedia : 
porém  como  esta  fosse  uma  sátira  contra  a  Patriarchal ,  vindo 
EIRei  à  sabêl-ò  mandou  prender  9  d'ellas  e  as  mudou  para 
três  conventos  dos  arrabaldes  de  Lisboa,  e  3  recolhidas  qué 
também  haviãorepreáentadoná  sobredita  comedia  forào  man- 
dadas para  a  cadeia.  (Oííicio  de  Duvernay  de  J5  de  Março  do 
referido  anno ,  vol.  LXXV  ,  f.  49.)  Assim  como  se  havia  com 
ngòi*  quando  faltiávão  com  a  obediência  devida  ás  suas  or- 
dens ,  assim  também  sabia  premiar  áquelles  que  as  obser- 
vaváo  :  correspohdia-se  por  escripto  com  os  seus  Ministros , 
como  o  testifica  o  Embaixador  êÊMointky  ein  oííicio  dirigido 
a  Mr.  de  Torcy  de  20  de  Novembro  de  1714,  dizendo  que  e$- 
táhdo  biogo  de  Mendonça  jantando  em  casa  d'elle,  recebera 
uma  carta  d'£lRei  a  que  immediataiíiente  respoildèra.  Revia 
elle  inesmo  os  artigos  da  Gazeta  de  Lisboa  que  dizião  respeito 
aos  negócios  exteriores  antes  de  elles  irem  p^ra  a  imprensa , 
pôr  isso  que  entendia  que  se  fosse  justo  o  moderado  com 
aSflaçSès  estrangeiras  (Officio  do  Cônsul  francez  do  I*de  Março 
de  1  729  ,  iòl.  LXlt  de  Poít. ,  f.  52)  eéi-a  tal  á  este  respeito  a 
sua  imparcialidade  que  eili  í  734  ordenou  ao  Redactor  da  Gazeta 
que  publicááse  os  manifestos  das  diversas  Potencias  bellige- 
rrtdtes,  ^di-a  (júè  sehdò  Aèàtro  não  se  dissesse  qiie  propendia 
mais  pârfl  umas  tjue  para  outras.  (Arcli.  cit. ,  vol.  LXÍX,  f.  17.) 
Ouando'  succèdia  atcar-se  o  fogo  em  alguma  casa  acodia  ElRei 
em  pcssba  paro.  que  todos  imitassem  o  Seu  exemplo  ,  assim  que 
quando  ôe  íricèndioii  o  palácio  do  l^íarquez  de  Valença ,  es- 
teve EIRei  ali  toda  a  noite  acoiilpanhado  de  toda  a  Corte.  (Vol. 
LXl  de  Port.,  S.  190.)  ]Na  grande  epidemia  que  houve  em  LiâW 


%' 
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cados  com  vários  súbditos  britannicos,  por 
mais  que  possão  parecer  nimiamente  rigorosos 
a  uns,  justos  e  dignos  de  serem  imitados  a 
outros,  nao  dérão  occasião  a  represálias  da 
parte  do  Governo  britannico,  nem  alterarão 
a  bôa  união  e  harmonia  que  reinava  entre  as 
duas  Coroas  ;  por  isso  que  forão  fundados  nos 
principios  da  justiça,  do  direito  natural  e  das 
gentes,  e  tím  conformidade  com  os  ajustes  e 
tratados  em  vigor,  dos  quaes  era  ElRet  D.  João V 
o  mais  fiel  e  zeloso  observador. 

Isto  posto,  diremos,  que  tendo  sido  preso 
por  ordem  d'EIRei  eâi  1721  um  Inglez  por  se 
achar  incurso  no  crime  de  exportar  do  reino 
ouro  amoedado,  o  Governo  inglez,  não  se  con- 


no  anno  de  1 7  2  3 ,  na  qual  só  em  Lisboa  morrerão  no  curto  espaço 
de  15  dias  oito  mil  pessoas,  acodia  ElRei  ao  doentes  em  suas 
necessidades  e  mandava  distribuir  todos  os  dias  um  certo  nu- 
mero de  gallinhas  aos  das  diíTerentcs  freguezias.  (OÍTiciode 
Montagnac  de  5  d'Outubro  do  referido  anno  ,  f .  147  e  f .  164.  ) 
Tinha  F.lRei  o  engenho  vivo  e  muita  graça  e  chiste  em  suas  res- 
postas; assim  que  estando  o  Conde  d'Assumar  exaltando-lhe 
em  1730  as  virtudes  do  Papa  novamente  eleito  que  elle  dizia 
ter  mais  merecimentos  que  o  que  havia  fallecido,  replicou-lhe 
ElRei  que  não  via  entre  elles  outra  differença  senão  a  de  um 
C,  que  um  se  chamava  Onini  ^  e  outro  Cortini,  (Yol,  LXIV, 
f.  160.) 
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tentando  com  exigir  a  soltura  do  preso,  pedia 
indemnidades,  ameaçando  de  recorrer  a  re- 
presálias se  não  se  obtemperasse  com  o  que 
exigia;  porém  ElRei,  sem  ceder,  ordenou  que  o 
processo  fosse  por  diante,  que  fosse  o  réo  sen- 
tenciado pelo  Juiz  Conservador  segundo  a  lettra 
dos  Tratados  que  estavão  em  vigor,  e  mandou 
declarar  ao  Enviado  d'Inglaterra,  que  por  ne- 
nhuma condição  daria  liberdade  ao  preso ,  mas 
que  logo  que  fosse  sentenciado,  lhe  faria  graça, 
qualquer  que  fosse  a  pena  a  que  fosse  condem- 
nado,  e  era  esta  a  capital,  e  assim  o  fez  (1). 

Em  1723  o  Capitão  d'um  dos  navios  da  es- 
quadra hollandeza  que  se  achava  surta  no 
porto  de  Setúbal ,  falsamente  persuadido  que 
o  sal  que  lhe  fornecião  não  era  da  qualidade 
que  devia  ser,  teve  a  ousadia  de  prender  o 
Guarda  Mór,  e  levál-o  para  bordo  do  na- 
vio. Logo  que  ElRei  foi  informado  d'este  acon- 
tecimento, ordenou  que  o  Capitão  hollandez 
fosse  preso,  e  mandou  embargar  os  navios  de 
guerra  d'aquella  nação  que  se  achavão  no  Tejo, 
declarando-lhes ,  que  se  intentassem  fazer-se 
á  vela ,  havia  dado  ordem  ás  fortalezas  de  lhes 

(1)  OÍTioio  do  Cônsul  Moutagnac  de  2  de  Dezembro  do  refe- 
rido anno,  vol.  LM  de  Port.,  f.  244. 

V.  / 
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fazerem  fogo.  O  Capitão  hollandez  foi  imme- 
diatamente  preso  conforme  ElRei  determi- 
nara (1 ). 

Em  1 725  certo  Inglez  que  havia  feito  em 
Inglaterra  um  roubo  considerável  no  The- 
souro,  achando-se  em  Lisboa,  foi  preso  por 
ordem  do  Juiz  Conservador  da  mesma  nação, 
e  levado  para  botado d'um  navio  inglez;  vendo- 
se  aquelle  homem  em  tal  aperto,  e  sabendo  a 
sorte  que  lhe  estava  aguardando  em  Inglaterra, 
teve  a  lembrança  de  valer-se  d'ElRei,  repre- 
sentando-lhe  a  violência  que  contra  elle  se 
havia  praticado,  prendendo-o  quasi  em  sua 
Real  presença ,  e  dentro  da  sua  própria  Corte. 
Mandou  immediatamente  ElRei  reclamar  a 
soltura  do  preso,  e  entretanto  ordenou  que 
prendessem  o  correio  diç  Gabinete  Inglez  que 
havia  sido  causa  d'aquella  prisão,  e  achando 
que  estas  providencias  não  erão  bastantes , 
mandou  ordem  ás  fortalezas  que  não  deixassem 
sair  navio  algum  inglez ,  nem  mesmo  o  Pa- 
quete (2). 

(1)  Officiodo  Cônsul  3Iontagnac  de  6  de  Abril  de  1723,  vol, 
LVIII  de  Port. ,  f.  95. 

(2)  Archiv.  dos  Neg.  Estr.  de  França,  yoI.  LX  de  Portugal, 
f.  530,  ofllc.  de  25  de  Setembro  de  1725. 
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Entretanto  mandou  por  seu  Embaixador  oní 
Londres  fazer  as  reclamações  queocaso  pedia, 
e  em  8  de  Janeiro  do  seguinte  anno  de  1726  o 
Governo  Britannico  recambiou  pelo  Paquete  o 
Inglcz  que  havia  sido  preso,  e  ElRei  d'Ingla- 
terra,  pelo  órgão  de  seu  Enviado  em  a  nossa 
Corte,  mandou  dizer  a  El  Rei  que  em  conside- 
raçSodaantigaamizade  que  entre  ambas  as  Co- 
roas existia,  amizade  que  elle  desejava  conser- 
var quanto  em  si  coubesse,  havia  tido  por  bem 
ordenar  ao  seu  Enviado  que  entregasse  o  preso 
ao  Secretario  Diogo  de  Mendonça.  E  assim  o 
cumprio  o  dito  Ministro ,  enviando  a  Diogo  de 
Mendonça  o  preso  com  uma  Nota,  em  que  ad- 
vertidamente não  fazia  menção  do  correio  de 
Gabinete,  por  ter  o  Governo  inglez  declarado 
que  o  individuo  preso  não  tinha  aquella  qua- 
lidade. Logo  que  o  Secretario  dEstado  recebco 
a  nota  e  o  preso,   mandou  entregar  ao  Juiz 
Conservador  dos  Inglezes  o  correio;  e  como 
o  preso,  vendo-se  em  liberdade,  insultasse 
com  nomes  affrontosos  o  correio,  mandou  o 
ElRei  immedialamente  expulsar  dos  seus  Es- 
tados (1). 

(1)  Acbir.  •  vol,  cit.,  f.  U  e  15,  anno  de  17:26, 
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Em  1727,  havendo  o  Cônsul  inglez  Burnet 
sido  publicamente  atacado  pelos  criados  do 
Enviado  da  mesma  nação  Dormer,  saindo  fe- 
rido elle  e  alguns  dos  seus,  mandou  ElRei ,  logo 
que  foi  informado  do  acontecimento,  pôr  uma 
guarda  de  cavalleria  e  de  infanteria  á  porta 
do  Cônsul ,  para  defendêl-o  de  todo  o  insulto, 
e  ordenou  ao  Secretario  d'Estado  que  estra- 
nhasse em  seu  real  nome  ao  Enviado  aquelle 
procedimento,  e  lhe  intimasse  que  se  absti- 
vesse de  vir  ao  Paço;  e  que  entretanto  que 
elle  dava  parte  do  acontecido  a  S.  M.  ElRei 
d'Inglaterra,  houvesse  de  despedir  do  seu 
serviço  os  criados  autores  d'aquella  assua- 
da  (1). 

Em  1729,  havendo  o  Capitão  Norris,  filho 
do  Almirante  inglez  d'este  nome,  cortado  os 
mastros  d'um  navio  do  comboi  da  Bahia,  para 
salvar  a  corveta  que  mandava,  mandou  ElRei 
pedir  ao  Governo  inglez  uma  prompta  satisfa- 
ção, 6  em  quanto  a  não  recebia,  mandou  ordem 
ás  torres  que  não  deixassem  sair  a  corveta , 
que  esteve  retida  no  porto  de  Lisboa  desde 
Maio  até  Outubro,  cpoca  em  que  o  Governo 

(1)  Officio  de  Montagnac,  vol.  VMl  de  Port,,  f.  224  e  222, 
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inglez  mandou  dar  a  ElRei  a  satisfação  pe- 
dida (1). 

-  Alevantou-se  em  1731  umarixa  entre  os  ma- 
rinheiros d'utji  navio  de  guerra  inglez  e  alguns 
marinheiros  portuguezes ;  no  calor  da  acção 
íizerão  os  primeiros^  fogo  sobre  os  segundos  : 
passava-se  isto  perto  do  Paço,  e  ElRei  ouvindo 
a  descarga  chegou  á  janella,  e  vendo  o  que  era , 
deo  ordem  á  guarda  que  corresse  após  os  Inglc- 
zes  e  os  levasse  presos  para  o  corpo  da  guarda. 
Fugirão  a  maior  parte  d'elles ,  e  somente  qua- 
tro forão  presos,  e  como  o  Capitão  do  navio 
os  fosse  reclamar  imperiosamente,  foi  igual- 
mente retido  no  corpo  da  guarda  até  o  dia  se- 
guinte, em  que  o  Enviado  d'lnglaterra  deo  a 
ElRei  a  satisfação  que  o  caso  requeria  (2). 

Constando  a  ElRei  em  1733  que  n'um  na- 
vio inglez  que  vinha  carregado  de  trigo  ti- 
nhão  morrido  três  homens  suífocados  debaixo 
da  tolda  em  consequência  da  corrupção  d'agua, 
ordenou  que  lhe  posessem  fogo ,  o  que  se  teria 
executado  sem  remissão  se  o  Enviado  d'lngla- 
terra  o  não  tivesse  feito  partir  immediatamente 


(1)  Officiodomesmo,  vol.LXIVdePort.,f.  122  e  123. 

(2)  OÍHcio  do  Cônsul  de  Franca,  vol.  LXV,  f.  78. 
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para  Gibraltar.  O  Embaixador  d*Hespaiiha  logo 
que  teve  noticia  d'aqueíle  acontecimento  des- 
pachou vários  correios  para  estorvar  que  fosse 
recebido  nos  portos  d'aque]le  reino  (1). 

Em  Junho  de  1741  aconteceo  c\ue  o  com- 
mandante  d'u!na  náo  ingleza  da  esquadra  do 
Almirante  Hoyle,  tendo  necessidade  de  refor- 
çar a  sua  tripulação,  mandou  uma  chalupa  a 
bordo  d'um  navio  mercante  da  iriesma  nação, 
e  prendeo  a  gente  que  nelle  se  achava.  Entre 
as  pessoas  presas  havia  dous  Padres  Irlandezes 
e  alguns  marinheiros  portuguezes.  Informado 
ElPvei  d'aquella  violência ,  ortlenou  ao  Secre- 
taiio  d'Estado  que  convidasse  o  Enviado  inglez 
para  uma  conferencia ,  e  nella  lhe  pedisse  uma 
prompta  satisfacção  que  não  podia  ser  outra 
senão  a  soltura  dos  Padres  Irlandezes  e  dos 
marinheiros  portuguezes.  Foi  o  Ministro  inglez 
immediatamente^a  bordo  da  náo  que  comman- 
dava  o  filho  do  Almirante  Norris,  porem  por 
mais  diligencias  qvc  fez  não  o  pôde  resolver 
a  pòr  em  liberdade  as  pessoas  reclamadas, 
pretendendo  o  commandante  que  tinha  obrado 
conforme  devia,  por  isso  que  estava  autorisado 

(1}  Officio  do  mesmo,  vol.  LXVUI,  f.  123. 
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por  uma  ordem  do  Almirantado  inglez,  que 
prescrevia  aos  coraraandantes  dos  navios  de 
guerra  de  se  recrutarem  nos  navios  mercantes 
da  mesma  nação.  O  que  entendido  por  ElRei , 
mandou  ordem  ás  fortalezas  que  não  deixas- 
sem sair  aquella  náo,  e  como  o  Capitão 
dissesse  que  por  vontade  ou  por  força  ha- 
via de  sair,  ordenou  ElRei  que  a  metessem 
no  fundo  se  por  ventura  tivesse  a  temeri- 
dade de  fazer  o  que  dizia  (1).  Assim  que 
vio-se  obrigado  o  commandante  a  acabar  por 
onde  devera  ter  começado ,  pondo  em  liberdade 
no  dia  seguinte  os  marinheiros  portuguezes. 
Deo-lhe  então  ElRei  licença  para  se  fazer  á 
vela  (2). 

Nas  occurrencias  que  acabámos  de  relatar, 
e  em  outras  muitas  que  ficão  apontadas,  em 
diversos  lugares  d'este  volume,  houve-seElRei 
D.  João  V  com  firmeza,  mas  não  com  preci- 
pitação, nem  faltando  nunca  á  justiça,  e  sem 
se  desviar  dos  principios  estabelecidos  c  con- 
sagrados pelo  direito  internacional ,  e  pelos 


(1)  OíTicio  deM.  de  Chavigny,  de  3  de  Janeiro  de  1741,  vol. 
LXXVIdePortug.,f.  104. 

(2)  OfQcio  do  mesmo ,  vol.  cit.,  f.  188. 
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Tratados  que  o  ligavão  com  as  demais  Po- 
tencjas  da  Europa,  e  por  esse  motivo  em  todo 
o  decurso  de  seu  longo  reinado  raereceo  gran- 
dissima  contemplação  dos  Monarcas  francezes 
e  inglezes. 

Possuía  ElRei  uma  das  qualidades  em  que 
mais  se  estremão  os  grandes  Monarcas,  e 
era  a  sagacidade  e  bom  acerto  na  escolha  que 
fazia  d'aquelles  a  quem  confiava  ,  sempre 
debaixo  de  sua  immediata  direcção,  a  admi- 
nistração dos  negócios  do  Reino,  ou  que  en- 

carregava    de   o    representarem    nas   Cortes 

estrangeiras. 

Entre  os  primeiros  muito  se  distinguirão 

em    capacidade    e    merecimento    o    Cardeal 

da   Motta  (1),  Diogo  de  Mendonça  ,    Côrte- 


(1)  Ao  que  em  abono  da  capacidade  doeste  Ministro  dissemos 
em  as  notas  1  e2  dep.ccxxi  acrescentareniosqueM,  deChavipny 
dando  conta  em  seu  oíBcio  de  31  de  Maio  de  1  740 ,  da  primeira 
visita  que  lhe  fizera  dizia  que  o  Cardeal  linha  muito  espirito, 
e  as  maneiras  doces  e  agradáveis  { vol.  L\V,  f.  130).  M.  d'Ar- 
genson  em  despacho  de  7  de  Novembro  de  1 746  na  occasiâo  em 
que  M.  Keene  tratava  de  persuadir  a  ElRei  a  adherir  a  liga 
f aliando  do  sobredito  Cardeal  se  expressava  nos  seguintes  ter- 
mos :  «  U  fnut  espérer  que  les  lumières ,  le  crédit  et  les  bonnes 
»  intentions  du  cardinal  da  Motta  rendront  inutilesles  tenfatives 
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Real      (1),      e     António     Guedes     Perei- 


»  que  M.  Keene  pourrait  faire  pour  parvenir  à  un  objet  si  in- 
»  téressant  par  la  Grande-Bretagne.  Ce  prélat  estdans  lesprin- 
»  cipes  de  la  politique  la  plus  saine.  »  (Yol.  LXXXI ,  f.  78.) 

(1)  Os  próprios  Agentes  e  Ministros  francezes  que  tivérão 
frequentes  occasiões  de  tratar  com  Diogo  de  Mendonça  apezar 
de  lhe  não  serem  aíTectos ,  por  não  terem  podido  attrahil-o  aos 
interesses  da  politica  da  França,  fazião  justiça  a  seus  talentos 
e  merecimentos.  O  Agente  Villanego  em  officio  de  16  de  Ja- 
neiro de  1714,  tratando  doeste  Ministro  dizia  que  era  d' uma 
familia  do^ Algarve ,  que  tinha  sido  Dezembargador  da  Relação 
e  depois  Enviado  em  Ilespanha  ;  que  ElRei  D.  Pedro  o  nomeara 
Secretario  das  Mercês  e  qúe  d'ahi  passara  a  Secretario  d'Es- 
tado  ;  que  tinha  talento,  fallava  com  facilidade  diversas  linguas, 
era  mui  entendido  em  matérias  politicas,  de  maneiras  mui 
civis  e  graciosas,  mas  que  o  censuravão  de  ser  pouco  seguro  de 
palavra ,  e  mui  vagaroso  em  quanto  fazia ,  por  isso  que  dava 
grande  parte  do  tempo  a  seus  divertimentos ;  que  ElRei  se 
tinha  acostumado  a  elle  e  o  tinha  tomado  em  amizade;  que 
não  era  inclinado  nem  á  França  ,  nem  á  Allemanha ,  supposto 
tivesse  concorrido  para  fazer  com  que  Portugal  entrasse  na 
Liga,  porém  que  nisto  nuo  fízera  mais  que  seguir  os  dictames 
do  padre  confessor  e  de  Mendo  de  Foyos  Pereira  que  haviuo 
sido  os  autores  da  sua  elevação  e  fortuna.  (Vol.  XLVI-,  f,  8.) 
Como  este  nosso  Ministro  pugnava  pelos  interesses  da  sua  pa- 
ti-ia  os  Embaixadores  e  Agentes  francezes  accusavão-no  de  não 
ser  com  elles  sincero ,  assim  participava  ao  seu  Governo  o  Ab- 
bade  de  Mornay  em  oíTicio  de  13d'Agosto  de  1715,  affirmando 
que  Diogo  de  Mendonça  dizia  que  Luiz  XIV  pouca  ou  nenhuma 
contemplação  tinha  com  os  seus  Alliudos  logo  que  estes  cessa- 


t 
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ra  (1),  e  entre  os  segundos  D.  Luiz  da  Cu- 
nha (2) ,    o  Conde  de  Tarouca ,  o  Visconde 


vão  de  ser  lhe  úteis.  (Vol.XLlXde  Portugal,  f.  55.)  Falleceo  este 
Ministro  em  10  de  Maio  repentinamente  depois  de  haver  despa- 
chado com  ElRei.  O  Cônsul  Montagnac  dando  d'isso  parte  á  sua 
Corte  em  oíTicio  do  dia  seguinte,  escrevia  o  seguinte :  «  Le  roi  de 
»  Portugal  perd  beaucoup,  n'ayant  point  dans  le  pays  aucun  sujet 
j>  capable  de  remplir  cette  place  aussi  dignementque  le  défunt; 
»  ainsi ,  cela  ne  manquera  pas  de  causer  un  grand  changement 
»  dans  le  gouvernement  de  cette  cour.»  (Arch.  cit. ,  vol.  LXXI, 
f.  103.)  Em  oíTicio  de  15  diz  expressamente  o  que  segue: 
«Ce  ministre  avait  de  grands  talents.»  {Ibid.  f.  lOG.) 

O  autor  d'uma  Relação  do  Eslado  de  Portugal  redigida  no 
anno  de  1723  que  encontrámos  nes  Arch.  dosNegoc.  Eátt^ng., 
vol.  LIX  de  Portug. ,  f .  127 ,  faz  d  este  nosso  Diplomata  o  se- 
guinte retrato:  €  Homme  d'esprit  Jln  ,  délicat  et  délié ,  d'un 
nhord  nisé  ^  heau  parleur,  honnéle  homme  ,  gracieux  aa  puhlic^ 
irès-intelligenl ,  çui  a  totiie  la  conjiance  de  son  maílre.  »  [Ibid.) 

( 1 )  Quando  cs(e  Ministro  foi  agradecer  a  Elllei  a  sua  nomeação 
e  a  escolha  que  d'elle  havia  feito  para  Secretario  d'Estado,  res- 
pondeo-lheElRernos  seguirites  termos  :  t  Aào  fui  eu  qucmvosjiz 
Secretario  d' Estado ,  mas  sim  a  Mação  e  a  opinião  publica ;  »  dito 
este  que  é  ao  mesmo  tempo  o  elogio  do  Monarca  e  do  Ministro, 
e  accrescentava  o  Cônsul  Montagnac  que  isto  referia ,  que  era 
verdade  o  que  ElRei  dizia ;  e  que  António  Guedes  era  geral- 
mente amado  e  estimado  da  Nobreza  e  do  Povo.  {Ihid.,  offlcio 
de  19  de  Junho  de  1736,  f.  160.) 

(2)  D.  Luiz  da  Cunha  foi  tão  conhecido  em  toda  a  Europa, 
e  d'elle  temos  tratado  cm  tantos  lugares  d'esta  nossa  obra  que 
nos  dispensaremos  de  tecer  aqui  p  seu  elogio.  Era  tSo  acere- 
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de  Ponte  de  Lima(l),  António  Manoel  Gal- 
vão de  Lacerda,  Marco  António  d'Azevedo, 
Sebastião  José  de  Carvalho  e  Mello,  depois 
Marquez  de  Pombal  ,  e  Francisco  Mendes 
de  Góes  (2) ,  nomes  todos  mais  ou  menos 
illustres  na  historia  da  nossa  diplomacia, 
mas  todos  conhecidos  ,  e  reverenciados 
nas  diversas  Cortes  da  Europa.  Nenhum 
dos  sujeitos  de  que  ElRei  fez  escolha  foi 
um    homem    vulgar ,    entrando    neste    nu- 


ditado  em  Lisboa,  que  dizia  M.  de  Beauchamp  que  era  entre 
os  rortuguezes  um  quinto  Evangelisla.  Vol.  LXXIX,  f.  24.) 
(I)  DJeste  nosso  Diplomata  dizia  Duvernay  escrevendo  á  sua 
Corte  em  28  de  Fevereiro  de  1 730  que  era  geralmente  estimado 
e  de  conhecimentos  e  talentos  notórios  ,  sisudo  e  prudente ; 
que  tinha  viajado  em  Franca,  Inglaterra  e  Kalia  e  se  achava 
com  60  annos  de  idade,  queanomeaç3o  que  d'elle  fizera  KlKei 
para  o  cargo  de  Embaixador  em  Hespanha  havia  sido  appláu- 
dida  de  todos.  (Vol.  LXXIII,  f.  38.  ) 

Com  isto  concorda  o  que  a  respeito  do  mesmo  Visconde  dizia 

M.  de  Chaviguy  em  offlcio  de  1°  de  Novembro  de  1740.  em 

este»  termos  :  «  11  est  sans  confredit  Thonune  le  plus  sensé  et 

»  le  plusuniversellement  approuvé  dnns  cet  État,  le  seul  qui 

,  »  ait  la  confiance  entière  du  cardinal  da  Motta.  »  ( Vol.  LXXVI, 

*f.  128.) 

(2)  Veja-se  juerca  d\  nUí  ihi>m>  hábil  Agenle  o  que  dissemos 
nesta  Inlroducrào. 
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mero  o  celebre  Alexandre  de  Gusmão  (1). 
Quaesquer  que  sejao  os  defeitos  que  se  pos- 
são  notar  neste  Príncipe  como  homem,  estes 
não  pertencem  á  historia ,  á  qual  só  compete 
examinar  as  acções  publicas ,  e  não  os  actos  da 
vida  privada,  demais  que  não  forão  elles  de 


(1)  Todos  os  Ministros  de  Franca,  sem  excepção,  forào 
pouco  aífeiçoados  a  Alexandre  de  Gasmão  desde  o  tempo  em 
que  elle  esteve  em  Pariz  em  companhia  do  Embaixador, 
Conde  da  Ribeira.  A  própria  policia  d'esta  capital  se  occupou 
d^elle.  A  noticia  mais  curiosa  que  a  seu  respeito  encontrámos 
é  a  que  nos  dá  M.  de  Chavigny,  Embaixador  de  França  junto  á 
nossa  Corte ;  ella  nos  fornece  uma  nova  e  irrefragavel  prova 
do  que  já  em  outro  lugar  dissemos,  a  saber  :  que  a  carta  que 
o  dito  Alexandre  de  Gusmão  escreveo  a  D.  Luiz  da, Cunha, 
na  qual  censurava  ElRei  e  o  Cardeal,  fòrà  um  mero  eíTeito  do 
despeito  e  da  má  vontade  que  tinha  áquelle  Ministro.  Escrevia 
pois  o  Embaixador  de  Chavigny  á  sua  Corte  em  1740,  e  vindo 
a  fallar  de  Alexandre  de  Gusmão,  dizia  :  «  Cest  Vâme  damnée 
de  Lord  Tiraivlej-,  »  e  ajuntava  que  já  não  gozava  do  mesmo 
credito  que  havia  tido  com  ElRei ;  que  por  sua  desmarcada 
ambição  se  tinha  tornado  suspeito  senão  odioso  a  todos  os 
Ministros.  Que  o  Cardeal  da  Motta  não  lhe  perdoaria  nunca  a 
ousadia  que  tivera  de  faltar-lhe  com  o  respeito  que  era  devido 
ao  seu  cargo  e  autoridade.  (Archiv.  cit.,  vol.  LXV,  f.  122. 
Officio  de  28  de  Julho  de  1740.) 

Devemos  advertir  que  o  Embaixador  que  dava  estas  infor^ 
mações  conhecia  perfeitamente  Alexandre  de  Gusmão,  o  qual 
ia  ás  casas  de  sua  residência  frequentes  vezes. 
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tamanha  gravidada,  nem  influirão  na  direc- 
ção dos  públicos  negócios.  As  qualidades 
d'ElRei  D.  João  V  só  se  poderão  completamente 
avaliar,  quando  publicarmos  as  outras  secções 
d'esta  obra  (1 ). 


(1)  Apezar  dos  muitos  factos  que  o  leitor  encontrará  neste 
volume  que  mostrào  a  tempera  e  o  espirito  d'ElRei,  referi- 
remos aqui  em  conclusão  .outros  que  demostrão  ainda  mais  as 
referidas  qualidades  d'este  Monarca. 

Luctava  de  tal  modo  nos  últimos  annos  da  sua  vida  com  a 
horrivel  enfermidade  de  que  estava  atacado,  que  o  Ministro  de 
França  M.  de  Beauchamp  referia  á  sua  Corte,  que  ElRei  apezar 
dos  frequentes  accidentes  de  que  fora  atacado  em  Setembro 
de  í  745 ,  havia  em  28  do  mesmo  mez  estado  na  igreja  de  São 
Domiugos  desde  as  9  horas  da  manhã  até  as  10  da  noite ,  e 
que  elle  Ministro  e  o  Embaixador  d'IIespanha  que  estavão  em 
uma  tribuna  ficarão  admirados  de  ver  o  bom  parecer  e  o 
desembaraço d'£lRei.  (Archiv.  dos Negoc  .Estrang.  de  França, 
vol.  LXXX,  f.  111.) 

Em  20  de  Janeiro  do  anno  antecedente  tendo  tido  ElRei  um 
accidente  em  São  Vicente  de  Fora ,  quando  tornou  a  si  a  poder 
de  sangrias,  a  primeira  cousa  que  disse  foi,  que  muito  sentia 
que  lhe  tivesse  aquillo  acontecido  ali,  por  isso  que  toda  a 
gente  o  saberia.  O  Ministro  de  França  referia  que  tinha  ElRei 
tanto  receio  que  viessem  no  conhecimento  do  seu  estado,  que 
quando  em  7  d'Abril  de  1744  deo  audiência  ao  Conde  d'IIar- 
rach,  Enviado  da  Imperatriz  Maria  Thereza,  estando  sentado 
n'uma  cadeira  mui  bem  vestido  e  com  um  capote  bordado 
d'ouro,  abria-o  de  quando  em  quando,  para  fazer  ver  que 
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não  trazia  ao  peito  o  braço  esquerdo.  (Archiv.  cit.,  vol.  LXXIX 
da  Corresp.  de  Portugal,  f.  43.)  No  anno  de  1745,  achan- 
do-se  no  mesmo  estado ,  determinou  mostrar-se  em  pu- 
blico ,  e  assistir  aos  ofíicios  divinos  na  capella ,  porque 
estando  a  frota  para  partir  para  o  Brazil",  não  se  dissesse 
naquelles  Estados  que  elle  estava  a  morrer  {iòid.,  oiTicio  de 
M.  de  Beauchamp,  vol,  cit. ,  f.  30) ,  e  então  mesmo  todos  os 
negócios  corrião  por  sua  mão  ,  não  permittindo  que  a  Rainlia 
e  o  Cardeal  da  Motta  concluíssem  algum  sem  a  sua  previa 
approvação ,  informando  o  Ministro  de  Franca  ao  seu  Go- 
verno que  aquelle  Monarca  daria  esperanças  de  melhorar  sen- 
sivelmente, se  posésse  limites  á  sua  applicação.  (Vul.  LXXVlll , 
f.  332.) 


(Este  volume  contem  as  noticias  e  summarios  de  mil  du- 
zentos e  desaséte  documentos,  dos  quaes  1,148  são  inéditos.) 
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CONTINUAÇÃO  DA  SECÇÃO  XVI. 

{/{elações  entre  Portugal  e  França.) 

REINADO  DO  SENHOR  REI  D.  iOAO  V. 

EIRei  D.  João  V  escreve  a  Luiz  XIV,  dando-  An.  noe 
lhe  parte  da  morte  d'EIRei  seu  pai,  e  da  sua  bro  n 
elevação  ao  throno,  dizendo  ao  Monarca  fran- 
cez  o  seguinte :  «  Para  que  V.  M.  me  faca  com- 
»  panhia  neste  meu  justo  sentimento,  e  que 
»  conheça  que  havendo  a  Providencia  Divina 
»  por  este  meio  posto  em  mim  a  Coroa  d'estes 
»  Reinos  e  Senhorios,  hei  de  desejar  que  haja 
»  muitas  occasiões  em  que  possa  significar  a 
»  V.  M.  a  sinceridade  com  que  lhe  desejo  as 
»  maiores  felicidades  (1).  » 


(1)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.  de  França,  vol.  XLV  da 
Corresp.  de  Portugal ,  f.  89. 

V.  1* 
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An.  1707      Deliberação  dos  Estados  Geraes ,  pela  qual  se 

reTer.  14  .  '  f  i 

determina  que  o  Residente  em  Portugal  alcance 
os  passaportes  necessários  da  Corte  para  que 
se  não  ponha  impedimento  algum  aos  prisio- 
neiros francezes  feitos  pelos  corsários  hollan- 
dezes,  tendo-lhes  estes  assistido  com  os  di- 
nheiros necessários  para  se  retirarem ,  e  se  dè 
copia  d'esla  resolução  ao  Senhor  Souza  Pa- 
checo, Enviado  de  Portugal ,  para  elle  intervir 
no  negocio  (2). 

An.  Í70T  Resposta  de  Luiz  XIV  á  carta  d'ElRei  D. 
João  V  em  que  lhe  participou  a  morte  d'ElRei 
D.  Pedro  II  seu  pai,  e  a  sua  elevação  ao 
throno  (3). 

An.  1707      Luiz  XIV  escreve  a  EIRei  D.  João  V,  parti- 

Fcvcr  16 

cipando-lhe  a  noticia  de  lhe  ter  nascido  uma 
neta,  filha  da  Duqueza  de  Borgonha,  á  qual  ti- 
nha dado  o  titulo  de  Duqueza  de  Bretanha  (4). 

An.  1707  Toma  EIRei  de  França  o  lucto  pela  morte  da 
Senhora  D.  Catharina,  Infanta  de  Portugal, 
Rainha  d'Inglaterra,  viuva  de  Carlos  11,  falle- 
cida  em  Lisboa  em  31  de  Dezembro  do  anno 
antecedente  (õ). 

(2)  índice  dos   papeis  da   Legação   Porlugueza  na   Ilaya, 
maço  D,  n.  6. 

(3)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.  de  França,  vol.  XLV  d» 
Corresp.  de  Portugal,  f.  93. 

(4)  Ihid.,  f.  94. 

(5)  Gazeta  de  França  (Anno  supra)  ^  u.  9,  p.  108. 


Proposições  sobre  a  troca  dos  prisioneiros  An.  1707 

•  Junho  27 

feitas  par  M.  <le  1'Ecole,  Cônsul  da  nação  íran- 
ceza  em  Lisboa,  ao  Secretario  d'Estado  Diogo 
de  Mendonça  Corte-Real,  proposições  que  forão 
approvadas  c  ratificadas  pOr  ElRei  de  França 
em  21  de  Septembro  do  mesmo  anno. 

Art.  1 .  Que  todos  os  prisioneiros  portu- 
guezes  que  tivessem  sido  feitos  no  mar  ou  se 
fizessem  no  decurso  da  guerra,  de  qualquer 
condição  e  qualidade  qtie  fossem,  officiaes, 
soldados,  marinbeirose  outros,  seriao  imraedia- 
tamente  postos  em  liberdade,  c  sustentados 
á  custa  d'ElRei  de  França  nos  portos  de  seus 
reinos,  até  que  houvesse  navios  neutros  que 
os<?onduzissem  a  Portugal. 

Art.  2  Que  na  falta  de  navios  seriao  en- 
viados á  custa  do  dito  Rei  de-  França  para 
Inglaterra,  d'onde  com  facilidade  se  poderião 
passar  para  Portugal. 

Art.  3.  Que  pelo  memo  teor  todos  os  pri- 
sioneiros francezes  feitos  ou  que  §e  fizessem 
no  mar  durante  a  guerra,  de  qualquer  qualidade 
e  condição  que  fossem  ,  officiaes,  marinheiros, 
soldados  e  outros,  sejão  de  continente  postOvS 
cm  liberdade,  e  sustentados  á  custa  d'EIRei  de 
Portugal,  até  que  houvesse  nos  portos  do  dito 
reino  navios  neutros  que  os  transportassem 
para  Françn. 

Art.  4.  Que  nâ  falta  de  navios  seriao  envia- 
dos á  custa  d'EIRei  de  Portugal  a  Cádis,  Vigo, 
ou  outros  portos  d'Hespanha,   d'onde   com 
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facilidade  se  podesscm  passar  para  França. 

Art.  5.  Que  ElRei  de  França  na  primeira  e 
mais  prompta  óccasião  mandaria  ordem  a 
todos  os  governadores,  commandanles,e  oíll- 
ciaesde  praças  e  colónias  de  suas  dependências 
tanto  na  costa  d'Africa,  como  na  America,  de 
porem  immediatamente  em  liberdade  os  pri- 
sioneiros portuguezes  que  nclias  se  achassem 
e  podessem  achar-se  no  decurso  da  guerra,  de 
qualquer  condição  que  fossem  ,oíTiciaes,  sol- 
dados, marinheiros  c  quacsquer  outros,  e  os 
enviaria  pela  primeira  occasião  á  sua  custa 
para  Portugal  ou  para  Inglaterra  conforme  era 
estipulado  nos  art.  1  e  2,  e  se  os  navios *jgue 
os  trouxessem  os  podessem  pôr  em  terra  em 
Portugal  ou  nas  ilhas  dos  Açores  eda  Madeira , 
o  faria. 

Art.  6.  Que  da  sua  parte  ElRei  de  Portugal 
mandaria  ordem  pela  primeira  occasião  a 
todos  os  governadores,  com  mandantes,  e  oíli- 
ciaes  das  praças,  e  colónias  de  suas  dependên- 
cias, tanto  na  costa  d'Africa,  como  nas  do 
Brazil  e  outras  da  America,  Ilhas  dos  Açores  e 
da  Madeira,  de  pòrcm  immediatamente  em  li- 
berdade os  prisioneiros  francezes  que  ali  se 
achassem  e  houvessem  de  achar-se  durante 
a  guerra,  de  qualquer  qualidade  que  fossem, 
ofliciaes,  marinheiros,  soldados  e  quacsquer 
outros,  e  os  enviaria  pela  primeira  occasião  á 
custa  da  sobredita  Magestade  em  Portugal  para 
dela  serem  encaminhados  para  França,  ou 
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para  qualquer  porto  d'Hespanha,  como  era 
estipulado  nos  art.  3  e  4,  c  que  se  os  navios 
em  que  fossem  embarcados  podéssem  pól-os 
em  terra  em  Vigo,  Cádis  ou  outro  porto 
d'Hespanha,  o  farião. 

Art.  7.  Que  os  prisioneiros  de  ambas  as 
nações  que  no  decurso  d'aquella  guerra  se 
achassem  detidos  como  reféns,  ou  fiança  de 
presos  que  havião  sido  resgatados  ou  deviSo 
resgaíar-se,  não  serião  comprehendidos  na- 
quella  convenção  e  ficarião  em  custodia  até  ao 
pagamento  do  resgate  em  que  convierão  (6), 

Escreve  ElRei  D.  João  V  a  Luiz  XIV,  dando-  An.  nos 
lhe  parte  do  seu  casamento  com  a  archi-  ^^"''^'* 
duqueza  irmãa  do  Imperador  d'Austria,  di- 
zendo na  dita  carta  o  seguinte:  «Que  sendo 
»  conveniente  a  seus  Reinos  a  sucçessão  real , 
»  mandara  tratar  do  seu  casamento  na  Corfe 
»  de  Vienna  com  a  serenissima  Archiduqueza 
))Marianna,  irmãa  do  Imperador,  e  porque 
»  tivera  aviso  do  seu  Embaixador  cxtraordina- 
»  rio  aó  mesmo  Imperador  de  estar  ajustado 
))  o  Tratado,  e  celebrados  os  esponsacs ,  lhe 
»  parecera  dar  parte  a  S.  M.  Christianissima 
n  pára  satisfazer  á  attencão  e  confiança  devida 
»  á  amizade  que  entre  ambos  havia ,  e  por  en- 

(6)  Arcliivos  da  LegaoSo  de  Portugal  em  Pariz ,  copia  Mss. 
BibUotheca  publica  de  Lisboa,  casa  dos  Mss. 
Papeis  dos  Archivos  da  antiga  Legação  Porlugueza  na  Haya , 
maço  C,  n.  15. 
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»  tender  que  esta  noticia  seria  grata  ao  mesmo 
»  Monarca  (7).  » 

An.  1708      Escreve  Luiz  XIV  a  El  Rei  D.  João  Y,   res- 

Dezera-  i         i       n 

bro  3  pondendo-Ihe  a  carta  de  30  d' Agosto ,  na  qual 
ElRei  de  Portugal  lhe  participou  a  noticia  do 
seu  casamento.  O  Monarca  francez,  entre  outras 
cousas,  lhe  dizia  que  S.  M.  devia  de  estar 
informado  do  interesse  que  tinha  tomado 
desde  que  elleRei  de  França  tinha  principiado 
a  reinar,  pelo  augmento,  e  prosperidade  da 
Casa  Real  Portugueza,  e  por  isso  não  devia 
duvidar  do  quanto  elle  desejaria  que  Deos 
abençoasse  esta  alliança  (8). 

An.  1709  Escreve  o  Marquez  de  Torcy  a  Luiz  XIV, 
sobre  a  primeira  conferencia  que  tivera  na 
Haya  á  cerca  do  negocio  da  successão  da  Coroa 
d'Hespanha,  dizendo  no  §  20  do  seu  oíficio, 
que  o  empenho  de  que  os  Hollandezes  fallavão 
constantemente,  como  de  uma  lei  que  ellcs 
não  podiáo  violar,  os  não  havia  impedido  de 
desmembrar  a  MonaVchia  hespanholà,  pois 
davSo  ao  Duque  de  Sabóia  provincias  da 
mesma  Coroa  dUespanhá,  e  as  concedião  tam- 
bém por  outro  lado  a  EIRei  de  Portugal  (9j. 

(7)  Archivos  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França , 
vol.  XLV  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  151. 

(8)  Archivos  dos  Negócios  Ksti*ang.  de  França,  vol.  XLV  da 
Corresp.  de  Portugal.,  f.  152. 

(9)  Torcy,  Mémoires,  etc,  T.  lí,  p.  6. 


Maio  7 
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Em  officio  dirigido  ao  Duque  de  Bauvilliers  ^^li 
para  ser  apresentado  a  EIRei  de  França  em 
seu  Conselho,  dando  M.  de  Torcy,  Embaixa- 
dor de  França  na  Haya,  conta  do  andamento 
das  negociações  que  precederão  a  paz  d'U- 
trecht,  lhe  significa  que  os  Enviados  de 
Suécia,  Dinamarca,  e  Lorrena  o  tinhão  visi- 
tado, e  que  da  pi^atica  que  com  elles  tivera 
penetrara  quaes  fossem  os  planos  da  Hollanda, 
os  quaes  consistiao  cm  satisfazer  ao  Tratado 
que  haviSo  feito  com  o  Iríiperador,  procu- 
rando ao  Ar€hiduque.  todos  os  Esteados  da 
Itália;  em  satisfazer  igualnaente  seus  próprios 
interesses  e  os  de  Inglaterra  obtendo  a  Hes- 
panhà  e  as  índias  para  o  referido  Principe; 
cumprir  os  Tratados  que  haviaò  feito  com  EI- 
Rei de  Portugal  ecom  o  Duque  de  Sabóia,  op- 
pondo-se  a  todo  o  desmembramento  da  Mo- 
narchia  hespanhola  como  haviSo  ajustado 
com  aquelles  dous  Principes  (10). 

Carta   d'EIRei  de   Franca  ao   Marquez  de  An.  m» 

^  '  *  Maio  17 

forcy,  dando-lhe  parte  do  que  sabia  pelo 
Duque  d'Alva  sobre  a  acção  ganhada  pelo  Mar- 
quez de  Bay  sobre  o  exercito  portuguez  (11). 

ParticipaM.  deTorcyaoDuquedeBauvilliers  ^M"ài«"f 

(10)  Torcy,  Méinoires  pour  servir  à  l'histoire  des  Négocia- 
tions,  (lepuis  le  Trailó  de  Ryswick  ju8qu*à  Ia  paix  d'Utrechl, 
T.  Il.p.  61. 

(11)  Torcy,  Mémoires,  etc,  T.  II,  p.  244. 


♦    • 
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que  tivera  uma  conferencia  com  o  Duque  de 
Marlborough  e  com  o  Príncipe  Eugénio  cm  21 
do  mesmo  mez  em  casa  do  Pensionario,  o 
qual  a  abrira  com  a  recapitulação  dos  ponlos 
que  elle  M.  deTorcy  e  o  Presidente  Rouillé, 
que  tambcm  se  achava  presente,  havião  ajus- 
tado com  o  dito  Pensionario,  e  que  a  respeito 
do  artigo  do  abandono  d'Hespanha  ajuntara, 
que  ElRei  de  Portugal  reclamava  a  confirmação 
do  Tratado  feito  com  a  França  acerca  do  Rio 
das  Amazonas ;  que  M.  de  Rouillé  podia  muito 
bem  responder  áquella  nova  pretenção,  ha- 
vendo feito  o  dito  Tratado,  mas  que  a  questão 
parecia  tão  pouco  essencial  que  ficou  assen- 
tado que  ficaria  reservada  para  as  conferencias 
geraes  da  paz  (12). 

■*Mài"2*3^  Na  conferencia  d'este  dia  no  Congresso  d'U- 
trecht,  a  que  assistirão  MM.  deTorcy  e  Rouillé, 
os  Plenipotenciários  dos  alliados  fizerão  di- 
versas observações  sobre  ò  projecto  redigido 
por  M.  Rouillé  e  o  Pensionario,  sendo  a  mais 
importante  d'ellas  o  poder  ElRei  de  França , 
com  a  simples  declaração  de  abandonar  ElRei 
d'Hespanha  e  de  tirar  dela  as  tropas  fran- 
cezas,  não  se  obrigar  a  cousa  nenhuma ,  e  a 
este  respeito  allegárão  por  exemplo  os  soccorros 


(12)  Torcy,  Mémoires  pour  servir  à  rhistoire  des  Négocia- 
tions,  depuia  le  Traité  de  Ryswick  jusqu^à  la  paix  d'Utrechtj 
T.  U,p.  114. 
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que  elle  havia  mandado  a  Portugal  depois  do 
Tratado  dos  Pyrineos  (13). 

Nos  artigos  preliminares  para  servirão  Tra-  ^"aiô^*? 
tado  de  RySAvick  foi  estipulado  por  parte  da 
França  que  a  respeito  d'ElKei  de  Portugal 
S.  M.  Christianissima  consentia  em  que  elle 
gozasse  de  todas  as  vantagens  estabelecidas 
em  seu  favor  pelo  Tratado  feito  entre  elle  e 
seus  alliados  (44). 

Artigos  preliminares  para  servir  aos  Tra- 
tados de  pctz  geral,  projecto  apresentado 
pelo  Pensionario ,  cujo  art.  3  é  concebido 
nos  termos  seguintes  :' 

•Primeiramente,  em  consequência  da  dita  An.  no9 
"boa  paz  e  união  sincera  de  todas  as  partes, 
ElRei  Christianissimo  reconhecerá  desde  já 
publica  e  authenlicamente  ElRei  Cailos  111 
em  qualidade  de  Rei  d'llespatiha  e  das  índias, 
Nápoles,  Sicilia,  e  geralmente  de  todos  os 
Estados  dependentes,  c  coniprehcndidos  de- 
baixo do  nome  de  Monarchia  d'Hespanha , 
com  reserva  do  que  deve  ser  dado  á  coroa  de 
Portugal  e  ao  Duque  de  Sabóia,  segundo  os 
Tratados  feitos  entre  os  altos  alliados.  E  pelo 

(13)  Torcy,  Ménioires  poui-  servir  à  rirístoire  ^Jes  Negocia- 
tions,  etc,  T.  II,  p.  151. 

(14)  Actes  touchant  Ia  paix  d*Utrecht,  T.  I,  p.  43. 
Mercúrio  histórico,  T.  XLVI,  p.  691. 


Maio  28 
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artigo  20  se  estipulou  a  respeito  d'ElRei  de 
Portugal,  queS.  M.  Christiaiíissirna  consen- 
tiria que  o  dito  Soberano  gozasse  de  todas  as 
vantagens  estabelecidas  em  seu  favor  pelos 
Tratados  celebrados  entre  ellc  e  seus  allia- 
dos(15). 

An.  IT09  Despacho  d'EIRei  de  França  para  o  Presi- 
dente Rouilíé,  Plenipotenciário  em  Utrecht, 
desapprovando  os  artigos  preliminares  de  28 
de  Maio  d'este  anno  (16). 

An.  1709  Pleno  poder  conferido  pelo  Senhor  Rei 
D.  João  V  ao  Conde  de  Tarouca  João  Gomes 
da  Silva,  seu  Embaixador  extraordinário  è 
primeiro  Plenipotenciário  no  Congresso  de 
Utrecht ,  còncedendo-lhe  todas  as  faculdades 
para  tratar  da  paz  com  os  Embaixadores  e 
Enviados  das  Potencias  e  Republicas  bellige- 
rantes  ,  promettendo  cumprir  e  ter  por  valido 
e  inviolável  tudo  quanto  pelo  dito  seu  Embai- 
xador Conde  de  Tarouca  em  virtude  d*aquelles 


(15)  Mem.  Mss.  da  paa  d'Ulrecht,  T.  U  ;  P»II,  p.  222. 
Actes  etMémoirestouchant  la  paiz  d'(Jtrechl,  2*  édit.,  1714, 

T.  I,p.  33. 
Torcy,  Mémoires,  etc,  T.  II,  p.  188. 

(16)  Toiry,  Mémoires,  etc,  T.  II ,  p.  216. 

Cònsulte-se  a  obra  publicada  em  Pariz  em  1709,  em  12, 
coin  o  titulo '.  €  Recueíl  de  diverses  pièees  touchant  let  préli- 
fAinairet  de  la  paix  proposée  par  lei  uUiis  et  rtjelie  par  le 
Rot  (LouiíXlV).  . 


—  11  — 

poderes  fosse   tratado  ,  acordado    e    estipu- 
lado (17). 

No  projecto  publicado  pela  França  para  o  An.  nio 
restabelecimento  da  paz  ,  o  gabinete  francez  2 
declarava  que  posto  que  as  promessas  por 
meio  das  quaes  El  Rei  de  França  se  obrigara 
a  fazer  a  paz  havião  cessado ,  logo  que  os  seus 
inimigos  se  havião  negado  a  concluil-a  com  as 
condições  que  elle  lhes  oífcrecêra ,  o  dito  Rei 
de  Franca  com  tanta  sinceridade  desejava  con- 
tribuir para  o  prompto  restabelecimento  do 
socego  da  Euix)pa,  que  ainda  consentia  em 
tratar  com  as  mesmas  condições  que  volunta- 
riamente oíferccêra,  se  os  Prnicipes  e  Estados 
que  cstavão  com  clle  em  guerra  quizessem 
tratar  sobre  as  mesmas  bases,  e  destinar  um 
lugar  paradas  conferencias,  e  para  se  formar 
uma  asseniblea  de  Ministros  autorizados  a  tra- 
tar, e  a  assrgnar  a  paz,  sendo  uma  das  con- 
dições : 

A  respeito  d'Hespanha  uma  promessa  au- 
thentica  da  parte  d'ElRei  de  França  de  reco- 
nhecer immediatamente,  depois  dé  assignada 
a  paz,  ao  Archidiique  Carlos  d'Austria  na 
qualidade  de  Rei  d'Hespanha  e  geralmente  de 
todos  os  Estados  dependentes  d'esta  Monar- 
chia,  tanto  no  antigo  como  no  novo  mundo, 


(17)  Impresso  em  Lisboa  e  em  Utrecht   no  mesmo  dia,   e 
incluído  no  Tratado. 
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com  a  única  excepção  dos  Estados  e  paizes  de 
que  ElRei  de  Portugal ,  e  o  Duque  de  Sabóia 
havião  estipulado  o  desmembramento ,  em 
virtude  dos  tratados  que  tinhão  celebrado  com 
o  Imperador,  eseus  alliados,á  excepção  tam- 
bém das  praças  que  o  Archiduque  se  obrigara 
a  deixar  aos  Estados  Geraes  das  Provi ncias 
Unidas  dos  Paizes-Baixos  (18). 

An.  1710  Projecto  de  paz  enviado  da  Corte  de  França 
por  M.  de  Torcya  M.  Portccum  eniHollanda, 
cujo  art.  1*  é  concebido  quasi  nos  mesmos 
termos  do  projecto  de  28  de  Maio.  Sendp  que 
ElRei  de  França  se  obrigava  a  reconhecer  im- 
mediatamente  depois  da  assignatura  do  tra- 
tado o  Archiduque  Carlos  em  qualidade  de 
Rei  d'Hespanha,  e  geralmente  de  todos  os  Es- 
tados dependentes  d'estaMonarcbia,  á^xepção 
unicamente  dos  Estados  e  paizes,  cujo  des- 
membramento havia  sido  estipulado  em  favor 
d-ElRei  de  Portugal  e  do  Duque  de  Sabóia 
(19). 

An.  1710  Luiz  XIV  participa  a  ElRei  D,  João  V  -o. 
noticia  do  nascimento  de  um  filho  da  Daqueza 


(18)  Dnmont,  Corf>s  Drplom.,  T.  VIII,  PM,  p.  246.  — 
Memor,  Mss.  da  paz  d'Ulrecht,  P«  FI,  p.  228.  —  Memor.  dél 
Viaje  de  Ilollanda  dei  Conde  Sintzendorf  en  1/09,  Mss.,  f.  79.- 

(19)  Acte»  et  Mémoires  touchant  la  paix  xl'Utrecht,  T.  I, 
p.  84,  —  Mercúrio  histórico,  T.  XLVIII ,  p.  1 7S, 
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de  Borgonha ,  ao  qual  deo  o  titulo  dé  Duque 
de  Anjou  (20). 

Escreve  Luiz  XIV  a  EIRei  D.  João  Y,  par-  An.  nio 
ticipando-lhe  a  noticia  da  conclusão  do  casa- 
mento,  celebrado  em    6  d'este  mez,  de  seu 
neto  o  Duque  de  Berry  com  sua  sobrinha, 
filha  do  Duque  d'Orleans  (21). 

Intentão  os  Francezes  pôr  a  sacco  a  cidade  An.  mo 
do  Rio  de  Janeiro,  onde  havião  ido  com  6  ^^o 
navios  de  guerra,  e  tendo  desembarcado  1500 
homens  se  apoderarão  d'uma  parte  da  cidade, 
e  deitarão  fogo  ao  palácio  do  governador  e 
na  Alfandega,  mas  o  governador  ajuntando 
a^guma  gente,  cortou-lhes  a  retirada,  c  obri- 
gou-os  a  retirarem-se  n'um  armazém,  onde 
forão  todos  feridos,  mortos,  ou  presos  com 
M.  Leclerc  que  os  commandava  (22). 

Passaporte  do  Conde  de  Tarouca,  primeiro  An.  mC 
plenipotenciário  deS.  M.  Portugueza ,  para  seus 
correios  despachados  para  Portugal  poderem 
transitar  sem  passaporte  d'Hespanha,conformc 

(20)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.  de  França,  vol.  XLV  da 
ConesR.  de  Portugal,  f.  166. 

(2 1 )  Archivos  dos  Negócios  Estrang.  de  França,  vol.  XLV  da 
Corresp.  de  Portugal,  f,  f67. 

O  mesmo  Monarca  fez  a  mesma  participação  á  Rainha  de 
Portugal,  (/iu/.,  f.  1G8.) 

(22)  Mercúrio  histórico,  T.  L,  p.  464. 


#^ 


#• 
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a  convenção  particular  feita  em  Utrecht  (23). 


An  1711      Escreve  Luiz  XIV  a  EIRei  D.  João  V,  dando- 


Abril  IS 


lhe  parte  da  morte  do  Delphim  (24). 


An.  1711      Relação  do  que  se  passou  durante  a  camoa- 

Junho  >3      1       j     V»-        1     /         '         n  • 

nha  do  Kio  de  Janen-o  feita  pela  esquadra  fran- 
ceza ,  commandada  por  Duguay-Trouin  (25). 

An  1711      M.  de  Torcy,  nas  instrucções  passadas  ao 
'^**'''  Marquez  de  Bonnac,   que   .succedeo  a  M.  de 
Noailles,  em  dous  artigos  se  expressa  nestes 
termos  : 

«  Tem-se  tido  a  imprudência  de  desprezar 
as  aberturas  de  negociações  com  Portugal. 
EIRei  Luiz  XJV  era  de  pareceu  que  se  devia 
empregar  nisso  a  intervenção  dos  Jesuitas, 
cujo  credito  c  muito  considerável.  Seria  essen- 
cial entabolar  esta  negociação  e  conduzil-a  a 
bom  fim  (26). » 


* 


An.  1711      Nesta  data  principia  a  correspondência  de 

Agost.SS  .  % 

(?3)  Acte3  et  Mémoires  touchant  la  paix  d'Utrecht,  T.  I, 
p.  245. 

(24)  ArchÍTOs  dos  Negócios  Estrang.  de  França,  vol.  XLV, 
f.  172. —  O  mesmo  Monarca  fez  Jgaal  participação  á  RaÍQha. 
(fbid.) 

(25)  Impressa  em  Brest  nesta  data  em  8  pap.  F^úU  SeccSo 
XXVII  com  a- America i  e  Archivos  ^dos  Negócios  Estrang.  de 
França,  vol.  XLV  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  174. 

(26)  Coxtí.  —  L'Espagne  sous  la  maison  de  Bourbon,  T.  II, 
cap.  XIX,  p.  93. 
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um  certo  Vigaiiego,  agente  fraiicez  em  Lisboa , 
com  o  celebre  Abbade  Legrand,  empregado  no 
gabinete  do  Ministro  Marquez  de  Torcy.  Nesta 
carta  participava  elle,  que  tinha  visto  já  os 
Francezes  que  continuarão  a  residir  em  Lisboa 
c  que  erão  mui  bera  tratados,  e  dava  outras 
noticias  do  estado  das  cousas  em  a  nossa 
Corte  (27). 

Carta  de  Du£;uav-Trouin  ao  eovernador  do  An.  i7m 
Rio  de  Janeiro,  em  que  lhe  significa  que  ElRei  tro  i» 
de  França,  seu  amo,  querendo  tirar  vingança 
da  crueldade  praticada  para  com  os  oíTiciaes 
e  tropas  francezas  que  elle  governador  havia 
feito  prisioneiros  no  anno  passado,  depois  de 
haver  deixado  assassinar  os  cirurgiões  que  os 
cura  vão,  que  havião  desembarcado  com  li- 
cença, deixando-os  morrer  á  mingua,  lhe  or- 
denara de  empregar  os  seus  navios  e  tropas  a 
vil-o  obrigar  a  render-se,  e  a  entregar-lhe  os 

(27)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.  de  França,  vol.  XLV  da 
r.orresp.  de  Portugal ,  f.  1  78.  O  Abbade  Legrand  acompanhou 
a  Lisboa,  com  o  titulo  de  Secretario  d'Embaixada,  o  Abbade 
d'Estrées  em  1692,  e  durante  a  sua  residência  em  a  nossa 
Corte  colligio  muitas  Memorias  sobre  os  descobrimentos  dos 
1'ortuguezes  nas  índias.  Sendo  dotado  de  grande  capacidade 
diplomática,  M.  de  Torcy  o  aggregou  ao  Ministério  dos  Negó- 
cios Estrangeiros.  Este  Diplomata  traduzio  do  portuguez  para 
a  lingoa  franceza  a  Historia  da  i/ha  de  dj-lào  de  Ribeiro ,  e  a 
Relação  da  Ahjrstinia  do  P.  Jerónimo  Lobo.  Pariz,  1728  ,  em  4<'. 
Sobre  este  celebre  cscriptorj  veja-se  a  vida  que  d'elle  escreveu 
o  P.  Bougerel ,  e  que  se  publicou  nas  Memorias  de  Niceron , 
T.  XXVL 
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prisioneiros  e  a  fazer  pagar  á  cidade  uma  con- 
tribuição capaz  de  punir  uma  tal  temeridade. 
Que  posto  sabia  que  elle  governador  havia 
deixado  assassinar  M.  Leclerc  que  comman- 
dava  a  expedição,  elle  não  queria  servir-se  de 
represália,  e  persuadido  que  aquelles  actos 
haviãosido  praticados  sem  a  approvação  d'elle 
governador,  lhe  pedia  fizesse  conhecer  os  au- 
tores d'elle  para  fazer  nelles  exemplo.  O  que 
se  elle  differisse  de  fazer  não  obstante  a  arti- 
lharia e  tropas  que  tinha,  elleDuguay-Trouin 
havia  de  executar  as  ordens  d'ElRei,  seu 
amo  (28). 

An.  1711  Francisco  de  Castro  de  Moraes,  respondendo 
b^ro?9  á  carta  e  ameaças  do  commandante  francez, 
lhe  diz  via  os  motivos  que  o  tinhão  ali  trazido 
de  França;  que  os  prisioneiros  francezes  ha- 
vião  sido  tratados  segundo  os  usos  da  guerra, 
não  lhes  faltando  nem  o  pão  de  munição  nem 
os  mais  soccorros  de  que  necessitavão,  posto 
que  os  não  merecessem  atlento  o  modo  por  que 
havião  invadido  aquella  cidade  sem  terem  para 
isto  commissão  expressa  d'EIRei  Christianis- 
simo;  o  que  não  obstante,  elle  governador 
concedera  a  600  a  vida ,  como  elles  mesmos  o 
poderião  certificar,  defendendo -os  do  furor 
dos  negros  que  querião  passál-os  á  espada.  Que 
pelo  que  dizia  respeito  a  M.  Leclerc,  elle  o 

(?8)  Mercúrio  histórico ,  T.  LU,  p.  281. 


—  17  — 

havia  collocado  por  instancias  d'elle  mesmo 
na  melhor  casa  da  terra  onde  o  havião  morto ; 
que  elle  ainda  não  poderá  saber  quem  fora 
o  autor  do  crime ,  que  se  o  descobrisse  o 
castigaria ;  que  quanto  ás  ameaças  que  lhe  fazia 
não  tinha  nada  mais  que  responder-lhe  senão 
que  ElRei  seu  amo  lhe  havia  confiado 
aquella  praça  e  que  elle  faria  o  possivel 
por  defendêl-a ,  derramando  até  a  ultima  gota 
de  seu  sangue  (29). 

Artigos  preliminares  da  parte  da  França  en-  An.  itm 
caminhados  á  conclusão  da  paz  geral.  bro27 

No  artigo  3  declara  ElRei  de  França  que 
sua  intençãa  era  que  todos  os  Principes  e 
Estados  empenhados  na  guerra,  sem  a  menor 
excepção,  achassem  uma  satisfacção  razoável 
noTratado  depaz  que  se  havia  de  celebrar(30). 

Escreve  o  agente  francez  Viganego  ao  ^n.  mt 
Abbade  Legrand  ,  communicando-lhe  noticias  " 
do  estado  das  cousas  em  Portugal ,  e  pintando 
a  situação  do  reino  com  cores  mui  negras, 
principalmente  pela  falta  absoluta  de  dinheiro, 
devendo-se  onze  mezes  de  soldo  á  tropa ,  o 
que  produzia  desordens  taes ,  que  parecia 
ameaçar  uma  revolta  imminente,  em  conse- 


(29)  Mercúrio  histórico,  T.  Lll ,  p.  282. 

(âO)  Actes  et  Méinoires  touchant  la  paix  d'Utrecht,  T.  I , 
p.  163.  —  P^ule  adiante  em  5  de  Março  de  1712  as  condições 
especificas  apresentadas  por  parte  de  Portugal. 

r.  2 
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qijençia  do  que,  toda  a  gçntc  desejava  arden- 
temente a  pa?  (31 ). 

An.  iTíi      ElRei  D.  João  V  escreve  a   Luiz  XIV  par- 

Dezem-      ,    .  _    ,  • 

bro^    ticipando-lbe  a  noticia  do  nascimento  de  uma 
Princeza  sua  fi|Jia.(32). 


laneiVJ^      CartadoagentcVigancgoao  Abbadc  Lcgraríd, 
dando-lhe  noticias  da  nossa  Corte  (33). 


30 


An.  1712  Explicação  especifica  dos  offereci mentos  da 
França  para  a  paz  geral  á  satisfucção  de  todos 
os  interessados  na  guerra ,  assignada  pelo 
Marquez  d'Huxelles,  era  cujo  §  16  declara 
este  plenipotenciário  que  no  concernente  a 
Portugal  sç  restabelecerião  e  porjâo  as  cousas 
no  mesmo  pé  em  que  ellas  estavão  na  Europa 
antes  da  guerra,  tanto  a  respeito  de  França 
como  a  respeito  d  Hespanha,  e  que  quanto  ás 
possessões  da  America ,  se  bouvessem  algumas 
diffcrenças,  tratar-se-ia  de  ajustál^as  ami- 
gavelmente (34). 

An.  1712      Tiverão  neste  dia  os  Ministros  alliados  uma 

Fever.i2 

(31)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.  de  França,  to}.  XLY  da 
Corresp.  de  Portugal,  f.  179. 

(32)  Ibid.,  f.  180. 

(33)  Hn<r.,  f.  194. 

(34)  Actes  et  Méixioires  tonchant  la  paix  d'Utrecht,  T.  I, 
p.  31?.  —  Meinor.  Mss.  da  pnz  d'Utrecht,  P»  111,  p.  89;  o 
Mercúrio  histórico,  T.'LII,  p.  228. 
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conferencia  extraordinária  sobre  as  propos- 
tas da  França  ,  á  qual  foi  presente  o  Conde  de 
Tarouca,  plenipotenciário  de  Portugal,  qire 
tinha  chegado  na  véspera,  e  decidirão  que  se 
responderia  collecti vãmente  em  nome  de  todos 
os  ailiados  (35). 

Escreve  Luiz  XIV  a  ElRei  D.  João  V,  par-  í^;,\]\l 
ticipando-lhe  a    noticia    da    morte   da    Del- 
phina  (36). 

Luiz  XIV  escreve  a  ElRei  D.  João  V,  parti-  An.  1712 
cipando-lhe  a  hoticia  da  nova  perda  que  aca-  ^^^^"^  '* 
bava  d'experimentar  pela  morte  do  Delphim 
seu  neto  (37). 

Condições  ospecificas  apresentadas  da  parte  An.  nn 
d'EIRei  de  Portugal  para  a  paz  d'Utrecht.  **"'"' 

Sua  IVlagestade  estando  persuadido  que  os 
negócios  de  seu  reino  não  estarião  seguros  se 
não  fossem  entregues  e  restituidos  á  Casa 
d'Austria  todos  os  dominios  que  fazião  parte 
da  Coroa  d'Hespanha  no  Içmpo  de  Carlos  II, 

1°  Pedia  que  toda  o  Monarchia  hespanhola, 
inclusive  as  Índias  occidentacs,  foSsem  entre- 


(35)  Mercúrio  histórico ,  T.  LII,  p.  231. 

(3G)  Archivosdos  Negócios  Estrang.  de  França,  vol.  XLV  da 
Corresp.  de  Portugal,  f.  195.  —  O  mesmo  Monarca  fei  i^al 
participoiíào  á  Rainha.  {Ihid.) 

(37)  /bui.,  f.  197. 
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guês  ao  Imperador  Carlos  VI,  á  excepção  das 
cidades,  lugares,  fortalezas,  villaseterritorios, 
tanto  na  Europa  como  na  America ,  que  lhe 
forão  cedidos  pelo  dito  Imperador  por  ajuste 
particular. 

2*  Que  a  França  lhe  ceda  e  a  todos  os  seus 
suecessores  para  sempre  o  direito  que  ella  pre- 
tende ter  ás  terras  vulgarmente  chamadas 
do  cabo  do  Norte,  pertencentes  ao  Estado  do 
Maranhão  em  o  Amazonas  e  o  rio  de  Vicente 
Pinzon ,  não  obstante  qualquer  tratado  provi- 
sional ou  decisivo  que  possa  ter  sido  feito, 
bem  como  qualquer  outro  direito  que  a  França 
pretenda  ter  sobre  outros  dominios  da  Mo- 
narchia  portugueza. 

3°  Que  a  dita  Magestade  se  reservava  o  di- 
reito de  explicar-se  mais  amplamente  no  pro- 
segui mento  do  congresso  sobre  as  propostas 
mencionadas. 

4°  Insiste  igualmente,  em  conformidade  de 
suas  allianças,  em  que  a  França  conceda  a  todos 
cacada  um  de  seus  alliados  uma  satifacção 
justa  e  razoável  sobre  os  seus  pedidos. 

5°  Insiste  em  quede  uma  justa  satisfacção 
a  todos  os  .amigos  da  dita  Magestade  de  que  se 
fará  menção  no  Tratado,  indemnizando-osdas 
perdas  e  damnos  recebidos  (38). 

An.  1712      Luiz  XIV  escreve  a  ElRei  D.  João  V,  res- 

Junho  15 ^ 

(38)  Actes  et  Mémoires  touchant  la  paix  d'Dtrecht,  T.  I, 
p.  326. 
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pondendo  á  carta  que  este  Soberano  lhe  escre- 
vera sobre  o  nascimento  da  Princeza  siia 
filha  (39). 

Escreve  EÍRei  D.  João  V  a  Luiz  XIV  em  f"  ,'";^ 

Junho. "o 

resposta  á  carta  que  este  Monarca  lhe  escre- 
vera participando-lhe  a  noticia  da  morte  da 
Delphina  (40).  A  Rainha  respondeo  também 
nesta  mesma  data  a  EIRei  de  França  (41),  e 
em  26  d'este  responderão  também  os  Monarcas 
portuguezes  a  Luiz  XIV  á  participação  que 
este  Soberano  lhes  fizera  da  morte  do  Del- 
phim  (42). 

Tratado  de  suspensão  d'armas,  celebrado  An.  tin 
entre  a  França  e  a  Inglaterra,  assignado  pelos  ' 
Plenipotenciários  Colbert  de  Torcy ,  por  parte 
de  França,  e  Mylord  Bolingbrooke  por  parte 
de  Inglaterra,  em  cujo  art.  4  foi  estipulado  por 
parte  de  S.  M.  Britânica  que  devendo  aquella 
suspensãod'armas  ser  também  observadaientre 
a  Gran-Bretanha  e  a  Hespanha,  a  dita  Mages- 
tade  Britânica  promettia  e  se  obrigava  a  que 
nenhum  de  seus  navios  de  guerra  ou  mercan- 
tes serião  d'a!i  em  diante  empregados  a  trans- 
portar a  Portugal ,  Catalunha  e  outros  paizes 
onde  naquelle  tempo  se  fazia  guerra,  tropas, 


(39)  Archivos  dos  Negócios  Eslrang.  de  França  ,  vol.  XLVda 
Corresp.  do  Portugal,  f.  21?. 

(40)  lbiil.,{.2H. 

(41)  Jbid.,  f.  215. 

(42)  Und.,  f.  216  e  217. 
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cavallos,  armas,  fardamentos  e munições  dé 
guerra  e  de  boca.  E  no  artigo  7  se  estipulou 
que  a  Rainha  da  Gran-Bretanha  poderia,  sí  m 
infringir  o  Tratado,  dar  ngvios  para  o  trans- 
porte para  Portugal  das  tropas  d'esta  nação 
que  se  achavão  então  na  Catalunha  (43). 

a^iem"  Pleno  poder  dado  pelo  Senhor  Rei  D.  João  V 
»»"  í  a  D.  Luiz  da  Cunha,  seu  Embaixadorextraor- 
dinario  e  segundo  Plenipotenciário  no  Con- 
gresso d'Utrecht,  para  poder  tratar  dA  paz  cora 
os  Embaixadores  e  Enviados  das  Potencias  e 
Republicas  belligerantes,  concedendo-lhe  to- 
das as  faculdade^  necessárias  para  que  de  acordo 
com  o  Conde  de  Tarouca,  primeiro  Plenipo- 
tenciário, ou  só  de  per  si  no  impedimento  do 
dito  Conde,  podesse  ajustai»,  promôttendo  ob- 
servar e  cumprir  inviolavelitieUte  tudo  quanto 
pelo  mencionado  seu  Plenipotenciário  fosse 
acordado,  ajustado  e  estipulado  (44). 

An.  I7Í2      Participa  EhRei  D.  João  V  a  Luiz  XIV  a 

Outubro  ••11,  •  I  T.    •       •  w^,     T> 

>»      noticia  de  lhe  ter  nascido  o  Príncipe  D.  Pe- 


# 


# 


(43)'  Actés  et  Mémoires  toucLaiit  lá  paix  dTtféclít,  t.  t, 
p.  17.  —  Duinont,  Corps  Diplom.  Univers.,  T.  VIU,  P.  I, 
p.  308.  — ^'Gollec.  de  los  Tratados,  inip.  em  Madrid  era  l796, 
T.  I,  p.  83.  —  Mercúrio  histórico,  T.  Llll,  p.  312;  e  Flassan, 
Histoire  de  la  Diploinatie  Franraise,  T.  IV,  p.  337. 

(44)  Impresso  em  Lisboa  e  Ulrecht  no  mesmo  anno  e  in- 
eluido  no  Tratado. 


dro,  successor  dos  Reinos  de  Portugal  (45). 
Celelira-se  em  Utrecht  utn  Tratado  de  sus-  An.  ith 

N0¥.  2T 

pensão  d'armas  entre  EIRei  de  França  e  o 
Senhor  Rei  D.  João  V,  sendo  Plenipotenciá- 
rios por  parte  de  Portugal  o  Conde  de  Tarouca 
e  D.  Luiz  da  Cunha,  e  por  parte  de  França  o 
Abbade  de  Polignac,  o  Marcjuez  d'Huxellcs, 
e  Mesnager,  concebido  em  sete  artigos,  nos 
quaes  se  estipulou: 

1"  Que  haveria  uma  suspensão  geral  dé  todas 
as  acções  militares  por  terra  e  por  mar  entre 
as  duas. Coroas  de  Franca  ê  d'Hespanha  de 
uma  parte,  e  a  de  Portugal  de  outra,  seus 
vassallos,  exércitos,  tropas,  frotas,  esqua- 
dras, e  navios,  assim  na  Europa,  como  em 
qualquer  outro  paiz  do  mundo,  a  qUal  du- 
raria o  tempo  de  quatro  mezes,  começando 
em  15  do  mez  de  Novembro  que  então  corria, 
até  os  15  de  Março  de  1713,  obrigando-se 
S.  M.  Christianissima  a  que  a  dita  suspensão 
fosíse  observada  pela  Coroa  d'Hespanha. 

2°  Que  em  virtude  d'aqueMe  Tratado  cessa* 
rião todos  os  actos  d'hostil idade  de  pai'tea  parte 
enlreas  ditas  três  Coroas  pelo  sobredito  espaço 
de  quatro  mezes,  tanto  por. ter  ra^  como  por  mar. 


j45)  Afchívos  dos  Negócios  Estfán(i.  de  F^rán^a  .  voK  XLV  da 
Corresp.  de  Portugal,  f  ?;iO.— Fqi  pndiinho  do  Piincipe  o 
Iiuperadiu- Cai  los  VI ,  cunhado  d'tlRoi  D  João  V.  O  Príncipe 
morreo  no  cabo  de  2  annos.  ( History  of  Europo  for  lhe  year 
1711.) 
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e  outras  agoas,  de  maneira  que  se  succedesse 
que,  durante  o  curso  da  suspensão,  se  con- 
traviesse  a  ella  por  qualquer  das  partes  quer 
fosse  descobertamente  por  alguma  empreza 
ou  feito  d'armas,  quer  fosse  por  sor  preza,  ou 
intelligencia  secreta,  em  qualquer  lugar  do 
mundo  que  isso  acontecesse ,  ainda  por  algum 
incidente  imprevisto,  a  dita  contravenção  se 
repararia  de  uma  e  outra  parte  de  boa  fé , 
sem  dilação,  nem  diíficjuldade,  restituindo-se 
as  praças,  navios  e  fazendas  promptamente, 
e  pondo-se  em  liberdade  os  prisioneiros  sem 
que  se  pedisse  cousa  alguma  pelo  seu  troco 
ou  despezas. 

3"  Que  para  prevenir  todas  as  occasiões 
de  queixa,  e  contestações  que  poderião  nascer 
por  causa  das  prezas  feitas  no  mar,  pendente 
o  termo  da  suspensão,  se  ajustou  que  os  na- 
vios de  uma  e  outra  parte  que  se  tomassem 
depois  da  expiração  dos  termos  abaixo  apon- 
tados ,  começando  do  dia  da  assignatura  do 
Tratado,  serião  inteiramente  restituidos,  com 
agente,  petrechos,  fazendas  e  outros  effeitos 
que  nelles  fossem  achados,  sem  a  menor  excep- 
ção :  a  saber,  os  que  se  tomassem  desde  as 
costas  de  Portugal  até  a  altura  das  ilhas  dos 
Açores  e  estreito  de  Gibraltar  despois  do 
espaço  de  vinte  e  cinco  dias;  desde  o  mesmo 
Estreito  até  todos  os  portos  do  Mediterrâneo 
depois  do  espaço  de  quarenta  dias  :  desde  as 
sobreditas  costas  de  Portugal  até  os  mares  do 
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Norte ,  e  dentro  dos  mesmos  mares  do  Norte 
depois  de  cincoenta  dias ;  desde  a  altura  das 
ilhas  dos  Açores  até  vinte  e  cinco  gráos  da 
parte  do  sul  depois  de  cincoenta  dias,  e  final- 
mente desde  os  sobreditos  vinte  e  cinco  gráos 
até  qualquer  outra  parte  do  mundo  depois  de 
seis  mezes;  ficando  bem  entendido  que  nas 
partes  onde  a  suspensão  não  podia  ter  lugar 
senão  dentro  de  seis  mezes,  se  havia  estipu- 
lado, que  não  devendo  começar  a  dita  suspen- 
são senão  depois  dos  sobreditos  seis  mezes, 
ella  não  acabaria  conseguintemente  senão 
dentro  de  dés  mezes ,  observando-se  o  mesmo 
a  respeito  das  outras  partes  á  proj^orção  dos 
termos  assignalados,  para  que  nellas  houvesse 
noticia  da  dita  suspensão  d'armas. 

4°  Que  todos  os  navios  e  embarcações  das 
três  Coroas  poderião  navegar  livremente  ,  e 
gozar  dos  effeitos  e  benefícios  d'aquella  sus- 
pensão d'armas,  'depois  dos  termos  acima 
assignalados,  sem  terem  outros  passaportes 
que  os  dos  seus  Soberanos ,  e  caso  os  homens 
de  negocio  desejassem  ter  outros  se  lhes  con- 
cederião  reciprocamente. 

b"  Que  S.  M.  Christianissima  promettia  que 
os  artigos  acima  escritos  da  suspensão  d'armas 
por  mar  serião  observados  por  todos  os  capi- 
tães de  navios  c  outras  embarcações  que  tives- 
sem commissões  de  seus  alliados;  e  S.  M.  Por- 
tugueza  se  obrigava  igualmente  a  que  os  ditos 
artigos  serião  igualmente  observados  da  sua 
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parté,  á  respeito  de  todos  os  alliados  de  S.  M. 
Christiaíiissima. 

6°  Que   em    virtude    d'áquella    sUspensão 
d  armas,  as  tropas  que  S.  M.  Portugueza  tinha 
naqlielle  tempo  em  Catalunha  tornarião  para 
Portugal  o  mais  cedo  que  fosse  possível ,   e 
para  que  a  sobredita  Mágesíade  tivesse  tempo 
de  mandar  as  suas  ordens  ao  general   que  as 
governa ,  a  suspensàro  d'armas  não  cortieçaria 
a  respeito  d'e]las  senão  do    1°   de  Dezembro 
subsequente    tio  qual    dia   ellas  ficarião  erri 
iíiacção  até  se  partirem,  sem  poderem  servir 
directa  oíi  indirectamente  contra  as  duas  Co- 
roas, e  no  Caso  que  a  sua  retirada  se  fizesse 
pórterrd,  irião  commissarios  hespar)hoes  ás 
fronteiras  no  principio  de  Dezembro  próximo, 
pára  ajustar  com  o  general    das  tropas  por- 
tuguezas  o  dia  em  que  haviao  de  partir,  como 
também  para  tomar  as  medidas  necessárias^ 
afim  de  que  a  sua   passagem   fosse  a    mais 
ciirta  e  com  moda  possivel,  e  para  regular  os 
alojamentos  na   marcha.  Bem   entendido  que 
durante  esta,  se  lhes  darião  tainbern  commis- 
sarios para  assegurar  de  todq  o  insulto,  e  Ihed 
íazer  dar  os  viveres,  e  tudo  o  mais  que  lhes 
fosse  necessário  pelo  preço  com m um  e  ordi- 
nário do  paiz.  Obrigando-se  S.  M.  Christianis- 
sima  a  que  se  teria  toda  a  attencão  possivel 
para  a  segurança  das  ditas  tropas,  e  que  se 
por  algum   incidente  imprevisto  acontecesse 
(JUé  o  termo  dos  quatro  mezes  da  suspensão 


d'arn(iás  viesse  a  expirai*  íiò  témjDÒ  da  passa- 
gem d'ellas  por  terra  "ou  por  mar,  nesse  caso 
não  deixaria  a  dita  suspensão  de  continuar 
respeito  somente  áquellas  tropas  até  chega- 
rem a  Portugal. 

7**  Que  aS  ratificações  d'aqnelie  Tratado 
se  trocarião  d'uma  e  d'outra  parte  dentro  do 
termo  de  quarenta  dias  ,  ou  mais  cedo  se  pos- 
sivel  fosse,  não  obstante  dever  a  suspensão 
começar  em  1 5  do  mez  de  Novembro  que  então 
corria  (46). 

Escreve   o    Aeente    francez    Visraneeo   ao  An.  1712 

Nov.  12 

Abbade.  Legrand ,  dando-lhe.  uma  relação 
circumstanciada  do  caracter  e  costumes  ,dé 
toda  a  Família  Real  portugueza,  dos  Ministros 
e  Fidalgos,  e.  lhe  participava  que  ainda  não 
tinha  podido  ver  o  Cardeal  da  Cunha  para  lhe 
fazer  a  proposta  de  que  havia  sido  encarre- 
gado (47).  ^ 

Celebra-se  com  grande  pompa  o  baptizado  An.  nu 
do  Principe  do  Brazil,  de  que  foi  padrinho  o 
Imperador,  e  madrinha  a  irmã  d'ElRei.  Em  30 


(46)  Impresso  em  Lisboa  no  mesmo  aniíd.  —  Lamberíy, 
Mçm.,  T.  VII,  p.  362.  —  l)umont,  Corps  Diplom.  Uniters., 
T.  VIII,  í»«  I,  p.  312.  —  Memorias  iWss.  da  paz.  d'lltrechí, 
P*  III,  p.  405.  Impresso  em  Útracht  em  Francez  no  mesmo 
anno.  —  Mercúrio  histórico,  T.  LIII,  p   585. 

(47)  Archifoá  dos  Negocias  Êstràftg.  dé  í^ráriça,  vol.  tLV  da 
Corrètp.  de  Portugal ,  f.  284. 
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do  mesmo  mez  se  recebeo  em  Lisboa  o  Tra- 
tado de  suspensão  d'armas  entre  Portugal , 
França  e  Hespanha,  d'onde  foi  enviado  a  Ma- 
drid para  ser  ratificado;  partirão  também 
im  mediata  mente  vários  navios  para  dar  aviso 
no  Brazii ,  nas  ilhas ,  e  na  Índia  (48). 

■^n.  1712  Memoria  sobre  as  contendas  entre  as  Coroas 
de  Portugal  e  de  França ,  acerca  dos  territó- 
rios situados  nas  margens  do  rio  das  Ama- 
zonas (49). 

An.  1713      Escreve  o  Marquez  de  Torcv,  Ministro  dos 

Janeiro  ,  «ir-      v^-wt 

5  negócios  estrangeiros  de  Luiz  XIV,  ao  Agente 
Viganego  ordenando-lhe  que  continuasse  a 
communicar-Ihe  as  suas  observações  sobre  os 
principaes  negócios ,  bem  como  sobre  as  pes- 
soas que  occupavão   os   maiores   logares  na 

(48)  Mercúrio  histórico,  T.  LI,  p.  109. 

(49)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.  de  França,  vol.  XLY  da 
Corresp.  de  Portugal,  f.  288.  —  A  parte  principal  d'esta  Me- 
moria foi  composta'ein  1699,  e  neste  anno  de  17 12  se  fizerâo 
addições  á  mesma.  Nestas  pretendia  a  França  mostrar  que 
tinha  direito  não  só  a  Cayena  mas  ao  rio  das  Amazonas,  e  ao 
Pará  e  Maranhão,  mas  títmbem  a  quasi  todo  o  Brazít ,  e  um 
dos  fundamentos  que  para  isso  allegava  Cra  o  que  se  dizia  nas 
Noticias  do  Brazii,  dedicadas  a  D.  Christovão  de  Moura  em 
1589  ;  isto  é  na  obra  de  Gabriel  Soares,  que  entào  se  conser- 
vava Mss.,  e  que  a  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa  pu- 
blicou no  T.  III,  P»  I  da  Collecção  de  Noticias  para  a  historia 
e  geogniphia  das  Nações  ultramarinas. 

Doesta  Memoria  trataremos  d^espaço  ua  Secção  XXVIl  das 
nossas  Relações  com  a  Afneríca. 
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CôrtedeLisboa,  informando  do  caracter  (rei  la& 
dos  seus  sentimentos  e  talentos  (50). 

InstruccÕes  para  as  conferencias  com  os  An.  m» 

-       .  "    .       .  I       T-»  1  •  I         Janeiro 

Plenipotenciários  de  Portugal  a  respeito  das     n 
cousas  de  Cayena,  etc.  (51) 

Devendo  em  1 5  d'aquelle  mez  expirar  a  sus-  ak 

/-i  1       T-«  Março  í 

pensão  d'armas  entre  as  Coroas  de  França 
e  d'Hespanha  d'uma  parte ,  e  a  de  Portugal  de 
outra ,  ajustarão  os  Plenipotenciários  de 
França,  com  o  desejo  de  prevenir  todos  os  suc- 
cessos  capazes  de  alterar  as  medidas  tomadas 
para  se  vir  a  uma  boa  paz  y,  e  convierão  nos 
artigos  seguintes  : 

1°  Que  a  dita  suspensão  seria  prorogad  ae 
continuada  por  outros  quatro  mezes  que  come- 
çarião  a  15  de  Março  e  acabarião  em  15 
de  Julho  d'aquelle  anno,  de  sorte  que  durando  ' 
aquellcs  quatro  mezes  teria  oTratado,assignado 
em  Utrecht  em  7  de  Novembro  de  1712,  a 
mesma  força  e  vigor  em  todos  e  em  cada  um 
dos  seus  artigos,  como  se  estivera  ali  copiado 
palavra  por  palavra. 

2°  Que  se  abriria  o  commercio  entre  os 
vassallos  de  França  e   d'Hespanha  por  uma 


(50)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.  de  França,  vol.  XLV  da 
Corresp.  de  Portugal ,  f.  286. 

(51)  Archivos  do  Ministério  da  Marinha  de  França,  Regist. 
das  Potencias  Estrangeiras,  n.  -10,  f.  í>,  n.  93. 
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parte,  e  os  de  Portugal  da  outra,  pencjentí; 
os  ditos  quatro  mezes,  tanto  por  terra,  como 
por  mar,  e  outras  aguas,  e  se  faria  da  mesma 
maneira  que  antes  da  guerra,  em  quanto  se 
não  regravão  as  condições  do  commercio  entre 
as  Coroas  de  França  e  d'Hespanha  por  uma 
parte,  e  de  Portugal  da  outra ,  por  algum  Tra- 
tado particular,  ou  pela  paz  geral  que  se  fizesse. 

3°  Que  aquelle  Tratado  seria  ratificado  de 
parte  a  parte  dentro  de  quarenta  dias  ou  mais 
cedo  sendo  possivel ,  obrigahdo-seS.  M.  Chris- 
tianissima  a  que  o  seu  conteudp  seria  obser- 
vado peia  Coroa  d'Hespanha. 

Em  fé  do  que  assignárão  por  parte  de  França 

como  Plenipotenciários  Huxelles  e  Mesnagèr, 

e  por  parte  de  Portugal  na  mesma  qualidade 

o  Conde  de  Tarouca   e    D.   Luiz  da   Cunha 

4X52).. 

An.  1713  Pleno  poder  conferido  por  Luiz  XIV,  Rei  de 
"^°*  França ,  ao  Marechal  d'Huxelles*e  a  M."  Mesna- 
gèr para  conferirem  ,  negociarem  e  tratarem 
em  qualidade  de  seus  Embaixadores  extra- 
ordinários e  Plenipotenciários  com  os  Em- 
baixadores extraordinários  e  Plenipotenciários 
d'EIRei  dePçrtugal  seu  querido irmqo,  promet- 
es?) Impresso  em  Lisboa.  —  Lamberly,  Mémoires,  T.  VIII, 
p.  55.  Barboza,  Tratados,  T.  1,  doe.  4.  —  Duniont,  Corps 
Diplom  ,  T.VIII,  P"  1,  p.  326  —  Menior.  Mss.  dapai  d  Utrecht, 
T.  IJl ,  p.  539.'r-  Acte*  et  lléinpir^s  b^uçbant  la  paix  d'Ctrecht , 
T.  II,  p.  304.       s.  s. 
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tendo  ratificar   e    çymprir    quanto  por  çUes 
fosse  acordado,  ajustado  e  concertado  (53). 

Carta  patente  do  Senhor  Rei  D.  João  V  pela  *"•  '"* 
qual  ha  por  bem  prorogar  por  tempo  de  mais 
quatro  mezes  o  Tratado  de  suspensão  d'armas 
celebrado  em  Utrecht  em*7  de  Novembro  do 
anno  antecedente  em  que  era  comprehendida 
a  Coroa  d'Hcspanha.,  com  a  qual  o  Conde 
Lexingston,  Embaixador  de  S.  M.  Britânica, 
ajustara  que  o  dito  Tratado  fosse  prorogado 
por  outros  quatro  mezes,  afim  de  que  os  suc- 
cessos  d:a  guerra  e  operações  militares  não 
perturbassem  a  negociação  da  paz  que  se  tra- 
tava na  mesma  villa  d'Utrecht,  motivo  pqr 
que  se  determinara  a  ratificar  ò  dito  ajuste 
e  prorogação  que  teria  principio  em  16  d'a- 
quelle  mez  por  mar  e  por  terra,  e  acabaria 
em  16  de  Julho  futuro,  como  mais  largamente 
se  continha  no  ditp  ajuste  (54). 

Projecto  para  o  Tratado  de  paz  entre  Por-  J^;.*J^J 
tugal  e  França,  em  19  girtigos,    e  observa- 
ções a  elle  feitas  (55). 

(53)  Impresso  em  Lisboa  e  em  Utrechf  no  mesmo  dia, 
incluido  no  Tratado. 

(54)  Impressa  em  Lisboa.  P^ide  o  que  deixÁmos  escriplo  a 
este  respeito  nesta  mesiiwi  data  a  p.  163  e  1G4  do  Tomo  II , 
Secção  XV  d'esta  nossa  obra. 

(55 1  Memor.  Mss.  da  paz  d'Utre(;ht,  T.  Ill,  p.  587.  r- 
Ârchivos  do  Ministério  dos  Negocio-í  Estrang.  de  fr^n^, 
Tol.  XLV  da  Correap.  de  Portpgal,  f.  31 J. 
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Marçíás  Escreve  Luiz  XIV  a  ElRei  D.  João  V,  par- 
ticipando-lhe  a  noticia  do  nascimento  de  um 
Príncipe,  filho  da  Duqueza  de  Borgonha,  a 
quem  deo  o  titulo  de  Duque  d'Alençon  (56). 

\"bri"n  Tratado  de  paz  celebrado  em  Utrecht  entre 
o  Senhor  Rei  D.  João  V  e  ElRei  de  França  , 
sendo  Plenipotenciários  por  parte  de  Portugal 
o  Conde  de  Tarouca  e  D.  Luiz  da  Cunha,  e 
por  parte  de  França  o  Marechal  d'Huxelles  e 
M.  Mesnager,  em  19  artigos,  em  que  se  esti- 
pulou : 

1"  Que  haveria  perpetua  paz  e  verdadeira 
amizade  e  boa  e  firme  correspondência  entre 
S.  M.  Christianissima,  seus  descendentes, 
successores  e  herdeiros ,  todos  os  seus  Estados 
e  vassallos  de  uma  parte  eS.  M.  Portugueza, 
seus  descendentes,  successores  e  herdeiros, 
todos  os  seus  Estados  e  vasâallos  da  outra,  a 
qual  se  observaria  sinceras  inviolavelmentc, 
sem  permittir  que  de  uma  ou  outra  parte  se 
commettesse  alguma  hostilidade  em  qualquer 
lugar,  e  debaixo  de  qualquer  pretexto  que 
fosse.  E  succedendo,  ainda  por  caso  não  pre- 
visto, fazer -se  a  menor  contravenção  ao  dito 
tratado,   esta  se  repararia  de  uma  e  outra 

(5G)  Archivos  dos  Negócios  Eslrang.  de  França,  vol.  XLVda 
Corresp.  de  Portugal,  f.  307.  —  Este  Príncipe  falleceo  pouco 
depois ,  e  Luiz  XIV  participou  esta  noticia  a  ElRei  D.  João  em 
17  d'Abril  d'este  anno.  (  Bid.,  f.  312. )  E  na  mesma  data  fez 
igual  participação  á  Rainha.  {Ihid.^  f.  317.) 
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parte  de  boa  fé,  sem  dilação,  nem  difficul- 
dade ,  e  os  aggressores  serião  castigados , 
ficando  o  Tratado  em  toda  a  sua  força. 

2°  Que  haveria  de  uma  e  outra  parte  um 
inteiro  esquecimento  de  todas  as  Tiostilidades 
que  até  ali  se  havião  feito  ,  de  sorte  que  todos 
e  cada  um  dos  vassallos  da  Coroa  de  França 
e  da  Coroa  de  Portugal  não  poderião  allegar 
reciprocamente  as  perdas  e  damnos  recebi- 
dos naquella  guerra ,  nem  pedir  satisfacção 
(l'elles  por  via  de  justiça,  ou  por  outro 
qualquer  modo. 

3°  Que  todos  os  prisioneiros  de  guerra 
feitos  por  uma  e  outra  parte  serião  restituidos 
promptamente  ,  e  se  porião  em  liberdade  sem 
excepção,  e  sem  que  se  pedisse  cousa  alguma 
pelo  seu  troco  ou  despezas. 

4°  Que  se  succedesse  nas  colónias  ou  outros 
dominios  das  sobreditas  Magestades  fora  da 
Europa  haver-se  tomado  de  uma  ou  outra 
parte  alguma  praça,  occupado  algum  posto, 
ou  levantado  algum  forte,  de  que  por  então, 
se  não  podia  ter  noticia  por  causa  da  grande 
distancia,  as  ditas  praças  ou  postos  serião 
restituidos  promptamente  nas  mãos  do  pri- 
meiro possuidor,  no  estado  em  que  se  achas- 
sem no  tempo  da  publicação  da  paz,  e  os  ditos 
fortes  novamente  edificados  serião  demolidos, 
de  sorte  que  ficassem  as  cousas  na  mesma 
forma  em  que  se  achavão  ante*s  do  principio 
da  guerra. 

V.  3 
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5*  Que  se  faria  o  commercio  no  continente 
de  França  e  de  Portugal,  da  mesma  maneira 
que  se  fazia  antes  da  guerra,  bem  entendido 
que  poraquelle  artigo  cada  uma  das  partes  se 
reservava  a  liberdade  de  regrar  as  condições  do 
dito  commercio  por  um  Tratado  particular 
que  se  poderia  fazer  naquelia  matéria. 

6°  Que  os  mesmos  privilégios  e  isenções 
que  lograssem  os  vassallos  de  S.  M.  Christianis- 
sima  em  Portugal  se  darião  aos  vassallos  de 
S.  M.  Porlugueza  em  França;  e  que  a  fiui  de 
contribuir  mais  para  o  adiantamento  e  segu- 
rança dos  mercadores  das  duas  Nações,  se  lhes 
accordarião  Cônsules  reciprocamente  ,  com  os 
mesmos  privilégios  e  isenções  que  os  Cônsules 
de  França  costuma  vão  ter  em  Portugal. 

V  Que  seria  permittido,  reciprocamente 
assim  aos  navios  de  guerra,  como  mercantes, 
entrar  livremente  nos  portos  da  Coroa  de 
França,  e  naquelles  da  Coroa  de  Portugal, 
onde  costumavão  entrar  d'antes,  com  tanto 
que  os  de  guerra  não  excedessem  o  numero 
de  seis  ao  mesmo  tempo  nos  portos  maiores 
e  de  três'  nos  menores^,  e  que  se  acaso  chegas- 
sem navios  de  guerra  de  uma  das  duas  nações 
em  maior  numero  a  algum  porto  da  outra , 
nao  poderião  entrar  nelle,  sem  pedir  licença 
ao  governador  ou  ao  magistrado,  e  que  suc- 
cedendo  que  levados  de  alguma  tormenta,  ou 
constrangidos  de  outra  alguma  necessidade, 
viessem  a  entrar  em  o  dito  porto  sem  pedir 
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licença,  serião  obrigados  a  dar  logo  aviso  ao 
governador,  ou  magistrado  da  sua  chegada  ; 
e  se  não  poderião  dilatar  mais  que  o  tempo 
que  lhes  fosse  permittido,  abstendo-se  entre- 
tanto de  fazer  cousa  alguma  que  redundasse 
em  damno  do  dito  porto. 

8°  Que  a  fim  de  prevenir  toda   a  occasião 
de  discórdia  que  poderia  haver  entre  os  vas- 
sallos  da  Coroa  de  França,  e  os  da  Coroa  de 
Portugal,  S.  M.  Christianissima  desistiria  para 
sempre  como  naquella  occasião   desistia  por 
aquelle  Tratado  pelos   termos  mais   fortes  e 
mais  authenticos,  e  com   todas  as  clausulas 
que  se  requerião,  como  se  ellasali  fossem  de- 
claradas, assim  em  seu  nome,  como  de   seus 
descendentes,    successores    e   herdeiros,    de 
todo  e  qualquer  direito  que  podia  ou  poderia 
ter  sobre  a  propriedade  das  terras  chamadas 
do  cabo  do. Norte y  e  situadas  entre  o  rio  das 
y^/Tíflzo^míeo  de  Japoc,  ou  de  Vicente  Pinzão, 
sem  reservar  ou  reter  porção  alguma  das  ditas 
terras,  para  que  ellas  fossem    possuidas  em 
diante  por  S.  M.  Portugueza,  seusdesceiulentes, 
succefisoi  es  e  herdeiros ,  com  todos  os  direi- 
tos de  soberania,  poder  absoluto,   e  inteiro 
dominio,  como  parte  de  seus  Estados,  e  lhe 
ficassem  perpetuamente,  sem  que  S,  M.  Por- 
tugueza,    seus    descendentes,    successores    e 
herdeiros  podessem  jamais  ser  perturbados 
na  dita  posse  por  S.  M.  Christianissima,  seus 
descendentes,  successores  e  herdeiros. 
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9°  Que  em  consequência  do  precedente 
artigo  poderia  S.  M.  Portugueza  fazer  reedifi- 
car os  fortes  de  Araguari  e  Camau  ou  Macapá , 
e  os  mais  que  havião  sido  demolidos  em  execu- 
ção do  Tratado  provisional  feito  em  Lisboa  aos 
4  de  Março  de  1700  entre  S.  M.  Christianissima 
e  S.  M.  Portugueza  ElRei  D.  Pedro  II ,  o  qual 
Tratado  provisional  em  virtude  d'áquelle 
ficava  nullo  e  de  nenhum  vigor.  Como  também 
seria  livre  a  S.  M.  Portugueza  fazer  levantar 
de  novo,  nas  terras  de  que  se  fazia  menção  no 
artigo  precedente,  os  mais  fortes  que  lhe  pa- 
recesse, e  provél-os  de  todo  o  necessário  para 
a  defensa  das  ditas  terras. 

10°  Que  S.  M.  Christianissima  reconhecia 
por  aquelle  Tratado  que  as  duas  margens  do 
rio  das  Amazonas^  assim  meridional,  como 
septentrional ,  pertencião  em  toda  a  proprie- 
dade a  S.  M.  Portugueza,  e  pro/nettia  que 
nem  cila,  nem  seus  descendentes,  successores 
e  herdeiros  farião  jamais  alguma  pretenção 
sobre  a  navegação,  e  uso  do  dito  rio,  com 
qualquer  pretexto  que  fosse. 

11"  Que  da  mesma  maneira  S.  M.  Christia- 
nissima desistia  em  seu  nome  e  de  seus  des- 
cendentes ,  successores  e  herdeiros  de  toda  a 
pretenção  sobre  a  navegação  e  uso  do  rio  das 
Amazonas,  cedia  de  todo  o  direito  que  poderia 
ter  sobre  algum  outro  dominio  de  S.M.  Portu- 
gueza, tanto  na  America,  como  em  outra 
qualquer  parte  do  mundo. 
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1 2°  Que  como  era  para  recear  que  houves- 
sem novas  dissensões  entre  os  vassallos  da 
Coroa  de  França ,  e  os  da  Coroa  de  Portugal , 
com  a  occasião  do  commercio  que  os  mora- 
dores de  Cajena  podião  intentar  no  Mara- 
nhão, S.  M.  Christianissima  promettia  por  si, 
seus  descendentes ,  successores  "e  herdeiros 
que  não  consentiria  que  os  ditos  moradores 
nem  quaesquer  outros  seus  vassallos  fossem 
commerciar  nos  lugares  acima  nomeados,  c 
que  lhes  seria  absolutamente  prohibido  passar 
o  rio  de  J^icente  Finzão  para  fazer  commer- 
cio ,  e  resgatar  escravos  nas  terras  do  cabo 
do  Norte,  como  também  S.  M.  Portugueza 
promettia  por  si,  seus  descendentes,  succes- 
sores e  herdeiros,  que  nenhuns  dos  seus 
vassallos  iriao  commerciar  a  Cayena. 

13°  Que  também  S.  M.  Christianissima, 
em  seu  nome  e  de  seus  descendentes,  succes- 
sores e  herdeiros,  promettia  impedir  que  em 
as  ditas  terras  que  por  aquelle  Tratado  fica- 
vão  julgadas  pertencer  incontestavelmente  á 
Coroa  de  Portugal  entrassem  missionários  fran- 
cezes,  ou  quaesquer  outros  debaixo  da  sua 
protecção,  ficando  inteiramente  a  direcção 
espiritual  d'aquelles  povos  aos  missionários 
Portuguezes ,  ou  mandados  de  Portugal. 

14°  Que  desejando  sobre  tudo  S.  M.  Chris- 
tianissima e  S.  M.  Portugueza  a  prompta  exe- 
cução d'aquelle  Tratado  de  que  se  seguia  o 
descanço  dos  seus  vassallos,  ajustou-se  que 
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elle  teria  toda  a  sua  força  e  vigor  imtnediata- 
mente  depois  da  publicação  da  paz. 

15°  Que  se  sucedesse  por  algum  aconte- 
cimento (o  que  Deus  não  permittisse)  que 
houvesse  alguma  interrupção  da  amizade,  ou 
rompimento  entre  a  Coroa  de  França  e  a  Coroa 
de  Portugal,  acordar-se-hia  sempre  o  termo 
de  seis  mezes,  depois  do  dito  rompimento, 
aos  vassallos  diambas  as  partes  para  que  ven- 
dessem, ou  transportassem  os  seus  eífeitos  e 
outros  bens,  e  retirassem  as  suas  pessoas  para 
onde  quer  que  lhes  parecesse. 

16°  Que  por  isso  que  a  mui  alta  e  muito 
poderosa  Princeza  a  Rainha  da  Gran-Breta- 
nha  offerecêra  ser  garante  da  inteira  execução 
d'aquelle  Tratado,  ede  sua  validade  e  dura- 
ção, S.  M.  Christianissima  e  S.  M.  Portugueza 
aceitavão  a  sobredita  garantia  em  toda  a  sua 
força  e  vigor,  para  todos,  e  cada  um  dos 
presentes  artigos. 

17°  Que  os  Senhores  Reis  de  França  e  de 
Portugal  coHvSentião  também  que  todos  os 
Reis,  Principes  e  Republicas,  que  quizessera 
entrar  na  mesma  garantia  podessem  fazer 
promessa  e  obrigação  a  SS.  MM.  em  ordem 
á  execução  de  tudo  o  conteúdo  naquelle 
Tratado. 

18°  Que  todos  os  artigos  acima  escriptos 
e  o  conteúdo  em  cada  um  d'elles  havião  sido 
tratados ,  acordados ,  passados  e  estipulados 
entre  os  sobreditos  Embaixadores  extraordi- 


-  39  - 

narios  e  Plenipotenciários  dos  Senhores  Reis 
Christianissimo  e  de  Portugal ,  em  nome 
de  SS.  MM. ,  e  ejles  promettião  era  virtude 
dos  seus  plenos  poderes  que  os  ditos  ar- 
tigos em  geral ,  e  cada  um  em  particular 
serião  observados  e  cumpritlos  inviolavel- 
niente  pelos  sobreditos  Senhores  Reis,  seus 
amos. 

19°  Que  as  ratificações  do  Tratado,  acima 
dadas 'em  boa  e  devida  forma,  se  trocaiião 
de  ambas  as  partes  dentro  do  termo  de  50 
dias  a  contar  do  dia  da  assignatura,  ou  mais 
cedo,  se  fosse  possivel  (57). 

7 

Celebra-se  o  Tratado  de  paz  entre  Luiz  XIV,  ^bViíV* 
Rei  de  França,  e  a  Rainha  Anna  d'Inglaterra, 
em  cujo  art.  Í^O  se  estipulou  que  seria  dada 
a  todos  e  a  cada  um  dos  altos  alliados  da 
Rainha  da  Gran-Rretanha  uma  satisfacção  jusla 
e  conforme  á  equidade  sobre  o  que  elles  po- 
dião  legitimamente  exigir  da  França,  eno24 
se  declara  que  o  Tratado  de  paz  naquelle 
mesmo  dia  assignado  entre  S.  M.  Chrisfianis- 
simaeS.M.  Portugueza  faria  parte  d'aquelle 
Tratado,  celebrado  entre  ElRei  de  Franca  e  a 


(57)  Impresso  em  Lisboa  em  1 7 1 3,  e  em  Utrecht  no  mesmo  dia 
11  d'Abril  em  Francez  e  Portnpuez;  em.  Lamberty ,  Mem. , 
T.VIII,  p.  105;  emDiimont,  T.  VMI,  PM,  p.  353.  — Memoriai 
Ms8.  da  paz  d'Utrecht,  T.  III,  p.  619.— Archivo  Ueal  da  Torre 
do  Tombo,  gav.  2,  maço  11,  n.  18. 
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Rainha  d'Inglaterra  como  se  nelle  fosse  textual- 
mente inserto,  tendo  a  dita  Rainha  declarado 
que  offerecia  a  sua  garantia ,  a  qual  dava  nas 
fornias  mais  solemnes  para  a  mais  exacta  ob- 
servação e  execução  de  todo  o  conteúdo  do 
ditoTratado  (58).' 

kbnu?  I^atificação  d'EIRei  de  França  ao  '  Tratado 
de  2  d'estemez,  entre  Portugal  e  o  mesmo 
Rei  (59). 

^Mail/g'  Ratificação  do  Tratado  celebrado  em  Utrecht 
em  11  d'Abril  d'este  anno,  entre  o  Senhor  Rei 
D.  João  V  e  ElRei  Luiz  XIV  de  França,  sendo 
Plenipotenciário  d'uma  e  d'outra  parte  o 
Conde  de  Tarouca,  e  D.  Luiz  da  Cunha  eo  Mar- 
quez d'Huxelles  e  M.  Mesnager,  em  queS.  M. 
Portugueza  declara  que  depois  de  haver  visto 
e  examinado  o  dito  Tratado,  approvava,  rati- 
ficava, e  confirmava  tudo  nelle  conteúdo  e 
cada  ponto  em  particular,  e  por  aquella  rati- 
ficação o  dava  por  bom ,  firme  e  valioso,  pro- 
mettendo  em  fé  e  palavra  real  seguir,  obser- 
var, e  cumprir,  sem  fazer  nem  permittir  se 
fizesse  cousa  alguma  em  contrario  directa  on 
indirectamente  em  qualquer  modo  que  ser 
podesse,  e  renunciando  a  todas  as  leis  e  cos- 
tumes, e  tudo  o  mais  que  houvesse  em  con- 

(58)  Dutoont,  Corps  Diplom.,  T.  YIll,  P«I,  p.  339.  —  Me- 
morias'Mss.  da  paz  d'[Jtrecht,  T.  Ill,  p.  635. 

(59)  Barboza,  Tratados  de  paz  de  Portugal ,  T.  II. 
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trario.  Sobscripto  pelo  Secretario  d'Estado 
Diogo  de  Mendonça  Corte  Real  (60). 

O  Conde  de    Pontchartrain ,    Ministro  da  An.  1713 

Maio  IS 

Marinha  de  França,  escreve  a  M.  d'Amelot, 
Embaixador  em  Madrid,  que  havia  residido 
em  Portugal  com  o  mesmo  caracter,  remet- 
tendo-lhe  uma  carta  que  M.  Duverger  lhe 
havia  escripto  de  Lisboa  em  1 6  de  Março,  que 
acompanhava  uma  Memoria  sobre  o  estado 
do  commercio  da  França  com  Portugal,  e 
sobre  os  meios  que  o  mesmo  Cônsul  propunha 
para  o  restabelecer,  pedindo  áquelle  Embai- 
xador o  seu  parecer  acerca  da  dita  Memo- 
ria (61). 


(fiO)  Impresso  em  Lisboa  e  em  Utrecht,  e  incluído  no  mesmo 
Tratado. 

(61)  Archivos  dos  Negócios  Éstrang.  de  França,  vol.  XLV  da 
Corresp.  de  Portugal,  f.  318. 

A  Memoria  do  Cônsul  era  em  7  artigos  principaes  ^  dizendo 
no  l°que  não  se  podia  impedir  que  El  Rei  de  Portugal  prohi- 
bisse  o  luxo  nos  seus  Estados.  2°  Que  quaesquer  que  fossem  os 
direitos  que  os  Portuguezes  pozessem  nos  droguetes  francezes 
não  poderião  prescindir  do  seu  uso.  h°  Que  a  falta  de  castores 
em  França  obrigava  os  estrangeiros  a  fixarem-se  em  Portugal , 
e  que  não  conhecia  remédio  algum' para  este  mal.  4°  Que  se 
a  França  tivesse  estado  em  paz  com  Portugal,  e  se  os  Inglezes 
e  IloUandezes  tivessem  uma  guerra  comnosco ,  os  Francezes 
fariãoo  principal  commercio  em  Portugal,  mas aquellas Nações 
vendo  que- são  as  únicas  que  podem  negociar  comnosco  farião 
tudo  quanto  as  outras  podiào  a  este  respeito  emprehender  ; 
que  ellas  iinituvão  Iodas  as  manufacturas  francezas,  e  alem 
d'isso  tiravtio  dos  paizes  com  quem  nãoestavão  em  guerra  tudo 
quanto  lhes  parecia  mais  próprio  para  este  commercio,  do  ma- 
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An.  iTij      Escreve  ElRei  D.  João  V  a  Luiz  XIV,  res- 
pondendo  á  carta  que  este  Soberano  lhe  havia 


neira  que  tudo  quanto  se  necessitava  em  Portugal  e  no  Brazil 
havia  sido  fornecido  depois  d'esla  guerra  por  estas  duas  Nações, 
mas  que  este  commercio  não  montaria  a  32  milhões  de  livras 
por  anno.  5°  Que  posto  que  os  pannosde  França  fossem  neces- 
sários para  o  Brazil,  os  Portuguezes  havião  passado  sem  elles 
durante  a  mesma  guerra,  fio  Qu^  o  consumo  dos  brocados, 
galões  e  fitas,  se  não  fazia  em  Portugal  em  razuo  de  ser  o 
luxo  prohibido  ,  mas  que  tinhão  consumo  no  Brazil.  7"  Final- 
mente ,  que  em  Portugal  nunca  se  fizera  grande  consjimo 
de  vinhos  e  aguardentes  de  França ,  e  que  pelo  que  respeitava 
ao  tabaco  que  o  mesmo  Reino  fornecia  á  França,  conviria  sup- 
primir  o  monopólio,  e  pôr-lhe  um  moilico  direito  d'entrada,  pois 
a  França  o  podia  importar  das  ilhas  e  prescindir  do  do  Brazil. 
O  Embaixador  foi  de  parecer  que  esta  Memoria  mostrava  as 
causas  da  ruina  quasi  completa  em  que  então  se  achava  o  com- 
mercio da  França  com  Portugal ,  que  d'antes  se  fazia  com  tanta 
vantagem  para  a  mesma  França ;  que  não  era  d'esperar  que 
os  Portugilfezes  retomassem  os  vestidos  de  luxo ,  e  revogassem 
a  Pragmática  (dizia  elle),  tão  sabiamente  estabelecida,  mas 
que  se  podia  esperar  que  ,  cessando  a  guerra  ,  a  alliança  que 
unia  Portugal  com  Inglaterra  e  Hollanda  contra  a  França, 
cessaria  também,  e  os  Francezes  poderião  restabelecer  as 
antigas  felações  comnosco  e  participar  dos  proveitos  do  com- 
mercio em  commum  com  aquellas  duas  Nações.  O  principal 
meio  que  o  Embaixador  via  para  se  poder  alcançar  este  resul- 
tado, era  o  de  trabalhar  o  Ministro  que  Luiz  XiV  mandasse  a 
Lisboa  por  consepuíl-o,  e  pela  boa  conducta  do  novo  Cônsul , 
restabelecendo  uma  sincera  e  reciproca  correspondência  ,  e 
persuadindo  toda  a  Corte  de  Portugal ,  e  os  mesmos  particu» 
lares,  que  a  França  se  havia  reconciliado  de  boa  fé  com  o 
mesmo  reino,  e  que  os  Portuguezes  deviáo  estar  seguros  que  a 
França  nào  permitliria  jamais  que  a  Hespanha  sonhasse  em 
fazer  valer  as  suas  pretenções  sobre  Portugal.  Este  ponto, 
segundo  aquelle  Diplomata ,  era  essencial ,  e  devia  influir  sobre 
os  outros.  Accrescentava  que  se  deveria  exigir  quanto  ao 
commercio  tudo  quanto  se  achava  estipulado  nos  antigos  Tra- 
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dirigido  acerca  do  nascimento  de  um  bisneto, 
filho  do  Duque  de  Berry  (62). 

Carta  da  publicação  da  paz  entre  Portugal  An.  mt 

»-,  /or»  Junho  28 

e  França  (63). 

O  Governo  francez  ordena  ao  eovernador  An.  tm 

,       j-,  .     .  1  AgOSt.22 

de  Cayena  que  participe  a  todos  os  outros  go- 
vernadores que  acabava  de  assignar  a  paz  em 
Utrecht  com  Portugal,  Inglaterra,  Hespanha, 
e  Hollanda  (64). 

Escreve  o  Agente  francez  Viganego  a  M.  de  An  ms 
Torcy,  dando -lhe  parte  da  chegada  a  Lisboa      ts 
de  um   correio  dos  nossos  Plenipotenciários 
em  Utrecht^  trazendo  as  noticias  do  progresso 
das  negociações    no  Congresso.   Este  Agente 
refere  que  tinha  continuado  a  persuadira  toda 


tados,  e  de  terem  os  Francefes  os  mesmos  favores,  e  serem 
considerados  no  mesmo  pé  dos  Inglezes  e  Hollandezes  Final- 
mente, que  sendo  o  principal  commercio  da  França  com 
Portugal  o  do  Brnzil,  oridô  a  descoberta  de  minas  promovera 
a  fundarão  de  grandes  estabelecimentos,  e  um  grande  aug« 
mento  de  população ,  que  por  isso  era  necessário  deixar  em 
toda  a  liberdade  o  espirito  emprehendedor  dos  negociantes 
franceses    (Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  31».) 

(()2)  Ifiid.,  f.  324.  —  A  Rainha  de  Portugal  respondeo  tam- 
bém ao  Monarca  Francez  em  7  de  Junho.  (//«Vi.,  f.  325.) 

(63)  Souza,  Hist.  Geneal.  da  Casa  Real ,  Prov.,  T.  V,  n.  ÍOF> , 
p.  151. 

(64)  Arcbivosdo  Ministério  da  Marinha  de  França  (docum. 
hiit.  de  Cayena  deade  1644  a  I716). 
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a  gente  que  a  paz  era  sincera  da  parte  da  Gôrte 
de  Madrid  (65).    * 

An.  1713      Escreve  EIRei  D.  João  V  a  Luiz  XIV,  res- 

Oulubro  II» 

'5  pondendo  á  carta  d'este  Soberano  em  que  lhe 
tinha  participado  a  noticia  da  morte  do  Duque 
d'Aiençon  (66). 


An.  1713      Inslruccòes  sobre  objectos  relativos  ao  com- 

Oulubro  .       I     V 

25  mercio  da  França  com  Portugal ,  passadas  ao 
Abbade  de  Mornay,  Embaixador  extraordi- 
nário de  Luiz  XIV  nomeado  para  a  Corte  de 
Lisboa. 

Principiavão  estas  dizendo  que  EIRei  tendo 
escolhido  o  dito  Abbade  para  ir  na  qualidade 
de  seu  Embaixador  extraordinário  occupar 
este  cargo  junto  d'ElRei  de, Portugal ,  jhe  re- 
commendava,  que  houvesse  de  prestar  toda  a 
attenção  aos  negócios  que  respeitavão  ao  com- 
mercio  maritimo,  navegação,  e  ás  colónias^ 
e  em  geral  a  todos  os  objectos  que  podcssein 
interessar  a  Nação  franceza. 

Seguia-se  depois  um  §  em  tudo  conforme 
ás  instrucçôes  que  dco  o  Ministro  da  Marinha 
ao  Presidente  Rouillé,  em  28  de  Julho  de  1697, 
e  que  deixámos  transcriptas  em  a  nota  3,  da 


(G5)  Ai-chivos  dos  Negócios  Estrang.  de  Fraaça ,  vol.  XLV  da 
Corresp.  de  Portugal,  f.  370. 

(66)  Ibid.^  f.  368.  —  A  llainba  escreveo  ao  mesmo  Soberano 
no  dia  seguinte  16  sobre  aquelle  objecto.  (Ibid.) 
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pag.  cccLiv  do  Tomo  IV,  Parte  11,  d'esta  obra. 
Passavão  depois  a  recommendar-lhe  que 
houvesse  de  pedir  a  revogação  da  Pragmática 
de  1 686 ,  e  que  ElRei  de  Portugal  tendo  além 
d'isso  prohibido  depois  da  dita  Pragmática  a 
entrada  dos  vinhos  e  aguardentes  de  França, 
cuja  prohibição  tendo  sido  decretada  durante 
a  guerra,  elle  Embaixador  deveria  pedir  a  sup- 
pressão  d'ella.  Ordenavão-lhe  que  tirasse  toda 
a  vantagem  possivel  das  estipulações  do  ar- 
tigo 5  do  Tratado  d'Utrecht   que   estabelecia 
que  o  commercio  se  faria  do  mesmo  modo  que 
se  fazia  antes  da  guerra,  para  por  este  modo 
fazer  admittir  os  vinhos  de  França  e  outras 
mercadçrias,  e  géneros  prohibidos  em  Por- 
gal ,  e  se  lhe  recommendava,  quenocaso  que 
esta  reclamação  não  fosse  attendida,  elle  de- 
veria declarar  a  ElRei  e  a  seus  Ministros,  que 
ElRei  áh  França  poderia  também  prohibir  a 
entrada  em  seu  reino  do  assucar  e  tabaco  de 
Portugal ,  géneros  com  os  quaes  o  mesmo  paiz 
fazia  um   commercio  considerável  com  Mar- 
selha   e    Bayona.    Ordenava-se-lhe    também 
que  fizesse  castigar  os  Francezes  que  fraudas- 
sem os  direitos ,  e  isto  em   consequência  de         flp^ 
ter  sido  uma  das  causas  que  havião  concorrido 
para  a  ruina  do  commercio  francez  em  Por- 
tugal, bem  como  a  da  desintelligencia    que 
reinava    entre  os  consignatários  dá   mesma 
Nação  que  residião  em  Lisboa.  Entravão  de- 
pois as  mesmas  instrucções   em  outras  par- 


•5» 
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ticularidades  relativas  á  jurisdicção  do  juiz 
conservador,  e  do  Cônsul.  Passando  a  tratar 
do  commeroio  com  o  Brazil ,  dizião  que  os 
Francezes  esta  vão  de  posse  antes  da  ultima 
guerra  da  faculdade  de  mandar  ao  Brazil  os 
seus  navios  sob  pavilhão  francez  em  vir- 
tude dos  Tratados  geraes,  e  por  um  ajuste 
feito  em  particular  entre  M.  deSaint-Romain, 
e  o  Duque  de  Cadaval ,  e  o  Marquez  de  Fron- 
teira, acerca  do  que  passara  no  caso  acontecido 
com  o  navio  Margarida  que  fora  confis- 
cado (67).  Recommendava-se-lhe  que  era  con- 
sequência d'isto  houvesse  de  empregar  todos 
os  meios  para  que  este  privilegio  fosse  mantido 
aos  Francezes,  privilegio  de  que  até  áquella 
época  não  havião  gozado  os  Inglezes  nem  os 
Hollandezes;  eque  a  bem  d'isso  pedisse  a  facul- 
dadedeseestabelecerum  Cônsul  francez  na  mes- 
ma colónia,  visto  que  durante  a  guerra  se  havia 
permittido  que  se  estabelecessem  na  Bahia, 
no  Rio  de  Janeiro,  e  em  Pernambuco  quatro 
negociantes  inglezes,  e' quatro  hollandezes, 
tendo  os  primeiros  a  faculdade  de  estabelecer 
um  Cônsul  naquelles  dominios  da  Coroa  por- 
tugueza.  Accrescentavão  que  o  commercio  do 
Brazil  era  de  incalculável  importância  para 
os  Francezes  em  consequência  da  abundância 


(67)  Estas  asserções  nSo  sSo  rigorosamente  exactas,  como  $e 
pôde  ver  pelo  que  deixamos  escripto  no  T.  IV,  P*  II ,  d'e8ta 
obra. 


—  Ar- 
das minas  de  ouro.  Insinuavãolhe  que  M.  Du- 
yerger,  Cônsul  de  Franca  em  Lisboa,  sendo 
muito  instruido  no  que  respeitava  ao  coramer- 
cio  de  Portugal,  lhe  poderia  dar  todas  as  no- 
ções de  que  a  este  respeito  carecesse  o  mesmo 
Embaixador. 

Recommendava-se-lheque  pedisse  ao  nosso 
Governo  que  renovasse  as  ordens  aos  Vice- Reis 
e  'governadores  das  colónias  para  fazerem 
bom  acolhimento  aos  navios  francezes.  Passa- 
vão  depois  ás  seguintes  considerações  sobre  o 
nosso  commercio  na  índia  dizendo  que,  os 
Inglezes  e  Hollandezes  tendo  i^eduzido,  pelas 
viagens  que  erao  notórias,  o  commercio  dos 
Portuguezes  nas  índias  do  eminente  ponto  de 
grandeza  a  que  elles  o  tinhão  elevado  pela  pie- 
dade, valor  e  ti^abalhos  dos  Reis  predecessores 
de  S.  M.  Portugueza,  ao  estado  de  cousas  em 
que  presentemente  se  achava  ,  a  ponto  de  pa- 
recer que  os  estabelecimentos  que  a  Coroa  de 
Portugal  possuia  naqueilas  regiões  lhe  erão 
onerosos,  e  que  sendo  mui  diííicultoso  que  o 
Governo portuguez  os  podesse  restaurar,  e  pôr 
em  bom  estado  para  d'clles  tirar  alguma  uti- 
lidade, ao  que  obstava  não  só  o  commercio 
que  já  ali  fazião  outras  nações,  mas  também 
a  opposiçSo  que  .de  necessidade  outras  farião 
á  mesma  restauração  d'aquelles  estabeleci- 
mentos; á  vista  do  que,  o  dito  Embaixador 
deveria  buscar  todas  as  occasiõesque  lhe  pare- 
cessem opportunas  para  fazor  entrar  os  Minis- 


—  as- 
tros d'ElRei  de  Portugal  em  uma  negociação 
afim  de  contractar  um  ajuste  commum  com  a 
França  para  o  comraercio  das  índias  (68). 

An.  1713  O  Ministro  Torcy  escreve  a  Viganego,  orde- 
nando-lhc  que  redigisse  uma  Memoria  sobre 
o  estado  presente  da  Corte  de  Portugal  e  dos 
seus  Conselheiros,  do  credito  e  influencia  de 
que  gozavão,  do  estado  do  commercio,  e  dos 
meios  de  o  restabelecer,  etc.  (69) 

An.  1713  Escreve  o  Agente  francez  Viganego  a  M.  de 
bro  14  Torcy,  participa ndo-lhe  que  havião  chegado 
a  Lisboa  as  tropas  portuguezas  que  estavão 
na  Catalunha,  accrescentando  que  erão  bel- 
lissimas,  e  que  ElRei  tinha  passado  revista  a 
um  dos  regimentos  de  cavallaria  (70). 

(68)  Archivos  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França , 
vol.  XLV  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  373.  —  Este  documento 
tem  o  titulo  seguinte  :  «  Mémoire  concernant  le  commerce  ma- 
rUime,  la  navigation  et  les  colonies ,  pour  servir  dinslruction  au 
situr  Àhhé  de  Mornajr,  yímhassadeur  extrnordinaire  de  S.  M.  en 
Portugal.  »  Forão  estas  instrucçues  assignadas  por  Luiz  XIV. 
Além  dos  artigos  que  deixámos  transcriptos  no  texto,  recom- 
mendava  o  mesmo  Soberano  ao  Embaixador  que  houvesse  de 
lhe  dar  informações  circumslanciadas  do  estado  da  nossa 
marinha.  O  leitor  deverá  confrontar  estas  instrucções  com  o 
que  deixámos  çscripto  a  p.  cxlvi  a  cliii  ,  e  ccxmx  e  seg. ,  e 
p.  625  a  629  da  P«  II  do  T.  IV  desta  obra. 

(69)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  372.  — Este  Agente  havia  redigido 
já  em  virtude  d'estas  ordens  varias  Memorias,  de  que  fazemos 
menção  na  Introducçào  d'este  volume. 

(70)  Archivos  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França , 
vol.  XLV  da  Corresp,  de  Portugal ,  f.  417. 


.  * 


Escreve  ElRei  D.  João  V  a  Luiz  XIV,  cori-  An.  hm 
vidando-o  para  ser  padrinho  do  filho,  ou  filha 
que  lhe  nascesse,  dizendo  na  caria  o  se- 
guinte :  «  Esperando  que  brevemente  me  dará 
»  Deos  mais  successão ,  para  que  esta  felici- 
»  dade  seja  completa  pesso  a  V.  M.  queira  ser 
»  padrinho  do  filho  ou  filha  que  nascerá  (71 ).» 

Escreve  Viganego,  Agente  francez  em  Lisboa,  An.  nu 
a  M.  de  Torcy,  dando-lhe  varias   noticias  da    *^*°' 

nossa  Corte  (72). 

Escreve  Viganeeo  ao  Secretario  d'Estado-  An.  nu 

^         ^  Março  20 

M.  de  Torcy,  dando-llie  noticias  da  Corte  de 
Lisboa  (73). 

Instruccões  passadas  por  M.  de  Torcy  ao  Ah-  An.  itm 

■''■>■  «/  Março  22 

bade  de  Mornay,  mandado  a  Portugal  com  o 
carácter  deEmbaixador,  nas  quaes  se  lhe  dizia: 


(7 1)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.  de  França ,  vol.  XLVI  da 
Corresp.  de  Portugal,  f.  59. 

(72)  Arcliivos  dos  Negócios  Estrang.  de  França,  vol.  XLVI  da 
Corresp.  de  Portugal ,  f.  62.  —  Entre  outras  noticias  refere  que 
ElRei  D.  João  V  passara  revista  a  três  regimentos  na  torre  de 
Belém,  e  a  dous  de  cavallaria.  Que  ElRei  estava  a  cavallo 
acompanhado  dos  dous  Príncipes  seus  irmãos,  e  da  principal 
nobreza  da  Corte. 

(73)  Jhid.,  f.  G4.  —  Entre  outras  noticieis  communicava  que 
linha  tido  logar  a  primeira  visita  de  ceremonial  dos  Senhores 
de  Palhavãa  a  ElRei  D.  João  V  seu  irmão.  Que  o  Duque  de 
Cadaval  D.  Jaime  os  tinha  ido  buscar,  sendo  acompanhado  por 
toda  a  nobreza  da  Corte.  Que  o  capitão  da  Guarda  e  o  vedor 
08  vierào  receber  ao  pateo  do  Palácio,  e  quando  entri>rão  na 

V,  4 
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Que  a  casa  de  Bragança ,  que  reinava  cm  Por- 
tugal ,  havendo-sc  conservado  no  Ihrono, 
principalmente  pelos  soccorros  que  d'ElRei  de 
França  recebera ,  os  quaes  a  haviSo  susten- 
tado contra  os  esforços  da  Hespanha ,  era  do 
interesse  da  dita  casa  de  conservar  um  tão 
poderoso  protector,  e  que  a  Nação  portu- 
gueza,  naturalmente  adversa  ú  hespanliola, 
seguia  sem  difficuldade  uma  máxima,  de 
que  se  não  podia  arredar,  senão  arruinando- 
se  a  si  mesma ,  e  dando  a  seus  inimigos  os 
meios  de  triumphar  d'ella  (74). 

Que  por  aquelle  modo  a  união  entre  a  França 
e  Portugal  havia  subsistido  em  quanto  os  Por- 
tuguezes  havião  tido  necessidade  da  assistência 
d'ElRei  de  França  para  não  serem  subjugados 
pelos  Hespanhoes;  porém  que  sendo  a  gratidão 
uma  virtude  rara  (75) ,  e  pondo-se  facilmente 
em  esquecimento  os  beneflcios  recebidos,  os 
d'ElRei  de  França  para  com  Portugal  não  ser- 
virão d'estorvo  para  que  aquella  Coroa  fizesse 

casa  do  Docel ,  ElRei  fora  ao  seu  encontro  ,  e  os  fizera  sentar 
cm  tamborete  sobre  o  estrado  debaixo  do  Docel ,  e  depois  dos 
comprimentos  se  retirarão  com  as  mesmas  formalidades. 

(74)  As  transacções  de  que  tratámos  na  Introduccão  do  pre- 
cedente volume  d'csta  nossa  obra  noostrão  que  estas  asserções 
não  sào  rigorosamente  exactas.  Veja-se  igualmente  o  que  dize- 
mos em  a  nota  2  de  p.  cxlv  da  referida  Introducção. 

(75)  Nestas  instrucções  transpira  o  mão  humor  do  velho 
Monarca  e  de  seu  Ministro  Torcy,  vendo  declinar  o  seu  grande 
poder  e  irritado  pelas  concessões  que  fora  obrigado  a  fazer  em 
Utrecbt,  e  das  quaes  tratamos  mais  despaço  na  Introducção 
do  presente  volume. 
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a  paz  com  Ilcspanha  sem  a  participação  da 
França  (76). 

Que  a  guerra  entre  as  Coroas  de  Portugal  e 
d'Hespanlja  tendo  cessado  em  1668,  os  Portu- 
guezes  se  havião  aproveitado  d'aquellas  cir- 
cunstancias para  gozarem  do  socego ,  sem  to- 
marem parte  alguma  nas  guerras  que  ao  depois 
agitarão  a  Europa,  contentes  de  serem  postos 
em  esquecimento  pelas  demais  nações,  e  in- 
formando-se  apenas  do  que  entre  ellas  se  pas- 
sava (77). 

Que  aquclla  tranquillidade  convinha  perfei- 
tamente a  um  povo  presumptuoso,  e  tão  cheio 
de  boa  opinião  de  si  mesmo,  como  de  desprezo 
para  com  os  estrangeiros,  perguiçoso ,  sem 
forças,  que  reservava  todo  o  seu  valor  para  a 
defensa  de  seu  propio  paiz,  valeroso  quando 
era  atacado,  mas  inferior  aos  outros  povos 
quando  se  tratava  d'alguma  nova  empreza ,  e 


(76)  Para  se  avaliar  a  sinceridade  d'esta  asserção  recommen- 
damos  ao  leitor  que  a  compare  com  o  que  fica  escripto  a 
p.  coxxxvi  a  ccxu  da  Introduccão  do  T.  IV,  P*  II,  d'e8ta  obra, 
e  bem  assim  a  nota  2  de  p.  ccxL ,  e  a  nota  1  de  p.  cclxv,  onde 
transcrevemos  o  officio  de  M.  d'Aubevine  sobre  o  estado  do 
espirito  publico  cm  Portugal ;   finalmente  deve  ver-se  o  qtie 
dizia  o  Abbade  d'Estrées,  Embaixador  de  França  em  Lisboa, 
em  oíTicio  de  G  de  Janeiro  de  1C93,  nota  l  de  p.  cccxlvih  do 
mesmo  T.  IV,  V'  II. 
^     (r  7)  Yè-se  que  este  ponto  era  um  dos  que  mais  escandalisavSo 
o  velho  Monarca,  por  ter  o  nosso  Gabinete  resistido  sempre  a 
sacrificar  os  seus  vassallos  e  ihesouros  nas  guerras  continuadas 
de  Luiz  XIV  sem  proveito  algum  de  Portugal. 
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tie  Sair  de  Portugal  (78).  Que  alòm  {l'isto  en- 
contravão  os  Portuguczcs  algumas  vantagens 
reaes  na quelle  estado  de  paz,  o  qual  era  de- 
vido mais  á  sua  natural  indolência  do  que  á 
sua  politica  ;  pois  que  d'elles  dependia  o 
aproveitarem-se  do  commcrcio  que  a  guerra 
tolhera  ou  diíTicultára  ás  principaes  naçòes  da 
Europa. 

Que  terião  eontinuado  a  lograr  a  mesma  fe-» 
licidade  no  decurso  da  ultima  gueria,  se  o 
temor  dos  males  futuros,  e  vários  motivos  de 
interesse  particular  não  tivessem  iníluido  no 
concelho  d'EIRei  de  Portugal  com  mais  força, 
que  a  consideração  doestado  de  paz  que  aquelle 
reino  ia  perder  associando-se  com  a  liga  for- 
mada contra  a  França  e  contra  a  Hespanha. 
Que  os  Ministros  dTnglaterra  e  d'Hollanda  ha- 
vião  tido  a  industria  de  intimidar  o  defunto 
Rei  de  Portugal,  e  de  ganhar  aquelles   em 


(78)  A  historia  inteira  desmente  estas  falsissinias  asserções. 
Sem  fallarmos  do  tempo  dos  Romanos  que  elles  acossúrão  e 
destruirão  muitas  vezes  tora  do  seu  próprio  território,  acaso 
durante  as  primeiras  dynastias  não  vemos  por  diversas  vezes 
os  próprios  Heis  de  Portugal  em  continuada  lucta  com  os 
Árabes  no  solo  da  Península?  Não  os  vemos  depois  levar  a 
guerra  á  Africa,  e  obrarem  por  uns  poucos  de  séculos  pro- 
digios  de  valor  na  índia,  a  tantas  mil  legoas  de  Portugal? 

As  singulares  contradiccões  doestas  instrucções  provão  o  con- 
trario de  taes  asserções,  como  adiante  se  verá.  Os  mesmos 
Embaixadores  de  França  que  estiverão  em  Portugal  antes 
d'esla  época  nos  lazião  jusliça.  {f^iJe  nota  i,  p.  cccxxxiii  da 
P*  II  do  T.  lVd'esta  obra,  o  que  dizia  Amelot  da  Nação  portii- 
gueza.) 
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quem  clle  tinha  mais  confiança,  e  que  h  che- 
gada das  frotas  inglezas  c  hollandezas  lhe  apa- 
gara a  lembrança  das  antigas  obrigações  em 
que  estava  para  com  EIRei  de  França,  e 
crendo  se  desligado  com  as  ameaças  d'aquellas 
duas  sobreditas  Potencias,  dos  novos  ajustes 
qnc  tinha  feito  com  o  dito  Rei  de  França  ,  pe- 
los Tratados  que  com  elle  celebrara,  depois  da 
exaltação  d'EIRei  Philippe  V  ao  throno  d'Hes- 
panha,  subscrevera  desde  o  mez  de  Março  do 
anno  de  1705  ao  Tratado  que  os  Principes 
ligados  lhe  havião  proposto  (79). 

Que  os  acontecimentos  que  d'aquellaalliança 
se  havião  seguido ,  tinhão  subido  muito  além 
de  todos  as  idéas  que  a  vangloria  portugueza 
podia  ter  tido,  pegando  em  armas  pelos  inte- 
resses da  casa  d'Austria.  Que  os  Portuguezes 
havião  representado  o  papel  de  conquista- 
dores d'llespanha,  que  o  seu  general  dera 
ordens  em  Madrid,  como  o  faria  em  uma  villa 
conquistada  ,  que  chegara  até  á  Catalu- 
nha (80),  mas  que  taes  progressos  com  serem 
pasmosos   não   tiverão  a  menor   sombra    de 

(79)  A  estas  asserções  respondem  triumphalmcnie  não  só  o 
que  deixámos  escripto  n  p.  cccLXXil  e  seg.  da  P*  U  do  T.  IV,  e 
officio  de  M.  Rouillé ,  nota  1 ,  mas  também  o  que  se  Ic  a 
p.  cccLxxiv,  e  sobre  tudo  o  famoso  manifesto  de  Portugal  pu- 
blicado a  p.  816  a  837  do  mesmo  Tomo. 

(80,)  Notc-se  quanto  este  facto  está  em  contrndicção  manifesta 
com  o  que  as  instrucroes  sustentarão  cm  outra  parte,  de  que 
os  Portuguexcs  erão  inferiores  aos  outros  po vos -quando  sahiáo 
do  seu  território ! 
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victoria ,  e  longe  de  redundarem  em  proveito 
da  Nação  portugueza,  ella  não  recebera  por 
isto  honra  alguma  dos  alliados,  os  quaes  era 
toda  a  occasião  a  havião  tratado  com  desprezo, 
fazendo-lhe  tão  máos  tratamentos  a  ponto  de 
se  negarem  a  comprehender  os  Portuguezes 
na  troca  dos  prisioneiros  de  guerra. 

Que  terião  sido  estes  máos  tratamentos  a 
única  lembrança  que  ElRei  de  Portugal  pode- 
ria ter  guardado  da  ultima  alliança  que  ElRei 
seu  pai  fizera  (81),  se  ElRei  de  França,  favo- 
ravelmente inclinado  a  Portugal ,  apezar  da 
ingratidão  d'aquella  Coroa,  não  seguisse  a 
disposição  que  naturalmente  tinha  para  a  bem 
tratar ,  e  lhe  não  houvesse  concedido  na  paz 
d'Utrecht  as  condições  estipuladas  nos  art.  8 , 
9,  10,  11,  12  e  13  do  Tratado  que  fizera 
com  ElRei  de  Portugal,  condições  que  este 
Monarcha  devia  olhar  não  como  o  fruto  do 
sangue  de  seus  vassalhos,  e  das  despezas  que 
havia  feito  em  favor  da  casa  crAustria,  mas 
sim  como  um  effeito  do  antigo  affecto  que 
ElRei  de  França  tinha  á  casa  real  de  Portugal, 
e  á  Nação  portugueza  (82). 

(81)  Nas  Secções  das  nossas  Relações  com  a  Inglaterra,  e 
com  o  Império,  se  verá  o  valor  que  merecem  estas  asserções, 
proferidas  pelo  despeito  de  Luiz  XIV  por  ter  sido  obrigado  em 
Utrecht  a  reconhecer  os  direitos  do  Archiduque. 

(82)  Na  Secção  XIX  das  RelaçOes  de  Portugal  com  Inglaterra , 
e  na  Secção  XX  das  mesmas  RelaçOes  com  a  Hollanda  ,  c  espe- 
cialmente nas  que  dizem  respeito  á  America ,  mostraremos 
qual  seja  a  exactidão  doestas  asserções,  e  se  com  eíTeilo  oè 
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Que  concluída  a  paz,  ElRei  de  França 
se  não  esquecera  de  empenhar-se  com  ElRei 
d'Hespanha  para  que  a  concluísse  também 
cOm  Portugal ,  e  continuava  a  empregar  para 
este  effeito  os  officios  mais  efficazes  junto  a 
ElRei,  seu  neto.  Que  a  Rainha  da  Gran-Bre- 
tanha  insistia  também  da  sua  parte  na  con- 
clusão d'aquella  paz,  a  qual  ella olhava  como 
consequência  dos  Tratados  que  fizera  côm  a 
Hespanha,  equeasdiífiçuldades  queestorvavão 
O  complemento  d'ella  parecia  que  não  devião 
ter  longa  duração  porque  já  não  se  tratava 
das  praças  que  ElRei  de  Portugal  pretendia 
conservar  em  Castella,  por  virtude  das  pro- 
messas que  lhe  havião  feito  os  alliados  quando 
elle  entrara  na  liga. 

Que  a  questão  achava-se  reduzida  á  resti- 
tuição da  Colónia  do  Sacramento,  promettida 
porEIRei  d'Hespanha  defuntoao  Rei  de  Portugal 
pelo  Tratado  d'alliança  que  o  Presidente  Rouillé 
e  os  Ministros  portuguezes  havião  assignado 
em  Lisboa  antes  da  guerra. 

Que  também  se  tratava  de  indemnisar  os 

'  Portuguezes   interessados    na    empresa    dos 

transportes  e  venda  dos  negros  ou  assento , 

e  de  fazer-lhes  justiça  sobre  alguns  navios  que 


arligos  de  que  tratuo  as  instrucçfíes  forão  uma  concessão  da 
generosidade  de  Luiz  XIV,  ou  antes  uma  restituirão  feita  ^ 
Portugal ,  fundada  em  justiça  e  cm  direito  ,  c  um  sacrificio  feito 
á  politica ,  c  á  necessidade  imperiosa  que  a  França  linha  de 
concluir  a  paz. 
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havião  sido  tomados  aiítcs  da  declaração  da 
guerra. 

Que  da  sua  parte  ElRei  Catholico  pedia  a 
restituição  dos  bens  confiscados  das  casas  por- 
tuguezas  que  se  retirarão  para  Hespanha,  na 
occasião  da  revolução  de  Portugal. 

Que  parecia  que  de  ambas  as  partes  se  estava 
de  accordo  sobre  todos  aquelles  pontos: 

i°  Que  a  Colónia  do  Sacramento  seria  resti- 
tuída a  ElRei  de  Portugal ,  ficando  ElRei  d'Hes- 
panha  com  a  faculdade  de  a  resgatar  por  via 
d'um  equivalente  a  contentamento  d'ElRei  de 
Portugal ,  e  de  determinar  o  termo  para  oífe- 
recêl-o  e  aceitál-o.  Que  em  segundo  lugar  se 
havião  proposto  compensações  para  indem- 
nizar e  satisfazer  aos  Portuguezes  sobre  o  se- 
gundo artigo. 

2°  Que  conviria,  segundo  as  apparencias, 
de  pôr  em  vigor  e  confirmar  de  novo  o  art.  7 
do  Tratado  de  1 6G7 ,  e  de  prometter  que  de 
parte  a  parte  se  faria  boa  justiça  aos  vassallos 
que  tivessem  algumas  reclamações  que  fazer 
sobre  aquelle  assumpto. 

Que  estando  as  cousas  naquelle  estado  só  á 
animosidade  dos  Hespanhocs  contra  os  Por- 
tuguezes se  podião  attribuir  as  dilações  que 
soffria  ainda  a  conclusão  da  paz  entre  as  duas 
Nações,  sendo  verdade  que  a  Hespanha  se  con- 
solaria da  perda  de  tantos  Estados  quantos 
erão  os  que  era  obrigada  a  desmembrar  para 
comprar  a  paz,  se  lhe  fora  dado  vingar-se 
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sobre  Portugal,  e  se  julgaria  indemnizada  de 
tudo  pela  conquista  d'aquclle  reino,  que  em- 
prehenderia  não  obstante  achar-se  esgotada 
cora  bem  fundada  esperança  de  acertar,  se 
EIRei  de  Franca  não  se  desvel lasse  em  preser- 
var Portugal  d'uma  nova  guerra,  em  fazél-o 
gozar  d'uma  paz  conforme  com  o  génio  de  seus 
povos  e  com  seus  verdadeiros  interesses;  paz 
que  devia  ser  summaniente  desejada  depois  da 
experiência  da  ultima  guerra;  porque  se  os 
acontecimentos  felizes  não  gerarão  senão  des- 
prezos e  despezas  inúteis,  a  nação  podia  inferir  o 
quedeviaaguardar  d'uma  guciTa, cujos succes- 
sos  não  correspondessem  a  suas  esperanças.  Que 
Ell\ci  de  Portugal  sendo  d'um  génio  pacifico, 
havia  de  evitar  com  cuidado  todas  as  occasiões 
de  pegar  em  armas ,  mas  que  não  bastava  que 
um  príncipe  desejasse  a  paz,  para  a  haver 
de  conservar,  e  quando  succedia  ter  vizinhos 
poderosos,  cumpria  que  tratasse  de  ter  alliados 
que  podessem  ajudar  as  suas  boas  inten- 
ções (83). 

Que  a  alliança  da  França  fora  cm  todo  o 
tempo  aquella  que  Portugal  considerara  como 
a  mais  natural  e  segura,  e  que  nunca  lhe  po- 
deria ser  tão  proveitosa  como  depois  que  um 
Príncipe  de  França  reinava  em  Ilcspanha; 
porque  antigamente    podião  os  Portuguezes 

(83)  Conipare-se  esta  lingoaçcin  pacifica  com  todas  as  trans- 
acções anteriores  que  produzimos  na  !'•  il  do  T.  IV  d'esta 
obra. 
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acreditar  qiiésèElRei  de  França  tinha  com  elles 
contemplação  era  com  o  presiipposto  das  di- 
versões que  elles  podiao  fazer  em  Hespanha 
no  decurso  das  guerras  aturadas  que  se  tinhão 
alevantado  entre  EIRei  de  França  e  os  Prín- 
cipes da  casa  d' Áustria,  mas  que  não  havia 
lugar  para  aquella  suspeita,  depois  que  a  casa 
de  França  reinava  em  Hespanha,  porque  certo 
S.  M.  Christianissima  não  trataria  de  suscitar 
inimigos  a  seu  neto.  Assim  que  toda  a  utili- 
dade que  podia  vir-lhe  da  renovação  da  amizade 
e  boa  correspondência  com  Portugal ,  consistia 
principalmente  na  paz  de  que  aquelle  reino 
gozaria,  e  nos  meios  que  ella  lhe  ministraria 
para  abrir  os  seus  portos  e  fazer  florecer  o 
commercio. 

Que  os  Embaixadores  d'ElRei  de  Portugal 
nas  conferencias  d'Utrecht  estavão  tão  intei- 
rados d'aquella  verdade  que  um  d'elles  propo- 
sera  fazer  um  Tratado  de  liga  oífensiva  entre 
EIRei  de  Franca  e  o  de  Portuçaf,  e  de  concluir 
juntamente  um  Tratado  de  commercio,  tanto 
para  a  Europa  ,  como  para  as  índias  ,  fazendo 
ver,  para  dar  mais  valor  a  esta  ultima  propo- 
sição, que  Portugal  receberia  as  fazendas  de 
França  em  lugar  das  de  Inglaterra ;  e  por  con- 
seguinte que  as  barras  d'ouro  que  os  Inglezcs 
havião  tirado  no  decurso  da  guerra  passarião 
d'ali  em  diante  para  França. 

Que  a  respeito  das  índias  proposera  de  fazer 
o  commercio  por  via  do  rio  das  Amazonas, 
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abrindo  assim  uma  nova  estrada  para  o  Peru. 

Que  todavia  a  proposição  d'uma  liga  oífen- 
siva  seria  mal  acceita  n'uma  Corte  ondea'paz 
era  tida  pelo  summo  bem ;  opinião  que  convinha 
melhor  confirmar ,  que  destruir ,  porque 
relevava  que  se  deixasse  aos  Portuguezes  a 
faculdade  de  se  engolfarem  na  preguiça,  e 
lethargia  ecsquecimento  de  que  os  havia  tirado 
a  passada  guerra  (84). 

Que  pelo  que  dizia  respeito  ao  projecto  do 
commercio  merecia  ser  bem  examinado;  mas 
que  era  matéria  que  requeria  esclarecimentos, 
attenção,  e  tempo.  Que  em  geral  era  certo  que 
Portugal  por  seu  próprio  interesse  não  poderia 
deixar  de  unir-se  estreitamente  com  a  França, 
porque  aquella  Coroa  não  tinha  nada  que  te- 
mer senão  da  parte  d'Hespanha ,  e  ElRei  de 
França  era  quem  unicamente  a  podia  preser- 
var do  ressentimento  dos  Hespanhoes  (85). 


(84)  Note-seoutra  grande  contradicçao  com  que  acima  dizem 
estas  instrucçSes  de  que  os  Portuguezes  havião  preferido  nas 
passadas  guerras  ficar  no  esquecimento,  asserçãoesta que  também 
é  desmentida  pela  serie  de  factos  e  de  negociações  que  publicámos 
no  precedente  volume  doesta  obra.  Uma  Nação  cuja  alliança  é 
vigorosamente  disputada  pelas  Potencias  de  primeira  ordem, 
tacs  como  a  França,  Inglaterra,  Império,  Ilespanha  e  tíol- 
landa  ,  níío  jaz  no  esquecimento,  como  falsamente  dizia  M.  de 
Torcy  neste  documento.  Veja-se  a  este  respeito  o  que  substan- 
ciámos a  p.  cco\cui  e  seg.  do  T.  IV  da  P"  II  d'festa  obra. 

(85)  O  que  se  passou  pela  occasião  do  Tratado  de  pacto  do 
familia  de  15  d'Ago8to  de  17G1,  de  que  trataremos  cm  outra 
parte,  mostrará  qual  seja  o  valor  politico  que  se  deva  dar  a 
tal  asserção.  Cumbincm-se  estas  asserções  com  as  transacções 
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Que  este  ressentimento  sciia  mais  para  le- 
mer-se,  quando  a  Europa  gozasse  ifuma  paz 
universal ,  por  isso  que  todas  as  forças  d'Hcs- 
panha  que  em  outro  tempo  se  acbavão  repar- 
tidas pelos  differentes  Estados,  se  acharião 
reunidas  depois  da  separação  dos  Estados  di- 
ta lia  e  dos  Pa  izes-Baixos,e  por  conseguinte  cum- 
pria que  Portugal  entrasse  nos  seus  antigos 
limites  para  empenhar  ElRei  de  França  a  vigiar 
na  sua  conservação  e  a  dar-lhe  os  testemunhos 
ordinários  de  seu  primeiro  aífecto. 

Que  elle  quizera  mostrar-lhe  que  aquelle 
aífecto  não  estava  de  todo  apagado,  e  para 
este  eífeito  estando  a  paz  assignada  em  Utrecht 
nomeara  M.  de  Mornay  para  ir  a  Portugal  em 
qualidade  de  Embaixador,  mas  que  ElRei  de 
Portugal  tendo  diíferido  de  nomear  um  Em- 
baixador, elle  retardara  a  partida  do  Abbade 
de  Mornay  até  saber  que  aquelle  Principe 
mandava  na  mesma  qualidade  a  França  o 
Conde  da  Ribeira-Grande,  e  como  aquelle  se 
dispunha  a  partir  de  Lisboa  cumpria  que  o 
dito  Abbade  não  perdesse  tempo  em  ir  por 
terra  a  Portugal.  Ordenava-lhe  que  logo  que 
chegasse  a  Madrid,  informasse  P^IRei  d'Hes- 
panha  das  resoluções  que  tinha  tomado  á  cerca 
danegociaçãodapazcomPortugal,aqual  havia 
muito  que  se  achava  parada  a  pezar  das  repcti- 


qiie  publiciiiiios  :\  [>.  !?<8  a  ?8!?  tio  T<  II  ilVstaobr.i,  Secção  XV 
(Jus  nossos  Rdavões  com  llespanha. 
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(ias  instancias  feitas  pela  Rainha  d'ÍnglaterrÀ 
para  a  conclusão  d'ella.  Que  seos  conselhos  d'EI- 
ReidcFrança  fossem  adoptados,  EIRci  Catholico 
pacificaria  promptamenteo  continente  d'Hespa- 
nha,  não  havendo  cousa  que  para  o  dito  Monarca 
seja  de  maior  importância  do  que  livrar-se  de 
seus  inimigos,  sobre  tudo  d'aquelles  que  erão 
maisvizinhos,e  fazer  gozara  seus  povos  do  des- 
canço  de  que  havia  tanto  tempo  se  achavão  pri- 
vados, que  era  pois  neste  sentido  que  o  dito  Em- 
baixador deveria  fallar  a  ElRei  d'Hespanha,  e 
ao  mesmo  tempo  deveria  saber  d'estePrincipe 
seelle  o  quereria  encarregar  d'algumas  commis- 
sòes  paiticulares,  ou  instruil-o  das  suas  in- 
tenções sobre  o  que  um  Embaixadoí*  de  França 
em  Lisboa  podia  fazer  para  o  leslabelecimento 
da  bóa  intelligencia  entre  a  Corte  d'Hespanha  e 
a  de  Portugal,  e  para  a  consolidação  da  mesma 
no  futuro.  Ordenava-lhe  igualmente  que  hou- 
vesse de  ter  uma  conferencia  com  a  Princeza 
dos  Ursinos,  sendo  a  intenção  d'ElRei  que 
clle  Abbade  de  Mornay  lhe  fallasse  com  a  maior 
franqueza  e  confiança.  Que  lhe  dissesse  que 
a  dòr  extrema  que  ElRei  Catholico  experi- 
mentara pelo  fallecimento  da  Rainha  d'Hes- 
panha  era  mui  justa,  mas  que  como  os  tem- 
pos adoçavão  as  maiores  aíllicçòes ,  visto 
a  idade  d'este  Principe  não  se  podia  julgar 
que  elle  podesse  passar  a  sua  vida  sem  pensar 
em  contrahir  umas  segundas  núpcias.  Que 
entre  as  Princezas  entre  as  quaes  ElRei Cathol  ico 
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poderia  escolher ,  seria  a  Infanta  irmã  d'El- 
Rei  de  Portugal  uma  das  que  mais  conviria 
pelo  seu  caracter  e  educação  a  ElRei  d'Hes- 
panha  e  á  Nação  hespanhola.  Que  se  assegu- 
rava que  esta  Princeza,  sem  ser  formosa,  era 
muito  agradável,  e  que  se  louvava  muito  a  sua 
doçura,  e  os  seus  talentos,  e  que  a  Hespanha 
se  lisongearia  «m  ver  um  dia  Portugal  caber 
talvez  em  herança  aos  filhos  do  segundo  ma- 
trimonio  d'ElRei  Catholico;  finalmente  que 
se  taes  esperanças  nãoerãoreaes,  não  erão  ellas 
todavia  tão  frivolas  que  devessem   absoluta- 
mente desprezar- se.  Recommendavão  que   o 
Abbade  consultasse  sobre  este  negocio  a  Prin- 
ceza dos  Ursinos,  dizendo-lhe   que  assim  o 
fazia  por  ordem  d'EIRei  de  França,  e  lhe  per- 
guntaria se  ella  desejava  que  elle  de  Lisboa 
lhe  communicasse  tudo  quanto  podesse  saber 
acerca  do   caracter   e   qualidades    da    Prin- 
ceza (86). 

Depois  de  fazer  um  retrato  d'ElRei  de  Por- 
tugal, deseusirmãos,daRainha  edosMinisIros 


(86)  Flassan ,  não  tendo  nem  se  quer  feito  menção  na  sua 
obra  de  uma  das  muitas  instrucçõcs  passadas  aos  Embaixadores 
de  França  que  vierão  &  Portugal  desde  Luiz  XI ,  publicou  estas 
quasi  integralmente  porque  nos  erâo  desfavoráveis  c  nos  mal- 
tratavão  ,  e  não  satisfeito  com  isso,  omittio  este  §  ,  por  isso  que 
elle  mostrava  quanto  Luiz  XIV  reconhecia  que  só  a  paz  com 
Portugal  podia  consolidar  Philippe  V  no  throno ,  por  isso  que 
em  quanto  esta  se  não  fizesse  teria  sempre  a  Casa  d'Austria  um 
forte  alliado  cm  Portugal  que  ameaçaria  o  novo  Monarca  hes« 
panhol. 
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d'Esta(lo,  proseguera  as    instrucções  nos  se- 
guintes termos  : 

Certificará  o  Embaixador  aos  Ministros 
que  longe  de  empenhar  Portugal  a  entrar 
em  novas  guerras,  a  intenção  d'ElRei  de 
França  era  de  preservál-ò  d'aquella  que  se  po- 
deria temer  da  parte  d'Hespanha,  que  era  na  .^ 
verdade  a  única  de  que  os  Portuguezes  com 
razão  devião  inquietar-se.  Ganha-se  facil- 
mente a  confiança  d'aquelles  com  quem  se 
t?'ata  ,  quando  se  lhes  falia  a  seu  sabor.  Por- 
tanto deveria  o  Abbadc  de  IMornay  fazer  reviver, 
durante  a  sua  embaixada  em  Portugal ,  as 
antigas  máximas.  Que  os  Portuguezes  estavSo 
em  outro  tempo  persuadidos  que  a  salvação 
d'aquelle  reino  dependia  da  intèlligencia  que 
mantivessem  com  a  França;  que  aquella  opi- 
nião tão  ajustada  com  os  verdadeiros  interesses 
da  Nação  havia  mudado  somente,  depois 
que  a  Casa  de  Bragança,  lisongeada  com  a 
alliança  com  a  Casa  d'Austria ,  fora  buscar 
Rainhas  em  Allemanha  ,  ponderando  mais 
com  ella  a  vaidade,  que  as  justas  razões  que 
em  particular  tinha  para  guardar  um  eterno 
ressentimento  pelos  máos  tratamentos  que 
da  Casa    d'Austria    havia    recebido. 

Que  a  intenção  (PElRei  de  França  não  era 
de  excitar  Portugal  a  fazer  com  clle  alguma 
liga ,  mas  somente  de  manter  em  socego 
aquelle  reino,  assim  que  uma  das  principaes 
occupações  do  Abbado  Mornay  em  Lisboa  se- 


^         ^  è4  - 

ria  a  fie  cortservar  os  privilégios  tíos  mercA- 
dores  francezes,  e  de  pôr  lodo  o  desvelo  por 
fazer  ílorcccr  o  conimercio,  protegendo-os 
com  prudência ,  por  isso  que  erão  as  mais  das 
vezes  indiscretos  em  suas  queixas,  principal- 
mente que  o  commercio  era  feito  por  nego- 
ciantes de  mediocre  reputação  e  credito.  Que 
era  pois  da  prudência  do  Embaixador  d'ElRei 
de  França  de  bem  examinar  as  representações 
d'elle,  e  não  se  empenhar  em  passos,  cujas 
consequências  podião  ser  desagradáveis ,  se 
d'antemão  não  tivesse  examinado  a  fundo  o 
motivo  e  a  verdade  do  que  lhe  houvessem 
exposto  os  ditos  negociantes. 

Que  o  commercio  de  França  com  Portugal 
havia  diminuido.  não  só  com  a  interrupção 
occasionada  pela  guerra,  mas  também  pelo 
augmentodo  dlnglalerracom  o  mesmo  reino, 
e  bem  que  ElRei  de  França  estivesse  alheio  de 
fazer  cousa  alguma  que  podcsse  alterar  a  boa 
intelligcnciaque  entre  elle  e  a  Rainha  d'In- 
glaterra  subsistia,  não  via  com  tudo  tivesse 
aquella  Princcza  motivo  legitimo  para  queixar- 
se,  se  durante  a  sua  Embaixada  o  Abbade  de 
Mornay  tivesse  de  pôr  as  cousas  no  pé  em 
que  d'antes  estavão,  diminuindo,  se  possivel 
fosse,  os  proveitos  que  os  Inglezes  adquirirão 
em  detrimento  da  França  no  decurso  da 
guerra. 

Que  não  era  a  menor  vantagem  que 
havião  conseguido  os  Inglezes  o  estabeleci- 
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mento  do  Paquete  que  enchia  Portugal  de 
fazendas  que  não  pagavão  direito  d'entrada, 
e  cuja  venda  sendo  mais  barata  empecia  abso- 
lutamente a  das  fazendas  da  França;  porem 
que  era  mister  trabalhar  com  circunspecção 
o  segredo;  que  era  da  maior  importância  a 
abolição  d'aquelle  estabelecimento,  formado 
com  o  pretexto  da  communicação  frequente 
que  os  negócios  da  guerra  e  da  alliança  reque- 
riSo  que  houvesse  entre  as  duas  Cortes. 

Que  o  Abbade  de  Mornay  se  devia  também 
informar  do  estado  em  que  estava  Portugal  com 
a  Hol landa  a  respeito  do  sal  de  Setuval  que 
devia  entregar  a  companhia  hollandeza  das 
índias ,  cuja  execução  por  industria  dos 
Hollandezes  durava  muitos  annos  além  do 
termo  que  devia  acabar,  de  sorte  que  a 
obrigação  dos  Portuguezes  ainda  não  tinha 
cessado. 

Que  era  também  do  agrado  d'ElRei  de 
França  que  o  dito  Abbade  o  informasse  exac- 
tamente, quer  fosse  por  cartas,  quer  por  me- 
morias particulares,  do  estado  -presente  do 
governo  dacjuelle  reino ,  de  suas  forças  de  terra 
c  de  mar,  do  numero  de  tropas  que  El  liei  de 
Portugal  tinha  empe,  do  dos  navios y  de  seus 
projectos  y  seja  para  augmentál-os ,  seja  para 
reduzil-os  f  de  seus  rendimentos yCmi^m  de  tudo 
quanto  podia  dar  um  cabal  conhecimento  do 
estado  presente  traquello  reino,  e  da  uti- 
lidade das  medidas  que  EIKei  de  França  po- 
V.  5 
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deria  adoptar  para  com  EIRei  de  Portugal  (87). 

Marçoa!  Ceremoiiial  dos  Embaixadores  de  Franci 
em  Portugal,  feito  nesleanno  para  a  recepção 
do  Abbade  de  Mornay  (88). 


(87)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.  de  França,  vol.  \LVI 
d^  Corresp.  de  Portugal ,  f.  29. 

Flassan ,  T.  IV,  p.  3G8.  --  Este  escriptor  data  este  docu- 
mento de  ^2  de  Maio,  mas  nos  originaes  que  exanjinámos, 
lemos  22  de  Março. 

(88)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.  de  Franoa,  vol.  \LVI 
da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  45.  Tem  o  titulo  seguinte  :  «  Cçré- 
monial  des  Jmhassadeurs  du  fíoi  en  Portugal ,  fail  en  17 li  pour 
M.  1'^fjbé  de  Mornay,  » 

É  Qipito  minucioso  ,  e  principia  no  §  I  a  regular  tudo 
quanto  o  Abbade  devia  praticar  neste  assumpto ,  desde  Bayona 
até  Badajoz.  Descrevia  depois  o  que  se  havia  observado  cm 
Elvas  com  M.  de  Cháteauneuf ,  dizendo-se  que  a  cavariaria 
portugueza  fora  receber  este  Embaixador  a  uma  Icgoa  de 
distancia,  quç  a  praça  lhe  dera  uma  «alva  de  9  tiros,  e  o 
governador  o  havia  ido  comprimentar,  tendo  mandado  postar 
uma  guarda  de  uma  companhia  A  porta  ,  eque  ;i  sabida  d'Klvas 
o  governador  o  acompanhara  com  toda  a  cavalliuia  até  uma 
legoa  de  distancia.  Em  outro  artigo  se  lhe  indicav»  que  o 
Secretario  d'Estado  o  deveria  visitar  primeiro  ,  e  que  elle 
Embaixador  lhe  pagaria  a  visita.  Ordenava-se-lhe  que  man- 
dasse comprimentar  as  Senhoras  fraucczas  que  rcsidirto  cni 
Portugal  ,  e  alem  d'isso  lhe  determinava  Luiz  XIV  dfe  dar  a 
direita  aos  Fidalgos  portuguezes  quando  estes  o  visitassem. 
Prcscrevia-se-lhc  que  não  visitasse  primeiro  os  Conselheiros 
d'Estado  ,  porque  cslcs  se  negavão  a  faz.r  a  primeira  visita  aos 
Embaixadores.  Finalmente,  tratando  as  ditas  instrucçoes,  entre 
outras  cousas,  da  assignalura  dos  Tratados,  diziíio  que  logo 
que  se  concluísse  qualquer  Tratado  eui  Lisboa  o  Euibaixador 
assignaria  igualmente  no  logar  mais  honroso  o  exemplar  que 
elle  guardava ,  e  o  que  dava  aos  Ministros  autorizados  a  tratar 
com  elle.  (Sobre  cstn  questão  da  alternativa  das  assignaturas  , 
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Antes  tia  ciíibaixada  do  Presidente  Pioudlc, 
não  havia  regulamento  do  ceremonial  para  a 
rceepção  dos  Embaixadores  de  França  que 
vinhão  por  terra,  em  consequência  do  que 
Luiz  XIV  ordenou  ao  dito  Rouillé  que  ajus- 
tasse com  os  ministros  d'ElRei  de  Portugal  o 
dito  regulamento,  adoptando-se  neste  todo  o 
ceremonial  que  se  havia  observado  com  a  re- 
cepção do  Núncio,  e  do  Embaixador  do  Im- 
perador. 

Dá  ElRei  D.  João  V  iao  Conde  da   Ribeira  An.  nu 
Grande,  carta  credencial  d'Embaixador  extra- 
ordinário junto  de  Luiz  XIV  (89). 

O  Agente  francez  Viganego  participa  a  An.  nu 
M.deTorcy  que  ElRei  1>.  JoãoVe  a  Corte  tinhão 
tomado  lucto  por  tempo  de  dous  mezcs  pelo 
falleciínento  da  Rainha  d'Hespanha,  apezar 
de  ainda  se  não  achar  ajustada  a  paz  entre 
as  duas  Coroas  (90). 


veja-se  ,o  que  deiíámos  escripLo  a  p.  i.iii  da  Inlroducção  do 
T.  I  (resta  obra.) 

Sobre  o  ceremonial  da  recepção  dos  Embaixadores ,  vejá-se 
igualmente  o  que  deixámos  escripto  a  p.  i.xxvi  do  dito  T.  1. 

(89)  Archiv."c  vol.  cit.,  f.  70.  —  Principia  :  a  Mando  o  Conde 
»  da  Ribeira  assistir  a  V.  M.  com  o  caracter  de  meu  F.mliaixador 
s  extraordiíiario ,  para  que  faça  a  V.  M.  as  mais  vivas  expressões 
>  do  meu  bom  animo  e  affeclo,  ele.  » 

O  Jlercurio  histórico,  T.  LVI ,  p.  355,  annunçiou  esta  no- 
meação. 

(90)  Archivos  íos  Negócios  Eslrang.  de  Franr» ,  rol.  Xí.?I  da 
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An.  nu      Resposta   de  Luiz   XIV  á  carta  que  ElRei 

Abril  24    -^     T      ^r  11  .  I      TtT 

D.  João  V  lhe  escrevera  cm  7  do  Março,  con- 
vidando-o  para  ser  padrinho  do  fdho  ou  filha 
íjiic  devia  nascer  (91). 

An.  1714  Participa  o  Agente  francez  em  Lisboa  a 
M.  deTorcy  que  acabava  de  chegar  um  correio 
com  despachos  dos  Plenipotenciários  portu- 
guezes  em  Ulrrcht,  e  com  o  novo  projecto  que 
estes  linhão  ajustado  com  os  de  Castella  para 
a  conclusão  da  paz  entre  as  duas  Coroas,  cm 
consequência  do  que  se  havia  reunido  o  Con- 
selho d'Estado  (92). 

Corresp.  de  Portugal ,  f.  76.  —  Este  Agente  accrescentava  estas 
formaes  palavras  :  «  £t  ceia  s^estfait  uvcc  toute  la  bonne  grdce 
possihle ,  »  eque  ElRei  D.  João  V  respondera  á  carta  que  ElRei 
d'Hespanlia  lhe  escrevera  por  este  motivo.  Em  17  d'este  mer 
participava  ao  mesmo  Secretario  d'Estado  que  o  nosso  Governo 
acabava  de  determinar  que  o  exercito  Portuguez  seria  em 
tempo  de  paz  de  12,000  homens  d^infantaria  e  de  3,000  de 
cavallo.  (/A/í/.,  f.  88.) 

(9!)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.  de  Franca,  vol.  XLVI 
da  Corresp.  de  Portugal  ,  f.  (iO.  —  Luiz  XiV  dizia  nesta  carta: 
«  ISous  regardons  cette  inviíation  comine  une  preuve  dii  véri- 
»  table  désir  que  vous  avez  de  répondre  à  Paiicienue  affeclion 
V  que  nous  avons  toujours  conservce  pour  la  inaison  de  V.  M. 
»  et  que  nous  avons  parliculièrement  pour  sa  personne.  Ainsi 
»  nous  ordonnons  à  TAòbé  de  Mornay,  que  nous  envoyons  au- 
»  prés  de  Y.  M.  cn  qualilé  de  notre  Ambassadcur,  de  s''acquitter 
»  en  notre  nom  de  celle  fonction ,  etc.  » 

(92)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  90.  — Em  oflicio  de  15  d'este  mez, 
informa  o  mesmo  a  sua  (uilc  que  fui  a  expedido  o  correio,  e 
que  em  consequência  das  ordens  que  por  ellese  mandavão  aos 
nossos  Plenipotenciários  se  esperava  a  couclusãu  immedíata  da 
paz  com  Ilespanhn,  (//>/</.,  f.  97.) 
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Participa  Luiz  XIV  a  EIRei    D.   João  V  a  -*^J^'* 
noticia  da   morte  de   seu   neto  o   Duque  de 
Berry  (93). 

Carta  credencial  passada  por   Luiz  XIV,  a  An.  1714 

^  *■  .  Maio  10 

favor  do  Abbade  de  Mornay,  seu  Embaixador 
junto  d'ElRei  D.  João  V,  na  qual  diz:  «Que 
»  a  principal  ordem  que  lhe  dera  fora  a  de 
»  fazer  constar  pelas  suas  expressões ,  sobre 
»  tudo  pela  sua  conducta,  o  interesse  que  elle 
»  Rei  de  França  tomava  em  tudo  que  respei- 
»  tava  a  S.  M.  EIRei  de  Portugal  e  á  sua  Co- 
»  rôa ,  etc.  (94)  » 

Participa   o  Aeente  francez  em    Lisboa  ao  An.  nu 

_,  im  í-i  iT»'i-         Junbo  S 

Marquez  de  Forcv  que  o  Conde  da  Rnjen^a 
tinlia  ])aitido  para  Madrid  havia  8  dias,  e 
que  ia  chegar  áquclla  Corte  ao  mesmo  tempo 
que  o  coireio  que  levava  a  noticia  do  negocio 
da  paz,  e  que  o  dilo  Conde  ia  eiicarrcgailo  de 
fazer  por  este  objecto  os  comprimentos  a  EIRei 
Catholico  (95). 

Escreve  EIRei  D.  João  V  a  Luiz  XIV  dando-  An.  nu 

Junho  S 

(93)  Archiv.  e  \o\.  cit.,  f.  7i.  —  O  mesmo  Monnrca  francez 
fez  nesta  data  participação  a  Rainha.  {Ihitt,^  f.  75.) 

(94)  Ihid.,  f.  78. 

(9.'i)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  102.  -  Em  ofllcio  de  2G  d'esíe 
parlicipava  o  mesmo  que  o  Conde  da  Ribeira  fora  recebido  na 
fronteira  pelo  Marquez  de  Rey  que  o  tinha  ido  esperar  acom- 
panhado de  mais  de  50  otliciaes  superiores.  {'f'i<l.,  f.  1?2.) 


—  ro- 
lhe parle  (lo  nascimento  de  um  Infante,  e  con- 
vidando o  Monarca  franccz  para  ser  padrinho 
servia-se  das  seguintes  expressões  :  «Que  não 
»  ha  circumstancia  que  não  faça  grande  o  meu 
» contentamento  ,  principalmente  nascendo 
»  para  afilhado  de  V.  M.  (96)  »  Luiz  XIV  res- 
pondeo  em  5  de  Julho,  dando-lhe  os  parabéns 
pelo  nascimento  do  Principe,  servindo-se  dos 
termos  mais  aífectuosos,  e  concluindo  que  o 
Abbade  de  Mornay,  seu  Embaixador;  o  repre- 
sentaria na  ceremonia  do  baptizado  (97). 

An.  1714      Participa   o  Aerente  frantez    em  Lisboa   a 

Junho  19  .    . 

M.  de  Torcv  a  noticia  da  chesíada  de  um 
coi^reio  com  despachos  do  Marquez  de  Bev, 
em  consequência  do  que  se  juntara  o  Conselho 
d'Estado,  decidi ndo-se  neste  que  se  não  devia 
tratar  directamente  com  Hespanha,  visto  a 
negociação  proseguir  em  Utrecht  pela  media- 
ção da  França  e  da  Jnglaterra,  podendo  estas 
potencias  achar  pouco  delicado  se  mudasse  o 
local  da  negociação  como  se  propunha,  sem 
o  consentimento  d'ellas  (98). 

An.  1714  Escreve  de  Madrid  o  Abbade  de  Mornay  a 
Luiz  XIV,  participando-lhe  que  liidia  sido 
apresentado  a  El  Rei  Catholico  pela  Princeza 

(96)  Archivos  dos  Negócios  Eslrang.  de  França ,  vol.  XLYI 
da  Coriesp.  de  Portugal,  f.  104. 

(97)  JImL,  f.  105. 

(98)  Ihid.,  f.  113. 
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dosUrsinos.  Nesta  ííudiencia  este  Embaixador, 
cm  virtude  das  instriiccÕes  qile  acima  deixá- 
mos transcriptas  ,  expoz  a  Philippe  V  as  vistas 
d'EIRei,  seu  avô,  e  os  conselhos  que  elle  lhe 
dava  relativamente  ao  negocio  da  conclusão 
da  paz  com  Poitugal ;  ao  que  o  Monarca  hes- 
panhol  respondeo,  que  elle  havia  proposto  a 
S.  M.  Portugueza  o  tratar-se  d'este  objecto 
sobreas  fronteiras  afim  de  maispromptamente 
se  aplanarem  as  diíTiculdades,  mas  que  ElRei 
de  Portugal  tinha  regeitado  esta  proposta  , 
tendo  insistido  para  qilfe  a  negociação  conti- 
nuaísse  em  Utrecht,  ná  esperança  de  que  a 
mediação  da  Rainha  d'ínglaterra  lhe  alcançaria 
condições  mais  vantajosas  :  que  quanto  porêni 
a  dar-lhe  inslrucçõcs  sobre  o  que  elle  Embai- 
xador deveria  praticar  em  Lisboa  para  o 
accommodamento  entre  as  duas  Coiôas,  res- 
pondco-lhe  que  pensaria  sobre  este  objecto. 

Neste  mesmo  oíTicio  informava  o  dito  Em- 
baixador pelo  que  respeitava  ao  segundo  casa- 
mento d'ElRei  d'Hcspanha,  que  não  havia  por 
então  a  menor  apparencia  denisso  se  cogitar: 
que  a  Princcza  dos  Ursinos  julgava  que  o 
casamento  do  mesmo  Soberano  não  convinha 
fazcr-se  cm  Portugal ,  tanto  pela  pouca  incli- 
nação que  Philippe  V  sempre  mostrara  pela 
Casa  de  Bragança ,  como  pela  antipathia  que 
havia  entre  as  duas  nações  (99). 

(00)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.  de  França,  vol,  XLVI 
da  Oorresp.  de  Portugal,  f.  116. 
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An.  1714      Escreve   de  Madrid  o  Abbade  de  Mornav 

Julho  2 

a  Luiz  XIV,  participando-lhe  que  tivera  au- 
diência de  despedida  dElRei  d'Hespanha,  e 
que  esfe  Monarca  lhe  dissera  que  muito  re- 
ceava que  a  paz  com  Portugal  viesse  ainda  a 
experimentar  grande  demora,  em  consequência 
da  Rainha  d'Inglaterra,  que  era  a  mediadora, 
não  querer  decidir  os  dous  principaes  artigos 
que  restavão  por  ajustar,  e  que  erão  os  mes- 
mos que  havia  muito  a  demoravão,  a  saber  o 
que  respeitava  á  restituição  da  Colónia  do  Sa- 
cramento, e  á  indemnização  que  pedião  os 
Portuguezcs  interessados  no  negocio  do  trans- 
porte dos  negros.  Accrescentava  o  Embaixa- 
dor que  ElRei  Catholico  o  havia  incund)ido 
de  buscar  por  todos  os  meios  possiveis  pene- 
trar quaes  fossem  as  disposições  da  Corte  de 
Lisboa  a  este  respeito,  elhe  recommendára  que 
o  infoi*masse  directaujcnteou  por  via  da  Prin- 
ceza  dos  Ursinos  (1 00)^  visto  que  elle  Rei  d'Hes- 
ponha  concordava  em  nos  restituir  a  Colónia 
do  Sacramento,  e  na  indemnização  do  assento 

(100)  Esla  celebre  personagem  era  filha  de  Luiz  de  Ia  Tre- 
moiile ,  Duque  de  Noirnioulier,  foi  casada  com  Adriano  de 
Talleyrand  ,  Príncipe  de  Chalais  ,  e  em  segundas  núpcias  com 
o  Duque  de  líracciano ,  chefe  da  poderosa  família  Orj/«í.  Foi 
cila  uTna  das  mulheres  mais  hábeis  em  politica  dos  tempos 
modernos.  Durante  as  suas  viagens  visitou  também  Portugal. 
Vejão-se  acerca  d'esla  Prínceza,que  durante  muitos  annos 
governou  a  Monarchia  hespanhola,  as  obras  seguintes  :  I"  Mc- 
moires  de  Saint-Simon ,  2°  Mémoires  de  Duelos,  3"  Lettres  de 
Madame  des  Ursins,  4"  Lettres  inédites  de  Madame  de  Main- 
lenon  et  de  Madame  Ia  Princesse  des  Ursins,  1826. 
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dos  negros  (101).  Concluía  o  Embaixador  di- 
zendo^ que  ElRei  Calholieo  havia  depois  tra- 
tado circumstanciadamente  do  caracter  de 
todos  os  Principes  da  Caza  real  de  Portugal, 
mostrando  que  tinha  posto  grande  empenho 
em  se  informar  de  tudo  que  os  respeitava  • 
(102 

Escreve  o  Agente  francez  Visanesro  a  M.  de  An.  itm 
Torcy,  participando-lhe  a  noticia  da  chegada 
a  Lisboa  do  Abbade  de  Mornay,  Embaixador 
de  França,  no  dia  20,  c  dando  conta  da  mag- 
nifica recepção  que  se  lhe  fizera  durante  o  seu 
transito  (103). 

Escreve  o  Abbade  de  Mornav  a  Luiz  XIV,  An.  nu 

•  1         II  "  I  Julho  25 

participando -lhe  meudamente  tudo  quanto 
passara  na  sua  viagem  desde  Madrid  até 
Lisboa  ,  e  dando  conta  de  todas  as  honras  que 
recebera ,  tendo  sido  sempre  comprimentado 
pelas  autoridades  civis  e  militares  das  terras, 
que  o  forão  esperara  duas  legoas  de  distancia, 
tendo  sido  sempre  acompanhado  de  um  nume- 

(101)  No  Tomo  II  d'csfa  obra  a  p.  135  déiuos  este  Tratado 
assignado  em  18  de  Junho  de  I  701 . 

(10?)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.  de  Fiança,  vol:  XLVI 
da  Corresp.  de  l»orUig(»l ,  f.  1?5.  —  I-iiiz  MV,  nccnsando  a  re- 
cepção d'este  oflicio,  dizia  ao  Embaixador,  cm  despacho  de  16 
de  Julho  ,  que  leria  jnuita  satisfação  se  elle  podesse  aplanar  as 
diíliculdadcs  que  ainda  se  oppunhã.o  á  conclus.^o  da  pnz  cntre- 
PortuRal  cCasteila.  {Ihid.^L  127.) 

(10;i)  Ihid.,  vol.  cit.,  f.  137. 


roso  corpo  de  cavallaria  até  Aldegalega.  Accres- 
centava  que  em  Lisboa  fora  recebido  pelo 
Conde  de  Monsanto,  e  que  as  honras  que  lhe 
fizerão  tinhão  sido  maiores  do  que  as  que 
recebèião  o  Marquez  de  Château-Neuf*  o 
Conde  de  Waldtcin,  Embaixador  do  Impera- 
dor, e  o  Núncio  Conti.  E  concluia  dizendo 
que  fora  tal  o  concurso  de  povo  quando  desem- 
-  barcára  que  tivera  muito  trabalho  para  entrar 

na  carruagem  :  finalmente  que  havia  mandado 
logo  a  copia  da  sua  credencial  ao  Secretario 
d'Estado,  e  que  este  Ministro  lendo-o  visitado 
elle  logo  lhe  pagara  a  visita,  e  lhe  pedira  a 
audiência  d'EIRei,  a  qual  lhe  fora  concedida 
neste  mesmo  dia  25  (104). 

An.  1714      Nesta  data   escreve  o  Secretario    d'Estado 

Julho  31  _.. 

Diogo  de  Mendonça  Corte  Real  ao  Conde  da 
Ribeira  ,  dizendo-lhe  em  reposta  ao  oííicio 
d'este  Embaixador  de  20  do  dito  mez  escripto 
de  Madrid,  que  o  Embaixador  de  França  o 
tinha  buscado  e  lhe  tinha  fallado  na  paz  com 
Ilespanha ,  e  lhe  havia  dito  que  ElRci  seu 
amo  lhe  ordenara  concorresse  quanto  fosse 
possivel  para  que  se  ajustasse  a  mesma  paz 
com  Portugal ,  acompanhando  esta  abertura 
com  muitas  expressões  de  amizade  d'EiRei 
Christianissimo,  admiiando-se  que  o   nosso 


(lO^í)  Archivos  dos  Nego.ios  Estrang.  de  França,  vol.  XLVI 
daConeàp.  de  Tortugal,  f.  139. 


—  75  — 

Gabinete  iiao  admittisso  as  conferencias  na 
fronteira,  dizendo  que  a  duvida  só  consistia 
no  equivalente  da  Colónia,  ia  na  dependência 
dos  navios,  offerecendo-se  para  buscar  os  ex- 
pedientes para  se  terminar  aquella  depen- 
dência. 

Accrescentava  o  Ministro,  que  no  dia  se- 
guinte tinha  ido  vêr  o  Embaixador  e  lhe 
agradecera  da  parte  de  S.  M.  o  oííerecimento, 
e  lhe  perguntara  se  sabia  qual  era  o  equiva- 
lente que  se  nos  queria  dar  pela  Colónia,  mas 
clle  respondeo  que  o  não  sabia,  e  que  escreve- 
ria á  Corte  de  Madrid  para  d'isso  o  informa- 
rem, ao  que  elle  Secretario  d'Estado  replicou 
que  era  excusada  esla  diligencia  porque  tendo 
a  Princeza  dosUrsinos  feito  a  mesma  proposi- 
ção a  clle  Conde  da  Ribeira,  S.  M.  a  rejeitara, 
e  accrescentava  que  cada  vez  elle  Secretario  se 
confirmava  mais  na  opinião  que  sempre  tivera 
que  a  Corte  de  Madrid  nunca  cuidara  em  con- 
cluir a  paz  com  Portugal  mas  só  em  dilatar 
a  negociação  d'ella,  porque  instando  os  nos- 
sos Plenipotenciários  com  os  de  Castella  para 
que  declarassem  qual  era  o  equivalente  da 
Colónia,  nunca  se  quizerão  explicar  nesta  ma- 
téria,- e  só  lhe  declararão  que  não  seria  no 
continente  d'llcspaidia,  á  vista  do  que  parecia 
ociosa  a  disputa,  porque  devendo  o  equiva- 
lente ser  á  satisfacção  de  S.  M.  conforme  se 
estipulara  nos  Preliminares  ,  não  sendo  na 
fronteira    de   Portugal  ,    nunca    lhe   podeiia 


#' 
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convir,  porque  fora  da  Europa. tinha  S.  M. 
tantas  terras  cpie  não  necessitava  de  mais.  O 
Embaixador  de  França  achou  razão,  mas 
propoz  que  fosse  em  dinheiro,  ao  que  o  mesmo 
Ministro  respondeo,  que  este  arbitrio  era  na 
sua  opinião  inadmissivel ,  e  conclue  dizendo 
que  elle  vira  desde  o  principio  da  negociação 
que  a  tenção  dos  Castelhanos  sempre  fora 
compensar  a  Colónia  e  a  divida  dos  assentos 
com  os  navios.  Terminou -se  esta  conferencia 
declarando  o  Ministro  ao  dito  Embaixador, 
que  não  havia  mais  que  fallar  na  matéria,  e 
só  esperar  para  vêr  o  que  se  concluia  em 
Utrecht(105). 

AgÓ8io'í  Escreve  o  Abbade  de  Mornay  a  Luiz  XIV 
participando -lhe  que  no  dia  25  do  passado 
havia  tido  uma  audiência  particular  d'ElRei 
D.  João  V,  a  qual  bem  se  podia  considerar 
publica.  Queasua  carruagem  tinha  entrado  no 
paleo  onde  só  erão  admittidos  os  coches  dos 
Embaixadores;  que  ElRei  respondèia  ao  dis- 
curso que  elle  lhe  dirigira,  dizendo-lhe  que 
nenhuma  cousa  tanto  o  lisongeava,  como  era 
a  mostra  que  elle  Embaixador  lhe  dava  que 
EiRei  de   França,  seu  amo,  lhe  continuava  a 

(105)  Negociações  Mss.  do  Conde  de  Tarouca  ,  T,  11 ,  P»  II. 
—  CoUeco3o  dos  Mss,  da  Academia  R.  das  Sciencias  de  Lisboa. 
Na  copia  que  teuios  dVste  despacho  se  lè  a  dala  de  30  de  Ju- 
nho, mas  6  erro.  poiso  r.uibnixador  de  Franca  só  chegou  a 
Lis}x>a  no  dia  ?0  de  Jullru. 


amizade  que  sempre  havia  testemunhado  a 
EIRci  seu  pai,  acei escentando  que  as  ohriga- 
ções  que  a  sua  Caza  tinha  contrahido  para  com 
Luiz  XIV  erão  muito  grandes  para  que  elle 
deixasse  de  conservar  lembrança  d'ellas,  con- 
cluindo, que  tinha  grande  satisfação  em  poder 
sempre  contar  com  os  bons  officios  do  mesmo 
Monarca. 

Passava  depois  o  Embaixador  a  dizer  que  o 
Conde  da  Ribeira  tinha  escripto  a  EIRei  por 
expresso  participando-lhe,  que  se  S.  M.  queria 
confiar-liie  plenos-poderes,  S.  M.  Catholica 
faria  o  Tratado  de  paz  em  Madrid.  Respon- 
deo-se-lhe  inmiedialamente,  que  EIRei  dese- 
java que  esta  negociação  se  concluisse  no  logar 
em  que  tinha  principiado,  não  podendo  S.  M. 
n)udál-a  sem  oífender  os  seus  alhados,  e  prin- 
cipahiiente  a  Rainha  d'Inglaterra;  ordenando 
S.  M.  ao  mesmo  Conde  que  se  não  demorasse 
mais  eui  Hcspanha,  e  que  partisse  immediata- 
níenle  para  Pariz.  E  passando  o  mesmo  Em- 
baixador de  França  a  referir  o  que  passara  na 
conferencia  que  tivera  com  o  Secretario  d'Es- 
tado  acerca  do  negocio  da  Colónia  do  Sacra- 
mento, e  das  indemnizações  (100) ,  o  mesmo 
Secretario  lhe  replicou  que  as  difficuldades  que 
os  Ministros  d'Hespanha  formavão,  parecião 


(lOfi)  Na  Secção  (1'esla  nossa  obra  consagrada  ás  negociacOes 
relativas  .í  America,  daremos  noUcia  circumslanciada  dVsle 
objecto. 
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levantadas  com  o  fim  de  procrastinar  a  con- 
clusão da  paz,  que  a  pezar  d'isso  a  Princeza 
dos  Ursinos  havia  dado  a  entender  que  os  Ple- 
nipotenciários hespanhoes  em  Utrecht  havião 
recebido  novas  ordens  para  concluir  a  nego- 
ciação (107). 

Aa.  1T1.4  Escreve  O  Embaixador  a  M.deTorcy  dizendo- 
^°*"  lhe  que  a  Princeza  dos  Ursinos  pensava  a  res- 
peito do  casamento  d'EiRei  dTIespanha  com  a 
Infanta  de  Portugal ,  de  diffcrente  modo  d'a- 
quelieemque  lhe  fallára  em  Madrid,  pois  havia 
três  mezes  que  tinha  cscripto  a  uma  pessoa 
residente  em  Lisboa,  e  muito  da  sua  confiança, 
pedindo-lhc  qiie  a  informasse  do  caracter  da 
dita  Princeza,  e  que  até  pedira  o  retrato  d'ella 
que  lhe  fora  mandado. 

Passava  depois  a  dar  conta  de  que  o  Secre- 
tario d'Estado  Diogo  de  Mendonça  lhe  mandara 
participar  que  o  ultimo  Embaixador  do  impe- 
rador que  residira  em  Lisboa  havia  passado 
uma  nota  na  qual  promctlia,  que  S.  M.  L 
ordenaria  aos  seus  Ministros  que  visitassem 
primeiro  os  Embaixadores  de  Portugal,  e  que 
depois  de  passada  a  referida  nota  os  Conse- 
lheiros d'Estado  o  tinhão  visitado  primeiro. 
Que  estes  praticariaò  o  mesmo  com  elle  Abbade 
de  Mornay ,  se  quizessc passar  uma  igual  nota. 

(107)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.  de  França  ,  vól.  XLVI 
da  Corrcap.  de  Porlugal ,  f.  151.  ,#• 
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Mas  este  Embaixador  rccusou-se  a  islo,  decla- 
rando que  não  tinha  instruccões  sobre  este 
objecto  (108). 

Ò  Abbade  de  Moriiay  i  eraette  -â  sua  Corte  An.  itm 

•^  AgOSt.2t 

uma  memoria  acerca  do  Conselho  d'Estado  de^^ 
Portugal  (109).  ^'• 

Escreve  o  Embaixador  aM.  de  Torcv  mani-  An.  nu 

'  Agost.22 

festando  lhe  a  soipreza  que  lhe  causara  a  no- 
ticia de  que  a  madrinha  do  Principe  recem- 
uascido,  era  a  Imperatriz  (110). 

Escreve  M.  do  Torcy  ao  Abbade  de  Mornay  An.  nu 
remettendo-lhe  vários  presentes  de  diamantes, 


(108)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.  de  França,  vol.  XLVI 
da  Corresp.  de  Portugal. 

(I09J  Archivos  dos  Negócios  Esírang.  de  França,  vol.  tit., 
f.  184.  Tem  o  titulo:  »  Mémoiíe  sur  /es  ConseilUrs  d'E(al  da 
Roj^  de  Portugal.  » 

Esle  papel  é  uiria  repetição  do  que  havia  sido  communicado 
por  Vigancgo.  de  que  damos  conta  na  Introducçào;  nelle  se 
diz  que  o  Conselho  d'Estado  constava  de  IG  membros,  e  vindo 
a  fallnr  do  Conde  de  Caslello  Melhor,  refere  que  elic  conservava 
todo  o  seu  espirito  sem  embargo  da  idade  adiantada  em  que  se 
achava  ,  e  que  era  entre  todos  os  Conselheiros  d'Estado  o  que 
fullava  no  Conselho  com  mais  conhecimento  dos  negócios, 
mas  que  no  entretanto  era  apenas  se  o  seu  voto  era  tido  em 
conta.  O  segundo  era  o  Conde  d'A8sumar ,  que  havia  residido 
8  annos  em  Barcelona  na  qualidade  d'Embaixador  junto  ao 
Archiduqne,  então  Imperador  e  protector  declarado  dos 
Catalães,  etc, 

(1 10)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  182.  —  Com  este  officio  remetteo 
uma  noticia  do  ccremonial  que  se  devia  observar  no  baptixndo 
do  Principe. 


—  so- 
que I.uiz  XIV  mandava  para  a  Rainha,  para 
o  Príncipe  seu  afilhado  ,  e  para  a  Camareira 
Mór  por  occasião  do  baptizado  do  dito  Prin- 
cipe(lll). 

An.  17Í4      OíTicio  do  Embaixador  Ahbade  de  Mornav, 

A"ost.  24 

em  que  dá  conta  do  como  fora  hospedado 
dui^ante  os  3  dias  do  estilo;  tendo-o  vindo 
buscar  o  Conde  do  Redondo  com  um  coche 
d'ElRei ,  acompanhado  de  mais  4 ,  e  depois 
cêa  o  tornara  a  conduzir  á  casa  em  que  fora 
hospedado,  a  qual  se  achava  magnificamente 
mobiliada,  e  cheia  tle  officiaes  da  Casa  real ;  que 
na  segunda  antecâmara  havia  um  docel,  e 
outro  na  salla  de  jantar,  e  tinha  á  porta  uma 
guarda  d'honra;  que  no  terceiro  dia  ellc  Em- 
baixador presenteara  aos  criados  com  alguns 
relógios  d'ouro,  cordões,  etc,  que  no  dia  24 
o  viera  buscar  o  Conselheiro  d'Estado  Mar- 
quez dAlegrete,  e  o  conduzíia  á  sua  primeira 
audiência.  Que  ellc  Embaixador  o  fòi'a  rece- 
ber á  porta  da  salla.  Que  logo  que  o  Marquez 
o  avistara  se  apeara  da  carruagem,  e  que  am- 
bos havião  atravessado  as  sallas  até  a  em  que 
elle  Embaixador  devia  ficar,  da ndo-lhc  este  sem- 
pre a  diíeila,  e  o  fizera  sentar  em  uma  cadeira 
acima  d'elle,  e  que  ao  ergucrem-se  lhe  dera  o 


(111)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.  de  Franca,  vol.  XLVI 
da  Coriesp.  de  FoiluguI ,  f.  M/, 
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Marquez  a  direita  e  assim  o  íizera  íambem 
no  coche.  Constava  o  acompanhamento  do 
coche  da  Pessoa,  em  que  elle  Embaixador  fora, 
e  de  mais  quatro  em  que  ião  a  sua  gente  e  o 
Secretario  d'Estado;  levava  a  diante  dous 
mocos  da  estribeira  e  os  seus  pagens  á  por- 
tinhola do  coche ;  vinhao  depois  a  sua  liteira 
e  carruagem ;  seguião-se  immediatamente  os 
coches  do  Cardeal  da  Cunha ,  do  Núncio  ,  e 
de  muitos  fidalgos  titulares  que  fazião  ao  todo 
obra  de  40,  que  ião  adiante  dos  d'ElKei ,  cada 
um  segundo  a  sua  jerarquia.  A'  entrada  do 
paço  estavão  postos  em  alas  dous  regimentos 
d'infanteria. 

E  passando  a  outras  matérias  diz  que  com 
eíTeito  os  Catalães  acha  vão  favor  na  Corte  de 
Portugal,  pois  o  Secretario  d'Estado  Diogo 
de  Mendonça  lhe  communicára ,  que  o  Padre 
Cienfuegos  lhe  havia  escrito,  declarando-lhe 
que  os  Malhorquinos  sendo  vassallos  do  Impe- 
rador na  qualidade  de  Rei  d'Hespanha,  elle 
lhe  pedia  em  nome  do  Imperador  seu  amo 
houvesse  de  conceder-lhes  a  saldados  navios  ; 
e  ajunta  o  Embaixador  que  aquelle  Jesuita, 
além  de  ser  o  representante  do  Imperador, 
era  d'um  natural  violento  e  muito  intrigante, 
e  fora  o  homem  de  confiança  das  Potencias  da 
liga,  e  conclue  aquelle  oíficio  com  a  relação 
da  ceremonia  que  se  havia  observado  no  bap- 
tismo do  Principe  D.  José,  em  que  oíficiára 
y.  6 
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o  Cardeal    da   Cunha,  assistido  de  seis  Bis- 
pos (112). 

Agósl'»  Escreve  Luiz  XIV  ao  Abbade  de  Mornay 
seu  Embaixador  em  Lisboa,  dizendo-lhe  que 
faça  constar  á  Rainha  o  interesse  que  tomava 
pela  Casa  real  portugueza  ;  que  não  cessava 
de  fazer  todas  as  diligencias  para  que  se  con- 
cluísse a  paz  entre  Portugal  e  Hespanha,  mas 
que  as  contestações  entre  uma  e  outra  Coroa 
pròcrastinavão  a  paz  geral.  Que  o  Cardeal  dei 
Judiei  lhe  havia  confiado  que  ElRei ,  seu  neto, 
nãooppunha  obstáculos  á  conclusão  d'este  ne- 
gocio pelo  interesse  que  tinha  no  que  respei- 
tava á  Colónia  do  Sacramento,  mas  sim  pela 
suspeita  dos  designios  secretos  do  Gabinete  por- 
tuguez,  que  o  mesmo  Príncipe  reconhecia  que 
uma  porção  de  terreno  de  mais  ou  de  menos 
na  America  não  devia  perturbar  a  paz  da  Eu- 
ropa; mas  que  o  Conselho  de  Madrid  julgara 
sempre  que  as  vistas  do  de  Portugal  erão  de 

(112)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.  de  França,  rol.  XIV, 
f.  J86. 

Neste  mesmo  dia  escreveo  o  Embaixador,  sobre  o  mesmo 
assumpto,  outro  oíficio  a  M.  de  Torcy  que  versa  sobre  o  mesmo 
objecto,  e  que  se  acha  a  f.  191,  e  a  f.  193  deparámos  com  um 
papel  com  o  seguinte  titulo  :  «  Cérémoninl  qui  será  obtetvi  au 
bapléme  de  llnfant  de  Portugal  -,  >  papel  que  transcreveremos 
no  vol.  dos  ceremoniaes. 

A  Gazeta  de  França  d'esta  data,  p.  503,  e  o  Mercúrio  histó- 
rico de  24  de  Setembro  (T.  LVII,  p.  423),  tratarão  da  au- 
diência publica  doeste  Embaixador, 
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alcançar  a  liJ)crdade  de  navegação  do  Rio  da 
Prata  c  por  este  meio  obter  uma  nova  facili- 
dade joara  i  n  trodiizirem  o  com mercio  portuguez 
nas  índias  occidentaes  com  prejuízo  dos  in- 
teresses da  llespanha. 

Parecia  a  Luiz  XIV,  que  visto  os  Ministros 
castelhanos  não  terem  ainda   mostrado  esta 
desconfiança,    os    Portuguezes   deverião   dar 
alguma    segurança    a  este  respeito  ,    renun- 
ciando á  navegação  do  Rio  da  Prata ,  fazendo 
ver  que  não  pretendião  nenhuma  innovação  , 
e  a  diíficuldade    sobre    o   equivalente    seria 
aplanada,  em  quanto  por  outra  forma  conti- 
nuaria  a   subsistir  por  muito  tempo,  visto 
que  EIRei  de  Portugal  não  queria  o  equiva- 
lente na  America,  e  que  por  outra  parte  EIRei 
d'Hespanha  jamais   consentiria  em    dar-lh'o 
na  Europa.  Luiz  XIV  accrescentava ,  que  pelo 
que  respeitava  aos  outros  pontos ,  havia  dado 
ordem  ao  seu  Embaixador  em  Hollanda  para 
facilitar    tanto    quanto    d'elle  dependesse    o 
arranjamento  d'elles,  e  de  nisso  empregar  os 
seus  esforços  como  mediador,  se  os  Plenipo- 
tenciários  de    Portugal  a  elle  recorressem  ; 
pois  alem  da  antiga  affeição  que  sempre  con- 
servara pela  Casa  real  portugueza,   as  mu- 
danças occorridas  em  Inglaterra    lhe    fazião 
desejar  o  vér  quanto  antes  concluída  esta  ne- 
gociação, visto  que  o  Governo  d'aquelle  Reino  se 
achava  nas  mãos  de  muitos  regentes,  os  quacs 
pela   maior  parte   desejavão  achar  pretextos 
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para  renovar  a  guerra  ,  e  julgavao  ter  direito 
a  qiieixar-se  da  demora  da  conclusão  da  paz 
entre  ElRei  d'Hcspanha  e  de  Portugal  cm 
razão  da  defunta  Rainha  d'Inglateri'a  ter  sido 
declarada  por  mediadora.  Concluia  Luiz  XIV 
dizendo  ao  Embaixador  que  era  mui  conve- 
niente, em  consequência  d'isto,  fazer  cessar 
Iodas  as  queixas,  e  que  obrando  elle  Rei  de 
França  activamente  neste  sentido  junto  d'EI- 
Rei  Catholico  para  o  obrigar  a  apressar  a  con- 
clusão da  negociação  da  paz,  era  necessário 
obrar  no  mesmo  sentido  com  ElRei  de  Portu- 
gal ,  afim  de  remover  as  diíTiculdades  que  po- 
derião  sobrevir  por  uma  ou  por  outra  parle, 
e  facilitar  o  mais  possivel  a  união  c  harmonia 
dos  Ilespanhocs  com  os  Portuguezes.  Que  em 
consequência  d'isto  elle  Embaixador  devia  tra- 
balhar neste  sentido  junto  do  Gabinete  por- 
tugucz  (1 13). 

An.  1714  Escreve  o  Ministro  Torcv  ao  mesmo  Em- 
baixador  communicando-lhe  a  noticia  que  o 
casamento  d'ElRei  Catholico  se  ajustara  com 
a  Princeza  de  Parma ,  e  approvando  não  ter 
o  Embaixador  acceitado  a  proposta  de  Diogo 
de  Mendonça  Corte-Real  de  seguir  o  exemplo 
do  Embaixador  imperial,  visitando  primeiro 
os  Conselheiros  (rtlstado  (114). 


(1  IS)  Archivos  dos  Nopocioí  Fstranp.,  vol.  cit.,  f.  \S6, 
(IM)  Archi*'.  e  vol,  cit. 


—  85  — 
Oíficio  do  Embaixador  Abbadc  de  Moriiay  An.  i7i4 

.    .  ,  <  ...  Selem - 

em  que  participa  que  iiavia  recebido  uma  carta  bro4 
da  Princeza  dos  Ursinos  de  24  do  mez  antece- 
dente pela  qual  ElRei  d'IIespanha  mandava 
propor  de  novo  a  ElRei  de  Portugal  de  enviar 
ás  fronteiras  encubertamente  iim  dos  seus 
Ministios  d'Estado,  e  que  ellc  faria  o  mesmo 
pai'a  o  fim  de  se  ajustarem  os  pontos  contro- 
versos, e  sol  tarem-se  as  duvidas  queretardavão 
a  conclusão  da  paz;  e  passando  a  dizer  o  seu 
parecer  assentava  o  Embaixador  que  aquella 
proposição  não  teria  naquella  occasião  o  dese- 
jadoeíFeito;  por  isso  quehavia  grande  mudança 
no  modo  de  sentir  dos  Conselheiros  d'Estado, 
occasionada  [)ela  morte  da  Rainha  d'Inglaterra ; 
assim  que  entendia  que  as  propostas  da  natu- 
reza d'aquclla  serião  então  mais  perjudiciaes 
que  úteis  aos  interesses  d'EIRei  Catholico.  E 
dando  parte  do  que  na  Corte  de  Portugal  se 
passara  por  occasião  da  morte  d'aquella  Prin- 
ceza, refere  que  o  Secretario  Mendonça  logo 
que  fora  informado  d'ella  fora  ter-se  com  ElRei, 
dizendo-lhe  em  alta  voz  que  vinha  dar-lhe  a 
maior  e  melhor  noticia  que  S.  M.  podia  rece- 
ber; que  todos  os  dias  havia  conselho,  e  que 
o  dito  Secretario  d'Estado  tinha  frequentes 
conferencias  com  o  Enviado  d'Inglateria,  ac- 
crescentandooseguinte  : Todos  os  Portugu(?zes 
olhão  para  este  acontecimento,  como  para  o 
que  mais  venturoso  para  Portugal  podia  so- 
brevir,assim  qucelle Embaixadorlinha parasi 


-se- 
que estando  os  Portuguezes  tao  exaltados  com 
aquella  nova  que  parecião  estarem  fora  de  si 
por  isso  que  asscntavão  havia  a  Hespanha  de 
consentir  nas  condições  que  elles  exigião,  não 
era  natural  que  annuissem  ás  que  lhes  fossem 
propostas  por  parte  da  França,  ou  da  Hes- 
panha (115). 

An.  1714  Luiz  XIV  escreve  ao  seu  Embaixador  em 
broio  Lisboa  respondendo  aos  oíficios  que  este  lhe 
tinha  escrito  em  8  e  14  d'Agosto,  relativa- 
mente a  um  corsário  malhorquino  que  tinha 
entrado  no  Tejo,  e  que  o  Governo  portuguez 
se  recusara  embargar.  O  Monarca  francez  dizia 
ao  Embaixador,  que  esta  tolerância  não  estava 
em  harmonia  com  os  desejos  que  o  Gabinete 
portuguez  havia  manifestado,  relativamente 
á  paz  com  Hespanha  (116). 


(1 15)  Archivos  dos  Negócios  Estrang.  de  França,  vol.  cit., 
f.  197. 

(116)  Archiv.  c  vol.  cit.,  f.  175, 

O  Abbade  de  Mornay  participou  a  Liiiz  XIV  este  aconteci- 
mento em  officio  de  8  d'Agosto  ,  no  qual  dizia  que  os 
corsários  dos  insurgentes  da  Catalunha  erao  recebidos  no 
Tejo  {ibid. ,  f.  ICO) ;  e  na  mesma  data  escreveo  ao  Ministro 
Torcy,  remettendo-lhe  uma  representação  dos  negociantes 
francezes  acerca  dos  ditos  corsários ,  e  annexa  a  resposta  do 
Secretario  d'Estado  Diogo  de  Mendonça  [ilnd. ,  f.  163).  Des- 
contente o  Embaixador  com  esta  resposta ,  pedio  uma  audiência 
d'ElRei  ,  c  tendo-lhe  sido  concedida  no  dia  9,  EiRei  se  limitou 
a  respondcr-lhe  que  reflectiria  maduramente  neste  negocio 
(ibul.^  f.  1(!8).  Resposta  que  augmentou  a  indisposição  do  Em- 
baixador contra  o  Secretario  d^Estado ,  pois  em  oflicio  de  1 4  do 
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Despacho  do  Marquez  de  Torcy  ao  mesmo  ^ejem  * 
Embaixador  dizendo-lhe  que  Luiz  XIV  queria  ^^^^^ 
que  elle  praticasse  com  o  Cardeal  da  Cunha 
o  mesmo  que  os  seus  Embaixadores  pratica- 
vão  em  Roma,  que  visitavão  os  Cardeaes  sem 
pretenderem  que  estes  lhes  dessem  a  direita 
e  o  melhor  logar  (117). 

Oííicio  do  Embaixador  M.  deMornay  em  que  An.  1714 
dá  conta  do  como  em  comprimento  das  or-  brouT 
dens  queda  sua  Corte  recebera,  havia  dado 
a  EIRei  D.  João  Y  em  nome  de  seu  Soberano, 
toda  a  segurança  de  que  o  sobredito  Monarca 
estava  determinado  a  continuar  a  empregar 
os  seus  bons  oííicios  para  que  se  eífeituasse  a 
paz  entre  Portugal  e  a  llespanha;  que  EIRei 
D.  João  V  lhe  respondera  que  fazia  todo  o 
apreço  dos  oífereci mentos  e  bons  oíficios 
d'EIRei  de  França  para  a  conclusão  da  dita 
paz  ,  cousa  que  elle  muito  desejava;  mas  que 
lhe  parecia  não  mostrava  EIRei  d'Hespanha 


dito  mez ,  escrevendo  ao  Ministro  Torcy,  dizia  que  em  geral  o 
partido  que  dominava  em  a  nossa  Corte  era  contrario  á  França , 
e  que  estava  mais  exaltado  do  que  no  tempo  da  guerra ,  e  que 
o  Secretario  d'Estado  era  muito  contrario  a  esta  Potencia ,  que 
oslc  lhe  tinha  declarado  que  o  dito  navio  era  considerado 
como  mercante  e  como  tal  se  lhe  nfío  podia  impedir  a  saliida 
(//-xí/.,  f.  171).  Finalmente ,  era  21  d'Agosto,  participava  que 
86  tinha  pcrmiltido  ao  navio  catalão  a  suhida  do  Tejo,  e  que 
no  Conselho  d'Estado  se  tinha  tratado  do  mandar  soccorros 
pecuniários  aos  Catalães  (<7>/V/.,  f.  179). 
(117)  Jhiil.^  vol.  cit.,  f.  177. 
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iiaqiielle  assumpto  igual  empenho  c  ardor; 
o  que  não  obstante  tinha  esperanças  de  que 
os  conselhos  d'ElRei  Luiz  XIV  havião  de  ser 
seguidos  do  ^uccesso  que  se  desejava,  e  que 
pelo  que  a  elle  Rei  de  Portugal  dizia  respeito, 
muito  folgaria  com  elle.  Refere  o  Embaixador 
que  ElRei  D.  João  V  Ihefallára  mais  de  manso 
do  que  costumava,  e  lhe  parecera  algum 
tanto  embaraçado;  conclue  dizendo  que  en- 
tregara á  Rainha  a  carta  de  Luiz  XIV,  a  qual 
ao  recebél-a  descalçara  a  luva,  e  fizera  gran- 
dissimos  comprimentos.  Passa  depois  o  Em- 
baixador a  referir  como  no  dia  8  tivera  o 
Enviado  d'Inglaterra  audiência  d'ElRei  para 
lhe  dar  parte  da  morte  da  Rainha ,  sua  ama , 
e  diz  que  a  regência,  dlnglaterra  mandara 
dizer  a  ElRei  de  Portugal  que  não  affrouxasse, 
nem  supprimisse  nenhuma  de  suas  pretensões 
no  ajustamento  da  paz  com  Hespanha  aífian- 
çando  que  o  novo  Governo  britânico  empre- 
garia todo  o  seu  poder  para  lhe  alcançar  uma 
paz  gloriosa,  e  que  caso  quizesse  entrar  em 
uma  nova  liga,  o  dito  Governo  se  obrigaria  a 
pagar-lhc  uni  subsidio  de  20  mil  livras;  que  o 
Gabinete  portuguez  até  o  fazer  d'aquelle  não 
havia  ainda  respondido  áquella  proposição ; 
porém  que  muitos  dos  fidalgos  que  costuma- 
vão  ir  á  casa  d'elle  Embaixador,  havia  1 5  dias 
que  o  não  tinhão  ido  visitar,  conservando- 
se  naquella  reserva  e  circunspecção  ,  aguar- 
dando a  decisão  d'EIRei,  seu  amo;  o  que  não 
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obstante  continuava  elle  Embaixador  a  pedir 
que  lhe  nomeassem  conferentes  (118). 

Oíficio  do  Embaixador  de  França,  Abbade  An.  nu 
de  Morna}',  em  que  dá  conta  do  que  se  passara  bro  25 
na  conferencia  que  com  elle  tivera  o  Secretario 
d'Estado  de  Portugal,  vindo  agradecer-lhe  da 
^  rrte  d'ElRei,  seu  amo,  os  bons  ofPicios  que 
ElRei  de  França  fazia  para  concluir-se  a  paz 
com  Hespanha,  e  pondera  o  Embaixador  que 
o  dito  Secretario  d'Estado  havia  estado  na 
manhã  d'aquel!e  dia  com  o  Enviado  d'Ingla- 
terra,  e  d'aquelle  passo  inferia  que  os  Regentes 
d'aquelle  Reino,  sem  exceptuar  os  mais  turbu- 
lentos, Gomcçavãoa  modificar  as  suas  opiniões 
sobre  a  questão  do  rompimento  da  paz  com  a 
França,  c  continua  dizendo  que  o  Secretario 
se  queixava  por  isso  que  os  Plenipotenciários 
d'Hespanha,  vendo -se  apertados  pelos  Condes 
de  Straífort  e  de  Tarouca  do  pouco  que  adian- 
tavão  a  negociação,  persistião  cm  responder  * 
que  não  tinhão  ordens  de  seu  Governo  para 
ultimál-a;  e  era  natural  que  aquelle  estado  de 
cousas  durasse  muito  tempo,  a  não  interpor 
EIRci  de  França  os  seus  bons  oíficios. 

Que  então  tivera  elle  Embaixador  occasião 
para  entrar  em  matéria,  e  lhe  perguntara  que 
equivalente  quereria  El  Rei  de  Portugal  pela 

(I  18)  Archivos  dos  Negócios  Eslrang.  de  França,  vol.  XLVI 

da  Corresp.  de  Porlugal ,  f.  207. 
I 
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Colónia  do  Sacramento;  ao  que  o  Secretario 
declarara  que  ElRei ,  seu  amo ,  no  principio 
da  negociação  seria  menos  exigente,  se  o  ar- 
dente desejo  que  S.  M.  Catholica  havia  clara- 
mente mostrado  de  querer  guardar  a  sobredita 
Colónia ,  lhe  não  tivesse  suggerido  a  idéa  de 
que  a  queria  reter,  para  por  ella  abrir  cami- 
nho mais  tarde  para  penetrar  no  Brazil ,  par-» 
ticularmente  na  capitania  de  São  Paulo.  Que 
elle  Embaixador  lhe  replicara  que  havendo 
200  legoas  de  distancia  da  colónia  ás  Minas,  e 
outros  paizes  povoados,  podia-se  inferir,  que 
ainda  quando  tal  fosse  o  designio  do  Conselho 
de  Castella,  a  execução  não  era  praticável. 
Tornou-lhe  a  isto  o  Secretario  d'Estado  que 
ElRei,  seu  amo,  julgava  também  ter  justos 
motivos  para  acautelar-se  contra  a  suspeita 
que  o  Conselho  de  Castella  podia  ter  que  qui- 
zesse  elle  admittir  os  Inglezes  no  Rio  da  Prata 
para  ali  commerciarem,  como  M.  deMonteleon 
o  havia  declarado  aos  Plenipotenciários  Por- 
tuguezes. 

Manifesta  neste  passo  o  Embaixador  o 
quanto  ficara  admirado  de  ver  o  Secretario 
entabolar  aquella  matéria  por  anticipaeão, 
porém  que  usando  de  dissimulação  lhe  pedirá 
houvesse  de  dar-lhe  alguns  esclarecimentos 
acerca  das  seguranças  que  ElRei  de  Portugal 
poderia  dar  de  não  consentir  houvesse  a 
menor  innovação  na  navegação  d'aquclle  rio. 

Ao  que  lhe  respondera  o  Secretario  d'Estado 
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que  EIRei ,  seu  amo,  se  obrigaria  a  observar 
as  mesmas  cautelas  com  que  riaquelles  Estados 
se  havia  para  com  as  nações  estrangeiras,  as 
quaes  se  achavão  expressamente  mencionadas 
em  todos  os  Tratados ,  nos  quaes  era  estipulado 
que  não  serião  admittidos  navios  nos  portos  do 
Brazilj  excepto  no  caso  de  serem  ali  arrojados 
por  temporaes,  ou  obrigados  a  tomarem  al- 
gum refresco;  e  que  verdade  é  que  ficando  a 
foz  do  rio  a  40  legoas  de  distancia,  não  estava 
em  seu  poder  o  tolher  aos  navios  a  entrada 
d'ella,  mas  que  a  ilha  de  Maldonado  e  as  que 
se  lhe  seguião  formavão  um  canal  tão  estreito 
da  parte  da  Colónia  que  só  barcas  rasas  podião 
por  elle  navegar;  o  que  devia  desassombrar 
a  S.  M.  Catholica  do  receio  de  toda  e  qualquer 
in  novação. 

X^ue  insistindo  elle  Embaixador  sobre  o 
mandar-se  um  Plenipotenciário  á  fronteira, 
o  Ministro  não  dera  ouvidos  áquella  proposta 
ou  antes  pratica,  e  lhe  declarara  que  se  EIRei 
Catholico  se  determinasse  a  conferir  plenos- 
poderes  a  qualquer  Ministro  de  França,  de  mui 
bom  grado  EIRei,  seu  amo,  trataria  com  o 
sobredito  Ministro,  e  poséra  á  pratica  termo 
por  algumas  considerações  sobre  a  politica 
que  naquella  matéria  havia  seguido  a  Rainha 
dpfuncta  dlnglaterra  (119). 


(119)  Achivos  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França , 
vol.  XLVl  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  219. 
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An.  1714      Despacho  lie  Luiz  XIV  para  Aí.  de  Mornav, 

Selem-     „       ,      .  '       ,  " 

bro3o  Embaixador  de  França  em  Lisboa,  cm  que  lhe 
siguifica  que  os  Portuguczes  devião  de  mudar 
de  opinião  acerca  da  possibilidade  d'um  rom- 
pimento, c  falta  de  boa  harmonia  entre  a 
Inglaterra  e  a  França,  logo  que  soubessem  da 
conclusão  do  Tratado  de  paz  assignado  em 
Bade,  e  das  promessas  e  seguranças  que  o  novo 
Rei  d'lnglaterra  havia  feito  e  dado  a  ElRei 
Christianissimo  de  cumprir  exactamente  com 
o  que  fora  estipulado  no  Tratado  de  paz;  que 
sendo  assim  poderia  elle  Eml)aixador  valer-se 
das  aberturas  que  Elllei  d'Hespanha  tencio- 
nava fazer,  afim  de  remover  as  diííiculdades 
que  se  oppunhão  á  conclusão  da  paz  com  Por- 
tugal (120). 

An.  1714      Officio  do  Abbade  de  Mornav,  Embaixador 

Outubro  •    ' 

2  de  França ,  em  (jue  dá  parte  ao  seu  Governo  do 
grande  sentimento  que  houvera  em  Lisboa 
por  se  haver  rendido  ás  forças  d'Ilespanha  a 
cidade  de  Barcelona ,  e  diz  que  ElRei  D.  João  V 
sabia  a  passeio  quando  por  um  correio  despa- 
chado d'Estremoz  por  D.  Pedro  Mascarenhas 
soubera  o  acontecido;  que  mandara  recolher 
os  coches,  e  depois  de  discursar  largamente 
.  com  oSecretaiio  d'Estado  sobre  aquelle  acon- 
tecimento, convocara  no  dia  sccjuinte  o  Con- 


(120)  Arcliivosdu  .Miniálcriu  dosNegocioá  Kstraiig.  de  França  , 
voi.cit.,  f.  "AY^. 
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solho,  (5  (lera  ordem  aos  oííiciaes  de  se  porem 
em  caminho  para  as  IVontciras  para  as  ter  em 
estado  de dcfcza,  equenoentretaiitocontinuava 
o  Secretario  d'Estado  a  ter  frequentes  confe- 
rencias com  o  Enviado  d'Inglaterra  (121). 

OíTicio  do  sobredito  Embaixador  para  M.  de  ^n.  nu 
Torcv,  em  que  depois  de  tornar  a  fallar  da  '""^ 
grande  impressão  que  em  Lisboa  causara  a 
nova  do  rendimento  da  praça  de  Barcelona, 
passa  a  fazer  as  seguintes  considerações:  «  Que 
os  Portuguezes  estavão  persuadidos  que  o 
cerco  d'aquella  cidade  havia  de  ser  por  força 
alevantado;  que  uma  vez  libertada  Barcelona, 
a  Calai  unha  se  constituiria  em  republica  ,  e 
Portugal  faria  com  ella  uma  alliança  perpetua, 
e  nriíbas  as  nações  unidas  obrigarião  EIRei 
d'Hespanha  a  fazer  a  paz  com  as  condições 
que  ellas  houvessem  por  bem  conceder-lhe ; 
que  fora  com  este  designio  que  o  Gabinete 
portugiiez  se  determinara  a  gastar,  se  neces- 
sário fosse,  todo  o  ouro  do  Brasil,  para  susteur 
lar  os  Catalães,  e  que  de  tudo  isto  lançava  o 
povo  a  culpa  ao  Secretario  d'Estado  Mendonça 
(122). 

Carta  d'EIRci  D.  João  Y  para  EIRei  Luiz  XIV,  An.  m* 

'  Oulubro 

^ '        i 

( I  ?  I )  Archi  vos  doMinisterio  dos  Negócios  Estranp.  de  França , 
vol.cit,,  f.  22B. 

(122)  Aichiv.  e  vnl.  cit.,  f.  ?|8, 
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dando-lhe  parte  da  celebração  do  baptismo  do 
Infante  D.  José,  a  que  assistira,  em  nome  d'El- 
Rei  de  França,  para  tocar  o  Abbade  de  Mor- 
nay,  seu  Embaixador,  do  que  lhe  agradece 
nos  termos  mais  affectuosos  (123). 

An.  1714      Despacho  de  Luiz  XIV  para  o  Abbade  de 

Outubro  T^      1      .         ,  1  Tl 

8  Mornay,  Embaixador  de  França  em  Lisboa, 
no  qual  respondendo  ao  oíficio  do  sobredito 
Embaixador,  de  19  do  mez  antecedente,  que 
atraz  deixámos  substanciado,  lhe  diz  que  pelo 
que  dizia  respeito  ao  resultado  que  havia  pro- 
duzido em  Portugal  a  morte  da  Rainha  din- 
glaterra,  e  ao  desejo  que  naquella  Corte  havia 
de  ver  renovada  a  guerra ,  bem  como  á  von- 
tade que  tinha  a  Regência  ingleza  de  achar  iim 
pretexto  para  a  romper,  que  com  efFeito  assim 
havia  acontecido,  e  que  os  Embaixadores  por- 
tuguezes  nas  conferencias  uão  dissimulavão 
quão  esperançados  estavão  de  que  havia  de  ser 
de  grande  vantagem  para  ElRei,  seu  amo, 
a  mudança  sobrevinda  em  Inglaterra,  em 
consequência  do  que  havião  mostrado  maior 
obstinação  do  que  costumavão  nas  confe- 
rencias que  tinhão  tido  com  os  Plenipotenciá- 
rios hespaiihocs  perante  os  Embaixadores  de 
França  e  d'Inglaterra ;  porem  que  era  bem 
contra  os  interesses   d'ElRei   de  Portugal  o 


( 1 23)  Archi  vos  do  Minislerio  dos  Negócios  Estrang.  de  França , 
vol.XLVI,  f.237. 


w 


—  95  — 

fazer  tao  subi  ta  mudança,  e  aventurar,  por 
uma  esperança  duvidosa,  o  fructo  que  de- 
via prometter-se  dos  bons  officios  d'ElRei  de 
França ;  que  nenhuma  cousa  era  mais  conve- 
niente a  Portugal  como  o  fazer  cora  Hespanha 
uma  paz  solida,  pondo  por  aquelle  modo  os 
estrangeiros  na  impossibilidade  de  acarre- 
tarem áquelle  Reino  as  desgraças  que  acom- 
panhão  a  guerra.  No  mesmo  ofllcio  se  lhe 
encommendava  houvesse  de  espreitar  os  passos 
que  EIRei  de  Sicilia  dava  para  effeituar  o  casa- 
mento do  Principe  do  Piemonte  coni  a  Infanta 
de  Portugal ,  e  de  dar  do  que  visse  conta  (124). 

Ofíicio   do  Abbade   de  Mornay,   pelo  qual  An.  1714 

•  /^  /-,  c-  .        •        Outubro 

signitica  ao  seu  boverno  que  o  Secretario  •« 
d'Estado  Mendonça  lhe  dera  a  entender  que 
se  entregassem  a  ElRci,  seu  amo,  a  Colónia  do 
Sacramento ,  aquelle  Monarca  se  obrigaria  a 
restituir  Albuquerque  e  Puebla,  c  desistiria  do 
castello  de  Nudar  a  5  legoas  de  Badajoz  (125). 


Ofllcio  do  mesmo  para  M.  de  Torcy,  parti-  An.  1714 
cipando-lhe  que  com  a  tomada  de  Barcelona  c     !« 
com  a  paz  de  Bade ,  estavão  os  Portuguezes  a  tal 
ponto  desanimados  que  tinha  para  si  que  se 
EIRei  Catholico  mandasse  alguém  á  fronteira 


(l?4)Archivos  do  Ministério  dos  Negócios  Eslrong.de  França, 
vol.XLVI,  f.  216. 

(125)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  J43. 


m 
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seria  a  paz  immcdíatamcnte  assignada  (120). 

An.  1714 .    OíTicio  do  Abbade  de  Mornav,  Embaixador 

Uutubro  .  '       1  •       1      n 

2*  de  Luiz  XIV  cm  Lisboa ,  em  que  depois  de  lhe 
dar  parte  da  doença  d'EIRei  D.  João  Y,  lhe 
significa  as  diíficuldades  que  encontrava  para 
alcançar  o  estabelecimento  d'um  Cônsul  na 
Bahia,  sendo  de  parecer  que  seria  melhor  o 
desistir-se  daquclle  intento,  e  tratar  em  troco 
de  obter  licença  para  se  estabelecerem  tanto 
naquella  cidade ,  como  nas  do  Rio  e  Pernam- 
buco, casas  de  commercio  francezas,  como 
tiidíão  os  Inglezes  e  llollandezcs,  casas  que 
podcrião  adquirir  mór  importância,  e  sei'em 
na  realidade  mais  úteis  aos  navios  da  mesma 
nação  que  ali  aportassem  do  que  o  seria  um 
Cônsul  na  Bahia,  escolhendo-sc  para  isso 
homens  capazes  de  dar  uma  conta  exacta  do 
ouro  que  se  tirava  das  minas  do  Brazil,  e 
lembrava  também  que  caso  alcançasse  o  esta- 
belecimento do  dito  consulado  na  Bahia,  não 
poderia  tollícr  que  o  mesmo  favor  fosse  con- 
cedido aos  Inglezes  e  llollandezcs,  pois  os 
Enviados  das  sobreditas  nações  havião  expres- 
samente declarado  ao  Secretario  d'Estado  que 
instarião  porque  se  lhes  concedesse  a  mesma 
faculdade,  aliás  terião  justos  motivos  para  se 
queixarem  (127). 

(126)  Archivos  do  Ministério  dos  Negocies  Estrnng.  de  França, 
vol.  XLVI  da  Corresp.  de  Portugal ,  foi.  246. 
(1?7)  Archiv.  evol.  cit.,f.  251. 


Oííício  do  Embaixador  Ahhadc  do  Mornav  An.  1714 

1  •  T»*'     •  I       »«       •      Outubro 

para  M.  de  Pontchartram,  Ministro  da  Man-  23 
Ilha,  sobre  a  questão  do  estabelecimento  d'uni 
Cônsul  da  Nação  Ira nceza  na  Bahia,  declarando 
qual  era  sobre  aquella  matéria  a  sua  opinião, 
que  vinha  a  ser  a  que  significara  a  ElRei 
Luiz  XIV  no  officio  do  mesmo  dia  acima  rela- 
tado (128). 

Participação  feita  pelo  Conde  da  Ribeira  a  An.  nu 

'       ■'  »  Outubro 

Luiz XIV  do  fallecimentodoPrincipeD.Pedro,     30 
morto  de  idade  de  2  annos  (129). 

Oíficio  do  Embaixador  Abbade  de  Mornav  An.  1714 

•^      Outubro 

para  Luiz  XIV,  participando-lhe  que  conti-  ^^ 
nuava  a  trabalhar  para  a  conclusão  da  paz 
entre  Portugal  e  a  Hespanha,  que  ElRei 
D.  João  V  n'um  conselho  que  tivera  com  o 
Secretario  Mendonça ,  lhe  havia  declarado  que 
as  esperanças  que  lhe  havião  dado  de  fazer 
uma  nova  liga  com  Inglaterra  erão  destituidas  - 
de  fundamento,  por  iSvSo  que  o  novo  Monarca 
inglez  havia  dado  a  Luiz  XIV  toda  a  segu- 
rança da  resolução  em  que  estava  de  manter 
os  Tratados  existentes;  que  o  de  Rastadt  aca- 
bava de  ser  confirmado  pelo  de  Bade;  que  a 
final  por  toda  a  Europa  se  ia  consolidando  a 
paz  e  que  uma  maior  demora  poderia  ser  pre- 

(128)  Archiv.  cit.,  vol.  XLVr  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  254. 
(129^  JbiJ.,  f.  262. 
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ji\dicia]  aos  interesses  de  seus  reinos ;  por 
tanto  que  convocasse  o  Conselho  d'Estado 
para  nelle  se  deliberar  sobre  os  meios  de  pro- 
ver á  sua  própria  segurança  e  á  de  seus  vas- 
sallos;  que  aquelle  discurso  o  soubera  elle 
Embaixador  de  Bartholomeo  de  Souza  Mexia, 
Secretario  das  Mercês  ;  porém  que  a  resolução 
do  Conselho  a  qucElRei  D.  João  havia  assis- 
tido fora  de  temporizar  antes  de  se  tomar  uma 
resolução  decisiva.  Que  naquella  occasião  so- 
breviera entre  as  Cortes  de  Portugal  e  de 
Madrid  uma  nova  diíferenca,  e  vinha  a  ser  o 
ter  ElRei  de  Portugal  escrito  a  ElRei  de  Cas- 
tella  nos  mesmos  termos  que  aquelle  havia 
empregado  n'uma  carta  que  lhe  dirigira  com 
alguma  innovação.  Que  a  Corte  de  Portugal 
propunha  se  seguisse  o  formulário  usado  antes 
da  guefra,  e  que  elle  Embaixador  havia  es- 
crito sobre  aquelle  assumpto  a  D.  Francisco 
Grimaldi  para  que  se  aplanassem  aquellas 
novas  diíferenças  (130). 

An.  1714      Despacho  de  Luiz  XIV  para   o  Abbade  de 

Nov.  5  . 

Mornay ,  seu  Embaixador  Junto  a  ElRei 
D.  João  V,  ordenando-lhe  que  pedisse  confe- 
rentes por  serem  de  mor  consideração  os  ne- 
gócios que  elle  podia  ter  occasião  de  tratar 
naquellas  conjuncturas ,  por  isso  que  lhe  pa- 
recia que  o  novo  governo  dlnglaterra  procu- 


(no)  Avchiv.  cit.,  vol.  XLVI  da  Corresp.  de  Portngnl,  f.  264. 


—  go- 
rava pretextos  para  invadir  a  Ilespanha,  e 
que  cumpria  atalhar  que  Portugal  entrasse 
naquella  liga;  que  não  dissimulava  que  tanto 
maior  seria  o  trabalho  que  nisso  elle  Embai- 
xador havia  de  ter,  quanto  estavão  de  todo  em 
todo  mudadas  as  antigas  máximas  da  Corte 
portugueza ,  por  isso  que  a  maior  parte  dos 
Conselheiros  seguião  um  caminho  que  era  di- 
rectamente opposto  aos  verdadeiros  interesses 
da  Coroa  de  Portugal ,  e  accrescentava  o  Mo- 
narca, que  entretanto  elle  não  cessava  de 
trabalhar  para  procurar  a  ElRei  de  Portugal 
uma  paz  estável  cora  ElRei  d'Hespanha,  e  que 
todavia  entendia  seria  sobremaneira  diíTicil 
de  conseguir-se  ,  em  quanto  a  negociação  cor- 
resse pelas  mãos  do  Duque  d'Ossuna,  que  não 
era  talhado  para  soltar  taes  diííiculdades ;  que 
elle  Luiz  XIV  era  de  parecer  seria  bom  que 
ElRei  de  Portugal  enviasse  ao  Conde  da  Ri- 
beira os  plcnos-poderes  necessários  para  o 
negocio  da  paz,  o  qual  seria  tratado  debaixo 
das  vistas  d'elle  Luiz  XIV  com  aquelle  a  quem 
ElRei  d'IIespanha  encarregasse  dos  seus,  ou 
alias  confiar  a  dita  negociação  ao  Enviado  de 
Portugal  em  Londres  para  elle  a  tratar  com  o 
Marquez  de  Montelcon  (131). 

Ofíicio  do  Embaixador  Abbade  de  Mornay  An.  tu* 

NOY.  <i 


( 1 3  i)  Archivos  do  Minislerio  dos  Wegocios  Eslrong.  de  França, 
▼ol.XLVI,  f.238. 


JM^a  Luiz  XIV,  pnrliripa!i({o-llic  cpic  no  dia  31 
do  mez  antecedeu le,  que  devia  de  ser  o  dia 
da  coroação  d'EiRci  d'Iuglatcrra,  o  Enviado 
d'aquelle  Monarca  dera  um  grande  jantar,  a 
que  assistira  o  Secretario  Diogo  de  Men- 
donça ,  o  qual  como  o  tivesse  vindo  ver  no 
outro  dia  para  tlar-lhe  as  graças  em  nome 
d'E!Rei  seu  amo,  das  attenções  com  que  se 
houvera  durante  a  doença  do  Principe,  viera 
a  fallar  da  negociação  que  com  a  Hespanlia 
pendia,  elle  Embaixador  lhe  dissera  que  sabia 
havia  EUlei  d'Hespanha  offerecido  a  ElRci 
d'Inglaterra  de  sujeitar  á  sua  decisão  a  con- 
clusão d'aquelle  negocio,  como  se  havia  sujei- 
tado á  da  defunta  Rainha.  Passa  depois  o  Em- 
baixador a  dar  miúda  conta  ile  quanto  se  ha- 
via passado  no  Conselho  d'Eslado  sobre  os 
oíficios  dos  Plenipotenciários  d'Utrechtquc  ali 
havião  sido  lidos,  e  refere  que  o  voto  do  Duque 
fora  que  se  fizesse  a  paz  a  todo  o  custo;  o  do 
Conde  de  Castello-Melhor  foi  pelo  contrario, 
sendo  de  parecer  (jue  a  demora  da  paz  era 
•^^  proveitosa  e  de  gloria  para  Portugal;   (|ue  os 

^áfí*#  Hespanhoes  se  achavao  mais  fracos  do  que  se 
imaginava  ,  e  qUe  havendo-se  o  Gabinete  por- 
tugu<íz  com  firmeza ,  elles  havião  de  ceder,  sem 
se  lhes  dar  nem  dinhciío,  nom  a  Colónia;  que 
com  a  amizade  d'lnglalerraosPortuguezes  de- 
viãodeestar  certos  de  queliaviãodetriínnphar 
dos  íIes))anhoes;  (lue  o  Marquez  d'Arronches 
c  os  Condes  d'Assumar  e  da  Cunha  havião  sido 
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do  voto  do  Marquez  de  Castclio-Mellior  (1 32\    « 

Despacho  de  Luiz  XIV  para  o  Abbade  de  ^^^^^l^ 
Moriiay ,  seu  Embaixador  junto  a  EIRci  D. 
João  V,  no  qual  vindo  a  fallar,  entre  outras 
cousas,  da  negociação  da  paz  entre  Portugal 
e  Hespanha,  lhe  diz  que  cumpria  que  clle 
Embaixador  informasse  ElRei  Catholico  das 
disposições  cm  que  estavão  os  Portuguezes , 
escrevendo  á  Princeza  dos  Ursinos ,  ou  ao  Se- 
cretario Orry,  e  accrescenta  as  seguintes  pa- 
lavras :  — « Observez  seulement  que  cette  cour 
conçoit  aiscment  de  fausses  esperances,  et  que, 
pour  assurer  le  succès  d' une  aíFaire,  il  ne 
faut  pas  donner  lieu  au  conseil  de  Madrid  de 
se  ílatterd'y  trouver  de  grandes  facilites.  Je 
i'cmcts  donc  à  votre  prudence  de  ménager 
Jes  avis  que  vousdonnerez au  Koi,  mon  petit- 
fils,  de  manière  qu'ils  servcntàravancement 
de  la  paix  entre  lui  et  lé  Roi  de  Portugal  (1 33). » 

Despacho  de  M.  de  Torcy  para  o  Abbade  de  ^j"-  »"< 
Mornay,  Embaixador  de  França  em  Lisboa, 
participa ndo-lhe  que  o  Conde  da  Ribeira  lhe 
havia  dado  a  entendei'  que  o  Marcpiez  d'A- 
legrette  havia  de  impedir  que  se  tirasse  ao 
Conde  de  Tarouca  a  hoin^a  de  concluir  a  paz 
com  a  Hespanha ;  motivo  por  que  elle  Torcy 


(IS?)  Aicbiv.  cil..  vol.  XLVI  tia  Corresp.  dePorlugal,  f.  274. 
(laS)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  24». 
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•  duvidava  que  a  partida  d'um  Ministro  hespa- 
nhol  para  a  fronteira  sortisse  o  effeito  que  se 
desejava,  e  conclue  dizendo  que  não  era  cousa 
de  pouco  momento  o  inteirar  aquellas  duas 
Cortes  dos  seus  verdadeiros  interesses  (134). 

An.  1714  Oíficio  do  Embaixador  Abbade  de  Mornav 
para  Luiz  XlV,participando-lhe  que,  em  con- 
sequência do  Conselho  d'Estado  que  se  fizera 
?  em  Lisboa,  depois  da  chegada  d'Utrecht  d'um 
correio,  o  Secretario  Mendonça  fora  ter-se 
com  o  Enviado  d'lnglaterra  com  quem  confe- 
renciara por  espaço  de  duas  horas;  que  depois 
d'isto  se  havião  feito  vários  apercebimentos 
para  a  guerra.;  que  o  próprio  Duque  dissera 
ao  Cônsul  de  França  Duverger  era  a  guerra 
inevitável ;  que  estavSo  dadas  as  ordens  para 
se  dar  a  ella  principio;  que  S.  M.  Catholica 
negando-se  a  annuir  ás  condições  mais  justas 
para  a  paz,  era  visivel  que  fora  elle  quem 
fizera  procrastinar  a  negociação  d'Utrecht,  na 
esperança  de  que,  reduzida  a  Catalunha,  po- 
dia enviar  contra  Portugal  todas  as  suas  for- 
ças; que  porém  os  Portuguezes  sem  muita 
difficuldadeacharião  quem  lhes  assistisse;  que 
os  máos  tratamentos  que  os  Inglezes  todos 
os  dias  experimentavão  em  Hespanha  em  suas 
transacções  commerciaes  os  impellirião  a  fazer 
aos  Portuguezes  propostas  acceitaveis;  que  era 

(134)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  250. 
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para  recear  que  d'aquella  faíscas  e  não  origi- 
nasse um  grande  incêndio,  que  pelo  que  lhe 
dizia  respeito  elle  Embaixador  era  d'opiuião 
que  erão  oslnglezesque  sustenta vao  e  aniraa- 
vão  os  Portuguezes  a  se  haverem  com  tanta 
altivez  ;  que  era  certo  que  depois  da  morte  da 
Rainha  da  Gran-Bretanha  o  Gabinete  portuguez 
havia  sido  vivamente  sollicitado  para  entrar 
em  uma  nova  liga,  por  conseguinte  que  os 
Portuguezes  longe  de  se  reconciliarem  com  a 
Hespanha  ,  depois  dos  últimos  passos  dos  Ple- 
nipotenciários d'aquella  Potencia  se  tinhão 
tornado  cada  vez  mais  intratáveis  (135). 

Despacho  de  Luiz  XIY  para  M.  de  Mornav,  An.  nu 

,  "^  NOT.  19 

s(íu  Embaixador  em  Lisboa,  em  que  lhe  signi- 
fica que  a  esperança  de  que  o  Gabinete  por- 
tuguez se  lisongeava  de  que  havia  de  haver 
uma  nova  guerra  entre  a  França  e  a  Ingla- 
terra ,  esperança  que  fazia  com  que  propen- 
desse a  entrar  de  novo  em  liga  com  esta  ultima 
potencia,  se  ia  cada  vez  desvanecendo  mais, 
por  isso  que  os  ânimos  dos  Inglezes  se  tinhão 
asserenado,  e  aquella  nação  entendia  o  quanto 
convinha  a  bem  de  seus  interesses  a  conser- 
vação da  paz.  Conclue  o  Monarcha  atloptando 
as  razões  que  o  sobredito  Embaixador  havia 
exposto  sobre  os  inconvenientes  do  estabclc- 


(135)  Aichiv.  cit.,  vol.XLVldaCorresp.  dc  Portugal,  f.  385. 
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cimento  d' um  Cônsul  francez  no  Brazil  (136). 

Novis»  Ofíicio  do  Embaixador  Abbade  de  Mornay, 
participando  ao  seu  governo  que  no  dia  14  ha- 
via tido  uma  conferencia  com  o  Secretario 
d'Estado  sobre  a  renovação  da  proposta  do 
gabinete  hespanhol  de  tratar  da  questão  da 
paz  na  fronteira,  segundo  o  que  lhe  havia 
escrito  M.  Orry ;  ao  que  o  sobredito  Secreta- 
rio respondera  negativamente,  como  da  pri- 
meira vez;  e  dizia  mais  o  Embaixador  que  era 
voz  que  depois  que  se  tinha  espalhado  a  noti- 
cia da  guerra  ,  havião  desertado  obra  de  2,000 
homens,  c  era  extremo  o  apuro  das  finan- 
ças (137). 

Nov^i*  Despacho  de  Luiz  XIV  para  M.  de  Mornay, 
seu  Embaixador  cm  Lisboa,  significando  o 
grande  sentimento  com  a  noticia  da  morte  do 
Principe  herdeiro,  e  approvando  quanto  o 
dito  seu  Embaixador  havia  feito  acerca  do 
commercio,  c  encommendando-lhe  que  logo 
que  visse  possibilidade  de  fazer  um  Tratado 
de  commercio  com  Portugal  lh'o  participasse 
para  lhe  mandar  os  competentes  poderes  para 
a  conclusão  d'elle  (138). 


(136)  Archiv.  cit.,  vol.  XLVI  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  2S9. 

(137)  Und.,  f.  291. 

(138)  Ibid.,  f.27l. 
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OíFicia  M.  de  Mornav  ao  seu  cjoverno  que  An.  nu 

^  Nov.  27 

nos  dias  20  e  24  se  havião  lido  no  Conselho 
d'Estado  de  Portugal  as  cartas  das  fronteiras 
e  as  do  Conde  da  Ribeira,  do  Enviado  portu- 
guez  em  Londres  c  dos  Plenipotenciários  da 
mesma  nação  em  Utrecht. 

Que  a  caita  do  Conde  da  Ribeira  tratava  do 
acolhimento  gracioso  que  d'c11e  Luiz  XIV  re- 
cebera ;  as  do   Enviado  em  Londres  estavão 
cheias  dos  desejos  que  ElRei  d'Inglaterra  ma- 
nifestava de  auxiliar  Portugal  com  todas  as 
suas  forças,  e  dos  offereci mentos   de  assistir 
com  gente  e  dinheiro  para  sustentar  a  guerra 
contra  a  Hespanha,   dando  a  entender   que 
Portugal  tiraria   mais   vantagens  se  entrasse 
numa    liga.   Que   os   dous    Plenipotenciários 
referião   uma  pratica    que  havião   tido    com 
o  Marquez  de  Monteleon  antes  d'este  se  passar 
para  Inglaterra ;  dizião  elles  que  aquelle  Em- 
baixador tinha  falladocom  toda  a  franqueza  a 
ponto  de   dar-lhes  a   entender  que  o  Duque    * 
d'Ossuna  estava  autorizado  a  assignar  a  paz 
comas  condições  que  os  Portuguezes  exigissem. 
Que  depois  de  lidas  as  referidas  cartas  lera  o 
Secretario  Mendonça   um  relatório  do  estado 
em  que  se  achava  o  exercito,  e  dos  preparati- 
vos 6  aprestos  que  se  havião  feito  nas  frontei- 
ras; eque  osasscntistas  se  tiidião  encarregado 
de  aprestarem  os  viveres  para  30,000  homens; 
e  acci*escenta  o  Embaixador  que  Ell\ei  antes  de 
se  partir  pura  o  campo  ({ueriu  absolutamente 
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fazer  a  paz,  e  que  levara  comsigo  o  Marquez 
d' Alegrete  cora  o  receio  de  que  o  interesse  que 
elle  tinha  em  que  aquella  negociação  corresse 
pelas  mãos  de  seu  irmão  o  Conde  de  Tarouca 
empecesse  aos  demais  Conselheiros  d'Estado, 
e  lhes  tolhesse  de  darem  com  liberdade  cada 
ura  o  seu  voto  (139). 

An.  1714  Tem  o  Conde  da  Ribeira  audiência  parti- 
cular do  Delphim,  sendo  conduzido  por 
M.  de  Sainctot,  introductor  dos  Embaixado- 
res (140). 

An.  1714  Despacho  d'EIRei  Luiz  XIV  para  o  Abbade 
bio™'  de  Mornay,  seu  Embaixador  em  Lisboa,  no 
qual  respondendo  ao  oííicio  antecedente  do 
sobredito  seu  Ministro,  lhe  diz  que  bem  via 
que  a  paz  entre  Portugal  e  a  Hespanha  se  não 
concluiria  em  quanto  ella  fosse  tratada  pe- 
los Plenipotenciários  d'estas  duas  Coroas  em 
Utrecht,  os  quaes  parecião  que  cada  vez  se 
desviavão  mais  d'aquelle  fim. 

Que  desejava  conseguintemente  que  se  acei- 
tasse o  ofíerecimento  d'ElRei  d'Hcspanha  de 
se  tratar  d'aquelle  objecto  na  fronteira;  que 
sabia  havia  Orry  escrito  a  elle  Embaixador 
sobre  aquelle  particular,  e  que  caso  ElRei  de 
Portugal  a  isso  não  annuisse,  ElRei  Catholico 


(139)  Archiv.  cit.,  vol.  XLVI  daCorfcsp.  de  Portugal,  f.  298. 

(140)  Gazela  de  França  (Anuo  supra),  p.  528, 
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consentiria  em  tratar-se  em  Pariz,  e  que  elle 
Luiz  XIV  entendia  que  aquelle  seria  o  meio 
de  SC  concluir  com  mais  brevidade  o  ajusta- 
mento da  paz,  do  que  se  se  tratasse  era  Hol- 
landa,  ou  em  Inglaterra  (1 41 ). 

Officio  de  M.  deMornay  sobre  o  arbitrio  de  An.  1714 

TI  T-        •      1       1       Dezem- 

se  tratar  da  paz  em  Londres  entre  o  Enviado  de  br»  * 
Portugal  e  o  Marquez  de  Monteleon,  sobre 
cujo  assumpto  era  elle  Embaixador  de  opinião 
que  a  Inglaterra  folgaria  muito  com  aquella 
determinação;  que  segundo  elle  entendia, 
as  diligencias  que  o  Enviado  inglez  fazia  em 
Lisboa  devião  de  lhe  terem  sido  ordenadas 
por  seu  governo,  cujo  alvo  principal  era  de 
retardar  quanto  possivel  fosse  a  conclusão  da 
paz. 

Participa  mais  que  o  Conselho  se  reunira 
em  29  do  mez  antecedente  para  se  fazer  leitura 
d'uma  nova  carta  do  Conde  da  Ribeira  em 
que  significava  que  M.  de  Torcy  lhe  havia  dito  . 
da  parte  de  Luiz  XIV  que  aquelle  Monarca 
havia  escrito  a  EIRei  d'Hespanha  convidando-o 
a  facilitar  a  conclusão  da  paz;  que  também 
se  lerão  dous  oíTjcíos,  um  do  Conde  de  Tarouca 
c  outro  de  D.  Luiz  da  Cunha  :  que  o  primeiro 
dizia  que  se  o  governo  portuguez  se  houvesse 
com  firmeza  ,  virião  os  Hespanhoes  a  acceitar 
as  condições  que  ate  ali  havião  engeitado  ,  e 

(141)  Archiv.  cit.,  yoI.  XLVI  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  282. 
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D.  Luiz  da  Cimha  era  de  opinião  diversa,  e 
assentava  que  se  devia  ceder  d'algumas  d'ellas; 
que  também  no  mesmoConselho  se  lera  umofii- 
cio  do  Enviado  de  Portugal  em  Londres  (142). 

Dezém*      '^^"™  ^  Conde  da  Ribeira  audiência  pai*ti- 
•>'«♦    cular   de  Madama  a  Duqueza  de  Berry  e  do 
Duque  e  Duqueza  d'Orleans,  sendo  conduzido 
por  M.  deSainctot,  introductor  dos  Embaixa- 
dores (143). 

D*èiêm-  Despacho  de  Luiz  XIV  para  o  seu  Embaixa- 
dor em  Lisboa,  o  Abbade  de  Mornay,  no  qual 
respondendo  ao  oíTicio  antecedente  d'aquelle 
Embaixador  llie  diz  que  os  Ministros  inglezes 
tinhão  o  cuidado  de  alimentar  ossustosereceios 
dePoi'tugal;  que  era  de  industria  que  clles 
excitavão  os  Portuguezes;  que  ElRei  d'Ingla- 
lerra  mostrava  tomar  tanto  interesse  nos  ne- 
gócios d'elle  Luiz  XIV,  que  de  si  mesmo  nisso 
íallára  ao  Marquez  de  Monteleon ,  alem  de 
ter  clle  Luiz  XIV  recebido  d'aquelle  Principe 
as  instancias  mais  eíficazes  e  constantes  em 
favor  dos  Portuguezes,  e  accrescentava  o  dito 
Monarca  que  elie  não  desejava  menos  do  que 
ElRei  d'Inglaterra  ver  concluir-se  prompta- 
raente  a  paz  entre  as  duas  Coroas  (144). 


(14?)  Archiv.  til.,  vol.  XLVI  da  Conesp.  de  Purfugal,  f.  304. 

(I  53)  Gazola  de  Franca  (Anuo  siipr.i),  p.  588. 

(I<4;  Archiv  cU.,vol.  XLVIdaCorresp.  dcTorlugal,  f.28í). 


Oíílcio  (lo  Embaixador  Abbade  do  Mornay,  An.  mi 
dando  conta  a  ElRci  Luiz  XIV,  seu  amo,  de  brol" 
como,  em  virtude  das  suas  instruccões  e  das 
que  d'EIRei  CathoHco  havia  recebido,  tinha 
instado  com  o  Gabinete  portuguez  por  que 
houvesse  de  responder  á  proposta  feita  sobre 
a  questão  de  tratar-se  da  negociação  da  paz 
na  fronteira,  e  como  havendo-se  convocado 
para  esse  effeito  o  Conselho  d'£stado  em  5 
d'aquelle  mez,  o  Secretario  d'Estado  Diogo  de 
Mendonça  no  outro  dia  lhe  respondera  ver- 
balmente, que  era  impossivel  dar-se-lhe  uma 
resposta  decisiva,  antes  de  saber-se  a  que  El- 
Rei  Catholico  daria  ás  novas  instancias  feitas 
da  parte  d'E!Rei  da  Gran-Rrolanha  por  via  do 
Maiqucz  de  Monteleon.  Que  ouvindo  isto  elle 
Embaixador  lhe  dissera  que  daria  d'aquilIo 
parle  á  Corte  de  Madrid,  e  que  aquelle  que 
cl  lo  suggeríra  era  unicamente  encaminhado  a 
adiantar  a  negociação  da  paz,  porém  que  se 
po.leiMa  conseguir  o  mesmo  fim  que  tão  dese-  . 
Jado  eia ,  se  as  novas  d'lnglaterra  fossem  con- 
formes com  o  que  o  Gabinete  portuguez  espe- 
lhava e  desejava,  e  que  pelo  que  lhe  dizia 
respeito  entendia  queobraria  contra  as  ordens 
(KElRoi ,  seu  amo,  se  desse  o  menor  passo  que 
podesse  fazer  com  que  EIRei  de  Portugal  não 
observasse  todas  aquelias  deferências  que  en- 
tendia ter  para  com  El  Rei  da  Gran-Brctanha; 
que  attenta  aquella  sua  explicação,  íbra  resol- 
vi<lo  no  Conselho  d'Eslado  se  lhe  communi- 
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casse  trali  em  diante  tudo  quanto  se  tratasse 
a  respeito  do  ajustamento  da  paz  (145). 

An.  1714      Despacho  de  M.  de  Torcv  para  o  mesmo 

Derem-    ^^      ,      .         ,  «/      r 

bron  Embaixador,  no  qual  vindo  a  tratar  da  nego- 
ciação da  paz,  declara  que  eljc  Torcy  era  da 
mesma  opinião  dos  membros  do  Gabinete  por- 
tuguez,  e  tinha  para  si  que  serião  de  nenhum 
efFeito  para  a  conclusão  da  sobredita  paz  as 
conferencias  que  se  projectavão  fazer  na  fron- 
teira (14G). 

An.  1714  Despacho  de  Luiz  XIV  para  o  mesmo  Em- 
broi7  baixador  cm  Lisboa,  pelo  qual,  depois  de 
responder  aò  conteúdo  do  seu  oíficio  antece- 
dente, lhe  ordena  que  não  insista  mais  na 
questão  de  tratar-se  da  paz  nas  fronteiras, 
por  isso  que  os  oíTicios  que  por  paite  d'elle 
Luiz  XIV  se  fizessem  serião  menos  cíficazes 
que  os  que  se  fazião  por  parte  da  IIol landa; 
porém  que  se  visse  nos  Portuguezes  mais  faci- 
lidade e  firmeza  deveria  somente  ater-se  ao 
plano  do  Tratado  que  EIRei  d'Hespanha  se 
negava  a  approvar  cada  vez  que  lh'o  apresen- 
tavão  para  assignar  :  que  era  mister  que  as 
Cortes  de  Lisboa  c  de  Madrid  se  entendessem 
(147). 


(145)  Archir.cit.,  vol.XLVIdaCorresp.de  Portugal,  f.  314. 

(146)  /A/rf.,f.  318. 

(147)  Ibid,,{.  ?95. 


—  111  — 

Despacho  do  Secretario    d'Esta(lo,   M.  de  An.  nu 
Torcy,  para  o  mesmo  Embaixador,   partici-    brois" 
pando-lhe   que  o  Marquez  de  Grimaldi   lhe 
havia   escrito  que    ElRei    d'Hespanha    tendo 
examinado  as  copias  das  cartas  que  elle  Em- 
baixador lhe  tinha  mandado  sobre  as  instan- 
cias da  Corte  de  Portugal ,  as  quaes  justificavão 
os  titulos  que   ambos  os  Soberanos  tomavão 
em  suas  cartas,   houvera  por  bem  de  respon- 
der a  ElRei  de  Portugal,  e  que  o  Marquez  de 
Bey  enviaria  a  carta  a  Diogo  de  Mendonça, 
que  com  eífeito  havia  chegado  a  dita  carta,  a 
qual,  segundo  o  dito  Diogo  de  Mendonça  lh'o 
aíTirmára,  era  concebida  nos  termos  queElRei, 
seu  amo,  desejava,  e  concluo  dando  parte  dos 
novos  accidentes  que  ElRei  D.  João  V  havia 
tido  (148). 

Despacho  de  M.  de  Torcy  para  o  mesmo  An.  nu 
Embaixador,  signiíicando-lhe  o  quanto  os  brói'» 
Ministros  de  Portugal  estavSo  anojados  de 
verem  nas  gazetas  d'lIol landa,  mencionadas 
as  próprias  expressões  de  que  o  Conde  da 
Ribeira  se  servira,  quando  soliicitára  ElRei 
de  França  de  empregar  os  seus  bons  oíTicios 
para  a  conclusão  da  paz  entre  Portugal  e  Hes- 
panha;  que  o  desejo  d'elles  era  que  aquelle 
passo  se  não  fizesse  publico ,  e  até  achavão  que 
o  Conde  da  Ribeira  havia  instado  mais  do  de- 

(148)  Arrchiv.  cit  ,vol.  XLVI  da  Correí»p.  de  Portugal,  f.  328. 
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vido  sohrcaqiiellcassiimpto,  contra  as  instíMic* 
çÕes  que  se  lhe  tinhão  dado;  e  accrescentava 
aquelle  Ministro,  concluindo  o  seu  despacho, 
que  ainda  não  tinha  podido  saber  quem  era 
certo  frade,  que  fazia  as  vezes  de  capei  Ião  da 
casa  do  Conde,  e  que  talvez  fosse  ali  posto 
-  para  o  vigiar,  pois  que  lhe  devia  servir  de 
Secretario  (149). 

An.  nu      Carta  d'ElRei  de  França  a  M.  de  Chàteau- 
ivo-20   neuf,  seu  Embaixador  na  Haya ,  sobre  a  ne- 
gociação portugueza  no  Congresso  dUtrecht 

(150)/ 

An  1714  OíTicio  do  Embaixador  Abbadc  de  Mornay, 
'{f/jjj'  em  que  participa  a  Luiz  XIV  que  o  Enviado 
d' Inglaterra  recebera  novas  ordens  deofferecer 
a  El  Rei  de  Portugal  todos  os  soccorros  de 
gente,  navios  e  dinheiro,  de  que  necessitasse 
para  sustentar  a  guerra,  e  que  aquelles  oíib- 
i*ccimentoshaviãosido  feitos  com  mais  segredo 
que  os  primeiros;  que  por  isso  que  elles  erão 
illimitados  se  tornavão  suspeitosos  aos  do 
Conselho  de  Portugal,  dando-lhes  a  entender 
que  se  os  intentos  dos  Inglczes  fossem  encami- 
idiados  a  bem  de  Portugal,  Iratarião  de  lhe 


(149)  Archiv,  cit.,  vol.  XLVI  da  Corresp.  dcPorttigal,  f.  32(5. 

(150)  Memorias  Mss.  da  paz  d'Ctrecht,  T.  IV,  p.  7G0.  —  Esle 
Diplomata  foi  o  que  esteve  com  o  mesmo  caracter  em  Lisboa. 
Veja-se  T.  1\'.  1"  H  ,  dVsJe  Quadro  Elementar,  p.  ccci.xxxv. 
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procurar  a  paz  em  vez  de  enipenhál-o  em  uma 
nova  guerra;  e  accrescenta  o  Embaixador  que 
não  via  tivessem  aquellas  propostas  occasio- 
nado  mudança  alguma  na  disposição  que  mos- 
Iravão  para  a  paz,  o  que  não  obstante  conti- 
nuaria a  observar  com  toda  a  attenção  quanto 
se  passava,  por  ser  assim  necessário  para  com 
uma  nação  naturalmente  dissimulada,  e  refere 
que  ElRei  D.  João  V  havia  creado  uma  junta 
composta  do  Duque  de  Cadaval  e  dos  Marquezes 
de  Minas  e  de  Fronteira,  para  trabalharem  no 
plano  da  reforma  que  se  devia  fazer  depois  da 
paz,  [)or  ser  cada  vez  maior  o  apuro  da  fazenda 
(151). 

Despacho  de  Luiz  XIV  para  o  mesmo  Em-  An.  nu- 
baixador  em  Lisboa,  em  que  lhe  communica  bro  3i 
que  M.  Stanhope  não  tendo  podido  persuadir 
ao  Imperador  de  renovar  a  guerra  ,  para  a 
qual  a  nação  ingleza  também  se  não  achava 
disposta,  e  sabendo-o  os  Plenipotenciários 
portuguezes  em  Utrecht,  esta  circumstancia 
junto  com  as  disposições  pessoacs  d'ElUei 
D.  João  V  podcrião  facilitar  a  conclusão  da 
paz  entre  as  Coroas  de  Portugal  e  d'IIcspa- 
nha  (452). 


Oíficio  do  Embaixador  Abbade  de  Mornay  An.  i-i-. 

Janeiro 


(151)  Archiv.  cit.,  vol.  XLVI  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  331 

(152)  Jbid.,  f.  312. 

V.  8 
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para  Luiz  XIV,  no  qual  depois  de  tratar  da 
negociação  da  paz  entre  Portugal  e  Ilespanha 
lhe  dá  conta  do  como  lhe  havia  sido  nomeado 
um  Commissario  para  tratar  das  proposições 
e  negócios  commerciaes,  os  quaes  versavão 
na  admissão  em  Portugal  de  alguns  objectos 
de  fabrica  fi'anccza.  Refere  mais  que  havia 
grande  movimento  entre  os  Agentes  estran- 
geiros em  razão  do  Decreto  d'ElRci  que  onle- 
iiava  fossem  visitados  pelo  Guarda-Mór  do 
Consulado  todos  os  navios  mercantes.  Que 
contra  aquella  disposição  fizera  uma  repre- 
sentação o  Enviado  d'Inglaterra ,  e  que  o  de 
Hollanda  lhe  pedira  que  se  juntasse  com  elle 
para  requerer  contra  o  sobredito  decreto,  ao 
que  elle  Embaixador  se  havia  prestado  (153). 

An.  171,  OÍTicio  do  mesmo  a  ElRei  Luiz  XIV  dando 
8  parte  de  como  havia  sido  ndo  no  Conselho 
dEstado  de  5  d'aquelle  mez  um  oflicio  em  que 
o  Conde  da  Ribeira  participava  ao  governo 
que  ElRei  d'Inglaterra  havia  convidado  o  de 
França  a  empregar  juntamente  com  elle  a  sua 
mediação  para  a  conclusão  do  accomraodamen  to 
entre  Portugal  c  Hespanha,  conforme  o  prò- 
.  jecto  que  o  seu  Ministro  devia  ter  entregue  a 
M.  de  Torcv,  projecto  qiíe  fora  o  mesmo  que 
Portugal  havia  sempre  proposto.  Ajuntava  o 
Conde  que  os  lermos  obsequiosos  com   que 

(163)  ArchÍT.  cit.,  vol.  XLYl  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  1. 
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Luiz  XIV  se  expressava  tiMtando  de  Portugal 
erao  fora  de  toda  a  comparação,  e  (juc  lia  via 
mandado  novas  ordens  a  M.  de  Chàteauncur 
para  que  houvesse  de  empregar  todos  os  meios 
possíveis  para  o  íim  de  conciliar  os  Pleni])o- 
tenciai'ios  das  duas  Coroas,  e  conclue  dizendo 
que  EIKei  D.  Joiío  V  dera  ordem  ao  Conde  da 
Ribeira  de  dar  nos  termos  mais  expressivos 
x)S  agradecimentos  da  sua  pai'te  a  EIRei  de 
Franca  pelos  seus  bons  oílicios  {\&U). 

Despacho  de  M.  de  Pontchai-lrain,  Ministro  au.  i-ií 

.  J,IM<"ÍH» 

da  marinha ,  para  o  Abbade  de  iVlornav,  encom-  « 
inendando-lhe  (la  parte  de  Luiz  \IV  houvesse 
de  exigir  da  Còrle  de  Portugal  a  laeuldaile  de 
.p()dcrem  os  ^'lancezes  eslabeleeer-se  no  IJrazil 
])elo  mesmo  teor  que  os  inglezes  e  cm  igual 
numero  (155). 

Pela  mesma  occasiao  escreveo  o  sobredito  am.  m. 
Embaixador  ao  Secretario  d'Estado  RI.  de  « 
Torcy  sobre  a  questão  da  nomeação  de  con- 
ferentes, dizendo  que  não  tendo  sido  aceitos 
a(pielles  que  elle  pedira,  assentara  deixar 
a(piella  escolha  ao  arbitrio  d'EIRei  de  Por- 
tugal (156). 


(154)  Archiv.  cit.,  vol.  XLVIU  du  Coiresi).  du  Portugal,  f.  12. 
(lá^j  Jfnd.,  f.  16. 
(iótí)  JbiJ, 


—  116  — 

An.  1-15      Tem  o  Conde  da  Ribeira,  Embaixador  ex- 
8       traordinario  de  Portugal,  uma  audiência  par- 
ticular d'EIRei  de  Fiança,  sendo  a  ella  con- 
duzido \ie\o  Barão  de  Breteuil ,  introductor  dos 
Embaixadores  (157). 

íiíieii''      Artigos  do  novo  projecto  de  Tratado,  feitos 
'^      pelo  Embaixador  de  França  M.  de  Chàteau- 
neufem  Ulrecht,  e  admittidos  pelos  Plenipo- 
tenciários portuguezes  (158). 

An.  171-,      O  Conde  de  Tarouca,  Ministro  de  Portus^al , 

Janeiro  /  a       ? 

'■^  e  O  General  Cadogan  ti\erao  uma  conferencia 
nesta  data  em  casa  do  Marquez  de  Chàtcauneuf, 
Embaixador  de  Franca,  sobre  algumas  diííi- 
cu  Idades  que  retarda  vão  a  conclusão  do  Tra- 
tado entre  as  Coroas  d'llespanha  e  de  Portugal, 
no  fim  da  qual  despacliárão  correios  para 
Pariz,  Madrid,  Londres  e  Lisboa  (159). 


An.  1715      Oíficio  do  Embaixador  Abbade  de  Mornay 

Junciro  .  ,,  1         -.1         1        m 

í3  para  o  Secretario  d  Estado  M.  de  Torcy , 
dando-lhe  parte  do  abalo  que  lizerão  no  animo 
dos  do  Conselho  os  oflicios  do  Conde  da  Ri- 


(157)  Gazeta  de  França  (Aiino  supra),  p.  23. 

(158)  Memorias  Mss.  da  paz  d'ljtreclit,  T.  IV,  p.  776. 
Nesta  mesma  data  enconlrámos  nestas  Memorias  a  reversal 

qae  se  deo  a  este  Embaixador  (p.  788) ,  e  a  declararão  que  elle 
fez  a  este  respeito  (if^id.,  p.  790). 

(159)  («azula  Ue  Tranca  (Anno  supra)  ^  p.  M . 


% 
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beira  ,  nos  quaes  annunciava  qiio  o  Gabiiioto 
de  Madrid  insistia  nao  só  nos  3  ai'tigos  ,  mas 
que  também  discordava  de  outros  muitos  do 
projecto  :  motivo  por  que  se  continuavao  os 
apercebimentos  para  uma  guerra  ,  quando 
menos  defensiva  contra  a  Hespanha ;  e  accrcs- 
centa  que  elle  Embaixador  esperava  para  se 
explicar,  que  se  llie  nomeassem  Commissa- 
rios,  e  em  quanto  o  não  fizessem  assentava 
guardar  silencio  sobre  as  ultimas  ordens  que 
da  Corte  recebera  (1G0). 

Despacho  de  Luiz  XIV   para  o  Abbade  de  An.  nts 

'  _  *  Janeiro 

Mornay,  significando-llie  o  quanto  folgava  »* 
com  a  mudança  que  a  Corte  de  Portugal  ha- 
via feito  no  negocio  da  paz  ,  conforme  elle 
Embaixador  lhe  tinha  informado  por  olVicio 
de  11  do  mez  antecedente  ,  e  que  muito  esti- 
maria fossem  concebidas  naquelle  mesmo 
sentido  as  ordens  queEIRei  D.  Joào  \^  passasse 
a  seus  Plenipotenciários  em  Utrecht  e  enca- 
minhadas á  conclusão  da  sobredita  paz;  por- 
que, sendo  assim,  elles  se  poderião  concertar 
com  M.  de  Chàteauneuf  e  virem  a  um  pro- 
jecto razoável  (161). 

Despacho    do    Secretario    d'Estado   M.    de  An.  ni  i 

Janeiro 

Torcy  para  o  sobredito  Embaixador,  cm  que      h 


(ICO)  Archiv.  cit.,  vol.XLVUl  da  Gorrcsp.  d«  Portugal,  f.  24. 

(KJl)  //./í/.,  voI.XLVl,  f.  3?8. 
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llic  pondera  que  polo  despacho  crEIRei  seu 
amo  devia  elle  ter  entendido  que  nao  devia 
tratar  mais  da  qneslão  das  conferencias  na 
fronteira,  e  fallando  da  desgraça 71a  P ri iiceza 
dosUrsinos,  acconteci mento  de  que  o  Eni- 
J)aixador  estava  sobremaneira  admirado,  con- 
clue  nas  seguintes  palavi'as  :  «  J)icu  vrui/ic 
rjiie  ce  soit  pour  le  bieii  de  cette  cuuronnr ; 
cest  ce  dont  les  hommes  7/e  sdiiraieiít  ju~ 
íi-er  (162). 

An.  iTin      Officio  do  Eiubaixador  Abbade  de  Mornav 

Jaiiciru 

'^  a  Luiz XIV  em  que,  depois  de  leferir  como  o 
Conde  Meirinho  Mór  se  tiidia  escusado  de  ser 
seu  conferente,  lhe  signiíica  que  as  commu- 
nicaçÕes  do  Conde  da  Ribeira  e  dos  Plenipo- 
tenciários portuguezes  que  residiao  em  IJf i^echt 
havião  sobremaneira  descontentado  os  do  Con- 
selho, os  quaes  esperavão  o  êxito  da  negocia- 
ção iniicamente  dos  bons  oflicios  di^^lllei  dln- 
glaterra,  por  isso  que  tanto  o  Conde  como  os 
Plenipotenciários,  diziSo  que  não  vião  (pie 
os  bons  oíficios  d'aquelle  Monarca  tivessem 
j)roduzido  o  menor  eííeito  que  os  autorisasse 
a  considerar  como  próximo  o  accommoda- 
mento,  e  que  segundo  o  que  se  via  a  negociação 
estava  ainda  para  de  vagar,  e  mui  airedada 
a  conclusão  (163). 


(Ifi?)  Anhiv.  oit.,  vol.  XI-VI  da  Corrcsp.  dePorfiipnl,  f.  ;r?8. 
(I(i3}  Jhi,L,  vol.XLYIII,  f.  ??. 
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Despacho  de  Luiz  XIV  para  o  mesmo  Em-  An.  «tis 

'  .  '  ,       Janeiro 

Jjaixador  cm  Lisboa ,  em  resposta  ao  seu  officio  ^^ 
de  25  do  mez  antecedente,  annunciando-lhe 
que  a  negociação  da  paz  entre  Portugal  e  Hcs- 
panha  estava  muito  adiantada ,  por  isso  que 
M.  de  Chàteauneuf,  seu  Embaixador  em  IIol- 
landa,  havia  concertado  com  os  Plenipotenciá- 
rios portuguezes  um  projecto  de  Tratado ,  que 
elle  Rei  de  França  tinha  por  conforme  e  ajus- 
tado aos  interesses  das  duas  partes  contrac- 
tantes;  e  como  EIRei  seu  neto  lhe  tinha 
confiado  os  plenos-poderes  para  o  concluir, 
escrevera  ao  Duque  d'Ossuna  para  o  assignar, 
o  que  elle  faria  segundo  as  ordens  que  tinha 
d'ElPvci  seu  amo  pai'a  obedecer  a  elle  Luiz  XIV 
naquclle  assumpto,  assim  que  ao  fazer  d'a- 
quelle  era  provável  que  estivesse  já  assignada 
a  paz  (1 64). 

Officio  do  Embaixador  Abbade  de  Mornav  An.  ms 

''      Janeiro 

para  Luiz  XI \,  versandofaiiida  sobre  a  nego-  :" 
ciação  da  paz,  em  que  lhe  participa  que  havia 
aconselhado  ao  Gabinete  portuguez  que  modi- 
ficasse o  projecto  doTratado,  e  que  EIRei  d'Hcs- 
panha  havia  mandado  enciibertamente  a  Lisboa 
o  filho  de  M.  Orry  com  plenos-poderes  e  ins- 
trucçòes  para  elle  Embaixador  concluir  ali  o 
Tratado,  autorizando-o  a  convir  em   toilos  os 


(164)  Archiv.  rit.,  vol.  \LVI  da  Corresp.  de  Porluf;»!,  f.  33'). 


artigos  d'eHe  á  excepção  d'aqiielles  qnedizião 
respeito  á  Colónia  do  Sacramento  e  aos  navios 
de  Buenos-Aires,  e  que  a  nossa  •  Corte  llie 
nomeara  por  conferente  o  Marquez  de  Fron- 
teira ,  o  qual  no  seu  sentir  era  um  dos  Con- 
selheiros d'Eslado  mais  hábil  e  capaz  (165). 

laneiíó'  Oííiciodo  mcsmoEmbaixador cm qucdá con- 
^^  ta  da  conferencia  que  tivera  com  o  Marquez  de 
Fronteira  acerca  dos  plenos-poderes  que  ha- 
via recebido  d'ElRei  Catholico  para  ajustar 
era  Lisboa  a  paz,  e  refere  que  o  Marquez  rece- 
bera aquella  abertura  friamente,  e  discorrera 
largamente  sobre  o  gi^ande  poder  da  Ingla- 
terra, e  sobre  o  quanto  esta  convicção  influia 
no  animo  dos  membros  do  Conselho,  e  sobre 
a  deferência  que  era  justo  se  tivesse  para  com 
aquella  nação;  ao  que  elle  Embaixador  res- 
])ondèra  que  muito  se  admirava  tivessem  os 
Portuguezes  mais  receio  d'um  Alliado,  que 
dum  Rei  poderoso  vizinho  e  inimigo;  e  con- 
clue  ponderando  que  o  que  ali  se  passara  lhe 
fiizia  acreditar  que  os  oíFereei mentos  dos  In- 
glezes  erão  acompanhados  de  ameaças  (1GG). 

An.  1715  Decreto  d'ElRei  D.  João  V  isentando  M.  Du- 
verger,  Cônsul  de  França,  de  pagar  decima, 
e  pelo  mesmo  teor  a  outros  Francezes  (167). 

(IC5)  Archiv.cit.,vol.XLVniclft CorVesp.de  Portugal,  f.3l. 

(166)  Ihid.,  f.  36. 

(167)  Ibid,,  f.  69. 
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Oíficio  (lo  Embaixaílor  de  Franca,  A})ba<le  An.  ms 
de  Mornay,  dando  conta  de  como  o  Marquez 
de  Fronteira  o  fora  ver,  e  lhe  significara  da 
parte  d'EIRei  ,.seu  amo,  que  aquelle  Monarca 
de  mui  boa  vontade  se  prestaria  a  tratar  em 
Lisboa  da  negociação  da  paz,  porém  que  ainda 
se  não  achavão  nomeados  os  Commissarios  , 
nem  se  havia  decidido  se  as  conferencias  de- 
vião  ser  publicas  ou  secretas,  sendo  elle  Em- 
baixador de  opinião  que  fossem  secretas,  e 
entre  poucas  pessoas  (1G8). 

Despacho  de  Luiz  XIV  para  o  mesmo,  no  An.  ms 
q!ial  respondendo  ao  oíficio  do  sobredito  Em- 
l)aixador  de  15  de  Janeiro  que  versava  sobre 
o  pouco  fundamento  que  o  Gabinete  portuguez 
devia  fazer  nas  promessas  de  Inglaterra  para 
a  conclusão  da  paz,  lhe  noticia  fora  emfim  era 
C)  d'aquelle  mez  assignado  o  Tratado  pelo  Du- 
que d'Ossuna,  c  pelos  Plenipotenciários  de 
Portugal  (169). 

Despacho  de  M.  de  Torcy  para  o  mesmo  ah.  ms 
Embaixador,  significando-lhe  o  quanto  os  Mi- 
nistros portuguezes  deviã^o  estarem  obrigação 
a  Luiz  XIV,  em  razão  do  que  este  Monarca 
havia  feito  para  lhes  procurar  a  conclusão  da 
paz  com  ílespanha  (170). 


Í1G8)  Archiv.  cit.,  vol.XLVIII  daCorresp.  de  Portugal,  f.  42. 
(IG9)  Ibid.^  f.  29. 
(170)  Jbid.,  f.  30. 
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>ii  ni5      Officia  ao  sen  ffovorno  o  Embaixador  Abbade 

rever.  «'^    ,        ,  , 

de  Mornay,  que  havião  chegado  a  Lisboa 
officios  do  Conde  da  Ribeira  que  diziSo  fora  o 
Tratado  ajustado  em  Utrecht,  e  que  M.  de 
Chàteauneuf  fora  mandado  a  Madrid  para  a 
ratificação.  Que  EIRei  D.  João  V  havia  dado 
ordens  para  que  a  negociação  se  proseguisse 
em  Lisboa  sem  demora,  nem  interrupção; 
que  tal  era  o  natural  dos  Portuguezes ;  que 
era  mister  um  Irabalho  indizivel  para  abalál- 
os,  mas  que  uma  vez  que  se  punhão  em  acção 
executa  vão  o  que  havião  resolvido  com  uma 
prompti<ião  as  vezes  immoderada  (171). 

An.  1715  Escreve  o  Abbade  de  Mornay  sobre  matérias 
commerciaes,  e  a  este  respeito  refere  que  EIRei 
D.  João  V  havia  encarregado  os  Marquezes 
das  Minas  e  d'Alegrette,  e  o  Conde  de  Castello 
Melhor  de  lhe  darem  separadamente  cada  um 
o  seu  parecer  sobre  os  meios  de  tolher  que 
os  navios  estrangeiros,  que  aportassem  no 
Brazil  nos  casos  permiltidos,  desembarcassem 
ali  fazendas.  O  Embaixador  pondera  que  por 
mais  bem  feitos  que  fossem  os  regulamentos 
havião  de  ser  infringidos ,  pois  que  mesmo 
em  Lisboa ,  e  á  vista  do  Soberano  se  estava 
todos  os  dias  furtando  aos  direitos  (172). 


(171)  Archiv.  cit.,  vol.  XLVHI  da Corresp.  de  Portugal.,  f.  4<. 

;]72)  Ihid.,  f.  G4. 

Faz  também  o  Embaixador  mencao  neste  officio  dn  recaída 
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Participa  o  mesmo  Embaixador  a  M.deTorcv,  An.  ms 

.  ,  Fever.  13 

Secretario  cfEslado  d'EIR.ei  de  Franca,  que 
ficava  de  posse  dos  despachos  d'EIRei  de  14 
e  21  de  Janeiro,  os  qiiaes  versavão  sobre  a 
conclusão  da  paz  entre  Portugal  e  Ilespanha, 
e  diz-lhe  que  M.  Orry  lhe  havia  escrito  no  1° 
d'aquclleraez,  communicando-lhe  que  ElRei 
Catholico  havia  rece])ido  na  véspera  os  arti- 
gos do  Tratado  que  havia  sido  assignado  em 
9  pelos  Plenipotenciários  de  Portugal  e  o  Duque 
d'()ssuna;  que  o  Marquez  de  Fronteira  o 
fora  ver  para  expressar-lhe  da  parte  d'ElRei 
D.  João  V  o  quanto  estava  penhorado  de 
íjuanto  Luiz  XIV  havia  feito  para  o  bom  acerto 
ilaquel Ia  negociação  (173). 

Participa  a  Luiz  XIV  o  Abbade  de  Mornay,  An.  ni3 
seu  Embaixador  em  Lisboa,  que  M.  Orry  lhe 
havia  mandado  no  i"  d'aquelle  mez,  que  ElRei 
Catholico  havia  recebido  na  véspera  o  pro- 
jecto dó  Tratado  ajustado  em  Utreclit  entre  os 
Plenipotenciários  portuguezes  e  hespanhoe^s; 
(jue  com  aquella  noticia  folgara  nniito  a  Còi'te 
•  le  l^ortugal ,  que  ElRei  D.  João  V  mandara  a 
sua  casa  o  IMarquez  de  Fronteiía  para  em  sou 
nome  expressar-lho  nos  termos  mais  energi- 

(riíIRci  que  havia  liil«i  novos  accidentes,  ^  se  ia  finando  e 
(Mninagrcccndo. 

(I7:í)  Archiv.  cit.,vol.XLVIU  da  Corresp.  de  Portugal,  1*.  5?. 

ISo  Tomo  U,  Sorr."io  W,  d'«'sla  nos."?.!  obra,  R«»la«;òPs  com 
Ilespanha,  p.  \()^^,  dàinos  o  smnmario  dVste  Tratado. 


—  12/l.  — 

cos  a  obrigação  oin  que  rsíava  a  EIRei  de 
França;  que  o  Conselho  (l'Esta(lo  se  juntara 
para  deliberar  se  o  Tratado  devia  sei*  oom- 
raiuiicado  aos  alliados  antes  de  ser  approvado, 
porém  que  o  Cardeal  da  Cunha,  o  Marquez 
das  Minas  e  os  Condes  de  Castello  Melhor  e 
d' Avintes,  que  fôrao  pela  aííirinaliva,  não  ha- 
vião  sido  apoiados  pelos  demais  membros. 
Que  elle  Embaixador  lançara  mao  d'aquella 
opportunidadc  para  dizer  ao  Marquez  de 
Fronteira  que  era  chegada  a  oceasiao  de  se 
tratar  de  objectos  decommercio,  e  do  resta- 
belecimento d'elle,  fundado  na  renovação  de 
vários  artigos  dos  antigos  tratados,  cuja  exe- 
cução se  achava  suspensa  em  virtude  de  De- 
cretos Reaes  ,  e  como  praticasse  largamente 
sobre  aquclie  assumpto,  veio  a  entender  era 
nelles  mui  versado  o  Marquez ,  e  que  passando 
a  fallar-lhe  no  estabelecimento  dos  Paquetes  , 
lhe  dissera  o  Marquez  que  o  tinha  por  oneroso 
a  Portugal ,  e  que  se  quizessem  estar  pelo  seu 
voto,  deixaria  de  existir  logo  depois  de  feita 
a  paz  (174). 

An.  ntr.      Participa  o  mesmo  Embaixador  a  M.    de 

Fcver.sc 

Torcv  que  o  Marquez  de  Fronteira  o  via  a 
meudo,  e  lhe  havia  pedido  um  passaporte 
para  fazer  vir  dous  cavai  los  d'Hespanha  ;  que 
elle  era  d'opinião  se  lhe  mandassem  de  pre- 

(174)  Arcliiv.  cit.,  vol,  XLVUI  da  Corresp.  de  Porliigal,  f.  55. 


—  125  — 

sente  por  isso  que  era  mui  accreditado,  eqiie  a 
Raiuha  lazia  d'elle  grande  caso,  e  estavão  to- 
dos persuadidos  que  a  haver  unia  minoi  idade 
elle  havia  de  ser  um  dos  memhros  mais  in- 
íhientes  da  regência  ;  e  deplora  o  Eud3aixador 
que  os  negócios  que  se  tratavao  entre  osCom- 
missarios  e  os  Agentes  estrangeiros  não  su- 
hissem  em  direitura  a  Elllci  ,  e  que  pas- 
sassem pelas  mãos  do  Secretario  d'£stado 
(175). 

Despacho  de  Luiz  XIV  para  o  Abbade  de  A"  '^'^ 

'  A  rever.  39 

Moinay,  certificando-lhe  de  que  a  paz  de  Por- 
tugal com  llespanha  se  teria  ainda  demorado, 
se  elle  Luiz  XIV  não  se  tivera  servido  do 
])!eno-poder  que  tinha  d'Elílei,  seu  neto,  para 
cortaras  diííicultades  que  retardavão  a  con- 
clusão do  Tratado,  accrescentando  que  logo 
que  a  nova  da  dita  conclusão  fosse  chegada 
a  Lisboa  os  Ministros  de  Portugal  não  terião 
mais  pretexto  para  pôr  na  mesma  balança  o 
que  lhe  dcvião,  c  o  que  podião  devera  EIRei 


(175)  Archiv^cit.,vol.XL\lIl  da Corresp.  de  Portugal,  f.  (i7. 

A  f.  71  do  inosnio  vol.  vem  um  despacho  do  Ministro  do 
Franra,  UI.  dcTorcy,  para  o  sobredito  Eníbaixador,  cm  resposta 
a  esta  participarão,  na  qual  o  sobredito  Ministro  diz  ao  Km- 
baixador  (pie  (juando  estivera  em  Lisboa  não  havia  conhecido 
o  Marquez  de  Fronteira ,  mas  que  o  Portuguez  com  quepi  tinha 
tido  mais  relações  fora  o  defunto  Conde  de  Coculim ,  irmão 
do  Marquez,  que  era  um  liomem  discreto  e  de  merecimento, 
c  concluc  approvaudo  o  presente  dos  cavaJlos. 
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({'Inglaterra;  que  os  Pleiii[)uf('iJciaiios  portii- 
guezes  em  Utrecht  e  o  Enviado  que  residia 
em  Londres  bem  ós  podião  inteirar  da  vei-^ 
dade  (176). 

An.  1715  Em  otíicio  d'este  dia  participa  ao  seu  <jo- 
Terno  o  mesmo  Embaixador  que  estando  jan- 
tando em  sua  casa  o  Secretario  d'Estado  e  os 
Marquezes  de  Fronteira  e  d'Alegrete,  cbegára 
j3or  via  d  Inglatena  o  Tratado  de  paz;  que 
as  cartas  que  pela  mesma  via  liavião  aquelles 
fidalgos  recebido  dos  Plenipotenciários  erao 
cheias  de  elogios  da  Franca  pelo  modo  com  que 
se  houvera  naquella  occurrencia. 

Que  todavia  o  Enviado  dlnglaterra  atraves- 
sava por  todos  os  inodos  o  negocio  da  licença 
para  o  estabelecimento  d'alguns  Francezes  no 
Biazil  (177). 

An.  1715       Despacho  de  Luiz  XIV  ])ara  o  Abbade  de 
*"^*""  JMornay,  approvando  o  ter  elle  suspendido  as 
conlerencias  para  a  negociação  da  paz  (178). 

An.  1715      Despacho  de  M.  de  Torcy  para  o  sobredilo 

"^'"*  Embaixador  em  resposta  ao  seu  oíTicio  de  12 

de   Fevereiro,  approvando   o  não  fazer  clic 


{ 1  /6^  Archiv.  cil.,  vot.  XLVIH  da  Corresp.  de  l»ortugíil,  1".  40. 

(177)  Jfml.,  f.  72. 

Esle  oflicio  é  de  grande  inleressc  para  a  Secção  da  America. 

(178)  Jbid.,  f.àO. 
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vizita  ao  senhor  D.  Miguel,  em  quanto  o  es- 
tado d'este  Príncipe  não  estivesse  cathegori- 
camente  determinado  (179). 

Oíficia  ao  seu  soverno  o  Embaixador  Abbade  An.  ms 

1       Tl/r  I  •         I  I  •         1       Março  í 2 

de  Mornay  que  havia  cliegado  um  corieio  do 
Conde  de  Tarouca  no  dia  8  com  o  Tratado  de 
paz,  e  nesse  mesmo  dia  partia  com  as  ratifi- 
cações ,  e  vindo  a  tratar  da  admissão  de  nego- 
ciantes francezes  noBi^azil,  diz  que  o  Secretario 
Diogo  de  Mendonça  ainda  não  havia  apresen- 
tado o  negocio  no  Conselho;  que  em  Lisboa 
já  se  começava  a  íaliar  da  escolha  d'um  Em- 
baixador para  a  Hespanha;  que  os  propostos 


(17&)  Archiv.  cit,,  vol.  XLVIII  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  51 . 

Havia  o  Embaixador  nessa  data  participado  á  sua  Côrle  que 
o  S'  D.  Miguel,  legitimado  d'EIRei  D.  Pedro,  havia  casado  uo 
dia  30  de  Janeiro  com  a  filha  do  Marquez  d'Arroiuhes  :  e  que 
n^ssa  occasiao  se  havia  debatídt)  muito  sobre  se  devião  casar 
lio  Paço  ou  não  ,  e  se  Elllei  e  a  Corte  devião  assistir;  e  <jiie 
a  final  fora  resolvido  que  se  não  devia  observar  nenhum  cere- 
monial  :  que  o  casamento  se  celebrara  á  meia  noite  em  pre- 
sença somente  da  mãi  e  avó  da  noiva,  e  do  Secretario  das 
Mercês  liartholomeo  de  Souza  Mexia  ;  que  os  noivos  até  o  fazer 
d'aquelle  ainda  nfio  tiidião  ido  á  Corte,  nem  os  fidalgos  os 
haviào  visitado;  que  parecia  que  ElRei  não  estava  disposto  a 
conceder-lhes  as  honras  que  havia  18  niezes  entendia  con- 
ferir lhes.  Que  os  principaes  autores  d^aquella  mudança  do 
ceremonifll  estabelecido  por  ElRei  defunto  em  favor  de  seus 
dous  filhos  naturacs  havião  sido  a  Rainha  e  o  Duque  de  Ca- 
daval ;  que  os  Ministros  estrangeiros  não  havião  até  ali  visto 
os  Infantes,  ainda  que  o  Infante  D,  Francisco  tivesse  palácio 
separado  ;  motivo  por  que  lhe  parecia  a  elle  Embaixador  que 
não  devia  visitar  o  S'  D.  Miguel. 
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erão  os  Condes  d'Àssumar,  da  Ericeira  e  de 
São-João ;  porem  que  como  o  primeiro  havia 
residido  8  ânuos  junto  do  Imperador,  EIRei  de 
Portugal  o  não  nomearia  sem  primeiro  saber 
se  aquelle  Ministro  seria  agradável  áquella 
Corte;  que  o  mesmo  Monarca,  desejando  fazer 
viajar  encubertamente  o  Infante  D.  António, 
havia  ordenado  ao  Conde  da  Ribeira  de  infor- 
raar-se  a  quanto  montaria  a  despeza  que  o 
Principe  podia  fazer,  e  que  o  Infante  1).  Ma^- 
noel,que  era  o  mais  moço  de  todos,  tendo-lhe 
pedido  licença  para  ir  a  França  ,  elle  Ih'a 
negara  (180). 

An.  17(5  Despacho  de  Luiz  XIV  para  o  mesmo,  signi- 
Miircois  ficando- lhe  que  o  Conde  da  Ribeira  havia  re- 
cebido Ordem  d'ElRei  D.  João  V  para  dar-lhe 
os  agradecimentos  da  conclusão  da  paz  com 
Ilespanha;  e  que  os  Inglezes  e  os  Hollandczes 
estavão  inquietos  por  verem  eslava  EIRei  de 
Portugal  disposto  a  fortificar  as  relações  com* 
liierciaes  dos  seus  reinos  com  a  França,  o  que 
estava  revelando  os  grandes  pi^oveitos  que 
aquellas  duas  nações  havião  tirado  dos  Tra- 
tados que  com  Portugal  havião  feito  no  de- 
curso da  guerra,  e  conclue  ordenando-lhe  que 
empregasse  toda  a  habilidade  de  que  era  capaz 
no  negocio  concernente  aos  Paquetes  (181). 


(180)  Archiv.  cit.,  vol.  XLVIU  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  78. 

(181)  Ibid,,  f.  Gl. 


f 
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Officio  do  Embaixador  Abbade  de  Mornay,  ah.  hjs 
dando  conta  ao  seu  Governo  da  pratica  que 
tivera  com  o  Marquez  de  Fronteira  sobre  os 
negócios  comraerciaes ,  queixando-se  junta- 
mente da  dilação  do  Ministério  nos  nego- 
cies, e  da  extrema  repugnância  que  ElRei 
tinha  então  para  ouvir  tratar  d'elles,  e  refere 
que  se  dizia  que  D.  Luiz  da  Cunha  passava 
para  a  Embaixada  de  Londres  (1 82). 


1715 
9 


Tem  o  Conde  da  Ribeira,  Embaixador  ex-  ^n 
traordinario  de  Portugal,  audiência  particular  ^"^^^ 
d'ElRei  de  França  para  a  qual  foi  conduzido 
pelo  Barão  de  Breteuil ,  Introductor  dos  Em- 
baixadores (1 83). 

Oíficio  do  Embaixador  Abbade  de  Mornay,  ^^„  ^^^, 
no  qual  participa  á  sua  Corte  que  os  3  Conse-  *^"«»'^^ 
Iheiros  d'Estado,  no  parecer  que  havião  dado 
sobre  a  questão  de  tolher-se  aos  estrangeiros 
de  introduzirem  as  suas  mercadorias  no  Brazil, 
não  tinhão  achado  outro  arbitrio  senão  o  de 
recommcndarem  aos  governadores  de  redo- 
brarem de  vigilância,  e   de   castigar  severa- 
mente os  que  por  negligencia,  oú  por   seu 
interesse  particular,  fechassem  os  olhos  sobre 
aqutílle  illicito  commercio.   E  observa  o  Em- 
baixador que  a  nação  que  mais  frequentava 

(182)  Archiv.cU.,vol.XLVIlIda  Corresp.  de  Portugal,  f.  85. 

(183)  Gazeta  de  França  (Ajuio  í«/»raj,  p.  144. 

T.  9 
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as  colónias  porlugiiezas  era  a  Inglaterra;  que 
alguns  Francezes  também  ali  tinhão  ido  ha- 
via alguns  annos,  e  com  ser  mui  diminuto 
o  numero  d'elles,  tal  fora  o  ciúme  que  havia 
concebido  o  Enviado  d'Inglaterra,  que  acabava 
de  apresentar  ao  Governo  portuguez  uma 
Memoria,  representando  que  constando-lhe 
que  os  navios  francezes  erão  admittidos  nos 
portos  do  Brazil,  era  mister  que  a  mesma 
licença  fosse  concedida  aos  Inglezes,  aliás  que 
se  excluissem  oS  d'aquella  nação;  e  accrcscen- 
tava  o  Abbade  de  Moi^nay  que  fallando-lhe  o 
Secretario  d'Estado  na  sobredita  Memoria , 
elle  lhe  replicara  :  «  Que  se  o  Enviado  d'Ingla- 
lerra  lhe  dava  aquelle  aviso  por  zelo  que 
tinha  dos  interesses  d'Elllei  de  Portugal,  elle 
Embaixador  de  França ,  com  muito  mais  fun- 
danjento  lhe  podia  informar  que  o  principal 
commercio  do  Brazil  se  fazia  por  via  dos.  In- 
glezes; quo  se  algum  navio  francez  ali  entrava , 
o  que  elle  negava,  era  contra  as  intenções 
d'ElRér,  seu  amo,  que  era  mui  exacto  obser- 
vador dos  Tratados,  e  conclue  o  seu  oílicio 
dizendo  que  a  Memoria  do  Enviado  inglez  era 
positivamente  encaminbada.^  a  embaraçar  se 
concedesse  licença  aos  Francezes  para  estabe- 
lecerem casas  de  commercio  no  Brazil  (184). 


An.  1715      Dá  ElRei  de  França  audiência  particular  ao 

Abril  2 

(184)  Archir.  cit.,  vol.  XLYIII  da  Corresp,  de  Portugal,  f.  94. 


'^■i 
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Conde  da  Ribeira,  Embaixador  extraordinário 
de  Portugal;  conduzio-o  a  ella  o  Iiitrodiictor 
dos  Embaixadores  Barão  de  Breteuil  (185). 

Oíficio  do  Abbade  de  Mornay,  participando  i^^^j',';/ 
a  Luiz  XIV  o  haverem  os  Embaixadores  d'In- 
glaterra  em  Utrecht  manifestado  aos  Pleni-  «a 
potenciarios  portuguezes  o  dissabor  que  lhes 
causara  o  ter-se  effeituado  a  paz  entre  PorUi* 
gal  e  llespanha  sem  EIRei ,  seu  amo,  ter  parte 
na  conclusão  d'ella,  e  acerescenta  o  sobredito 
Abbade  que  Portugal  devia  5  milhões  á  Ingla- 
terra, que  havia  adiantado  esla  quantia  aos 
assentistas  (186). 

Despacho  de  Luiz  XIV  para  o  Abbade  de^^"-||"' 
Mornay,  seu  Embaixador  em  Lisboa,  dando- 
Ihe  parte  de  haver-lhe  EIRei  de  Portugal  man- 
dado pedir,  pelo  Conde  da  Ribeira,  de  garantir 
o  Tratado  que  celebrara  com  Hespanha  (187). 

Despacho  de  M.  de  Torcy  para  o  mesmo  *"•  '^i'. 
Embaixador  de  Franca  em  Lisboa,  no  qual 
lhe  significa  que  o  Conde  da  Ribeira  até  o  fazer 
d'aquelle  tinha  observado  o  maior  silencio 
sobre  as  ordens  que  tinha  relativas  á  propo- 
sição do  casamento  da  Infanta   de    Portugal 


(185)  Gazeta  de  França  (Anno  supra) ,  p.  168. 

(18(i)  Arcliiv.  cit.,  vol.  XLVlll  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  J07. 

(187)  Jbid.,  f.  76. 
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com  o  Duque  de  Chartres,  e  posto  que  no  seu 
sentir  houvesse  grande  differença  de  idade 
entre  os  dous  cônjuges,  enconimenda-lhe  que 
não  deixe  por  isso  de  informâl-o  das  quali- 
dades d'aquella  Princeza  (188). 

^"-  '.''s      Participa  a  Luiz  XIV  o  Abbade  deMornav, 

Abril  s>  ^^  ^  "  ' 

seu  Embaixador  em  Lisboa,  como  em  conse- 
quência d'uma  Memoria  que  elle  havia  entre- 
gue ao  Secretario  d'Estado ,  queixando-se  do 
insulto  que  fora  feito  a  um  navio  francez  na 
ilha  da  Madeira,  fora  o  governador  destituído, 
não  obstante  ser  irmão  de  D.  Luiz  da  Cunha, 
Plenipotenciário  em  Utrecht,  parente  chegado 
do  Cardeal  da  Cunha ,  e  ter  uma  filha  no  Paço; 
porém  que  elle  não  estava  ainda  contente  com 
aquclla  satisfação.  Participa  mais  que  se  tinhão 
lido  em  Conselho  as  cartas  do  Conde  da  Ri- 
beira ,  datadas  de  3 ,  nas  quaes  dizia  que  no 


(188)  Archiv.  cit.,  vol.XLYUIdaCorresp.  de  Portugal,  f.  78. 

Cumprio  o  Embaixador  com  a  recommendação  em  oilicio  de 
30  do  mesmo  mez,  dizendo-lhe  era  a  Infanta  alta  ,  de  bom  ar 
e  muito  agradável ,  mas  algum  tanto  gorda,  de  modo  que  tendo 
16  annos  d'idadê  estavu  formada  ,  como  estaria  com  40  ;  que 
gostava  muito  do  fausto  ,  era  amiga  de  gastar  e  generosa  ,  do 
espirito  mediocre,  e  d'um  génio  dócil  e  brando  ,  sendo  que  a 
altivez  que  mostrava  procedia  mais  da  boa  opinião  que  de  si 
tinha ,  que  de  seu  natural  ,  o  qual  a  inclinava  ú  polidez  de 
que  todavia  nào  era  destituida;  masque  era  mister  dar  áqucUcs 
leves  defeitos  algum  desconto ,  e  considerar  que  é  uma  pessoa 
que  foi  sempre  muito  applaudida  e  elogiada.  Observa  o  Em- 
baixador que  sendo  a  Infanta  muito  gorda  era  para  recear  que 
fosse  estéril. 
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dia  seguinte  pediria  a  ElRei  de  França  au- 
diência para  dar^-Ihe  em  nome  d'EIRei,  seu 
amo,  os  agradecimentos  pelos  bons  oííicios 
com  que  contribuíra  para  a  conclusão  da  paz; 
que  o  Marquez  d'Angeja,  Yice-Pvei  do  Brasil, 
havia  escrito  que  nos  portos  d'aquelle  Estado 
havião  entrado  10  para  12  navios  francezes 
que  haviao  desembarcado  bastantes  fazendas; 
que  um  que  se  achava  carregado  de  negros 
havia  sido  confiscado  (189). 

Despacho  de  Luiz  XIV  para  o  Abbade  de  An.  ins 

__  •  ^      ,      .         ,  ,  .    ,  Abril  IS 

Mornay,  seu  Embaixador  em  Lisboa,  em  que 
lhe  significa  que  as  ratificações  d'ElRei  Catho- 
lico  havião  chegado  a  Utrecht  antes  das  de 
Portugal ,  por  onde  se  via  que  elle  Rei  de 
França  havia  com  todas  as  suas  faculdades 
contribuido  para  que  ambas  as  partes  con- 
tractantes  observassem  o  Tratado  (190). 

Officio  do  Embaixador  Abbade  de  Mornav,  An.  1715 
participando  á  sua  Corte  que  no  concernente 
ao  projectado  casamento  da  Infanta  de  Portu- 
gal com  o  Duque  de  Chartres  havia  o  Conde  da 
Ribeira  officiado  que  a  pouca  idade  do  Duque, 
e  a  delicadeza  de  sua  complcixão,  faziao  que 
elle  tinha  por  certo  que  S.  M.  ElRei  de  França 


(189)  Archiv.cit.,  vol.  XLVIII  da  Corresp.de  Portugal,  f.  Ip8. 
(laO)  INd.,  f.  85. 
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nao  entenderia  tao  cedo  cas«íl-o,  c  que  caso 
nisso  pensasse  tinha  a  Infanta  5  annos  mais 
que  o  Principe,  dispropoição  esta  que  seria 
um  obstáculo  que  era  impossivel  remover 
(191). 

Ar.  1715  Responde  Luiz  XIV,  em  despacho  d'cste  dia, 
ao  officio  do  Abbade  de  Mornay  de  2  do  mesmo 
mez,  encommendando-lhe  tratasse  de  ver  se 
podia  penetrar  se  as  obrigações  pecuniárias 
cm  que  os  Portuguezes  esta  vão  aos  Inglczes  os 
inclinavão  para  aquella  nação,  caso  ella  inten- 
tasse renovar  a  guerra  (1 92). 

An.  1715      Oííicio  do  Embaixador  Abbade  de  Mornav 

Altril  ;ío 

para  Luiz  XIV,  participando-lhc  como  por 
mn  dos  Conselheiros  d'Estado  soubera  que 
EiRci  D.  João  V  havia  contrahido  novos  empe- 
nhos com  Inglaterra,  na  resposta  que  dera  á 
carta  que  El  Rei  d'Inglaterra  lhe  havia  escrito 
naquelle  inverno,  oíferecendo-lhe  como  seu 
alliado  auxilio  de  gente  e  de  dinheiro  para 
obrigar  a  Hespanha  a  fazer  a  paz,  e  pondera 
o  Embaixador  que  ElRei,  seu  amo,  bem  devia 
de  estar  informado  que  por  occasiao  do  falle- 
cimento  d'ElRei  D.  Pedro  havião  os  Portu- 
guezes estado  em  duvida  se  devião  ou  não 
continuar  na  guerra,  o  que  vendo  os  Inglezes, 


(19l)Archir.  eit.,yol.  XLVUI  daCorresp.  de  Portugal,  f.  117. 

(19?)  ibid.^  f.  ins. 
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que  Unhão  noTejo  surta  uma  grande  esquadra , 
ameaçarão  de  bombardear  Lisboa,  e  incutirão 
tal.  temor  nos  ânimos  dos  Conselheiros  que  o 
novo  Rei  se  vio  obrigado  a  assignar  o  Tratado 
de  liga  por  10  annos;  e  EIRei  d'I«glaterra, 
receando  que  na  expiração  d'este  prazo  se  ne- 
gasse Portugal  a  renovar  o  dito  Tratado,  de 
industria  escrevera  aquella  carta  por  meio  da 
qual  esperava  alcançar  uma  resposta  de  que 
se  podesse  prevalecer  como  d'uma  renovação 
da  passada  liga;  resposta  que  havia  sido  feita, 
mas  de  que  elle  Embaixador  não  poderá  haver 
copia.  Participa  mais  o  sobredito  Embaixador 
no  mesn)o  oííicio,  que  o  correio  que  trouxera 
as  ratificações  da  paz  entre  Portugal  ea  Hes- 
panha  chegara  a  Lisboa  em  23  d'^aquelle  mez, 
que  em  25  houvera  Conselho  d'Estado  para  se 
determinar  a  maneira  porque  se  devia  publi- 
car a  paz,  e  que  nclle  se  decidira  fosse  pelo 
mesmo  modo  com  que  tinha  sido  publicada  a 
paz  com  l^ rança ,  por  cuja  occasião não  houvera 
senão  ura  dia  de  luminárias  (193^.. 

Despacho  d'ElPiei  Luiz  XIV,  íio  qual  respon-  A.n.  i7i 
dcHdo  ao  oíFicio  do  Embaixador,  de  9  do  mez 
antecede II te,  lhe  significa  que  ficava  satisfeito, 
com  a  demissão  do  governailoi'  da  ilha  da 
Madeira  pelo  caso  nella  acontecido  a  um  navio 
francez  (194). 

(193)  Archiv.  cU.,  vol.  XLVIII  daCorresp.  de  Portugal,  f.  1 30. 
(191)   Ibid.,  f.  Il.-Í. 


An.  1715 
Maio  7 


An.  1715 
Maio  7 


^^  436  - 

Oflicio  do  Embaixador  Abbade  de  Mornay, 
em  que  participa  á  sua  Corte ,  que  na  de  Lisboa 
fora  publicada  a  paz  no  1°  d'aquelle  mez,  c 
como  na  de  Madrid  durassem  as  luminárias 
3  dias,  que  se  dera  ali  ordem  para  se  fazer  o 
mesmo ;  que  o  povo  dera  grandes  demonstra- 
ções de  alegria,  principalmente  o  das  fron- 
teiras; que  elle  Embaixador  assistira  ao  Te 
Deum  que  se  cantara  na  Capella  Real,  e  que 
indo  dar  os  parabéns  em  companhia  do  Núncio 
a  ElRei  D.  João  V,  aquelle  Monarca  lhe  expres- 
sara o  quanto  estava  penhorado  do  modo  com 
que  se  houvera  naquella  occasiao  ElRei 
Luiz  XIV,  acerescentando  que  já  tinha  dado 
ordem  ao  seu  Embaixador  em  Pariz  de  assim 
o  declarar  aS.  M.  Christianissiraa  (195). 

Oíficio  de  Diogo  de  Mendonça  para  o 
Abbade  de  Mornay,  promettendo  de  dar  a 
S.  M.  Catholica  a  devida  reparação  caso  tivesse 
havido  contravenção  da  parte  de  Portugal  ao 
Tratado  de  suspensão  d'armas  (196). 

(195)  Archiv.  cif.,vol.  XLVIIIda  Corresp.  de  Portugal,  f.  137. 

(196)  Ibid.,  f.  142. 

Por  este  oíTicio  dirigido  ao  Embaixador  Abbade  de  Mornay, 
se  vè  que  elle  tratava  em  Lisboa  dos  negócios  d'IIespanha  por 
estar  para  isso  autorisado  por  Philippe  V,  havendo  recebido 
um  despacho  de  19  d'Abril  do  Marquez  de  Grimaldi,  Ministro 
Secretario  d'Estado  d'ElKei  Catholico,  que  o  encarregara  de 
pedir  satisfacçiío  á  nossa  Corte  por  haverem  os  soldados  portu- 
guezes  feito  um  corte  de  carvalhos  no  território  hespanhul 
{tbid. ). 
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Despacho  de  Luiz  XIV  para  o  Abbade  de  An.  itis 

i»/r  1    iL         •  £>  ..  Maio  13 

Mornay,  no  qual  lhe  significa  que  por  outro 
anterior  o  tinha  informado  de  haver-lhe  ElRei 
de  Portugal  mandado  pedir  pelo  Conde  da  Ri- 
beira de  ser  garante  do  Tratado  que  concluíra 
havia  pouco  tempo  com  ElRei  d'Hespanha; 
que  naquella  occasiao  elle  respondera  que 
com  quanto  estivesse  persuadido  dos  bons 
sentimentos  d'EIRei  Catholico  seu  neto,  dese- 
java saber  mais  particularmente  qual  seria  o 
seu  parecer  sobre  aquella  garantia,  antes  de 
a  prometter;  mas  que  pois  ElRei  Catholico  era 
contente  d'ella,  houvesse  elle  Embaixador  de 
certificar  a  ElRei  de  Portugal  que  elle  Luiz  XIV 
a  acceitava,  e  assim  o  faria  dizer  ao  seu  Em- 
baixador que  residia  em  Pariz;  e  ponderava 
aquelle  Monarca  que  nao  havia  cousa  que 
mais  conducente  fosse  ao  proveito  c  bem  dos 
reinos  d'Ilespanha  e  de  Portugal  do  que  man- 
ter por  lar^o  tempo  uma  boa  união,  e  evitar 
com  o  maior  disvelo  a  discórdia  atiçada  pelos 
estrangeiros  entre  os  dous  Estados  com  fins 
e  desígnios  particulares  (197). 

Chegão  á  Ilaya,  vindos  de  Utrecht,  D.  Luiz  An.  ms 
da  Cunha  e  o  Conde  de  Tarouca  ,  Plenipoten-    *"* " 
ciarios  de  Portugal,  os  quaes  forão  jantar  com 
o  Marquez  de  Châteauneuf,  Embaixador  de 


(197)  Archiv.  cit„  vol.  XLYIU  da  Coiresp.  de  Portugal,  f.  122. 
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França,  com  quem  depois  do  jantar  ti  verão 
uma  conferencia  (1 98). 

mIííoVt^  Respondendo  Luiz  XIV,  em  despacho  d'este 
dia,  ao  officio  do  mesmo  Embaixador  em  que 
tratava  do  empenho  que  de  novo  havia  Elllci 
D.  João  V  contrahido  com  ElRei  d'Ingla- 
terra ,  lhe  significa  que  uma  mera  carta  não 
era  sufficiente  para  obrigar  ElRei  de  Portugal 
a  entrar  em  guerra,  quando  a  Inglaterra  a  re- 
novasse; queemfim  não  era  provável  que  tendo- 
Ihe  o  dito  Monarca  pedido  houvesse  de  garan- 
tir o- Tratado  que  celebrara  com  Hcspanha, 
fosse  o  primeiro  a  infringil-o  (199). 

An.  1715  Oíficio  do  Abbade  de  Mornay,  no  qual  tra- 
tando da  pretenção  do  estabelecimento  de  Côn- 
sules francezes  noBrazil ,  se  queixa  de  ser  nelle 
embaraçado  pelos  Hollandezeseln.glezes,  sendo 
o  emperdio  que  ambas  estas  naççies  punhão 
em  contrariar-lhe  os  projectos  tão  effectivo 
que  ElRei  d'Inglaterra  fallára  nisso  com  calor 
ao  Enviado  de  Portugal  em  Londres ,  e  que 
M.  Hensius  se  tinlja  também  claramente  ex- 
plicado sobre  o  mesmo  assumpto  com  o  Conde 
de  Tarouca ,  e  pelo  mesmo  teol"  M.  Bu ys  com 
o  Conde  da  Ribeira,  o  que  não  obstante  fazia 


(198)  Gazeta  de  França  (Anno supra),  p.  228. 

(199)  Archiv.cit.,vol.XLVni  da Corresp.tle Portugal,  f.  195. 
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o  Embaixador  as  maiores  diligencias  por  que 
o  negocio  se  decidisse  a  favor  da  França  (200). 

Participa  ao  seu  governo  o  sobredito  Abbade  An.  ms 

1      T»T  Tl/r  11^  -11        Junho* 

de  Mornay,  que  o  Marquez  de  rrontcna  lhe 
viera  pedir  da  parte  d'EIRei  D.  João  V  que 
houvesse  de  escrever  á  Corte  de  Madrid  para 
saber  se  EIRei  d'IIespanha  havia  já  nomeado 
os  commissarios  que  devião  tratar  da  troca 
das  praças  tanto  na  Europa,  como  na  America, 
e  de  que  categoria  erão  os  ditos  commissarios 
(201). 

Responde  o    Embaixador  ao^  despacho  de  An.  itu 

*  '  Junho  n 


(?00)  Archiv.  cit.,vol.  XLVIlIda  Côrresp.  de  Portugal,  f.  162.  ' 
Nestft  mesma  occasiSo  informava  esse  Ministro  a  sua  Corte  do 
proí^resso  da  doença  d'ElRei  D.  João  V,  o  qual  tinha  ido  tomar 
ares  na  quinta  d'A/.eitão,  pertencente  ao  Duque  d'Aveiro; 
estava  cada  vez  mais  magro,  o  tão  melancólico  que  nnda  o 
podia  distrahir  ;  e  aíTirma  que  havi«  6  semanas  que  ia  todos 
os  dias  jantar  a  diversas  casas  de  campo  nos  arrebaldes  de 
I  ishoa,  e  apenas  chegava  a  uma  desejava  passar-se  para  outra; 
(juc  a  Rainha  se  receava  das  consequências  d'aquella  indis- 
posirão,  e  se  lastimava  por  isso  que  naó  era  amada  dos  Por- 
liiguczcs,  e  a  Marqueza  de  Santa-f.ruz  era  a  única  pessoa  cm 
(|uem  tinha  confiança  ;  que  se  dizia  que  não  saía  do  seu  quarto 
para  dar  a  entender  á  Côrle  qne  uao  acompanhava  Elílei  por 
9C  achar  mal  disposta. 
{?0l)  Ihifl.,  f.  in. 

Neste  oílicio  dá  o  mesmo  En)baixador  parte  de  haver 
Klllci  tido  um  desmaio  na  jornada  (jue  fizera  para  Azeitão, 
que  durara  obra  do  duas  horas,  e  de  outras  muitas  jiarticula- 
ridades  concernentes  á  historia  interna  do  reino  nessa  época , 
que  passamos  em  silencio  por  não  pertencerem  a  esta  obra. 
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-Luiz  XIV,  de  4  do  mesmo  mez,  sobre  a  ques- 
tão de  saber  se  havia  ou  não  probabilidade, 
caso  a  Inglaterra  renovasse  a  guerra,  de  ligar- 
se  Portugal  com  aquella  Potencia,  e  diz  que 
ElRei  D.  João  V  por  muito  inclinado  que  estava 
para  o  descanço  e  quietação  nunca  o  faria ; 
mas  que  outro  tanto  não  podia  affirmar  de 
seus  Ministros,  sendo  que  o  único  que  seria 
de  contrario  parecer  que  elle  podia  responder 
o  Duque  de  Cadaval,  cujo  credito  era  tão 
grande  que  escurecia  o  dos  demais,  se  bem 
que  elle  se  não  determinasse  a  servir-se  d'elle, 
como  cumpria;  que  o  Cardeal  da  Cunha,  os 
Secretários  d'Estado  e  das  Mercês  e  o  Padre 
Pedroso  da  Ordem  dos  Oradores,  homem  mui 
acreditado,  estavão  cozidos  e  dominados  pelo 
Secretario  d'Estado,  o  qual  só  por  si  era  capaz, 
pelas  muitas  relações  que  tinha  com  os  In- 
glezes,  de  conceber  o  projecto  d'uma  renc- 
vação  da  liga ,  ná  qual  obrigaria  a  ElRei ,  seu 
amo,  a  entrar  ainda  que  fosse  contra  sua 
própria  vontade,  que  entretanto  aquella  facção 
não  podia  prevalecer  contra  os  demais  mem- 
bros do  Conselho  (202). 

An  1715      Responde  Luiz  XIV  a  um  oílficio  do  Abbade 

Junho  >7    ,      T» - 

de  Mornay,  de  21  do  mez  antecedente,  con- 
cernente á  abolição  dos  Paquetes  inglezes  que 
o  sobredito  Embaixador  pretendia  conseguir, 

(202)  .\rchlv.cit.,vol.XLVindaf:orresp.r|ePortii£ral,  f.  776. 
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fazendo  representar  pelo  Conselho  da  fazenda 
quanto  aquelle  estabelecimento  nos  era  pre- 
judicial, pelas  fazendas  que  por  aquella  via 
SC  introduzião  por  contrabando,  ediz-lhe  que 
nenhuma  duvida  havia  que  os  Inglezes  não 
estimavão  a  allianca  de  Portugal ,  senão  por 
isso  que  ella  lhes  era  útil ,  já  por  motivos  com- 
merciaes ,  já  pela  esperança  de  empenhar 
aquella  Coroa  a  ajudál-os  na  guerra  caso  a 
renovassem  com  a  Hespanha;  que  aquellas 
considerações  devião  dar  a  ver  aos  Portu- 
guezes  o  perigo  de  semelhante  allianca;  que 
ElRei,  seu  neto,  desejava  sinceramente  manter 
a  paz  que  havia  feito,  e  elle  Luiz  XIV  da  sua 
parte  estava  também  mui  desejoso  de  ver  a 
união  entre  as  duas  Coroas  solidamente  resta- 
belecida, mandando-se  reciprocamente  Em- 
baixadores (203). 

Ofíicio  do  Abbadc  de  Mornav,  no  qual  par-  An.  itis 

^  «  i"^  1  Junho  18 

ticipa  a  sua  Corte  que  nao  obstante  achar-sc 
ElRei  em  Azeitão,  ellc  o  tinha  informado  de 
haver  ElRei  Luiz  XIV,  seu  amo,  aceitado  a 
garantia  do  Tratado  de  paz  concluído  com 
Hespanha  (204). 

Participa  o  mesmo  Embaixador  á  sua  Corte  An  i-is 

'  Julho  2 

que  de  4  Paquetes  que  entretinhão  a  corres- 


(?03)  Archiv.  cit.,  vol.  XLVIII  da  Corrcsp.  de  Portugal,  f.  159. 
(204)  Ibid.,  f.  182. 
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pondencia  com  Portugal  acabava  de  ser  sup- 
primido  um  e  os  outros  três  tinhão  recebido 
ordem  para  não  trazerem  mercadorias.  Que 
ElRei  Catholico  havendo  encarregado  o  Mar- 
quez de  Bey  da  troca  das  ordens  para  a  resti- 
tuição das  praças  segundo  fora  determinado 
no  Tratado  de  paz,  ElRei  de  Portugal  nomeara 
de  sua  parte  para  o  mesmo  fim  D.  Pedro  Mas- 
carenhas. Que  o  Conselho  desejava  com  anciã 
que  os  dous  Governos  regulassem  na  mesma 
occasião  quanto  podia  ser  origem  de  novas 
desavenças  enlre  os  súbditos  respectivos  de 
ambas  as  Coroas,  tanto  pelo  que  dizia  respeito 
ás  contribuições  como  á  restituição  dos  bens 
confiscados.  Que  Diogo  de  Mendonça  lhe  entre- 
gara uma  Memoria  a  este  respeito  para  a  Corte 
de  Madrid,  e  outra  para  o  Marquez  de  Bey,  e 
que  por  outra  parte  o  Marquez  de  Grimaldi 
lhe  havia  escrito  que  bem  que  S.  M.  Calholica 
estivesse  satisfeito  com  a  resposta  dada  pela 
nossa  Corte  sobre  o  corte  de  madeira  no  terri- 
tório d'Hespanha  durante  o  armistício,  eia 
mister  uma  indemnização  (205). 

An.  1715      Despacho  de  Luiz  XIV  para  o  Abbade  de 

'"''"**  Mornay,  em  que  respondendo  ao  seu  officio 

antecedente,  lhe  encommenda   de    trazer    a 

meudo  á  lembrança  do  Gabinete  portuguez 

que  elle  Luiz  XIV  havia  garantido  a  paz  com 


(205)  Archiv.  cit.,  vol,  XLIX  dãConesp.  de  Portugal,  f.  1. 
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llespaiiha  a  pedido  d'ElRei  D.  João  V  (206). 

Carta  de  Luiz  XIV  para  ElRei  D.  João  V  em  An  itis 
favor  do  Duque  de  Banhos  para  a  entrega  dos 
bens  da  Casa  d' Aveiro ,   o  que  elle  Luiz  XlV 
esperava  de  sua  equidade,  por  saber  era  ella 
a  norma  de  suas  acções  (207). 

Despacho  de  Luiz  XIV,  approvando  o  ter  o  An.  ms 

â  I  I       1         1        Tl»  .  ,,  ,        Julho  15 

Abbade  de  JVWrnay  escrito  para  Hespanha 
afim  de  apressar  a  nomeação  dos  commissa- 
lios  para  a  reciproca  entrega  das  praças  (208). 

Chega  de  Utrecht  a  Ilaya D.  Luiz  da  Cunha,  An.  itis 
a  quem  d'ali  foi  logo  visitar  passado  um  dia 
o  Marquez   de  Cháteauneuf,  Embaixador  de 
França  (200).  ' 

Participa  o  Abbade  deMornav  que  os  navios  An.  itis 

.    •      •  I  »"       *".  I         1  '  Julho  23 

estrangeiros  crao  visitados  a  entrada  do  porto 
em  ])resença  do  Vice-Consul,  o  que  todos  os 
Minisiros  das  Potencias  que  residião  em  Lisboa 
havião  estranhado ;  c  passando  aos  negócios 
(i'IIespanha  diz  que  na  primeira  «conferencia 
que  linha  havido  para  a  execução  do  Tratado 
de  paz,  D.  Pedro  Mascarenhas  não   quizera 


(206)  Archiv.cit.,  vol.XLVIll  daiCorrcsp.  de  Portugal,,  f.  180. 

(i?07)  Uid.,  f.  188. 

(?08)  Jhifi.,  f.  l?.tí. 

(209^  Gazeta  de  Trauça  (/Vnao  iupra)^  p,371. 
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receber  as  ordens  para  a  restituição  da  Colónia 
do  Sacramento  por  via  do  Vice-Rei  do  Peru, 
exigindo  que  fossem  as  ditas  ordens  transmit- 
tidas  ao  governador  de  Buenos-Aires.  Do  que 
tendo-se  o  Marquez  de  Bey  queixado  á  Corte  de 
Portugal ,  o  Secretario  d'Estado  lhe  respondera 
que  a  mesma  questão  se  havia  movido  em  1682 
a  respeito  da  mesma  Colónia,  e  que  a  Corte  de 
Madrid  conviéra  em  mandar  as  ordens  em 
direitura  ao  governador  de  Buenos-Aires.  Em 
consequência  do  que  tornárão-se  os  Commis- 
sarios  a  ajuntar,  e  depois  de  ajustarem  vários 
artigos  concordarão  em  os  fazer  executar  pelos 
officiaes  que  nomearão :  e  accrescenta  que  o 
motivo  que  suspendia  a  eleição  d'um  Ministro 
para  Madrid  da  parte  d'ElKei  de  Portugal  ei  a 
o  mesmo  que  experimentava  ElRei  Catholico 
para  se  determinar  a  nomear  um  para  Lisboa. 
Que  EUlei  Catholico  o  havia  encarregado  de  se 
informar  do  caracter  de  que  ElRei  de  Portugal 
revestiria  o  Ministro  que  havia  de  nomear; 
porém  que  tendo  elle  Abbade  tocado  na- 
quella  matéria  ao  Secretario  d'Estado,  este  lhe 
dissera  que  o  Conselho  se  devia  ajuntar  para 
ventilar  aquella  questão,  e  que  lhe  daria  parle 
do  que  fosse  decidido  (210). 


An.  1715     Referindo  o  Abbade  de  Mornav  a  um  seu  ofíi- 

JulhoSO 

cio  de  9  d'aquellc,  em  que  noticiava  a  chegada 


(210)  Archiv.  cit.,  vol.  XLIX  da  Corresp.  de  Portugal,  f,  2:?. 
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a  Lisboa  d^um  certo  Teneiite-General  Irlandez, 
cliaiiiado  Carlos  Francisco,  que  segundo  elle 
vinha  encarregado  de  tentear  a  nossa  Corte  da 
parte  da   Inglaterra  sobre  a  renovação  d'al- 
liança,  diz  que  os  seus  artifícios  já  comecavão 
a  produzir  fructo;    que  o  dito   Irlandez  não 
cessava  de  exagerar  o  poder  de  Inglaterra ,  e 
os  proveitos  que  Portugal  colheria  de  renovar 
a  alliança  e  liga  com  o  Imperador,  a  Inglaterra 
e  a  Hollanda  contra  a  França  ;  que  não  estava 
em  poder  dos  Portuguezes  o  conservarem -se 
era  estado  de  neutralidade,  e  accrescenta  o 
Embaixador  que  observava  em  Portugal  uma 
paixão  pelo  Governo  inglez,  igual  á  dos  wighs 
mais  ardentes  (211). 

OíTficio  do  Abbade  de  Mornav,  em  que  se  An.  itií 
queixa  do  grande  vagar  com  que  se  procedia  em 
Portugal  nos  negócios,  de  sorte  que  até  então 
não  lhe  tinha  sido  possivel  concluir  os  de  que 
tratava;  do  que  se  havia  queixado  ao  Marquez 
de  Fronteira,  seu  conferente,  o  qual  conviéra 
em  que  o  Embaixador  tinha  razão,  e  attribuia 
aquella  demora  a  terem  os  negócios  de  passar 


(211)  Archiv,  cit.,  vol.  XLIX  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  30. 

Pela  mesma  occasião  dava  o  Embaixador  conta  do  estado  da 
saúde  d'ElRei  D.  Jo5o  V,  que  se  ia  restabelecendo  ,  e  tornando 
asna  alegria  costumada;  e  todavia  queixava-se  sempre  d'in- 
somnias,  e  não  podia  dar  segundo  o  costume  3  audiências 
por  semana ;  assim  que  n3o  apparecia  senuo  na  tribuna  da 
capei  la. 

V.  IO 
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pelas  mãos  dos  dons  Secretários  d'Estíido  e  das 
Mercês  (212). 

An.  1715      Faz  o  Conde  da  Ribeira,  Embaixador  extra- 

Agost.  18  _  ' 

ordinário  de  Portugal  em  Pariz,  a  sua  entrada 
publica  nessa  capital.  O  Marechal  de  Tallard 
e  o  Cavalheiro  de  Sainctot,  Introductor  dos 
Embaixadores,  o  forão  buscar  nos  coches  de 
S.  M.  ao  mosteiro  de  Picpus,  d'onde  a  marcha 
se  fez  na  ordem  seguinte.  A  carruagem  do 
Introductor,  a  do  Marechal  deTallard,  24  cria- 
dos de  pé  do  Embaixador,  seu  escudeiro, 
6  pagens  a  cavallo;  o  coche  d'EIRei ,  os  de 
madame  Duqueza  de  Berry,  da  Duqueza  dOr- 
leans,  da  Princcza  de  Conde,  da  Duqueza  de 
Bourbon  viuva,  do  Duque  e  da  Duqueza  de 
P,,  Bourbon,  da  Princeza  de  Conti  viuva,  da 
Princeza  e  Principe  de  Conti,  do  Duque  e  da 
Duqueza  du  Maine,  do  Principe  de  Dombes, 
do  Conde  de  Tolosa,  da  Duqueza  de  Vendôme, 
e  o  do  Marquez  deTorcy,  Ministro  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros ;  e  na 
distancia  de  30  para  40  passos  as  5  carruagens 
do  Embaixador ,  precedidas  de  2  Suissos  a 
cavallo.  A  magnificência  e  bom  gosto  das 
ditas  carruagens  e  de  sua  libré  nada  deixarão 
que  se  podesse  desejar  á  curiosidade  dos  espec- 
tadores. Foi  o  concurso  do  povo  tão  grande 
que  foi  mister  que  o  cortejo  parasse  por  di- 

(212)  Archiv.  cit.,  vol.  XLIX  da  Corr«sp.  de  Portugal ,  f.  52. 


—  U7  — 

versas  vezes  antes  de  ser  chegado  ao  palácio 
dos  Embaixadores  extraordinários.  O  seu  Es- 
tribeiro  em  ali  chegando  espalhou  medalhas 
d'ouro  e  de  prata,  como  o  havia  feito  durante 
a  marcha  (21 3).  Foi  então  o  Embaixador  com- 
primentado  da  parte  d'ElRei  pelo  Duque  de 
Tormes ,  primeiro  gentilhomem  da  Camará, 
da  parte  da  Duqueza  de  Berry  pelo  Cavalheiro 
de  Hautefort,  da  parte  de  Madama  pelo  Mar- 
quez de  Mortagne,  e  da  parle  do  Duque  d'Or- 
leans  pelo  Marquez  deSimiane,  seu  primeiro 
gentilhomem,  e  da  parte  da  Duqueza  d'Orleans 
pelo  Marquez  de  São-Pedro.  Foi  alojado  c 
tratado  três  dias  segundo  o  estilo  (214), 

OíTíiciodo  Abbade  deMornay,  participando  ao 
seu  Governo  que  o  Gabinete  hespanl.ol  se  havia 
queixado  dos  commandantes  portuguezcs  das 
pragas  que  ainda  não  tinhão  sido  entregues,  de 
que  cobravão  os  impostos  e  fazião  diversos  actos 
de  hostilidade  como  se  estivessem  em  guerra 
com  Hespanha,  motivo  por  que  o  Governo 
hespanhol  se  determinara  a  mandar  tropas 
para  as  fronteiras.  Participa  mais  que  tendo 
insistido  para  que  se  nomeasse  Embaixador 

(213)  Possuímos  uma  d'estas  medalhas  em  prata.  A  legenda  è 
relativa  á  paz  d'Utrecht. 

(214)  Gazeta  de  Franca  (Anno  supra),  p.  47. 

Alexandre  de  Gusmão  escreveo  uma  Relaç3o  d'esta  Em- 
baixada ,  e  que  não  podemos  encontrar  nas  fiibliothecas  de 
Pari/..  (Citámos  esta  Relação  a  p.  i.xxiv  do  T.  I  doesta  obra.) 


All.    171:-. 
A20St.20 
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para  Hespanha,  Diogo  de  Mendonça  lhe  res- 
pondera quo  aquollo  lugar  oslava  reservado 
para  I).  Luiz  da  Cunha  quando  deixasse  a 
Embaixada  d'Inglateri^a,  o  que  faria  dentro 
de  pouco  tempo  f21 5). 

A"òst!2o  Participa  o  Embaixador  á  sua  Corte  que  o 
Secretario  d'Estado  o  viera  ver  ás  8  horas  da 
noite,  c  lhe  dissera  que  EIRei.d'Hespanha  de- 
clarara guerra  a  Portugal ,  em  abono  da  ver- 
dade ali  lhe  trazia  o  manifesto  que  o  Enviado 
d'Inglaterra  acabava  de  remetter-lhe  com  um 
officio  em  nome  dEIKei,  seu  amo,  como  um 
dos  garantes  do  Tratado,  e  accrescenta  que 
lendo-o  ficara  sobremaneira  admirado  vendo 
que  era  em  tudo  conforme  com  a  carta  que  o 
Cardeal  dei  Giudice  escrevera  a  M.  de  Saint- 
Aignan ,  Embaixador  de  França  em  Madrid. 

Que  elle  Embaixador  dissera  ao  Secretario 
que  elle  escreveria  que  a  Corte  de  Portugal 
não  linha  dado  o  menor  motivo  que  justifi- 
casse um  tal  procedimento;  que  o  Secretario 
lhe  lera  as  ordens  que  no  decurso  dos  3  ullimos 
mezes  se  havião  passado  aos  commandantes, 
e  de  que  elle  já  tinha  dado  copia  ao  Embaixa- 
dor; lhe  ponderara  que  era  um  caso  inaudito 
o  recorrer-se  aos  Principes  garantes,  antes  de 
se  ter  pedido  directamente  a  reparação  do 
damno  commettido,  o   que   bem  provava  o 

(215)  Archiv.  oit.,  vol.  XLIX  da  Corresp,  de  Portugal ,  f.  57. 
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desejo  que  tinha  a  Corte  de  Madrid  de  renovar 
a  guerra. 

Que  elle  Embaixador  tratara  em  primeiro 
lugar  <Je  serenar  o  animo  do  Secretario, 
dizendo-Ihe  que  não  tendo  ainda  as  duas 
Cortes  IVlinislros  devião  dirigir-se  aos  Media- 
dores; qUe  era  mister  que  se  mandasse  resti- 
tuir Valência  e  Alcanizes,  e  suspender  a  ar- 
recadação das  contribuições  nos  dominios 
hespanhoes,  e  que  se  não  exigisse  o  imposto 
que  pagavão  os  Gallegos  que  se  passa  vão  para 
Castella  (216). 

Olíicio  de  M.  de  Torcv  para  o  Abbade  de  An.  nu 
Mornay,  dando-lhe  parte  da  morte  de  Luiz  XIV    ''ro » 
occorrida  naquelle  dia  pela  manhã  com  todos 
os  seus  sentidos  (217). 

Despacho  de  Luiz  XV  para  o  Abbade  de  An.  nu 
Mornay,  signiíicando-lhe  que  a  morte  d'EI-  bro4 
Rei,  seu  bisavô,  devia  de  ser  mui  sensivel  a 
todos  aquelles  que  se  interessa  vão  no  vei'da- 
dcii'o  augmento  da  sua  Coroa,  e  como  sou- 
besse tjue  ElRei  de  l^oitugal  havia  sempre 
lido  razoes  particulares  de  se  interessar  tanto 
no  bem  da  sua  Casa,  como  no  de  seu  reino, 
não  duvidava  do  grande  sentimento  (fue  devia 
de  ter  d'aquelle   acontecimento,  de  que  lhe 


(216)  Archiv.  cil.,  vol.  XLIX  dn  Corresp.  de  Portugal ,  f.  66. 

(217)  Jhid.,  f.  46. 
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dava  parte  na  carta  que  por  via  d'elle  Em- 
baixador lhe  dirigia,  devendo  o  dito  Embaixa- 
dor certificar  a  EIRei  de  Portugal  da  sua 
parte,  que  seguindo  os  sábios  conselhos  do 
Duque  d'Orleans,  seu  tio  e  Regente  do  Reino 
durante  a  sua  minoridade,  desejava  mostrar- 
Ihe  em  todas  as  occasiòes  a  afíeição  que  tinha 
á  sua  Real  Farailia  e  Reino,  e  que  trataria 
d'imitar  as  virtudes  de  seu  defunto  bisavó; 
e  encommendava  ao  dito  seu  Embaixador  lhe 
dissesse  de  viva  voz  que  estimaria  que  EIRei 
de  Portugal  lhe  continuasse  a  mesma  afFeicão 
que  sempre  mostrara  á  Coroa  de  França,  de 
sorte  que  nada  podesse  alterar,  nem  interrom- 
per a  boa  união  e  harmonia  que  desejava 
conservar  com  Portugal. 

Pelo  mesmo  teor  escreveoLuiz  XV  á  Rainha 
de  Portugal  (218). 

An.  ni5      Carta  d'EIRei  Luiz  XV  ao  Senhor  Rei  D. 

Stlem- 

bros    João  V,  dando-lhe  parte  da  morte  de  Luiz  XIV, 
seu  bisavô  (219). 

4eiem-^      Participa  á  sua  Corte  o  Abbade  de  Mornay 

bro  10    qyg  Q  Gabinete  portuguez,  longe  de  pensar  era 

se  ligar  com  a  Inglaterra ,  de  nada  mais  tratava 

do  que  de  manter-se  em  paz;  que  se  esperava 

em  breve  em  Lisboa  o  Enviado  portuguez  que 


(218)  Archiv.cil.,  vol.  XLIX  du  Conesp.  de  Portugal. 
(2iy)   IbiiL,  t.  90. 


residia  em  Londres;  que  no  Conselho  d'Estado 
se  tinhão  lido  os  officios  de  todos  os  Ministros, 
e  houvêrSo  grandes  declamações  contra  a  má 
administração  do  Brazil ;  que  o  Secretario 
d'Estado  lhe  havia  dito  que  encontrava  grande 
difficuldadepara  fazer  passar  D.  Luiz  da  Cunha 
para  a  Embaixada  d'Hespanha,  e  que  noCon- 
selhose  trataria  de  fazer  escolha  d'outra  pessoa 
(220). 

Informa  o  sobredito  Embaixador  a  M.  de  An.  ms 
Torcy  do  projecto  que'  o  Infante  D.  Manoel  b?oTo 
tinha  de  ir  viajar  pela  Europa  por  tempo  de 
dous  annos;  que  o  seu  sequilo  devia  constar 
de  36  pessoas,  12  das  quaes  erão  das  primeiras 
famílias  do  Reino;  que  o  Infante  tencionara 
começar  pela  Andaluzia  ,  e  mais  provincias 
d'Hespanha  até  o  Russilhão ,  d'onde  se  pas- 
saria aoLanguedoc,  e  d'ali  a  Itália  e  Allema- 
nha ,  e  depois  a  França ,  porem  que  não  entra- 
ria nas  capitães  onde  as  Cortes  residião,  para 
evitar  o  ceremonial ;  modo  de  viajar,  diz  o 
Embaixador,  com  que  se  adquiria  mais  conhe- 
cimento das  estradas,  que  dos  costumes  das 
nações;  econclue,  significando  a  M.  de  Torcy, 
que  o  Conde  da  Ribeira  na  sua  correspon- 
dência nao  dizia  bem  do  estado  em  que  estavão 
as  cousas  em  França  (221). 


(?20)  Archiv.  cit.,  vol.  XLIX  da  Conesp.  de  Portugal ,  f.  9i- 
(221)  /ftiW.,  f.  9fi. 


An.  1715      Officio  do  sobredito  Embaixador  para  M.  de 

Selem-  , 

brou  Torcv,  paiticipando-lhe  que  ElReid'Hespanha 
lhe  havia  expedido  por  uni  correio  instrucçÕes 
para  embaraçar  qualquer  negociação  que  os 
Inglezes  enta bolassem  com  a  nossa  Corte , 
para  romperem  a  paz  por  occasião  do  falleci- 
mento  de  Luiz  XIY  (2*22). 

Aii.  1715      Officio  do  mesmo  Embaixador  para  o  sobre- 

Seieiíi-        ... 

'TO  ><  dito  Ministro,  participando-lhe  como  o  viera 
ver  da  parte  d'EiR€Í  D.  João  V  o  Gonde  da 
Ericeira ,  para  lhe  dar  aviso  (jue  ElRci ,  seu 
am:o ,  havendo  feito  promessa  de  ir  em  ro- 
maria a  N.  S.  do  Lorclo,  estava  deteiiuinado 
a  cumpríl-a  com  a  maior  brevidade,  imlo  por 
terra,  e  encommendava  a   elle   Embaixador 
houvesse  de  o  participar  a  ElRci  de  Franca 
para  saber  se  seria  do  seu  agrado  que  elle  pas- 
sasse por  Inglaterra  e  depois  pela  Piovença, 
e  igualmente  de  o  communicar  a  ElRci  Catho- 
lico,.e  saber  d'elle  se  consentiria   que  afra- 
vessasse  a  Hespanha  sem  passar  por  Madrid ; 
(pie  o  Conile  da  Ericeira  accrescentára   que 
aquella  jornada  cromaria  d'ElRei,  considerada 
*  politicamente  e  segundo  as  razões  d'Estado, 
devia  desenganar  os  Principes  que  temião  que 
elle  entrasse  em  uma  nova  liga  da  resolução 
em  que  estava  de  conservar  a  paz,  resolução 


(222)  Archiv.  cit.,  vol. XUX  da  Coneap.  de  Portutíal ,  í.  100. 
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de  que  por  nenhuma  condição  havia  de  mu- 
dar. Que  EIRei  tencionava  partir  em  4  d'Ou- 
tubro  para  se  achar  no  Loreto  pelo  Natal ;  c 
tinha  tenção  de  ver  a  Itália,  Allemanha,  Hol- 
landa,  Inglaterra  e  França,  onde  contava 
demorar-se  um  anno,  e  queria  levar  comsigo 
um  dos  Principes,  seus  irmãos,  além  do  Se- 
cretai*io  d'Estado  que  devia  ser  assistido  pelos 
Condes  d'Assumar,  d'Unhão  e  da  Ericeira .  e 
pelo  Marquez  de  .Marialva;  que  a  Rainha 
devia  ficar  com  a  Regência,  e  que  alem  dos 
dous  Ministros  ordinários  ella  chamaria  para 
os  negócios  graves  os  Marquezes  d' Alegrete 
e  de  Fronteira,  e  o  Conde  deCastello  Melhor, 
e  conclue  o  Embaixador  dizendo  que  no  seu 
sentir  aquelle  projecto  havia  de  encontrar  na 
execução  grandissimas  d iíTicu Idades,  e  que 
por  enlão  era  um  segredo  que  só  fora  con- 
fiado á  Rainha,  ao  Cardeal  da  Cunha  e  ao 
Seci-etario  d'Estado  (223). 

Despacho  d'EIRei  Lniz  XV,  no  qual  respon-  An.  nis 
dendo  a  officio  do  Abbade  de  Mornay  louva  a  bro  te 
])rudencia  com  que  se  houvera  |)or  occasião 
das  desavenças  occorridas  entre  nossa  (>orle 
e  adTlespanha,  desavenças  que  o  Enviado 
d'inglaterra  tratava  de  atiçar,  ao  passo  que  o 
Embaixador  de  França    buscava   por   varies 


(223)  Archiv.  cit.,  vol.  XUX  da  Corresj)    de  POrtiig«l,  f.  ;>8. 


—  154  - 

meios  de  apaziguar,  e  ordena-lhe  que  pio- 
siga  na  mesma  politica  (224). 

An.  1715      JNesta  mesma  occasião  escreveo  também  ao 

Selem- 

broi6  sobredito  Embaixador  o  Secretario  d'Estado 
Marechal  d'HiixelIes,  approvando  a  condiicta 
conciliadora  que  havia  seguido  na  occasião 
das  mencionadas  desavenças  ,  e  vindo  a  (aliar 
da  nomeação  de  D.  Luiz  da  Cunha  para  a 
Embaixada  de  Madrid,  diz  que  nenhuma 
objecção  tinha  que  fazer  contra  aquella  esco- 
lha (225). 

An.  1715      O  Embaixador  de  Portueal,  Conde  da  Ri- 

Setem-  ,  o      ' 

bro  17  beira,  vestido  de  lucto  e  com  um  grande 
manto,  teve  audiência  d'ElRei  Luiz  XV,  e  deo- 
lhe  os  pezames  da  morte  de  Luiz  XIV,  sendo 
recebido  o  Embaixador  na  entrada  da  sal  la 
dos  Guardas  do  Corpo,  que  estavao  em  armas 
fazendo  alas,  pelo  Duque  de  Villeroy,  e  con- 
duzido por  M.  de  Sainctot,  Introductor  dos 
Embaixadores  (226). 

(224)  Archiv.  cit.,  vol.  XLIX  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  75. 

(225)  Ibid.,  f.  77. 

Eis  o  que  diz  o  Ministro  a  respeito  d'este  nosso  Diplomata  : 
■  Ce  quejai  appris  de  la  conduiíe  et  des  sentiments  de  M.  D.  Louit 
»  da  Cunha  ,  pendant  son  sèjour  en  Hollande ,  me  pertuadé  gue 
»  /'on  aura  Iteu  d'étre  autsi  conteni  de  lui  que  daucun  autre  de 
D  sa  nation  qui  pourrait  étre  destine  à  Pambatsade  d''Espagne.  » 

(226)  Gazela  de  França  (Anno  supra),  p.  455. 

Mercúrio  histórico,  T.  LlX,  p.  433.  Este  nomea  os  outros 
Embaixadores  que  concorrerão  ao  Paço  por  esta  occasiio. 
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Carta  de  M.  de  Torcv  para  o  Conde  da  Ri-  ah.  1715 

•^     ^  Selem- 

beira,  escrita  em  Vincennes,  accusando  a  •"^«•^ 
recepção  da  sua  Memoria,  datada  do  dia  ante- 
cedente, em  que  aquelle  Embaixador  lhe  fazia 
saber  a  razão  que  lhe  impedia  o  assistir  á 
audiência  d'EIRei  d'aquelle  dia,  e  vinha  a  ser 
o  não  ter  recebido  a  participação  da  morte 
d'ElRei  Luiz  XIV  por  via  do  Cavalheiro 
de  Sainctot;  ao.  que  respondia  M.  de  Torcy, 
que  segundo  o  que  o  dito  M.  de  Sainctot  lhe 
havia  certificado,  devia  elle  de  ter  ido  a  casa 
do  Embaixador  estando  elle  ausente,  e  que 
caso  tivesse  havido  da  parte  do  dito  M.  de 
Sainctot  alí^um  descuido,  cousa  era  a  que  se 
podia  com  facihdade  remediar  á  satisfação  do 
Conde;  não  sendo  no  seu  parecer  a  falta 
d'aquclla  formalidade,  motivo  sufficiente  para 
se  adiar  uma  audiência  para  a  qual  EIKei  já 
tinha  aprazado  dia  (227). 

Participa  á  sua  Corte  o  Abbade  de  Mornav  ^n.  ms 

.  .  ".    Setorti- 

què  os  Ministros  havião  conseguido  d'ElRei   "o^* 
D.  João  V  o  demorar  a  partida  até  o  bom  suc- 
cesso  da  Rainha  (228).  • 


(227)  Acchiv.  cit. ,  vol.  XLIX  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  78, 

(228)  Ihid.,  f.  113. 

A  morte  de  Luiz  XIV  occoriida  nestas  conjuncturas  contri- 
buiu também  para  o  desvanecimento  d'aquelle  projecto  de 
jornada  ;  valendo-so  os  fidalgos  d'aqiielle  acontecimento  para 
persuadirem  a  ElRei  que  seria  imprudente  em  taes  circum- 
atancias  ausenlar-se  do  Reino.  LI  Rei  todavia  não  desistio  de 
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éuiubro  Participa  o  Abbade  de  Mornay  á  sua  Corte 
*  que  EIRei  D.  João  V  lhe  havia  mandado  ex- 
pressar pelo  Secretario  d'Estado  Diogo  de  Meu  - 
donça  o  grande  sentimento  que  lhe  assistia 
pelo  fallecimento  de  Luiz  XIV,  e  o  grandís- 
simo desejo  que  tinha  de  continuar  a  viver  em 
boa  união  e  harmonia  com  a  Coroa  de  França, 
e  que  já  havia  ordenado  ao  Conde  da  Ribeiía 
que  testemunhasse  a  mesma  cousa  ao  Regente 
(229). 

An.  1715      Despacho  do  Duque  d'Orleans,  Reeente  de 

Outubro  '  '  1 

'  França,  para  o  Abbade  de  Mornay,  no  qual 
respondendo  ao  oíTficio  de  14  do  mez  antece- 
dente sobre  a  projectada  romaria  d'EIRei 
D.  Joào  V,  lhe  ordenava  que  representasse  a 
EIRei  os  grandes  inconvenientes  que  podiâo 

lodo  do  intento  ,  adiando-o  para  a  primavera  seguinte,  e  como 
de  seu  natural  aborrecia  a  etiqueta  ,  desejava  ver-se  por  algum 
tempo  descativado  das  obrigações  d'ella.  O  receio  que  o  Em- 
baixador de  França  tinha  de  que  o  Gabinete  de  Portugal  reno- 
vasse a  liga  com  a  Inglaterra  fuzia  com  que  elle  se  inclinasse 
algum  tanto  para  a  realisaçrio  do  projecto  d'ElRei ,  como  se  m} 
do  mesmo  ofiicio,  dizendo  <|iie  nada  havia  que  mais  conJii- 
cente  fosse  para  estorvar  a  dita  liga  ,  como  a  ausência  dT.lHci , 
pois  durante  ella  nào  se  atreveria  a  Rainha  a  tratar  de  tal,  [Jor 
maiores  que  fossem  as  diligencias  e  promessas  dos  Ingle/.es. 

(229)  Archiv   cit.,  vol.  XLIX  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  117. 

A  respeito  do  Conde  da  Ribeira  participava  o  Embaixador  a 
M.  de  Torcy,em  24  de  Setembro,  que  persuadido  o  nosso  Ga- 
binete que  durante  a  Regência  o  Conde  Embaixador  havia  de 
representar  um  brilhante  papel ,  lhe  havia  encommendado  de 
informál-o  de  tudo  quanto  na  Corte  de  Pariz  se  passasse  ,  e  de 
«emear  a  divisão  da  maneira  que  podesse 
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resultar  do  uma  tão  longa  ausoncia  do  seu 
Reino;  que  <lado  que  elle  Regente  fizesse 
grande  fundamento  na  prudência  da  Rainha, 
poderião  sobrevir  durante  a  sua  ausência  acon- 
tecimentos que  se  não  podião  prever;  que  não 
ignorava  que  muitos  Soberanos,  entre  outros 
Pedro  o  Grande,  havião  tirado  grandes  pro- 
veitos de  suas  peregrinações  e  viagens,  e  que 
as  considerações  que  Ihefaziaerão  unicamente 
encaminhadas  a  mostrar-lhe  a  grande  amizade 
que  lhe  tinha ,  e  que  se  todavia  S.  M.  Portu- 
gueza  persistisse  no  seu  designio  seria  recebido 
e  tratado  nos  Estados  da  Coroa  de  França  com 
as  distincçÕes  dividas  á  sua  jerarchia,  c  con- 
clue  dizendo  era  do  agrado  de  Luiz  XV,  caso 
ElRei  de  Portugal  se  ausentasse  do  Reino,  que 
elle  Abbade  de  Mornay  continuasse  ali  a  re- 
sidir (230). 

Officio  do  Embaixador  para  Luiz  XV,  dando-  An.  nu 
lhe  parte  de  como  em  G  fraquelle  mez  havia  s 
chegailo  a  Lisboa  um  correio  do  Conde  da 
Ribeira  com  a  copia  do  testamento  d'ElRei 
Luiz  XIV,  e  uuía  relação  ilc  quanto  na  Corte 
de  França  se  havia  passado  até  o  dia  17  de 
Setembro,  e  as  difficuldades  entre  elle  e  o  In- 
troductor, pedindo  instrucção  particular  sobre 
aquelle  assumpto  (231). 


(2S0)  Archiv.  cit.,  vol.  XLIX  daCorresp.de  Portugal,  f.  106. 

(231)  Ibid.,{.  127. 

?)esle  mesmo  officio  continua  o  Embaixador  a  informar  a 


^ 
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An.  1715      Responde  Luiz  XV  ao  officio  do  Abbade  de 
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i*  Mornay  de  10  de  Setembro,  e  não  olístante  a 
certeza  que  nelle  lhe  havia  dado  o  sobredito 
Embaixador  de  estar  o  Gabinete  portuguez 
determinado  a  não  entrar  em  uma  nova  liga 
com  Inglaterra,  lhe  significa  que  comoaquelle 
Gabinete  havia  no  tompo  passado  mostrado 
muita  inclinação  a  renovar  a  dita  liga,  alguma 
razãç  tinha  para  desconfiar  da  sinceridade  do 
nosso  Gabinete,  o  que  não  obstante  devia  o 
Embaixador  haver-se  de  modo  que  se  persua- 
dissem os  Portuguezes  estava  elle  convencido 
da  sua  boa  fé  e  sinceridade  (232). 

An.  1715      Oííicíg  do  mesmo  Embaixador  em  que  nar- 

Outubro  '  I 


Outubro 
16 


sua  Corte  do  estado  da  de  Portugal ,  referindo  como  se  conti- 
nuaTão  os  preparativos  para  a  jornada  d'ElRei ;  que  se  estavão 
fabricando  magnificas  carruagens ,  e  que  o  Conde  de  UnhSo 
havia  mandado  fazer  80  uniformes ,  os  quaes  erão  destinados 
para  a  guarda.  Que  a  este  respeito  acbando-se  elle  Embaixador 
com  o  Conde  da  Ericeira  lhe  dissera  que  aquillo  não  era  pere- 
grinar encubertamente ,  e  que  duvidava  que  os  Soberanos  por 
cujos  Estados  EIRei  D.  João  houvesse  de  passar  tolerassem  se- 
melhante acompanhamento.  Que  se  tratava  de  fazer  um  em- 
préstimo de  4  milhões  para  a  jornada  dVElRei,  mas  que  os 
Inglezes  tratavão  de  estorvál-o. 

Em  oflicio  de  8  d'Outubro  d'este  anno  o  mesmo  Embaixador 
informa  o  Marechal  d'Huxelles  da  resolução  em  que  KlRei 
D.  João  V  estava  de  partir  ainda  que  fosse  contra  a  vontade  da 
sna  Corte,  e  diz-lhe  que  o  Conde  da  Ilibeira  havia  escrito  á 
Corte  que  o  Principe  de  Cellamare  estivera  algum  tempo  du- 
vidoso se  protestaria  ou  não,  em  nome  d'ElRei ,  seu  amo ,  contra 
o  ter-se  conferido  a  Regência  ao  Duque  d'Orleans.  (Jbid.^ 
f.  129.) 

(232)  Archiv.  cU.,  rol.  XLIX  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  l  O». 
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ticipava  á  sua  Corte  como  no  dia  9  daquelle  mez 
havia  tido  audiência  d'E]Rei  e  da  Rainha  para 
entregar-lhes  as  cartas  d'Effiei  Luiz  XV,  e  dar- 
Ihes  em  nome  d'elle  a  segurança  de  que  se  ha- 
via de  haver  para  com  Portugal  pelo  mesmo 
teor  que  seu  defunto  avo;  ao  que  EIRei  de 
Portugal  lhe  tornara  que  também  pela  parte 
que  lhe  cabia  manteria  com  a  Franca  paz  e 
amizade,  e  no  dia  iO  tomara  o  lucto  pela 
morte  de  Luiz  XIV  por  um  mez,  e  estivera  fe- 
chado e  sem  sair  4  dias.  Participa  mais  que 
todos  os  fidalgos  principaes  o  tinhâo  vindo 
visitar,  sendo  os  primeiros  o  Duque  de  Cadaval 
e  o  Cardeal  da  Cunha,  os  quaes  lhe  haviao 
certificado  que  a  paz  não  seria  interrompida, 
tanto  por  ser  esta  a  inclinação  d'ElRei,  como 
também  por  tal  ser  a  opinião  da  maior  parte 
dos  Conselheiros  (233). 

Tendo  em  consideração  as  razões  apontadas  An.  ms 
pelo  mesmo  Embaixador,  ordena-lhe  o  Regente  « 
que  se  não  opponha  á  viagem  d'ElRei,  antes 
pelocontrario  encommenda-lhe  que  a  favoreça 
e  que  dissipe  os  receios  que  delia  poderião  ter 
os  Hespanhoes,  e  que  agradeça  a  EIRei  pelas 
expressões  cora  que  lhe  fizera  certo  de  sua 
amizade  (234). 


(233)  Achiv.  cit.,  vol.  XLlXda  Corresp.  de  Portugal,  f.  135. 

(234)  //m/.,  f.  120. 
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An.  1715      Despacho  Ho  Marechal  d'Hii\elIes  em  que 

Outubro  '  T 

28  responcipndo  no  conleiulo  il'uni  officio  do  Em- 
baixador que  tratava  do  rompimento  da  paz 
por  parte  dos  Hespanhoes,  llie  certifica  que 
tendo  sido  a  França  garante  do  Tratado  de 
paz,  seopporia  necessariamente  a  tudo  quanto 
se  quizesse  emprehendcr  de  qualquer  parte 
contra  a  Coroa  de  Portugal  (235). 

An.  1715      Oííícíq   do  Embaixador  de   Franca  para  o 

Outubro  • 

2»  Duque  d'Orleans,  no  qual  íallando  do  projecto 
do  casamento  da  Infanta  de  Portugal  com  o 
Principe  do  Piemonte,  refere  que  o  Conde  da 
Ribeira  havia  escrito  em  16  de  Setembro  que 
se  o  Governo  o  encarregasse  de  saber  se  o 
Duque  d'Orleans  entenderia  no  casamento  da 
dita  Infanta  com  o  Duque  de  Chartres,  de  boa 
mente  lhe  tocaria  clle  nisso;  e  que  aquella 
proposta  fora  approvada  pelo  Conselho,  e  em 


(235)  Archiv,  cit.,  vol.  XLIX  daCorresp.  de  Portugal,  f.  12;}. 

Neste  mesmo  dia  recebeo  o  Embitixador  outro  oílicio  do 
sobredito  Ministro,  participando-llie  que  o  Duque  d'Orleans , 
Regente  do  Reino,  havia  ordenado  que  todos  os  que  residi.-io 
nas  cortes  estrangeiras  lhe  mandassem  informações  do  estado 
das  ditas  cortes,  em  consequência  do  que  devia  elle  de  Mornay 
mandar  lhe  uma  Memoria  sobre  a  de  Portugal ,  onde  resumi- 
damente se  declarasse  qual  era  o  caracteu  d'Elllei  e  da  Rainha  , 
e  das  pessoas  que  mais  influencia  tinhão  sobre  o  Monarca  e  nos 
negócios  públicos  ,  as  relações  que  podino  ter,  e  os  meios  que 
se  poderião  empregar  para  tornál-as  favoráveis  aos  projectos 
da  França,  qual  o  estado  dos  rendimentos  do  Reino,  e  das 
disposições  para  a  guerra;  informações  que  elle  Embaixador 
poderia  dar  por  Memorias  paroiaes.  (/A/V/.) 


<^ 
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consequência  do  que  se  lhe  expedirão  as  com 
pctentes  instrucções  (236). 


Participa  o  mesmo  Embaixador  como,  na  An 
conformidade  das  ordens  que  recebera  ,  signi- 
ficara ao  Cardeal  da  Cunha  o  quanto  EIRei  de 
França  se  interessava  em  tudo  quanto  dizia 
respeito  a  EIRei  D.  JoãoV,  motivo  por  que  lhe 
aconselhava  que  não  posesse  em  execução  a 
viagem  projectada,  por  isso  que  d'clia  se  po- 
dião  originar  grandes  inconvenientes  ;  que  o 
Cardeal  conviéra  em  todas  as  razões  por  elle 
dadas  e  lhe  dissera  que  tal  era  o  seu  parecer; 
porém  que  como  um  dia  tocasse  nisso  a  EIRei, 
este  lhe  voltara  as  costas.  Conviérão  então 
ambos  em  que  o  Embaixador,  era  vez  de  pedir 
uma  audiência  para  tratar  d'aquelle  assumpto, 
o  exporia  em  uma  Memoria  (237). 


(236)  Archiv.  cit.,  vol.  XLIX  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  I  44. 

Neste  mesmo  dia  enviou  o  KmbaixadoraoSecrelnriod'E9tado 
dMluxelles  unia  Memoria  informando-o  do  caracter  dos  Mi- 
nistros, particularmente  de  Diogo  de  Mendonça,  que  dizia  ser 
muito  affeiçoailo  aos  Inglczes,  e  tratando  d'KIRei  diz  que 
«quelle  Monarca  estava  informado  pelo  Conde  da  Ribeira  do 
Governo  de  França,  dos  costumes  danaçílo,  e  especialmente 
dos  divertimentos  e  espectáculos  de  Pariz  ,  d'onde  concluíra  o 
Embaixador  que  havia  de  custar  muito  a  EIRei  o  resistir  á  ten- 
tação de  ir  conhecer  d«  vista  o  que  lantò  de  ouvido  o  lison- 
jeava.  [Untl.) 

.23 7)  //.ú/..  f.  150. 

Em  1 2  doeste  me/,  continuava  o  Embaixador  a  informar  a  sua 
Corte  de  quanto  se  passava  na  de  Portugal  sobre  a  projectada 
jornada  d'ElRei,  referindo  que   o  Duque  de  C«d«T«l  senão 

V.  Jl 


1715 

Nov,  a 
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An  ni5      Officio  do   mesmo  Embaixador,  pelo  qual 

Nov.  19  .    .  . 

participa  ao  Duque  d'Oi'leans  como  a  Rainha 
de  Portugal ,  constando  lhe  da  representação 
(jue  elle Embaixador  por  ordem  dodiloDuque 


qtiizera  encarregar  de  enfrcgar-lhe  a  Memoria  que  contra  o 
projecto  da  dita  jornada  elle  Embaixador  havia  redigido,  e  lhe 
dissera  que  encarregasse  d  aquella  entrega  o  Secretario  d'Es- 
tado ;  mas  que  achara  este  não  menos  timorato  e  acautelado 
que  o  Duque,  e  em  vão  trabalhara  por  lhe  persuadir  qne  era 
de  seu  dever  o  communicar  a  ElRei  quanto  por  sua  via  Ihere- 
presentavão  06  Ministros  estrangeiros.  Que  naquelles  termos 
trataria  de  se  entender  com  o  Conde  da  Ericeira ,  que  fôra  o 
primeiro  que  lhe  fallára  naquelle  particular.  {If>i(l  ,  f.  158.) 

Em  19  do  mesmo  mez  participava  o  Embaixador  á  sua  Corte 
que  encommendára  ao  Conde  da  Ericeira  as  ordens  que  havia 
recebido  acerca  da  jornada  d'ElHei ;  que  o  Conde  tomara  sobre 
si  de  participál-o  a  ElRei,  e  que  no  mesmo  dia  lhe  dissera  em 
resposta  que  ElKei ,  seu  amo,  recebia  com  o  maior  reconhe- 
cimento o  testemunho  de  amizade  que  ElRei  de  França  lhe 
dava  naquella  occasião  ,  e  que  reflectiria  maduramente  sobre  o 
que  lhe  representara,  e  não  tomaria  resolução  fínal  sem  com- 
municát-a  a  S  M.  Christianissima ;  poi'ém  que  sem  embargo 
d'i.sso  o  Condç  lhe  dissera  em  segredo  estava  ElRei  resoluto  a 
partir  no  mez  de  Marçaa  menos  de  ft3o  sobrevirem  acõnteci- 
mentosque  se  nSo  podião  prever,  e  accrescentára  que  ElRei , 
seu  amo,  eslava  resoluto  a  não  levar  mais  que  150  pessoas:  o 
que  élle  Embaixador  tratara  de  combater  ponderando  os  incon- 
venientes d'aquella  longa  ausência  do  Reino,  e  dando  a  en- 
tender ao  Conde  que  ficaria  responsável  pelas  consequências 
de  tão  imprudente  passo.  Diz  mais  o  Embaixador  que  o  Marquez 
de  Fronteira  lhe  lera  uma  Memoria  que  intentava  fazer  apre- 
sentar a  ElRei  pelo  Conselho  na  ultima  extremidade,  não 
obstante  cOnflár  pouco  neste  meio  ,  coijno  quem  eslava  persua- 
dido que  as  representações  directas,  longe  de  produzirem  o 
desejado  effeito  ,  írritarião  o  animo  d'ElRei ,  e  fariáo  com  que 
se  não   demovesse  da  resolução  que  havia  tomado.  {HiJ., 

•f.  Í7D : 
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havia  feito  contra  a  partida  d'EIRei ,  seu  ma- 
rido, o  encarregara  de  agradecer-Ihe  da  sua 
palete  por  aquellas  demonstrações  d'interesse, 
e  depedir-lhe  de  continuar  os  seus  bons  offi- 
cios  neste  sentido;  que  a  Rainha  lhe  confiara 
havia  também  escrito  ao  Imperador  sobre  o 
mesmo  assumpto,  e  tratara  de  intimidar  os 
fidalgos  moços  tornando-os  responsáveis  para 
com  a  Naçào  das  consequências  d'aquella  par- 
tida (238)1 

Officio  do  sobredito  Embaixador  para  o  An.  ins 
Marechal  d'Huxelles,  dando-lhe  parte  da  che- 
gada a  Lisboa  havia  cousa  de  8  dias  de  José 
da  Cunha  Brochado,  Enviado  de  Portugal  cm 
Inglaterra;  homem  que,  segundo  estava  infor- 
mado, fòragrande  partidário  da  França,  porém 
estava  mudado,  segundoparecia,  porque  todo  o 
seu  feito  era  exaltar  as  forças  d'Inglaterra  que 
tinha  por  superiores  ás  dcFrança .  Adverte  o  Em- 
baixador que  caso  a  jornada  d'EIRei  se  eífeituas- 
se,  devia  aquelle  Diplomata  ficar  á  testa  dos 
negócios  no  lugar  de  Diogo  de  Mendonça  (239). 

(238)  Archiv.  cit.,  vol.  XLIX  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  18?. 

(289)  /A/W.,  f.  188. 

Este  offlcio  foi  acompanhado  com  atraducçíto  d'uma  Memoria 
mandada  do  Rio  de  Janeiro  neste  mesmo  anno  a  um  Ministro 
de  Portugal  sobre  as  minas  d'ouro  :  acha-se  a  f.  199  c  tem  2 
paginas.  Já  em  12  de  Setembro  d'cste  anno  o  mesmo  Kmbaixa- 
dor,  conforme  as  orden.s  que  havia  recebido,  havia  enviado  ao 
dito  Secretario  d'Estado  uma  Memoria  com  o  titulo  seguinte: 
«  Mémoire  tur  le  commerce  de  Fnince  eu  Vvriugai,  »  a  qual  co- 


-  104  - 
ad.  1715      Oííicio  (lo  Embaixador  Abbade  de  Mornav 

Betem-  ,.•  •      n  .  ^ 

broj  para  o  mesmo  Ministro,  expondo-lnco  muito 
que  lhe  custara  a  conciliar  as  Cortes  de  Lisboa 
e  de  Madrid,  e  a  destruir  as  tramas  urdidas 
por  Methwen  e  um  chamado  Caries,  refugiado 
francez  que  residia  em  Londres,  e  partici- 
pando-lhe  que  naquelle  mesmo  dia  se  havia 
de  fazer  a  restituição  das  praças  de  parte  a 
parte  tomadas,  a  qual  concluida,  nenhuma 
difficuldade  mais  havia  do  que  a  da  restituição 
das  contribuições  (240). 


meça  pelas  seguintes  reflexões  :  que  era  fórá  de  duvida  que 
seria  mui  proveitoso  para  a  França,  que  o  seu  commercio  em 
Portugal  se  achasse  no  mesmo  pé  que  o  das  demais  naçííes, 
por  isso  que  por  aquelle  meio  repartirião  os  Portugiiezes  com 
os  vassallos  de  França  os  thesouros  que  tirarão  annualmente 
do  Bra-iil.  Que  o  que  elles  recebião  d\-iquellas  colónias  em 
escambo  das  fazendas  que  para  lá  mandavào  avultava  a  tnnto, 
que  andava  cada  anno  por  20  milhões  de  livras  de  França  em 
ouro,  e  outro  tanto  em  assucar  e  tabaco,  cousas  que  equivaliSo 
a  este  metal ,  pois  com  ellas  haviáo  os  Portnguezes  as  Tazetidas 
estrangeiras  de  que  necessitavão,  por  conseguinte  chegavào  os 
rendimentos  a  40  milhões.  Entra  depois  o  Embaixador  cm  ma- 
téria, ctrata  do  rendiuienlo  das  alfandegas,  dos  géneros  que 
nellas  enlravrío,  etc.  (//*/</.,  vol.  cit.,  foi.  If54.) 

Esta  Memoria  .  que  consta  de  22  paginas  e  meia  é  de  sumino 
interesse;  d'ella  extrahirenioso  que  for  relativo  as  demais  sec- 
oOes  de  nossa  obra.  Tratando  do  commercio  dos  Inglezes  com 
Portugal,  commettco  o  Embaixador  um  erro,  dizendo  que  havia 
obra  de  12  annos  que  os  Portuguezes  se  tinhào  acostumado  a 
sorvirem-se  das  fazendas  inglezas  ,  o  que  é  beiii  pelo  contrario, 
'  omo  se  vè  pelas  Cortes  d'Evora  do  1481,  em  que  já  se  tratava 
(los  pannos  de  Bristol. 

(Í-ÍO)  Archiv.  cit.,  vol,  XLIX  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.500. 
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Despacho  do  Marechal  dlluxelles  para  o  An.  m* 
mesmo  Embaixador  em  resposta  ao  officio  do  broa 
5  do  mez  antecedente ,  ordenando-lhe  que  não 
insistisse:  em  oppor-se  á  jornada  dEIRei  D. 
JoãoV,equeselimitasse  unicamcnteaobservar 
o  conteúdo  das  segundas  instrucçÕes,  por  isso 
que  a  Corte  de  Franca,  quando  representara 
contra  a  dita  jornada,  havia  sufficientemente 
provado  que  nenhum  intento  linha  de  inquie- 
tar Portugal ,  durante  a  ausência  d'aque]Io 
Monarca  (241). 

Participa  á  sua  Corte  o  Embaixador  de  Mor-  An.  líis 

•     I        1         •   I       Dezein- 

nay,  que  na  semana  antecedente  tinha  havido  iro»» 
dous  Conselhos  d'Estado;  que  no  1'  se  havião 
lido  as  instrucçòes  que  levava  Pedio  de  Vas- 
concellos  ,  nomeado  para  Ilespanha,  e  que  a 
pai'tidaimmediatad'aquelle  Embaixador  nascia 
de  dous  motivos  contrários :  da  parte  d'EIRei 
o  desejo  de  haver  quanto  antes  o  consenti- 
mento d'ElRei  d'Hespanha  para  passar  pelos 
seus  Estados,  e  da  dos  Ministros  a  esperança 
de  estorvarem  a  jornada  projectada ,  por  isso 
que  Pedro  de  Vasconcellos  em  Madrid  nos 
seus  oíficios  daria  motivos  a  taes  desconfian- 
ças que  ElRei  se  não  aniuíaria  a  ausentar  do 
Reino. 
Que  no  segundo  Conselho    se   tratara,  dos 

(341;  Archiv.  cit.,  to),  XLIX  da  CorrMpi  d«  Portugal ,  T.  ]&ó. 
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negócios  da   marinha  n  da  construcção  d'tim 
novo  arsenal  (242). 

An.  1715  Despacho  do  Duque  d'Orleans ,  Regente,  no 
broT?  qual  respondendo  ao  officio  do  Abbade  de 
Mornay,  de  1 9  do  mez  antecedente,  lhe  encora- 
mendava  que  significasse  á  Rainha  de  Portugal 
que  elle  empregaria  com  o  niíiior  segredo  to- 
dos os  meios  conducentes  ao  socego  do  Reino, 
caso  ElRei  D.  João  V  persistisse  na  mesma 
resolução,  quer  cedesse  aos  rogos  da  Rainha 
e  ás  representações  do  povo  (243). 

An.  1T15  Despacho  do  Marechal  d'Huxelles  para  o 
i>roi7  mesmo  Embaixador,  significando-lhe  que  sem 
embargo  do  que  lhe  escrevia  o  Regente,  devia 
elle  ater-se  á  lettra  das  ultimas  instrucções, 
cessando  de  insistir  no  negocio  da  jornada 
d'ElRei  (244). 


(242)  Archiv.  cit.,  vol.  XLIX  daCorresp.  de  Portugal ,  f.  306. 
A  Gazela  de  Lisboa  d'esle  dia,  artigo  Portugal,  informava 

que  o  Enibai.vador  de  França  tinha  tido  audiência  d*£lRéi. 

(243)  lldd.,  f.  184. 
{7H)  /f'ul.,  f.187. 

Luiz  XV,  em  despacho  de  24  doeste  mez,  dirigido  ao  mesmo 
Embaixador  em  resposta  ao  officio  de  26  de  Novembro ,  lhe 
renovou  as  ordens  que  lhe  havia  dado  de  .se  abster  de  dissuadir 
ElRei  da  resolução  em  que  estava  de  viajar.  (íhid.,  f.  Í05.) 
O  Embaixador,  em  officio  do  mesmo  dia  34  ,  escrevia  a  Luiz  XV, 
signHicando-lhe  que  a  representarão  que  elle  fizera  contra  a 
jornada  d'ElRei  fora  tão  notória  que   toda  Lisboa  estava  na  fé 
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Officio  do  mesmo  Embaixador,  participando  An.  1715 

'  '  '  Dezem- 

que  no  dia  10  tinha  tido  audiência  d'ElRei ,  e  '"^<'^' 
na  conformidade  do  que  lhe  havia  sido  deter- 
minado no  despacho  de28d'Outubro  lhe  signi- 
ficara a  satisfaçSo  que  EIRei,  seu  amo,  havia 
experimentado  pelas  mostras  d'amizade  que 
elle  lhe  dera  ,  a  quaí  elle  Rei  deFanca  esperava 
se  fortalecesse  com  a  boa  correspondência  res- 
tabelecida na  conformidade  dos  antigos  Trata- 
dos. Que  EIRei  lhe  respondera  nos  termos 
mais  obsequiosos,  mostrando  grande  desejo 
de  conservar  amizade  com  EIRei  de  Franca. 
Que  passado  isto  lhe  fallára  no  restabeleci- 
mento de  2  casas  francezas  no  Rio  de  Janeiro 
e  em  Pernambuco;  ao  que  EIRei  respondera 


de  que  fora  elle  a  pessoa  que  mais  dissuadira  EIRei  de  Portugal 
da  sobredita  jornada  em  nome  d'Einei ,  seu  amo  :  o  que  havia 
produzido  o  melhor  effeito  ,  pois  toda  a  gente  accreditava  que 
se  EIRei  se  não  ausentava  do  Reino,  devia-se  isto  aos  (Conselhos 
d'elle  Rei  de  Franca.  O  que  não  obstante,  accrescenla  o  Em- 
baixador, persistia  EIRei  D.  João  V  no  mesmo  projecto,  e  ia 
imrtir  para  Salvaterra,  para  escusar- se  de  ouvir  as  represen- 
tações que  se  lhe  devião  fazer  sobre aquelle  assumpto,  e  estava 
determinado  a  partir  no  mez  de  Março.  {I/nd.,  f.  215.) 
E  em  31  do  mesmo  participou  á  sua  Corte  que  o  Duque  de 
Cadaval  viera  agradecer-lhe ,  em  nome  da  Rainha,  pela  parte 
que  elle  Embaixador  havia  tido  nos  conselhos  que  a  sua  Carte 
havia  dado  a  EIRei,  seu  marido,  para  se  não  ausentar  do 
Reino. 

Que  EIRei  estava  todavia  resoluto  a  partir  e  o  Infante 
D.  Francisco  se  havia  determinado  a  acompanhál-o,  o  que  não 
era  máo ;  porém  que  os  Portuguezes  estavão  persuadidos  que 
o  Governo  de  Madrid  havia  de  favorecer  os  projectos  d'ElRei , 
«orno  quem  desejava  vèl-o  ausente  do  Reino.  (/Airf.,  f.  JJ2.) 
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desculpando  os  Ministros  d'Estado,  c  lançando 
a  culpa  á  demora  <jue  tinha  havido  nos  Tri- 
bunaes,  e  deo  a  elle  Embaixador  esperanças  de 
que  daria  ordem  para  se  expedir  com  a  pos- 
sível brevidade  aquelle  negocio,  e  todavia 
juntava  o  Embaixador  que  pouco  fundamento 
lazia  no  êxito  d'aquella  negociação  e  brevidade 
d'ella,  porque  sabia  era  EIRei  tão  contrario  á 
admissão  de  estrangeiros  no  Brazil,  como  o 
podião  ser  seus  Ministros;  porém  como  não 
quizessem  desagradar  a  EIRei,  seu  amo,  ião 
ganhando  tempo,  na  esperança  que  as  instan- 
cias d'eHe  Embaixador  entretanto  aífrouxaiião 
(245). 

An.  IT16  Officio  do  sobredito  Embaixador  para  o 
7  seu  collega  em  Madrid,  M.  de  Saint-Aignan  , 
tratando  da  jornada  projectada  por  EIRei 
D.  João  V,  lhe  diz  que  se  por  ventura  constasse 
á  Corte  de  Madriíl  o  ter  clle  dado  alguns 
paSvSos,  em  nomed'EIRei,  seu  amo,  represen- 
tando a  EIRei  de  Portugal  os  inconvenientes 
que  de  sua  ausência  podião  resultar,  ha  v  ião  estes 
sido  dirigidos  de  modo  a  confirmar  mais  bem 
aquelle  Soberano  em  sua  resolução  do  que  a 
dissuadil-o  d'ella,  e  juntamente  a  fazer  com 
queficasseentendendoquenem  a  França  nem  a 
Hespanha  tinhão  intento  de  inquietar  Portugal 
durante  a  sua  ausência  ;  que  tal  fora  o  espirito 

(245)  Àrchiv.  ciU,  vol.  XLIX  da  Corresp.  de  Portugal .  f.  21  í . 
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cora  que  obrara,  e  que  aquellas  provas  da 
affeição  desinteressada  da  França  a])lanárãoas 
difficuldades  que  até  ali  se  oíferecião  (2í6). 

Despacho  de  Luiz  XV  para  o  sobredito  Em-  An.  nis 
baixador,  em  que  pondera  que  dependendo  as  >« 
resoluções  d'EIRei  D.  João  V  quasi  inteira- 
mente das  de  seus  Ministros,  a  viagem  e ausên- 
cia d'elle  do  Reino  contribuiria  mais  paia  a  paz 
do  que  a  sua  estada;  que  sendo  aquillo assim  , 
elle  Embaixador  devia  de  conformar-se  com  as 
ultimas  ordens  que  lhe  havia  dado  secreta- 
mente para  confirmar  EIRei  na  resolução  em 
que€stavadeausentar-se,em  vezdedissuadil-o 
d'isso.  Que  significasse  novamente  áquelle  Mo- 
narca quanto  lhe  relevava  o  manler-se  em  paz , 
e  que  estando  em  boa  harmonia  com  França, 
nenhum  receio  devia  ter  de  seus  inimigos  du- 
rante a  sua  ausência,  porque  elle  Rei  de  França 


('246)  Archiv.  cit.,  vol.  L  daCorresp.  de  Portugal,  f.  G. 

Em  oíTicio  de  14  d'esle  inez  o  Knibaixadur  dá  parle  ;!  sua 
Corte  das  difficuldades  que  ElRei  D.  JoSo  V  encontrava  na  exe- 
cução da  projeclada  viagem;  sendo  uma  d'ellas  o  lerem  os 
banqueiros  hollandczes  que  devião  concorrer  com  o  dinheiro 
necessário  faltado  com  o  promettido,  para  o  que,  segunda  as 
informações  que  elle  Embaixador  tinha,  haviáo  contribiridu 
as  pessoas  que  eráo  interessadas  em  que  aquelle  [)rojecto  se 
malograsse,  por  isso  que  aquelle  meio  era  mais  eiricnz  que  o  das 
representações,  as  (juaes  nno  servido  senSo  de  irritar  o  animo 
d'ElKei ,  o  qual  nem  com  isto  se  demovera ,  e  estava  resoluto  a 
bypothecar  a  casa  de  Bragança  para  segurança  da  quantia  que 
se  lhe  adiantasse.  {IhiJ,^  f.  10.) 
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olharia  para  os  interesses  de  Portugal  como 
para  os  seus  próprios  (247). 

An.  1716      Informa  o  mesmo  á  sua  Corte  do  que  havia 

Janeiro  •         i?x-i         i         i       t-» 

31  passado  com  o  Secretario  d  Estado  de  Por- 
tugal acerca  da  licença  que  pedia  se  concedesse 
de  se  estabelecerem  noBrazil  algumas  casas  de 
commercio  fraricezas,  negocio  que  até  ao  fazer 
d'aquelle  officio  não  poderá  concluir  (248). 

An.  1716      Ofíicio  do  mesmo  Embaixador,  dando  conta 

Janeiro     ,  ^-i .  i         n  i         •         p  • 

28  a  sua  Corte  das  festas  que  se  havião  leito  em 
Hol landa  ao  Infante  D.  Manoel ,  e  do  modo  com 
que  o  Conde  de  Tarouca  o  havia  recebido,  e  do 
como  EIRei  D.  João  V  havia  autorisado  o  In- 
fante por  despachos  que  levava  um  correio  a 
levantar  uma  companhia  em  Ilongria,  caso  o 
Imperador  declarasse  a  guerra  aos  Turcos 
(249). 

An.  1716      Participa  a  Luiz  XV  o  sobredito  Embaixador 

Fever.4 

que  a  final  EIRei  D.  João  havia  deferido  ás 
instancias  da  Rainha ,  mandando-lhe  dizer  pelo 


(247)  Archir.  cit.,  rol.  L  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  20. 

(248)  Ibid.,  f.  29. 

Luiz  XV  respondeo  a  este  officio  em  23  de  FcTereiro.  {Ibid,^ 
f.  34.) 

(249)  Ibid.,  f.  38. 

Em  officio  de  21  doeste  o  Embaixador  tinha  participado  á  sua 
Corte  que  EIRei  D.  João  V  tinha  dado  licença  ao  Infante  para 
ir  a  França  encubertamente.  {Ibid.^  p.  82.) 
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Conde  de  Ericeira  que  retardaria  a  sua  partida 
ate  ella  ter  o  seu  bom  successo,  e  que  partiria 
no  mez  de  Maio;  que  assim  o  fizera  porque 
se  não  tinhão  verificado  os  empréstimos  in- 
tentados; que  também  se  expedira  um  correio 
a  Pedro  deVasconcellos,  com  ordem  de  sobre- 
estarna  i^equisição  dos  passaportes,  e  passando 
a  fallar  das  instrucções  dadas  áquelle  Enviado, 
diz  que  as  vira,  e  que  quanto  nellas  se  continha 
era  prudente,  razoável  e  encaminhado  a  re- 
novar a  boa  harmonia  entre  as  duas  Cortes, 
ordenando-se-lhe  expressamente  que  se  en- 
tendesse com  o  Duque  de  Saint-Aignan,  Em- 
baixador de  França,  e  que  obrasse  em  tudo  de 
concerto  com  elle  (250). 

Officio  do  mesmo  Embaixador,  nueixando-  An.  mtí 

1     T  •   1  Fever,26 

se  da  demora  que  a  Corte  de  Lisboa  punha  no 
despacho  do  negocio  do  estabelecimento  de 
duas  ou  três  casas  de  commercio  no  Rio  e  em 
Pernambuco,  negocio  de  que  havia  um  anno  . 
que  tratava,  e  participando á  sua  Corte  que  o 
Secretario  d'Estado  Diogo  de  Mendonça  lhe 
declarara  que  havendo  ElRei,  seu  amo,  in- 
formado-se  do  numero  de  Inglezes  e  Hollan- 


(250)  Archiv.  cit.,  vol.  L  da  Corresp.  de  Portugal ,  f .  41. 

A  respeito  d'este  Enviado  aflirma  o  Embaixador  em  outro 
officio  de  3  de  Março  do  mesmo  anno ,  qne  segundo  lhe  dissera 
o  Duque  de  Cadaval  era  homem  de  preconceitos  e  inflexivel  nos 
negócios;  qualidades  que  fazia  o  julgasse  pouco  próprio  para 
comolidar  a  boa  harmonia  entre  as  duai  Cortei. 
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dezes  que  se  achuvào  iio  Brazil,  a'chái*a  que 
havia  em  Pernambuco  1  HollandezeAIiiglezes  , 
e  no  Rio  de  Janeiro  I  Inglez,  e  3  na  Bahia  5 
assim  que  tinha  ordem  para  lhe  declarar  que 
o  Governo  inglez  adheríra  em  mandar  tirar 
d'ali  aquelles  seis  negociantes,  e  que  ficando 
com  aquella  chamada  osFrancezes  em  numero 
igual  aos  Inglezes  naquelles  Estados,  EIRei  de 
Franca  deveria  dar-se  por  satisfeito  (251). 

An.  ITI6  Despacho  de  Luiz  XV  para  o  sobredito  Em- 
baixador, ordenando-lhe  que  vigiasse  sobre  o 
negocio  da  concessão  feita  aos  Hollandezes  do 
sal  de  Setúbal  (252). 


(251)  Archiv.  cit.,  vol.  L  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  53. 

Em  24  de  Março  d'este  anno,  Luiz  XV,  eui  resposta  ao  officio 
precedente,  ordenou  ao  Embaixador  que  visto  o  referido  ces- 
sasse de  insistir  com  a  mesma  efficacia  no  concernente  á  licença 
para  o  estabelecimento  das  casas  de  commercio  francezas  no 
Brazil.  {Ihid.,  f.  55.) 

(252y  Jbid.^  f.  49. 

Em  14  d^Abril  seguinte  escreveo  o  Embaixador  uo  Marechal 
d^Huxelles,  tratando  do  nei^ocio  do  sal  de  Setúbal ,  lhe  signi- 
ficou que  .seria  bom  que  alguns  negociantes  francezes  ficassem 
com  a  arrematação  do  dito  sal  ,  porque  pur  aquelle  modo  vicia 
a  Krauça  a  fícar  senhora  do  sal  de  todas  us  costas  do  oceauu. 
(1'útJ. ,  f.  98.)  Esta  proposta  foi  declarada  inadmissível  por 
Luiz  XV  em  despacho  de  12  de  Maio,  como  se  vè  no  mesmo 
vol.  a  f.  104.  Em  9  de  Junho,  escrevia  á  sua  Corte  que  se  con- 
formaria com  as  iustrucções  que  havia  recebido  acerca  do 
negocio  do  sal  de  Setúbal ,  que  com  efleito  os  direitos  reaes 
importavão  em  pouca  cousa,  porém  que  se  EIRei ,  seu  amo, 
viesse  a  apodcrar-se  de  todas  as  maiinbas  de  sal  por  certa 
quantia  que  pagaria  aos  donos  d'«llas,  o  negocio  seria  de  maior 
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Officio  do  Embaixador,  mostrando  osincoii-  An,  ino 
vcnientes  quepara  ocommerciolrancez  resul- 
ta vão  do  estabelecimento  (los  paquetes  inglczes, 
os  quaes,  por  isso  que  gozavão  de  privi- 
légios de  navios  de  guerra,  não  erão  visitados 
e  poJião  importar  fazendas  que  introdu/ião 
na  cidade  fraudulosamente  e  aos  poucos,  e 
levavão  em  troca  o  metal,  e  dando  conta  do 
que  havia  feito  para  que  se  acabasse  com  os 
ditos  paquetes, refere  que  os  Inglezes,  sabendo 
que  o  Governo  portuguez  havia  ordenado  ao 
seu  Ministro  em  Londres  que  insistisse  sobre 
a  suppressão  dos  paquetes,  tomarão  o  arbitrio 
de  supprimir  um,  e  de  prohibir  aos  outros  do 
levarem  a  bordo  fazendas  (253). 

Teve  o  Conde  da  Ribeira,  Embaixador  ex-  An.  mr, 
traordinario  de  Portugal,  audiência  publica    "^'*'' 
de  S.  M.  Chrislianissima.  Foi  conduzido  do  seu 
palácio  em  um  coche  de  S.  M.  pelo  Principc  de 
Pons,  acompanhado  do  Marquez  de  Magny, 
Introductor  dos  Embaixadores  (254). 


vulto,  e  pondera  que  os  Inglezes  havião  seguido  aquelle  arbi> 
trio  na  passada  guerra  ,  arrematando  a  maior  parle  dos  trigos, 
e  obrigando -OS  Portnguezes  ao  depois  a  oonipijil-o*  por  alio 
preço.  (M(V/.,  f.  145.) 

^263)  Archiv.  cit.,  vol.  L  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  (j4.  - 
(?54)  Gazeta  dê  Lisboa  do  dito  anno,  artigo  Franca,  n.  IC. 
A.  Gazeta  de  França  de  2í»  d'e»te  mez  e  anno,  p.  lòtí,  pu- 
blicou que  o  mesmo  Embaixador  de  Portugal  teve  n  sua  pri- 
meira audiência  publica  da  Duqneza  de  Herri.    Foi  recebido  á 
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«àiwal  Officio  (lo  Embaixador  para  o  Marechal 
d'Huxelles,participando-lhe  queem  observação 
das  instrucçÕes  que  recebera ,  havia  alcançado 
fossem  os  privilégios  dos  Francezes  postos  no 
mesmo  pé  em  que  antes  da  guerra  se  achavão, 
sendo  admittidas  todas  as  fazendas  francezas, 
á  excepção  dos  vinhos  e  pannos;  artigos  cuja 
exclusão,  no  seu  sentir,  não  era  para  lamen- 
tar (255). 

porta  da  salla  dos  Guardas  da  parte  de  dentro  pelo  Marquez  de 
La  Rochefoucault,  Capitão  dos  Guardas  do  Corpo  ,  que  estavSo 
em  alas  e  debaixo  d'armas ,  e  foi  conduzido  pelo  Marquez  de 
Magny,  que  o  tinha  ido  buscar  uo  coche  da  Duqueza.  £  que  no 
dia  30  tivera^  a  sua  primeira  audiência  publica  de  Madama  a 
'Duqueza  d'Orleans,  sendo  conduzido  por  M.  de  Marpré  ,  In- 
Iroductor  dos  Embaixadores  de  S.  A.  Real,  o  qual  o  tinha  ido 
buscar  ás  casas  de  sua  residência  com  os  coches  do  Duque  d'Or- 
leans.  {Ilnd.,  p.  168.)  E  em  16  de  Maio  o  Marquez  de  Magny, 
Introductor  dos  Embaixadores,  foi  buscar  nos  coches  d'ElRei 
de  França  a  Condessa  da  Ribeira,  Embaixatriz  de  Portugal,  ás 
casas  da  sua  residência  e  a  conduzio  ao  aposento  d^ElRei  onde 
a  Duqueza  de  Ventadour  a  recebeo  e  acompanhou  até  o  gabinete 
dElRei,  que  a  comprimentou.  Depois  a  Embaixatriz  assistio  á 
cea  d^ElRei  onde  teve  o  tamborete  ,  e  depois  da  cea  foi  condu- 
zida a  sua  casa  pelo  mesmo  Introdactor.  (7/W.,  p.  251.)  E  no 
dia  19  teve  a  Embaixatriz  audiência  da  Duqueza  de  Berri. 
A  Duqueza  de  Saint-Simon  a  recebeo  na  entrada  da  camará ,  e 
tomando-a  pela  mão  a  apresentou  á  Duqueza  de  Berri  que  a 
beijou;  teve  também  o  tamborete,  e  foi  ao  depois  conduzida  a 
sua  casa  pelo  mesmo  Introductor  dos  Embaixadores  no  coche 
da  Duquesa  de  Berri.  (Jbid,;p.  252.) 

(255)  Archiv.  cit.,  vol.  L  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  58. 

Luiz  XV,  respondendo  ao  officio  de  seu  Embaixador  em  que 
se  queixava  das  difflculdades  que  encontrava  da  parte  do 
Secretario  d^Estado  Diogo  de  Mendonça,  nas  diversas  con- 
cessões commerciaes  por  que  pugnava,  lhe  significa  que  se 
vemettia  naquelle  particular  á  ma  prudência.  {Ihiil.,  f.  62.) 
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Despacho  do  Marechal  d'Hiixelles  para  o  so-  A^n.  nic 
bredito  Embaixador,  no  qual  lhe  significa 
quanto  seria  para  se  desejar  que  tanto  o  Em- 
baixador de  Portugal  em  Madrid ,  como  o  de 
Hespanha  em  Lisboa,  tivessem  os  requisitos 
necessários  para  restabelecer  a  boa  harmonia 
entre  as  duas  Cortes,  ordenando-lhe  que  em- 
pregasse todos  os  meios  possiveis  para  remover 
todos  os  assumptos  que  podessem  dar  motivo 
a  perturbar  a  dita  harmonia  (256). 

Oííicio  do  Embaixador  para  Luiz  XV,  par-  \"bri',y,'^ 
ticipando-lhe   que  em  cumprimento  com   as 
novas    instrucções   que    lhe    havia   dado    af- 
frouxára  nas  instancias  acerca  do  estal)eleci- 
mento  dos  Francezes  no  Brazil  (2^7). 


(266;  Archiv.  cit.,vol.  L  da  Covresp.  de  Portugal,  f .  63. 

Em  1 7  d'Âbril  seguinte  deo  o  Embaixador  parte  á  sua  Càrtc 
das  sumptuosas  exéquias  que  em  Lisboa  se  havião  feito  a 
Luiiz  XTV  na  igreja  de  Síío  Luiz.  (/AiV/.,  f.  93.)  Reste  offieiò,  re- 
ferindo-se  a  outro  precedente  em  que  dera  conta  da  retirada 
do  Duque  de  (Cadaval,  que  desgostoso  de  ver  que  prevalcciao 
mais  com  Kl  Rei  os  conselhos  de  Diogo  de  Mendonça  e  do  Cardeal 
da  Cunha  que  os  seus,  se  havia  retirado  para  suas  terras,  re- 
fere que  a  instancias  d'(<]lRei  qne  lhe  havra  escrito  de  seu 
próprio  punho  tinha  aquelle  Ministro  vindo  assistir  em  Lisboa 
a  um  Conselho d'Estado,  onde  se  havião  lido  as  cartas  do  Conde 
de  Tarouca  a  respeito  do  Infante  D.  Manoel,  que  nào  queria 
recolher-se  a  Lisboa. 

(?57)  Ibid.,  f.  107. 

No  mesmo  oflicio  dá  o  Embaixador  parte  de  como  no  dia  18 
tivera  o  d'He8panha  audiência  d'ElRei  D.  JoSd  V,  »  «fuem  en- 
tregara a»  cartas  de  SS.  MM.  Catholim»,  e  te  ImTfsva-mnito 


—   ITG  -- 
An.  1710      Oííicio.  tio  incsnio  Embaixador,  dando  conta 

Abril  28  ,  T-        •      I        Hl        1    . 

a  sua  Corte  de  haver  o  Lnviado  d  Inglaterra 
recebido  instruccões  para  renovar  a  proposição 
d'uni  novo  Tratado  de  coniraercio  que  havia 
sido  recebido  friamente  havia  dons  annos,  e 
pedindo  instruccões  sobre  aqiielle  particular 
(258). 

An.  1716  Officia  para  sua  Corte  o  Embaixador,  de 
França  que  o  Conselho  d'Estado  se  juntara 
em  Lisboa,  em  consequência  da  chegada  d'um 
correio  de  Madrid  vindo  com  officios  do  Em- 
baixador Pedro  de  Vasconcellos,  que  infor- 
mava EIRei,  seu  amo,  (|ue  o  corregedor  de 
Madrid  havia  mandado  prender  um  de  seus 
criados;  e  íjue  tendo-se  elle  queixado  d'islo  a 
EIRei  d'Hespanha,  não  obstante  haver  o  mes- 
mo Soberano  ordenado  fosse  o  criado  posto  em 
liberdade ,  o  coi^regedor  o  havia  retido  em  pri- 
são 18  horas  e  havia  procedido  a  interroga- 
tório; tio  que  como  se  queixasse  oiHlenára  o 
Monarca  ao  corregedor  que  houvesse  tie  escre- 
ver oo  Enibaixatlor  uma  carta  de  sotisfnccão, 
porém  que  elle  Pedro  de  Vasconcellos  exign^a 
que  o  corregedor  o  fizesse  em  pessoa.  Que  no 
flito  Conselho  os  Ministrt»s  havião  desayipro- 


ilo  mo<lo  com  qin'  fòrn  recebido,  e  dn  sepurançn  (jue  EIRei 
D.  João  lhe  dera  de  que  poria  todo  o  disvelo  em  nianler  a  bon 
correspondência  com  a  Còrle  d^llespaiiha. 

(268;  Archiv.  cil.,  vol.  L  da  Corre.sp.  de  Portugal ,  f.  HG. 


* 
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vado  o  não  ter  o  Embaixador  contentado-sc 
com  a  satisfacção  por  escrito ,  porém  como  o 
negocio  estivesse  naquelles  termos,  assentarão 
de  sustentál-o ,  e  foi-lhe  ordenado  que  persis- 
tisse em  seu  pedido,  e  que  depois  de  reclamar 
a  entrega  do  criado  pagasse  o  valor  do  que  o 
dito  criado  havia  roubado  (259). 

Officio  do  Embaixador  de  Franca   M.  de  An.  me 

•««•  '      1     HTT  11      ^  •    •       Maio  I» 

Mornay  para  o  Marecfiai  dHuxelles,  partici- 
pando-lhe  haver  o  Conde  da  Ribeira  aconse- 
lhado ao  Gabinete  portuguez  que  prohibisse 
aos  estrangeiros  de  traficar  no  Brazil  debaixo 
das  mesmas  penas  que  ElRei  de  França  havia 
posto  contra  os  que  o  fizessem  no  mar  do  Sul 
(2G0). 


(259)  Archív.  cit.,  vol.  L  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  127. 
E  em  oíTicio  do  mesmo  dia  ao  Marechal  d'Uxelles  lhe  partici- 
pava que  havia  sabido  por  via  segura  que  o  Embaixador  Vas- 
concellos  escrevera   a   ElRei,  seu    amo,   que    no  Conselho 
de  Madrid,  convocado  por  occasiíío  da  prisão  do  criado,  quasi 
todos  os  Conselheiros  e  Ministros  forão  de  parecer  que  o  cor- 
regedor devia  ir  em  pessoa  dar  a  satisfacção  devida  ;  e  accres- 
centa  o  Embaixador  que  não  dera  parte  d'aquella  particula- 
ridade ao  Embaixador  d'Hespanha  ,  e  que  S.  M.  Catholica  devia 
entender  que  em  Lisboa  se  sabia  o  que  se  passava  no  seu 
Conselho  d'Estado ;  e  que  Diogo  de  Mendonça  lhe  havia  dito 
com  mais  satisfacção  que  franqueza  que  tinha  em  seu  poder 
um  artigo  secreto  do  Tratado  de  Barreira  pelo  qual  o  Imperador, 
a  Inglaterra  e  os  Estados  Geraes  se  havião  obrigado  a  sustentar 
o  estipulado  nos  Tratados  d'Utrecht  e  de  Bade.  (/A/rf.,  f.  129.) 
(2fiO)  I/ml.,  f.  131. 

E  em  officio  do  mesmo  dia  escreveo  a  ElRei,  seu  amo,  signi- 
ficando-lhe  que  o  Secretario  d^Estado  Diogo  de  Mendonça  lhe 
Y.  12 


An.  1716      Responde  Luiz  XV  ao  ofificio  de  28  d'Abril , 

Junho  2  ,  ,  T-      1     •        1 

ordenando  ao  Embaixador  que  atravessasse  a 
negociação  do  Enviado  dlnglaterra,  porém 
com  tal  segredo  e  circunspecção  que  não  tives- 
sem os  Inglezes  motivos  para  queixarem-se, 
e  significa-lhe  que  segundo  era  informiado  por 
via  dlnglaterra,  parecia-lhe  que  D.  Luiz  da 
Cunha  devia  acompanhar  EIRei  d'Inglaterra 
na  viagem  que  pretendia  fazer  a  Allemanha, 
o  que  lhe  fazia  recear  houvesse  algum  novo 
projecto  de  alliança,  no  que  elle  Embaixador 
devia  vigiar  (264). 


havia  communicado  que  o  Conde  da  Ribeira  havia  dirigido 
duas  representações  ao  Duque  d'Orleans ,  Regente ,  para  que 
S.  M.  Christianissiraa  houvesse  de  prohihir  a  seus  vassallos  o 
irem  ao  Brazil ,  pelo  mesmo  teor  que  lhes  havia  prohibido  o 
irem  ao  mar  do  Sul ,  e  que  o  Regente  achíira  justa  a  represen- 
tação e  lhe  havia  dado  boas  esperanças.  (Jhid.,  f.  133.) 

(2G1)  Archiv.  cit.,vol.  L  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  123. 

Em  30  do  mesmo  mez  informava  o  Embaixador  a  ElRei, 
seu  amo ,  das  diligencias  que  fazia  o  Enviado  d'Inglaterra  paia 
renovar  a  alliança  e  fazer  um  novo  Tratado  de  commercio 
com  Portugal,  proposta  que  havia  sido  recebida  com  frieza; 
participa  que  lhe  não  constava  tivesse  D.  Luiz  da  Cunha  ordem 
para  acompanhar  ElRei  d'Inglaterra,  porem  que  trataria  de 
saber  o  que  havia  sobre  aquelle  assumpto,,  bem  que  estivesse 
certo  que  a  alliança  proposta  por  Inglaterra  de  nenhuma  utili- 
dade fosse  para  Portugal  naquellas  conjuncturas ;  que  entre- 
tanto como  o  Secretário  d'Estado  Diogo  de  Mendonça  fosse  d'um 
génio  resoluto  e  algum  tanto  inquieto,  era  natural  que  se  tivesse 
d'elle  aJguma  desconfiança,  podendo  ser  que  fosse  contrario  á 
França.  {Ihid.,  f.  163.)  Em  7  de  Julho  significava  o  mesmo 
Diplomata  o  cuidado  que  lhe  dava  a  certeza  que  tinha  de  ir 
D.  Luiz  da  Cunha  acompanhar  ElRei  dlnglaterra  a  Allemanha. 
(/M.,f.  171.)  Luiz  XV  renovou  ao  Embaixador,  em  despacho 
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Respondendo  Luiz  XV  ao  offició  de  19  de  An.  tus 
Maio,  significa  ao  Embaixador  era  sua  mente 
naquellc  particular  de  condescender  em  tudo, 
cora  tanto  que  não  fosse  em  detrimento  de 
seus  vassallos,  motivo  por  que  mandava  exa- 
minar quanto  se  havia  passado  acerca  da  nego- 
ciação do  Brazil ,  não  só  pelo  que  dizia  respeito 
a  seus  vassallos,  mas  também  pelo  que  tocava 
aos  das  demais  Coroas,  e  que  conforme  a  conta 
que  d'isso  lhe  dessem  se  resolveria  de  modo  a 
contentar  a  Corte  de  Portugal  sem  prejudicar 
o  coitimercio  de  França  5  por  conseguinte  lhe 
ordena  que  entretanto  haja  de  assegurar  a  El- 
Rei  de  Portugal  que  ellcRei  de  França  havia  de 
tomar  em  consideração  a  representação  do  seu 
Embaixador  e  examinál-a  com  toda  a  attenção, 
para  dar  ao  depois  as  providencias  que  lhe 
parecessem  acertadas  (262). 


de  28  d'este,  a  ordem  que  lhe  dera  de  atravessar  a  ne^ociaçno 
do  Enviado  dMnglaterra  relativa- ao  Tratado  de  coinmercio^e 
encominendando-lhe  que  vigiasse  sobre  o  que  se  passasse  acerca 
de  D.  Luiz  da  Cunha.  {Ihid.,  f.  1(Í8.) 

(262)  Archiv.  cit.,  vol.  L  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  135. 

Em  outro  ofRcio  doesta  data  o  Embaixador  dá  parle  que  o 
Conde  da  Ribeira  contratava  com  12  famílias  france/.ns  para 
irem  residir  na  ilha  de  São-Migucl,  e  assentarem  nii  uma 
fabrica  de  lanifícios;  que  pedira  a  ElRei ,  seu  amo,  um  pri- 
vilegio exclusivo,  e  com  quanto  lhe  nâo  fosse  concedido, 
havia  mandado  dizer  ao  Conde  Pai  que  já  .tinha  o  contracto 
feito,  e  que  nào  tardava  em  fazer  embarcar  os  fabricantes. 
Pondera  o  Embaixador  os  inconvenientes  que  se  originariii) 
da  emigração  de  tantos  fabricantes  franceses.  (//'«/.,  f.  |,')l.) 
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Án  iTifl      Despacho  do  M  reclial  d'Huxelles  para  o 

Junho  16  V_,      1     .        ,  1  I 

mesmo  Embaixador  sobre  o  assumpto  cio  an- 
tecedente, significando-lhcqueElRci  de  Franca 
attenderia  ás  representações  do  Embaixador 
de  Portugal  sobre  a  prohi bicão  de  irem  os 
Francezes  ao  Brazil ,  porem  que  em  caso  ne- 
nhum se  applicaria  aos  que  lá  fossem  a  pena 
de  morte,  como  se  havia  legislado  para  os  que 
fossem  ao  mar  do  Sul ;  que  o  Duque  d'Oi'leans , 
Regente,  havia  lembrado  outro  arbitrio,  que 
era  o  de  ceder  naquelle  ponto  com  tanto  que  o 
Governo  portuguez  admittisse  nos  portos  d'a- 
quelle  Reino  os  pannos  das  fabricas  de  França 
(2G3). 


(2G3)  Arclnv.  cit.,  vol.  L  da  Corresp.  de  Portngnl,  f.  13(1. 

Em  oíTicio  de  23  do  mesmo  participa  a  EIRei  de  Franra  que 
o  Governo  portuguez  intentava  pôr  em  uso  um  novo  regula- 
mento para  a  visita  dos  navios  mercantes,  contrario  a  tudo 
quanto  até  ali  se  havia  praticado  ;  que  havia  muitos  annos  que 
o  corpo  do  commercio  tinha  consentido  em  pagar  certo  direito 
sobre  as  fazendas,  cujo  producto  era  applicado  ás  despezas  dos 
navios  que  guardav<ão  a  costa  contra  os  insultos  dos  corsários  ; 
que  se  havia  por  conseguinte  organizado  uma  junta  para  admi- 
nistrar aquelle  rendimento,  e  ofíicines  para  arrecadarem- os 
direitos ,  os  quaes  ião  a  bordo  verificar  as  fazendas  para  ver  se 
a  declaração  do  capitão  estava  conforme ;  porem  que  era  d'uso 
assistir  o  Visconsul  da  nação  de  que  era  onavio  áquella  visita; 
mas  que  o  Gtiarda-Mtir  havia  alcançado  um  decreto  para  visitar 
os  navios  prescindindo  da  presença  do  dito  Visconsul.  Que  elle 
Embaixador  havia  representado  ao  Secretario  d'Estado  contra 
aquella  medida,  e  prohibido  a  todos  os  capitães  de  navios 
francezes  o  sujeitarem-se  a  ella  por  isso  que  semelhante  clau- 
sula não  existia  em  Tratado  algum ,  a  seu  entender,  e  que 
todos  os  estrangeiros  havião  gozado  d'aqueHe  privilegio,  abo- 
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Oílíicio  do  mesmo  Embaixador  para  o  Ma-  An.  1710 
rechal  d'Hiixclles,  no  qual  respondendo  aos  *"'''^^ 
despachos  antecedentes  d'aquelle  Ministro,  em 
que  lhe  havia  declarado  que  ElRei  de  França 
estava  disposto,  deferindo  ás  instancias  doEni- 
baixador  de  Portugal ,  a  prohibir  a  seus  súb- 
ditos a  navegação  doBrazil,  com  tanto  que  a 
Còrle  de  Lisboa  lhe  fizesse  certas  concessões, 
lhe  significa  que  osPortuguczes  estavão  sobre- 
maneira j  enhorados  com  as  hom-as  que  era 
Fiança  se  havião  feito  ao  Infante  D.  Manoel 
(264)! 


lido  pelo  Governo  portuguez  ,  o  que  seria  caminiio  para  outras 
novidades.  Que  os  Enviados  d'lnglaterra  e  d'Hollanda  se  tiuhuo 
igualmente  opposto  áquclla  determinarão.  (Jbid.^  f.  157.) 
Num  officio  do  mesmo  dia ,  dirigido  ao  Marechal  d'Huxelles ,  se 
vè  com  que  prudência  se  houve  nesta  occasi;"ío  o  Ministro  de 
França,  não  se  ajuntando  com  os  Enviados  d'lnglaterra  e  d'Hol- 
landa  para  representar  contra  o  mencionado  decrtto  da  visita, 
ficando  os  ditos  Enviados  com  o  odioso  que  de  suas  represen- 
tações podia  resultar,  se  fossem  mal  succedidas,  ao  passo  que 
se  sortisseni  o  desejado  eíTei to,  de  necessidade  havia  de  ter 
quinhiio  nos  fructos  d'ellas.  {Jbid.,  f.  157.)  Luiz  XV,  em  des- 
pacho de  21  de  .lulho,  approvou  o  modo  por  que  se  houvera 
M.  de  Mornay  neste  negocio.  {Ilnd.,  f.  IGO.) 

(2tí4)  Archiv.  cit.,  vol.  L  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  1  77. 
E  no  dia  14  do  mesmo  escreveo  o  Embaixador  a  Luiz  XV 
sobre  a  prohibiçrio  que  o  dito  Monarca  tencionava  fazer  a  seus 
vassallos  de  irem  ao  Brazil;  confessando  ao  dito  Embaixador 
que  o  trafico  que  os  estrangeiros  faziào  naquellcs  Estados  era 
prejudicial  ao  commcrcio  de  Portugal,  porem  observa 'que 
aquella  prohibição  de  nada  serviria  cm  quanto  a  Inglaterra  e 
a  Hollanda  persistissem  em  consentir  que  fossem  lá  os  seus 
navios  ;  que  lhe  constava  que  só  no  auuo  antecedente  linhio 
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An.  iri6  Officio  do  mesmo  Embaixador  para  o  Ma- 
recbal  d  Huxelles,  participando-lhe  que  o  Ero* 
baixador  de  Portugal  em  Madrid  escrevera  á 
sua  Corte  que  M.  deLuville  havia  sido  mandado 
a  IMadrid  para  persuadir  EIRei  Catholico  a 
declarar  a  guerra  a  Portugal ,  e  que  como  o 
Marquez  das  Minas  lhe  tocasse  nisso,  lhe 
dissera  que  faria  bem  de  esperar  pela  confir- 
mação de  tal  noticia  antes  de  nella  accreditar, 
e  que  se  admirava  fosse  tão  crédulo  o  Em- 
baixador Vasconcellos  (265). 


An.  1716  Despacho  de  Luiz  XV  para  o  Embaixador, 
broTs'  respondendo  aos  oílíicios  de  14  e  18  do  mez  an- 
tecedente; e  continuando  a  encommendar-lhe 
a  maior  vigilância  sobre  o  motivo  por  que 
D.  Ltiiz  da  Cunha  acompanhava  EIRei  d'ln- 
glaterra  ao  Hanovre,  lhe  diz  que  era  para  se 
recear  que  tanto  Lord  Stanhope  como  Diogo 
de  Mendonça  estivessem  de   intelligencia,  e 


lá  ido  mais  de  30  navios  inglezes ,  e  que  fora  a  Corte  de  Londres 
que  por  ciúme  que  tinha  da  de  França  iinpellíra  a  de  Portugal 
a  fazer  aquclla  representação,  e  que  sobre  o  mesmo  assumpto 
o  Enviado  d'Inglaterra  havia  de  fresco  entregue  uma  Memoria 
ao  Secretario  d'Estado;  d'onde  conclue  que  Elllei,  seu  amo, 
não  devia  consentir  na  dita  prohibição ,  senão  quando  as  demais 
Potencias  maritimas  o  houvessem  feito.  {IbiJ.^  f.  180.) 
EIRei  de  França  approvou  o  modo  de  pensar  do  Embaixador, 
como  lhe  participou  em  despacho  de  11  d'Agosto,  o  qual  se 
acha  HjúI,,  f.  184. 

(265)  Archiv.  tit.,  vol.  L  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  210. 


—  183  — 

D.  Luiz  da  Cunha  tivesse  de  ali  tratar  algum 
pegocio  de  importância  (266). 

Respondendo  Luiz  XV  ao  officio  de  M.  de  An.  itíí 

Se  tem- 

Mornay  de  21  d'Agosto  e  de  1°  de  Setembro,  bro29 
lhe  diz  que  muito  folgara  houvesse  elle  signi- 
ficado a  ElRei  de  Portugal  a  boa  vontade  que 
lhe  assistia  de  dar-lhe  provas  da  sua  amizade, 
muito  mais  efficazes  que  as  que  lhe  poderião 
dar  os  demais  Monarcas,  e  conclue  deplorando 
que  a  questão  da  Colónia  do  Sacramento  se  não 
achasse  concluida,  e  continuasse  a  ser  causa 
da  desunião  das  duas  Monarchias  (267). 

Officio  do  Embaixador  para  o  Marechal  An.  iti« 
d'Huxelles,  em  que,  depois  de  tratar  do  se-  °**** 
questro  praticado  na  Bahia  em  um  navio 
francez,  lhe  significa  que  havia  sido  infor- 
mado por  via  do  Enviado  dTnglaterra  que  q 
Embaixador  d'Hespanha  havia  recebido  ordem 
para  offerecer  um  equivalente  em  dinheiro 
pela  Colónia  do  Sacramento,  e  que  o  dito 
Ministro  lhe  perguntara  se  elle  Embaixador 
não  tinha  instrucções  para  sustentar  aquella 
proposição,  na  qual  elle  Embaixador  d'Hespa- 
nha  sabia  que  a  companhia  ingleza  do  mar  do 
Sul  parecia  que  muito  se  interessava,  eaccres- 
centa  o  Abbade  de  Mornay  que  o  Enviado  lhe 


(266)  Archiv.  cit.,  toI.  L  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  212. 

(267)  Ibid.,  f»  230« 
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participara  que  não  tinha  sobre  aqiielle  as- 
sumpto ordem  alguma  de  sua  Corte;  tinha  o 
Embaixador  d'Hespanha  ordem  de  offereccr 
pela  dita  Colónia  do  Sacramento  até  200,000 
piastras  (268). 


(268)  Archiv.  cit.,  vol.  L  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  285. 

Era  1 7  do  mesmo  participa  a  probabilidade  que  via  de.  reno- 
varem os  Hespanhoes  as  suas  preterições  sobre  a  restituição 
dos  navios  pelos  Portuguezes  confiscados ,  logo  que  estes  reque- 
ressem o  pagamento  da  quantia  de  600,000  piastras  estipulada 
pelo  Tratado  d'Utrecht,  mas  que  os  Ministros  portuguezes 
estavão  determinados  a  não  exasperar  e  tornar  mais  diílicil  o 
accommodamento  d'aquella  questão.  (Jbid.^  f.  289.)  E  em 
cilicio  do  mesmo  dia  participava  a  Luiz  XV  o  sobredito  Em- 
baixador que  ElRei  de  Portugal  mandara  pelo  seu  Embaixador 
em  Madrid  requerer  d'aquella  Corte  a  execução  do  Tratado 
d'Utrecbt ,  no  que  dizia  respeito  ao  pagamento  das  600,000 
piastras ,  e  ficara  sobremaneira  admirado  com  a  resposta ,  a 
qual  fòra :  que  a  Corte  de  Madrid ,  antes  de  cumprir  com 
aquella  estipulação  a  que  se  obrigara,  desejava  que  se  decidisse 
a  questão  dos  navios  de  Buenos-Aires  que  havião  sido  captu- 
rados no  Rio  de  Janeiro  ;  que  juntando-se  o  Conselho  d'Eslado, 
nelle  fora  decidido  que  se  replicasse  que  este  ponto  não  se 
achando  inserto  no  Tratado  mencionado ,  não  podia  ser  mo- 
tivo para  que  se  nSo  cumprissem  as  estipulações  nclle  mencio- 
nadas. {JbiJ.,  f.  291.)  No  1°  de  Dezembro  escrevia  o  mesmo 
Embaixador  ao  Marechal  d'Huxelles,  dando-lhc  conta  do 
andamento  d'este  negocio,  e  que  os  Portuguezes  se  qucixavão 
da  falta  d'execução  do  dito  Tratado  por  parte  d'Hespanha ,  mas 
em  termos  moderados.  {lOid. ,  f.  301.)  Luiz  XV,  respondendo 
ao  Embaixador  sobre  estas  contestações  entre  a  nossa  Côrlc  e 
a  de  Madrid,  lhe  ordenava,  em  despacho  de  15  do  mesmo 
iiiez ,  que  se  não  ingerisse  nesta  questão,  eque  se  os  nossos 
Ministros  lhe  pedissem  a  sua  cooperação  para  determinar  EIRci 
Catholico  a  cumprir  com  aquella  estipulação  do  Tratado,  se 
limitasse  a  informar  a  sua  Corte  das  instancias  que  lhe  fossem 
feitas ,  antes  de  se  empenhar  por  promessas  a  cousa  alguma. 
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Despacho  de  Luiz  XV  para  o  sobredito  Em-  An.  1716 
baixador,  no  qual  lhe  encommenda  de  haver-  bro  1 
se  de  modo  como  se  nada  desconfiasse ,  por 
isso  que  elle  Luiz  XV  tinha  novas  razões  para 
assim  Ih'o  ordenar,  visto  estar  disposto  a  fazer 
uma  nova  allianca  com  EIRei  d'lnglaterra; 
motivo  por  que  lhe  participa  que  se  estava 
tratando  em  Hollanda  uma  negociação  ten- 
dente a  concluir-se  entre  as  Coroas  de  Fi  anca 
e  d'lnglaterra,  deaccordo  com  as  Provincias- 
Unidas,  uma  allianca  defensiva,  a  qual  tinha 
razões  para  segurar  que  em  breve  se  con- 
cluiria, e  por  isso  que  a  sobredita  allianca 
tinha  por  alvo  essencial  a  paz  e  socego  pu- 
blico e  a  conservação  dos  Tratados,  era  para 
se  presumir  que  EIRei  de  Portugal  folgasse 
muito  com  a  noticia  da  sua  conclusão,  visto 
serem  nella  interessadas  todas  as  Potencias  da 
Europa;  de  modo  que  elle  Embaixador  deveria 
responder  naquelle  sentido  ás  perguntas  que 
sobre  aquelle  assumpto  lhe  fizessem. 

Por  tanto  adverte-lhe  que  dali  em  diante 
se  houvesse  com  o  Ministro  d'ElRei  d'lngla- 


{Ihid.^  f,  594.)  E  nesta  conformidade  o  Embaixador,  em  oíFicio 
de  12  de  Janeiro  do  anno  seguinte  de  1/17,  informava  o  Ma- 
rechal d'HiixclIcs  que  se  tinha  linntado  a  ouvir  o  que  o  Em- 
baixador dMIespanlia  e  o  Secretario  d'Estado  Diogo  de  Men- 
donça lhe  haviíio  dito  a  este  respeito.  (IbiJ.,  vol.  LU  da  Corresp. 
de  Portugal,  f.  8.)  Em  2  de  Fevereiro  participava  que  este 
Ministro  havia  respondido  ao  Embaixador  d^Hespanha  que  não 
admittiria  pratica  alguma  sem  (]ue  primeiro  se  eflcituasse  o 
pagamento  estipulado  no  Tratado  d'lltrecht.  {Jòid.^  f.  26.) 
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terra  em  Lisboa,  de  modo  que  ficasse  o  dito 
Ministro  entendendo  que  elle  Rei  de  França 
desejava' entreter  com  aquelle  Monarca  uma 
perfeita  intelligencia,  e  que  assim  lh'o  havia 
feito  saber  (269). 

An.  1716  Officio  do  Embaixador  para  Luiz  XV  sobre 
broi  as  fazendas  que  hávião  sido  confiscadas  em 
um  navio  francez,  que  o  dito  Embaixador 
sustentava  que  havião  sido  indevidamente  por 
isso  que  o  dito  navio  não  vinha  dos  dominios 
portuguezes ,  confissão  tacita  de  que  se  tivesse 
ido  a  qualquer  das  nossas  conquistas  com 
justiça  poderia  ter  sido  confiscado.  Participa 
mais  o  dito  Embaixador  que  lhe  constava.se 
havia  expedido  ordem  ao  Conde  da  Ribeira 
para  se  dirigir  a  El  Rei  de  França  acerca  da 
questão  que  se  agitava  entre  a  Corte  de  Por- 
tugal e  a  de  Madrid ,  e  que  iguaes  ordens 
havião  sido  transmittidas  ao  Conde  de  Tarouca 
(270). 


(269)  Archiv.  cit.,  vol.  L  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  282. 

(270)  Jbid.,  f.  303. 

Em  8  d' este  mez  escrevia  o  mesmo  ao  Marechal  d^Huxelles , 
dando-lhe  parte  do  como  havia  conseguido  que  lhe  mandassem 
entregar  o  dinheiro  que  havia  sido  tomado  no  navio  francez 
capturado.  {Ilnd.,  f.  317.)  A  f.  318  do  mesmo  vol.  se  acha  um 
papel  com  o  titulo  :  LJmbassadeur  de  Portugal ;  no  qual  se 
representa  que,  segundo  os  antigos  Tratados  e  estilos,  era  de- 
feso aos  vassalloS  d'ElRei  de  Franca,  e  pela  mesma  maneira 
aos  d'ElUei  de  Portugal  o  traficarem  nas  colónias  pertencentes 
ás  duas  Coroas ;  o  que  não  obstante  os  navios  francezes  entravãu 
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Despacho   do  Marechal  d'Huxelles  para  o  An.  nn 

.  .  Janeiro 

sobredito  Embaixador,  no  qual  respondendo  ^ 
ao  seu  oííicio  do  1°  de  Novembro,  lhe  participa 
que  o  Conde  da  Ribeira  havia  apresentado  a 
ElRei ,  seu  amo,  uma  Memoria  sobre  a  falta 
d'execução  da  parte  da  Corte  de  Madrid  de 
alguns  artigos  concernentes  a  Portugal  esti- 
pulados no  Tratado  d'Utrecht,  a  qual  S.  M. 
mandou  examinar  para  ao  depois  responder 
ao  Embaixador  (271). 

Despacho  do  mesmo  Marechal  para  o  sobre-  An.  1717 

'■  '      *■  Janeiro 


todos  os  dias  nos  portos  do  Brazil ,  onde  vendiSo  as  fazendas 
que  levavão,  dado  que  os  Governadores  nelles  os  recebessem 
unicamente  para  que  se  não  dissesse  que  faltav;^o  com  a  hos- 
pitalidade devida  a  uma  Nação  amiga ;  e  se  requeria  a  ElRei  de 
Portugal  que  houvesse  de  prohibir  por  um  decreto  aos  Fraucezes 
de  commerciarem  naquelles  portos,  pelo  mesmo  teor  que  ClRei 
Christianissimo  havia  prohibido  aos  das  demais  Narues  de 
frequentarem  o  mar  do  Sul. 

(271)  Archiv,  cit.,voI.  L  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  317. 

Segue-se  a  Memoria  apresentada  ao  Ministro  Secretario  d'E8- 
tado  .Marechal  d^lluxellcs  pelo  Conde  da  Ribeira ,  sobre  a  recla- 
mação que  o  Embaixador  de  Portugal  em  Madrid  havia  feito 
perante  aquella  Carte  da  parte  d^ElRei,  seu  amo,  nas  suas 
Memorias  de  25  d'Outubro  do  anuo  antecedente,  do  pagamento 
de  400,000escudos  vencidos  nos  dous  primeiros  prazos  da  quan- 
tia estipulada  no  artigo  XV  do  Tratado  d'l]trecht,  e  porque 
o  Secretario  d^Estado  de  S.  M.  Catholica  se  excusára  de  o  nàa 
ter  feito,  allegando  estar  ainda  pendente  a  questão  dos  navios 
de  Bucnos-Aires,  posto  houvessem  estes  sido  tomados  no 
decurso  da  guerra ,  e  evidentemente  considerados  como  de 
boa  presa ,  pede  o  dito  Embaixador  a  interferência  e  mediação 
da  Fran^'a,  na  qualidade  de  garante  do  sobredito  Tratado. 
(^Jbid.,  vol.  LIl  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  õ.) 
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dito  Embaixador,  participando-lhe  que  o  Tra- 
tado d'alliança  entre  a  França,  Inglaterra  e 
os  Estados  Geraes  havia  sido  assignado  na 
Haya  a  4  d'aquelle  mez  (272). 

An.  1717  Officio  do  Embaixador  para  o  Marechal 
26  d'Huxelles,  queixando-se  da  pouca  exactidão 
dos  correios  portuguezes  por  occasião  da  con- 
tenda suscitada  entre  os  mestres  de  posta 
d'Hespanha  e  de  Portugal,  questão  em  que 
ambas  as  Cortes  se  achavão  então  de  tal  modo 
empenhadas,  que,  segundo  o  sentir  d'elle 
Embaixador,  se  uma  d'ellas  não  cedesse,  ces- 
saria entre  os  dous  Reinos  toda  a  communi- 
cação  por  via  de  cartas  (273). 


(272)  Àrchiv.  cit.,  vol.  LII  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  320. 

(273)  Jbid.,  f.  16. 

Era  o  caso  o  seguinte  :  o  administrador  do  correio  de  Madrid 
requereo  do  de  Lisboa  o  pagamento  do  que  lhe  era  devido 
antes  da  guerra ,  e  dejiois  da  paz  :  aunuio  o  de  Portugal  a 
ambas  as  reclamações  ,  porem  entendeo  que  devia  pagar  as  car- 
tas a  razão  de  3  livras  por  onça,  allcgando  que  (ai  havia  sido 
sempre  a  pratica.  O  d'llespanha  sustentou  que  o  contrario  se 
havia  praticado  e  que  a  tarifa  fora  sempre  de  3  livras  e 
15  soldos,  e  exigio  que  d'ali  em  diante  fossem  as  cartas  pagas 
segundo  a  nova  tarifa  estabelecida  cm  Hespauha.  Ileplicou-lbe 
o  de  Portugal  que  tinha  ordem  d'ElRei,  seu  amo,  de  não 
consentir  naquellas  condiçOes,  e  forão  as  cousas  a  ponto  que  o 
Embaixador  d 'Hespauha  ,  no  cabo  de  varias  conferencias  ,  de- 
clarou a  Diogo  de  Mendonça,  Secretario  d'Estado,  que  se 
aquellas  condiçues  não  fossem  acccilas,  fícarião  as  cartas 
relidas  em  Hespanha,  que  tinha  ordem  da  sua  Corte  para 
insistir  naquelle  ponto,  e  que  o  faria  com  tanta  maior  razão 
que  a  França  nenhuma  duvida  havia  posto  ein  se  sujeitar 
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Despacho  do  Marechal  d'HuxelIes,  em  que  An.  m? 
significa  ao  Embaixador  que  EIRei,  seu  amo, 
havia  enviado  ao  Duque  de  Saint-Aignan,  seu 
Embaixador  em  Madrid,  as  competentes  in- 
strucções  para  fazer  as  devidas  representações 
sobre  a  controvérsia  que  existia  entre  aquella 
Corte  c  a  de  Portugal  no  concernente  á  exe- 
cução de  certas  clausulas  do  Tratado  d'Utrecht, 
e  encommenda  a  elle  de  Mornay  que  expres- 
sasse a  EIRei  de  Portugal  o  quanto  o  de  França 
estava  em  disposição  de  contribuir  para  tudo 
quanto  fosse  dar-lhe  satisfacção  (274). 


áquella  tarifa.  Ponderava  a  este  respeito  o  Embaixador  de 
França  que  aquelle  incidente  azedava  cada  mez  mais  os  âni- 
mos, e  retardava  o  restabelecimento  das  relações  amigáveis 
entre  as  duas  Coroas.  {Ibid.)  O  Marechal  d'Huxelles,  em  23 
de  Fevereiro,  respondendo  a  esteoíTicio,  dizia  a  M.  de  Mornay 
que  a  allegacão.  do  Embaixador  d'Hespanha  concernente  á 
França  não  era  exacta ,  por  isso  que  não  tinha  havido  sobre 
aquelle  assumpto  convenção  alguma ,  estando  ainda  tudo  para 
ulteriormente  se  regular.  [Ibid.^  f.  18.)  ■ 

(274)  Archiv.  cit.,vol.  LU  da  Corresp.  de  Portugal  ^f.  323. 

Em  2  de  Março  seguinte  o  Embaixador  informava  a  sua 
Corte  do  estado  dos  negócios  entre  a  nossa  e  a  de  Madrid  ,  e 
diz  que  na  .semana  que  era  passada  se  havia  lido  no  Conselho 
dT.stado  a  resposta  que  EIRei  Catholico  havia  feito  a  uma  nova 
Memoria  que  lhe  havia  entregue  o  Embaixador  de  Portugal,  e 
porque  a  dita  resposta  se  cifrava  em  que  ElRei<l'Hespanha  faria 
pagar  ()00,000  escudos,  logo  que  os  3  navios  de  líuenos-Aires 
confiscados  pelos  Portuguezes  tivessem  sido  restiluidos,  forão 
os  Ministros  de  parecer  unanime  que  EIRei ,  seu  anu),  insistisse 
com  as  Potencias  garantes  do  Tratado  d'Utrecht,  e  pedisse  a 
intervenção  d^ellas  e  a  continuação  de  seus  bons  offícios ;  que 
entretanto  se  não  distrahissem  os  rendimentos  do  Reino  em 
outra  cousa  senão  nos  aprestos  para  a  guerra ,  e  que  se  não 
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An.  1717      Oílficio  do  Embaixador  para  Luiz  XV,  dando- 

FeTer.9  ^  ' 

lhe  parte  da  nomeação  que  ElRei  D.  João  V 
acabava  de  fazer  do  Brazileiro  Alexandre  de 
Gusmão  para  seu  agente  em  França  (275). 

An.  Í71T      Despacho  do   Marechal  d'Huxelles  para   o 

Abril  27    -r-L-i  ••  \-,i 

Embaixador,  participando-lhe  que  o  Conde 
da  Ribeira  continuava  a  insistir  com  ElRei  de 
França,  para  que  aquelle Monarca  empregasse 
os  seus  bons  officios  para  que  a  Corte  de  Madrid 


mandasse  aquelle  anno  soccorros  contra  os  Turcos.  0  que  não 
obstante ,  o  Embaixador  francez  era  de  parecer  que  o  rompi- 
mento era  impossível,  por  estarem  as  fínanças  exhaustas,  as  for- 
ças militares  diipinuidas,  a  nobreza  descontente,  e  especialmente 
por  ser  ElRei  opposto  á  guerra ,  tanto  assim  que  havia  mandado 
dizer  ao  Embaixador  d'Hespanha  que  os  boatos  que  d^ella 
corrião  erão  destituídos  de  todo  fundamento.  (//>/</.,  f,  38.)  Em 
23  de  Março  informava  o  mesmo  Diplomata  a  Luiz  XV  do  muito 
que  a  Corte  de  Lisboa  estranhara  de  ver  com  quanta  frouxidão 
a  Inglaterra  ajudava  em  Madrid  as  suas  pretençOes,  motivo 
por  que  os  Ministros  esta  vão  penhorados,  bem  como  ElRei  que 
lh'o  mandara  agradecer  pelo  Secretario  d'Estado,  do  passo  que 
a  França  havia  dado  perante  a  Corte  de  Madrid ;  que  o  dito 
Secretario  d'Estado  se  expressara  nos  termos  mais  obrigante», 
dizendo  devia  ElRei ,  seu  amo,  ao  defunto  Rei  de  França,  além 
da  conclusão  da  paz,  muitos  auxilios  para  a  sustentaçrio  da 
guerra.  Accrescenta  o  Embaixador  que  sabia  estava  o  Em- 
baixador dMlcspanha  autorisado  para  entrar  em  negociação, 
mas  que  lhe  havia  sido  defeso  dar  os  primeiros  passos. 
(///iVi. ,  f.  ã3.)  Ao  mesmo  tempo ,  Luiz  XV  ordenava  a  este 
Embaixador  que  observasse  com  attcução  os  armamentos 
militares  que  em  Portugal  se  fízcssem,  e  que  o  informasse 
coin  proniptidão  e  meudeza.  (I/nd.^  (.  4Z.) 

(275)  Archiv.  cit.,  vel.  LU  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  31. 

f^idt  Gazeta  de  Lisboa  d'eske  anno,  hvtigo Portugal ,  n.  5. 
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atendesse  ás  reclamações  da  de  Portugal ; 
que  o  Príncipe  de  Cellamare  havia  da  sua 
parte  apresentado  uma  Memoria  em  que  se 
continhão  as  razões  em  que  EIRei  Catholico  se 
fundava  para  não  deferir  ás  sobreditas  recla- 
mações; accrescentándo  que  no  estado  em 
que  estava  o  negocio  devia  de  haver  necessa- 
riamente grande  demora  (276). 

Officia  o  Embaixador  á  sua  Cprte  que  o  An.  itit 
Duque  de  Saint-Aignan  lhe  havia  communicado  ^*'" " 
de  Madrid  que  certo  banqueiro  pieraontez  ali 
residente  havia  recebido  ordem   d'ElRéi   de 
Sícilia  para  ir  a  Lisboa,  e  informar-se  pessoal- 
mente das  qualidades  e  prendas  da  Infanta  de 


(276)  Archiv.  cit,,  vol.  Lll  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  61. 

Em  oflicio  de  4  de  Maio  queixava-se  o  Embaixador  por  isso 
que  havia  seis  semanas  que  nao  tinha  podido  tratar  nepocio 
algum  como  Secretario  d'Estado  Diogo  de  Mendonça.  (!/iid., 
f,  79.)  Por  esta  occasião  dá  conta  o  Embaixador  do  armamento 
que  ElRet  D.  João  V  mandara  fazer  nesse  tempo  para  o  Levante, 
e  diz  que  era  na  verdade  considerável  tanto  pelo  numero  de 
navios,  comb  pela  força  da  tripulação  ,  para  o  que,  assevera  , 
contribuíra  muito  a  emulação  que  tinhao  os  Portuguezes  de 
não  ficarem  em  cousa  alguma  abaixo  dos  Hespanhoes.  Noticia 
mais  que  as  2  esquadras  portugueza  c  argelina  se  havião  avis- 
tado nas  costas  do  Algarve  ,  e  por  prudência  ambas  tinhão 
tomado  diverso  rumo.  O  Marechal  d'nuxclles ,  respondendo  a 
este  oflicio,  em  data  do  1°  de  Junho  (f.  83),  louva  o  modo 
porque  nesse  encontro  se  houvera  o  \'ice-Alinirnnte  portuguez  , 
o  qual  por  um  bem  entendido  zelo  da  religião  evilára  o  com- 
bate ,  por  se  não  expor  a  avarias  que  poderião  retardar  a  exe- 
cução das  ordena  que  levava. 
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Portugal,  e  que  como  o  dito  banqueiro  se 
achasse  impossibilitado  para  aquella  jornada, 
encarregara  d'aquelle  negocio  M.  Duverger, 
antigo  Cônsul  francez ;  porém  que  sendo 
aquelle  sujeito  mui  bem  entendido e  prudente, 
elle  Embaixador  o  empenhara  a  diíferir  a  res- 
posta até  que  EIRei  de  França  lhe  desse  sobre 
aquelle  assumpto  as  suas  ordens  (277). 


(277)  Archiv.  cit.,  vol.  Lll  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  84. 

Este  proceder  do  Embaixador  foi  approvado  pelo  Marechal 
d'Huxelles,  em  despacho  de  8  de  Junho  ( f .  86.),  concluindo 
todavia  que  o  melhor  seria  deixál-os  obrar  conforme  lhes  pa- 
recesse. Em  3  d'Agosto  o  mesmo  Ministro  lhe  significava  que 
ainda  lhe  não  podia  dizer  nada  acerca  das  intenções  do  Duque 
d'Orleans  relativas  ao  casamento  do  Duque  de  Chartres,  por 
isso  que  este  ultimo  era  ainda  mui  moço.  {Jbid.,  f.  119.) 
Em  12  d'0utubro  d'este  anno  de  1717  escrevia  o  Embaixador 
ao  Marechal  d'Huxelles,  participando  que  houvera  um  Con- 
selho d'Eslado  a  que  assistirão  o  Duque  de  Cadaval ,  e  o  Cardeal 
da  Cunha;  que  nelle  se  lera  um  oíTicio  do  Conde  de  Tarouca 
que  dava  parte  que  ElRei  de  Polónia  lhe  havia  feito  saber  que 
em  quanto  o  Príncipe  Eleitoral  de  Saxe  andara  peregrinando 
pela  Europa  elle  não  tratara  de  casál-o ,  o  que  agora  pretendia 
fazer  por  estar  de  volta  para  os  seus  Estados,  e  que  entre  todas 
as  Princezas  da  Europa  nenhuma  lhe  seria  mais  agradável  para 
esposa  d'elle  do  que  a  Infanta  de  Portugal.  Que  no  mesmo 
Conselho  se  lera  um  oíFicio  do  Conde  da  Ribeira,  que  da  sua 
parte  referia  que  certa  pessoa  da  casa  do  Duque  d  Orleans  que 
elle  não  nomeava  lhe  havia  dado  a  entender  que  S.  A .  o  Regente 
poderia  também  pensar  nesla  Princeza  para  esposa  do  Diiquô 
de  Chartres,  mas  que  a  mesma  pessoa  lhe  dissera  que  tendo  o 
dito  Duque  sido  informado  que  a  dita  Princeza  era  pedida  por 
EIRei  de  Polónia,  se  despersuadira  d'aquelle  casamento.  Que 
se  discutira  sobre  qual  dos  casamentos  era  mais  vantajoso, 
sendo  o  Cardeal  da  (Junha  c  o  Marquez  de  Fronteira  que  o  de 
França  ,  voto  com  que  lambem  se  conformara  a  Rainha ;  que  o 


í 
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Officio  do  Embaixador  para  o  Marechal,  An.  1717 
informando-o  de  como,  havendo  o  Embaixa- 
dor d'Hespaiiha  exigido  que  os  vinhos  e  aguar- 
dentes d'Hespanha  tivessem  entrada  nos  portos 
de  Portugal,  como  se  praticava  antes  da  paz, 
por  isso  que,  pelo  Tratado  d'Utrecht,  o  antigo 
Tratado  de  commercio  se  achava  renovado, 
elle  Embaixador  se  dispunha  a  fazer  uma 
igual  reclamação  caso  a  dos  Hespanhoes  fosse 
admittida  (278). 


Marquez  d'Alegrete  fora  de  opinião  que  o  do  Príncipe  de  Saxe , 
com  o  qual  concordara  também  o  Conde  d'Âssumar  em  voto 
por  escrito,  depois  de  haver  pedido  tempo  para  reflectir.  Leo-se 
também  uma  Memoria  do  Conde  da  Ribeira  ,  na  qual  depois 
de  expender  os  úteis  de  ambos  os  partidos  concluía  pelo  casa- 
mento com  o  Duque  de  Chartres ,  com  tanto  que  se  conferisse  á 
Infanta  o  titulo  de  Filie  de  France.  No  que  a  final  se  concordara 
passando-se  as  devidas  instrucções  ao  dito  Conde  da  Ribeira. 
{^Ibid.,  f.  2C4.)  A  resposta  do  Marechal  d^Uuxelles  sobre  o 
casamento  de  que  se  trata  no  officio  acima  é  sobremaneira 
escura  e  vaga,  e  parece  não  desejava  abrir-se  sobre  aquelle 
assumpto  com  o  Embaixador;  e  até  lhe  diz  que  aqucllas  ma- 
térias se  tratavão  por  pessoas  sem  caracter  oflicial ,  e  que  tudo 
havia  corrido  por  mãos  do  Conde  da  Ribeira.  {Ilnd.,  f.  269.) 

(278)  Archiv.  cit.,  vol.  Lll  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  120. 

Em  officio  do  mesmo  para  o  dito  Ministro  de  10  d'Agosto, 
inclufo  copias,  das  Memorias  que  Diogo  de  Mendonça  havia 
redigido  acerca  das  pretenções  dos  Hespanhoes  concernentes 
aos  navios  confiscados  no  Rio  de  Janeiro  e  em  Lagos,  cuja 
negociação  se  achava  então  mui  pouco  adiantada,  sendo  o 
Embaixador  franccz  de  parecer  que  a  demora  da  conclusão 
podia  ser  prejudicial  aos  interesses  portuguczes ,  por  isso  que 
d'ella  tirarião  os  Hespanhoes  motivos  para  romper  a  guerra  , 
quando  assim  lhes  conviesse,  [l/nd.^  (.  135.)  Tinha  a  sobredita 
Memoria  o  titulo  seguinte ;  €  Smlisfaccion  ai  papel  escrito  por  Portu- 

V.  13 
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An.  17ÍT      Olíicio  do  Embaixador  para  Luiz  XV,  parti- 

Dezem-       •  i      n 

broi5   cipando-Ihe  que  conforme  o  que  lhe  tinha  dito 


gueses  en  respuesta  á  la  consulta  dei  R.  Consejo  de  Castilla  de  54 
de  Enero  de  1717 ,  cerca  la  resiitucion  que  deben  hncer  de  la  capi- 
tanajr  patacho  que  venian  de  Buenos  Aires  j"  dei  navio  N.  S.  dei 
Cármen ,  »  e  consta  de  28  pagiúas  em  foi. 

Réplica  de  Diogo  de  Mendonça  á  precedente  (a  f.  188),  em 
10  paginas.  Extracto  d'uma  Memoria  feita  por  «m  Porluguez 
sobre  o  mesmo  assumpto  com  28  paginas.  Estes  papeis  são 
preciosíssimos  para  a  historia  d'mn  tempo  de  que  ainda  mui 
pouco  se  sabe. 

EmoiBcio  de  21  de  Setembro  informava  o  mesmo  Embaixa- 
dor que  a  proposição  feita  pelo  seu  coUega  d'Hespanha  ao 
nosso  Govelrno  de  se  pôr  em  vigor  o  Tratado  de  1668,  tinha 
experimentado  grande  opposição ,  que  o  nosso  Ministro  tinha 
respondido  que  se  não  podia  rcTogar  a  prohibição  dos  vinhos 
e  aguardentes  ;  objecção  a  que  o  sobredito  Embaixador  repli- 
cara com  outra  Memoria  que  não  foi  mais  bem  succedida  do 
■que  a  primeira ,  do  que  inferia  M.  de  Mornay  que  a  antipathia 
entre  as  duas  NaçSes  se  augmentava  cada  vez  mais ,  e  accres- 
centava  virião  a  um  rompimento  sem  a  mediação  das  Potencias 
estrangeiras.  {Ibid. ,  f.  228.)  E  em  2  de  Novembro  doeste 
anno,  participava  o  mesmo  Diplomata  á  sua  Corte  que  o 
Embaixador  d'Hespanha  lhe  havia  cómmunicado  que  ElRei 
Catholico  acabava  de  prohibir  a  entrada  do  assucar,  cacao ,  e 
mais  géneros  das  colónias  de  Portugal ,  em  todos  os  seus 
Estados.  (Ibid.,  f.  277.)  Em  30  do  mesmo  continuava  51.  de 
Mornay  a  informar  o  seu  Governo  do  estado  das  cousas  de 
Portugal  para  com  Castella,  lhe  participa  que  a  nossa  Cdrte  se 
mostrava  muito  ressentida  da  prohibição  que  sè.  havia  feito 
em  Hespanha  da  entrada  dos  géneros  de  nossas  colónias , 
por  isso  que  parecia  fora  a  promulgação  da  sobredita  prohi- 
bição feita  com  formalidades  taes  que  cquivalião^a  Uma  decla- 
raç3o  de  guerra.  Que  por  outra  parte  os' negociantes  portu- 
guezes  se  queíxavão  altamente  dos  prejuízos  qile  d'ali  lhes 
resultavão ,  e  pelo  mesmo  teor  os  recebedores  das  alfandegas 
que  pedião  que  os  seus  contratos  fossem  annullados,  masque 
sem  embargo  d*estas  queixas  o  Conselho  d^Estado  persistia  em 
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havia  mais  d'um  anno  D  Secretario  d'Estado 
Diogo  de  Mendonça ,  o  único  Inglez  que  residia 
no  Brazil  havia  d'ali  partido,  e  que  chegara  a 
Lisboa  na  derradeira  frota ,  na  qual  se  havia 
embarcado  em  virtude  d'uma  intimação  que 
lhe  fora  feita  3  dias  antes  da  frota  levar  o 
ferro ;  o  que  não  obstante ,  o  Enviado  d'In- 
glaterra  esperava  alcançar  o  seu  regresso  para 
o  Brazil,  cujas  minas,  accrescenta  o  Embaixa- 
dor, começavão  a  esgotar-se,  como  se  inferia 
da  desigualdade  das  remessas,  tendo  sido  a 
do  anno  antecedente  de  24  milhões ,  e  a  d'a- 
quelle  de  10  (279). 


manter  a  prohibição  da  entrada  dos  vinhos  e  aguardentes 
d'Hespanha. 

Que  Diogo  de  Mendonça  o  fora  comprimentar  da  parte 
d'ElRei  e  lhe  tocara  naquelle  assumpto,  mas  que  elle  Em- 
baixador se  escusara  de  entrar  naquella  matéria ,  confor- 
mando-se  com  as  suas  instrucçôes  para  se  n?lo  ingerir  nas 
discussões  pendentes  entre  ambas  as  Coroas.  (//</</.,  f.  303.) 

(279)  Archiv.  cit.,  vol.  LII  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  321. 

Em  24  do  mesmo  escrevia  o  Embaixador  a  Luiz  XV,  dando- 
Ihe  parte  de  haver  o  Vice-Rei  do  Brazil  ordenado  a  todos  os 
estrangeiros  em  geral  que  evacuassem  aquelle  Estado,  e  do 
como  tendo  elle  Embaixador  ido  queixar-se  ao  Secretario 
d'Estado  d'aquella  determinação,  este  lhe  tornara  que  o  Vice- 
Rei  ,  longe  de  exceder  as  suas  instrucçOes,  as  não  tinha  execu- 
tado, pois  havia  consentido  que  ali  ficasse  um  Francer-,  sendo 
que  a  intençíío  d'ElRei ,  seu  amo,  era  obrigar  em  geral  a  todos 
os  estrangeiros  a  sair  de  suas  conquistas,  exceptuando  somente 
aquelles  que  para  ellas  se  tivessem  transferido  com  «utorisaçSo 
previa.  Que  a  Corte  do  Portugal ,  receosa  dos  projectos  da  de 
Madrid,  mandara  pôr  o  exercito  em  pó  de  guerra.  {Jbid.y 
vol.  LII  da  Corresp,  de  Portugal ,  f.  321.) 
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An.  1717  Ofíicio  (lo  mesmo  para  O  Marechal  d'HuxelleS) 
bro28  participando-lhe  que  as  desconfianças  que  o 
nosso  Gabinete  tinha  do  de  Madrid  continua- 
vão,  e  asseverava  que  não  concorria  pouco 
para  mantèl-as  o  Embaixador  portuguez  quo 
residia  em  Madrid,  o  qual,  além  de  ser  d'um 
fifenio  desconfiado  e  activo,  estava  em  relação 
com  alguns  Hespanhoes  pouco  affectos  ao 
Governo  d'aquella  Nação;  que  o  dito  Embaixa- 
dor com  sua  correspondência  augmentava  as 
sobreditas  desconfianças,  azedado  com  as  res- 
postas que  por  vezes  recebia  do  Gabinete  hes- 
panhol.Que  elIeAbbadedeMornay  não  cessava 
de  pregar  aos  nossos  Ministros,  que  pelos  mes- 
mos motivos  qucElRei  de  França  tratava  de  que 
não  houvesse  novidades  na  Itália,  se  empre- 
garia cm  beneficio  de  Portugal  se  por  ventura 
o  seu  socego  se  achasse  perturbado  (280). 


(280)  Archir.  cit.,  vol.  LII  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  aíO. 

Em  4  de  laneiro  do  anno  seguinte  de  1718  o  Embaixador 
participava  a  Luiz  XV  que  a  nossa  Corte  ,  havia  dias,  parecia 
menos  inquieta  com  os  preparativos  de  guerra  que  se  fazifío 
em  Hespanha ,  porém  que  as  inquietações  recomeçarão  com  a 
chegada d'um  oflRcio  de  Vasconcellos,  Embaixador  em  Madrid, 
o  qual  estava  mais  do  que  nunca  persuadido  que  os  Hespa- 
nhoes tencionavâo  romper  com  Portugal ,  e  dava  por  certa  a 
noticia  que  lhe  havião  communicado  de  que  ião  mandar  8 
navios  de  guerra  para  a  altura  dos  Açores  com  o  fim  de  cap- 
turarem a  frota  que  devia  vir  do  Rio:  que,  em  virtude  d"a- 
quelle  aviso,  tomara  o  Gabinete  portuguez  a  resolução  de 
mandar  apromptar  12  navios  de  guerra  que  se  achavào  surtos 
no  Tejo,  e   depois  <ie  dar  conta   das    forças  que   Portugal 
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Em    ou  Iro    ofíicio    dirigido    ao   Marechal  An.  nu 
d'HuxelIes,  declarando  o  mesmo  Embaixador      " 


podia  pôr  em  campo,  que  erão  segundo  elle  12,000  homens 
d'infantaria  e   3,000  de  cavallaria ,  conclue  dizendo  que  não 
assentara  ser  acertado  o  fazer  a  menor  observação  ao  Governo 
portuguez  sobre  aquelles  armamentos,  pois  erão  feitos  por 
puros  ]iiotivos  de  precaução,  e  para  se  defenderem  de  qual- 
quer súbito  accommettimeulo.  {Ihid.,  vol.  Llll  da  Corresp. 
de  Portugal,  f.  I.)  Em  11  de  Janeiro  escrevia  o  mesmo  Em- 
baixador a  Luiz  XV,  informando-o  que  o  Governo  portuguez 
não  tendo  o  dinheiro  necessário  para  o  armamento  dos  12  na- 
vios, se  resolvera  a  fazer  partir  4  que  tinhão  vindo  recente- 
mente d'Hollanda,  para  se  certificar  se  era  certa  a  noticia  dada 
pelo  Embaixador  Vasconcellos  de  que  no  cabo  de  São-Vícente 
cruzava   uma  esquadra   hespanhola ;   receava   entretanto   p 
Kmbaixador  que  o  Marquez  d'Alegrete  e  o  Conde  d'Assumar, 
que  tinhão  relações  com  a  Corte  de  Yienna,  com  a  influencia 
que  tinhão  no  Conselho  d'Estado  inclinassem   o  Gabinete  a 
intentar  algum  ataque  contra  a   Hespanha  para  fazer  uma 
diversão  em  proveito  do  Imjjerador ;  que  aquelle  era  o  projecto 
da  maior  parte  dos  nobres ,  os  qiiaes  esperavão  recobrar  os 
postos  que  havião  perdido  com  a  reforma  do  exercito.  Que 
entretanto  o  Embaixador  dMIespanha  em  Lisboa  fazia  da  sua 
parte  quanto  podia  para  manter  a  boa  harmonia,  desmentindo 
os  boatos  que  a  respeito  da  guerra  se  espalhavão ,  e  queixava- 
se  do  Enviado  d'lnglaterra ,  o  qual  dizia  havia  dado  a  entender 
ao  nosso  Gabinete  que  podia  coutar  com  soccorros  de  gente 
e  dinheiro  da  parte  de  seu  Governo ;  e  a  este  respeito  pon- 
dera M.  de  Mornay,qiie  aquelles  oflerecimentos  erão  na  verdade 
o  que  mais  podia  inclinar  para  o  jjartido  da  guerra  o  Gal)iuelB 
portuguez  pela  alta  idca  que  se  tinha  do  poder  d'luglaterra. 
{llnd.^  f.  4.)  Em  18  do  mesmo  niez  escrevia  o  Embaixador  ao 
mesmo  Monarca,  informando-o  que  o  Embaixador  d'Uespanba 
havia  tido  uma  conferencia  com  o  Conde  da  Cunha  e  Diogo  de 
Mendonça ,  da  qual  dérão  ao  depois  conta  a  ElRei :  que  noila  o 
Embaixador  dllespanha  declarara  aos  ditos  conferentes  que 
os  receios  qué  &  Côrle  de  Lisboa  tinha  d'llespauha  erâo  dc«ti- 
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que  a  proposta  feita  á  Hespanha  pelo  Gabinete 
portuguez  versava  sobre  o  fazer-se  ura  novo 
Tratado  de  commercio,  ponderava  era  aquella 
occasião  opportuna  para  a  França  renovar  as 
suas  instancias  sobre  a  introducção  de  seus 
vinhos  e  aguardentes  em  Portugal  (281 ). 


An.  ni8      Continua  o  Embaixador  a  informar  o  Ma- 

Janeiro 

25     rechal  do  andamento  dos  negócios  de  Portugal 


tuidos  de  todo  fundamento ,  porque  ElRei ,  seu  amo ,  nenhuma 
tenção  tinha  de  declarar  a  guerra  a  Portugal. 

Do  que  informado  ElReí  D.  João  ordenou  ao  Secretario 
d'£stado  houvesse  de  manifestar  ao  sobredito  Embaixador  o 
muito  que  folgava  com  a  segurança  que  elle  havia  dado ,  sem 
embargo  do  que ,  para  se  desvanecerem  de  todo  em  todo  os 
receios,  c  estabelecer-se  uma  perfeita  harmonia  entre  as  duas 
Cortes ,  era  de  parecer  que  se  discutissem  e  regulassem  os 
pontos  que  podião  dar  lugar  a  rompimento  por  um  novo  Tra- 
tado, o  qual  se  poderia  concluir  dentro  em  poucos  dias.  Que 
o  Embaixador  d^Iespanha  expedira  immediatamente  á  sua 
Corte  um  correio  com  aquella  proposta.  E  pondera  judiciosa- 
mente o  Abbade  de  Mornay  quão  hábil  e  çicertado  fosse  aquella 
arbítrio  do  Gabinete  portuguez  ;  porque  accertando-o  o  d'Hes- 
panha  ficavão  desvanecidos  todos  os  receios ,  e  tidos  por  vãos  e 
destituidos  de  fundamento ,  e  no  caso  contrario  ficava  a  Corte 
de  Lisboa  informada  dos  verdadeiros  desígnios  da  de  Madrid , 
e  podia  então  abertamente  tomar  as  cautelas  que  lhe  pare- 
cessem necessárias. 

O  Embaixador  d'Hespanha  havia  recebido  ordem  no  dia 
antecedente  para  fazer  aquella  declaração ,  e  socegar  os  Portu- 
guezes ,  o  que  não  obstante  y  accrescentava  M.  de  Mornay,  o 
Enviado  d'Inglaterra  não  cessava  de  representar  que  pedia  a 
prudência  que  o  Governo  portuguez  se  acautelasse  mandando 
guarnecer  de  gente  as  praças  de  guerra.  {Ibid. ,  f.  1 1 .) 

(281)  Archiv.  cit.,  voi.  Lll  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  14. 
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no  concernente  á  Hespanha,  e  participa  que  o 
correio  que  o  Embaixador  d'Hespanha  des- 
pachara para  Madrid  havia  voltado  com  despa- 
chos, nos  quaes  ElRei  Catholico  protestava  de 
novo  que  não  era  seu  intento  romper  com 
Portugal,  o  que  aííirmava  debaixo  de  sua 
palavra  de  Rei,  e  que  se  EIR,ei  de  Portugal  se 
quizesse  obrigar  a  outro  tanto,  seus  Ministros 
tralarião  de  concertar  por  ura  novo  Tratado 
as  difFerenças  que  existiao,  de  modo  que  a 
paz  se  não  podesse  alterar ;  qiie  no  entretanto 
se  lisongeava  de  que  S.  M.  Portugueza  man- 
daria^  dar  a  satisfacção  devida  da  tomada  dos 
navios  de  Biienos-Aires,  na  falta  da  qual  S.  M* 
Catholica  se  veria  na  necessidade  de  a  tomar 
por  via  d'armas  e  de  represálias.  Resposta  esta 
que  se  não  ajustava,  segundo  pensava  o  Ab- 
bade  de  Mornay,  com  os  desejos  da  Corte  de 
Lisboa  C282). 


(282)  Archiv,  cit.,  vol.  LII  da  Corrcsp.  de  Portugal,  f.  17. 

Em  oíRcio  do  1»  de  Fevereiro  o  Embaixador,  proseguindo  na 
matéria  dos  antecedentes ,  participa  a  Luiz  XV  que  o  Gabinete 
portuguez  julgara  os  termos  da  resposta  d'F.lRei  d'Hespanha 
mais  próprios  a  dispertar  os  seus  receios ,  do  que  a  desvane- 
cq1-os  ,  e  que  no  mesmo  sentido  se  tinha  Biogo  de  Mendonça 
explicado  com  o  Embaixador  d'Hespanha,  Marquez  de  Çapi- 
cíílatro ;  que  d'então  por  diante  se  dera  mais  calor  aos  aprestos 
para  a  guerra ;  d'onde  inferia  o  Abbade  de  Mornay  que  com 
aquellas  exigências  era  para  receiar  que  a  Carte  de  Portagal 
se  aproveitasse  dos  "oíTerecimentos  de  soccorros  e  ajuda  que 
}\\c  havião  feito  os  Inglezes,  e  se  determinasse  a  romper  aber- 
tamente a  guerra ;  accrescenta  que  entretanto  se  havião  expe- 


t 
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Aiu  1718      Officio  do  inesrao  em  que  participa  conie- 

Fever.23  . 

çavão  a  desvanecer-se  os  receios  que  da  Corte 
de  Madrid  tinha  a  de  Portugal;  que  o  partido 
da  paz  havia  prevalecido  no  Conselho,  e  que 
ElRei  D.  João  V,  com  receio  que  as  prevenções 
que  os  Ministros  de  Madrid  tinhão  contra  o 


dido  ordens  ao  Conde  da  Ribeira  para  renovar  as  instancias 
junto  a  ElRei  de  França.  (Ibid.,  f,  22.)  Em  outro  officio  do 
mesmo  dia  dirigido  ao  Marechal  d'Huxelles,  se  queixa  de  que 
em  Hespanha  se  abrião  os  seus  officios ,  e  diz  que  o  Embaixador 
portuguez  que  residia  em  Madrid  não  era  o  único  que  infor- 
mava ao  seu  Governo  que  o  d'Hespanha  desejava  romper  a 
guerra,  que  o  mesmo  officiava  de  Paiiz  o  Conde  da  Ribeira, 
o  qual  affirmava  que  tinha  couSas  mui  importantes  que  com- 
municar,  e  não  se  atrevendo  a  expôl-as  em  cartas,  pedia 
licença  para  ir  communicál-as  de  viva  voz  em  Lisboa ,  o  que 
tudo  fazia  com  que  sobissem  de  ponto  os  receios  e  descon- 
fianças de  nosso  Governo.  (Ibid.^  f.  25.)  Em  outro  datado  de 
8  ao  mesmo  Ministro ,  referia  que  a  irritação  da  nossa  Côrle 
para  com  a  d^Uespanha  começava  a  ser  menor,  e  que  se  a  de 
Madrid  aiTrouxasse  de  suas  pretenções  encontraria  na  de  Lisboa 
disposições  mais  favoráveis ;  que  Diogo  de  Mendonça  o  tinha 
ido  ver  para  da  parte  d'ElRei  saber  d'elle  Embaixador  se  tinha 
tido  noticia  das  instancias  que  o  Conde  da  Ribeira  havia  feito 
com  o  Duque  d'Orleans  para  que  aquelle  Principe  empregasse 
os  seus  bons  officios,  afim  de  dispor  S.  M.  Catholica  a  ajustar 
as  diíTerenças  que  havião  motivado  a  discórdia  entre  as  duas 
Coroas  :  ao  que  elle  respondera  que  não  tinha  recebido  ordem 
alguma  sobre  este  assumpto ,  e  notiíra  na  linguagem  do  dito 
Secretario  d^Estado  que  seu  desejo  era  se  não  alterasse  a  paz. 
Ç^Ibid.,  f.  31.)  Em  15  do  mesmo  mez  de  Fevereiro  participava 
que  continuavão  os  preparativos  de  guerra ,  no  que  o  Gabinete 
portuguez  andava  com  juizo,  por  isso  que  o  de  Madrid  não 
dava  senão  seguranças  verbaes  da  continuação  da  paz  ,  sendo 
que  só  por  ajustes  se  devião  regular  as  diíTerenças  entre  as 
dUM  Coroas.  (iM„  f.  34.) 
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Embaixador  Vasconcellos,  fossem  obstáculo 
para  o  restabelecimento  da  boa  intelligencia, 
determinava  mandar  uma  pessoa  segura  para 
tratar  directamente  com  o  Cardeal  Alberoni 
(283). 

Despacho  de  Luiz  XV  em  resposta  aos  offi-  ^j^^J'" 
cios  do  Embaixador,  de  11  e  18  de  Janeiro  e 
1°  de  Fevereiro,  no  qual  lhe  significa  que 
posto  que  estivesse  persuadido  que  Elllei 
d'Hespanha  bem  longe  de  ter  intento  de  rom- 
per com  Portugal,  tinha  para  si  que  era  de 
grande  peso  a  desconfiança  que  d'isso  tinha 
a  Corte  de  Lisboa,  pois  podia  abrir  a  porta  aos 
que  deseja  vão  a  guerra  e  dar-lhes  meio  de 
conseguirem  seus  fins.  E  por  isso  que  nada 
era  mais  contrario  aos  desejos  d'cllc  liei  de 
França,  e  ao  bem  de  toda  Europa,  como  tudo 
quanto  podia  motivar  guerras,  nao  desconti- 
nuava de  empregar  todos  os  seus  desvelos  para 
atalhál-a,  conciliando  os  interesses  d'Ell\ei 
dTIespanha  com  os  d'ElRei  de  Portugal,  que 
tal  era  o  objecto  da  negociação  que  se  tinha 


('2íiZ)  Arcliiv.  cit.,  vol.  Lll  da  CorrCsp.  de  Portugal .  f.  38. 

Não  leve  eflcito  esta  determinação  d'EIRei  por  se  ter  tido 
aviso  da  Corte  de  Londres  da  negociarão  que  nella  se  tratava, 
e  em  que  intervinhão  EIRei  de  França  e  ElRei  dUnglalerra , 
como  se  ve  d'outro  oflicio  do  mesmo  Embaixador,  de  29  do 
dito  mez,  a  f.  53. 

Vejão-se  igualmente  os  documentos  qUe  deixámos  substan- 
ciados a  p.  174  e  seg.  do  Tomo  U  d'esta  obra,  Secção  XV. 
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qberto  era  Inglaterra,  e  da  missão  do  Marquez 
de  Nancré  que  o  Duque  d'Orleans  mandara  a 
Madrid, 

Ordena-lhe,  em  consequência,  que  se  expli- 
casse pelo  mesmo  teor  com  os  Ministros  portu- 
guezes,  certificando  a  ElRei  D.  João  V  do  fun- 
damento que  podia  fazer  nos  seus  bons  officios, 
de  que  erão  provas  as  diligencias  que  havia 
feito  para  serenar  aquellas  desavenças,  obrando 
como  ós  Reis  seus  antecessores  em  beneficio  da 
Coroa  de  Portugal  (284).' 

An.  1718  Officio  do  Embaixador  para  Luiz  XV,  accu- 
"*°  sando  recepção  do  despacho  de  8  do  mesmo 
mez,  e  participando  que  sém  embargo  de  te- 
rem os  receios  de  nosso  Gabinete  diminuido, 
continuavão  os  armamentos  de  guerra,  como 
o  meio  niais  certo  de  fazcr-se  um  ajuste  mais 
vantajoso  (285). 


(284)  Ârchiv.  cit.,  vol.  Lirda  Corresp.  de  Portugal ,  f.  27. 

Nesta  mesma  data  escreveo  o  Marechal  d'IIuxelles  ao  Em- 
baixador, significando-lhe  que  se  não  admirava  dos  receios  e 
desconfianças  em  que  estava  a  Corte  de  Lisboa  da  de  Madrid  , 
por  issQ  que  havia  sempre  na  primeira  um  partido  numeroso 
que  desejava  a  renovação  da  guerra  ;  porém  que  as  provi- 
dencias que  ElRei  dMnglaterra  havia  dado,  e  as  diligencias 
que  ElRei  de  França  fazia  de  accordo  com  aquelle  Monarca 
apagarião  aquelles  incêndios,  e  serenarião  os  receios  d'EIRci 
de  Portugal ,  ao  qual  convinha  que  se  não  empenhasse  nem 
tomasse  uma  resolução  decisiva  cm  quanto  não  soubesse  do 
resultado  da  negociação  pendente.  {Ibid.,  f.  30.) 

(285)  Ibid.^  f.  51. 

Em  officio  de  12  d^Ábril  o  Embaixador,  tratando  de  diíTe- 
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Despacho  do  Marechal  d'Huxelles ,  no  qual  a^;/J^'* 
respondendo  ao  officio  precedente,  diz  que 
era  natural  se  serenassem  os  receios  da  nossa 
Corte  com  tanta  promptidão ,  porque  ou  El- 
Rei  Catholico  havia  de  deferir  ás  represen- 
tações dos  de  França  e  d'Inglaterra,  ou  havia 
de  expor-se  a  ver  no  Mediterrâneo  uma  forte 
esquadra  que  se  achava  em  todo  o  tempo  apa- 


rentes assumptos,  informa  da  interrupção  dos  correios  de 

Portugal  e  d'Hespanha,   por  causa  da  discussão   que  tinha 

havido  entre  os  correios-mores  respectivos.    {Ibid.,  f.  66.) 

Em  outro"  officia  sobre  a  mesma  matéria ,  de  1 9  do  mesmo 

mez ,  a  f .  64 ,  diz  o  Embaixador  que  d  Governo  portuguez 

afiectava  de  se  não  metter  nisto  ,  por  ser  negocio  d'interesse 

particular,  porém  que  se  dizia  que  tratava  com  os  Inglezes 

para  que  a  correspondência  com  o  Continente  passasse  nos 

paquetes  por  via  d'Inglaterra  ;  que  se  proposéra  a  duas  casas 

francezas  o  estabelecerem  paquetes  para  o  mesmo  fim  entre 

Lisboa  e  La  Rochelle,  projecto  que  o  Embaixador  favorecia, 

sendo  os  paquetes  propriedade  franceza. O  Marechal  d'Huxelles, 

respondendo  em  24  de  Maio  ao  oíRcio  antecedente,  ponderava 

que  não  era  do  interesse  da  Corte  de  Madrid  constituir  os 

Portuguezes  na    impossibilidade   de  commnnicarem   com  o 

restante  do  mundo  somente  por  via  do  mar ;  approva  o  projecto 

dos  pacfuctes  entre  Lisboa  e  a  Rochella,  com  tanto  que  gozas  - 

sem  do  privilegio  que  tinhão  os  dos  Inglezes,  e  ordena-lhe 

que  entenda  naquolle  particular,  se  por  ventura  os  Alinistros 

portuguezes  viessem  a  fallar-lhe  nelle.  (Ibid.,  f.  67.)  Em  outro 

despacho  de  30 ,  encommenda-lhe  de   novo  com  eflíicacia , 

caso   fosso  ainda  tempo,  o  negocio  do  estabelecimento  dos 

paquetes  francezes  entre  Lisboa  e  a  Rochella,  por  seraqucUa 

via  mais  segura,  abreviada  e  vantajosa  para  o  commercio  e 

comnmnicação  de  Portugal  com  a  Allemauha ,  com  todo  o  Norte 

e  com  a  Ualia.  (Jbiã.,  f.  71.)  A  folhas  74  vem  uma  Memoria 

sobre  a  proposição  de  estabelecer  os  paijuetes  no  porto  de 

Paimboeuf. 
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relhada  nos  portos  d'Inglaterra,  e  accrescenta 
que  o  Imperador  tinha  também  defei'ido  ás 
i'epresentaçÕes  da  França  e  da  Inglaterra  para 
terminar  a  guerra  que  tinha  com  Hespanha, 
o  fazer  uma  paz  solida  (286). 

Vuihoí  Responde  o  Marechal  d'JIuxelles  a  respeito 
do  estabelecimento  dos  paquetes,  e  accrescenta 
que  lhe  constava  que  as  negociações  tratadas 
em  Londres  para  o  restabelecimento  da  paz 
havião  sido  communicadas  pelos  Ministros 
inglezes  a  EIRci  de  Portugal,  o  qual  as  havia 
appiovado ;  mas  que  seria  importíinte  saber- 
se  se  por  aquclla  occasião  tinha  ou  nao  o 
Gabinete  inglez  feito  ao  de  Portugal  alguma 
proposição  concernente  a  uma  nova  liga  en- 
tre as  duas  Coroas,  por  via  da  qual  inten- 


(286)  Archiv.  cit.,  vol.  Lll  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  55. 

Em  1 7  d'este  mez  escreveo  o  Embaixador  ao  Marechal , 
participando-lhe  que  a  Corte  de  Lisboa  acabava  de  dar  á  de 
Madrid  a  satisfacção  que  o  Embaixador  d^Hespanha  havia  pe- 
dido relativamente  aosofllciaesportuguezesquc  havião  lançado 
contribuições  nas  terras  d'Hespanha,  e  prendido  alguns  pai- 
zanos  que  se  tinhão  para  cilas  recolhido  para  se  substrahirem 
ao  recrutamento.  Que  o  dito  Embaixador  se  mostrara  muito 
satisfeito  com  as  explicações  dadas  pelos  Ministros  portu- 
guezes,  os  quaes  manifestavão  o  desejo  de  manter  a  boa 
harmonia  entre  as  duas  Coroas.  {Jbid.,  f.  87.)  E  em  24  par- 
ticipava que  o  Gabinete  portuguez,  entendendo  que  o  Em- 
baixador Vasconcellos  não  era  bem  acceito  da  Corte  de  Madrid, 
tratava  de  nomear-lhe  successor,  e  que  para  lhe  pouparem 
este  dissabor  lhe  havião  insinuado  que  pedisse  elle  mesmo  a 
sua  demissão.  {lUd.y  f.  89.) 


—  205  — 

tassem  obrigar  ElRei  Catholico  a  acceitar  as 
propostas,  e  no  caso  contrario  declarar-lhe 
guerra  (287). 

Tratado  da  quadrupla  alliança  celebrado  )l\hJ\l 
entre  o  Imperador  e  ElRei  de  França  d'uraa 
parte,  e  a  Rainha  d'Inglaterra  e  os  Estados 
Geraes  da  outra,  em  que  pelo  artigo  1°  se 
estipulou  que  haveria  entre  as  ditas  altas 
partes  contractantes  e  entre  os  seus  vassallos 
respectivos  nos  seus  reinos  e  dominios  paz  e 
alliança  indissolúvel. 

Pelo  artigo  II  se  declarava  ficava  em  vigor 
e  em  toda  a  sua  força  o  Tratado  de  Bade, 
excepto  nos  artigos  que  fossem  expressamente 
derogados,  bem  como  o  Tratado  de  West- 
minster de  1716  e  de  1717,  celebrado  entre 
o  Imperador  e  a  Rainha  d'Inglaterra. 

E  pelo  artigo  VIU  se  estipulou  que  os  Prin- 
cipes  e  Estados  os  quaes  as  partes  contractantes 
convierem  unicamente  de   nomear  poderião 


(í?87)  Archiv.  cit.,  vol.  Ml  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  94. 

Em  oíTicio  de  2  d'Agosto  escrevia  o  Embaixador  ao  Marechal 
dMluxelles,  referindo-se  a  outro  oílicio  em  que  tratava  da 
perfeita  intèlligencia  que  reinava  entre  a  nossa  Côrle  e  a  de 
Londres ;  é  dopinião  que  a  Ilespanha  fana  bem  de  ajustar  as 
diíTerenças  que  tinha  com  Portugal ,  por  ser  nquelle  o  meio 
certo  de  impedir  que  os  Portuguezes  se  ligassem  com  Ingla- 
terra por  um  Tratado  contra  ella ;  posto  que  elle  tivesse  para 
si  que  ElRei  D.  João  Vda  sua  parle  rejeitaria  toda  a  proposta 
tendente  a  motivar  a  guerra  ,  masque  as  pessoas  que  o  cercavão 
podião  levál-o  a  obrar  contra  o  que  entendia.  {Ihid.,  f.  127.) 
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accederáquelle  Tratado,  sendo  isso  permittido 
nomeadamente  a  ElRei  de  Portugal  (288). 

aSoslÍJ  Oíficio  do  Embaixador  em  que  dá  parte  da 
chegada  a  Lisboa  do  Secretario  do  Conde  da 
Ribeira  com  a  noticia  da  assignatura  do  Tra- 
tado da  quádrupla  alliança  eíFeituada  cm  18 
do  mez  antecedente ;  que  o  Conde  havia  por 
elle  escrito  ,  que  no  dia  19  o  Ministro  d'Ingla- 
terra  o  tinha  ido  ver  para  propôr-lhe,  em 
nome  das  Potencias  alliadas,  a  inclusão  de 
Portugal  no  Tratado,  allegando  entre  outras 
razões  a  d'Estado,  segundo  a  qual  S.  M.  Por- 
tugueza  devia  precaver-se  por  meio  de  novas 
aílianças  contra  a  Hespanha,  única  Potencia 
que  devia  ter  por  inimiga,  ao  passo  que 
aquellas  com  quem  elle  propunha  de  se  ligar 
erão  dha  muito  suas  amigas,  e  tinhao  sempre 
tomado  a  peito  os  interesses  de  Portugal;  e 
referia  o  Conde  da  Ribeira  que  accolhéra  aquella 
proposição  com  frieza,  e  respondera  que  lhe 
parecia  podião  as  Nações  alliadas  tèl-a  feito  ha 
mais  tempo ,  que  comtudo  daria  parte  a  ElRei , 
seu  amo;  que  duas  horas  depois  o  sobredito 
Ministro  lhe  remettcra  uma  copia  do  Tratado 
que  elle  juntou  ao  sobredito  oflQcio  (289). 

(288)  Dumont,  Corps  Diplom.,  T.  VIII,  P«  II,  p.  534. 
Chalmers,  Coll.,  T.  II,  p.  175;  e  Jenkinsoh,  T.  II,  p.  199. 
Flassan  dá-lhe  a  data   de  8   de  Julho  (IV',  p.  463).  Este 

Tratado  foi  assignado  em  Londres  em  2  d'Agosto. 

(289)  Archiv.  cit.jvol.  LlIdaCorresp.de  Portugal,  f.  173. 
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Respondendo   o  Marechal   d'Huxelles    aoâ  ak.  mu 

í  ,  Setem- 

officios  do  Embaixador  de  9.  e  16  d  Agosto,  ^roí 
lhe  diz  que  era  contra  os  interesses  da  França, 
e  ainda  mais  contra  os  d'ElRei  Catholico,  que 
desse  Portugal  aos  inimigos  da  Hespanha 
entrada  para  levarem  a  guerra  ao  coração 
d'aquelle  Reino ;  que  por  tanto  era  mui  im- 
portante informar-se  bem  de  tudo  quanto  se 
passasse  sobre  este  assumpto,  e  das  dili- 
gencias que  a  Inglaterra  poderia  fazer  para 
determinar  ElRei  de  Portugal  a  romper  coiii 
Hespanha,  e  do  successo  que  ellas  tivessem 
(290). 


Despacho  do  Abbade  Dubois  para  o  Era-  An.  n»» 

1     .        ,  .  ^      Outubro 

baixador,  participanuo-lhe,  para  sua  mstrucçao     u 
particular,  que  tendo  ElRei  de  França  obri- 


(290)  Archiv.  cit.,  vol.  LTI  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  138. 

Em  oíTicio  de  4  d'Outubro  o  Elnbaixador  relatava  que  fora 
informado  pelo  Secretario  d'Estado  que  D.  Luiz  da  Cunha 
havia  acceitado  ít  Embaixada  de  Madrid ,  dera  os  parabéns  ao 
dito  Secretario,  dizendo  lho  o  quanto  era  para  se  estimar 
aquella  noticia,  pois  ò  dito  D.  Luiz  saberia  com  sua  conhecida 
pericia,  prudência,  madureza  e  grandes  qualidades  conciliar 
as  diflerenças  que  entre  as  duas  Coroas  existião  ;  que  a  isto  lhe 
replicara  o  Secretario  d'Estado  que  assim  era  ,  mas  que  na- 
quellas  conjuncturns  se  devia  antes  esperar  que  as  ditas  difle- 
renças se  ajustassem  cm  virtude  da  mediação  das  Potencias 
que  tratavâo  da  paz  geral  da  Europa ,  do  que  por  via  d^um 
Tratado  particular  em  favor  de  Portugal,  de  quem  as  ditas 
Potencias  se  haviãu  todavia  constituidu  garantes,  (  Jbid. , 
f.  166.) 
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gado-se  pelos  Tratados  assignados  em  Londres 
a  2  d'Agosto  a  fazer  causa  comnium  com  ElRei 
d'Inglaterra,  caso  os  vassallos  d'aqiielle  Mo- 
narca fossem  inquietados  na  Hespanha  em 
suas  pessoas  e  bens,  havia  ordenado  ao  Duque 
de  Saint-Aignan  de  assim  o  declarar  ao  Gabi- 
nete de  Madrid ,  e  caso  o  sequestro  feito  nas 
propriedades  inglezas  não  fosse  alevantado, 
de  pedir  a  sua  audiência  de  despedida ,  e  reti- 
rar-se,  visto  S.  M.  Catholica  não  haver  accedido 
aos  Tratados  de  Londres. 

Que  como  aquella  noticia  podia  alevantar 
os  ânimos  dos  Portuguezes  que  erão  incli- 
nados á  guerra,  lhe  encommenda  que  neutra- 
lize da  maneira  que  poder  os  effeitos  d'ella 
(291). 


(291)  Archiv,  cit.,  vol.  Lll  daCorresp.  de  Portugal ,  f.  155. 

Em  22  de  Novembro ,  o  Abbade  Dubois ,  respondendo  ás 
insiancias  que  fazia  o  Embaixador  para  se  recolher  a  Pariz ,  lhe 
significa  que  náo  sendo  por  então  ainfla  possivel  ajuizar-se  as 
consequências  que  devião  ter  as  providencias  e  estipulações 
insertas  nos  últimos  Tratados  de  Londres  a  eflTeito  de  obri- 
garem ElRei  Catholico  a  entender  no  restabelecimento  da  paz, 
e  podendo  sobrevir  accidentes  que  por  sua  importância  reque- 
ressem em  Lisboa  inn  Ministro  hábil  quer  a  Corte  se  conser- 
vasse mera  espectadora  do  qiie  nos  outros  Reinos  se  passava, 
quer  por  suas  relarfies  com  Inglaterra  se  empenhasse  em 
guerra  contra  a  Hespanha,  não  se  lhe  podia  por  então  deferir, 
como  SC  desejava  ,  ao  seu  requerimento,  {/hid.,  f  174.)  Em  17 
de  Janeiro  do  anno  seguinte  de  I  7lí)  o  Embaixador  escrevia  a 
ElRei  de  Fran«;a,  parlicipando-lhe  que  lhe  constava  que  n 
_ Corte  de  Madrid  havia  proposto  á  de  Lisboa  o  fazer  com  ella 
uma  Liga  oflensiva  e  defen.siva  ,  oflerecendo-lhe  17  navios, 
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traordmario  de  Portugal ,  uma  audiência  par- 
ticular d'ElRei,  a  quem  apresentou  D.  Luiz  da 
Cunha  que  havia  sido  Embaixador  da  mesma 
Coroa  em  Inglaterra.  Foi  conduzido  pór  M.  de 
Sainctot,  Introductor  dos  Embaixadores  (292). 

Officio  do  Embaixador  para  o  Abbade  Du-  An.  1719 
bois,   participando-lhe  que  tendo   o  Senhor    "^'^ 
Rei  D.  João  V  sido  informado  que  nos  portos 
de  Galliza  se  havião  embargado  alguns  navios 
portuguezes  para  transporte  de  tropas  hespa- 


8,000  homens  d'infantaria  e  4,000  de  cavallaria  pagos '  á  sua 
custa,  e  que  Pedro  de  Vasconcellos,  Embaixador  na  dita  Corte, 
havia  também  escrito  que  o  Cardeal  Alberoni  o  tratava  então 
com  a  maior  attenção  :  factos  de  que  tirava  o  Embaixador  por 
conclusão  que  era  mui  natural  que  a  Hespanha  se  quizesse 
accommpdar  com  Portugai  ,  achando-se  apertada  por  outras 
NaçSes ,  porém  que  talvez  se  aproveitassem  os  Portuguezes 
d'aquella  opportunidade  para  ajustarem  as  differenças  que 
tinhão  com  a  Corte  de  Madrid  por  um  Tfatado  particular,  mas 
que  não  o  farião  sem  a  garantia  das  Potencias  que  o  havião 
sido  dos  anteriores.  {Jhid.,  f.  213.)  E  em  outro  de  25  do 
mesmo  mez  participava  ao  Ministro  que  a  Corte  de  Madrid 
continuava  a  ter  grandes  contemplações  com  o  Embaixador 
de  Portugal ,  o  qual  havia  de  novo  escrito  que  a  occasiâo  lhe 
•parecia  ser  mui  favorável  para  se  ajustarem  as  differenças ; 
que  sem  embargo  d'isso  o  Ministério  lhe  respondera  que  ntío 
tomasse  em  cousa  algmna  a  iniciativa ,  e  se  limitasse  a  dar 
ouvidos  ás  proposições  que  lhe  fossem  feitas;  resposta  de  que 
inferia  o  Embaixador  que  a  nossa  Côrle  proseguia  no  systema 
de  não  fazer  Tratado  algum  particular,  como  quem  desejava 
ser  comprehendida  no  Tratado  geral.  {llnd. ,  f.  220.) 
(292)  Gazetn  de  França  (Anno  supra)  ^  p.  15(). 
v.  14 
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iiholas,  ordenara  ao  Secretario  d'Estado  que 
fizesse  as  mais  enérgicas  representações  ao 
Embaixador  d'Hespanha,  e  que  expedisse  sem 
demora  um  correio  a  Madrid  para  exigir  que 
fossem  immediatamente  postos  em  liberdade 
os  sobreditos  navios ;  e  accrescenta  o  Em- 
baixador que  Kl  Rei  se  alterara  a  tal  ponto 
cora  aquella  nova,  que  era  para  se  recear 
tivesse  aquelle  incidente  outras  consequências 
se  a  Corte  de  Madrid  não  desse  uma  resposta 
satisfactoria  (293). 


(293)  Archiv.  cit.,  rol.  LIl  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  241. 

Em  24  do  mesmo  mez  escrevia  o  Embaixador  a  ElRei  de 
França,  dando-lhe  conta  de  que  sem  embargo  de  haver  traba- 
lhado na  conformidade  de  suas  instracções  para  que  se  não 
alterassem  as  relacues  paciBcas  entre  as  Cortes  de  Lisboa  e 
Madrid,  havia  occorrido  o  embargo  dos  navios  que  podia 
motivar  uma  declaração  de  guerra  por  parte  de  Portugal ; 
que  ElRei  se  encolerizara  a  tal  ponto  que  mandara  um  correio 
a  Madrid,  par»  significar  áquella  Corte  que  se  os  navios  não 
fossem  sem  demora  postos  em  liberdade,  elle  daria  as  provi- 
dencias que  lhe  parecessem  acertadas  para  tomar  satisfacção 
d'aquel1e  acto  que  reputava  um  insulto  feito  á  sua  bandeira  ; 
que  quando  para  isso  lhe  faltasse  dinheiro  empenharia  o  ultimo 
de  seus  brilhantes  para  pagar  o  soldo  ás  tropas.  Accrescenta  o 
Embaixador  que  vendo  o  estado  de  irritação  d'£lRei  lhe  fizera 
chegar  ás  mãos  uma  Memoria  com  ajuizadas  reflexões  afim  de 
serenar-lhe  o  animo.  {Ihid.,  f.  249.)  Eno  1°  d'Agosto  o  Abbade 
Dubois ,  respondendo  a  um  ofiicio  anterior  do  Embaixador, 
depois  de  ponderar  quão  judiciosas  erão  as  reflexões  qne  nelle 
expendera ,  lhe  significa  que  talvez  fosse  um  meio  acertado  de 
vencer  a  pertinácia  da  Corte  de  Madrid  o  de  suscitar-Ihe  um 
inimigo  tão  vizinho  e  tão  perigoso  ,  como  era  Portugal ,  e  sendo 
aquelle  arbítrio  uma  verdade  constante,  não  convinha  que 
S.  A.  R.  o  Duque  d'0rlean9  desse  mostras  de  oppor-ie  a  tudo 
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^  .  Selem- 

vcrno  que  a  Corte  de  Portugal  havia  dado  as  >ro  >3 
providencias  necessárias  para  o  abastecimento 
dos  armazéns  do  Alemtejo ,  precavendò-se 
para  o  caso  de  rompimento  com  Castella, 
e  acabava  de  passar  novas  instrucções  a 
D.  Luiz  da  Cunha  para  apertar  com  o  Gabi- 
nete de  Madrid  pelo  cumprimento  do  artigo 
do  Tratado  d'Utrecht  que  dizia  respeito  ao 
pagamento  das  600,000  patacas ,  ordenando- 
se-lhe  que  desse  a  entender  que  ElRei,  seu 
amo,  folgaria  muito  que  S.  M.  Catholica  o  não 
pozesse  na  obrigação  de  empregar  pára  a  per- 
feita execução  do  sobredito  Tratado  outros 
meios  do  que  aquelles  que  tendião  á  conser- 


quanto  se  tentasse  para  vencer  a  tenacidade  do  Ministério  hes- 
panhol,  a  qual  era  levada  a'tal  extremo  que  S.  A.  R.  se  veria 
obrigado  a  não  desapprovar  aquillo  que  fosse  capaz  de  a  fazer 
cessar.  (Jfud.,  vol.  LIII,  f.  5.)  Em  oíRcio  de  15  do  mesmo 
mez  dá  o  embaixador  conta  do  como  por  occasião  do  aconte- 
cido entre  o  escudeiro  da  Embaixatriz  d'Hespanha  e  o  cocheiro 
da  irmã  do  Conde  d'Aveiras  ,  a  Embaixatriz  d'aquella  Coroa 
se  havia  partido  no  dia  10  para  Badajoz ,  onde  aguardava  as 
ordens  de  seu  Governo ;  que  ElRei  de  Portugal  lhe  havia 
mandado  dizer  que  castigaria  o  cocheiro  de  quem  estava 
queixosa ,  com  tanto  que  d\tli  em  diante  os  seus  criados  não 
trouxessem  armas,  ao  que  o  Embaixador  se  não  quizérn  sujeitar ; 
que  nem  a  nossa  Corte,  nem  o  próprio  Embaixador  havião 
dado  parte  d'aquelle  acontecimento  ao  Corpo  Diplomático, 
e  somente  na  véspera  da  sua  partida  a  Embaixatriz  lhe  man- 
dara dizer  por  um  gentilhomera  em  termos  geraes  quaes  os 
motivos  Tossem  d'aquella  determinação  de  seu  marido.  (/AjW.  , 
f.  19.) 
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vação  da  boa  correspondência  entre  as  duas 
Coroas.  D'onde  concluía  o  Embaixador  que 
evidentemente  o  Governo  portuguez  se  apro- 
veitava da  conjunctura  em  que  se  achava  a 
Hespanha  para  concluir  as  dependências  que 
com  aquella  Coroa  tinha;  e  que  se  a  resposta 
do  Gabinete  hespanhol  não  fosse  favorável, 
o  Ministro  d' Inglaterra  tiraria  d'isso  grandes 
vantagens  para  o  progresso  da  sua  negociação 
(294). 

An.  1719      O  Abbade  Dubois  escreve  ao  Embaixador, 


(294)  Archiv.  çit.,  vol.  UIT  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  38. 

Em  28  de  Novembro  o  Embaixador  escreve  dando  parte  dos 
armamentos  que  se  fazião  em  Portugal  em  consequência  da 
participação  feita  por  D.  Luiz  da  Cunha  do  que  se  havia  pas- 
sado em  uma  conferencia  que  tivera  com  o  Cardeal  Alberoni 
acerca  do  pagamento  das  600,000  patacas  que  Portugal  pre- 
tendia lhe  erão  devidas.  Como  ambos  aquelles  Ministros  alter- 
cando sobre  aquella  questão  tomassem  muito  fogo  ,  o  Cardeal 
acabou  por  voltar  as  costas  a  D.  Luiz  da  Cunha,  soltando  algu- 
mas palavras  pouco  respeitosas  acerca  d'ElRei  de  Portugal  e  de 
suas  forças  :  facto  este  que  M.  de  Mornay  dizia  era  um  estrata- 
gema do  Ministério  portuguez,  o  qual  se  aproveitava  d'aquella 
occurrencia  para  reduzir  a  Corte  d'Hespanha  á  alternativa  de 
deferir  ás  reclamações  que  lhe  erão  feitas,  ou  empenhar-se 
em  discussões  que  podessem  ferir  o  amor  próprio  d'ElRei 
D.  João,  e  o  determinassem  a  acceder  ao  Tratado  da  quadrupla 
alliança ,  e  na  hypothese  de  que  a  nossa  Corte  viesse  a  -fazer- 
Ihe  alguma  abertura  sobre  a  sobredita  accessão ,  lembrava  ao 
seu  Governo  o  Abbade  seria  bom  que  se  aproveitasse  d'aquella 
occasião  para  exigir  do  de  Portugal  algumas  concessões  e  pri- 
vilégios commerciaes  tanto  no  Reino,  como  nas  colónias.  [Jbid.^ 

r.  76. ) 
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em  nome  do  Regente,  encommendando-lhe 
que  nas  conferencias  que  tivesse  com  o  En- 
viado dTnglaterra  lhe  significasse  que  tinha 
ordem  da  sua  Corte  para  cooperar  juntamente 
com  elle  pai^  inclinar  a  Corte  de  Portugal  a 
acceder  á  quadrupla  allianea,  e  fizesse  tam- 
bém da  sua  parte  algumas  diligencias  para 
o  mesmo  objecto,  de  modo  que  o  dito  Enviado 
ficasse  persuadido  que  tal  era  a  mente  do 
Governo  francez ,  havendo-se  todavia  com  tal 
circumspecção  que  não  se  empenhasse  na 
negociação ,  sem  primeiro  ver  o  rumo  que 
tomava  a  que  o  mencionado  Enviado  inglez 
havia  entabolado,  e  se  ella  se  encaminhava 
a  levar  ElRei  D.  João  V  a  romper  com  a 
Corte  de  Madrid,  o  que  tudo  fiava  de  sua 
prudência  (295). 

Despacho  do  Abbade  Dubois  para  o  Em-  a».  i7?<) 
baixador,  approvando  expressamente  a  poli-  a 
tica.que  naquella  occasião  seguia  o  Gabinete 
portuguez  nos  seguintes  termos  :  «  ElRei  de 
Portugal,  posto  não  esteja  determinado  a 
declarar  a  guerra  a  Hespanha,  deseja,  caso 
ella  se  rompa,  achar-se  no  principio  da 
próxima  campanha  em  estado  de  entrar 
nella,  e  por  conseguinte  de  alcançar  de  seus 
alliados  por  preço   de  sua  accessão  maiores 


;V95)  Aichiv.  cit.,  vol,  LIII  daCorresp.  de  Portugal,  1'.  43. 
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vantagens,  ou  haver  da  Corte  d'Hespanha 
era  cambio  de  sua  neutralidade  a  certeza  de 
que  as  suas  reclamações  havião  de  ser  atten- 
didas  na  conclusão  da  paz  geral.  Que  porém 
aquellas  demonstrações  de  guerra  não  irião 
por  diante  em  se  sabendo  em  Lisboa  a  des- 
graça do  Cardeal  Alberoni ,  e  os  motivos  que 
ElRei  d'Hespanha  expendera  no  decreto  que 
passara  para  o  mandar  sair  de  seus  Estados, 
passo  de  que  inferia  havia  de  resultara  pacifi- 
cação da  Europa  (296).  » 


(296)  Archiv,  cit.,  vol.  LIII  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  85. 

Era  justo  e  acertado  o  juizo  que  fazia  o  Abbade  Dubois  da 
expulsão  do  Cardeal  Alberoni,  pois  já  em  26  de  Dezembro  do 
anno  antecedente  o  Abbade  de  Mornay  lhe  participava  que 
ElRei  Galholico  havia  mandado  declarar  a  D.  Luiz  da  Cunha 
que  nenhuma  duvida  tinha  em  efleituar  o  pagamento  das 
600,000  patacas  promettidas  a  ElRei ,  seu  amo ,  pelo  Tratado 
d'Utrecht,  ficando  aquella  dependência  concertada  entre  as 
duas  Coroas ;  e  que  aquêlla  declaração  diametralmente  encon- 
tfpida  com  as  respostas  ambíguas  e  por  vezes  insultuosas  do 
Cardeal  Alberoni  havia  serenado  immediatamente  o  animo 
dos  membros  de  nosso  Gabinete.  Pela  mesma  occasiSo  parti- 
cipa o  Embaixador  que  o  Conde  da  Ribeira  despachara  um 
correio  com  a  noticia  doestar  o  Regente  disposto  a  acceitar  a 
jpediação  de  Portugal  para  a  conclusão  da  paz  geral.  (Ibid.y 
f.  94.)  Entretanto  as  difficuldades  d'este  arranjamento  conti- 
nuarão ainda  a  augmentar-se  por  este  tempo ,  como-  se  ré  do 
ofiicio  que  no  mesmo  dia  2  de  Janeiro  d'este  anno  de  1720, 
escreveoo  Embaixador  ao  Cardeal  Dubois,  no  qual  lhe  parti- 
cipava o  quanto  a  nossa  Corte  estranhara  que  ElRei  d'Hespa- 
nha,  no  decreto  que  havia  assignado  para  o  pagamento  das 
600,000  patacas^  houvesse  renovado  as  antigas  pretenções  con- 
cernentes aos  afivios  de  Buenos-Airus,  tornando  por  aquella 


«^- 
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que  loi  expedida  depois  de  corrigida  em  27  »& 
d'Ahril  seguinte ,  conforme  se  declara  em 
uma  nota  escrita  em  testa  d'ella,  a  qual  con- 
têm o  seguinte  :  «S.  M.  Christianissima,  que- 
rendo dar  uma  demonstração  da  amizade  que 
consagra  a  EIRei  de  Portugal ,  declarou ,  e  de- 
clara pelo  presente  que  na  conformidade  e 
segundo  o  espirito  do  artigo  VIU  do  Tratado  da 
quadrupla  alliança ,  assignado  em  Londres  a 
2  d' Agosto  de  1718,  entre  elle,  o  Imperador 


renovação  a  excitar  a  indisposição  da  nossa  Corte,  e  a  tornál-a 
ao  antigo  estado  :  que  por  aquelle  acontecimento  houvera  um 
Conselho  d^Estado  a  que  havião  assistido  o  Cardeal  da  Cunha, 
o  Patriarcha  ,  o  Duque  de  Cadaval,  os  Marquezes  de  Fronteira 
e  d'Abrantes,  e  Diogo  de  Mendonça  :  que  os  dous  primeiros 
forão  de  opinião  que  se  não  devia  tratar  com  Hespanha  sepa- 
radamente, masque  pelo  contrario  convinha  que  se  adherisse  à 
quadrupla  alliança;  porem  que  o  Duque  e  o  Marquez  d'Abrantes 
havião  sido  de  parecer  contrario ;  que  os  outros  dous  membros 
do  Conselho  havião  difíerido  de  votar  na  matei  ia,  e  que  o 
Marquez  d'Abrantes,  que  era  mui  valido  d'KlRoi ,  fora  encar- 
regado de  dar-lhe  conta  do  que  havia  passado  no  dito  Conselho, 
e  que  no  outro  dia  se  havia  expedido  um  correio  a  D.  Luiz  da 
Ctinha.  [lliil.^  f.  97.)  Forão  as  ditas  ordens,  segundo  .se 
evidencea  d'outro  ofTicio  do  mesmo  Embaixador,  de  9  de  Ja- 
neiro, que  vem  a  f .  104,  de  fazer  as  mais  fortes  instancias  para 
concluir  aquclla  negociação  por  um  mero  ajuste  particular,  c 
caso  o  não  conseguisse,  e  entendesse  que  EIRei  Catholico  se 
dispunha  a  acceder  á  quadrupla  alliança  ,  houvesse  de  enca- 
minhar ao  Conde  da  Ribeira  certo  maço  de  despachos  que  se 
tinhão  enviado ;  que  elle  de  Mornay  suppunha  serem  instruc- 
çOes  para  tratar  dos  interesses  de  Portugal  nas  conferencias 
que  o  Governo  portuguez  entendia  se  devjâo  abrir  em  Pariz. 


A 
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€  ElRei  da  Gran-Bretanha ,  ao  qual  ElRei  de 
Sardenha  accedéra  por  acto  de  8  e  18  de 
Novembro,  ratificado  em  5  do  mez  seguinte, 
no  qual  se  declara  que  ElRei  de  Portugal 
])oderia  ser  comprehendido  no  dito  Tratado, 
confirma  a  dita  disposição,  e  promette  em 
virtude  d'ella  comprehender  ElRei  de  Por- 
tugal, seus  vassallos,  commercio  e  Estados, 
nos  Tratados  que  houverem  de  ser  celebrados 
no  próximo  congresso,  para  o  fim  de  con- 
cluir-se  o  restabelecimento  do  socego  geral 
da  Europa,  e  de  comprehendêl-o  outrosim 
nas  garantias  que  nelle  fossem  estipuladas 
(297). » 

An.  1720      Participa  ao  Embaixador  o  Cardeal  Dubois 
em  despacho  d'este  dia   que  ElRei  Catholico 
havia  mandado  a  sua  accessão  ao  Tratado  da 
-^  quadrupla   alliança   em    26   do    mez  antece- 
dente ao  Ehj que  Regente,  mandando  para   o 
mesmo  os  competentes  poderes  ao  seu  Em- 
baixador em  Hollanda  para  assignar  o  sobre- 
dito Tratado,  em  consequência  do  que  a  Corte 
de  Lisboa  devia  tratar  no  congresso  que  devia 
Jw     pôr   termo   ás   perturbações   da    Europa   de 
^^^     expor   as  suas   reclamações    para   serem    ali 
decididas  em    seu   beneficio,  e  que   para  se 
conseguir  aquelle  fim  ElRei  de  Portugal  devia 
dirigir-se  aos  Soberanos  que  se  tinhão  ligado 

(297)  Archiv.  cit.,  vol.  LIII  daCorrcsp.  de  Portugal ,  f.  106. 
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contra  a  Hespanha,  e  concilie  encominen- 
dando-lhe  tentasse  de  descobrir  a  impressão 
que  aquella  nova  produziria  no  animo  dos 
nossos  Ministros ,  informando-o  depois  das 
concessões  que  a  França  poderia  exigir  de 
Portugal  por  premio  dos  bons  officios  que 
lhe  prestasse  durante  a  negociação  da  paz 
geral  (298). 

Carta  orieinal  de  D.  Luiz  da  Cunha  para  o  An.  1720 

~       ^  r  Maio  20 

Ministro  Dubois,  datada  de  Pamplona,  escrita 
em  francez,  em  que  desculpando-se  de  lhe 
não  ter  escrito  sobre  os  negócios  d'ElRei,  seu 
amo,  por  correrem  elles  por  mão  do  Conde 
da  Ribeira,  e  vindo  a  fallar  da  questão  da 
accessão  d'ElRei  D.  João  V  ao  Tratado  da 
quadrupla  aliiança  que  fora  proposta  pelo 
dito  Conde,  pondera  que  a  dita  accessão  não 
era  necessária  absolutamente  para  a  segu- 
rança de  Portugal,  por  isso  que  os  Tratados 


(298)  Archiv.  cit.,  vol.  Llll  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  lor. 

Em  1 9  de  Março  o  Embaixador  participava  á  sua  Corte  que 
o  Gabinete  portuguez  se  dispunha  a  apresentar  no  futuro 
Congresso  as  suas  reclamaçues  respectivas  á  negociarão  que 
havia  com  Hespanha.  {Jhid.,  f.  15().)  Em  oíTicio  de  2  do  mcz 
seguinte  dá  o  Embaixador  igualmente  parle  de  que  lhe  constava 
se  havião  expedido  ordens  a  D.  Luiz  da  Cunha  para  se  apromp- 
tar  a.  partir  para  onde  quer  que  se  juntasse  o  Congresso. 
(7/xí/.,  f.  1()3.)  Em  3  d'Abril,  accusando  a  recepção  da  Memoria 
que  lhe  fora  enviada  por  D.  Luiz  da  Cunha,  dizia  que  os  Mi- 
nistros dos  alliados  se  devião  juntar  para  se  vir  a  uma  con- 
clusão. (1/nd.,  (.  li)^.) 
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anteriores  celebrados  entre  os  Reis  de  Portu- 
gal ,  de  França ,  d'Inglaterra  e  os  Estados 
Geraes  havião  providenciado  ao  que  a  dita 
segurança  dizia  respeito,  e  também  no  con- 
cernente ao  commercio;  porem  que  EIRei, 
seu  amo,  desejava  cooperar  com  os  Sobe- 
ranos seus  alliados  para  uma  empresa  tSo  glo- 
riosa, como  era  de  assegurar  a  paz  a  toda  a 
Europa;  que  todavia  estranhava  que  á  pro- 
posta feita  pelo  Conde  da  Ribeira  se  respon- 
desse que  primeiramente  se  deveria  dirigir  á 
Corte  d'Hespanha ,  e  concertar-se  com  EIRei 
Catholico  adita  accessão,  por  isso  que  havendo 
aquelle  Soberano  assignado  o  Tratado  da  qua- 
drupla alliança,  se  tinha  tornado  por  aquelle 
acto  um  dos  alliados. 

Argumentava  D.  Luiz  que  por  aquelle 
mesmo  facto  se  não  necessitava  de  modo 
algum  do  consentimento  do  dito  Soberano, 
porque  devia  suppor-se  que  elle  o  havia  dado 
desde  que  assignára  o  dito  Tratado,  no  qual 
EIRei,  seu  amo,  era  convidado  a  entrar  (299). 


(299)  Archiv.  cit.,  vol.  Llll  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  199. 

Em  28  de  Maio  escreíia  o  Embaixador  M.  de  Mornay  ao 
Ministro  Dubois,  partícipando-lhe  que  havia  chegado  a  Lisboa 
um  expresso  mandado  pelo  Conde  da  Ribeira  com  despachos 
sobre  o  negocio  da  accessão  ;  e  que  o  Governo  portuguez  se  nlp 
louvava  muito  do  modo  com  que  aquelle  Ministro  se  havia ,  e 
concebia  duvidas  sobre  a  admissão  dos  seus  Plenipotenciários 
no  Congresso  (f.  194).  N^outro  oíTicio  do  mesmo  Embaixador, 
de  4  do  mez seguinte,  dando  conta  das  diligencias  que  fazia  o 
Embaixador  d^Inglaterra  em  cumprimento  das  injitrucçSes  que 
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Despacho  do  Ministro  Dubois  para  o  Em-  An.  nao 
baixador ,  no  qual  discorrendo  sobre  os 
receios  que  o  Governo  portuguez  tinha  de 
não  serem  os  seus  Plenipotenciários  admit- 
tidos  no  Congresso,  pondera  que  ElRei  de 
Portugal,  havendo  desfructado  dos  benefícios 
da  paz,  não  quizéra  intervir  nas  negociações 
passadas  entre  as  Potencias  que  havião  sido 
obrigadas  a  sustentar  a  guerra ;  por  conse- 
quência que  se  fora  admittido  como  parte 
contractante  no  Tratado  da  quadrupla  alliança, 
poderia  formar  novas  pretenções,  as  quaes 
se  fossem  sustentadas  por  todos  os  Soberanos 
que  havião  entrado  no  Tratado  suscitarião 
grandíssimas  difficuldades ;  que,  em  conse- 
quência d'isto,  S.  A.  R.  o  Regente  não  podia 
fazer  mais  que  réduzir-se  ao  que  fora  con^» 
cedido  a  ElRei  de  Portugal,  o  que  constava 
da  declaração  que  se  havia  entregado  ao  Conde 
da  Ribeira.  O  que  não  obstante  encommenda- 
Ihe  que  continue  a  entreter  o  nosso  Governo 
na  esperança  de  serem  os  seus  Plenipoten- 
ciários admittidos  no  Congresso  (300). 

tinha  de  saber  quaes  fossem  os  desígnios  da  nossa  Carte, 
participa  que  tendo  estado  duas  horas  com  o  Secretario  d'E8- 
tado,  Diogo  de  Mendonça,  não  lhe  poderá  arrancar  uma  só 
palavra  sobre  aquelle  assumpto,  nem  tampouco  sobre  o  que 
havia  mandado  o  Conde  da  Ribeira  ;  que  o  dito  Secretario 
d^Eslado  se  limitara  adizer-lhe  que  os  Francezes  lhe  havião 
dado  mel  pelos  beiços.  (I/jid.,  f.  191.) 

(300)  Archiv.  cit.,  vol.  LIIl  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  20J. 

Sobre  esta  declaração  veja-se  a  minuta  que  atraz  deixámo* 
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An.  nao  Despacho  do  Ministro  dos  neorocios  estran- 
geiros  de  i*  rança  para  o  sobredito  Embaixador, 
significando-lhe  que  lhe  ia  expedir  um  correio 
cora  ordem  d'EIRei  para  que  elle  houvesse  de 
pedir  a  sua  audiência  de  despedida  e  levar-lhe 
as  competentes  instrucções  sobre  o  que  con- 
vinha que  fizesse  na  partida,  porque  era 
mister  que  parecesse  ter  sido  chamado  para 
assistir  junto  a  EIRei ,  seu  amo,  de  soiie  que 
nem  a  nossa  Corte,  nem  a  de  Madrid,  suspei- 
tasse que  havia  de  ter  nesta  ultima  grande 
demora  (301). 

An.  1720  Officio  do  Embaixador  para  o  Ministro  Du- 
broT  bois,  participando-lhe  que  EIRei  D.  João  V 
havia  nomeado  por  seus  Plenipotenciários  no 
Congresso  de  Cambrai  o  Conde  de  Tarouca 
e  D.  Luiz  da  Cunha ;  que  este  ultimo  recebera 
ordens  para  partir  sem  tardar,  e  era  substi- 
tuido  em  Madrid  por  António  Guedes  Pereira 


transcripta,  datada  de  5  de  Janeiro ,  com  a  nota  de  sua  expe- 
dição effeituada  em  27  d'Abril.  A  f.  203  vem  um  despacho  de 
2  do  mesmo  mez  para  o  Abbade  em  que  se  lhe  ordena  que 
apromptasse  para  partir  para  Madrid ,  onde  devia  tratar  de 
certa  couimissao. 

(301)  Archiv-.cit.,  vol.  LUI  daCorresp.  de  Portugal,  f.  212. 

Em  20  d'Agosto  expedio  Luiz,  XV  a  carta  recredencial ,  pela 
qual  signifia  a  EIRei  D.  João  V  como  havia  muito  tempo  que 
tinha  determinado  mandar  chamar  para  junto  da  sua  pessoa  o 
Abbade  de  Mornay,  e  porque  era  chegado  o  tempo ,  o  mandava 
partir  com  brevidade ,  concluindo  nos  termos  obsequiosos  do 
costume.  (Jhid.,  i\  227.) 
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na  qualidade  de  encarregado  de  negócios,  e 
entretanto  que  Marco  António  d'Azevedo,  e 
António  Galvão  Castello-Branco,  que  preen- 
chião  diversas  missões  em  outros  Reinos,  erão 
também  nomeados  para  dar  maior  vulto  á 
Embaixada.  Ponderava  a  respeito  d'estes  Di- 
plomatas o  Embaixador  que  o  primeiro,  o 
Conde  de  Tarouca,  tinha  estreitas  relações 
com  a  Corte  d'lnglaterra,  e  que  assim  propen- 
deria em  tudo  para  quanto  fosse  a  bem  d'aquella 
Coroa;  que  António  Galvão  era  mais  afeiçoado 
á  Franca ,  e  quanto  a  Marco  António  d' Azevedo 
o  não  conhecia  senão  por  ter  um  irmão  Cónego 
da  Patriarchal.  Do  teor  do  restante  d'este  oífi- 
cio  se  colhe  que  ressentido  o  Gabinete  por- 
tuguez  de  não  ter  a  França  recebido  com 
acceitação  a  proposição  da  accessão  d'ElRei 
ao  Tratado  da  quadrupla  alliança,  em  diversas 
conjuncturas  tratará  de  mostrar  a  sua  displi- 
cência, já  mandando  publicar  naGazeta  alguns 
factos  occorridos  em  Pariz,  que  mais  que 
Uiuito  descontentavão  o  Embaixador,  já  pre- 
valecendo-se  do  boato  que  corria  de  que  vinha 
de  declarar-se  em  alguns  dos  portos  de  França 
uma  doença  contagiosa,  para  ordenar  uma 
rigorosa  quarentena  a  todos  os  navios  que 
d'clles  partissem  para  Portugal  (302). 


(302)  Archiv.  cit.,  vol.  LIV  daCorresp.  de  Portugal,  f.  239. 
Neste  mesmo  dia  recebeo  o  Kmbaixador  um  correio  com 


^ft 
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An.  1720      Tem  o  Abbade  de  Mornav,  Embaixador  de 

Setem-  ^  ' 

bro  8  França  em  Lisboa ,  promovido  ao  Arcebispado 
de  Besançon,  a  sua  audiência  publica  de  des- 
pedida com  as  ceremonias  acostumadas  (303). 

An.  iTJo      O  Abbade  de  Mornay,  Embaixador  de  Franca 

Selem-  _  .    ,  .  t^       .  o  i 

bro 21    em  Lisboa,  partio  para  Jrariz,  ncando  encar- 


ordem  para  partir  para  Madrid ,  e  com  as  instrucções  sobre  o 
que  devia  fazer  naquella  nova  commissão. 

Tinha  sido  nomeado  Secretario  para  o  Congresso  de  Cambrai 
Alexandre  de  Gusmão.  (Ihid.,  f.  218.) 

(303)  Gazeta  de  França  ( Anno  supra  ) ,  p.  498.  —  Gazeta  do 
Lisboa  do  dito  anno ,  n.  38. 

Em  ofBcio  de  1 0  d'este  mez  escrevia  o  mesmo  Embaixador 
ao  Ministro  Dubois,  dando-Ihe  parte  que  no  dia  8  do  mesmo 
mez  se  havia  despedido  d'ElRei  e  da  Rainha,  e  tencionava 
pôr-se  a  caminho  para  o  seu  novo  destino  antes  do  dia  20  , 
accrescentando  que  bem  entendia  quão  grave  fosse  a  com- 
missão de  que  se  achava  encarregado  ,  e  por  isso  rsceava  fosse 
superior  aos  seus  talentos,  e  que  elle  Abbade  lhe  não  explicara 
se  elle  devia  ou  não  communicar  ao  Marquez  de  Maulevrier  o 
que  podesse  descobrir  das  disposições  d^ElRei  Catholico ,  e  do 
que  aquelle  Soberano  desejava  da  França.  ( Archiv.  cit. , 
Yol.  LIV,  f.  254.)  ElRei  D.  João  V  respondeo  em  1 1  do  mesmo 
mez  á  recredencial  de  Luiz  XY  para  o  Abbade  de  Mornay  na 
forma  do  estilo ,  e  cheia  de  louvores  do  Embaixador.  { Ibid, , 
f.  258.)  A  f.  259  vem  também  a  carta  da  Rainha;  ambas  são 
originaes.  Partio  com  efTeito  o  Embaixador  no  dia  21,  como 
consta  d'um  officio  de  M.  Montagnac ,  Cônsul  de  França ;  o 
qual  ficou  fazendo  as  vezes  de  Encarregado  de  negócios,  e  em 
oífício  do  1">  d'Outubro  informava  que  o  embarque  das  tropas 
em  Cadiz  motivara  os  receios  do  Gabinete  portuguez  que 
passara  ordens  a  todas  as  fortalezas  que  estivessem  de  sobre- 
aviso, as  bastecôra  com  mais  artilheiros,  e  se  aprestarão  7  na- 
vios de  guerra.  {íhid.,  f.?tí8.) 


--  223  — 

regado  dos  negócios  M.  de  Montagnac,  Cônsul 
Geral  (304). 

Chega  a  Lisboa  de  volta  de  sua  Embaixada  ^"gj^\" 
em  França  o  Conde  da  Ribeira,  que  foi  muito    '*'"" 
bem  recebido  d'ElRei  e  da  Rainha  (305). 


Officio  de  D.  Luiz  da  Cunha  para  o  Ministro 
Dubois,  passado  em  Pariz,  no  qual  lhe  man- 
dava inclusa  copia  da  carta  que  o  Conde  de 
San-Estevan  lhe  havia  escrito,  na  qual  veria 
que  S.  M.  Catholica  nenhuma  difficuldade 
faria  em  que  ElRei  de  Portugal  accedesse  ao 
Tratado  da  quadrupla  alliança,  e  poisS.  A.  R. 
o  Regente  havia  dito  a  elle  D.  Luiz,  que  aquella 
negociação  não  encontraria  da  sua  parte  o 
menor  obstáculo,  e  não  o  havendo  da  parte 
do  Imperador  nem  da  Inglaterra,  lhe  rogava 
houvesse  d'informar  de  tudo  os  Plenipoten- 
ciários de  França,  antes  que  elles  se  partissem 
para  o  Congresso,  para  que  a  accessão  d'ElRei, 
seu  amo,  se  fizesse  antes  da  abertura  do  Con- 
gresso ;  pedindo-lhe  uma  prompta  resposta 
(306). 


(304)  Gazeta  de  Lisboa  do  dito  anno,  artigo  Portugal,  n.  39. 
Este  agente  teve  a  sua  audiência  d*ElRei  D.  Jo5oV  em  24  de 

Junho  d'este  anno.  (Gazeta  de  França  (Anno  supra)  ^  p.  392.) 

(305)  Gazeta  de  França  (Anno  supra)  ^  p.  70;   traz  errada  a 
data.  —  Gazeta  de  Lisboa  de  1721,  &tí\^o  Portugal ,  n.  1. 

(306)  Archiv.  cit.,  rol.  LIV  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  308. 
Segue-se    a   copia  da  caria    du  Conde  de   San-Kstevan  a 


An.  1721' 

Janeiro 

2 


*í 
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An.  1721  Resposta  do  Cardeal  Dubois  ao  oíficio  de 
10  D.  Luiz  da  Cunha,  de  2  daquelle  niez,  signi- 
ficando-lhe  o  quanto  o  Regente  folgara  de 
saber  que  ElRei  Catholico  havia  annuido  á 
admissão  dos  Plenipotenciários  portuguezes 
no  Congresso  de  Cambrai,  e  que  o  jnesmo  Re- 
gente lhe  havia  ordenado  que  lhe  certificasse 
que  os  Ministros  de  França  estavão  perfeita- 
mente inteirados  das  disposições  d'E]Rei  Catho- 
lico, e  serião  expressamente  encarregados  de 
concorrer  para  tudo  quanto  fosse  a  bera  e 
contentamento  de  S.  M.  Portugueza,  com  a 
mesma  promptidão  com  que  era  d'esperar 
fizessem  os  Ministros  d'Hespanha  e  das  de- 
mais Potencias  (307); 


D.  Luiz  da  Cunha  ,  com  data  de  20  de  Dezembro  antecedente , 
na  qual  lhe  significa  que  tendo  levado  á  presença  d'ElRei 
Catholico,  seu  amo,  o  papel  que  o  Conde  da  Ribeira  lhe  havia 
enviado  de  Pariz  para  que  ElRei  de  Portugal  fosse  comprehen- 
dido  no  Tratado  da  quadrupla  alliança,  e  os  seus  Ministros 
admittidos  no  Congresso,  o  dito  Monarca  lhe  ordenara  respon- 
desse que  havendo  a  Inglaterra  passado  diversos  ofTicios  para 
que  se  houvesse  por  bem  que  os  Embaixadores  de  Portugal 
fossem  admittidos  no  Congresso ,  e  accedessem  em  nome  d'El  - 
Rei,  seu  amo,  ao  sobredito  Tratado,  S.  M.  Catholica  annuia 
áquella  determinação ,  e  o  mesmo  teria  de  boa  mente  feití» 
sem  aquellas  instancias. 

Em  oíficio  de  10  do  mesmo  mez  iiisistio  D.  Luiz  da  Cnnha 
com  o  Cardeal  Dubois  para  que  se  dessem  as  ordens  aos 
Plenipotenciários  francezes,  relativas  jí  accessão  d'ElRei  de 
Portugal,  visto  estarem  a  ponto  de  partir  para  Cambrai. 
(/Alá.,  f.  315.) 

(307)  Archiv.  cit.,  vol .  LIV  da  Correap.  de  Portugal ,  f.  31 6. 
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Carta  credencial  d'ElRei   D.  João   V   para  An.  1721 

.  Janeiro 

Luiz  XV,  nomeando  por  Enviado  cxtraordi-     24 
nario  junto  á  sua  pessoa  a  Marco   António 
d' Azevedo  Coutinho  (308). 


Carta    re versai    d'ElRei    D.    João   V   para  An.  nai 

*■  Fe  ver.  13 

Luiz  XV,  significando-lhe  como  tendo  man- 
dado recolher  á  Corte  para  um  negocio  de  seu 
serviço  o  Conde  da  Ribeira,  que  havia  assistido 
na  Corte  de  França  com  o  caracter  de  seu 
Embaixador,  nomeara  para  siibstituíl-o  na 
qualidade  de  seu  Enviado  extraordinário  junto 
a  elle  Rei  de  França  Marco  António  crAzevedo 
Coutinho  (309). 

Officio  de  D.  Luiz  da  Cunha  para  o  Cardeal  An.  nai 
Dubois,  protestando  contra  certas  passagens 
d'uma  dissertação  que  M.  Delille  recitara  na 
Academia  das  Sciencias,  de  que   lhe  enviava 
copia,   e  porque  o  dito  Académico  intentava 
estabelecer  um  systema  encontrado  com  o  dos. 
grandes  geographos,  via-se  na  necessidade  de    > 
reclamar,  por  isso  que  o  contrario  havia  sido 
declarado  nos  Tratados,  concluindo  que  estava 
persuadido  que  clle  Cardeal,  conforme  de  viva 
voz  lhe  havia  dito,  ordenaria  ao  tal  Delille 
que  riscasse  as  passagens  incriminadas,  caso 


(308)  Archiv.  cit.,  vol.  LVI  da  Corresp.  de  Porlugnl ,  f.  6. 

(309)  JfjúL,  f.  H. 

V.  15 
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tencionasse  ipiprimir  a  dita  dissertação  (310). 

4e:ou,-'  Circular  do  Cardeal  Dubois,  dando  parte  do 
fcro  To  casamento  de  Luiz  XV  cora  a  Infanta  d'Hes- 
panha;  e  significando  que  aquella  alliança 
não  alterava  em  cousa  alguma  as  disposições 
pacificas  da  França,  e  a  boa  iutelligencia  em 
que  estava  com  as  Cortes  alhadas  (314). 

An.  17:21  Tem  o  Enviado  de  Portucjal ,  Marco  António 
d'Azevedo  Coutinho,  a  sua  primeira  audiência 
publica  d'ElRei  de  França,  sendo  conduzido 
por  M.  de  Sainctot,  hitroductor  dos  Embaixa- 
dores, que  o  foi  buscar  com  os  coches  de  S.  M. 
(312). 


(310)  Archiv.  cit.,  vol.  LVI  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  4T. 

Erão.  a»  sobreditas  passagens  relativas  á  linha  de  demar- 
cação ,  segundo  a  qual  sustentava  o  escriptor  franccz  que  as 
Mollucas  caião  na  demarcaçrio  de  Portugal ,  mas  não  assim  a 
(Colónia  do  Sacramento  e  a  Guiana.  Sobre  este  assumpto  tra- 
taremos mais  d^espaço  na  Secção  d'esta  nossa  obra  relativa  ú 
America. 

(311)  /Atí/.,  f.  Í43. 

A  Rainha  de  Portugal  respondeo  ao  Duque  d'Orlcans, 
llegente,  sobre  este  objecto,  em  data  de  4  de  Janeiro  do 
anno  seguinte  de  1722.  {/Ind.,  vol.  LVII ,  f,  4.) 

(312)  Gazeta  de  França  {\.nno  supra)  ^  p.  592.  —  Gazeta  d(5 
Ijsboa  d'este  anno,  artigo  França,  n.  52.  ■ 

No  dia  1°  de  Dezembro  teve  o  mesmo  Enviado  audiência 
publica  do  Duque  d'Orleans ,  sendo  conduzido  por  M.  de 
Marpré  que  o  foi  buscar  nos  coches  de  S.  A.  (  Gazela  de  França 
d'este  anno  ,  f.  G04.  ) 
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Ofíicio  de  D.  Luiz  da  Cunha  para  o  Cardeal,  An.  1722 
pedindo  fossem  os  Portuguezes  que  residião 
em  Pariz  isentos  do  direito  da  capitação 
como  o  erão  era  Lisboa  os  Francezes  em  vir- 
tude de  seus  privilégios,  tudo  na  conformidade 
do  artigo  VI  do  ultimo  Tratado  de  paz,  cele- 
brado entre  as  duas  Coroas  (313). 

Carta  de  D.  Luiz  da  Cunha  para  o  Cardeal  An.  1722 

_.,.  ,,  •  •  r-  -11         Julho  21 

UuDOis,  em  que  lhe  significa  que  estribado 
na  promessa  que  elle  Cardeal  lhe  havia  feito, 
bem  como  ao  Cardeal  da  Cunha,  de  intervir  no 
accommodamento  das  diíTerenças  que  existião 
entre  EIRei  de  Portugal  e  S.  M.  Catholica,  lhe 
enviava  os  documentos  concernentes  ás  ditas 
differenças(314). 

Carta  do  Cardeal  Dubois  para  D.  Luiz  da  An.  1722 
Cunha,  significando-lhe  que  EIRei  e  o  Regente      u 
terião  muito  gosto  de  receber  o  Infante  D.  Ma- 
noel em  Versalhes,  quando  este  Principe  ali  . 
qnizesse  ir,  e  que  se  lhe  faria  o  mesmo  trata- 
mento que  em  outra  occasião   se  lhe  fizera; 
que  o  Infante  poderia  alojar-se  muito  bem  em 


(313)  Archiv.  cit.,vol.LVII  da  Còrresp.  de  Portugal,  f.  160. 

(314)  JfHcl.,  f.  171. 

Erão  estes  documentos  os  seguintes : 

1«  Sobre  os  navios  de  Uucnos-Aircs  c  sobre  o  pagamento 
das  COO.OOO  patacas,  f.  176. 
2*  Sobre  a  Colouia  do  Sacramento ,  f.  181. 
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Reims,  e  ver  a  coroação  da  tribuna  destinada 
para  Madama  e  para  a  Prrnceza  de  Lorrena ; 
que  se  elle  D.  Luiz  da  Cunha  assentasse 
que  era  próprio  da  polidez  d'um  tão  grande 
Priíjcipe  mandar  dizer  a  Madama  que  seria 
contente  de  ver  aquella  ccremonia  da  sua 
tribuna,  ficava  a  seu  arbitrio  aquella  galan- 
taria (315). 

ad.  i72i      O  Abbade   de  Livri  é  nomeado  Embaixa- 

.laneiro     ,  i-  •        i      -r-i 

dor  exti^aordinario  de  França,  junto  d'ElRei 
D.  João  y  (31 6). 


(315)  Ârehiv.  cit.j  vol.  LVII  da  Corresp.  de  Portugal,  f..... 

O  Infante  tinha-se  visto  com  Luiz  XV  no  Jardim  das  Tuilerias , 
e  o  modo  por  que  as  cousas  se  passarão  foi  o  seguinte.  Os  dous 
Principes  logo  que  se  virão  descobrírfio-se ,  abraçárão-se ,  e 
depois  dos  comprimentos  do  estilo  se  separarão.  Consta  este 
ceremonjal  dos  papeis  que  o  Conde  da  Ribeira  deixou  na 
secretaria,  e  D.  Luiz  da  Cunha  achou-,o  o  mais  simples  e  com- 
modo,  conforme  escrevia  ao  Cardeal  Dubois. 

A  Gazeta  de  Lisboa  de  21  de  Setembro  (artigo  Aílemanha, 
n.  45)  limitou-se  a  annunciar  a  partida  doeste  Príncipe  de 
Vienna  d'Austria  para  Pariz ,  afim  de  assistir  á  coroação  de 
Luiz  XV.  O  Mercúrio  histórico,  T.  LXXIV,  p.  1 16,  na  data  do 
1°  de  Dezembro  deste  anno,  dá  noticia  da  chegada  de  S.  A.  R. 
a  Cambrai ,  onde  fora  recebido  com  as  honras  devidas  ao  seu 
7iascimento,  e  foi  ali  mui  festejado  pelos  Plenipotenciários  do 
Imperador,  e  dos  Reis  de  França,  d^Hespanha  e  d'Inglaterra , 
e  no  dia  12  chegando  a  Bruxellas  foi  ali  recebido  como  em 
Cambrai. 

(316)  Gazeta  de  Liiboa  do  dito  anno,  artigo  França^  n.  6. 

Só  em  31  de  Março  se  lhe  remettèrão  com  oflicio  d'esta  data 
as  instrucções,  acompanhadas  de  duas  Memorias  sobre  o  com- 
mercio  de  Portugal  com  a  França ,  as  cartas  de  crença  e  as 
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Escreve  o  Secretario  crEstadoDiosfo  de  Men-  \n.  im 

bcver  8 

donça  a  D.  Luiz  da  Cunha,  Embaixador  em 
França,  em  resposta  ao  oííicio  d'elle  de  17  do 
passado,  dizendo-lhe  que  quanto  á  nossa 
accessão  ao  Tratado  da  quadrupla  aljiança,  se 
devia  esperar  que  a  Corte  de  Londres  tivesse 
passado  as  ordens  a  M.  Stanhope  para  o  ajuste 
das  nossas  dependências  com  os  Castelhanos. 
Recommenda-Jhe  que  continue  nas  diligencias 
para  que  o  Marechal  deTessé  leve  para  Madrid 
as  ordens  necessárias,  como  para  que  ElRei 
d'Ing]aterra  pela  sua  parte  desse  outras  seme- 
lhantes aos  seus  Ministros.  Accrescenlava  que 
mui  contingente  era  tudo  quanto  elle  Em- 
baixador considerava  a  respeito  de  poder-se 
dilatar  o  sobredito  ajuste,  e  a  passar-se  á 
abertura  e  conclusão  do  Congresso,  mas  que 
como  elle  D.  Luiz  e  o  Conde  de  Tarouca  se 
achavão  em  Cortes  mais  vizinhas  de  Cambrai, 


cyfras.  (Archiv.  dos  Negoc.  Estrang.  de  França,  vol.  lll  do 
Suppl.  da  Corresp.  de  Portugal  dos  annos  de  1715  a  1724.) 
Alem  doestes  documentos  ,  deo-se  a  este  Embaixador  um  Jornal 
c  Memoria  do  que  se  linha  passado  na  ilha  da  Madeira  com  uni 
navio  francez ,  contendo  28  pair.  [Ihid.)  Deo-se-lhe  mais  uma 
relação  do  que  se  tinha  passado  em  Utrecht ,  em  1713,  entre  o 
Duque  d'Ossuna  e  D.  Luiz  da  Cunha,  contendo 9  pag.,  eoutro- 
sim  um  projecto  de  convenção  entre  EiRei  de  Portugal  e  ElRci 
Catholico  em  1720.  [Ihid.^  p.  3G.) 

Diogo  de  Mendonça ,  escrevendo  a  D.  Luiz  da  Cunha  em  8  de 
Fevereiro  seguinte,  dizia-lhe  que  se  o  Abbade  de  Livri  tivesse 
o  natural  de  seu  antecessor  seria  em  a  nossa  Còrle  tào  bem 
acceito  como  este  foi.  (Negoc.  do  Conde  de  Tarouca  ,  T.  H.) 


*• 
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podcrião  mais  facilmente  saber  o  estado  das 
negociações  d'aquelle  Congresso,  e  por  isso 
S.  M.  deixava  ao  arbitrio  d'elles  este  impor- 
tantissimo  negocio,  e  que  se  entendessem  que 
devião  ter  em  Cambrai  pessoa  de  sua  confiança 
para  os  informar,  se  lhes  abonaria  a  dcspeza, 
não  tendo  S.  M.  por  conveniente  que  elles 
Plenipotenciários  passassem  áquella  cidade 
por  não  ser  decoroso  que  se  achem  nella  sem 
entrarem  no  Congresso  (317). 

An.  1724  Escreve  de  Pariz  D.  Luiz  da  Cunha  a  Diogo 
de  Mendonça  sobre  a  assignatura  das  diífe- 
réntes  Potencias  no  Tratado  da  quadrupla 
alliança ,  dizendo  que  havia  guardado  para 
este  dia  satisfazer  ao  reparo  que  S.  M.  fizera 
sobre  o  artigo  Vllí,  que  diz  que  os  Embaixa- 
dores do  Imperador  assignarão  os  referidos 
instrumentos  em  primeiro  logar,  e  os  outros 
Ministros  cada  um  no  seu,  como  se  praticou 
na  Ilaya  na  accessão  d'ElRei  d'Hespanha,  não 
por  ignorar  que  os  Ministros  Imperiaes  tinhão 
sem  disputa  a  prefeiencia  em  todos  os  actos 
em  que  intervém  com  os  Ministros  de  todas 
as  Potencias  da  Europa,  e  accresccnta  que  só 
não  sabia  se  se  praticaria  o  mesmo  com  os  do 
Czar  de  Moscovia  depois  que  este  Principe 


(317)  Negoc.  BIss.  do  Conde  de  Tarouca  na  fíibliolheca  da 
Academia  R.  das  Sciencias  de  Lisboa  ,  T.  II ,  p.  5. 
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tomou  o  titulo  de  Imperador  :  mas  que  o  que 
os  mais  Ministros  usarão  entre  si  na  Haya  na 
accessão  d'ElRei  Catholico,  como  se  diz  no 
artigo,  foi  que  por  não  multiplicarem  os 
exemplares,  assentarão  que  alternativamente 
deixando  o  primeiro  logar  aos  Ministros  Im- 
periaes,  assignarião  primeiro  os  Francezes  em 
um  instrumento,  em  outro  os  Hespanhoes, 
em  outro  os  Inglezes,  e  assim  não  seria  pre- 
ferencia a  mesma  preferencia  (31 8). 

Instrueções  passadas  ao  Ábbade  de  Livri,  Máiô",* 
nomeado  Embaixador  de  Luiz  XV,  junto  d'El- 
Rei  de  Portugal.  Principião  dizendo  que  ElRei 
tendo  resolvido  preencher  a  sua  Embaixada  na 
GÔPte  de  Lisboa,  vaga  desde  o  mcz  d'Outubro 
de  1 720 ,  época  em  que  S.  M.  chamara  o  Abbade 
de  Mornay,  nomeado  Arcebispo  a  Besançon; 
o  havia  nomeado  a  elle  de  Livri  pára  a  dita 
Embaixada.  Ordena-lhe  em  consequência  que 
partisse  para  o  seu  destino  por  via  de  Madrid. . 
Que  logo  que  chegasse  a  esta  Corte  pediria  au- 
diência da  Rainha  Catholica  a  quem  deveria 
entregar  a  carta  que  levava  d'ElRei ,  a  qual  só 
continha  seguranças  d'amizade ;  que  deveria 
depois  comprimentar  ElRei  Catholico,  e  lhe 
devia  perguntar  se  estcPrincipe  tinha  algumas 
ordens  a  dar-lhe  para  desempenhar  no  paiz 


(318)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca  em  Vienria ,  T.  I,  nos 
Mss.  da  Academia  R.  das  Sciencias  de  Lisboa. 
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onde  elle  láresidir,  significando  ao  mesmo 
Soberano  que  elle  as  executaria  com  o  maior 
zelo  (319).  Que  depois  d'isto  elle  se  dirigiria  a 
Lisboa,  onde  depois  de  preencher  as  cere- 
monias  do  estilo,  entraria  em  funcções.  Para 
melhor  se  poder  conduzir  se  lhe  fazia  uma 
descripção  cirçumstanciada  das  pessoas  de  que 
se  compunha  a  Corte  de  Portugal  (320).  Pas- 
savão  depois  a  indicar-lhe  'que  mui  provavel- 
mente elle  acharia  a  nossa  Corte  mui  favorável 
aos  interesses  francezes  pelo  desejo  que  esta 
tinha  de  que  a  França  interviesse  no  ajuste 
das  diíTerenças  que  tinha  com  o  Gabinete  de 
Madrid  pela  interpretação  do  Tratado  d'U- 
trecht.  Recommendava-se-lhe  que  quando  por 
nossa  parte  lhe  fallassem  neste  assumpto,  elle 
responderia  em  termos  geraes  que  S.  M.  sem- 
pre teria  a  melhor  vontade  a  este  respeito,  e 
que  ElRei  de  Portugal  reconheceria  nesta  oc- 
casião  como  em  todas  a  verdadeira  amizade 
que  S.  M.  Christianissima  lhe  consagrava  : 
accrescenlavao  as  mesmas,  que  depois  que 
ElRei  de  Portu<ral  fizera  a  accessSo  ao  Tratado 
da  quadrupla  alliança,  ElRei  de  França,  para 
satisfazer  o  Monarca  portuguez  que  desejava 


(319)  No  vol.  in,  Siipplem.  da  Corresp.  de  Portugal,  1715 
a  1724,  encontrámos  a  correspondência  d'este  Embaixador 
depois  da  sua  chegada  a  Madrid, ^datada  de  3,  10,  18  e  27  de 
Julho  d'estc  ultimo  anno.  Não  offerece  cousa  alguma  d'im- 
portancia. 

(3^20)  Doesta  parle  tratámos  na  Introducçuo  d'csle  volume.    i 
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que  o  arranjamento  das  suas  diíFerenças  com 
Ilespanha  precedesse  a  accessão  de  Portugal, 
deo  ordens  ao  Marechal  de  Tessé  para  soUi- 
citar  d'ElRei  Catholico  o  seu  consentimento 
no  que  ElPvei  de  Portugal  desejava.  Que 
entretanto  o  Gabinete  francez  prevendo  que 
ElRei  de  Portugal  se  queixaria  de  que  a  França 
fosse  a  única  Potencia  que  -se  oppozesse  a 
que  os  Plenipotenciários  portuguezes  fossem 
admittidos  no  Congresso  de  Camhrai,  o  ins- 
truía d'isto,  posto  que  fosse  um  negocio  deci- 
dido, e  sobre  o  qual  elle  Abbade  de  Livri  não 
tinha  a  entrar  em  discussão  alguma;  apezar 
do  que  passavão  as  ditas  instrucções  a  referir 
todos  os  antecedentes  do  mesmo  negocio,  e 
termina  esta  parte  das  mesmas  instrucções 
indicando-lhe  as  razões  que  tivera  a  França 
para  assim  obrar,  sendo  as  seguintes  :  em 
1°  logar  qucS.  M.  Christianissima  considerara 
que  logo  que  ElRci  dePortugal  fosse  admittido 
ao  Congresso,  outros  muitos  Príncipes  exigirião  . 
o  mesmo;  em  2°  logar  a  Còrtede  Portugal  conser- 
vando uma  parcialidade  mui  declarada  pelo  Im- 
perador, era  para  receiar  que  os  Plenipoten- 
ciários portuguezes  apoiassem  no  Congresso  em 
todas  as  occasiões  as  prctenções  d'aquclle  Piin- 
cipc ;  em  3"  logar  porque  osPortuguezes  havião 
de  fazer  das  suas  disputas  com  Ilespanha  uma 
matéria  do  Congresso  onde  não  faltaria  ma- 
téria para  discussões,  sendo  pouca  toda  a 
cautella  para  se  evitar  que  estas  se  multipli- 
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cassem.  Finalmente,  porque  o  imperador  não 
deixaria  de  fazer  sua  própria  a  causa  dos  Por- 
tuguezes  com  o  fundamento  de  que  se  faz 
menção  nos  Tratados  d'Utreclit  e  da  quadru- 
pla allianca.  Dcclarão  todavia  as  instruecões 
que  estas  razoes  não  erão  para  elle  Embaixa- 
dor allegar  em  caso  algum.  Que  pai  a  destruir 
as  queixas  do  Gabinete  poi'tugucz,  elle  alle- 
garia  os  esforços  que  a  França  fazia  para  pro- 
var que  não  tinha  menos  a  peito  os  interesses 
da  Coroa  de  Portugal,  do  que  os  das  outras 
Potencias  da  quadrupla  allianca  que  consen- 
tirão á  accessão  prematura  d'EI Rei  de  Por- 
tugal. AccrescentavSo  que  o  objecto  principal 
da  missão  (Telle  Embaixador  era  o  fazer  sentir 
aos  Portuguezes  quanto  lhes  importava  o  vol- 
tarem ás  suas  antigas  máximas,  a  saber:  que 
a  segurança  do  seu  reiíio  dependia  da  boa 
intelligencia  e  união  com  a  França.  Que  o 
segundo  objecto  era  o  tratar  do  restabeleci- 
mento do  commercio  francez  (321). 


(321)  Archiv.  dos  Jíegoc.  Estrang.,  vol.  que  tem  o  titulo 
seguinte  :  Portugal ,  1 139  a  180?,  Mémoireí  et  Documents ,  f.  3. 
Recommendava-se-lhe  que  tratasse  de  alcançar  a  decisão  dos 
negócios  pendenles,  dos  quaes  M.  de  Montagnac  o  instruiria. 
Recommenda-lhe  alguns  negócios  que  respeitavão  o  Conde  do 
Prado  e  o  Conde  da  Ribeira,  este  ultimo  por  ser  sobrinho  do 
Cardeal  de  Rohan.  Ordenavão-lhe  que  vivesse  na  maior  inti- 
midade com  o  Embaixador  dllespairfia,  e  que  culfivasse  tam- 
bém relaçtíes  com  o  Enviado  d'Inglaterra.  Recommendavão-lhe 
que  redigisse  uma  Memoria  sobre  o  estado  de  Portugal ,  na 
qual  desse  uma  idea  justa  do  estado  do  mesmo  reino.  Final- 
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Instruccão  crElRei  de  Franca  para  o  Abbade  An.  «724 

.     -  1-.       I      •  II  Junho  4 

(le  Livri,  seu  h.mbaixaaor  mandado  a  Por- 
tugal, encarregando-o  de  saber  de  todas  as 
qualidades  e  prendas  da  Infanta  D.  Maria,, 
irmã  d'ElRei  D.  João  V,  para  se  ajustar  o 
seu  casamento  com  o  Duque  de  Bourbon 
(322). 

Cheea  a  Lisboa  o  Abbade   de  Livri,  Em-  An.  1724 

,      .  ,  .  \  Sctem- 

baixador  dEUlei  Christianissimo  :  D.  Fran-  bro  le 
cisco  Mascarenhas,  Conde  de  Coculim,  o  foi 
buscar  á  entrada  da  cidade  n'um  coche  da 
casa  com  mais  três,  onde  ião  vários  gentis- 
homens.  Foi  o  Embaixador  conduzido  ao  pa- 
lácio do  Conde  de  Soure,  e  no  mesmo  dia 
recebeo  os  comprimentos  da  Corte  e  da  no- 
breza (323). 


mente  que  ElRci  de  Franca  tendo-lhe  mandado  dar  com  estas 
uma  Memoria  particular  concernente  no  ceremonial  que  devia 
ser  observado  em  Portugal  tanto  á  sua  chegada  d'ene  Em-, 
baixador,  como  da  sua  entrada  publica,  etc. ,  e  accrcscentão 
que  informe  de  algumas  diíTiculdades  que  elle  possa  achar, 
concluindo  pelas  palavras  seguintes :  «  S'ilen  survient  quelquane 
à  ce  qui  tsl  de  Vusage  ordinaire.  » 

Seguem-se  as  ditas  instrucções  do  ceremoninl  que  são  idên- 
ticas ás  que  se  derão  ao  Abbade  de  Morni-.y.  (P^ide  p.  fi6  d'esle 
vol.,  nota  88.)  Contem  30  meias  paginas. 

(332)  Archivos  dos  Negócios  Eslrang.  de  França,  vol.  III  do 
Suppl.  da  Corresp.de Portugal,  de  1715  a.1  724,  f 

(323)  Gazeta  de  Franca  (Anno  supra) ,  p.  540.  —  Gazeta  de 
Lisboa  do  mesmo  anno,  artigo  Portugal,  n.  38.  —  Mercúrio 
histórico,!.  LXXVII ,  p.  4G4. 

O  Cônsul  de  França  em  Lisl)oa,  em  oíTicio  de  19  doeste  mez  , 
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An.  1724      OíTicio  do  Abbade  de  Livri  para  Luiz  XV, 

Setem-  '  " 

broae  dando  parte  de  sua  chegada  a  Lisboa,  e  do 
bom  recebimento  que  havia  tido  em  Elvas. 
Por  esta  occasiao  declara  o  Abbade  que  achara 
a  nossa  cavallaria  igual  á  melhor  da  Europa, 
bém  como  a  infantai-ia  (324). 

teien:!*  Escrcvc  O  EmbaixadoF  de  França,  Abbade 
de  Livri,  ao  Conde  de  Morville,  Secretario 
d'Estado,  dando-lhe  parte  que  o  Secretario 
d'Estado  Diogo  de  Mendonça  se  recusava  a 
fazer-lhe  a  prinieira  visita,  e  accrescentava 
que  este  facto,  que  á  primeira  vista  parecia  de 
pouca  importância,  tinha  todavia  grandíssima 
consequência  a  respeito  da  Corte  de  Portugal , 
a  qual  se  occupava  cada  dia  com  mais  perti- 
nácia a  elevar  a  sua  categoria  e  consideração 
que  nem  tinhão  as  potencias  de  primeira 
ordem.  Que  á  vista  d'isto  que  a  firmeza  que 
ElRei  de  França  mostrasse  nesta  occasião  in- 
fluiria muito  no  resultado  das  negociações 
que  elle  Embaixador  teria  ulteriormente  a 
tratar  (325). 


accrescentava  que  os  navios  francezes  surtos  no  Tojo  tinlião 
dado  uma  salva  de  20  tiros,  e  os  capitães  viérão  escoltar  os 
bergantins  até  á  terra ,  onde  esperavào  o  Embaixador  todos  os 
Francezes  que  o  conduzirão^  ao  palácio  onde  foi  morar. 
(Archivos  dos  Negócios  Estrang.,  vol.  LX,  f.  159.) 

(324)  Archiv.cit,  vol.lll,  Suppl.  dosannosde  1715  a  l??-!, 
f.  69. 

(335)  yW.,f.  73. 
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Significa  o  Embaixador  de  França,  Abbade  An.  1725 
de  Livri,  aoMinistro  Secretario  d'Estado  Diogo     15''* 
de  Mendonça,  como  tinha  ordem  de  sua  Corte 
de  se  retirar,  sem  pedir  audiência ,  por  lhe  não 
ter  feito  elle  Secretario  d'Estado  a  primeira 
visita  (326). 

Oííicio  de  M.  de  Montagnac  para  o  Conde  An.  ms 
dcMorvilIe,  em  que  lhe  participa  que  ElRei  25 
D.  João  V  persistia  na  resolução  de  não  man- 
dar o  Secretario  d'Estado  visitar  o  Embaixador 
Abbade  de  Livri  sem  que  primeiro  este  o  visi- 
tasse, cousa,  dizia  elle,  contraria  ao  que  an  terior- 
uiente  se  havia  praticado  com  os  predecessores 
do  Abbade,  como  cora  os  Ministros  das  demais 
Potencias,  e  accrescenta  que  ElRei  assim  se 
havia  não  obstante  haver  o  Embaixador  dado 

s 

o  tempo  necessário  para  mudar  de  resolução 
depois  da  vinda  do  expresso,  e  sem  respeito 
aos  oíficios  passados  pelo  Ministro  d'Inglaterra 
cm  nome  de  seu  Soberano,  de  sorte  que  fora  o 
Embaixador  obrigado  a  partir  naquclle  dia 
para  Aldea-Gallega,  deixando-o  encarregado 
dos  negócios  da  Nação  (327). 


(32G)  €a7.eta  de  França  (Anno  supra) ,  p.  88.  —  Negoc.  do 
Conde  de  Tarouca ,  Mss. ,  T.  U ,  p.  5. 

(327)  Axchiv.  cil.,vol.  III,  Suppl.dos  annos  de  1715  a  1724, 
f.  163. 

Acompanhárfio  ao  Embaixador  na  occasião  doesta  retirada  o 
?<uncio  Firrao,  o  Marquez  de  Gapicclatro,  Embaixador  d'llcs- 
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An.  1725      Oífjcio  do  sobredito  Cônsul   para  o  Secrc- 
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30  tario  d'Estado,  pai  ticipando-lhe  como  tinha 
recebido  ordem  do  Abbade  de  Livri  para 
abaixar  as  armas  de  França  do  palácio  da 
Embaixada  no  dia  seguinte,  tempo  em  que  o 
dito  Abbade  devia  passar  d'EIvas  a  Badajoz; 
dizia  mais  o  Cônsul  que  estava  bem  infor- 
mado que  EIRci  D.  João  V  se  tinha  havido 
com  o  Embaixador  por  aquelle  modo  por 
estar  aggravado ,  e  grandemente  resentido  de 
não  ter  o  Conde  de  Tarouca,  seu  Plenipo- 
tenciário, sido  admittido,  como  tal,  no  Con- 
gresso de  Cambrai,  sendo  a  França  a  única 
Potencia  que  a  isso  se  havia  opposto  (328). 


panha,  o  Enviado  d'Inglaterra  c  os  Cônsules  das  Nações  estran- 
geiras. 

(328)  Archiy  cit.,  vol.  Ill,  Suppl.  dos  annosde  1715  a  1 734  , 
f.  166. 

No  mesmo  oíficio  accrescentava  o  Cônsul  que  o  Abbade  de 
Livri,  á  chegada  do  expresso  que  recebera  da  Corte,  o  man- 
dara com  uma  carta  ao  Secretario  d'E:stado  Diogo  de  Mendonça , 
significaiido-lhe  as  ordens  que  recebera,  e  pedindo-lhe  em 
consequência  passaporte  para  se  retirar  para  França ;  que 
sobre  aquelle  caso  houvera  um  Conselho  d'Kstado,  em  que  os 
pareceres  havião  sido  diversos ;  que  o  do  Conde  d'Aveiras  fora 
que  se  nSo  devia  consentir  na  partida  do  Embaixador,  por  isso 
que  quando  saíra  de  Pariz,  a  Corte  de  França  não  havia  sido 
informada  d'aquella  novidade  para  tomar  sobre  ella  uma  reso- 
lução ;  que  por  tanto  entendia  devia  o  Secretario  d'Estado 
fazer-lhe  a  primeira  visita,  dedarando-lhe  que  era  aquella  a 
ultima  vez  que  a  fazia ;  que  muitos  outros  Conselheiros  se 
encostarão  a  esta  opinião,  mas  que  os  Marquezes  d'Abrantes 
e  d'Alegrete  havião  sido  de  voto  contrario. 

£ui  olUcio  do  lo  do  mez  seguiute  couíirma  o  Cônsul  o  que 
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Despacho  de  M.  de  Morville  para  o  Abbade  A"-  *^** 
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deLivri,  significandc-lhe  que  no  concernente  ^'^ 
a  proposta  que  fora  feita  por  parte  do  Infante 
D.  Manoel  de  se  desposar  com  uma  das  Prin- 
cezas,  irmãs  do  Duque  de  Chartres,  havia 
já  communicado  ao  dito  Infante  que  era  mister 
antes  de  se  tratar  d'aquelle  negocio  que  hou- 
vesse de  o  communicar  a  ElRei  D.  João  V^ 
seu  irmão,  e  de  obter  a  sua  approvação  (329). 

Onício  do  Cônsul  para  o  Conde  de  Morville,  An.  1725 

.    .  .    .  .  Março  6 

cm  que  participa  que  as  noticias  recebidas  de 
Madrid,  que  dizião  havia  o  Abbade  de  Livri 
recebido  ordem  para  íicar  residindo  naquella 
Corte  com  o  caracter  dEmbaixador^  havião 
sido  mal  acceitas  da  Corte  de  Portugal,  mas 
não  assim  do  Corpo  Diplomático,  especial- 
mente do  Núncio  Firrao  e  do  Marquez  de 
.  Capicelatro;  que  por  aquella  occasião  hou- 
vera um  Conselho  d'Estado  ,  no  qual  o  Duque 
de  Cadaval  e  mais  outro  Conselheiro  havião 
representado  que  a  Hespanha  estava  cm  ar- 
mas ,  que  no  mesmo  estado  estava  a  França , 


no  «intccedcuie  ba^ia  dito  sobre  o  negocio  do  Âbbadede  Livri , 
e  accrescenta  que  seis  mezcs  antes  da  chegada  do  dito  Abbade 
havia  ElRei  D,  Joio  V  ordenado  ao  Secretario  d'Estado  de  o 
não  visitar,  primeiro  que  elle  lh'o  fizesse,  pai-*  se  vingar  da 
pouca  contemplação  que  se  havia  lido  com  os  seus  Plenipoten- 
ciários não  os  adnútlindo  no  Congresso  de  Cambrai.  ( lòiJ. , 
f.  178.) 

(329)  Archiv.  cit  ,  toI.  LX,  f.  IG?. 


•é. 


—  240  — 

e  como  SC  ignorasse  com  que  desígnio,  iiao 
seria  fora  de  propósito  que  Portugal  provesse 
á  sua  própria  segurança;  que  a  isto  lhe  tornara 
EIRei :  «  De  que  haveis  medo?  Da  guerra?  Te- 
nho dinheiro  e  tantos  soldados  quantos  são  os 
meus  vassallos,  e  sou  d'elles  amado  (330).  » 

"Abriho  Oííicio  do  sobredito  Cônsul  para  o  Secretario 
d'Estado,  participando  como  chegara  a  Lisboa 
um  correio  despachado  pelo  Enviado  portu- 
guez  era  Madrid  com  as  propostas  feitas  pelo 
Marquez  de  Grimaldi,  em  nome  d'EIRei,  seu 
amo,  dos  casamentos  da  Infanta  d'Hespanha 
com  o  Principe  do  Brazil ,  e  da  Princeza 
D.  Maria  com  o  Principe  das  Astúrias ;  que 
por  virtude  d'aquellas  allianças  ficaria  livre  o 
commercio  entre  as  duas  Nações,  e  se  faria 
uma  liga  oíTensiva  e  defensiva ;  que  sobre 
*       aquelle  assumpto  tinha  havido  Conselho  d'Es- 

^  tado,  e  que  no  cabo  d'elle  se  havia  expedido 

um  correio  (331). 


(330)  Archiv.  cit.,  vol.  L\,(.  199. 

(331)  JhiJ.,  f.  220. 

Em  oflicio  de  17  do  mesmo  mez,  vindo  a  fallar  outra  vez  da 
proposição  da  Liga ,  artírma  que  a  Corte  de  Portugal  estava 
prompta  a  entender  nella  sendo  defensiva ,  mas  não  como  ofTen- 
úy&.  {Jhid.^  f.  223.)  O  Conde  de  Morville ,  Secretario  d'Kstado 
de  França,  escrevia  a  este  Agente  em  24  d'este  mez ,  ordenando- 
Ihe  que  combatesse  por  todos  os  meios  a  persuasão  em  que  os 
Portuguezes  podiáo  estar  de  que  os  arrufos  que  existião  entre 
a  França  e  Ilespanha  podião  passar  a  um  rompimento,  {liid., 
r.  226.)^Em  24  de  Julho  o  mesmo  Ministro  ,  respondendo  a  um 
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M.  tle  Montaffnac,  Cônsul  Geral  da  Nação  An.  nas 

«  ,  .    .        "  Selem-  *^^ 

Iranceza,  entregou  as  cartas  de  participação   b""» '» 
do  casamento  d'EIRei  de  França  com  a  filha 
d'ElRei  Estanisláo  de  Polónia,  dirigidas  a  El- 
Rei  D.  João  V  e  á  Rainha  (332). 

Despacho    do    Conde   de   Morville   para    o  An.  172. 

j  '  Dezem- 

Consul,  encommendando-lhe  houvesse  do  ""^«^ 
observar  com  toda  a  vigilância  quanto  se 
praticasse  no  ceremonial  do  recebimento  do 
Duque  de  Banhos,  Embaixador  d'Hespanha, 
e  que  lhe  mandasse  uma  relação  circumslan- 
ciada,  particularmente  no  que  dizia  respeito 
ao  assumpto  que  dera  motivo  ao  incidente, 


oíficio  d'este  de  19  do  mez  antecedente,  em  que  lhe  partici- 
pava que  a  Côrte  de  Portugal  estava  resenlida  de  não  ter  rece- 
bido da  parte  d'ElRei  de  França  a  participação  do  seu  casa- 
mento,  conforme  era  estilo,  lhe  diz  que  não  sabia  se  S.  M. 
Christianissima  devia  d'elle  dar  parle  a  ElRei  de  Portugal , 
mas  que  podia  certificar-lhe  que  era  sem  fundamento  que  a 
Côrte  de  Lisboa  imaginava  que  ElRei,  seu  amo,  se  houvesse 
para  com  S.  M.  Portugueza  d'um  modo  diííerente  que  com  os 
outros  Monarcas ,  pois  que  até  ali  ainda  se  não  tinha  feito  a 
nenhimia  das  Cortes  a  costumada  notificação.  (7/>zci. ,  f.  2G7.) 
Em  ofTicio  de  10  d'este  mez,  dando  o  Cônsul  ao  seu  Governo 
conta  do  andamento  da  negociação  dos  casamentos  entre  Por- 
tugal e  Ilespanha ,  refere  que  nada  era  ainda  concluído  ,  e  que 
o  Enviado  Brochado  com  ser  notória  a  sua  habilidade  havia 
tido  grandes  altercações  com  o  Marquez  de  Grimaldi  por 
insistir  aquelle  Ministro  na  liga  odensiva  ,  cousa  em  que  o 
Gabinete  portugucz  não  queria  entender,  e  que  sobre  aquelln 
matéria  se  íiavião  tido  vários  Conselhos  d'Estado.  ( Ihiil. ) 
(332)  Gazela  de  Lisboa  de  1725  ,  artigo  Portugal ,  n.  37. 
V.     .  Ifi 
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que  obrigara  ElRei   de  França,  seu  amo,  a 
tirar  de  Portugal  o  Abbade  de  Liv.ri  (333). 

O  Agente  francez  em  Lisboa,  M.  de  Monta- 
gnac,  participa  ao  seu  Governo  que  o  Secre- 
tario d'Estado  Diogo  de  Mendonça  lhe  havia 
declarado  que  ElRei  de  Portugal  guardaria  a 
neutralidade  no  caso  de  guerra  (334). 

An.  ,727      M.  Chauvelin,  Ministro  dos  Negócios  Es- 
^"ío'''"  trangeiros ,  ordena  ao  dito  Cônsul  quç  lhe 
remetta  copias  de  alguns  Tratados  ou  Con- 
venções relativas  ao  commercio  entre  Portugal 


(333)  Archiv.  cit.,  vol.  LX  da  Corresp.  çle  Portugal ,  f.  356. 
Já  a  esse.lumpo  havia  sido  nomeado  outro  Embaixador  em 

logar  do  Duque  de  Banhos ,  por  isso  que  ElRei  D.  João  V  se 
havia  recusado  a"recebèl-o  ,  e  havia  pedido  ao  d"Hespanha  que 
nomeasse  outro  pelos  motivos  que  o  sobredito  Cônsul  expende 
em  officio  de  13  do  mez  antecedente.  Foi  o  caso  o  seguinte: 
Escreveo  o  Duque  ao  Secretario  d' Estado  Diogo  de  Mendonça 
uma  carta,  na  qual  ia  inclusa  outra  para  o  Senhor  D.  João  Y 
em  que  lhe  participava  como  ElRci  Catholico  o  havia  escolhido 
para  aquelle  cargo ,  e  assignava-se  Duque  d' Aveiro.  Respondeo- 
Ihe  Diogo  de  Mendonça  recambiando-lhe  a  carta ,  que  elle 
escrevera  para  ElRei,  por  abrir,  significando -lhe  que  julgara 
não  a  dever  entregar  visto  ser  elle,  na  qualidade  de  Duque 
d' Aveiro,  vassallo  d'ElRei  de  Portugal,  e  nào  de  S.  M.  Catho- 
lica.  {Jbid.y  f.  357,) 

(334)  Uid.,  vol.  LXII,  f.  49. 

Em  outro  officio  de  25  d'este  mez  informava  o  mesmo 
Agente  que  o  Embaixador  dllespanha  tibha  recebido  dous 
correios,  e  por  elles  ordem  para  soUicitar  da  nossa  Curte  que 
fechasse  os  portos  aos  Inglezes  e  seus  alliados.  (Ibid. ,  f.  tíO.) 
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e  a  Inglaterra,  que  não  sejão  das  já  impressas 
e  conhecidas.  Recomraenda-lhe  que  redija 
uma  Memoria  na  qual  exponha  com  a  maior 
exactidão  o  estado  em  que  se  achava  o  com- 
raercio  francez  e  inglez  nos  Estados  e  dominios 
da  Coroa  de  Portugal;  recommenda-lbe  emfim 
que  no  caso  que  esta  commissão  o  obrigasse  a 
tomar  algumas,  informações,  procedesse  com 
a  maior  prudência,  e  que  pessoa  alguma  po- 
desse  suspeitar  que  elle  tinha  recebido  ordens 
a  este  respeito  (335). 

O  Agente  francez  em  Lisboa  participa  ao  seu  An.  1728 

4->  Fever  3 

Governo  que  o  Marquez  de  los  Balbazes, 
Embaixador  d'Hespanha,  lhe  tinha  commu- 
n içado  a  ordem  que  tinha  recebido  da  sua 
Corte  para  visitar  em  ceremoniál  os  Infantes, 
irmãos  d'ElRei,  na  qual  S.  M.  C.  dizia  que, 
para   condescender  com   S.    M.   Portugueza, 


(335)  Archiv.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França , 
vol.  LXII  da  Corresp.  de  Portugal. 

Com  ofiicio  de  9  de  Dezembro  mandou  o  dito  Cônsul  a 
Memoria  de  que  acima  se  trata.  As  copias  que  mandou  forão 
os  artigos  que  se  não  achavão  impressos,  e  os  quaes  lhe  dera 
o  Ministro  de  Portugal  que  tinha  residido  em  Londres  e  na 
Haya.  ( Ibid. ,  f.  259. )  Segue-se  Mémoire  concernant  tétat 
présent  du  eommerce  de  France  en  Portugal,  Esta  Memoria 
é  mui  inferior  ás  antecedentes  que  já  transcrevemos  em  ou- 
tras partes  d'esta  obra.  {Ibid. ,  f.  264. )  Segue-se  a  copia  dos 
artigos  do  Tratado  de  Methwen ,  e  os  do  outro  Tratado  entre 
Portugal  e  a  HoUanda  de  20  de  Novembro  de  1705,  (Ihid.j 
f.  267.) 
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determinava  que  os  seus  Embaixadores  fizes- 
sem esta  visita,  posto  que  até  então  se  não  ti- 
vesse praticado  (336). 

Março?  ^  Secretario  d'Estado  Chauvelin  remette  ao 
Agente  de  França  em  Lisboa  as  respostas  de 
Luiz  XV  e  da  Rainha  de  França  ás  que 
SS.  MM.  Portuguezas  lhes  haviãa  escripto^ 
dando-lhes  parte  dos  casamentos  do  Principe 
do  Brasil  o  Senhor  D.  José  com  a  Infanta 
d'Hespanha,  e  do  Principe  das  Astúrias  com 
a  Infanta  de  Portugal  (337). 

(336)  Archiv.  dos  Negócios  Estrang.  de  França,  vol.  LXIII  da 
Corresp.  de  Portugal ,  f.  22. 

Montagnac  accrescentava  que  este  exemplo  serviria  de  argu- 
mento á  nossa  Corte  para  o  futuro  ,  pois  ElRei  D.  Joào  V  tinha 
declarado  ao  Marquez  de  los  Bálbazes  que  nenhum  Embaixador 
entraria  cl'ali  em  diante  na  sua  Corte  sem  que  visilasse  os  In- 
fantes seus  irmãos ,  fundando-se  ElRei  em  um  exemplo  de  um 
Embaixador  dTnglaterra,  que  no  reinado  dElRei  D.  Affonso  VI 
havia  visitado  o  Infante  D.  Pedro.  Ao  que  os  Embaixadores 
objectavâo  que  ElRei  D.  Affonso  não  tendo  filhos,  o  Infante  era 
o  herdeiro  da  Coroa.  {Jòid.)  O  Embaixador  ordinário  d'Hes- 
panha,  Marquez  de  Capicelatro,  communica  a  este  Agente  em 
29  de  Junho  d'este  anno  a  ordem  que  tinha  recebido  para 
visitar  os  Infantes,  na  qual  ElRei  Calholico  dizia  que  tendo 
deferido  ás  representações  que  lhe  tinha  feito  o  Marquez  d'A- 
brarHes,  em  nome  d'ElRei  de  Portugal,  lhe  ordenava  que 
fizesse  a  visita  a  SS.  AA. ,  com  condição  porém  que  a  nossa 
Corte  se  obrigaria  verbalmente  a  não  receber  nenhum  Núncio, 
nem  Embaixador  de  outra  Potencia ,  sem  fazer  a  visita  aos 
Infantes.  {Ibiã.^  f.  127.)  Esta  segurança  foi  dada  por  escripto 
t>elo  Secretario  d'Estado  Diogo  de  Mendonça ,  como  se  vê  do 
oflicio  de  2^  d'Agosto  d'este  anno.  {Ihi,l.^  f.  176.) 
•    (337)  Ibid.,  f.  25. 


—  245  — 
Participa  o  Agente  á  sua  Corte   que  lhe  An.  1729 
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constava  que  o  Abbade  de  Montgont  acompa-  i» 
nhava  a  Corte  d'Hespanha  á  fron leira  de  Por- 
tugal, e  que  igualmente  o  Embaixador  de 
França  em  Madrid,  Marquez  de  Brancas, 
acompanhava  ElRei  Catholico,  e  a  Princeza 
do  Brasil  até  ao  Caya  (338). 


(338)  Archiv.  cit,,  vol,  LXIV  daCorresp.  de  Portugal,  f.  17. 

Este  Agente  remetteo  á  sua  Corte  uma  relação  em  portuguez , 
com  o  titulo  de  Noticiai  das  trocas  que  se  celebrarão  no  Caya , 
ajuntandose  as  Magestades  de  Portugal  e  d  Hespanha ,  no  dia  29 
de  Janeiro  de  1728.  {Ibid.,  f.  22.)  Este  papel  tem  2  pag.  1/2. 
[f^ide  T.  II  d'esta  nossa  obra,  p.  194  a  209.) 

Para  darmos  uma  idéa  do  que  tratou  o  Abbade  de  Montgont, 
transcreveremos  aqui  algumas  particularidades  que  elle  refere 
nas  suas  Memorias. 

Nas  vistas  que  neste  dia  19  de  Janeiro  d'este  anno  tiverão 
ElRei  d'Hespanha  e  de  Portugal  por  occasião  dos  casamentos 
que  então  se  celebrarão ,  o  Abbade  de  Montgont  foi  apresentado 
ao  Senhor  Rei  D.  João  Y  pelo  Marquez  d'Abrantes.  O  mesmo 
Abbade  refere  que  se  approximára  então  do  Monarca ,  e  qui- 
zera  beijar-lhe  as  abas  do  vestido ,  o  qiie  ElRei  lhe  não  con- 
sentira, e  lhe  dissera  com  um  ar  aíTavel  e  cheio  de  bondade 
que  folgava  muito  de  o  conhecer^  e  que  devia  estar  certo  do  caso 
que  d'elle  fazia.  Que  o  Infante  D.  Anionio  que  estava  ao  pé 
d'ElRei  se  servira,  fallando-lhe,  dos  termos  mais  obsequiosos, 
e  diz  que  sem  exageração  ElRei  se  mostrara  naquella  occasião, 
e  durante  a  sua  estada  em  Elvas ,  com  a  dignidade ,  affabili- 
dade  e  magnificência  digna  d'um  Rei,  e  que  ninguém  se 
approximára  de  sua  pessoa  que  não  observasse  nelle  aquelias 
grandes  qualidades.  (Mém.  de  l'Abbé  de  Montgont,  T.  VII , 
p.  149.) 

Refere  o  mesmo  Abbade  que  o  Marquez  d'Abrantes ,  depois 
que  a  Corte  d^Hespanha  voltara  para  Madrid,  havia  estado  tão 
occupado  com  os  casamentos  e  preparativos  para  sua  entrada 
que  elle  lhe  não  poderá  fallar,  senão  superficialmente,  na  com* 


W 
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FevelS      ^  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  Ghau- 
veliii  ordena  ao  Cônsul  de  Franca  em  Lisboa 


missão  de  que  o  Infante  D.  Manoel  o  tinha  encarregado,  porêin 
que  estando  tudo  concluido  elle  Abbade  o  fora  ver,  e  lhe  infor- 
mara meudamenle  da  conversação  que  tivera  com  o  Infante 
em  Segóvia,  e  da  resolução  em  que  aquellePrincipe  estava  de 
se  desposar  com  Mademoiselle  de  Sens,  irmã  do  Duque  de 
Bourbon,  se  isso  fosse  do  agrado  d'EIRei,  seu  irmão;  accres- 
centando  que  o  Infante  tinha  manifestado  o  mais  sincero  desejo 
de  entrar  na  graça  d'ElRei,  seu  irmão,  e  de  fazer  quanto 
podesse  por  alcançar  d'elle  a  licença  para  isso  necessária,  e  que 
proseguindo  lhe  dissera  que  bem  entendia  que  se  não  devia 
fazer  abertura  alguma  sobre  aquelle  casamento  ao  Duque  e 
Duqueza  de  Bourbon,  sem  primeiro  se  haver  o  consentimento 
deS.  M.  Fidelissima.  Que  o  Marquez  d'Abrantes  lhe  respondera 
que  apezar  do  grande  respeito  que  tinha  á  pessoa  do  Infante, 
e  do  desejo  que  lhe  assistia  de  em  tudo  compràzer-lhe,  não  se 
podia  de  modo  algum  encarregar  de  transmittir  a  ElRei ,  seu 
amo,  o  assumpto  d'aquella  conversação ,  accrescentando  que 
ninguém  sabia  melhor  que  o  mesmo  Infante  o  que  convinha 
fazer  pafa  entrar  em' graça  com  EIRei,  seu  irmão. 

Ao  que  elle  Abbade  replicara  que  aquillo  já  estava  feito  ,  pois 
que  o  Infante  não  desejava  outra  cousa  senão  saber  qual  era  a 
vontade  d^ElRei  para  com  ella  conformar-se ,  e  que  sendo 
assim,  nfío  lhe  parecia  que  se  faltava  á  deferência  devida  sup- 
plicando-lhe  de  haver  por  bem  que  q  Infante  se  casasse,  o  que 
não  podia  deixar  de  renovar  a  antiga  e  constante  amizade  que 
\istia  entre  as  duas  casas  de  Bragança  e  de  Bourbon. 

Tornou  a  lhe  repetir,  segundo  diz  o  Abbade,  o  Marquez, 
«  que  me  é  vedado  o  ouvir  proposição  alguma  concernente  a 
S.  A.  R. ,  do  que  muito  me  peza,  mas  S.  A.  bem  deve  saber 
que  devo  executar  fielmente  as  ordens  que  me  hão  dado.  > 
(Mém.cit.,T.Vl,  p.  69.) 

Sem  embargo  da  resposta  do  Marquez  d'Ai)rantes ,  continuou 
o  Abbade  de  Montgont  a  proceder,  na  negociação  da  projectada 
alliança ,  e  quando  entendeo  que  ella  não  seria  mal  olhada  em 
Portugal ,  assentou  que  era  tempo  de  informar  o  Duque  e 
Duqueza  de  Bourbon  dos  intentos  do  Infante ; .  mas  para  não 
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que  vigie  com  o  maior  cuidado  o  Abbadc  de 
Montgont  durante  todo  o  tempo  que  elle  resi- 
disse em  a  nossa  Corte,  mas  que  obrasse  com 
tal  prudência  que  nem  elle,  nem  pessoa  al- 
guma suspeitasse  que  elle  tinha  tal  recommen- 
dação  (339). 

comprometter  pessoas  de  tão  alta  jerarchia ,  limitou-se  a  fallar- 
lhes  naquelle  negocio  como  se  fora  uma  idéa  que  tinha  occor- 
rido  ao  Infante  e  que  elle  lhe  communicára ,  e  como  criado 
affectuoso  do  Duque  e  da  Duqueza  não  quizéra  deixar  de  com- 
muuicar-lhes,  accrescentando  que  sendo  aquélle  projecto  da 
approvação  d'elles  trataria  de  lhe  dar  seguimento.  Folgarão  o 
Duque  e  a  Duqueza  com  aquella  participação ,  agradecêrão-lhe 
e  deixarão  a  seu  arbítrio  significar  aO  Infante  a  alegria  com 
que  responderião  ás  demonstrações  d^amizade  de  que  erão  o 
objecto,  e  lhe  encommendárão  de  os  ter  ao  corrente  do  pro- 
gresso da  negociação  cm  que  antevião  alguma  difiiculdade, 
sendo  a  principal  o  consentimento  d'ElRei  D.  João  V. 

Responde  o  Abbade  ao  Duque  e  Duqueza  que  lhe. parecia 
necessário  que  ambos  lhe  escrevessem  de  modo  a  levar  ElRei 
a  entrar  nas  mesmas  vistas ,  e  que  visto  as  relações  que  tinha 
com  o  Marquez  d' Abrantes,  não  duvidava  conseguir  d'elle  que 
enviasse  a  Lisboa  as  cartas  originacs  com  que  Suas  Altezas  o 
honrassem ,  e  que  por  conseguinte  ellas  podião  escrever  na- 
quella  conformidade  a.respcito  do  casamento  do  Infante  com 
Mademoistílle  de  Sens. 

Seguirão  o  seu  conselho  o  Duque  e  a  Duqueza,  mandando- 
Ihe  as  sobreditas  cartas,  e  uma  em  que  a  Duqueza  lhe  eucom- 
mendava  que  fizesse  com  ElRei  Gatholico  ajudasse  a  con- 
clusão d'aquclle  negocio,  e  que  sendo  isso  do  agrado  do  dito 
Monarca,  ella  desejava  que  o  Abbade  de  Montgont  podesse  ir 
a  Lisboa  para  tratar  de  conciliar  o  Infante  com  ElRei,  seu 
irmão ,  mas  adoecendo  ElRei  Gatholico  ficarão  suspensos  estes 
projectos.  (Mém.cit.,  T.  VI,  p.  64.) 

(339)  Archiv.  dos  Negoc.  Estrang.  de  França,  vol.  cit.,  f.  27. 

O  Abbade  chegou  a  Lisboa  antes  do  Cônsul  encarregado  de 
negócios  ter  recebido  estas   iustrucções,  e  foi  alojar-s«  em 


An.    1729 

Outubro 

II 
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Participa  o  Agente  francez  á  sua  Corte  que, 
na  -visita  que  fizera  ao  Cardeal  da  Cunha,  aÇni 
de  dar  a  noticia  a  esta  personagem  do  nasci- 
mento do  Delfim,  approveitára  esta  opportu- 
niíiade  para  dizer  ao  dito  Cardeal ,  o  qual  era 
affeiçoado  á  França,  que  este  acontecimento 
oíferecia  a  EiRei  uma  boa  occasião  para  se 
reconciliar  com  a  França  pelo  caso  do  Abbade 
de  Livri,  sem  que  S.  M.  Portugueza  desse 
outro  passo  mais  do  que  aquelle  que  as  outras. 
Potencias  darião,  isto  é  enviando  um  fidalgo 
comprimentar  S.  M.  Christianissima  por  este 
acontecimento.  Que  este  passo  seria  sem  con- 
sequência alguma,  não  tendo  nada  decommum 


casa' do  mesmo  encarregado.  (MíV/.,  oflicio  de  8  de  Fevereiro, 
f.  34.)  A  nossa  Corte  fez-lhe  as  maiores  dislincções.  Toda  a 
nobreza  o  foi  visitar,  o  Secretario  d'Estado  esfcreveo-lhe  di- 
zendo-lhe  que  ElRei  o  receberia  em  aud-encia ,  pois  o  mesmo 
Soberano  lhe  queria  fallar.  (Ofilcio  de  15  de  Favereuo,  ibid.) 
Elle  porém  demorou-se  só  20  dias  em  Lisboa  ,  e  antes  da  sua 
partida  para.  Madrid  teve  uma  conferencia  com  ElRei  que 
durou  duas  horas.  (/AíV/.,  oíRcio  de  22  de  Fevereiro.)  O  Agente 
francez  diz  que  ninguém  tinha  podido  penetrar  o  objecto  da 
sua  negociação ,  qtie  o  dito  Abbade  era  homem  muito  fino  e 
desembaraçado.  Entretanto  Coxe  ,  na  sua  obra  de  ^.'Espagne 
sous  les  Bourhons ,  diz  o  seguinte  :  «  On  trouve,  dans  la  Corres- 
ponda iice  des  Ministres  nnglais  à  Paris  et  à  Madrid,  une  foul- 
d''anecdo(es  qui  prouvent  que  VAhhè  de  Montgonl  èlait  la  risée  de 
fout  le  monde.  » 

O  mesmo  Abbade  refere  nas  suas  Memorias,  T.  VII,  p.  61, 
na  data  de  15  d'Outubro  d'este  anno  de  1729  ,  que  achando-se 
em  penúria  fora  ter  com  o  Marquez ,  Embaixador  de  Portugal 
em  Madrid.  Que  ElRei  D.  Jo.io  V  lhe  mandara  dar  uma  grati- 
ficarão de  10,000  libras  tornezas. 
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com  a  questão  das  visitas,  tloncluia  dizendo 
que  lhe  parecia  que  p  Cardeal  havia  approvado 
este  expediente,  e  que  mesmo  lhe  dissera  que 
o  proporia  (340). 

Escreve  M.  de  Chauvelin  ao  mesmo  Agente,  ^n.  1729 
ordenando-lhe  que  Ihecommunicasse  todas  as  broTs' 
noticias  que  podesse  colher  da  impressão  que 
produziria  cm  a  nossa  Corte  a  assignatura  do 
Tratado  de  Sevilha,  celehrado  entre  a  Hespa- 
nha, «Inglaterra  e  Franca,  em  9  de  Novembro 
antecedente,  e  sobre  a  accessão  da  Hol landa 
em  21  do  mesmo  mez  (341). 


(340)  Archiv.  cit.,  vol.  LXIV  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  202. 
O  Ministro  dos  Negócios  esti^angeiros  approvou  esta  abertura 

Icita  ao  Cardeal,  dizendo  todavia  no  despacho  de  8  de  Novem- 
bro d'esle  anno  que  não  duvidava  que  elle  Jlontagnac  teria 
usado  de  termos  taes  que  o  Cardeal  não  podesse  julgar  que 
elle  lhe  propunha  cousa  alguma  da  parte  da  França,  e  accres- 
centava  que  ainda  mesmo  que  EiRei  tomasse  aquelle  expe- 
diente, o  que  seria  para  desejar,  não  convinha  que  o  mesmo 
Soberano  pensasse  que  a  França  o  desejava.  (Jhid,,  f.  205.) 
Mas  EIKei  D.  João  V  não  cedeo,  como  se  mostra  pelo  que 
escreveo  Montagiiac  em  officio  de  23  de  Maio  de  1 730.  ( If/iJ. , 
vol.  LXV,  f.  101.)  Eiu  oílicio  de  28  de  Novembro  de  1730,  o 
meàino  Cônsul  fazia  os  maiores  elogios  a  Diogo  de  Mendonça , 
dizendo  era  Ministro  hnbil  e  prudente,  e  que  lhe  parecia  incli- 
nado a  reconciliar  ElRei ,  seu  amo, -com  Luiz  XV,  reconci- 
liarão cm  que  elle  (lonsul  não  cessava  de  trabalhar.  ( /W. , 
f.  223.) 

(341)  Archiv.  e  vol.  cit. 

Este  Tratado  vem  em  Dumont,  Corps  Diplom.  univ,,  T.  VIU. 
Fiassan  ,  na  sua  Historia  resumida  da  Diplom.  frauc. ,  T.  V, 
relere  algumas  das  negociações  que  o  precederão. 
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An.  1730      Participa  M.  de  Montaenac  ao  seu  Governo 

Jáiieiro  *■  '-'•.. 

"  era  cumprimento  das  ordens  acima  mencio- 
nadas, que  tinha  buscado  todos  os  meios  de 
saber  a  impressão  que  havia  produzido  a  assi- 
gnatura  do  dito  Tratado  de  liga;  que  final- 
mente soubera  pelo  Embaixador  d'Hespanha 
que  tinha  frequentes  entrevistas  com  EIRei , 
que  este  Soberano  lhe  dissera  quando  o  Em- 
baixador lhe  fora  dar  parte  d'aquelle  aconte- 
cimento :  «  Que  os  alliados  do  Ilanovre  não 
»  cumpririão  para  com  ElRci  Catholico  o  que 
»  havião  estipulado  pelo  dito  Tratado  no  to- 
»  cante  á  introducção  das  guarnições  nos  Es- 
»  tados  de  Toscana  e  Parma,  concluindo  que 
))  era  uma  patarata,  e  que  o  Imperador  estava 
»  em  melhor  estado  para  se  lhes  oppor,  do  que 
»  elles  para  o  fazer  executar  (342).  » 


An.  1730      Despacho  do  Ministro  Secretario  de  França 

broT»'  para  o  referido  Cônsul ,  em  que  lhe  significa 

que  sendo  sincera  a  còmmunicação  que  Diogo 


(342)  Archiv.  cit.,  vol.  LXV  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  5. 

O  Governo  francez  desejou  muito  saber  quçil  fosse  a  resposta 
que  o  Embaixador  d'Hespaiiha  dera  a  EIRei ,  em  consequência 
do  que  este  Agente  lhe  participou  em  6  de  Junho  ,  que  o  Mar- 
quez de  tapicelatro  respondera  a  EIRei  que  o  Imperador 
podia  começar  a  primeira  campanha ,  mas  que  diflicjlmente 
poderia  achar  fundos  para  uma  segunda ,  em  quanto  que  os 
alliados  do  Tratado  de  Sevilha  mui  provavelmente  se  não 
achariào  no  mesmo  caso  ,  e  proseguirião  na  guerra  com  maii 
vigor.  {JOid.,  f.  110.) 


—  251  — 

de  Mendonça  lhe  havia  feito,  devia  entender 
que  o  Gabinete  portuguez  desejava  reconciliar 
ElRei  de  Portugal  com  o  de  França,  e  que 
neste presupposto  havia  perdido  uma  boaocca- 
sião,  qual  havia  sido  a  do  nascimento  do  Delfim, 
pois  podia  ter  tomado  por  pretexto  aquelle 
succesáo  para  mandar  a  Pariz  um  Embaixador ; 
mas  que  outra  nova  occasião  se  lhe  oííerecia, 
a  qual  era  o  nascimento  do  Duque  d'Anjou, 
porém  que  era  mister  tomasse  o  nosso  Gabinete 
promptamente  uma  resolução.  Que  se  elle  Mi- 
nistro assim  se  expressava  era  porque  en- 
tendia estava  ElRei  de  França  disposto  a  re- 
ceber um  Embaixador  da  parte  de  Portugal , 
poslo  lhe  fosse  indifferente  que  aquella  Em- 
baixada se  verificasse  mais  tarde  ou  mais  cedo, 
e  a  ElRei  de  Portugal  é  que  relevava  o  julgar 
da  conveniência  e  opportunidade  d'aquella 
missão.  Que  em  summa  deveria  elle  Cônsul, 
quando  praticasse  com  Diogo  de  Mendonça^ 
sem  se  declarar  em  termos  expressos,  dar-lhe 
a  entender  três  cousas  :  1*  que  ElRei  de  França 
se  não  negaria  a  admittir  um  Embaixador  de 
Portugal  que  podesse  concluir  o  desejado  ne- 
gocio áa,  reconciliação  j  2'  que  se  aquelle  Sobe- 
rano tinha  por  ventura  grande  desejo  de 
nomear  a  sobredita  Embaixada,  facilmente 
acharia  para  isso  um  pretexto  ;  3'  que  logo 
que  ElRei  Christianissimo  visse  da  parte  d'El- 
Rci  de  Portugal  alguma  demonstração  positiva 
de  .querer  entender  na  reconciliação,  veria  a 
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Corte  de  Lisboa  os  diíferentes  Ministros  de 
França  nasCòrtes  estrangeiras  comraunicareni- 
secom  os  dePprtugal,  econclue  dizendo  estava 
já  aquelle  negocio  em  caminho,  como  se  aca- 
bava de  ver  na  Corte  da  Haya,  pois  M.  de 
Fénelon  havia  feito  visita  a  D.  Luiz  da  Cunha, 
eElRei,  seu  amo,  o  não  tinha  desapprovado 
(343). 

ÍSnciro'  Officio  do  Consul ,  participando  ao  Ministro 
d'Estado  que  Diogo  de  Mendonça  lhe  havia 
relatado  que  EIRei ,  seu  amo ,  tocando-lhe  elle 
no  negocio  da  reconciliação,  lhe  dissera  tinha 
boa  vontade  de  renovar  a  boa  harmonia  com 
EIRei  de  França,  mas  que  elle  Diogo  de  Men- 
donça não  via  naquellas  conjuncturas  que  se 
proporcionasse  uma  occasião  para  aquelle  Mo- 
narca dar  os  primeiros  passos,  porém  que 
podia  ser  que  se  offerecesse  alguma  no  decurso 
do  tempo  (344). 


(343)  Archiv.  e  vol.  cit. 

(344)  Archiv,  cit.,  vol,  LXVI  da  Corrcsp.  de  Portugal,  f.  tí. 
Respondendo  o  Ministro  de  França  ao  oíticio  acima  enoom- 

nienda  ao  Consul  que  não  insista  com  Diogo  de  Mendonça  no 
negocio  da  reconciliação,  respondendo  tão  somente  ao  que  por 
Diogo  de  Mendonça  lhe  fosse  proposto  segundo  a  lettra  das 
instrucções  que  se  lhe  tinhão  dado.  {Ih, d.,  f.  10.)  Em  6  de 
Fevereiro  participava  o  Consul  que  visitara  o  Cardeal  da  Mola, 
o  qual  lhe  dissera  estava  EIRei  de  Portugal  mui' contente  com 
as  noticias  da  Haya  por  se  haverem  reciprocamente  visitado 
M,  de  Fénelon  e  D.  Luiz  da  Cunha  ,  e  como  elle  Consul  enca- 
minhasse a  pralica  ao  negocio  da  reconciliação,  observou-lhe 
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Oíficio  do  mesmo ,   dando  parte  do  como  ah.  nsi 

.  ,,  Fever.13 

havia  desmentido  o  boato  que  se  espamára  em 
Lisboa,  de  que  fora  o  Marquez  de  Fénelon  que 
fizera  a  D.  Luiz  da  Cunha  a  primeira  visita, 
sendo  este  Enviado  extraordinário  e  o  pri- 
meiro Embaixador ;  participa  mais  que , 
havendo  o  Cardeal  da  Cunha  insistido  com 
EIRei  D.  João.  V  para  que,  aproveitando-se 
das  disposições  favoráveis  em  que  estava  a 
Franca,  nomeasse  para  aquella  Corte  Em- 
baixador, ElKei  lhe  tornara,  estava  determi- 
nado a  não  nomear  por  então  Embaixadoí* 
para  Corte  alguma,  e  que  também  não  dese- 
java recebêl-o  de  qualquer  Potencia  que  fosse 
(345). 


Memoria  com  o  seguinte  titulo  :  «  Sur  un  An.  nsi 
Traité  de  commerce  a^ec  le  Portugal,  n 

Começa  o  autor  ponderando  a  grande  diíli- 
çuldade  que  havia  em  se  negociar  um  tal  Tra- 


o  Cardeal  que  Elllei ,  seu  amo ,  uão.estava  em  guerra  com  a 
França ,  e  por  consequência  não  havia  lugar  de  se  tratar  de 
reconciliação ;  ao  que  diz  o  Cônsul  que  respondera  era  a  indif- 
ferença  da  Franca  mais  prejudicial  a  Portugal  do  que  a  própria 
guerra.  {Ihid..  f.  16.) 

(345)  Archiv.cit.,  vol.  LXVI  da  Corresp.de  l'oilugal,  f.  If). 

Em  oíTicios  de  13,  20  e  27  de  Março,  dá  o  referido  Cônsul 
parte  ao  Ministro  das  conferencias  que  tivera  com  o  Cardeal  da 
Cnnha,  com  quem  lhe  ordena  o  dilo  Ministro,  em  despacho  de 
24  dWbril,  se  entenda  para  encaminhar  a  bem  o  negocio  da 
r«'oonciliação.  (/A///.,  f.  3í) ,  30,  42  e  45.^ 
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tado  depois  do  que  havia  acontecido  com  o 
Abbade  de  Livri ,  motivo  por  que  era  pouco 
favorável  a  conjunctura ,  dado  que  por  outra 
parte  ella  se  havia  algum  tanto  modificado,  de 
queeraprovaa  carta  que  oCardealdaMotahavia 
escrito  ao  Agente  de  Portugal  em  Pariz  Mendes , 
em  que  lhe  dizia  que  era  bem  triste  que  dous 
Príncipes  christaos  vivessem  em  tão  grande 
indifferenca ,  e  que  se  nSo  trabalhasse  em 
estabelecer  uma  boa  correspondência  com 
França  era  conjuncturas  em  que  esta  parecia 
tão  disposta  a  viver  bem  com  os  Portuguezes 
ou  em  que  ella  pelo  menos  assim  o  fingia. 
Do  que  concluía  que  naquella  occasião  era  a 
negociação  sobremaneira  delicada,  longa  e 
impraticável ,  sendo  o  melhor  arbítrio  o  aguar- 
dar por  melhores  tempos. 

E  passando  ao  depois  a  tratar  do  estado  de 
Portugal,  é  de  parecer  que  por  então  só  se  devia 
exigir  a  conservação  e  observação  dos  privi- 
légios, e  concl.ue  dizendo  que  pelo  que  dizia 
respeito  ao  mais,  não  havia  reino  onde  hou- 
vesse maior  socego,  e  que  se  algumas  vezes  os 
Francezeshaviãoexperimentadocontra  tempos, 
elles  mesmos  tinhão  sido  d'isso  os  causadores , 
e  que  o  commercio  de  Portugal  era  digno  de 
mais  seria  attenção,  e  se  ia  engrossando  cada 
vez  mais  (346). 


(346)  Archiv.  cit.,  vol.  LXYI  da  Corresp.  de  Portugal ,  f .  113. 
Era  14  d' Agosto  ofilciou  o  Cônsul  sobre  o  commercio  com 
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Oíficio  do  mesmo  dando  parte  do  horrível  An.  nsi 

»  _  ,  Dezem- 

assassinato    commeltido    por   um   cirurgião,    bro4 
chamado  Helliot,  sobre  a  pessoa  de  sua  mu- 
lher e  a  de  um  frade,  e  como  tendo-se  elle  e 
um  criado  refugiado  na  igreja  de  São  Luiz  dos 


Portugal ,  dizendo  que  no  seu  entender  só  se  poderia  pôr  em 
bom  pé  por  meio  d'um  Tratado ,  mas  que  nesse  projecto  duas 
cousas  erão  para  se  temer,  a  saber  :  a  opposição  por  parte  dos 
Inglezes  e  a  concurrencia  que  elles  farião ,  e  que  ainda  quando 
houvesse  um  Tratado ,  para  mantêl-o  seria  mister  sempre  ter 
uma  estação  naval  em  Lisboa  como  tinhão  os  Inglezes.  {Ibid. , 
f.  133.)  Continuava  o  Cônsul  a  tratar  do  negocio  da  reconci- 
liação, e  em  oíficio  de  30  d'Outubro  participava  que  se  tinha 
aproveitado  da  boa  disposição  em  que  estava  a  este  respeito 
Diogo  de  Mendonça  para'  interessál-o  na  conclusão  d^el la.  ao 
que  o  Ministro  d'Estado  de  França  lhe  tornou  em  despacho  de 
27  do  mez  seguinte,  que  o  que  elle  fizera  fora  suggerir-lhe 
uma  idéa  e  não  dar-lhe  ordem  alguma  positiva.  Em  data  d'Abril 
do  anno  seguinte  de  1 732 ,  encontrámos  um  papel  com  o  titulo 
seguinte  :  a  Exposé  à  M,  le  Garde  des  Sceaux  de  ce  qiti  s'est 
passe  entre  D.  Luiz  da  Cunha  et  moi  (  Le  marquis  de  Fénelon).  » 
Versa  sobre  as  aberturas  que  D.  Luiz  da  Cunha  lhe  havia 
feito  em  2 1  de  Dezembro  do  anuo  antecedente  para  se  pôr  em 
melhor  pé  o  commercio  da  França  e  de  Portugal ,  e  confessa  o 
Marquez  que  o  Ministro  portuguez  se  houvera  com  infinita  arte, 
fallando-lhe  naquella  matéria  como  inadvertidamente  e  por 
acaso  para  levar  o  Gabinete  francez  pela  expectação  d^um 
Tratado  de  commercio  vantajoso  a  dar  os  primeiros  passos 
para  a  renovação  das  relações  com  Portugal ,  ç  concluo  dizendo 
que  a,  táctica  de  D.  Luiz  da  Cimha  era  própria  d'um  homem 
que  desejando  vir  a  certos  fins  ysava  d'aquelle  estratagema 
para  levar  os  Francezes  a  desejarem  o  que  elle  queria;  que  se 
o  modo  com  que  elle  Marquez  de  Fénelon  se  tinha  havido 
merecesse  a  approvação  do  Governo ,  elle  continuaria  a  obrar 
sempre  pela  mesma  maneira ,  c  que  se  lisongeava  que  faria  com 
que  D.  Luiz  se  explicasse  declaradamente.  (/Ait/.,  f.  78.) 


# 
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Francezes,  no  espaço  de  2  horas  llio  viérao 
quatro  recados  da  parte  d'ElRei  para  que  elle 
Cônsul  houvesse  de  ordenar  ao  juiz  dp  con- 
fraria de  São  Luiz  poSésse  fora  os  dous  assas- 
sinos para  evitar  que  os  mandasse  d'ali  tirar 
por  força,  no  que  estava  resohjto,por  isso  que 
a  immunidade  da  Igreja  não  podia  ter  vigor 
sendo  o  crime  perpetrado  contra  um  ministro 
d'ella.  Deo  o  Cônsul  a  ordem  requerida  e  foi-se 
ter  com  Diogo  de  Mendonça  que  ignorava 
todo  o  acontecido,  tendo  ElRei  expedido  elle 
mesmo  as  competentes  ordens,  mandando 
dizer  ao  Cônsul  que  não  mandava  arrond^ar 
as  portas  da  igreja  por  contemplação  para  com 
a  França,  e  para  que  se  não  dissesse  que  assim 
obrava  por  se  acharem  interrompidas  as  re- 
lações diplomáticas;  que  Diogo  de  Mendonça 
lhe  certificara  ao  depois  havia  ElRei  commet- 
tidoa  questão  da  immunidade  aos  mais  hábeis 
jurisconsultos,  e  que  estes  havião  sido  de  voto 
que  em  casos  taes  não  erá  valida  (347). 

(347)  Archiv.  cit.,  vol.  LXVI  daCorresp.  de  Portugal,  f.  204. 

Foi  a  conducta  do  Cônsul  approvada  plenamente  pela  Corto 
de  França,  como  se  vê  n'um  despacho  do  Ministro  <io  1°  do 
Janeiro  de  1732  que  vem  a  f.  215.  E  em  11  do  mesmo  mez 
escreveo  o  dito  Cônsul  ao  Ministro,  dizendo-lhe  que  fendo 
apresentado  ao  Governo  portuguez  uma  representação,  po- 
dindo-lhe  salisfacção  por  haver  um  magistrado  entrado  <'oin 
vara  na  casa  da  Confraria  sem  respeito  aos  privilégios  de  quo 
gozava  havia  muitos  séculos ,  o  Secretario  d^Estado  Diogo  do 
Mendonça  lhe  respondera  houvesse  de  apresentar  copia  dos 
ditos  privilégios ,  se  todavia  os  Reis  de  Portugal  os  havi5o 
concedido.  (/AiW,,  f.  21  f>.) 
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Respondendo  o  Secretario  d'Estado  Diogo  de  An.  mi 
Mendonça  a  M.  de  Montagnac  sobre  a  repre-  broat 
sen  tacão  por  elle  feita  acerca  dos  privilégios 
que  pretendia  que  tinha  a  Igreja,  de  São  Luiz, 
lhe  significa  que  a  dita  Igreja  e  a  Confraria 
havião  sido  instituidas  por  uns  caldeireiros 
francezes  que  residiao  em  Lisboa ;  que  ElRei 
de  Portugal  naquella  erecção  lhe  não  conce- 
dera privilegio  algum  particular;  que  seria 
cousa  nunca  vista  que  a  dita  Confraria  quizesse 
arrogar-se  uma  isenção  que  só  o  estilo  havia 
introduzido  nas  casas  dos  Ministros  diplomá- 
ticos da  1"  è  2*  ordem;  que  ElRei,  seu  amo, 
lhe  havia  ordenado  lhe  significasse  que  o  seu 
corregedor  grandemente  estranhara  de  ver 
que  o  Capellão  da  Confraria  intentara  tolher- 
Ihe  a  enti^da  com  o  pretexto  d 'uma  isenção 
que  não  existia,  aliás  ElRei,  seu  amo,  a  faria 
religiosamente  observar  (348). 


(348)  Archiv.  cit.,  vol.  LXVl  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  235. 

Em  25  do  mesmo  escreveo  o  Cônsul,  participando  ao  seu 
Governo  que  o  Secretario  d'Estado  Diogo  de  Mendonça,  em 
resposta  á  representação  que  elle  dirigira  a  ElRei  de  Portugal , 
lhe  declarara  que  a  Igreja  de  Sao  Luiz  não  gozava  de  privilegio 
algum  particular.  Accrescentava  o  Cônsul  que  aquillo  lhe 
parecia  ser  verdade,  por  quanto,  dando  busca  nos  papeis  do 
Consulado,  nenhum  encontrara  a  este  respeito,  e  só  sim  em 
favor  da  Confraria,  {/hid.,  f.  232.)  Em  18  de  Março  do  anno 
seguinte  de  1732  respondeo  o  Ministro  d  Estado  de  França  aq 
officio  de  M.  de  Montagnac  de  25  de  Dezembro  do  anno  prece- 
dente ,  e  entre  outras  matérias  vindo  a  tratar  da  questão  con- 
cernente á  Igreja  de  São  Luiz,  se  expressa  nos  seguintes  termos : 
V.  17 
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An.  1Í34  Officio  de  M*  de  Montagnac,  participando 
5  que  na  conformidade  das  Instrucções  que  lhe 
havião  sido  passadas  daria  parte  a  M.  de  Rotten- 
bourg,  Ministro  de  França  em  Madrid,  do  que 
podesse  colher  acerca  das  negociações  do  Im- 
perador e  dos  Inglezes  com  a  corte  de  Por- 
tugal (349). 


«  A  Igreja  de  São  Luiz  em  Lisboa  nao  estando  em  circumstancias 
de  apresentar  outros  titulos  de  seus  privilegies  sertão  o  da 
posse,  o  qual  a  Corte  de  Portugal  entende  não  ser  de  direito, 
sou  de  parecer  que  com  effeito  o  melhor  arbítrio  que  actual- 
mente se  pôde  seguir  é  o  de  evitar  quanto  for^possivel  occasiões 
em  que  se  possa  prejudicar  á  dita  posse,  e  aguardar,  para  enta- 
bolar  seriamente  esta  negociação,  uma  conjunctura  cm  que 
ella  se  podesse  tratar  com  successo,  como  por  exemplo  quando 
se  renovasse  a  boa  intelligencia  e  que  houvesse  em  Lisboa  um 
Embaixador  d'ElRei  de  Franca.  »  {Ihid.,  vol.  LXYII ,  f.  38.) 
(349)  Archiv.  cit.,  vol.  LXIX,  f.  4. 

Em  8  de  Setembro  do  anno  precedente  lhe  «screveo  o  Mi- 
nistro d^Estado  de  França,  recommendando-lhe  de  novo  de 
se  haver  de  modo,  nas  circumstancias  politicas  em  que  se 
achavão  as  Cortes  de  França  e  de  Lisboa ,  que  não  parecesse 
obrar  por  ordem  do  seu  Governo,  encerrando-se  no  circulo 
das  attribuições  do  ministério  que  exercia  de  Cônsul.  (JhiJ., 
vol.   LXVIII,  f.  170.)  Em  3  de  Novembro  do  mesmo  anno 
escreveo  o  dito  Ministro  a  este  Agente  outro  oílicio ,  no  qual 
vindo  a  fallar  da  eleição  do  Rei  da  Tolonia,  lhe  di/.  que  fazia 
mui  bom  conceito  da  sua  discrição  e  juizo,  e  que  estava  certo 
que  elle  não  tinha  fallíuio  naquelle  assumpto  a  Diogo  de  Men- 
donça de  modo  a  indispôl-o  contra  el)e,  sabendo  o  quainto  lhe 
convinha  têl-o  a  seu  favor  em  tudo  quanto  dizia  respeito  ás 
funcções  de  seu  ministério  de  Cônsul.  [Ihid.^  f.  214.)  E  em 
officio  do  l"de  Dezembro  escrevia  este  Copsul  a  M.  Chauvelin  , 
significando-lhe  o  como  tinha  conseguido  ser  tido  em  conta 
por  ElRei  e  por  seus  Ministros,  observando  porém  que  Diogo 
de  Mendonça  era  inclinado  aos  Inglezes,  e  caso  se  viesse  a 
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Era  Maio  informava  o  Aeente  Francez  ao  a«.  1734 
seu  (jroverno  que  se  proseguia  nos  armamentos 
militares ,  e  de  como  ElRei  dera  ordens  para 
se  porem  as  fortalezas  das  fronteiras  em  pé  de 
guerra;  diz  também  que  lhe  constava  havia 
aquelle  Monarca  jiiandado  convidar  seu  irmão 
o  Infante  D.  Manoel  para  tomar  o  commando 
de  todo  o  exercito,  porém  que  este  Principe 
respondera  de  Vienna  ao  Conde  de  Tarouca 
que  em  quanto  tivesse  um  pão  de  munição 
nos  Reinos  estranhos  não  havia  de  voltar 
para  Portugal  (350). 


romper  a  guerra ,  a  Corte  de  Portugal  se  decidiria  em  favor  de 
Inglaterra.  {Ibid.^  f.  258.) 

(350)  Archiv.  cit.,  vol.  LXVm,  f.  98. 

Em  15  de  Junho  seguinte  participava  á  sua  Corte  que  o 
nosso  Ministro  em  Madrid  communicára  a  ElRei  D.  João  V  que 
o  Infante  D.  Carlos  acabava  de  ser  proclamado  Rei  de  Nápoles, 
e  fora  por  tal  reconhecido,  por  ElRei  seu  pai ;  que  sobre  este 
assumpto  tinhão  havido  vários  Conselhos  d^Estado  sobre  o  modo 
com  que  ElRei  devia  de  haver-se ,  quando  se  recebessem  as 
participações oificiaes,  para  não  desgostar  ninguém;  cousa  que 
dava  grande  cuidado  ao  noâso  Governo  em  razão  da  Rainha  e 
da  Princeza  do  Rrazil  a  quem  não  desejavão  dar  motivos  de 
desgosto  e  pelo  mesmo  teor  ao  Imperador ;  que  entretanto  o 
Embaixador  d^Uespanha  havia,  em  conformidade  de  ordens 
que  para  isso  havia  recebido,  proposto  a  ElRei  de  entrar  na 
liga  com  as  Coroas  de  França,  llespanha  e  Sardenha,  mas  que 
ElRei  respdhdéra  que  quando  estas  três  Potencias  se  havião* 
coUigado  para  fazerem  guerra  ao  Imperador,  cada  uma  d^eljas 
havia  estipulado  a  bem  de  seus  interesses;  que  pelo  que  lhe 
dizia  respeito  não  via  nisso  proveito  algum  para  a  sua  Coroa, 
salvo  se  para  ligar-se  com  ellesquizesse  a  llespanha  ceder-Ihe 
a  Galliza  e  a  Andaluzia  com  o  porto  de  Cadix.  {Ibid, ^yo\.  LXIX, 


^# 
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An.  1734      Respondendo  o  Ministro  d'Estado  de  Franca 

NoV.  8  .  .  * 

a  diversos  oíTicios  do  Cônsul  relativos  á  reso- 
lução que  ElRei  D.  João  V  havia  tomado  de 
conservar  a  sua  neutralidade,  não  se  sabendo 
até  então  para  que  parte  se  inclinasse,  encom- 
mendalhe,  pois  não  podia  penetrar,  nem  an- 
tever a  determinação  d'ElRei ,  que  seguisse  o 
único  caminho  que  lhe  restava,  que  era  ter  sem- 
pre o  olho  sobre  aquelle  Monarca ,  porque 
d'este  liiodo  poderia  vir  a  descobrir  alguma 
cousa(351). 


An.  1735      Havendo  em  8  do  mez  antecedente  o  Secre- 
tario d'Estado  Diogo  de  Mendonça  participado 


f.  131.)  Eim  14  de  Setembro  do  mesmo  anno  escrevia  M.  Chau- 
velin  ao  Cônsul,  encommeadando-lhe  tratasse  de  ver  se  podia 
descobrir  se  os  Inglezes  tratavão  de  persuadir  o  Senhor  Rei 
D.João  Va  ligar-secom  elles,  afim  de  que  o  Governo  francez 
soubesse  o  como  devia  de  haver-se  conforme  fossem  as  occur- 
rencias.  (Jhid.,  f.  192.)  Por  outra  parte  escrevia  ao  mesmo 
Agente  em  4  d'Outubro  d'este  anno  M.  de  Vaulgrenant,  Em- 
baixador de  França  em  Madrid,  ao  Cônsul  iUontagnac,  houvesse 
por  bem  do  serviço  d^ElRei ,  seu  amo ,  de  o  informar  de  tudo 
quanto  occorresse  na  Corte  de  Lisboa ,  em  conformidade  das 
instrucçOes  que  para  isso  tinha.  (MiV/.,  f.  216.) 

(351)  Archiv.  cit.,  vol.LXlX,f.  247. 

Em  17  de  Dezembro  d'este  annp  escreveo  ElRei  D.  João  V  a 
•Luiz  XV,  dando-lhe  parte  do  nascimento  d'uma  filhado  Prín- 
cipe D.  José ,  declarada  por  elle  Princeza  da  Beira  como  suc- 
cessora  do  Príncipe  seu  filho.  {Ibid.^  f.  339.)  Luiz  XV  respon- 
deo,  em  10  de  Janeiro  do  anno  seguinte  de  1735  ,  nos  termos 
mais  obsequiosos,  á participação  feita  por  ElRei  do  nascimento 
da  Princeza  da  Beira,  ( Ibid.) 
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por  uma  circular  ao  Corpo  Diplomático  o  acon* 
tecido  em  Madrid  com  o  Embaixador  Pedro 
Alvares  Cabral,  o  Cônsul  Mon  tagnac,  que  servia 
de  encarregado  de  França ,  levou  a  noticia  d'a- 
quelle  successo  ao  conhecimento  do  Ministro 
Secretario  d'Estado  de  França,  o  qual,  por 
despacho  d'este  dia,  lhe  enviou  o  projecto  da 
resposta  que  o  mencionado  Cônsul  devia  faier 
á  participação  de  Diogo  de  Mendonça  ,  recom- 
raendando-lhe  todavia  que  o  não  pozesse  em 
execução  em  quantonão recebesse  sobre  aquelle 
assumpto  instrucções  de  M.  de  Vaulgrenant, 
Embaixador  de  frança  em  Madrid ,  o  qual 
devia  escrever  sobre  o  dito  negocio  a  D.  José 
Patinho.  Constava  o  projecto  de  resposta  do  se- 
guinte. Que  comoS.  Ex.  o  Ministro  Secretario 
d'Estado,  sem  embargo  d'elle  Montagnac  não 
exercer  naquella  Corte  senão  as  funcções  de 
Cônsul,  assentara  dever-lhecommunicar  com  a 
sua  carta  a  informação  que  S.  M.  Portugueza 
havia  mandado  a  seus  Ministros  sobre  o  que  se 
havia  passado  em  Madrid  em  20  e  22  de  Feve- 
reiro com  o  Ministro  de  Portugal ,  elle  o  trans- 
mittíra  á  sua  Corte,  e  lhe  fora  respondido  que, 
pela  participação  d'elle  Secretario  d'Estado,  era 
visivel  que  EIRei  de  Portugal  se  mostrava  of- 
fendido,  porém  que  d'isto  não  se  seguia  tivesse 
a  sobredita  Magestade  approvado  ou  desappro- 
vado  o  dito  facto. 

Que  se  S.  M. Portugueza,  com  quanto  guar- 
dasse os  privilégios  dos  Ministros  estrangeiros 
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na  suá  Corte,  estimaria  muito  que  se  algum  se 
achasse  no  caso  do  Senhor  de  Belmonte,  e  se 
acoutasse  a  sua  casa  algum  preso,  o  posesse  ira- 
mediatamente  fora  d'elle,  hem  como  a  quantos 
o  tivessem  arrancado  dás  mãos  da  justiça. 

Que  se  aquelle  caso  se  tivesse  passado  em 
Pariz,  elle  Ministro,  dado  que  tencionasse  se- 
guissem naquelle  particular  o  seu  modo  de 
pensar  como  uma  regra,  consideraria  os 
factos  praticados  pelo  Senhor  de  Belmonte 
como  uma  usurpação,  por  isso  que  pondo  em 
liberdade  o  preso  fazia  um  insulto  ao  Magis- 
trado que  havia  ordenado  a  prisão  (3^2). 


(352).  Arcbiv.  cit.,  vol.  LXX,  f.  80.  * 

Em  21  do  mesmo  mez  escreveo  Francisco  Mendes  de  Goe^, 
Agente  portuguez  em  Pariz,  ao  Cardeal  de  Fleury,remettendo^ 
lhe  as  inforn^içSes  que  Diogo  de  Mendonça  lhe  havia  enviado 
sobre  o  caso  de  Pedro  Alvares  Cabral ,  lhe  significa  que  o  inte- 
resse que  lhe  parecera  elle  Cardeal  tomava  na  reunião  da 
França  com  Portugal  lhe  fazia  conceber  a  esperança  de  que 
elle  Cardeal  descobriria  com  seu  juizo  e  prudência  os  meios  de 
pôr  um  termo  ás  violências  reiteradas  da  Corte  d^IIespanha ,  e 
ás  funestas  consequências  d'uma  guerra  que  viria  a  perturbar 
toda  a  Europa. 

Que  a  firmesia  que  em  occasiões  semelhantes  havia  mostrado 
a  França  representada  pelos  seus  Ministros  era  um  exemplo 
para  todos  os  Principes  ,  e  que  ElRei,  seu  amo,  depois  <ie  ter 
dado  tantas  e  tão  manifestas  provas  de  sua  justiça  e  moderação, 
empregaria  tudo  para  sustentar  os  seus  direitos  e  a  sua  digni- 
dade, e  para  interessar  na  defensão  d'e]les  todas  as  Potencias, 
e  conclue  dizendo  que  ElRei  havia  igualmente  mostrado  as 
melhores  disposições  para  renovar  com  a  Fi-ança  as  relaçOes 
de  boa  correspondência  e  amizade.  {Jbid.^  f.  100.)  Em  J25  do 
mesmo  mez  o  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  de  França 
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Officio  do  Cônsul  participando  ao  Ministro  An.  i73S 
de  França  que  havendo  enviado  por  escrito  a 
Diogo  de  Mendonça  o  conteúdo  no  projecto  de 
resposta  que  já  deixamos  substanciado,  ellelhe 
respondera  verbalmente,  dando-lhe  a  enten- 
der queElRei,  seu  amo,  se  havia  suííiciente-  3% 
mente  explicado  pelas  represálias  a  que  man- 
dara proceder  (353). 


responde  a  Francisco  Mendes  de  Gocs ,  accusando  a  recepção 
das  cartas  que  elle  lhe  havia  dirigido  e  dos  appensos  a  ellas, 
bem  como  da  memoria  sobre  o  que  se  havia  praticado  em 
Madrid  com  o  Embaixador  Pedro  Alvares  Cabral ,  e  signiíi- 
cando-lhe  o  respeito  que  elle  Ministro  tinha  por  ElRei  de 
Portugal,  e  assegurando-lhe  que  ElRei,  seu  amo,  não  dese- 
java menos  do  que  elle  o  restabelecimento  d'uma  perfeita  cor- 
respondência entre  as  duas  Cortes. 

Que  elle  Francisco  Mendes  devia  d'estar  persuadido  que 
ElRei  de  França  concorreria  com  satisfacção  para  tudo  quanto 
podesse  contribuir  para  a  reconciliação  d^ElRei  Calholico  com 
S.  M.  Portugueza,  e  se  prestaria  a  tudo  quanto  coubesse  no 
possivel  em  um  negocio  de  tanta  importância.  (Il>id.,  f.  99.) 

(353)  Archiv  cit.,  vol.  LXX,  f.  1.35. 

Tinha  nesse  tempo  o  Cônsul  frequentes  conferencias  com  o 
Infante  D.  Manoel  è  com  um  Jesuita,  confessor  d'este  Príncipe  ; 
assegurava-lhe  o  Jesuita  que  ElRei  não  queria  mais  que  de- 
fender-se  contra  a  llcspanha  ,  e  só  no  caso  de  ser  invadido  por 
esta  Potencia  pugnaria  pela  execução  dos  Tratados  que  tinha 
com  Inglaterra  e  com  os  Estados-Geraes.  ( OÍTicio  cit.  injine.) 
Ém  IjO  do  mesmo  mez  informa  que  continuando  a  tratar  do 
negocio  da  suspensão  das  hostilidades  ou  antes  de  evitar  que 
cilas  se  rompessem ,  diz  que  ponderara  ao  Jesuita  quanto 
relevava  ao  nosso  Governo  o  dirigir-se  abertamente  ao  de 
França  ;  ao  que  se  lhe  respondera  que  houvesse  elle  de  dar  o 
primeiro  passo  entabolando  aqueile  negocio,  e  que  conforme 
a  resposta  que  tivesse  da  sua  Corte  se  fatiaria  nisso  a  ElRei 
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no  d  Estado  Diogo  de  Mendonça,  participando- 


D.  João  V.  Que  como  depois  recebesse  instrucções  de  M.  de 
Vaulgrenant,  se  resolvera  a  ir  ter  como  Jesuíta,  e  lhe  segurara 
em  nome  da  França  que  S.  M.  Portugueza  podia  dirigir-se 
com  toda  confiança  a  ElRei  Christianissimo ,  o  qual  folgaria 
muito  de  a  reconciliar  com  ElRei  Catholico,  Ao  que  tornou  ■ 
lhe  o  Jesuita  que  de  tudo  daria  conta  a  ElRei ,  e  pelo  que  dizia 
respeito  á  carta  que  elle  Cônsul  havia  escrito  a  Diogo  de 
Mendonça  sobre  o  caso  de  Pedro  Alvares  Cabral,  disse-lhe  o 
Jesuita  que  a  única  Potencia  a  quem  Portugal  havia  commu- 
nicado  aquelles  papeis  era  á  França  ;  que  por  via  d^aquellas 
explicações  se  abria  a  porta  para  a  pacificação.  Teve  depois  uma 
conferencia  com  o  Infante  D.  Manoel ,  o  qual  se  mostrava 
muito  satisfeito  do  que  M.  de  Vaulgrenant  havia  escrito. 

Em  1 7  do  mesmo  mez  refere  o  Cônsul  como,  sendo  já  pas- 
sados oito  dias,  o  Jesuita  lhe  não  tortiára  resposta  alguma, 
d'onde  inferia  elle  que  não  achara  em  ElRei  tanta  docilidade 
como  esperava,  e  que  tendo  ao  depois  visto  o  Infante,  este 
nem  uma  só  palavra  lhe  dissera  acerca  de  dirigir-se  Por- 
tugal á  França.  O  Cardeal  de  Fleury,  respondendo  a  este  oflicio, 
ponderou-lhe  que  quanto  com  elle  Cônsul  se  havia  praticado 
debaixo  da  certeza  de  que  ElRei  D,  João  Y  o  ignorava  havia 
encaminhado  de  industria  para  se  ir  ganhando  tempo  até  se 
saber  se  havia  sido  bem  succedida  a  negociação  tratada  em 
Londres;  desejando  ElRei  I).  João  V  conservar  a  liberdade 
de  tomar  o  arbítrio  que  mais  acertado  lhe  parecesse ,  podendo, 
se  assim  lhe  conviesse ,  desapprovar  quanto  se  havia  tratado 
com  elle  Montagnac.  Porém  que  não  via  difficuldade  em  se 
concluir  aquelle  negocio  em  Lisboa  por  dííTerenle  modo,  logo 
que  a  Corte  de  Portugal  soubesse  que  havia  sido  acceita  por  El- 
Rei d'Hespnnha  a  mediação  da  França  para  o  accommodamento 
das  diíferenças  quQ  existião  entre  as  duas  Coroas.  {Jbid.,  f.  152 
eI57.) 

Em  2á  de  Junho,  escrevendo  o  mesmo  Cônsul  a  M.  de 
Vaulgrenant  sobre  o  mesmo  assumpto ,  lhe  diz  que  o  Agente 
portuguez  Mendes  se  tinha  havido  por  aquelle  modo  com  o 
Gabinete  de  França  por  instrucções  particulares-que  para  isso 
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lhe  como,  em  virtude  da  communicaçao  feita 
á  Corte  de  França  pelo  Agente  Portuguez 
Francisco  Mendes  de  Góes,  ElRei  Christianis- 
sirao  fizera  immediatamente  a  ElRei  d'Hes- 
panha  o  oíferecimento  da  sua  mediação  para 
o  accominodaraento  das  diíTerenças.  Em  con- 
sequência do  que  era  tempo  que  S.  M.  Portu- 
gueza  se  explicasse,  para  pôr  ElRei  Christia- 
nissimo  em  estado  de  empregar  os  seus  bons 
òfficios  junto  a  vS.  M.  Catholica  para  o  desejado 
fim  do  açcommodamento  (354). 

Oíficia  ao  Ministro  o  Cônsul  de  Franca  que  An.  1735 

*         Junho  28 


tinha  d'EIRei  ;  porque  este  Soberano,  nas  diíTerenras  que 
havia  tido  com  a  Corte  de  Roma ,  escrevera  de  seu  próprio 
punho  instrucções  e  ordens  ignoradas  de  seus  Ministros.  {Ibid.y 
f.  187.)  ,  • 

(354)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  169. 

Em  oííicio  do  dia  seguinte  refere  o  mesmo  Agente  qne 
Diogo  de  Mendonça  ficiira  algum  tanto  atalhado  c  attonito 
com  a  participação  que  elle  Jhe  havia  feito  do  que  o  Agente 
portuguez  havia  obrado  em  Pariz,  e  lhe  assegurara  que  pela 
Secretaria  se  lhe  nao  tinha  dado  ordem  alguma  sobre  aquelie 
assumpto;  que  daria  conta  a  S.  M.  do  acontecido  e  lhe  daria 
resposta.  Que  elle  Montagnac  o  fora  ao  depois  ver,  e  que  o 
mencionado  Secretario  d'Estado  lhe  aíTiançára  ignorava  ElRei 
os  passos  que  se  havião  dado  em  Versalhes  ;  que  até  ali  se  não 
tinha  recebido  aviso  algum  do  Cardeal  deFIeury.nem  despachos 
do  nosso  Agente  ;  que  logo  que  elles  chegassem,  o  informaria 
da  resolução  que  ElRei  tomasse  ;  que  entretanto  ElRei  o  havia 
encarregado  de  dizer-lhe  que  elle  seguia  os  dictames  de  seus 
predecessores,  e  que  se  desvelaria  por  viver  em  boa  harmonia 
com  a  França;  e  como  isto  disse,  restituio-lhe  a  carta  que  elle 
lhe  havia  entregue  sobre  a  mediação  da  França.  (/&«/.,  f.  1 70.) 
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tendo  recebido  aviso  de  Diogo  de  Mendonça 
para  lhe  ir  fallar  tivera  com  o  dito  Secretario 
d'Estado  uma  longa  conferencia  sobre  o  of- 
ferecimento  da  mediação,  que  aquelle  Minis- 
tro lhe  dissera  havia  dado  conta  a  ElRei,  seu 
amo,  do  accon tecido,  o  qual  aceitara  a  Me- 
diação que  a  Inglaterra  e  as  Altas  Potencias  lhe 
tinhão  offerecido  na  supposição  de  que  EIRei 
d'Hespanha  a  havia  também  de  aceitar,  que 
também  de  mui  boa  mente  aceitaria  a  de  Franca 
se  por  ventura  lhe  fosse  offerecida;  que  a  In- 
glaterra e  os  Estados-Geraes  podião  estar  certos 
que  Portugal  não  havia  de  dar  principio  ás 
hostilidades,  se  a  Hespanha  o  mesmo  decla- 
rasse; que  elle  Cônsul  assim  o  podia  commu- 
nicar  por  via  de  M.  de  Vaulgrenantao  Ga- 
binete de  Madrid  e  fazél-o  com  brevidade 
sciente  da  resposta ;  e  que  se  a  Hespanha  desse 
igual  declaração  poder-se-hia  im mediatamente 
entrar  em  negociação  (355). 


(355)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  192. 

Respondendo  o  Ministro  Secretario  d^Estado  de  França ,  em 
19  de  Julho,  aos  oílicios  precedentes  de  M.  de  Montagnac,  lhe 
recommenda  que  em  suas  participações  e  conimunicações  sç 
abstenha  com  o  maior  cuidado  das  reflexões  que  costumava 
fazer,  por  isso  que  podendo  os  ditos  seus  oflicios  serem  inter- 
ceptados, as  ditas  reflexões  poderiáo  irritar  os  ânimos  dos  Por- 
tuguezes,  com  os  quaes  quando  tivesse  occasiâo  de  tratar 
deveria  servir-se  d'uma  linguagem  capaz  de  conquistar- lhes  as 
Vontades,  e  attrahíl>os  a  si ,  e  não  de  alienál-os.  (Jfnd.^ 
f.  191.) 

Em  26  do  mesmo  mez  continuou  o  Cônsul  de  Montagnac  a 
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Officio  do  Cônsul  para  o  Ministro,  signifi-  A"-  i'35 
cando-lhe  como  pelo  próximo  ordinário  lhe  '''o^o 


tratar  da  questão,  do  ©ffereci mento  da  mediação  da  sua  Corte 
á  de  Portugal,  e  com  quanto  o  Embaiiador  de  França  em 
Madrid  ,  Conde  de  Vaulgrenant ,  fosse  inclinado  a  que  ella  se 
effeituasse,  o  Cônsul,  que  desejava  embrulhar  os  negócios,  ou 
porque  queria  tornar-se  necessário  ao  seu  Governo,  ou  porque 
TÍa  nisso  um  meio  de  mortificar  o  nosso,  dizia  em  seu  officio  ao 
Ministro  que  nunca  lhe  tinha  vindo  ao  pensamento  que  fosse 
compatível  com  a  gloria  d'ElRei ,  seu  amo,  offerecer  a  sua 
mediação  a  uma  Corte  tão  desvanecida  de  si  mesma  como  era 
á  de  Portugal  ,  a  qual  podia  ser  que  naquelle  caso  respondesse 
que  tendo  a  Inglaterra  e  a  Hullanda  tomado  a  iniciativa  na- 
quelle negocio ,  os  empenhos  em  que  com.  ellas  estava  lhe 
tolhião  de  tomar  outros,  e  assim  o  faria  para  arremedar 
a  ElRef  dTIespanha  que  fizera  igual  resposta  á  Inglaterra. 
[Ibid.,  f.  226.)  • 

E  em  officio  de  23  do  mez  seguinte  ( a  f.  232  do  mesmo  vol.) , 
tratando  o  Cônsul  da"s  conferencias  que  o  Secretario  d'Estado 
Diogo  de  Mendonça  tinha  com  o  Enviado  d'Lnglaterra.,  e  com  o 
Almirante  Norris,  infornlava  ao  seu  Governo  que  suspeitava 
houvesse  algum  projecto  de  augmento  de  território  em  favor 
de  Portugal  da  parte' da  Galliza,  fundando-se  em  que  o  In- 
fante D.  Manoel  nas  vistas  que  com  elle  tivera  lhe  havia  dito 
que  era  do  interesse  da  França  que  a  Hcspanha  fosse  repartida , 
dando-se  o  Aragão  ao  Jnfante  d^Ucspanha  D.  Philippe,  e  a 
Gàlliza  a  Portugal  pelo  dote  da  Princeza  do  Brazil.  Accrescenta 
mais  nesta  occasião  que  ElRei  D.  João  Y  havia  proposto  ao 
Couselho  d'£stado  o  castigar  Francisco  Mendes  de  Góes  por 
haver  soUicit^do  sem  ordem  a  mediação  da  França,  nifts  que 
nada  sobre  aquelle  assumpto  se  resolvera.  {Ibid.) 

Êm  9  d'A gosto  significava  o  Ministro  dos  Negócios  Estran- 
geiros a  M.  de  Montagnac  que ,  quaesquer  que  fossem  os  resul* 
tados  das  aberturas  feitas  pelo  Infante  D.  Manoel  e  pelo  Jesuita, 
e  das  diligencias  e  dos  passos  do  Agente  portuguez ,  posterior- 
mente desapprovados ,  a  ElRei  de  França  pouco  cuidado  lhe 
dava ,  por  isso  que  punha  todo  o  seu  fito  no  socego  geral  da 
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daria  circunistanciadamente  conta  do  modo  com 
que  executara  as  ordens  que  recebera  de  M.  de 
Vaulgrenant,  Embaixador  de  França  em  Ma- 
drid*, concernentes  ao  oíferecimento  da  me- 
diação d'ElRei  Christianissiijio;  ordens  que 
elle  se  resolvêiTi  no  dia  antecedente  executar 
expressamente  em  uma  conferencia  .que  ha- 
via tido  com  Diogo  de  Mendonça ,  infor- 
mando-o  ao  mesmo  tempo  que  tinha  aviso  da 
sua  Corte  que  Lord  Valdegrave  havia  dito 
ao  Cardeal  de  Fleury,  em  22  d'Agosto,  como 
havia  recebido  despachos  de  Londres  nos 
quaes  se  dizia  havia  El  Rei  de  Portugal  acei- 
tado a  mediação  da  França  conjuntamente 
com  a  de  Inglaterra  e  Ilollanda ,  ao  que  o 
dito  Mendonça,  sem  dizer,  conforme  era  o  seu 


christandade ;  assim  logo  que  vira  havia  possibilidade  d'um 
rompimento  entre  ElRei  de  Portugal  e  ElRei  Calholico,  desejara 
atalhál-o,  e  fizera  conhecer  que  estava  disposto  a  empregar  a 
sua  mediação  para  esse  fim.  Que  a  Corte  de  Portugal  o  sabia , 
e  também  não  ignorava  que  a  de  Madrid  tinha  acceitado  a  dita 
mediação.  Assim  que  a  ElRei  de  Portugal  relevava  d'ali  em 
diante  fazer  juizo  do  que  era  mais  conveniente  aos  interesses 
de  seus  Estados  e  honra  o  acceitar  aquella  mediação,  ou  ver 
ainda  o  porto  de  Lisboa  por  muito  tempo  occupado  por  uma 
esquadra  ingleza.  Que  a  demora  que  a  dita  esquadra  ali  havia 
feito ,  e  a  que  podia  fazer  nenhum  receio  lhe  dava  pelo  què 
dizia  respeito  a  ElRei  d'Hespanha,  alliadó  do  de  França  ,  n,em 
tampouco  as  apparencias  de  negociação  que  se  tratavào  entre 
o  Almirante  Norris .  o  Enviado  d'lnglaterra  e  Diogo  de  Men- 
donça. Que  elle  Cônsul  devia  limilar-se  a  observar  quanto  se 
passava,  sem  se  assustar  mais  do  que  elle  Ministro  o  fazia. 
{/bid.,  f.  218.) 
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costume,  o  que  escrevera  ao  Ministro  de  Por- 
tugal em  Londres,  se  limitara  a  declarar-lhe 
que  esperava  ter  em  bx^eve  carta  do  sobredito 
Ministro,  mas  que  no  emtanto  communicaria 
a  ElRei ,  seu  amo,  o  que  elle  Montagnac  aca- 
bava de  participar-lhe,  e  que  naquelle  mesmo 
dia  lhe  escreveria  para  fazèl-o  sciente  da  re- 
solução que  ElRei  tomasse.  Accrescentava  o 
Cônsul  que, conforme  fosse  a  resposta,  decla- 
raria abertamente  ao  dito  Secretario  d'Estado 
o  que  se  lhe  havia  ordenado ,  e  se  não  tivesse 
resposta  iria  ter  com  elle  e  o  obrigaria  a  expli-  , 
car-se,  segundo  lhe  havia  sido  ordenado  em 
suas  InstrucçÕes  (356). 

Respondendo  o  Secretario  d'Estado  ao  ofifi-  An.  1735 

,     ,  .  •        -o  Setem- 

cia  que  acjma  substanciamos,  significava  ao    broae 
Cônsul  que  tinhão  sido  muito  gratas  a  ElRei 
as  expressões  que  elle  lhe  dirigira  em  nome 
d'EiRei  de.Franca,  e  que  como  estivesse  certo 
dos  sinceros  desejos  que  aquelle  Monarca  tinha 


(356)  Archiv.  e  vol.  cit  ,  f.  270. 

No  dia  25  do  dilo  mez  dirigio  o  mesmo  Cônsul  um  oíTicio 
aoSpcretario  d'Estado  Diogo  de  Mendonça ,  com  o  offereci- 
mento  feito  da  parte  d'ElRei  de  França  a  ElRei  de  Portugal 
da  sua  mediação  para  o  accommodamento  das  diíTerençag  que 
entre,  elle  e  tlRei  Calholico  existiao  ;  pedindo-Ihe  resposta 
para  levál-a  ao  conhecimento  do  seu  Governo,  e  dando-lhe  a 
certeza  de  que  por  parte  d'Hfispanha  86  não  faria  a  menor 
diíliculdade  sobre  o  ajuntar-se  a  mediação  da  França  ás  de 
Inglaterra  e  de  Hollandá.  (Jbid,,  í.  285.) 
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de  vjer  compostas  as  difFerenças  que  tinhao 
com.  ElRei  Catholico,  aceitava  a  mediação  de 
S.  M.  Chi  istianissiraa  juntamente  com  as  d'El- 
Rei  da  Gran-Bietanha,  e  dos  Estados-Gei^aes , 
por  isso  que  lhe  constava  que  ElRei  Catholico 
havia  já  também  aceitado  as  sobreditas  me- 
diações juntamente  com  a  d'ElRei  Christia- 
nissimo  (357). 

An.  1736      Carta  d'ElRei  D.  João  V  para  Luiz  XV  com 
a    participação    do    fallecimento   da   Infanta 


(357)  Archir;  e  vol;  cit,  f.  285.- 

Em  17  d'Abwl  do  anno  seguinte  de  1 736  escrevia  o  Cônsul 
Montagnac  ao  seu  Governo,  dando-lhe  parte  do  como  Diogo 
de  Mendonça  lhe  havia  escrito  convidando-o  para  uma  confe- 
rencia; á  qual  tendo  elleido,  aquelle  Ministro  lhe  participara 
a  resolução  que  ElRei ,  seu  amo ,  tomara  de  mandar  ordens  ao 
Vice-Rei  da  índia  para  este  ordenar  ao  Governador  de  Macao, 
deixasse  residir  naqueila  cidade  os  Missionarias  Jesuitas  fran- 
cezes  que  para  ali  se  havião  refugiado ,  em  consequência  da 
perseguição  que  lhes  faziao  os  Chinos ,  sendo  em  tudo  o  mais 
tratados  como  os  próprios  vassallos  portuguezes. 

Pedio  o  Cônsul  ao  Ministro  lhe  fizesse  a  mesma  participação 
por  escrito ,  para  elle  a  poder  levar  ao  conhecimento  de  'seu 
Governo.  (Jbid.,  vol.-LXXl  da  Corresp.de  Portugal,  f.  77 r) 

E  com  cíTeito ,  na  data  de  8  de  Alaio ,  encontrámos  copia-  da 
carta  regia,  ordenando  ao  Vice-Rei  da  índia  quç, tratasse  na- 
quelles  Estados  aos  Missionários  francezes  com  todo  o  agasalho 
em  quanto  durasse  na  China  a  perseguição.  ( Uti-d.,,  f,  lOt.) 

O  Governo  fraucez  ordenou  a  M.  de  Montagnac  quet  agra- 
decesse nos  termos  mais  lisongeiros  a  Diogo  ,de  Mendonça,  em 
nome  d  ElRei  de  Fjauça ,  as  qrdens  expçdidas  em  favor  dos 
Missionários.  {Ibid.) 
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P.  Francisca  que  succedeo  neste  mesmo  dia 

(358). 

Oíficio  do  Cônsul  Montagnac  em  que  par-  ^"i.''^^ 
ticipa  ao  seu  Governo ,  contra  a  opinião  que 
ao  principio  havia  concebido  do  nosso  Secre- 
tario d'Estado  António  Guedes,  que  aquelle 
Ministro  duvidara  admittil-o  com  os  demais 
Ministros  dos  Mediadores  por  isso  que  elle 
Montagnac  se  não  achava  revestido  do  ca- 
racter necessário,  não  sendo  mais  que  mero 
Cônsul ;  ao  que  replicara  estava  a  isso  au- 
torizado pelo  Embaixador  de  França  em 
Madrid,  do  qual  havia  recebido  as  compe- 
tei^tes  inslrucções.  Que  o  Secretario  d'Es- 
tado  ainda  assim  insistira  dizendo  não  ca- 
bia na  alçada  d'um  Embaixador  a  faculdade 
de  dar  uma  autorisação  d'aquella  natureza, 
assim  que  elle  Montagnac  não  tivera  ou- 
tro regresso  senão  o  de  mostrar-lhe  o  des- 
pacho do    Ministro   Secretario    d'Estado    de 


(358)  Archiv.  cit.,  vol.  LXXI  daCorresp.de  Portugal,  f.  191. 

Luiz  XV  respondeo  a  esta  participação  em  20  d'Agosto. 
(Jhid.,  f.  223.)  _j 

Em  despacho  de  17  d'e8te  mez  remetteo  o  Secretario  d'Es-       *^ 
tado  a  D.  Luiz  da  Cunha  outras  cartas  para  outros  Soberanos 
da  Europa,  notificando  ofaIlecimentod'esta  Princeza.  (Negoc. 
do  Conde  de  Tarouca  ) 

A  Gazeta  de  França  de  S  de  Setembro  annunciava  que  ElRei 
de  França  tinha  tomado  lacto  pw  esta  Princeza.  —  Gazeta  do 
dito  anno,  p.  431. 
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França  de  1 7  de  Maio  de  1 735,  no  qual  lhe  orde- 
nava que  comprisse  com  as  instrucções  do  so- 
bredito Embaixador  como  se  fossem  emanadas 
do  próprio  Gabinete,  cora  cuja  apresentação  se 
satisfez  o  Secretario  d'Estado  (3õ9). 

An.  1736  Nota  dos  Ministros  dos  Mediadores  sobre  o 
8»»  »8  roubo  e  interceptação  do  Correio  que  Monta- 
gnac  havia  expedido  a  Madrid,  facto  que  na 
sobredita  nota  dão  os  Ministros  mencionados 
a  entender  que  fora  praticado  por  ordem  d'El- 
Rei,  ecom  este  fundamento  representarão  ao 
Secretario  d'Estado  António  Guedes  que  a 
grande  demora  que  por  parte  de  Portugal  ha- 
via em  annuir  a  um  accommodamento,  que 
os  Mediadores  achavão  razoável,  e  que  havia 
sido  aceito  pela  Hespanha,  havia  de  ser  occa- 
sião  para  malograr-se  uma  negociação  come- 
çada debaixo  dos  mais  favoráveis  auspicios, 
motivo  por  que  lhe  pedião  houvesse  de 
despersuadir  ElRei  da  idéa  que  se  lhe  podia 


(359)  Arçhiv.  e  vol.  cit.,  f.  193. 

Em  officio  d^  31  doeste  niez  de  Julho,  o  mesmo  Agente, 
dava  parte  ao  seu  Governo  de  come»  o  uosso  Secretario  d'Es- 
tado  se  havia  negado  a  receber  a  Memoria  dos  Mediadores  pelos 
motivos  seguintes  :  1»  porque  nella  se  fazia  menção  d'Hes- 
panha  primeiro  que  de  Portugal ;  2"  porque  o  nome  do  Mar- 
quez de  Capicelatro  vinha  também  primeiro  que  o  do  Senhor 
de  Belmonte  e  o  de  Madrid  antes  do  de  Lisboa ,  e  que  os  Ple- 
nipotenciários se  vír^o  obrigados  a  fazer  uma  nova  Memoria 
que  lhe  mandarão  entregar  no  dia  30  h  noite,  i^lbid.^  f.  238.) 
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ter  dado,  de  que    sem   embargo  do  que   se 
havia  concluido  em  Madrid  poderião  as  Po- 
tencias mediadoras  refrear  a  violência  c  viva- 
cidade da  Corte  e  Gabinete  d'ElRei  Catholico  f 
(360). 


Agost.  19 


Resposta  do  Secretario  d'Estado  António  au.  i736 
Guedes  á  nota  acima,  significando  o  quão  ad- 
mirado estava  do  contendo  d'ella  que  levara 
ao  conhecimento  d'ElRci,  seu  amo,  o  qual  a 
ouvira  com  grande  desprazer ;  porém  que 
como  fossem  inverosímeis  as  circumstancias 
d'aquelle  facto ,  segundo  o  referia  o  correio  para 
se  vir  no  conhecimento  da  verdade  manda  a 
EIRei,  seu  amo,  ao  Conde  d' Atalaia  tratar  de 
descobrir  o  culpado ;  e  que  no  concernente  ás 
instancias  que  elles  faziãopela  resposta  do  res- 
tante da  nota,  elle  a  daria  logo  que  para  isso 
tivesse  ordem  d'ElRei  (361). 


(360)  Archiv.  cit.,  vol.  LXXI  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  276. 

(361)  Uid.,  í.  280. 

Em  4  de  Setembro  seguinte,  o  Ministro  Secretario  d'listado 
de  França  escrevia  ao  Cônsul  sobre  a  interceptação  do  coi  rúio, 
a  poucas  legoas  d'Estremoz ,  lhe  ordena  que  fizesse  as  recla- 
mações devidas  ,  c  que  pedisse  uma  satisfacção  proporcionada  , 
sendo  aquelle  facto  uma  ofTensa  feita  ás  Potencias  Mediadoras. 
(7A/í/. ,  f.  257.^  E  em  outro  despacho  de  18  do  mesnu)  mez 
escrevia  o  dito  Ministro  ao  Cônsul  sobre  a  repararão  que  o 
Governo  portuguez  devia  dar  por  este  caso  pela  injuria  que 
recahia  pela  maior  parte  sobre  .as  Potencias  Mediadoras.; 
motivo  por  que  estava  ello  Cônsul  autorizado  a  insistir  sobre 
a  sobredita  reparação ,  fazendo  ver  á  Corte  de  Portugal  as 

V.  IH 
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An.  1736      Oíficio  de  M   de  Moiitagnac  participando  ao 
seu  Governo  que    lhe  constava  havia  EIRei 


consequências  que  devião  originar-se  da  negativa  da  satis- 
facrão  que  se  pedia;  que  bem  devia  entender  a  nossa  Corte 
os  esforços  que  o  Gabinete  de  França  fazia  para  applacar  a 
cólera  d'ElRei  Catholico.  {Jbid.,  f.  330.)  Em  16  d'Outubro 
escrevia  o  Cônsul  «o  seu  Governo,  participando-lhe  como  em 
cumprimento  das  ordens  que  d'elle  havia  recebido  insistira 
com  o  Secretario  d'Estado  António  Guedes  sobi-e  a  reparação 
devida  pela  interceptação  do  correio,  ao  que  o  dito  António 
Guedes  lhe  respondera  que  era  na  verdade  esti'auhaYel  que 
assentassem  os  3Iediadores  devia  ElKei,  seu  amo,  dar  salis- 
facçúo  por  um  facto  que  só  podia  ter  sido  perpetrado  por 
salteadores ,  e  que  os  mesmos"  Mediadores  não  tratassem , 
seguindo  os  mesmos  dictames,  de  fazer  com  que  se  desse  ao 
sobredito  Rei,  seu  amo,  uma  satisfacçao  proporcionada  ao 
insulto  feito  pelos  Uespanhoes  á  morada  do  seu  Ministro  em 
Aladrid ,  e  concluia  dizendo  que  S.  M.  Portugueza  estava 
resoluto  n  aventi^rar  a  Goròa  primeiro  que  adherir  ao  que 
havia  sido  ajustado  eui  iladrid  pelos  Ministros  dos  Mediadores. 
(JOid.,  f.  o92.  JVcste  mesuio  olFicio  participava  também  ao  seu 
Governo  o  Cônsul  que  o  Secretario  d'Estado  havia  convocado 
os  Ministros  dos  Mediadores  para  dar-lhes  conhecimento  do 
estado  em  que  se  achava  a  devassa  tirada  pelo  facto  acontecido 
da  interceptação  do  correio ,  e  como  ElRei  D.  João  Y  mandara 
pòr  em  observância  uma  lei  de  tratamentos  pela  qual  não  só 
os  nacionaes,  mas  também  os  Ministros  Estrangeiros  seriao 
obrigados,  d^uli  em  diante  a  dar  o  tratamento  de  Elxcellencia 
aos  três  Secretários  d'£stado ;  o  que  a  Nobreza  e  Grandes  do 
Reino  levavào  a  mal  por  ser  aquillo  contra  o  costume ;  que 
havendo  o  Uuqiie  de  Cadaval  feito,  em  nome  d'elles ,  esta 
representação  a  EIRei ,  este  lhe  respondera:  «  ODuque  os  tratará 
pela  forma  que  desejar  que  clles  o  tratem ;  >  que  passados 
alguns  dias,  tendo-se  o  Duque  encontrado  com  Pedro  da  iUota, 
e  iiando  este  ao  buque  o  tralauienlo  d'E\celleiicia ,  o  Duque 
Ihedor.T  o  de  Senhoria ;  do  que  tendo  sido  EIRei  informado, 
mandou  no  Secretario  d'Es(ado  que  avisasse  o  Duque  para  vir 
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1).  Joào  V  resolvido  mandar  á  Corte  de  França 
a  Gonçalo  Manoel  Galvão  de  Lacerda,  do  Con- 
selho de  Ultramar,  homem  de  talento  e  de 
merecimento,  que  fallava  muito  bem  francez 
e  era  animado  de  bons  sentimentos,  que  devia 
partir  de  principio  sem  caracter  oíTicial ,  po- 
rem com  cartas  credenciaes  para  declarar- se 
Enviado  e  Ministro  Plenipotenciário  logo  que 
as  conjuncturas  fossem  ,  assim  como  as  dispo- 
sições da  Corte  de  França,  favoráveis  (3G2;. 

Resposta   do  Secretario    d'Estado    António  An.  ivse 

>-,         ,        ,  .  I  1        iti-     •  Selem- 

Guedes  a  memoria  apresentada  pelos  Mujistros  bro  12 
das  Potencias  mediadoras  em  30  de  Julho,  di- 
zendo em  substancia  que  ElKci,  seu  amo,  es- 
tava penhorado  da  attencão  e  diligencia  com 
que  os  ditos  Ministros  t!'atav3o  do  accommo- 
damento  entre  elle  e  ElRei  Catholico,  a  fim 


assistir  ao  Tc  Deitm  por  occasiXo  do  nascimento  da  Infanrta,  e 
que  no  aviso  lhe  desse  o  tratamento  de  Senhoria.  Ao  receber 
do  aviso  assentou  primeiro  o  Duque  IVira  aquiilo  al£;nm  des- 
cuido ou  equivocarão  do  Secretario  d'Estadoi,  c  resolveo-se  a 
nfio  ir  ao  Te  Deum;  porém  ElRei,  advertindo-se  da  falta  do 
Duque;  mandou-lhe  escrever  á  noite  por  Pedro  da  Mota  uma 
carta  em  qoe  havia  uma  du/.ia  de  Senhoi'ias,  ordenando-lhc 
que  viesse  immediatameiUe  ao  Paro  ;  que  o  que  entre  KlRei 
e  o  Duque  naquella  occasião  se  passara  era  ignoi-ado ,  mas 
qne  era  certo  que  entrando  ao  depois  o  Duque  na  Secretaria 
d'Estado  dérn  muitas  Senhorias  aos  olliciaes ,  dizendo  que  a 
devião  de  ter,  visto  ler  Exceilcncia  aquelle  debaixo  de  cujas 
ordens  ostavào.  [Ihitt.) 

(3(;3>  Archiv.  e  vol.  cit,,  f.  29  í. 


# 
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de  restabelecer  a  boa  amizade  e  iiitelligeiícia, 
cousa  que  elle  mais  que  muito  desejava  ;  po- 
rém que  lhe  parecia  necessário  communicál-o 
ás  Cortes  respectivas  por  via  de  seus  próprios 
Ministros  (363). 


(36a)  Archiv.  e  vol.  çit.,  f.  350. 

Em  officio  de  18  d'este  inesmo  iiiez ,  tratando  o  sobredito 
Cônsul  d'esta  resposta  do  nosso  Ministro,  queixa-se  de  que  ha- 
vendo elle  deixado  durante  dous  mezes  de  responder,  se  saísse 
agora  dizendo  que  faria  conhecer  ás  Potencias  os  seus  senti- 
mentos por  via  de  seus  próprios  Ministros ,  e  adirma  que  lhe 
havião  certificado  que  aquella  determinação  d'ElRei  nascia  de 
não  ter  elle  Montaguac  senão  a  mera  qualidade  de  Cônsul , 
o  que  elle  tomava  por  uma  espécie  de  desprezo-  da  parte  da 
França. 

Em  13  d'este  mez  escrevia  António  Guedes  Pereira  a  D.  Luiz 
da  Cunha,  Embaixador  de  Portugal  na  Haya ,  avisando-o  de 
que ,  sem  embargo  de  se  não  ter  na  Corte  de  Lisboa  dado  ainda 
resposta  ás  proposições  dos  Ministros  das  Potencias  Mediadoras , 
não  devia  elle  d'ordem  d'ElRei  dilatar  inais  a  que  em  seu  real 
nome  devia  dar  naquella  Corte ,  participando-a  ao  mesmo 
tempo  ao  Marquez  de  Fénelon ,  Ministro  de  França,  e  pela 
mesma  occasiúo  participa  o  Secretario  d'Eslado  a  D.  Luiz  da 
Cunha ,  o  que  por  Francisco  Mendes  de  Coes  se  sabia  da  boa 
disposição  em  que  aquelle  achara  o  Cardeal  de  Fleury  quando 
o  buscara  em  Compiegne  a  i^espeito  da  reconciliação  das  duus 
Cortes,  d'onde  inferia  estava  aquella  dependência  Concluída 
na  forma  das  minutas  feitas  pelo  dito  D.  Luiz  da  Cunha,  pois 
que  o  Cardeal  não  fizera  diíTiculdade  em  approvar  não  só  a 
segunda ,  mas  avinda  a  primeira  ;  dç  tudo  o  que  já  o  havia 
informado  em  carta  de  18  d'Agosto,  na  qual  tnmbem  Ihedizia 
clle  Secretario  d'Estado  da  parte  d'ElKci  escrevesse  a  Francisco 
Mendes  que  avisasse  ao  Cardeal  de  Fleury  que  tendo  a  Còrle 
ÚQ  Lisboa  encarregado  a  elle  D.  Luiz  da  Cunha  de  tratar  com 
S.  Em.  algumas  cousas  de  importância,  seria  conveniente  se, 
abreviasse  o  ajustauiento  da  currespcmdcnciu  cutrc  Porlu^^al 
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Carta  original  de  D.  Luiz  da  Cunha  datada  de  ^^J^l^ 
Pariz,  para  o  Ministro  dos  Negócios  estran- 
geiros de  França,  pedindo-lhe  dia  e  hora  para 
entregar-lhe  as  cartas  de  S.  M.    Portugueza 
para  SS.MM.  Christianissimas  (364j. 


e  França  para  elle  í).  Luiz  da  Cunha  p.oder  passar-se  a  Pariz. 
(Negoc.  Mss.  do  Conde  de  Tarouca. ) 

(364)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  411. 

As  cartas  de  que  se  trata  erão  as  da  participação  do  nasci- 
mento da  Infanta,  sua  neta ,  filha  do  Príncipe  do  Brazil. 
(ArcKiv.  cit.) 

Por  este  tempo  achava-se  de  novo  em  França  o  Infante 
D.  Manoel ,  de  quem  encontnímos  uma  carta  original  escrita 
em  Bayonna  e  dirigida  ao  Cardeal  de  Fleury,  dando-lhe  parte 
de  sua  chegada  áquella  cidade,  onde  se  achava  em  companhia 
de  sua  tia  a  Rainha  d'Hespanha,  e  significando-lhe  que  espe- 
rava que  ElRei  de  França  lhe  continuaria  a  sua  inestimável 
benevolência.  .Remata  com  muitos  cumprimentos  para  o  Car- 
deal. (Archiv.  dos  Negoc.  Estrang.,  vol.  LXXI  da  Corresp.  de 
Portugal,  f.  412.) 

Respondeo-lhe  este  Ministro  em  3  de  Novembro,  signifi- 
cando-lhe que  communicíira  a  sua  carta  a  ElRei,  seu  amo. 
que  lhe  dera  ordem  de  responder-lhe  que  por  então  se  n.^o 
podia  explicar  sobre  a  estada  d'ellc  Infante  em  seus  Estados, 
por  isso  que  o  seu  Embaixador  em  Madrid  lhe  havia  escrito 
que  ElRei  d'He3panha,  tio  d'elle  Infante,  a  rogos  da  Princeza 
do  Brazil ,  lhe  havia  pedido  que  se  não  demorasse  no  seu  reino. 
Que  também  D.  Luiz  da  Cunha ,  que  se  achava  havia  poucos 
dias  em  Pariz,  vindo  fazer  uma  visita  a  elle  Cardeal ,  lhe  dissera 
d'antemão  da  parte  d'ElRei,  seu  amo,  que  elle  faria  o  mesmo 
pedido  a  ElUei  Christianissimo ;  o  que  se  por  ventura  iiqnillo 
viesse  a  Verificar-se  ,  seria,  impossível  o  dcixar-se  de  condes- 
cender com  os  desejos  de  S.  M.  Portugueza,  assim  qiie  elle 
Cardeal  informaria  a  S.  A.  R.  do  que  ulteriormente  se  p«9- 
.sassc.  {I/úd.,  f.  413.) 


y 
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A«.  iTM       Oflficio  (lo  ChaiiceUc?*  Ao  consulado  fi*ancoz 

Janeiro 

'8     em  Lisboa  M.  Aubrepiíi  dando  conta  do  perigo 
de  vida  em  que  ficava  o  Cônsul  (3G5). 

An.  173T      Carta  de  D.  Luiz  da  Cunha  para  M.  Anielot, 

Março  13  .  ,         ■%.!  • 

que  nesse  tempo  tinha  a  pasta  dos  Negócios 
estrangeiros,  participando-lhe  que  em  confor- 
midade com  os  despachos  que  d'ElRei ,  seu 
amo ,  recebera  em  23  de  Fevereiro  estava  au- 
torizado a  declarar-lhe  que  S.  M.  Portugueza 
concordava  nos  pontos  ajustados  que  os  Em- 
baixadores d'Ing]aterra  e  d'Hollanda  havião 
entregado  a  elle  D.  Luiz  da  Cunha  eta  20  de 
Janeiro  antecedente,  mas  que  sem  embargo 
d'isso  desejava  a  sobredita  Magestade  :  1"  que 
no  segundo  artigo  que  começava  :  //  cslconvenu 
se  dissesse  que  (es  devx  Rols  conseníiront  em  lugar 
de  dizer-se  :  le  fíoi  Catlioltquc  consentira  y  etc..; 
2°  que  as  ordens  para  se  suspenderem  na  Ame- 
rica as  hostilidades  fossem  expedidas  no 
mesmo  dia  em  que  fossem  soltos  os  presos  ,  e 
se  ííomeassem  os  Embaixadores;  3°  que  seria 
cousa  para  se  desejar,  afim  de  evitar  <Iuvidas 
e  equívocos  na   redacçfío  das  ditas  ordens  e 


(3ti6)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  21. 

Em  20  do  mesmo  mez  participou  este  empregado  ao  Conde 
de  Vaulgrenant  e  ao  Ministro  de  França,  o  fallecimento  de 
Montagnac  acontecido  na  manhã  d'aquelle  dia.  (Ihid.,  f.  27.) 

F.m  despacho  de  12  do  Fevereiro,  o  Ministro  lhe  ordenou  que 
ronlinuasse  a  corresponder-se  com  elle  e  com  M.  de  Vaulgre- 
nant ,  Embaixador  de  França  em  Madrid.  {Ihid.,  f.  33.) 
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para  que  ellas  fossem  conformes,  que  fossem 
redigidas  em  Pariz  pelos  Ministros  dos  Altos 
Mediadores;  4°  que  seria  justo  e  natural  se 
constituissem  os  mediadores  garantes  da  exe- 
cução d'aquelle  ajuste.  A  mesma  declaração 
comraunicou  D.  Luiz  por  copia  aos  Embaixa- 
dores dTnsjlaterra  e  d'Hollanda  (.^G). 

Chefia  a  Lisboa  o  novo  Cônsul  Duvernav,  An.  hst 

„     .  '        Marco '^4 

como  se  ve  da  participação  que  disso  fez  ao  Mi- 
nistro dos  Negócios  Estrangeiros  de  França, 
M.  Amelot;  foi  o  Cônsul  immediatamente  vi- 
sitar os  Ministros  d'Estado  (367). 

Despacho  do  Ministro  Secretario  d'Estado  A"' VV 

'  Abril  17 


(3fiC)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  67. 

EVn  1 7  crAbril  o  mesmo  Minisf  ro  mandou  ao  Cônsul  Duvornay 
a  copia  do  projecto  acima  mencionado,  e  lho  dizia  era  segundo 
o  Secretario  dTstado  António  Guedes  desejava  ,  ordenando-Ihe 
de  se  concertar  com  os  Ministros  d^nglaterra  e  d'ITollanda 
sobre  ó  modo  com  que  o  deria  remetter  ao  dito  Secretario 
d'Estado,  afim  de  se  activar  a  expedirão  das  ordens  concer- 
nentes á  cessação  das  hostilidades  na  America.  {Ibid.^  f.  191  ) 

(3{)7)  Ilnd.,  f.  85. 

Foi  este  nomeado  cm  if>  de  Fevereiro  antecedente  para 
prehencher  o  lugar  de  Montagnac.  (M/W.,  f.  32.) 

Km  .20  deste  me/,  escrevia  elle  ao  Ministro  Secretario  da 
França,  dando-llve  conta  de  sua  primeira  entrevista  com  o 
Secretario  d^K.slado,  n  quem  testemunhiira  grande  moderação 
e  muito  desejo  de  apresentar  a  Elllei  os  seus  respeitos,  o 
que  logo  lhe  fora  concedido,  tendo  d'elle  audiência.  {ibid.\ 
f.  9?.) 


—  280  — 

Amelot  para  o  Cônsul  Duvernay  participando- 
^  lhe  como  havia  a  final  sido  concluida  a  desa- 
vença que  subsistia  entre  as  Cortes  de  Lisboa 
e  de  Madrid  por  virtude  da  convenção  c 
ajuste  feito  pela  intervenção  das  l^otencias 
mediadoras  em  16  de  Março  antecedente,  o 
qual  fora  aceito  par  ambas  as  Cortes,  pas- 
sando-se  logo  a  pôr  em  execução  os  dous 
primeiros  artigos  que  erão  a  soltura  dos  prisio- 
neiros e  a  nomeação  dos  Embaixadores,  de- 
sorte  que  o  que  faltava  fazer  era  darem -se  as 
providencias  necessárias  para  a  execução  do 
ultimo  artigo  que  dizia  respeito  á  cessação 
das  hostilidades  na  America;  o  que  se  havia 
providenciado,  e  tendo  ambas  as  Cortes  con- 
sentido em  que  as  Potencias  mediadoras  re- 
digissem igualmente  a  minuta  das  ordens  que 
para  esse  effeito  se  havião  de  expedir,  ellas 
havião  redigido  um  projecto  de  que  brevemente 
lhe  mandaria  copia  (368). 

Xn.  1737      Carta  de  M.    Amelot,  Ministro  Secretario 

Abril  Ti 


(368)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  88. 

Em  31  de  Marro  anlecedenfe  havia  António  Guedeíj  respon- 
dido á  participação  que  lhe  havia  sido  feita  pelo  donde  de 
Vaulgrenant  em  23  do  mesmo  mez  a  respeito  da  convenção  de 
Pariz ,  significando  lhe  que  a  sobredita  convenção  fora  lambera 
acceita  por  ElRei,  sen  amo,  e  dando-lhe  igualmente  parle  da 
nomeação  do  Conde  de  Tarouca  para  a  Embaixada  de  Madrid. 
(7AfV/.,  V.  99.) 
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d'Estado  ao  Encarregado  de  Negócios  em  Pariz 
Francisco  Mendes  de  Góes  significando-lhe 
como  o  Cardeal  de  Fleury  desejava  saber  de  que 
modo  tencionava  D.  Luiz  da  Cunha  declarar 
o  seu  caracter  oííicial ,  para  o  governo  d' El  Rei 
Chrislianissimo  regular-se  sobre  o  modo  com 
que  M.  d'Argenson  o  deveria  fazer,  e  porque 
El  Rei  de  França  devia  de  ausentar-se  por 
oito  dias ,  seria  urgente  que  D.  Luiz  da  Cunha 
podésse  entregar  a  ElRei  no  domingo  a  sua 
carta  de  crença;  porém  que  ignorava  seelle  a 
tinha,  e  se  se  achava  prompto  para  ter  a  sua 
primeira  audiência  d'ElRei.  Pede  prompta  res- 
posta (369). 


(369)  Archiv.  e  voL  cit.,  f.  lOG. 
.  Em  data  do  1"  de  Maio  d'este  anno  encontrámos  uma  Me- 
moria com  o  titulo  seguinte  :  «  Si  h  France  doil  pourvoir  à  In 
sáretê  du  Portugal.  » 

Começa  o  Marquez  d'Argenson ,  que  è  o  autor  d'esta  Memoria 
que  tem  1 8  paginas ,  por  algumas  considerações  geraes ,  e 
fazendo  applicaçSo  d'ellas  â  Hespanha,  sustenta  que  não  devia 
a  França  concorrer  para  o  seu  engrandecimento ,  mas  tão 
somente  limitar-se  a  viver  com  ella  em  boa  harmonia ;  porém 
que  pelo  que  dizia  respeito  a  Portugal,  a  humanidade  e  os 
interesses  da  própria  França  e  sua  gloria  lhe  devião  aconse- 
lhar de  o  conservar  separado  e  independente  d'Hespanha. 

Que  se  no  decurso  do  tempo  a  Casa  d^espanha ,  com  ser 
tão  obrigada  como  o  era  á  França ,  concebesse  projectos  con- 
trários aos  interesses  d'ella,  poderia  ella  oppor-lhe  Portugal. 

Que  quando  rebentara  naquelle  reino  a  revolução  de  1G40, 
tudo  havia  concorrido  para  a  sua  conservação  ,  zelo  nos  povos  , 
animo  invencível  e  inseparável  d'uma  liberdade  novamente 
conquistada,  que  a  França  naquella  occasião  havia  assistido  a 
Portugal,  e  que  a  Hespanha  se  achava  e\hausta  do  forças ;  que 
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An.  1737       Notifica    D.    Luiz    da  Cunha  á   Corte    de 

Abril  28  r^iT»     •       1        T»  1  1         • 

r  rança  que  hlnei   de   Portugal  o   havia   no- 


ainda  qne  tivessem  sido  abandonados  d'ella  no  Tratado  dos 
Pyrineos,  nem  por  isso  havião  os  Portuguezes  deixado  de 
resistir  aos  Hespanlioes  até  que  a  íinal  ficarão  vencedores, 
obrigando-os  em  1GG8  a  fazer  a  paz. 

Qne  consolidada  esta,  se  deixarão  amollecer,  como  acontece 
em  geral  a  todo  o  Estado  que  goza  de  uma  longa  paz ,  ao  passo 
que  Hespanha  se  achava  com  tropas  disciplinadas,  e  não  tra- 
tava senHo  de  conquistar,  e  observava  que  de  1 G40  em  diante  o 
modo  por  que  a  Franca  so  houvera  fura  o  seguinte. 

Havia  sido  demasiado  hostil  á  iTespanha  durante  o  reinado 
dos  Reis  da  t^asa  d'Aus(ria  ,  c  tqrnára-se  mais  do  devido  amiga 
d'ella  depois  que  nellase  enthroni/.ára  a  Casa  de  França. 

Que  na  primeira  época  Luiz  XIV  dir-se-hia  que  n.io  queria 
bem  a  Portugal ,  senão  pelo  mal  que  aquelle  reino  podia  Cazcr 
á  Hespanha;  que  todos  os  seus  tratados  havi.io  tido  por  alvo  o 
invadir  a  Hespanha ;  porém  que  na  segunda  se  aífeiçoáivi  mais 
do  que  era  justo  áquella  Potencia,  dando  a  entender  qne 
tinha  em  mente  ajudál-a  contra  Portugal  :  que  pelo  contrario 
o3  Inglezes  havião  seYnpi'e  sido  amigos  constantes  dos  Portu- 
guezes,  e  luclando  sempre  contra  a  Hespanha  nunca  deixarão 
<le  assistir  Portugal. 

Estabelecidos  os  precedentes  factoa,  tirava  o  Marquez  por 
conclusão  que  a  França  devia  hí^vernw  com  Portugal  pelo 
mesmo  teor  que  a  Inglaterra. 

E  comprovava  esta  sua.opiniuo  com  ínfínitas  razOes  todas 
mui  judiciosas,  e  passando  depois  a  tratar  das  relações  com- 
merciaes,  dizendo  que  a  politica  trazia  a  pós  si  o  commercio. 

Conclue  fazendo  grandes  elogios  da  bravura  dos  Portu- 
guezes,  e  comparando  a  situação  geographica  de  Portugal 
com  a  da  Sabóia,  diz  que,  considerada  debaixo  d'um  ponto  de 
vista  politico,  esta  ultima  Potencia  podia  alargar-se  pela  Itália, 
ao  passo  que  Portugal  não  se  podia  augmentar  senão  á  custa 
da  Hespanha  que  poderia  conquistai -o  se  não  fora  a  França. 
(Archiv.  cit. ,  vol.  LXXH  da  Corresp.  de  Portugal,,  f.  137.) 
Além  dVsta  Memoria  compoz  o  Marquez  d'Argenson  mais 
ontra  com  o  titulo  de  Ohservatões  tolre  o  commercio  de  Por- 
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moado  seu  Embaixador  na  mesma  Corte  (370). 

iNomea  ElRei  de  Franca  por  seu  Embaixador  An.  1737 

••     ^  Abril  28 

em  Portugal    ao  Senhor  d'Argenson,  Conse- 
lheiro d'Eslado  ordinário  (371). 

Carta  original  tle  D.  Luiz  da  Cunha   para  ^^■JJl'' 


lugal ^  que  encontrámos  a  f.  14(!.  [IhUl.)  Em  ?1  do  mesmo, 
me/,  de  Maio  de  1737  dirigio  o  mesmo  Marquez  d'Argen6on 
uma  carta  ao. Cardeal  de  Fleury,  na  qual  lhe  diz  que,  desejando 
contribuir  com  o  que  lhe  permiltião  as  suas  faculdades  aos 
desígnios  que  S.  Em.  tinha  de  favorecer  as  cousas  de  Portugal , 
havia  redigido  a  Memoria  que  M.  de  Saint-Romain  havia  em 
outro  tempo  entregue  aos  Ministros  de  Poj  tugal,  na  qual  elle 
Cardeal  veria  que  não  era  d'então  que  os  Reis  de  França  con- 
sideravão  a  Casa  de  Bragança  como  uma  descendência  da  sua  , 
e  que  se  não  podia  exaltar  mais  aquella  Casa  do  que  o  dito 
Abbade  o  fizera  em  l(i84  ;  assiiu  que  elle  Marquez  d'Argenson 
entendia  que  a  alliança  de  Portugal  com  a  França  devia  ler 
por  base  a  integridade  territorial  d'aquelle  reino  contra  as 
pretençOes  invariáveis  dos  llespanhoes,  composéra  aquella 
Memoria  para  servir  de  base  ás  suas  instrucçoes,  e  ponderava 
que  na  defeza  da  integridade  do  território  portugucz  é  que  o« 
Inglezes  haviao  conseguido  adquirir  o  credito  e  influencia  que 
tinhão  naquelle  reino,  assim  que  os  Portuguezes  só  terião  por 
sincera  a  amizade  da  França  quando  a  vissem  assistir-lhes  com 
ofliciaes ,  engenheiros,  c  outros  reforços ;. mas  que  simples 
promettimentos  ,  e  uma  affeição  inconstante ,  farião  que  o 
Gabinete  portuguez  se  inclinasse  sempre  para  os  Inglezes  ; 
que  se  a  França  seguisse  aquelle  novo  teor,  a  Europa  não  se 
escandalizaria  mais  de  a  ver  sempre  unida  com  a  Hespanha, 
e  que  esta  Potencia  nSo  poderia  offender-se  d'isto  porque  as 
negociações  serião  .secrefaé  e  inscnsivcis,  (M<V/.,  f.  134,)    , 

(370)  Gaveta  de  França  (Anno  supra),  p.  216. 

(371)  Uid. 
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M.  Araelot,  Ministro  Secretario  d'Estado  de 
França,  queixando-se  de  que  se  achasse  escrito 
na  Gazeta  de  França  que  elle  D.  Luiz  havia  de- 
clarado que  ElRei ,  seu  amo  ,  o  escolhera  para 
Embaixador  junto  a  S.  M.  Christianissima,  e 
conclue  dizendo  :  Muito  bem  sabe  Y.  E.  que 
nada  mais  fiz  do  que  dar-lhe  a  minba  palavra 
<le  que  ElRei,  meu  amo,  nomearia  um  Em- 
baixador para  esta  Corte  no  mesmo  dia  em  que 
ella  nomeasse  um  para  a  de  Portugal  em  con- 
formidade com  o  que  havia  sido  ajustado  entre 
elle  D.  Luiz  e  o  Marquez  de  Fénelon,  para  o 
que  se  havia  determinado  por  prazo  o  dia  28  do 
mez  antecedente ;  assim  que  o  gazeteiro  havia 
publicado  antes  de  tempo  a  nomeação  do  En\- 
baixador  de  Portugal,  sem  publicar  conjunc- 
tamente  naquelle  mesmo  dia  a  do  Embaixador 
de  França  que  devia  ir  residir  junto  d'ElRei  de 
Portugal,  seu  amo,  motivo  por  que  lhe  roga 
haja  de  mandar  emendar  aquelle  artigo,  e 
restabelecél-o  na  conformidade  com  o  que  fora 
ajustado  (372). 


(372)  Archiv.  cit.,  vol.LXXIIdaCorresp.  d«  Portugal ,  f.  122. 

M...\melot  respondeo  no  mesmo  dia  por  ordem  do  Cardeal 
de  Fleury  jí  carta  supra ,  dizendo  nenhuma  emenda  se  devia 
fazer  no  artigo,  pois  S.  M.  Christianissima  havia  no  mesmo 
dia  28  npmeado  a  M.  d'Argenson  por  Embaixador  junto  « 
ElRei  de  Portugal ,  e  conclue  ponderando  que  não  haveria 
igualdade  se  a  nomeação  d'ElRei  de  Portugal  ficasse  ignorada 
e  secreta  ,  ao  passo  (jiie  a  d'KlKtM  do   França  fogse  publira. 

(//./</.,;  r23.) 
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Despacho  do  Ministro  Secretario  d'Estado  de  au.  im 
França  para  o  Cônsul  Diivernay  ordenando- 
Ihe  houvesse  de  participar  á  nossa  Corte  a 
nomeação  de  M.  d'Argenson ,  Conselheiro  d'Es- 
tado,  para  residir  nella  na  qualidade  de  Em- 
baixador de  França,  e  recommenda-lhe  de  in- 
formar dos  pontos  mais  importantes  sobie  que 
era  mister  que  versassem  as  instrucçõcs  que  se 
havião  de  dar  ao  sobredito  Embaixador  (373). 


(373)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  124. 

Km  28  d'este  mez  respondia  o  Cônsul  Duvernay  ao  Ministro 
Secretario  d'Estado,dando-lhe  parte  que,  conformemente  com 
as  suas  ordens,  havia  feito  a  participaí;5o  ao  Secretario  d^Estado 
António  Guedes  da  nomeação  que  ElRei  de  França  havia  feito 
do  Marquez  d'Argenson  para  residir  junto  a  S,  M.  Portugueza 
com  o  caracter  de  Embaixador.  (Ibid.,  f.  205.) 

Refere  neste  oíRcio  o  Cônsul  que,  havendo  António  Guedes 
dado  parte  a  ElRei  D.  João  V  d'esta  nomeação,  fora  aquelle 
Monarca  immediatamente  consultar  a  obra  de  Moreri  sobre  a 
antiguidade  da  casa  d'Argenson,  c  folgara  depois  muito  com 
acjuella  nomearão  ,  como  quem  desejava  se  verificasse. 

Em  1 1  de  Junho  o  mesmo  Cônsul  responde  ao  que  lhe  orde- 
nara o  Ministro  acerca  dos  pontos  principaes  sobre  os  (juaos 
devião  versar  as  insia'ucções  que  se  <Jeviiio  dar  a  M.  d'Ar- 
genson. 

Diz  em  primeiro  higar  que.era  provável  tivesse  Já  clle  Secre- 
tario d'Estado  ajustado  com  D.  Luiz  da  (âinha  o  que  dizia 
respeito  ao  ceremonial  das  visitas  entre  o  Embaixador  e  o 
Secretario  d'Estado  de  Portugal ,  e  em  segundo  pondéra-lhe 
que  ElRei  D.  João  \  havia  ordenado  por  lei  que  se  daria  aos 
seus  Secretários  d'Kstado  o  tratamento  d'Excellencia  ,  e  refere 
quanto  a  este  respeito  se  havia  passadp,  reportando-se  aos 
ollicios  de  M.  de  Montagnac,  e  que  bem  (jue  todos  os  Ministros 
Diploinalicos  se  livessem  conformado  com  a({uellii  nova  ordem 
de  cousas  ,  uão  via  que  ucnluim  Ministro  da  primeira  urdeiii 
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As. 

Maio  26 


»'"       £lai  ta  de  D.  Luiz  da  Cunha  para  o  Secre- 
tario  d'Estado  M.  Amelot,  noticiando-lhe  que 


ó  tivesse  feito ,  pois  que  6  Núncio  aiúda  se  não  achava  no 
exercicio  de  suas  funcrões. 

Que  havendo  porem  M.  de  Vaulgrenant  tenteado  a  este  res- 
peito o  animo  do  Ministro  La  Quadra  para  saber  qual  fosse  a 
determinação  do  Gabinete  hespanhol ,  aquelle  Ministro  lhe 
havia  dado  a  entender  que  o  Embaixador  d'aquella  Corte  faria 
o  que  visse  fa/er  aos  das  demais  Potencias. 

Passa  depois  a  tratar  de  objectos  relativos  ao  comniercio  que 
devião  ser  o  assumpto  do  segundo  ponto  das  instrucções,  e 
junta  para  bem  esclarecer  aquella  matéria  uma  Memoria. 
(Ihid.,  vol.  LXXll  da  Cori-esp.  de  Portugal ,  f.  224.)  O  Ministro 
dos  Negócios  Estiangeiros  respondeo  em  í)  de  .hilho  ao  olíicio 
antecedente,  signilicando-lhe  que  já  ticava  concertado  o  ponto 
do  ceremonial  da  visita  do  Embaixador  ao  Secretario  d'Kstado, 
e  que  pelo  que  dizia  respeito  ao  tratamento  de  Excellenoia  que 
S.  M.  Portugueza  queria  que  tivessem  os  seus  Secretários  d'Es- 
tado,  também  se  ajustaria  e  assentaria  no  que  devia  de  ser 
antes  da  partida  de  AL  d'Argenson  ,  e  accusando  o  recebimento 
da  Memoria  que  o  dito  Cônsul  havia  enviado  sobre  o  modo  de 
fazer  se  cpm  Portugal  um  Tratado  de  commercio,  diz-lhe  que 
a  tomaria  em  consideração«  {Jhid,,  f.  231.) 

Em  quanto  o  Ministro  escrevia  isto  ao  Consnl  ,  tratou 
M.  d^Argenson  de  se  informar  do  que  antigamente  se  praticava 
a  este  respeito,  c  em  12  de  Julho  escrevia  ao  Cardeul  de 
Fleury  jícerca  do  tratamento  de  ExccUencia  que  ElKei  pre- 
tendia se  desse  aos  seus  Secretários  d^Estado ,  e  sobre  cojo 
assumpto  o  dito  Embaixador  havia  consultado  M.  de  l'Ecole 
que  havia  sido  Cônsul  em  Lisboa,  e  posto  que  este  Diplomata 
ignorasse  que  havia  sobre  aquelle  tratamento  uma  lei  que 
estava  posta  em  vigor,  ponderava  que  aquelle  negocio  requeria 
toda  a  attenção  por  contemplação  com  El  Rei  l).  João  Y,  que 
era  d'um  caracter  firme  e  tenaz ,  em  quanto  euiprehendia. 
(lln>l.,  f.  233.) 

Em  ionsequcncia  dislo  estrcvco  o  Ministro  cm  ti  d'.\gKslo 
ao  Cônsul ,  oidenaudo-lh«  houvesse  de  enviar-lhe  com  a  pos- 
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acabava  de  receber  as  suas  cartas  credeiiciaes 
e  pedindo-llie  uma  audiência  particular,  antes 
de  se  determinar  a  entregál-as  (374). 

Tem  D.  Luiz  da  Cunha,  Embaixador  de  Por-  An.  1737 

.         .  ,.  .  .       ^        Junho  11 

tugal ,  a  sua  primen^a  audiência  particular 
d'EIRei  de  França,  da  Rainha,  do  Delphim  e 
dasPrincezas,  sendo  conduzido  par  M.  de  Ver- 
neiíil,  introductor  dos  Embaixadores  (375). 

Despacho  de  M.  Amelot,  Ministro  Secretario  An.  1737 
d'Estado,  no  qual  significa  aoConsulDuvernay  hro  lo 
ijLie  EIRei  Christianissimoqueriaque  M.d'Ar- 
gcnson  fizesse  a  sua  entrada  em  Lisboa,  e  por 
conseguinte  ordena-lhc  de  o  participar  ao  Se- 
cretario d^Estado  António  Guedes  para  que 
este  o  levasse  ao  conhecimento  d'ElRei,  e  se 
dessem  á  D.  Luiz  da  Cunha  as  competentes  or- 
dens (oTG). 


sivel  brevidade  uma  informação  circumstanciada  do  que  era 
o  lugar  dos  .Secretários  d'Estado  antes  do  Senhor  Rei  D.  João  V 
lhes  haver  conferido  o  tratamento  d'ExceIlencia,  a  que  faniilias 
pcrtenciào ,  e  de  que  condirão  c  classe  erão  de  ordinário  esco- 
lhidos. {JhUl.,  f.  2.58.) 

(374)  \rchiv.  e  vol.  cil.,  f.  157. 

(i575)  Gazeta  de  França  (Anno  supra),  p.  388. 

(37G)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  280. 

Km  8  d'Oatubro  respondeo  o  Cônsul  ao  Ministro,  dando- 
Ihe  parle  de  como,  em  conformidade  com  o  seu  desjwicho  de 
H»  de  Setembro,  haviíi  comiiiiniicado  a  António  (iueiles  (|ue 
EIKei ,  .seu  amo  ,  havia  resolvido  tizesse  M.  dWrgeiíson  entrada 
publica  em   Lisboa,  alim  de  que  elle  Secretario  d'kâtad<>   o 
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An.  1737  Despacho  do  Ministro  Amelot  para  o  Cônsul 
14  Duvernay  significando-lhe  que  ficava  justo  e 
assentado  que  o  Embaixador  de  França  faria 
a  primeira  visita  ao  Secretario  d'Estado ,  po- 
rém que  ainda  se  não  tinha  regulado  a  questão 
que  dizia  respeito  ao  tratamento  de  Excellen- 
cia,  por  isso  que  D.  Luiz  da  Cunha  não  tinha 
ainda  recebido  resposta  dos  officios  que  sobre 
aquelle  assumpto  havia  escrito;  que  em  quanto 
pois  não  estivesse  aquelle  ponto  ajustado  não 
poderia  partir  M.  d'Argenson  (377). 


levasse  ao  conhecimento  de  S.  M."  Porlugueza  para  se  passarem 
iguaes  ordens  a  D.  Lui/.  da  Cunha.  Que  áquclla  sua  participação 
respondera  o  Secretario  d'Estado  que  se  o  Governo  franccz 
entendia  dar-lhe  parte  de  taes  disposições  o  deveria  fazer  pelo 
paminho  de  D.  Luiz  da  Cunha  ;  e  continua  o  Cônsul,  dizendo 
que  ElRei  D.  João  V, que  estava  em  Mafra,  viera  logo  a  Lisboa, 
e  passara  em  conferencia  com  o  Cardeal  da  Mota ,  desde  as 
8  horas  da  noite  até  pela  manhã  do  outro  dia,  e  juntamente 
com  o  Secretario  d'Ji;s(ado  pai'a  despachar  o  correio.  Que 
todavia  no  outro  dia  o  Ministro  António  Guedes  modificara 
algum  tanto  o  que  havia  dito  na  véspera,  dizendo-lhc  que 
ElRei,  seu  amo,  preferiria  que  ambos  os  Embaixadores  iiâo 
fizessem  entrada  publica.  {Ihid.,  f.  244.) 

(S77)  Archiv.  e  vol.cit,,  f»  291. 

Em  despacho  de  10  de  Dezembvo  escrevia  o  Ministro  ao 
Ih  Cônsul ,  significando-lhe  que  logo  que  o  seu  Governo  fosse 

informado  que  o  Senhor  Rei  D.  João  V  havia  conferido  aos 
Secretários  dT.stado  um  novo  titulo,  elle  passaria  a  examinar 
a  natureza  d'elle,  para  ver  se  era  tal  que  KlRei,  seu  amo, 
podesse  ordenar  aos  seus  Embaixadores  de  qualificar  de  Ex- 
celleiícia  aos  Secretários  d'Eslado ;  que  em  quanto  se  não  des- 
sem ncpicllas  providencias  se  ateria  ao  que  antecedentemente 
se  praticava  na  Corte  de  Portugal ,  do  que  já  ficava  sciente 


# 
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Despaclio  do  Ministro  Anielot  para  o  Cônsul  ^^^^^''^f  ^ 
Duvernay,  sobre  a  questão  do  tratamento,  em 


D.  Luiz  da  Cunha ,  e  da  necessidade  que  havia  de  se  assentar 
em  uma  cousa  certa  antes  que  M.  d'Argenson  se  partisse.  {Ibid.y 
f.  377.) 

Em  7  de  Janeiro  do  anno  seguinte  de  1738  participava  o 
Cônsul  ao  Ministro  que  havia  communicado  ao  Secretario 
d'Estado  António  Guedes  as  ordens  que  havia  recebido,  se- 
gundo as  quaes  o  Embaixador  de  França  não  podia  dar  o 
tratamento  d'Excellencia  aos  Secretários  d'Estado,  a  menos 
que  elles  se  não  achassem  revestidos  de  litulos  de  tal  natureza 
que  o  Governo  francez,  em  virtude  d'elles,  podesse  autorizar  o 
sen  Embaixador  a  observar  o  contrario. 

Ao  que  António  Guedes  lhe  respondera  friamente,  avi- 
sando-o  de  que  o  fazia  não  oíBcialmente,  mas  sim  em  conver- 
sarão ,  que  M.  d'Argenson  seria  bem  vindo,  caso  viesse,  alfas 
lhe  desejava  nmi  boa  saúde,  e  que  accrescenfára  que  elle  não 
exigia  tratamento  de  Excellencia,  e  se  ElRei  de  França  fosse 
"contente  que  seu  Embaixador  recebesse  o  de  Senhoria ,  ElRei, 
seu  amo,  o  seria  igualmente  que  o  dito  Embaixador  tratasse 
por  aquclle  mesmo  modo  os  seus  Secretários  d'Estado.  Que  a 
lei  de  S.  M.  Portugueza  não  lhe  conferia  outro  tratamento  a 
não  ser  o  de  Excellencia  ,  que  assim  assentava  que  aquelle 
assunipto  não  admittia  duvidas ,  por  isso  que  cada  Sobei'auu 
era  Senhor  de  estabelecer  novas  leis  em  seus  Estados ,  o 
de  as  fazer  executar.  Durou  a  conferencia  duas  horas,  e 
não  pôde  no  decurso  d'ellas  o  Cônsul  obter  d'Antonio  Guedes 
que  concordasse  com  o  que  queria  o  Gabinete  de  França , 
allegando  este  Ministro  exemplos  do  contrario  do  tempo  em 
que  estivera  em  Hespanha.  {Ihid.^  vol.  LXXIII  da  Corresp.  de 
Portugal,  f.  1.) 

Em  outro  de  2S  de  Fevereiro  participava  o  mesmo  Agente, 
como  em  uma  conferencia  que  tivera  com  o -Secretario  d'Ls- 
tado  António  Guedes  sobre  a  questão  do  tratamento  de  Excel- 
lencia, este  lhe  dissera  que' D.  Luiz  da  Cunha  tinlia  ordens  e 
iàstriicçoes  amplas  para  ajustar  aquelle  assumpto  com  o 
Secretario  d^Estado  Amelot,  e  que  lhe  certificara  que-ElRei 
Y.  19 
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que  lhe  significa  que  todos  os  exemplos  que 
se  tinhão  encontrado  ei  ao  em  favor  da  opinião 


D.  João  V  não  só  não  tencionava  desistir  do  que  havia  deter- 
minado, mas  nem  mesmo  entendia  fazer  os  Secretários  Mi- 
nistros d'Estado.  Assim  que  pondera  o  Cônsul  que  era  urgente 
o  remover-se  aquella  difíiculdade,  por  isso  que  o  commercio 
francez  se  ia  de  dia  em  dia  reduzindo  a  bem  pouca  cousa. 
(Ibid.,  f.  56.) 

Em  outro  oflicio  datado  de  11  de  Março,  tratando  o  Cônsul 
do  mesmo  assumpto,  refere  que  António  Cuedes  lhe  havia 
certificado  que  diílicilmente  daria  ElRei,  seu  amo,  aos  Secre- 
tú'ios  d^^stado  o  titulo  de  Ministro ,  e  que  lhe  dissera  que 
sendo  elle  interessado  naquelle  negocio,  não  podia  tocar  nelle 
a  EUlei ;  que  assim  fosse  elle  Cônsul  ter  com  o  Cardeal  da 
Motta  para  tratar  d'aquelle  objecto. 

Encontrámos,  a  f.  39  d'este  volume,  um  papel  com  o  titulo 
^Observações  sobre  a  demora  da  partida  do  Embaixador  de 
Francit  'p<irà  à  Côrle  de  Lisboa,  apresentadas  ao  Cardeal  de 
fleury  por  M.  d''Ãrgenson ,  em  Maio  doeste  anno. 

Neste  papel  o  mencionado  Diplomata ,  vindo  a  fallar  da  dif- 
ficnldade  que  se  tinha  alevantado  sobre  o  tratamento  de  Excel- 
lencia,  pondera  que  era  mister  que  se  considerasse  que  ElReí 
de  Portugal  não  conhecia  limites  em  suas  preteações  quando 
estas  diziào  respeito  á  dignidade  real ;  que  sabia-se  por  expe- 
riência qual  era  a  sua  firmeza  a  respeito  das  prerogativas 
exteriores  da  sua  Corua  até  nas  cousas  mais  pequenas ,  e  que 
nenhuma  consideração  o  atalhava.  Que  nas  suas  primeiras 
disputas  com  á  Curte  de  Roma,  de  nada  menos  se  tratava  que 
d'uma  rebellião  geral  dos  povos,  e  comtudo,  quer  fosse  por 
•  felicidade  ,  quer  pelo  modo  com  que  se  houvera,  elle  acabara 
por  aflazcr  a  uma  espécie  de  scisma  os  povos  mais  obedientes 
:i  Còrtc  de  Romn.  Que  persistindo  a  França,  poderia  bem  ser 
que  ElRei  de  Portugal  tomasse  arrebatadamente  uma  resolução 
o  mandasse,  recolher  o  Embaixador  que  tinha  em  Pariz,  vindo 
por  aquellc  Hiodo  uma  cousa  insignificante  a  ser  causa  de 
quebra  c  esfriamcnlo  entre  as  duas  Coroas,  o  que  não  podia 
deixar  de  (cr  inconvenientes. 
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que  em  Franca  se  sustentara,  e  contra  o  novo 
estilo  que  EIRei  D.  João  V  queria  introduzir, 


Que  EIRei  D.  João  V  punha  todo  o  empenho  em  conservar 
intactas  as  prerogativas  exteriores  de  sua  Coroa ,  e  que  por 
este  motivo  depois  do  que  acontecera  com  o  Abbade  de  Livri , 
tomara  a  resolução  de  não  ter  nas  Cortes  estrangeiras  senão 
Ministros  Plenipotenciários,  estilo  novo  que  a  França  tinha 
mais  interesse  que  qualquer  outra  nação  de  abolir,  por  isso  que 
enfraquecendo-se  gradualmente  as  honras  e  direitos  dos  Em- 
baixadores, as  grandes  Coroas  perderião  muito  nisso,  e  não 
assim  as  de  segunda  ordem  cujo  orgulho  se  acharia  lisongeado. 
Que  o  Senhor  D.  Joao  V  havia  revestido  com  o  caracter  de 
Ministros  Plenipotenciários  as  pessoas  principaes  da  sua  Corte, 
como  o  Conde  de  Tarouca,  D.  Luiz  da  Cunha  ,  e  o  Senhor  de 
Belmonte  em  Madrid ,  e  fazia  com  que  elles  tivessem  mais 
fausto,  e  fizessem  mais  despezas  que  os  Embaixadores,  e  não 
crão  obrigados  a  um  ceremonial ,  o  que  entrava  em  seus 
projectos  que  erão  igualdade  por  toda  parte. 

Que  lhe  constava  que  D.  Luiz  da  Cunha  tinha  ordem  para  se 
passar  para  a  Ilaya ,  e  que  proporia  Lacerda  para  íicar  em 
Pariz  coui  o  caracter  de  Ministro  Plenipotenciário,  em  quanto 
se  não  ajustava  o  negocio  do  ceremonial  dos  Embaixadores. 

Que  Elllci  de  Portugal  se  advertiria  que  devendo  nomear-sc 
quatro  Embaixadores  ao  mesmo  tempo  pela  Corte  de  Versalhes, 
para  Madrid  e  Lisboa,  ctc,  seria  o  seu  o  único  que  se  apresen- 
taria coui  este  caracter  achando-se  no  logar  para  onde  devia  ir 
residir,  o  que  seria  uma  espécie  de  engano,  a  despeito  diurna 
convenção  oní  que  se  estipulava  que  tudo  devia  ser  igual. 

Que  a  violação  d^aqucUa  convenção  devia  produzir  grandÍB- 
siuio  abalo  cm  l*ortugal ,  e  faria  talvez  com  que  não  tivesse 
eíleito  a  honra  cpie  a  França  conferia  a  Portugal  de  alHar-so 
com  elle  publicamente.  Que  os  Inglezes  se  alegrarião  muito 
com  isso,  e  conclue  com  muitas  considerações  judiciosas,  as 
quaes  todas  tendião  cm  concluir  aquella  questão  em  favor  de 
Portugal ,  em  cuja  (^òrte  entendia  quo  era  mais  neccss.iriu 
que  em  nenhuma  que  El  Hei  de  França  fosse  representado  por 
um  Euibuixador.  {lOid,,  i.  39.) 
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•A 
ao  qual  podiãoser  obrigados  os  seus  vassallos; 

mas  que  tratando-se  naquelle  debate  de  ir 
contra  um  estilo  observado  por  todas  as  Po- 
tencias Estrangeiras,  e  que  estas  levavao  inte- 
reáse  em  mantêl-o,  (Tella  pendia  o  dar  ou 
nao  o  seu  consentimento  âquella  mudança, 
e  conclue  tratando  das  preeminências  da  sua 
Corte  (378). 

Aii.  1739  •  Despacho  de  M.  Amelot  para  o  Cônsul  Du- 
^''  *^  vernay,  significando-lhe  que  as  difFerenças 
que  havião  retardado  a  partida  de  M.  d'Ar- 
genson  se  achavão  até  certo  ponto  removidas 
segundo  o  que  D.  Luiz  da  Cunha  acabava  de 
lhe  participar,  por  conseguinte  que  o  men- 
cionado Embaixador  não  tardaria  em  se  pôr  a 
caminho  para  o  seu  destino  (379). 


(378)  Archiv.  cit.,  vol.  LXXllI  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  1 1 3. 

Em  2G  d'Agoslo  do  mesmo  anno  ainda  dm-ava  a  queslão  do 
tratamento ,  e  escrevendo  ao  Ministro  dos  Negócios  Estran- 
geiros de  França,  dizia  o  Cônsul  que  nenhumas  esperanças  via 
de  que  ElRei  tomasse  o  arbitrio  de  nomear  Ministros  os  Secre- 
tários d'Estado ,  e  que  Alexandre  de  Gusmão ,  que  era  muito 
aceito  a  ElRei ,  lhe  certificara  que  havendo-lhc  proposto 
aquelle  temperamento,  elle  lhe  havia  respondido  estava  resol- 
vido a  mariter  a  lei  que  tinha  feito ,  porque  se  o  contrario  fizesse 
daria  a  entender  que  de  principio  liavin  obrado  com  precipi- 
tação e  leviandade ,  c  que  com  aquella  resposta  havia  tapado  a 
boca  a  todos  os  seus  Ministros  que  não  se  atreviào  a  fallar-^lhe 
naquella  matéria.  (Ibid.,  f.  113.) 
4    (379)  7/>íí/.,  vol.  LXXIV,  f.  -5!). 

Em  '2ò  de  Junho  doeste  anno  o  Ministro  Amelot  uscreveo  a 
1).  Luiz  da  (iUiilia ,  participando-lhe  que  o  Cardeal  de  Fleury 
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Carta  de  D.  Luiz  da  Cunha  para  o  Ministro  An.  1739 

■  ^  Julho  10 

Secretario  d'Estado  Amelot ,  na   qual   insiste 


não  havia  mudado  de  parecer  acerca  do  projecto  de  Tratado 
de  renovação  d'amizade  e  boa  correspondência  entre  Portugal 
e  Hespanha,  e  que  eslava  promplo  a  remettel-o  a  elle  D.  Luiz 
da  Cunha  com  mais  algumas  observações. 

Que  havia  já  tempo  que  elle  Ministro  lhe  havia  participado 
que  o  Gabinete  de  Madrid  se  queixava  de  varias  violações  de 
território  praticadaTs  pelos  Portuguezes  na  America  contra  o 
teor  e  lettra  da  convenção  de  IG  de  Março  de  1737,  e  conclue 
juntando  copia  dos  aggravos  que  os  Hespanhoes  dizião  ter  dos 
Portuguezes.  (Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  112.)- 

Este  projecto,  que  não  teve  efleito,  era  concebido  em  G  arli- 
gos,  e  datado  de  19  de  Maio  antecedente.  (Ifnd.^  f.  61.) 

Em  13  de  Fevereiro  do  anno  seguinte  de  1740,  encontrámos 
uma  carta  de  D.  Luiz  da  Cunha  para  o  Ministro  Amelot.  re- 
mettendo-lhe  imi  projecto  d'uma  convenção  de  neutralidade 
durante  a  guerra  de  Hespanha  com  Inglaterra  que  elle  D.  Luiz 
da  Cunha  havia  redigido,  e  que  o  Ministro  havia  dito  ao  Agcnttí 
Mendes  que  desejava  ver;  significando-lhe  juntamente  que 
elle  Ministro  bem  devia  entender  que  não  convinha  soubesse  a 
Corte  de  Madrid  que  elle  D.  Luiz  da  Cunha  havia  sido  o 
redactor ,  caso  elle  Ministro  se  deliberasse  a  fazer  algum 
modelo. 

Tinha  este  projecto  o  seguinte  titulo:  «.Acie  ou  Convenlion 
de  Netilraliíé  entre  S.  M.  le  Roi  de  Portugal  et  S.  M.  U  Roi 
d'Espagne ,  par  rinlervention  de  S.  M.  le  Rot  de  France. 

E  constava  de  17  artigos, 

Estabclecia-se  no  preambulo  que  S.  M.  Catholica ,  havendo 
manifestado  a  S.  M.  Christianissima  que  desejava  e  era  a  bom 
de  seu  Reino  que  S.  M.  Portugueza  ficasse  neutra  na  guerra 
que  entiio  se  havia  declarado  entre  a  dita  Catholica  Magestado 
e  ElRei  da  riran-Bretaiiha  ,  por  occasião  da  queslã»)  da  livro 
negociação  dos  mares  da  America  Septentrional ,  c  to^ido-o  S.  M» 
Christianissima  feito  participar  por  via  do  seu  Ministro  Secre- 
tario «PKstado  dos  Negócios  Estrangeiros  M.  d'Anielot  a  D.  Luiz 
da  Cunha,  Embaixador  o  Ministro  PlcMiipolonciario  (rRIRei  <le 


# 
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por  qwc  se  lhe  diga  o  dia  em  que  devia  partir 
M.  <;rArgenson,   paivi  elle  podèl-o  participar 


Portugal ,  este,  em  nome  d'ElRei ,  sen  amo ,  lhe  havia  declarado 
que,  desejando  S.  M,  Portug;ueza  comprazer  com  os  desejos 
d'ElRei  de  Franca,  e  viver  em  paz  com  S.  M.  Calholica,  eslava 
prompta  a  ajustar  uma  convenção  em  què  se  obrigaria  a  ob- 
servar a  neutralidade  na  guerra  que  então  lavrava. 

Art.  I.  Que  todavia  S.  M.  Portugueza  não  entendia  por 
aquella  convenção  romper  o  Tratado  feito  com  a  Republica 
d'Inglaterra  em  20  de  Julho  de  1  (t54  ,  nem  o  de  alliança  defen- 
siva que  fizera  ultimamente  com  a  Coroa  da  Gran-Hretanha 
em  IG  de  Maio  de  1  703. 

Art.  11.  Que  S.  M.  Porlugueza  se  obrigaria  a  observar  uma 
estricta  neutralidade  por  terra  e  por  mar,  na  Europa  e  na 
Ameiúca,  em  todo  o  tempo  qne  durasse  a  soVircdita  guerra. 

Art.  III.  Que  a  sobredita  Magesladc  não  entraria  nasallian- 
ças  e  ajustes  que  ElRei  d'Inglaterra  poderia  vir  a  fazer  contra 
S.  M.  Catholica ,  do  mesmo  modo  que  não  tomaria  pnrte  nos 
que  S.  M.  Catholica  poderia  por  ventura  fazer  contra  ElRei  da 
Gran-Rretanha. 

Art.  IV.  Que  não  assistiria  a  nenhum  dos  belligeranles. 

Art.  V.  Que  não  receberia  em  seus  portos,  senão  o  numero 
de  navios  determinado  pelo  art.  XVIll  do  Tratado  de  1(íd4, 
e  pelo  art.  XIX  do  de  1  703,  salvo  em  caso  de  temporal,  falia 
de  viveres ,  etc. 

Art.  VI.  Que  pelo  que  dizia  respeito  aos  navios  mercantes, 
.S.  M.  Portugueza  receberia  indistimtamente  tanto  os  das  duas 
NaçOes  belligérantes,  como  os  de  seus  ai  liados. 

Art;  VII.  Que  a  sobredita  Magestade  não  deixaria  sair  de 
seus  portos  navio  algum  dos  belligérantes,  senão  24  horas 
depois  da  saída  d'outro  das  mesmas  nações. 

Os  art.  Vlll ,  l\  ,  X  e  XI  dizião  respeito  .i  Colónia  do  Sa- 
cramento. 

Pelo  art.  XII  se  estipulava  que  os  navios  hcspanhoes  nào 
poderião  visitar  por  qualquer  motivo  que  fosse  os  navios  por- 
tuguezes  que  navegassem  para  a  Colónia,  nem  os  que  d'ella.8e 
[)ar(is.sem,  c  vice  versa  ^  os  navios  portugueses  não  poderião 
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a  ElRci,  seu  amo,  por  isso  que  era  voz  pu- 
blica que  já  aquellp  Embaixa(lor  não  partia 

(380). 

Resposta  do  Ministro  á  carta  antecedente  de  An.  1739 

_^-..,_,  ,.  Ill  /Y>.         Julho  11 

D.  Luiz  da  Lunha,  dizendo-lhe  que  com  ctieito 
era  verdade  que  M.  d'Argenson  já  não  partia 
para  Portugal  com  o  caracter  de  Embaixador, 
como  antecedentemente  havia  sido  determi- 
nado (381). 

Despacho  do  Ministro  Amelot  para  o  Con-  An.  1739 
sul,  participando-lhe  que  ElRei  Luiz  XV  aca-  bro; 
bava  de  nomear  M.  de  Chavigny,  que  e?:ercia 
as  funcçòcs  de  Enviado  na  Corte  de  Dinamarca, 
para  a  Embaixada  de  Portugal ,  cncarregan(l.o-o 
de  fazer  scicnte  d'aquella  nomeação  a  António 
Guedes  Pereira  (382). 


igualmente,  por  motivo  algum,  visitar  qs  Ue  lUienos-Airos. 

Os  art.  XUl ,  XIV  e  XV  erão  também  relativos  á  Colónia. 

No  art.  XVI  determinava-se  que  se  por  ventura  ElRei  cl'Ingla- 
terra  se  desse  por  aggravado  com  aquella  convenção ,  e  viesse  a 
declarar  a  guerra  a  S.  M.  Portugueza ,  ou  fizesse  nlgum  damno 
«m  seus  Estados,  S.  M,  Catbolica  se  obrigaria  a  soccorrci  o 
com  todas  as  suas  forças  tanto  por  mar,  como  por  terra,  assim 
na  Europa  como  na  America. 

Art.  XVII.  SS.  MM.  Portugueza  e  Catholica  consentirião  cm 
pedir  a  garantia  de  S.  M.  Christianissima  para  tudo  quanto 
fosse  estipulado  naquella  convenção.  (Archiv.  cit,,  vol.  LXXV, 
f.  22.).  • 

(380)  Archiv.  cit.,  vol.  LXXV  daCorresp.  de  Portugal .  f.  148. 

(381)  JínJ.,  f.  150. 

(382)  /AíV/.,  f.  215. 
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An.  i7<p  Instruccões  mandadas  dar  por  Luiz  XV  a 
M.  de  Lhavigny,  com  o  titulo  seguinte  :  i<  Me- 
moirepour  sentir  cClTistruction  au  sieiír  de  Cha- 
vigny,  Gouverneur  de  la  ville  de  Beaune,  allaut 
en  qualité  d' Ambassadeur  da  lloi  auprès  dii  Rol 
de  Portugal.  » 

ComeGavão  estas  Instruccões  dizendo  que  El- 
Rei  de  Portugal  tendo  mostrado  havia  já  alguns 
annos  bastante  desejo  de  ter  na  sua  Corte  um 
Embaixador  de  França,  e  que   havendo  sido 
nomeado  para  aquella  Embaixada  M.  d'Ar- 
genson  quasi  ao  mesmo  tempo  que  D.  Luiz  da 
Cunha  o  havia  sido  para  a  dePariz,  erao  bem 
visíveis  quaes  fossem  as  intenções  dElRei  de 
França,  mas  que  não  poderá  aquella  nomeação 
ir  avante  por  causa  da  diíficuldade  que  sobre- 
viera sobre  o  de  dever  o  dito  Embaixador  dar 
o  tratamento  de  Exccllencia   aos  Secretários 
d'Estado ;  porém  como  ao  depois  D.  Luiz  da 
Cunha  houvesse  assegurado  por  uma  decla- 
ração formal  que  S.  M.  Portugueza  não  insis- 
tiria em  que  o  Embaixador  de  França  hou- 
vesse  de   dar   o  mencionado   tratamento  de 
Excellencia  aos  ditos  Secretários,  senão  no 
caso  de  cila  os  haver  elevado  á  dignidade  de 
*"  Conselheiros  d'Eslado,  S.  M.  Christianissima 
se  determinara  a  nomear  um  Embaixador,  e 
havia  feito  eleição  d'clle  Chavigny  por  isso 
que   sabia  era   dotado  dos   requisitos  neces- 
sários para  desempenhar  aquelle  cargo,  muito 
especialmente  nas  circumstancias  em   que  se 
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achavão  na  Europa  os  negócios;  motivo  por 
que  lhe  ordenava  que  partisse  immediatamente 
para  Lisboa ,  fazendo  caminho  por  Hespanha. 

Que  em  chegando  a  Bayona  se  informaria 
se  o  Infante  D.  Manoel  ou  alguns  dos  Principes, 
irmãos  d'EIRei,  havia  deixado  algumas  dividas 
para  ao  depois  reclamar  da  Corte  de  Lisboa  o 
pagamento  d'ellas. 

Que  ao  passar  por  Catalunha  deveria  ob- 
servar o  estado  em  que  se  achavão  as  cousas 
e  informar  de  tudo  a  ElRei ,  e  com  especia- 
lidade a  disposição  dos  ânimos  dos  de  Barce- 
lona ,  e  se  naquella  cidade  havia  tropas  e  forti- 
ficações, na  eventualidade  de  que,  continuando 
a  guerra,  poderião  os  Inglczes  inquietar  por 
aquelle  lado  a  ElRei  Catholico. 

Que  ao  depois,  quando  fosse  chegado  a 
Guadalajara,  onde  se  achava  nesse  tempo  resi- 
dindo a  Rainha  d'Hespanha,  viuva  de  Car- 
los II,  lhe  entregaria  a  carta  que  d'ElRei 
Luiz  XV  levava ,  e  lhe  diria  que  o  sobredito 
Soberano  folgaria  muito  de  lhe  poder  dar  um 
testemunho  do  seu  mui  particular  affecto,  e 
por  isso  a  mandava  comprimentar  por  elle 
Chavigny,  indo  em  Embaixada  a  Portugal. 

Que  interessa nflo-se  muito  a  Corte  do  Lisboa 
na  sobredita  Princeza  por  serem,  tanto  ElRei 
camo  a  Rainha  do  Portugal,  sobrinhos  d'ella  , 
bem  como  o  Infante  D.  Manoel  que  lhe  fizera 
algum  tempo  Companhia,  deveria  elle  Em- 
l)aixa(ior  offerecrr-se  paiM   executar   os   seus 


—  298  — 

mandados  j nulo  a  SvS.  MM.  Portugiiezas ,  n§o 
se  esquecendo,  depois  dos  devidos  cumpri- 
mentos, de  tocar-lhe  nas  dividas  que  cila  havia 
deixado  em  Bayona. 

Que  antes  de  entrar  em  Portugal  deveria 
dar  aviso  ao  com  mandante  da  primeira  praça 
da  fronteira  do  dia  e  hora  em  que  havia  de  por 
ella  passar,  para  que  o  recebessem  com  as 
honras  do  estilo.  Devendo  a  sua  estada  em 
Madrid  ser  somente  de  cinco  dias,  que  o 
que  era  mister  para  fazer  um  justo  conceito 
das  disposições  d'ElRei  e  da  Rainha  d'Ilespa- 
nha  tanto  a  respeito  da  pessoa  d'ElRei  de 
Portugal ,  como  dos  negócios  que  teria  de 
tratar  naquella  Corte.  Que  de  tudo  poderia 
ser  informado  por  algumas  pessoas,  e  princi- 
palmente pelo  Conde  de  La  Mark,  sem  que 
para  isso  fosse  necessário  pedir  audiência  de 
SS.  MM.  Catholicas  e  de  seus  Ministros. 

Que  o  objecto  essencial  de  sua  missão  a 
Lisboa  era  em  primeiro  lugar  o  tratar  doa 
interesses  da  França ,  e  o  segundo  o  de  con-» 
servar  o  Gabincíte  portuguez  na  politica  quo 
se  ajustava  com  a  situação  em  que  se  achava  ix 
Ilespanha,  empenhada  em  guerra  com  a  In- 
glaterra; assim  que,  o  maior  serviço  que  elle 
Embaixador  podia  fazer  a  TLlRei ,  seu  amo, 
era  o  desvelar-se  no  serviço  de  SS.  MM.  Ca- 
tholicas, alcançando  quando  menos  que  Por- 
tugal se  conservasse  neutro  em  todo  o  curso 
dos  acontecimentos  que  podorião  sobrevir  da 
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guerra   que  a   Inglaterra   fazia   á   Hcspanba. 

E  para  seu  cabal  conlicciniento  do  estado 
em  que  se  achavàío  as  duas  Cortes  de  Portugal 
e  dllpspanha ,  observa-se-llie  que,  depois  da 
Convenção  de  16  de  Março  de  1737,  de  que  se 
Ibe  juntava  copia,  nunca  se  eífeituára  uma 
perfeita  reconciliação  entre  as  duas  Coroas, 
as  quaes  se  tinbão  negado  a  entrar  em  uma 
negociação  sem  interrupção  sobre  o  objecto 
da  sobredita  convenção,  queixando«se  a  Hes- 
panba  por  diversas  vezes  de  infracções  reaes 
ou  suppostas,  e  propondo  a  troca  da  Colónia 
do  Sacramento,  sem  que  se  podesse  vir  a 
ajustar-se  este  negocio. 

Que  d'aquí'ljas  difFerenças  seria  cabalmente 
informado  pelo  Conde  de  La  Mark  e  peln  Corte 
d'llespanha,  e  poderia  fazer  conceito  do  que 
se  podia  esperar  da  parte  de  SS.  MM.  Catho- 
licas  para  concluíl-aa. 

Adverte-se-lhe  que  ElRei  de  França  nao 
entendra  que  o  Principe  das  Astúrias,  e  os 
que  lhe  erão  addictos,  tivessem  o  menor  mo- 
tivo para  acreditar  qiMí  elle  Luiz  W  tinha 
em  pouca  conta  o  tlito  Principe,  mas  que  nSo^ 
era  também  «lo  seu  agrado  que  a  madrasta  d'a- 
quelle  Principe  a  Rainha,  com  algum  funda- 
mento entrasse  em  ciúmes  por  isso  que  qual- 
quer pessoa  empregada  no  serviço  d'elle  Rei 
<le  França,  se  esmeiava  em  agradar  e  obse- 
quiar o  dito  Principe. 

Rrcommcnda-se-lhe   igualmente   que   logo 
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que  se  fosse  approximando  de  Lisboa  man- 
dasse chamar  o  Cônsul  Duvernay  para  d  elle 
se  informar  do  estado  da  Corte. 

Que  pelo  que  dizia  respeito  ao  ceremo- 
nial,  devia  saber  que  S.  M.  Christianissima 
havia  conwSentido  em  que  elle  Embaixador 
fizesse  a  primeira  visita  ao  Secretario  d'Estado 
de  Portugal  que  se  achasse  encarregado  da 
pasta  dos  Negócios  Estrangeiros  ,  porém  que 
lhe  não  daria  o  tratamento  de  Excellencia  em 
quanto  não  estivesse  revestido  do  cargo  de 
Conselheiro  d'Estado. 

Que  pelo  que  dizia  respeito  aos  demais 
tratamentos  e  pessoas,  honvesse-se  com  toda 
a  urbanidade,  e  condescendesse  com  os  de- 
sejos d'ElRei  D.  João  V. 

E  depois  de  fazer  um  retrato  d'ElRei  e  da 
Familia  Real,  semelhante  em  tudo  ao  que  se 
encontra  em  outras  pecas  do  mesmo  género, 
o  informa  de  que  nem  a  Rainha,  nem  a 
Infanta,  nem  mesmo  os  Principes  irmãos 
d'ElRei  linhão  a  menor  influencia  nos  negó- 
cios, e  que  nenhuma  pessoa  se  podia  lison- 
gear  com  certeza,  por  mais  valimento  que 
com  EIRei  tivesse,  de  ter  por  muito  tempo 
influencia  sobre  elle. 

Que  uma  particularidade  que  merecia  toda 
a  ponderação  era  o  designio  que  havia  muito 
tinha  EIRei  concebido,  e  executado  com  con- 
stância e  firmeza,  de  elevar  a  sua  Coroa  ao 
mesmo  grão  em  que  se  achavão  as  das  pri- 
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moiras  Potencias  da  Europa,  de  cujo  desígnio 
e  propósito  era  impossível  desviai -o,  por 
isso  que  sempre  nelle  se  saíra  bem  ,  talvez 
])or  condescendência  d'outra  parte,  que  por 
tanto  cumpria  examinar  com  atlencSo  todas 
as  novidades  que  o  sobredito  Rei  de  Portugal 
pretendesse  pôr  em  costume;  e  que  talvez 
lisongeando-o  naquelle  particular  podésse  al- 
cançar d'elle  o  conservar-se  neutral  entre  a 
Hespanha  e  a  Inglaterra. 

E  passando  d'este  assumpto  a  outro  pondera 
os  grandes  proveitos  que  colheria  Portugal  da 
neutralidade,  lauto  no  que  dizia  i'espeito  ao 
seu  próprio  commercio,  como  porque  por 
aquelle  riíeio  cessaria  de  contribuir  para  o 
augmento  do  de  Inglateira. 

Que  podendo  acontecer  que  Elliei  de  França 
viesse  a  propor  a  ElRei  D.  João  V  de  declarar 
a  guei'ra  a  Inglaterra,  seria  conveniente,  que 
elle  Embaixador  .lhe  trouxesse  á  lembrança 
as  muitas  obi^igaçòes  em  que  eslava  a  ElRei, 
seu  amo,  por  quanto  havia  feito  por  manter 
a  paz. 

Que  outro  assumpto  que  lambem  era  digno 
de  toda  a  ponderação  vinha  a  ser  o  Tratado 
que  Portugal  ])ro])unha  á  França  de  concluir, 
de  cujo  ajuste  se  tratava  desde  1737  anles  da 
convenção  celebrada  entre  aquella  Corte  e  a 
de  Madrid,  entendendo  o  Gabinete  portuguez 
que  se  podeiia  eííeituar  um  Tratado  entre 
ElRei  de  Franca,  ElRei  Catholico  e  o  de  Por- 
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tugal,  que  pretendia  fosse  qualificado  de  Pacto 
de  Familia,  proposta  que  não  fora  por  diante 
por  se  terElRei  Catholico  negado  a  aceitál-a. 

Que  como  equi valente  d'el la  proposéra  o  Ga- 
binete de  Lisboa  uma  alliança  defensiva  unica- 
mente com  a  França  ;  porém  que  também  aqucl  le 
projecto  nao  tivera  eífeito,  por  entender  El- 
R€Í  de  França  que  S.  M.  Catholica  podeiia 
ver  naquelle  ajuste  uma  prevenção  encami- 
nhada contra  os  seus  Estados. 

Que  os  mesmos  motivos  do  deferência  e 
de  contemplação  para  com  a  llespanha  havião 
também  impedido  EIRei  de  l^rança  de  cumprir 
com  o  desejo  que  EIRei  de  Portugal  mostrara 
de  lia  ver  para  o  Tratado  a  garantia  d'elle  Rei 
de  França  na  falta  de  qualquer  das  duas  Altas 
Potencias.  Que  ao  depois  tratara  o  Gabiiiete 
portuguez  de  fazer  eílectiva  a  dita  garantia, 
negociando  com  França  um  Tratado  de  com- 
mercio,  o  qual  se  não  viera  a  coneluir  por 
se  0])por  a  isso  a  llespanha. 

Por  conseguinte,  em  quanto  se  não  ajustava 
um  Tratado  cífcclivo  de  commercio,  devia  o 
Embaixador  limitar-se  a  fazer  com  que  fossem 
guardados  os  privilégios  de  que  os  Francezes 
gozavão,  assim  como  os  da  Igreja  de  São  Luiz, 
cujos  titulos  deverião  ser  diligentemente  exa- 
minados. 

Adverte-lhe  que,  caso  viesse  residir  em  Lis- 
boa algum  Embaixador  dEIRei  Catholico, 
deveria  viver  com  elie  em   boa  harmonia  c 
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iutiniidade,  mas  que  esta  intimidade  não  deve- 
ria obstar  á  firmeza  com  que  cumpria  que  se 
houvesse  emcasosdeprecedencia,  tomando  lhe 
a  direita  em  todas  as  occasic^cs,  por  isso  que 
EIReideFrançanãoqueriaqUeosseusEmbaixa- 
dores  cedessem  a  nenhum  Ministro  de  igual 
categoria ,  senão  aos  do  Papa  e  do  Imperador. 
E  concluc  recommendando-lhe,  como  eia 
estilo,  de  apresentar  uma  Memoria  sobre  o 
estado  da  nossa  Corte  quando  se  recolhesse 
da  Embaixada  (383). 

Carta  de  D.  Luiz  da  Cunha,  recambiando  ao  An.  1740 
Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  de  França 
M.  Amelot  um  projecto  de  Tratado  de  com- 
mercio  que  aquellè  Ministro  lhe  havia  entre- 
gue, no  qual  o  Embaixadoí*  não  fizera  mu- 
dança alguma,  por  isso  que  clle  e  o  Ministro 
linhão  convindo  que  nesse  mesmo  Tratado  se 
i'cnovaria  o  d'amizade  entre  as  Coroas  de 
Portugal  c  de  França. 

Tinlia  por  fundamento  este  Tratado  de  coni- 
uícrcio  o  obrigar  a  França  a  fazer  com  que  a 
llcspanha  o])servasse  a  convenção  que  com 
•cllíi  SC  intentava  fazer,  como  mui  bem  o  dá  a 


(383)  ArchW.  cit.,  vol.  com  o  litulo  Portugal  de  113!)  a 
1809,  f.  7.      - 

A  Gazela  de  França  refere  que  M.  de  Chavigny,  nomeado 
Kinhaixador  na  Curte  de  Portugal,  tivera  a  sua  audfenciu  da 
despedida  d'ElUei  de  França  no  dia  1 3  d'e8te  niez  de  Fevereiro. 
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entender  o  nosso  habil  Diplomata  na  relerida 
carta,  dizendo  que  o  artigo IV  era  a  segurança 
que  ElRei ,  seu  amo,  devia  de  achar  na  ga- 
rantia de  S.  M.  Christianissima  para  a  obser- 
vação da  convenção  de  neutralidade  com 
Hespanha,  de  cuja  garantia  o  Tratado  de 
commercio  era  também  a  compensação  pelo 
grande  proveito  que  d'elle  eolherião  os  Fran- 
cezes,  e  pelo  despeito  que  d'isto  terião  os  In- 
glezes  (384). 

An.  ma      Resposta  de  M.d'Amelot  a  D.  Luiz  da  Cunha, 

Abril»  ^  .  . 

em  que  muito  discrepava  do  que  antecedente- 
mente sé  tratara  entrando  em  discussão  sobre 
o.  artigo  IV  (385). 

An.  i7io      Replica  de   D.  Luiz  da  Cuidia  ao    mesmo 

Abril  9  .     .  "^  •  . 

Miiiislro,  allegando  que  o  artigo  IV  se  achava 
redigido  conforme  o  mesmo. Amelot  o  tinha 
concebido,  e  não  com  a  mudança  que  nelle 
fizera  S.  Em.  o  Cardeal  de  Fleury,  por  isso 
que  tinha  ordem  d'ElRei,  seu  amo,  para  se 
ater  á  primeira  redacção,  signiíicando-lhe  em 
vconsequencia  d'aquella  duvida  que  não  lhe 
ficava  outro  arbitrio,  senão  o  de  mandar  a 
Lisboa  um  correio  com  a  copia  do  Tratado  e 
a  duplicata  do  artigo  i\  ,  para  que  ElRei ,  seu 
amo,  podcsse  cotejál-os  c  fazer  €abal  juizo 


(384)  Arcbiv.  e  vol.  cit,,  f.  (>(J. 
(335j  Jbid.,  f.  67. 
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d'aqiiella  niiidaiica,  e  juntamente  a  copia  da 
carta  d'elle  Ministro,  para  qiie  o  mesmo  So- 
berano igualmente  visse  as  razões  que  S.  Em. 
havia  tido  para  insistir  no  artigo  II,  e  esperar 
novas  ordens. 

Que  quanto  á  pergunta  que  elle  Ministro 
lhe  fazia,  a  saber  :  a  que  se  deliberaria  ElRei, 
seu  amo,  se  S.  M.-  Christianissima  se  visse 
obrigado  á  vista  do  progresso  das  armas  in- 
glezas  a  prestar  soccorros  á  Hespanha,  e  a 
fazer  causa  commum  com  ella,  podia  a  dita 
Magestade  ter  por  certo  que  ElRei  de  Portugal 
guardaria  a  mais  estricta  neutralidade,  mas 
que  elle,  M.  Amelot,  bem  entendia  que  por 
então  elle  Embaixador  não  lhe  podia  dar  uma 
resposta  peremptória;  que  Portugal  estava  li- 
gado com  Inglaterra  por  Tratados,  que  a  í^uestão 
ei-a  delicada,  e  era  mister  que  aguardasse  as 
ordens  d'ElRei,  seu  amo  (386). 


(386)  Archiv.  cit.,  vol.  LXXV  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  69. 
,  Em  14  do  dito  mez  escrevia  M.  Amelot  a  D.  Luiz  da  Cunha, 
fazendo-lhe  saber  como  por  se  haver  achado  muito  Icmpo  in- 
disposto de  saúde  o  Conde  de  La  Mark,  o  Ministro  de  S.  M. 
Catholica  ,  não  poderá  com  elle  conferenciar  ilcerca  dos  negó- 
cios de  Portugal ,  e  significando-lhe  que  a  respeito  do  negocio 
da  neutralidade,  caso  a  França  se  visse  na  necessidade  de 
declarar-se  por  parte  da  Hespanha,  o  ponto  essencial  seria  o 
de  obrigar-se  Portugal  a  não  receber  em  seus  portos  navios 
de  gueiTa  quer  fossem  de  França,  quer  d'Hcspanha  c  d'Ingla- 
terra,  ou  pelo  menos  receber  unicamente  aquelles  que  fossem 
estipulados  nos  Tratados.  [Ihid.^  f.  77.)  Em  7  de  Maio  do 
mesmo  anuo  escrevia  D.  Luiz  da  Cunha  ao  sobredito  Ministro 
V.  20 
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An.  1740      Participa  M.  de  (Jhavienv  ao  seu  Governo 

Maio  31  .  íd    •- 

em  dous  ( ífjcios  d'esla  data,  como  tora  rece- 
bido com  as  míiiorcs  honras  por  toda  a  parte, 
e  como  checando  a  Aldeã  Gallesía  o  viera 
l)uscar  o  Conde  d'Unliao;  que  no  seguiute  dia 
fora  fazer  a  primeira  visita  a  Marco  António 
d'Azevedo,  Ministro  dos .  Negócios  Estran- 
geiros, o  qual  lhe  significara  da  parte  d'EIRei, 
seu  amo,  o  quanto  folgaria  com  a  sua  vinda, 
e  que  a  vontade  do  dito  Monarca  era  que  na- 


M  Amelot,  conimunicando-lhe  os  justos  receios  que  tinha  de 
que  os  Hespanhocs  emprendessem  alguma  cousa  contra  Por- 
tugal ,  receios  que  nascião  da  indifferenoa  com  que  ElUei 
Catholico  bavia  recebido  as  propostas  que  lhe  tiuliao  sido 
feitas.  (MíV/.,  f.  93.)  O  Ministro  francez  respondeo  no  dia 
seguinte  ao  nosso  Embaixador,  significando-lhe  o  quanto  se 
admirava  dos  seuâ  receios ,  sendo  que  p>elo  contrario  do  que 
elle  presuiui^  estava  KlUei  d^Ucspanha  summanjiente  dis- 
posto a  entender  no  que  dizia  respeito  ao  Tratado  de  neu- 
tralidade, {llnd.^  r.  !;1.)  F.m  9  do  dito  mez  de  Maio  M.  de 
Chavigny,  nomeado  para  a  Embaixada  de  Portugal ,  escrevendo 
ao  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  de  França  ,  de  Madrid  , 
onde  neste  dia  se  achava,  c  dando-lbe  conta  da  conferencia 
que  havia  tido  com  M.  de  Villarias  solirc  os  negócios  de  Por- 
tugal ,  refere  que  affiii  11c  .Ministro  lhe  certiliaira  que  a  vontade 
d'ElRei  Calliolico,  no  que  dizia  respeito  a  Portugal,  ei-a  de 
viver  em  boa  hara)onia  e  como  bom  vizinho,  e  de  entender 
no  concerto  d'uui  Tratado  de  neutralidade,  ou  em  qualquer 
outro  expediente  que  parecesse  acertado  ao  Cardeal  de  Fleury, 
o  que  de  preferencia  conviria  em  um  Tratado  de  neutralidade  ; 
por  conseguinte  podia  ellc  (  havigny,  altenta  aquella  sua  de- 
claração, preparar  as  vias  para  aquella  negociação.  Porém  que 
elle  Chavigny  não  se  deixara  levar  d^aquellas  insinuações  e 
promessas,  c  lhe  replicara  que  tudo  dependia  do  quomodo. 
{Und.,  f.  95.) 
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quelle  niesiuo  dia  elle  Embaixador  visse  toda  a 
Família  Real. 

Que  no  dia  seguinte  lhe  fora  o  Secretario 
d'Estado  pagar  a  visita,  e  lhe  declarara  que 
ElRei  o  receberia  á  noite  em  audiência  parti- 
cular, dando-lhe  a  escolha  de  o  receber  debaixo 
do  docel  ou  conildencialmcnte,  segundo  costu- 
mava praticar  com  os  Núncios,  ao  que  elle 
Embaixador  com  toda  polidez  respondera  seria 
contente  com  o  modo  que  S.  M.  escolhesse, 
mas  que  estimava  muito  mais  que  fosse  por 
aquelle  que  denotava  maior  confiança. 

E  proseguindo  a  narrar  o  modo  por  que 
fora  recebido  d'ElRei,  diz  que  logo  que  fora 
chegado   ao  paço,  ElRei  o  mandara  entrar, 
que  elle  lhe  entregara  a  carta  de  Luiz  XV,  e 
na  forma  do  estilo  lhe  significara  o  desejo  que 
ElRei,  seu  amo,  tinha  de  manter  com  elle  a 
mais  perfeita  amizade,  ao  que  ElRci  lhe  res- 
pondera d'uma  maneira   tão  intelligivel   que 
elle  não  perdera  uma  só  palavra,  e  lhe  ex- 
pressara o  grande  amor  que  tinha  a  ElRei  de 
França,  c  a  inclinação  que  lhe  assistia  para  a 
Nação  franceza,  com  quem  desejava  estreitar 
cada  vez  mais  os  laços  d'amizade;  que  nisto  se 
informara  da  saúde  d'EIRei   e  da  Rainha  de 
França  e  do  Dclphim,  e  depois  pedira  novas 
do  Cardeal,  expressando-se  nos  seguintes  ter- 
mos :  1  Et  notrr  grand  Cardinal  se  porte  bicn?  » 
e  accrescenlando  que  toda  a  Europa  era  inte- 
ressada na  conservação  de  sua  saúde,  c  elle 
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dobrada  mente  pela  veneração  que  as  suas 
virtudes  lhe  inspiravão,  e  pela  confiança  que 
lhe  merecião  os  seus  conselhos  e  obséquios 
(387). 

An.  1740      Carta  do  Ministro  Secretario  d'EstadoAmelot 

Junho  9 

a  D.  Luiz  da  Cunha,  significando -lhe  que,  se 
ElRei  de  Poi^tugal  quizesse  modificar  algumas 
das  suas  propostas  que  encerravão  uma  certa 
exigência  acerca  do  Tratado  de  neutralidade 
com  Hespanha,  o  dito  Tratado  se  concluiria 
(388). 


(387)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  182. 

Em  despacho  do  mesmo  dia  dizia  M.  de  Chavigny  que  nunca 
Embaixador  algum  havia  entrado  em  Lisboa  debaixo  de  me- 
lhores auspicios,  e  conclue  fazendo  d'ElRei  o  elogio  seguinte: 

c  J'ai  vu  de  trop  prés  et  trop  sensiblcment  dans  les  eífusions 
»  du  Roi  de  Portugal  la  difierence  (des  Ânglais).  » 

A  Gazeta  de  França  de  20  e  25  de  Maio  annunciou  a  chegada 
a  Elvas  e  a  Lisboa  d'estc  Embaixador  de  Franca,  {f^ide  a 
Gazeta  d'este  anno,  p.  335.) 

(388)  Ibid.,  f.  147. 

Lnia  das  maiores  diífículdadcs  que  esta  negociação  encon- 
trava era -a  clausula  em  que  o  Gabinete  de  Portugal  insistia 
de  que  os  Tratados  com  Inglaterra  e  outras  Potencias  ficariuu 
em  vigor,  c  mantidos  no  sobredito  Tratado  de  neutralidade; 
no  que  a  Hespanha  duvidava  consentir  pedindo  sobre  este 
ponto  mais  explicações.  {IhUl.) 

Em  19  do  dito  mez  respondeo  D.  Luiz  da  Cunha  á  antece- 
dente, ponderando  ao  Ministro  d^Estado  Amelot  que  se  o 
Gabinete  hespanhol  desejasse  sinceramente  fazer  o  Tratado 
de  neutralidade,  deveria  previamente  coniniunicar  as  modifi- 
cações que  entendia  se  devião  fazer  no  projecto  para  estas 
serem  tomadas  em   considcrac.io    Que  ellc  D.  Luiz  fízéra  a 
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Despacho  de  M.  Amelot,  Ministro  dos  Ne-  An-„|3^  • 
gocios  Estrangeiros  de  França  para  M.  de  Cha- 
vigny,  Embaixador  d'essa  Corte  em  Lisboa, 
significando-lhe  que  o  Gabinete  de  Madrid 
continuava  a  fazer  objecções  e  diíficuldades 
acerca  da  reserva  que  o  de  Portugal  pretendia 
fazer  no  Tratado  de  neutralidade  da  conser- 
vação dos  Tratados  que  em  1654e  1703  cele- 
brara com  a  Inglaterra;  que  as  respostas  e 
declarações  de  D.  Luiz  da  Cunha  erão  de  na- 
tureza a  soltar  algumas  d'aquellas duvidas,  e 
por  isso  elle  Ministro  as  remettèra  para  Ma- 
drid ,  e  conclue  dizendo  da  parte  do  Cardeal 
de  Fleurv  houvesse  de  fazer  os  seus  cumpri- 
mentos a  Marco  António  d'Azevedo,  por  quem 
aquelle  Prelado  tinha  grande  estima  (389). 

Officio  de  M.  de  Chavignv  para  o  Ministro  An  n^o 

".    ,  ,.~,        Julho e 

Amelot,  em  que  trata  especialmente  da  diifi- 
culdade  que  se  devia  encontrar  em  fazer  entre 


proposta  d'aquelle  Tratado,  por  isso  que  fora  autorizado  por 
ElRei.seu  amo,  juntamente  com  M.  de  Lacerda,  parn  en- 
trarem em  communicação  com  q  Ministro  d'ElRei  Calliolico 
que  fosse  igualmente  para  isso  autorizado.  [IbiJ.) 

No  mesmo  dia  M.  Amelot  respondeo  a  D.  Luiz  da  Cunha , 
dÍ7,endo-lhe  que  pois  elle  D.  Luiz  lhe  certificava  que  o  avt.  IX 
do  Tratado  d'Utrecht  havia  sido  garantido  pela  Rainha  Anna 
e  por  Jorge  I",  e  que  elle  Amelot  ignorava  o  modo  por  que  íòra. 
concebida  a  dita  garantia,  por  isso  lhe  rqgava  houvesse  de  Ih^a 
communicar.  (Ilúd.,  f.  159.) 

(389)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  1(59. 


h 
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Hespaiiha  o  Portugal  o  projectado  Tratado  de 
neutralidade,  por  isso  que  a  Rainha  (THes- 
panha  era  por  extremo  dissimulada;  que  nao 
se  podia  saber  o  como  se  devia  haver  com  cila; 
que  se  se  lhe  fallava  claro,  escandalizav.i-sc;  se 
atratavãocom  muita  contemplação,  impulava 
ella  isto  á  duplicidade,  assim  que  elle  de  Cha- 
vigny  não  conhecia  senão  um  meio  de  obrar 
naquella  negociação,  que  era  o  não  ler  o  Ga- 
binete de  França  cousa  de  que  se  accusar  para 
evitar  que  ella  o  fizesse;  que  entre  as  diíTi- 
culdades  que  se  encontravão  por  parte  de 
Portugal,  os  próprios  Ministros  d'este  Reino 
confessa  vão  que  a  conservação  da  Colónia  do 
Sacramento  não  era  um  objecto  de  tamanha 
importância  que  o  sustentassem  e  o  conver- 
tessem eui  um  obstacido  eterno  para  a  conci- 
liação desejada,  mas  qUe  o  cai*acter  inteiro 
d'ElRer  não  lhe  soílria  transigir  sobre  aquelle 
assumpto,  e  vindo  ao  depois  a  fallar  da  Corte 
de  Portugal ,  diz  que  ella  não  se  parecia  com 
nenhuma  das  outras.  Ião  acabada  era  a  sua 
originalidade,  porém  que  era  mister  tomál-a 
pelo  que  na  verdade  era,  e  que  nunca  houvera 
maior  opporlunidade  para  fazer  a  França  um 
Tratado  de  commercio  de  que  resultaria  a 
cessão  total  do  dTnglatei^ra  (390). 


(390)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  172.- 
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Despacho  do  Ministro  paia  o  Embaixador  An.  tuo 

'  '  Julho  2") 

M.  de  Chavigny,  no  qual  tratando  da  nego^ 
elação  do  Tratado  de  neutralidade,  que  era  a 
principal  de  que  o  sò])redito  Embaixador  se 
devia  occupai*,  significa-lhe  que  era  de  opinião 
teria  ellc  Embaixador  obrado  com  mais  acerto 
se  tivesse  deixado  a  nossa  Corte  na  ignorância 
a  respeito  das  difíiculdades  que  suscitava  a  de 
Madrid,  por  isso  que  algumas  d'e! las  erão  tão 
fúteis  e  sutis  que  erão  mais  próprias  para 
motivarem  desconfianças  e  alienar  cada  vez 
mais  os  ânimos,  do  (pie  ]>ara  conciliál-os 
(39i). 

Officio  de  M.  de  Chavienv,  participando  ao  An.  mo 
seu  Governo  que,  segundo  o  rumo  que  ia  to- 
mando a  negociação  que  elle  tratava,  entendia 
que  a  Corte  de  Lisboa,  em  recompensa  da  sua 
neutralidade  e  do  projectado  Tratado  de  com- 
rnercio  com  a  França ,  pretendia  fazer  com  a 
sobredita  Nação  um  Tratado  de  Alliança  for- 
mal,  distincto  e  separado  do  dTlespanba, 
que  elle  Embaixador  desejaria  muito  poder 
fazer  d'uma  só  vez  tudo  por  meio  d'um  Tra- 
tado de  alliança  quo  encerrasse  os  três  pontos 
principaes  que  erão,  a  garantia  da  França  ,  a 
neutralidade  de  Portugal  e  o  Tratado  de  com- 
raercio  entre  estas  duas  Nações,  por  isso  que 


(391)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  211, 
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por  aquelle  arbítrio  se  atalharião  novas  dis- 
cussões e  delongas  (392). 

An.  1740      Officio  de  M.  de  Chavieny,  era  que  dá  conta 

Selem-      ,  ^    t     .         ^  . 

broi4  do  pouco  progresso  que  íazia  a  negociação 
relativa  ao  Tratado  de  neutralidade,  pela  obsti- 
nação do  Ministro  Castelhano  Villarias,  o  qual 
pretendia  que  o  Governo  portuguez  declarasse 
nullo  e  de  nenhum  vigor  o  artigo  XXVI  do 


(392)  Archiv.  e  vol.  cit. ,  f.  24 1 . 
^  Em  5  de  Setembro  escrevia  o  Ministro  francez  ao  Embaixa- 

dor M.  de  Chavigny,  participando-lhe  que  o  Gabinete  portu- 
guez exigia  da  parte  da  França  a  garantia  dos  ajustes  que 
fizesse  com  a  Hespanha  ;  porem  que  não  havia  probabilidade 
de  que  ji  Corte  de  Madrid  viesse  jamais  a  consentir  nisso, 
salvo  no  caso  de  çxtrema  necessidade.  Assim  que  o  nosso 
Gabinete  tratava  de  melhorar  de  condição,  ao  passo  que  o  de 
Madrid  se  ia  tornando  cada  vez  mais  difficil ,  desprezando-se 
de  explicar-se  sobre  as  condições  propostas  pelo  de  Lisboa. 
{Ibid.,  vol.  LXXVI  da  Corresp.  de  Portugal ,  f .  1.) 

Em  14  do  dito  mez  e^revia  M.  de  Chavigny  ao  Ministro 
Secretario  d'Estado  d'Hespanha  de  Villarias  sobre  a  negocia- 
ção relativa  ao  Tratado  de  neutralidade,  participando-lhe  que 
na  audiência  particular  que  tivera  d'ElRei  D.  .ío3o  V,  aquelle  So- 
berano se  explicara  com  amaior  amenidade  pelo  modo  seguinte : 
«  Creio  ter  conquistado  a  amizade  do  Governo  hespanhol ,  e  de 
não  haver  ao  depois  desmerecido ;  convencido  ficarieis  do  que 
digo,  se  eu  podesse  entrar  em  explicações,  porem  seria  desa- 
certado rasgar  de  novo  feridas  que  devem  ficar  para  sempre 
cicatrizadas.  Vós  conheceis  o  meu  systema,  que  consiste  de 
contentar-me  com  o  que  é  meu,  sem  desejar  o  que  é  d'ou- 
trem.  O  que  peço  é  razão  e  justiça,  e  todas  as  vezes  que  d'uma 
e  d'outra  se  não  arredarem  SS.  MM.  Catholicas,  virão  a  en- 
tender que  não  podem  ter  amigo  nem  melhor,  nem  mais 
com  modo  do  que  eu.  »  {Ibid-^  f.  40^.) 
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Tratado  celebrado  com  Inglaterra  em  1654, 
proposição  esta  que  o  próprio  Embaixador  de 
França  reputava  inexequivel,  dizendo  que  não 
podia  conceber  como  se  intentasse  obrigar  o 
Governo  portuguez  a  uma  derogação  absoluta 
e  geral  do  sobredito  artigo,  sem  que  este  pro- 
cedimento motivasse  suspeitas  e  inquietações 
que  procrastinarião  indefinidamente  a  con- 
clusão d'a(juelle  negocio,  e  louvava-se  muito 
d'EIRei  D.  João  V,  que,  segundo  dizia,  bem 
que  não  tivesse  alterado  nenhuma  das  suas 
determinações,  na  conferencia  que  com  elle 
tivera,  o  havia  tratado  com  a  maior  amizade, 
termo  que  não  era  exagerado,  que  tanto  ElRei 
se  esmerara  em  prodigar  todas  as  flores  da 
mais  fina  lisonja;  e  refere  como,  entregando- 
Ihe  a  carta  do  Cardeal  de  Fleurv,  á  medida 
que  ElRei  ia  lendo  fora  elle  fazendo  um  com- 
mentario  a  cada  um  dos  periodos ,  afim  de 
descobrir  qual  fosse  o  parecer  d'ElRei  acerca 
do  poder  maritimo  e  commercial  dos  Inglezes; 
que  de  quando  em  quando  observara  que  El- 
Rei se  carregava  no  semblante,  e  que  a  final 
concluíra  dizendo  :  que  S.  M.  Portugueza  era 
um  grande  Monarca,  porém  que  quando  esti- 
vesse certo  da  amizade  c  alliança  da  i^rança  o 
seu  throno,  e  nisto  olhara  para  o  docel,  teria 
quatro  degráos  mais  do  que  tinha  (393). 


(:í93)  Arcbiv.  cil.,  vol.  lAXVI,  f.  4. 
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'sètem-''      Memorandum  dado  por  D.  Luiz  da  Cunha  ao 
Ministro  de  França,  cujo  teor  é  o  seguinte: 

As  condições  cora  que  EiHei  de  Portugal, 
seu  amo,  poderia  convir,  segundo  a  opinião 
d'elle  Embaixador,  com  S.  i\J.  Christianissima, 
no  Tratado  de  neutralidade  durante  a  pre- 
sente guerra,  erão  as  que  se  seguem  : 

V  Que  S.  M.  Catholica  daria  as  suas  ordens 
para  que  se  alevantasse  effecti vãmente  o  blo- 
queio em  que  estíiva  posta  a  Colónia  do  Sacra- 
mento. 

2*  Que  as  fortificações  da  sobredita  Colónia 
se  conservarião  no  mesmo  estado  era  que  de 
presente  se  achávão. 

3'  Que  da  mesma  maneira  todas  as  demais 
fortificações  feitas  na  margem  do  rio  dfe  São- 
Pedro  ficarião  no  mesmo  pé  em  que  se  aclia- 
vSo  no  tempo  em  que  havia  sido  publicada  a 
suspensão  das  hostilidades. 

4"  Que  os  navios  portuguezes  que  fossem  á 
Colónia,  ou  d'ella  se  tornassem,  nSopoderiãO 
ser  visitados  pelos  naviosde  guerrad'Hespanha. 

5"  QueS.  M.  Catholica  mandaria  ao  mesmo 
tempo  plenos-poderes  ao  seu  Embaixador  para 
ajustar  varias  outras  diíTerenças  que  subsistião 
entre  as  duas  Coroas. 

6*  Que  o  Tratado  de  neutralidade,  e  junta- 
mente o  que  se  viesse  a  fazer  depois  de  ajus- 
tadas as  sobreditas  differenças,  se  faria  pela 
mediação  da  França,  e  com  a  garantia  de  S.  M. 
Christianissima. 
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7*  Que  pelo  sobredito  Tratado  de  neutro* 
lidade  S.  M.  Portiigueza  não  entendia  preju- 
dicar aos  que  se  havião  celebrado  com  a  Coroa 
d'lnglaterra,  cm  1654  e  1703  (394). 

Despacbo  dd  M.  Amelot  para  o  Embaixador  An.  1740 
M.  deChavign}^,  significando-lhe  que  entendia  • 
era  inútil  entrasse  em  novas  explicações  so- 
bre a  negociação  porlugueza,  e  que  aguardara 
chegasse  o  correio  que  D.  Luiz  da  Cunha  havia 
despachado;  que  até  ali  não  via  continuasse  o 
Gabinete  de  Lisboa  num  plano  qiíe  tivesse 
alguma  semelhança  com  o  que  El  Rei  de  França, 
seu  amo,  havia  aconselhado,  não  tendo  sido 
possível  tratar-se  d'outra  cousa,  senão  d'uni 
Tratado  d'amizade  e  de  commercio  entre  a 
França  c  Portugal ,  em  que  a  Hespanha  não 
devia  de  ter  parte.  Que  se  sobre  aquclles  pro- 
jectos se  tinha  tratado  com  a  Hespanha, 
era  unicamente  pela  consideração  que  ElRei 
Luiz  X\  quizéra  ter  por  EIRei  Catholico,  seu 
tio. 

Que  pek)  que  dizia  respeito  ao  Tratado  de 
neutralidade,  esse  só  era  de  interesse  para 
Portugal  e  pan^a  Hespanha,  e  que  EIRei  de 
França  se  não  tinha  occupado  d'elle,  senão 
como  mero  conciliador.  Que  o  Embaixador 
d'Hespanha  estava,  era  verdade/,  munido  de 


(394)  Arçhiv.  cit.,  vol.  LXXVí,  f.  71. 


-  316  — 

plenos  poderes,  mas  que  estes  o  não  autori- 
zavão  a  aceitar  as  5  condições  propostas  pelo 
Gabinete  de  Lisboa;  que  o  projecto  do  de 
Madrid  era  de  fazer  um  Tratado  de  neutra- 
lidade triplice  entre  Franca,  Hespanha  e  Por- 
tugal, cousa  de  que  nunca  se  havia  tratado, 
e  que  ainda  menos  se  podia  fazer  haquella 
occasião,  não  estando  a  França  em  guerra 
com  a  Inglaterra ;  o  que  tudo  ponderado,  lhe 
ordenava  que  não  progredisse  mais  nas  sobre- 
ditas negociações  até  que  recebesse  novas 
ordens  (395). 

An.  t74o      Officio  do  Embaixador  de  Franca ,  em  que 

Outubro  .  ^     '  I 

>•  participa  ao  Ministro  Amelot,  que  não  via 
caminho  para  a  conclusão  do  Tratado  d'arai- 
zade  e  de  córamercio  entre  França  e  Portugal, 
por  isso  que  o  Gabinete  de  Lisboa  punha  por 
condição  de  o  não  ajustar  senão  quando  se 
ajustasse  o  de  neutralidade,  o  qual  por  antici- 
pação  o  melhorava  d'estado  e  condição  (396). 

An.  Í740      Officio  do  mesmo  Embaixador  para  o  sobre- 

Outubro  .  ' 

29  dito  Secretario  d'Estado,  dando-lhe  parte  de 
como  o  Senhor  Rei  D.  João  V  recebera  com  as 
mais  affectuosas  demonstrações  de  amizade  a 
participação  que  elic  Embaixador  lhe  fizera  da 


(395)  Archiv.  cil,,  vol.  LXXVI  da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  72. 
(SeC)   IfníL,  f.  80. 
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parte  d'ElRei  de  França  da  resolução  que 
tomara  de  mandar  a  sua  esquadra  á  America, 
e  dos  motivos  que  para  isso  havia  tido.  Que 
Marco  António  de  Azevedo  lhe  viera  dar  os 
agradecimentos  da  parte  d'EIRei,  seu  amo, 
nos  termos  mais  enérgicos  e  affectuosos  (397). 

Carta  do  Embaixador  M.  de  Chavigny  para  ^'J;^*!;*'' 
o  Ministro  Secretario  d'Estado  d'HeSpanha,do 
contexto  da  qual  se  vè  que  aquelle  Gabinete 
havia  tlado  inslrucçoes  ao  Principe  deCampo- 
Florido  que  residia- em  Pariz,  na  qualidade  de 
Embaixador,  para  ajustar  com  D.  Luiz  da 
Cunha  o  Tratado  de  neutralidade.  Não  lhe 
dissimula  nesta  carta  o  Embaixador  írancez, 
que  sè  a  negociação  se  fosse  dilatando  viria  a 
final  a  malograr-se  (398). 

Carta  de  D.  Luiz  da  Cunha  para  M.,d'Amelot,  An.  mo 

.       Nov.  29 

sii^niíicando-lhc  que  tendo  levado  ao  conheci- 
mento d'EIRei,  seu  amo,  a  pergunta  que  ellc 
Secretario  d'Esta(lo  lhe  havia  feito  na  sua  caria 
de  8  d'Abril  d'aquelle  anno,  convém  a  saber: 


.(397)  Archiv.  evol.<i(,,  f.  114. 

(398)  Ibid.^  f.  H3. 

Pelo  mesmo  correio  o  Embaixador  esoícvendo  ao  incsiuo 
Ministro  fazia  judiciusas  reílcxões  sobre  as  consequências  do 
fallecimenlo  do  Imperador,  do  que  concluía  que  Klilei 
D.  João  y  seguiria  por  isso  com  maior  fírnieza  o  svslema  de 
neutralidade  que  havia  adoptado.  {Ilfid.,  {.  145.) 
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se  nas  occurrencias  presentes  S.  M.  Christia- 
nissiiua,  em  razão  dos  progressos  das  armas 
d'EIRei  de  Inglaterra ,  se  visse  na  necessidade 
mais  cedo  ou  mais  tarde  de  ajudar  ElRei  (['Hes- 
panha,  e  fazer  causa  commum  com  elle,  a 
sobredita  Magestade  podia  estar  certa  de  que, 
dado  aquelle  caso,  S.  M.  Portugueza  manteria 
uma  perfeita  neutralidade;  e  igualmente  a  ex- 
plicação dada  em  outra  sua  carta  de  14  do 
mesmo  mez,  de  que  na  eventualidade  d'ElRei 
de  França  ser  obrigado  a  declarar-sc  aberta- 
mente em  favor  da  Hespanha,  o  principal 
ponto  da  neutralidade  consistiria  em  ajustar- 
se  que  não  tivessem  entrada  nos.  portos  de 
Portugal  os  navios  de  guerra  francezes,  hes- 
panhoes  e  inglezes,  ou  pelo  menos  só  fossem 
admittidos  aquelles  queseachavão  estipulados 
no  art.  Yll  do  Tratado  d'Utrccht,  e  não  mais; 
o  dito  Monarca  lhe  ordenara  por  despacho  de 
2  d'Outubro  antecedente  de  responder-lhe  : 

Que  S.  M'  Christianissima  não  podia  duvi- 
dar (la  sincera  amiz;»de  que  cUe  Rei  de  Por- 
tugal lhe  havia  constantemente  dedicado,  e 
de  (|ue  era  uma  nova  prova  a  demora  que 
tinha  posto  cm  dar-lhe  resposta  ;  por  isso  que 
os  §§  das  cartas  acima  trasladados  davão  a 
entender  que  a  França  podia  talvez  ser  a 
aggressora,  e-em  tal  caso  o  Tratado  de  neu- 
tralidade viria  a  ser  uma  anticipada  infracção 
do  Tratado  d'allrança  defensiva  que  elle  cele- 
brara com  Inglaterra. 
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Que  S.  M.  Portugueza  não  duvidava  prestar- 
se  a  entender  no  Tratado  de  neutralidade,  por 
isso  que  a  Inglaterra  havia  sido  aaggressora, 
e  que  pelo  que  dizia  respeito  aos  navios  que 
deverião  ser  admittidos  nos  yjortos  de  seus 
Estados,  esse  artigo  liavia  sido  determinado 
pelos  Tratados,  assim  que  era  inútil  discutir- 
se  sobre  aquelle  ponto,  e  que  no  concernente 
á  ])rohibição  dos  de  menos  porte,  para  isso 
seria  mister  primeiro  negociar-se  com  Ingla- 
terra, e  entrar  com  elfa  em  ajuste,  o  que  S.  M. 
Portugueza  não  tencionava,  nem  desejava  fazer 
(399). 

Carta  de  D.  Luiz  da  Cunha  para  o  Ministro  An.  1740 

'■  Dezem- 

dos  Negócios  Estrangeiros  de  França,  em  que  ^^°  =*• 
lhe  diz  que  lera  com  toda  a  attenção  a  resposta 
que  elle  Ministro  havia  feito  sobre  os  4  artigos 
que  elle  D.  Luiz  lhe  havia  dado  para  servirem 
de  preliminares  ao  Tratado  de  commercio 
entie  a  França  e  Portugal ,  e  signiíica-lhe  que 
ElKci ,  seu  amo,  estava  em  boa  disposição  e 
inclinado  a  favorecer  o  commercio  francez 
poi"  consideração  para  com  a  França,  e  não 
porque  se»  tivesse  havido  pela  mesma  ma- 
neira com  a  Inglaterra,  e  enirando  em  mais 
alguinas  particularidades ,  conclue  consen- 
tindo que  no  projecto  se  inserissem  os  pri- 


(399)  Archiv.  e  vol.  cit.,  1".  155. 
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vilegios  de  que  gozavão  em  Portugal  os  Frau- 
cezes  (400). 

ISis^to  I  Ofifício  do  Embaixador  M.  deChavigny  para 
o  Ministro  Secretario  d'EstadoAmelot,  dando- 
Ihe  conta  do  que  passara  cora  Elllei  na  au- 
diência que  d'elle  tivera  acerca  da  negociação 
do  Tratado  de  commercio  com  França,  e  do 
como,  para  mover  o  Senhor  D.  João  V  a  coii- 
cluíl-o,  lhe  dera  a  entender  que  El  Rei  de 
França,  seu  amo,  com  aquellas  dilações  po- 
deria talvez  perder  o  alto  conceito  que  fazia 
d'elle;  que  nisto  rompêra-lhe  ElRei  a  palavra, 


(400)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  177. 

Replicou  este  nosso  hábil  Diplomata  ás  observações  e  objec- 
«;ôes  fciCas  por  parte  do  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros 
M.  Anielot  ao  projecto  de  Tratado  de  coiwnieicio  proposto 
pelo  sobredito  nosso  Kmbaixador,  o  qual  com  uma  modéstia 
que  faz  o  seu  elogio  começava  a  sua  cai'la ,  dizendo  que  lhe 
pedia  desculpa,  por  isso  que  não  sabia  a  língua  franceza. 
{Ihid.,  carta  <je  19  de  Março  do  anno  seguinte  de  1741,  f.  223.) 

Em  21  d'Abril  do  anno  seguinte  de  1741,  D.  Luiz  da  Cunha, 
accusando  a  recepção  das  cartas  do  Ministro  Secretario  d'Es- 
tado  M.  Amelot  do  dia  antecedente,  que  acompanhavão  um 
novo  projecto  para  o  Tratado  de  commercio  catre  a  França  e 
Portugal,  pedc-lhe  licença,  em  quanto  lia  com  attenção  o 
sobredito  papel,  para  observar-lhe  que  estranhara  não  ter 
encontrado  os  artigos  do  primeiro  projecto  que  encerr^vão  o 
Tratado  de  amizade  entre  S.  M.  Ghristianissima  e  ElRei  de 
Portugal,  seu  amo,  Tratado  que  havia  facilitado  o  negociar-se 
o  de  commercio;  e  conclue  rogando-lhe  que  demore  aquellc 
negocio,  por  isso  que  estava  esperando  despachos  de  Lisboa. 
( Ihid  ) 
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e  lhe  dissera  ia  dar  as  ordens  para  que  aquellí* 
negocio  se  concluisse^e  que  mandara  imrae- 
diatamente  chamar  a  Marco  António  d'Azo- 
vedo,  e  assim  lh'o  ordenara,  porém  quo 
achando-se  doente  o  Cardeal  da  Motta  não 
podia  aquelle  negocio  adiantar-se  :  assim  que 
era  elle  de  parecer  que  no  ultimo  regresso 
seria  bom  que  o  Cardeal  de  Fleury  fizesse 
mostras- de  estar  aggravadQ  e  irritado  com 
tantas  dilações  para  por  aquelle  modo  motivar 
inquietações,  e  alcançar  por  força  o  que  se  não 
podia  haver  de  boa  vontade  (401). 

Despacho  do  Ministro  d'Estado  Amelot  para 
M.  de  Chavigny,  significando-lhe  que  em  con- 
sequência de  ter  elle  por  diversas  vezes  repre- 
sentado que  seria  útil  mostrar-se  mais  vezes 
ao  porto  de  Lisboa  esquadras  pertencentes  á 
marinha  franceza,  cedo  serião  no  dito  porto 
dous  navios  de  guerra  e  uma  fragata,  e  depois 
de  observar  que  no  concernente  ás  salvas, 
deveria  observar-se  o  mesmo  que  se  praticava 


(401)  A.rchiv.  cit.,  vol.  LXXVIIdaCorresp.de  Portugal ,  f.  2(>. 

Não  tinha  feito  progressos  esta  negociação  nos  me/.cs  se- 
guintes, pois  no  de  Outubro  o  mesmo  Embaixador,  respondendo 
a  um  despacho  do  Ministro  de  5  de  Setembro,  lhe  dizia  que 
quasi  qne  havia  perdido  as  esperanças  de  levál-a  a  hoin  fim  : 
em  24  do  mesmo  mez,  dando  o  mesmo  Diplomata  pnrte  da 
chegada  da  frota  do  Hrazil ,  não  se  pôde  ter  que  não  lastimasse 
o  não  ter  a  França  d^aquella  vez  quinhão  nos  grandes  beiío- 
(icios  que  de  tão  ricas  carregações  liravão  os  Inglezes. 


An.  1741 
Nov.  7 
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com  os  navios  de  guerra  inglezes,  insinua-lhe 
que  achando-seali  os  ditos  navios  naoccasião 
da  chegada  da  frota  do  Bi  azil,  talvez  podessem 
ser  úteis  para  o  ti^ansporte  das  espécies  metal- 
licas,  sendo  que  terião  ordem  de  contentar-se 
com  um  frete  mais  módica  que  os  que  costu- 
mavão  levar  os  Inglezes  (402). 

An  1741  Officio  do  sobredito  Ministro  para  o  mesmo 
Embaixador,  significando-lhé  que  quando 
D.  Luiz  da  Cunha  redigira  o  projecto  do  Tra- 
tado de  commercio  entre  Portugal  e  França,  e 
que  o  fizera  passar  á  sua  Corte,  logo  declarara 
que  o  havia  feito  ad  referendum ,  que  era^com 
efFeito  o  mais  que  élle  podia  fazer,  visto  não  ter 
autorização  para  concluil-o;  porêni  que  tam- 
bém o  Governo  d'EIRci,  seu  fimo,  apresentara 
naquella  occasiSo  o  seu  uftimaíum,  que  não 
admitlia  delongas  na  negociação ;  ultimatum 
que  talvez  o  sobredito  D.  Luiz  da  Cunha  se  não 
animara  a  levar  ao  conhecimento  d'ElRei,  seu 
amo,  para  não  oíferider  o  melindre  e  suscepti^ 
bilidade  natural  d'aquelle Monarca;  que  entre- 
tanto os  artigos  havião  sido  não  só  discutidos, 
mas  também  ajustados,  e  que  se  por  ventura 


(40?)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  83. 

Em  despacho  de  21  d'e9te  mesmo  mez  {ihid. ,  f.  99),  pon- 
derava este  Ministro  que  EIRoi  D.  João  V  bem  devia  de  ver  o 
jugo  que  os  Inglezes  lhe  punhão,  e  que  o  meio  de  se  libertar 
era  de  unir-se  estreitamente  com  a  Franca. 


ÍV» 
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fosse  necessário  entrar  em  novas  discussões 
devia-se  perder  toda  a  esperança  de  levar-se 
á  conclusão  o  negocio  (403). 


(403).  Archiv.  e  toI.  cit. 

Neste  mesmo  dia  dava  o  Embaixador  parte  ao  Ministro  do 
caso  acontecido  com.um  dos  seus  criados,  e  dkia  que  ElRei 
tivera  tal  dissabor  com  aquillo,  que  dera  elle  mesmo  ordem 
para  serem  castigados  os  autores  d'áquel]e  insulto,  e  accres- 
centa  que  a  boa  vontade  e  promptidão  que  ElRei  mostrara 
para  que  o  respeito  devido  ao  caracter  de  Embaixador  de  que 
elle  se  achava  revestido  ficasse  intacto ,  e  as  attenções  que 
tinha  para  com  sua  pessoa ,  as  quaes  nunca  se  desmentião  ,  erão 
manifestas  provas  do  desejo  particular  que  aquelle  Monarca 
tinha  de  o  ter  satisfeito  e  contente. 

Em  22  de  Dezembro  d'este  anno  de  1741  escrevia  D.  Luiz 
da  Cunha  ao  Ministro  Secretario  d'Estado  Araelot,  partici- 
pando-lhe  como  lhe  havia  chegado  um  correio  pelo  mesmo 
teor  que  elle  Ministro  devia  de  ter  recebido  outro  de  51.  de 
Chavigny ,  e  dos  despachos  era  provável  soubesse  que  a  Corte! 
de  Portugal  tendo  feito  algumas  observações  justas  e  sensatas 
sobre  o  projecto  do  Tratado  de  commercio,  havia  convidado  o 
Embaixador  M.  de  Chavigny  para  uma  conferencia  a  que  pre- 
sidira o  Cardeal  da  Motta ,  na  qual  se  lhe  perguntara  que  ordens 
tinha,  e  se  estava  autorizado  para  discutir  sobre aquellas  obser- 
vações, e  a  final  concluir  a  negociação*,  què  elle  respondera 
nãa  estava  autorizado  a  discutir  sobre  ponto  nenhum,  em 
consequência  do  que  se  lhe  replicara  era  nesse  caso  supérfluo 
enlrar-se  em  matéria  ,  mas  que  por  contemplação  por  sua 
própria  pesSoa,.e  pelo  caracter  de  que  se  achava  revestido, 
S.  M.  PortBgueza  houvera  por  bem  que  se  lhe  desse  commu- 
nicação  de  quanto  sobre  aqoellc  assumpto  se  havia  passado, 
bem  como  das  observaçfíes  que  sobre  alguns '  artigos  do 
sobredito  projecto  de  Tratado  se  havião  feito,  as  quaes  con- 
sistiiío  em  uma  reclamação  que  era  de  toda  a  justiça ,  pois 
que  ella  consistia  em  exigír-se  por  parte  de  Portugal  em 


m 


—  324  — 

An,  1742      Carta  de  D.  Luiz  da  Cunha  para  o  Ministro 

Janeiro  .  _ 

t  Secretario  d  Estado  M.  Amelot,  era  que  trata 
da  nova  conferencia  que  estava  para  ter  com 
o  Embaixador  d'Hespanha  para  ver  se  pode- 
rião  concluir  a  negociação  da  neutralidade  sem 
aguardar  que  lhe  chegassem  novas  instrucções 
da  sua  Corte;  desejando  D.  Luiz  que  M.  Amelot 
assistisse  áquel la  conferencia,  e  com  toda  razão 
pois  ambas  as  Cortes  de  Lisboa  e  de  Madrid 
consentião  em  pedir  a  ElRei  de  Franca  hou- 
vesse de  garantir  o  Tratado  que  se  fizesse  (404). 


todas  as  concessões  uma  perfeita  reciprocidade;  que  em  se 
deferindo  áquclla  reclamação  podia  o  Tratado  reputar-se  con- 
cluido. 

Que  pelo  que  dizia  respeito  ao  Tratado  de  neutralidade  com 
a  Hespanha  em  quanto  durava  a  guerra ,  KiRei ,  seu  amo,  estra- 
nhava muito  que  havendo  clle  D.  Luiz  conferenciado  sobre 
aquelle  assumpto  com  o  Embaixador  d^Hespanha,  não  tivesse 
até  então  S.  M.  C.  dado  a  menor  resposta.  {Ibid.,  f.  125.) 

(404)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  148. 

Em  23  do  dito  mez  escreveo  D.  Luiz  da  Cunha  ao  Ministro 
'Secretario  d'Estado  M.  Amelot,  enviando-lhe  copia  da  ultima 
resposta  que  da  Corte  d^Hespanha  se  tinha  recebido  acerca  do 
Tratado  de  neutralidade  por  via  de  M.  de  Cbavigny  com  mais 
outros  documentos;  em  cuja  resposta  S.  M.  Calholica  havia 
inteiramente  approvado  os  4  pontos  seguintes,  a  saber: 

1"  Que  os  Tratados  de  alliança  entre  Portugal  e  Inglaterra 
de  1654  e  de  1703  ficassem  em  pleno  vigor,' 

2°  Que  se  nomeassem  Plenipotenciários  de  parte  a  parte- 
para  se  ajustarem  as  differenças  que  diziao  respeito  á  Co- 
lónia do  Sacramento  com  a  mediação  e  garantia  d'EIRei  de 
França. 

3"  Que  desde  logo  se  alevantasse  o  bloqueio  da  sobredita 
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Officio  de  M.  de  Chavifijny  para  oSecrelario  An.  it« 

c>    ^    fr  Maio  22 

d'Estado  Amelot,  rernettendo-lhe  outro  que 
em  15  d'aquelle  mez  lhe  havia  escrito  para 
participar-lhe  o  accidente  que  o  Senhor  Rei 
D.  João  V  havia  tido  no  dia  10  ás  A  horas  da 
tarde;  neste  estado  dizia  o  Embaixador  que 
ElRei  se  houvera  como  bom  christão,  como 
Rei  e  como  pai  de  familia,  e  que  não  se  podia 
mostrar  nem  mais  constatjcia  nem  mais  resi- 
gnação (405). 

Colónia  ,  ficando  ali  no  mais  as  cousas  no  pé  em  que  se 
achassem. 

4*  Que  serião  isentos  da  visita  os  navios  portuguezes  <jue  a 
ella  fossem. 

E  proseguindo  observa  o  nosso  F^mbaixador  que  fora  sobie 
aquelles  artigos  já  approvados  pela  Corte  de  Madrid  que  elle 
redigira  o  projecto  de  Ti  atado,  abstendo-se  de  innovar  a  menor 
cousa,  e  accresceutando  unicamente  aquellas  observações  que 
julgara  necessárias  para  se  evitarem  pelo  tempo  adiante  du- 
vidas. (Mz>/.,  f.  163.) 

Eii\  21  de  Fevereiro  escreveo  o  mesmo  Diplomata  a  M.  Ame- 
lot, significando-lhe  que  achando-se  indisposto  de  saúde,  o 
Commendador  António. Galvão  de  Lacerda  iria  em  seu  lugar 
conferenciar  com  elle ,  e  lhe  faria  ver  que  o  que  o  Embaixador 
d  Hespanha  dizia  relativo  ás  novas  instrucções  que  tinha  era 
manifestamente  coutradictorio.  (Má/.,  f.  214.) 

(405)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  280. 

Em  13  de  Julho  escrevia  o  Ministro  Secretario  d'Estado  de 
França  a  M.  de  Chavigny  um  despacho  no  qual  d'antemão 
previa  que  a  doeaira  d'F.iRei  estorvaria  a  conclusão  do  desejado 
Tratado  de  commercio ;  por  isáo  que  tinha  para  si  que  nchando- 
se  a  Rainha  á  testa  do  Governo  do  Reino,  necessariamente 
devia  de  ser  adversa  aos  interesses  da  França  ,  c  pelo  que  dizia 
respeito  ao  Principe  do  Brazil ,  confessava  que  nenhum  conhe- 
cimento tinha  de  seu  génio  e  inclinações,  {lòid.^  f.  30G.) 

P«Ia  mesma  occasiSo  escrevia  M.  de  Chavigny  á  sua  Corte. 


OZO    ; — 


seiem-'^  Tcve  iicste  dia  audiência  d'ElRei  de  França 
D.  Luiz  da  Cunha,  Embaixador  de  Portugal. 
Vinha  vestido  de  lucto  fazer  a  participação  da 
morte  do  Infante  D.Fraiicisco,  irmão  d'EIRei 
de  Portugal,  c  foi  conduzido  á  audiência  d'Él- 
Rei  e  da  Rainha  por  M.  de  Sainctot,  intro- 
duçtor  dos  Embaixadores  (/j06). 


An.  1743 
Fe  ver.  19 


Officio  de  M.  de  Chavigny  para  o  Ministro 
Araelot,  em  que  significa  que  pelo  decurso  da 
correspondência  d'elle  Embaixadoí^  bem  devia 
de  terentendido  que  a  sua  residência  na  Corte 
de  Lisboa  era  inútil  em  consequência  da  doença 
dEIRei,com  a  qual  havião  as  funcções  de 
Embaixador  cessado  por  tal  modo,  e  que  só 
lhe  restava  defender-se  do  discredito  e  desar 
que  de  semelhante  situação  resultava  (407). 

significando  que  qualquer  que  fosse  em  Portugal  n  disposiofío  dos' 
ânimos  favorável  a  França,  nuo deitaria  aquelle  sentimento  no 
coração  dos  Porluguezes  raízes,  se  se  nSo  efTeituasse  entre  uma 
e  outra  Naçao  um  Tratado  de  commercio..  Que  pelo  que  dizia 
respeito  á  Hespanha,  a  circumstancia  da  doença  d'ElRfei  era 
uma  boa  occasião  para  elle  tratar  de  fazer  com  que  a  Princeza 
do  Brazil  tivesse  nos  negócios  alguma  influencia,  mas  que 
aquella  Corte  de  todo  em  todo  se  esquecia  da  de  Lisboa. 
(Archiv.  cit. ,  vol,  LXXVIII  da  Corresp.  de  Portugal. ,  f.  8.) 

(40G)  Gazeta  de  França  [Xnno  supra),  p,  430. 

EiRei  de  França  tomou  lucto  pelo  fallecimento  do  dito 
Infante  no  dia  22  do  mesmo  mez.  (íbíd.^  f.  442,)  ■  •    " 

(407)  Archiv.  dos  NegocEstrang.  de  França,  vol.  LXXVIII 
da  Corresp. *de  Portugal,  f.  204. 

Em  5  de  Março  d'este  anno  o  mesmo  Embaixador  escrevia 
ao  Ministro  Amelot ,  ponderando-lhe  que  jà  não  havia  meio 


* 
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Oíficio  do  Embaixador  M.  de  Chavigny  para  ab.  na 
o  Ministro,  em  que,  continuando  a  informál-o 
do  estado  em  que  se  achava  a  nossa  Corte,  lhe 
diz  que,  achando-se  Portugal,  altenta  a  doença 
d'EIRei,  como  em  um  interregno,  de  mara- 
vilha se  poderião  encaminhar  os  ânimos  dos 
Ministros  a  uma  deliberação  bem  concertada 
(408).  . 


nem  erão  asconjuncturas  favoráveis  para  se  conseguir  a  ulti- 
mação  dos  Tratados  projectados,  porem  que  com  quanto  se  não 
podessem  obter  as  vantagens  que  d'elle  se  esperavão ,  estavão 
as  relações  politicas  entre  a  França  e  Portugal  tão  bem  resta- 
belecidas que  era  natural  que  não  fossem  nunca  mais  inter- 
rompidas. (VA/.:/,,  f.  218.) 

Entretanto  D.  Luiz  da  Cunha  escrevia  em  8  do  mesmo  mea 
a  M.  Amelot,  pedindo-lhe  houvesse  de  responder-Ihe,  para 
poder  escrever  a  El  Rei,  seu  amo,  sobre  o' estado  em  que  se 
'achava  a  negociação  do  Tratado  de  neutralidade,  pois  elle 
D.  Luiz  não  podia  entender  ò  que  queriSo  dizer  as  idas  e 
vindas  do  Embaixador  d'Hespanha  sobre  aquelle  assumpto. 
(Ibid.,  fi  2?2.)  •     " 

(408)  Archiv.  e  vo\.  cit.,  f.  292. 

Em  1 1  do  mesmo  mez  (a  f.  296}  insiste  o  Embaixador  sobre 
a  inutilidade  da  sua  residência  em  Lisboa  depois  da  doença 
d'ElRei ,  e  pede  que  o  mandem  recolher. 

Em  .18  do  mesmo  mez  de  Junho  lhe  respondeo  o  Ministro 
Secretario  d'l"stado,  significando-lhe  que  tinha  esperanças  de 
que  ElRei ,  seu  amo,  lhe  concederia  licença  para  se  retirar  de 
Portugal.  (/Aíí/.,  f.  302.) 

Em  despacho  de  2  de  Julho  seguinte  participou  o  Ministro 
ao  Embaixador,  confirmando  o  despacho  antecedente,  como 
El^lei  de  França  lhe  havia  concedido  licença  para  se  recolher. 
(//.íV.,  f.  312.) 

Em  30  de  Julho  M.  de  Chavigny  participou  ao  Ministro  que 
tenciohava  partir  de  Li.sboa  no  dia  3  d^Agosto.  (IhiJ.) 

A  Gazeta  de  França  doeste  dia  annuncia  a  partida  de  Lisboa 
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An.  1743  Officio  do  Secrctario  de  Embaixada  M.  de 
bro  31  Beauchanip  que  ficou  residindo  em  Lisboa  na 
ausência  de  M.  de  Chavigny,  dando  parle  ao 
seu  Ministro  do  como  o  novo  Embaixador 
<l'Hespanha,  que  tinlia  tido  audiência  d'EIRei, 
(;stava  summamente  satisfeito,  e  lhe  dissera 
não  vira  nem  em  seu  semblante,  nem  era  slus 
discursos,  signaes  alguns  que  denotassem  es- 
lava doente;  que  por  aquella  occasião  recebera 
o  Visconde  de  Ponte  de  Lima  ordem  de  partir 
para  Madrid  ,  para  onde  havia  muito  que  estava 
nomeado  (409). 


do  mesmo  Embaixadbr.  (Gazeta  do  dito  anno  de  1743,  p.  431.) 

Este  Diploinat.i  foi  tão  agradável  á  nossa  Corte  que  em  1 3  de 
Setembro  d'este  anno  D.  Luiz  da  Cunha  escreveo  ao  Ministro 
Secretario  d'Estado  de  Franca  M.  Amelot ,  significando  que , 
tinha  ordem  d'EiRei ,  seu  aino ,  para  manifestar  a  S.  M.  Chris- 
tianissima  que  o  dito  Rei ,  seu  amo ,  vira  com  grande  senti- 
uienlo  partir  M.  deChavigny  pela  ífrande  Conta  em  que,  o  tinha, 
e  que  muito  seria  do  seu  agrado  o  seu  regresso.    //>/</.,  f.  350.) 

(409)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  409. 

Em  31  de  Março  do  anno  seguinte  de  1744  remetteo  o 
Ministro  dos  INegocios  Estrangeiros  M.  Amelot  ao  dito  Encarre- 
gado de  negócios  a  declarrfção  de  guerra  da  França  contra  a 
Inglaterra ,  ordenando-lhe  que  desse  um  exemplar  d^ella  ao 
Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  Marco  António  d'Azevedo , 
para  este  levál-a  ao  conhecimento  d'ElRei  de  Portugal.  {Ihitl., 
vol.  LXXIX,  f.  37.) 

M.  de  Beauchamp  escrevia  em  '2\  d'Abril  ao  Ministro,  parti- 
cipaudo-lhe  que  havia  entregue  a  Marco  António  dWzevedo  a 
deélaração  de  guerra  feita  por  parte  da  França  a  ElRei  d'In- 
glaterra,  e  que  também  o  fizera  ao  Cardeal  da  Motta.  Que  no 
dia  seguinte  fora  ver  Marco  An(onio  d'Azevedo,  o  qual  lhe 
dissera  que  EiKei ,  seu  amo,  lhe  havia  ordenado  significasse  a 
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Officio  de  M.  de  Beauchamp,  participando  §"jy'J^*^* 
ao  Ministro  que  em  24  d'aquelle  mez  liavia      " 
apresentado  a  Marco  António  d'Azevedo  copia 
de  sua  carta  credencial ,  pedindo-lhe  audiência 
particular  d'ElRei  para  entregar-lhe  a  original 
(410). 

elle  Beauchamp  que  via  com  grande  magoa  achar-se  ElHei 
de  França  posto  naquella  extremidade  e  obrigado  a  tomar 
uma  resolução  tão  violenta;  que  da  sua  parte  o  que  desejava 
era  a  paz,  e  não  ficaria  contente  senão  quando  a  visse  outra 
vez  restabelecida.  (M/Vi.,  f.  47.) 

Em  21  de  Julho  escrevia  o  mesmo  Encarregado,  dando 
conta  da  conferência  que  tivera  com  o  Cardeal  da  Moita ,  o 
tjual  lhe  dissera  que  o  Governo  francez  bem  devia  de  entender 
quão  vantajoso  seria  para  elle  o  ter  um  titulo  em  virtude  do 
qual  podésse  reclamar  para  os  da  sua  Nação  isençf5es  e  privi- 
légios; que  estava  admirado  de  ver  se  não  tivesse  mais  tallado 
h^via  dous  annos  do  Tratado  de  commercio,  como  tão  subita- 
mente tinhão  os  Francezes' esfriado  do' ardor  com  que  tencio- 
navão  concluíl-o;  que  M.  de  Chavigny  a  nada  perdoara  para 
levál-o  a  pôr  a  ultima  mão  áquelle  negocio  ;  que  elle  Cardeal 
havia  discutido  com  o  dito  Embaixador  arliijo  por  artigo  todos 
os  do  sobredito  projecto;  que  parecia  que  tudo  estava  ajustado 
e  sód'elle  Cardeal  pendia  a  conclusão,  quando  de  repente  se 
suscitarão  obstáculos  c  poz-se  luna  pedra  em  cima  do  negocio. 
(Jbid.,  f.  87.) 

(410)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  lí.^. 

Em  3  de  Novembro  participava  este  Encarregado  ao  Ministro 
que  Marco  Aulonio  dWzevedo  o  comprimentára  da  parte  d'ElRei 
pela  sua  nomeação,  e  lhe  declarara  que  visto  S.  M.  Portugueza 
achar-se  indisposto  de  saúde  havia  a  sua  audiência  de  soíTrer  al- 
guma demora, cousa, accresccnta  o  sobreditoM.de  Behuchamp, 
f|ue  não  pareceria  estranha  a  todo  aquelle  que  estivesse  acos- 
tumado ás  dilações  da  Côile  de  Lisboa,  onde  os  Secretarioíi 
d^Estado  eslavão  muitas  vezes  15  dias  sem  poderem  fallar  a 
EIRei,. posto  ficassem  no  Paço  até  ás  3  horas  da  noite.  (Isto 
acontecia  depois  da  grave  doença  d'EIRei.)  (//>*(/.,  f.  145.) 
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An.  1744      Oíficio  de  M.  de  Beauchamp  para  o  seu  Go- 

Nov.  17  ,  ,  ,  .       ,  1  •  • 

verno,  dando  parte  de  como  tivera  audiência 
da  Rainha  que  fazia  as  funcções  de  Regente  do 
Reino  e  lhe  entregara  a  sua  cai  ta  de  crença,  e 
igualmente  a  da  participação  da  morte  da  filha 
d'EIRei  de  França,  e  passando  a  outros  as- 
sumptos refere  que  por  parte  do  nosso  Governo 
lhe  tinhão  sido  dirigidas  frequentes  e  enérgicas 
representações  por  causa  da  captura  feita  em 
alguns  navios  portuguezes  por  armadores  fran- 
cezes,  e  que  não  tinha  expressões  com  que 
mostrasse  o  quanto  ElRei  1).  João  V  estava  sen- 
tido d'aquelle  insulto  feito  á  sua  bandeira,  e 
que  os  Ministros  d'Estado  a  este  respeito  lhe 
havião  trazido  á  memoria  as  satisfacções  e  re- 
parações publicas  que  por  casos  semelhantes  a 

•  Inglaterra. havia  sido  obrigada  a  dar,  e  depois 
de  participar  que  se  havião  passado  ordens  a 

.  D.  Luiz  da  Cunha  para  fazer  as  mais  vivas 
reclamações,  conclue  dizendo  que  o  que  podia 
certificar  era  que  ElRei  D.  João  V  se  irritara 
tanto  com  aquella  novidade  que  havia  -man- 
dado no  dia  antecedente  chamar  o  Secretario 
d'Estado Marco  Antonio,paraordenar-lhe  hou- 
vesse sem  demora  de  fallar  naquelle  assumpto 
a  elle  Beauchamp  (411). 


(411)  Archiv.  e  vol.  cif.,  f.  150. 

Em  resposta  a  este  officio  disse  o  Ministro  que  aehando-se 
os  ditos  navios  e  mestres  condemnados  e  sentenciados  pelo 
Conselho  das  Pr«ns  de  Pariz ,  o  que  ElRei  de  França  podia 
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Despacho  do   Ministro  Secretario  d'Estado  An  1744 
para  M.  deBeauchamp,  dando-lhe  por  instruc-    bro  i 


fazer  em  contemplação  a  ElRei  de  Portugal  era  de  perdoar- 
Ihes.  {Ibiã.,  f,  154.) 

Em  2  de  Dezembro  D.  Luiz  da  Cunha  passou  uma  nota  ao 
Ministi'o  dos  Negócios  Estrangeisos  de  Franca ,  queixando-se 
altamente  dos  insultos  que  os  corsários  francezes  haviãjo  recen- 
temente feitb  á  bandeira  portúguezà ,  e  dos  excessos  por  elles 
praticados  contra  os  súbditos  da  mesma  Nação.  {Ihid.^  f.  170.) 
^Este  papel  tem  annexa  uma  Memoria  do  nosso  Embaixador 
para  Luiz  XV  sobre  o  mesmo  assumpto. 

Em  2G  de  Janeiro  do  anno  seguinte  de  IJ45  M.  de  Beau- 
champ  participou  ao  Ministro  de  França,  que  Marco  António 
d'Azevedo  achara  que  as  representações  de  D. -Luiz  da  Cunha 
sobre  a  tomada  dos  navios  erão  concebidas  em  termos  mui 
vehementes,  porém  que  tudo  se  lhe  devia  tolerar  pelo  seu 
grande  zelo  e  avançada  idade,  sendo. o  Deão  dos  Diplomatas. 
[Ihid  ,  f.  2?2.)  • 

Em  2  de  Março  M.  d'Argenson ,  em  um  despacho  dirigido  a 
M.  de  Beauchamp,  ordenava-lhe  que  fizesse  todos  os  oflTere- 
cimentos  possíveis  a  ElRci  D.  João  V  e  a  seus  Ministros,  como 
quem  havia  entendido  a  conveniência  que  resultara  para  ambas 
as  Nações  de  viverem  em  boa  harmonia  no  tempo  em  que  fora 
nomeado  para  a  Embaixada  de  Portugal ,  ordenava-lhe  igual- 
mente houvesse  de  participar  á  nossa  Corte,  que  ElKei  do 
França  havia  annullado  as  3  sentenças  pelas  quaes  os  navios 
portuguezes  havião  sido  condeninados.  (//^/V/  ,  f.  252.) 

Em*l  I  do  dito  mcz  D.  Luiz  da  Cunha  passou  outra  nota  a 
M.  d'Argenson,  queixando-se  que  os  corsários  francezes  hou- 
vessem capturado  de  novo  um  navio  portuguez  que  vinha  de 
Cork,  e  insistindo  por  que  os  marinheiros  não  fossem  pergun- 
tados. (MíV/.,  f.  259.) 

Propunha  nesta  occasiSo  o  Governo  francez-  ao  nosso  que  se 
dessem  em  Portugal  as  mais  severas  providencias,  afim  de 
estorvar  o  abuso  que  se  fazia  da  bandeira  portugueza  ,  então 
ElRei  de  França  poderia ,  d^accordo  com  o  de  Portugal ,  estabe- 
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cão  que  entregando  a  sua  carta  de  crença 
ficasse  entendendo  que  devia  pugnar  por  que 
fosse  tratado  sem  nenhuma  differença,  e  pelo 
mesrao  modo  que  o  erão  os  demais  agentes  de 
sua  categoria  (4 1 2). 


An.  1744  Carta  de  D.  Luiz  da  Cunha  ao  Ministro  dos 
bro22  Negócios  Estrangeiros  de  França,  dando-lhe, 
segundo  elle  pedira,  uma  relação  succinta  das 
negociações  que  se  tinhão  tratado  entre  os 
dous  Governos,  tanto  pelo  que  dizia  respeito 
ao  Tratado  de  neutralidade  entre  Portugal  e 
Hespanha,  como  acerca  do  decommercio  entre 
o  primeiro  e  a  França,  com  toda  a  coVrespon- 


lecer  e  assentar  regras  que  fossem  convenientes  a  ambas  as 
Nações,  sendo  que  o  dito  Monarca  tinha  summo  desejo  de 
manter  a  boa  harmonia  entre  ellas. 

Em  2  d'Abril  do  mesmo  anno  de  1745  51.  de  Beauchamp 
participava  ao  seu  Governo,  que  tendo  feito  a  participação  ao 
Cardeal  da  Motta  da  annulladSo  das  sentenças  que  haviiío  jul- 
gado de  boa  presa  os  navios  portuguezes  tomados  pelos  Fran- 
cezes,  ficara  o  Cardeal  suiiimamente  penhorado,  e  muito  mais 
das  expressões  de  que  M.  d'Are;enson  se  tinha  servido  no  seu 
despacho,  mostrando  que  ainda  estava  pezaroso  de  nSo  ter 
preenchido  o  lugar  de  Embaixador  em  Lisboa  para  que  havia 
sido  nomeado ,  e  logo  suggere  a  este  Ministro  o  Encarregado 
de  negócios  que  era  a  occasinu  boa  para  se  pôr  outra  vez  em 
pratica  o  andamento  e  negociação  do  Tratado  de  commercio, 
por  isso  que,  segundo  elle,  todos  os  Fortuguezes  des^avão 
sacudir  o  jugo  dos  Inglezes  e  HoUandezes.  {Ibid.,  vol.  LXXX, 
f.  1.) 

(412)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  168. 


Abril  3 
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dencia  que  tinha  havido  desde  21  de  Novembro 
de  1742  (413). 

> 
Responde  D.  Luiz  da  Cunha  ao  que  em  27  de  An.  174 
Marco  lhe  havia  escrito  o  Ministro  Secretario 
d'Estado  M.  d'Argenson  sobre  o  regulamento 
que  se  devia  observar  em  matérias  de  nave- 
gação, e  posto  que  o  nosso  Embaixador  achasse 
judiciosas  as  propostas  feitas  por  aquelle  Mi- 
nistro, tratou  de  fazer-lhe  ver  a  differenca 
que  havia  entre  os  navios  francezes  e  porLu- 
guezes,  no  que  dizia  respeito  á  construeção, 
e  mostrou-lhe  que  a  maior  paiHe  dos  segundos 
erão  de  construeção  estrangeira ,  d'onde  se 
seguia  terem  os  estrangeiros  nelles  parte  na 
qualidade  de  sócios,  quando  todavia  residião 
em  Portugal,  e  ali  se  fazião  naturalizar  vindo 
assim  a  serem   verdadeiros   súbditos  Portu- 


(413)  Archiv.  dos  Negócios  Estrang.  de  França,  vol.  LXXX, 
f.  108. 

Em  1 1  do  mesmo  mez  o  Cônsul  DuTernay ,  que  nesse  tempo 
estava  em  Pariz,  tratando  da  negociação  do  Tratado  de  com- 
mercio  que  se  projectava  fazer  entre  França  e  Portugal ,  pon- 
derava que  a  Corte  de  Portugal  entendia  ficasse  a  conclusão 
do  dito  tratado  dependente  da  assignatura  dos  5  artigos  que 
não  havião  sido  observados  por  ilespanlia,  e  punha  por  con- 
dição que  a  França  obrigasse  a  Hcspanha  a  assignál-os,  ou  que 
o  Ministro  de  França  o  fizesse,  e  ElRei  de  França  se  obrigasse 
a  fazer  com  que  ElRei  Calholico  a  elles  accedesse;  que  tal  era 
o  estado  d^aquella  negociação,  e  o  motivo  porque  havia  durado 
mais  de  dous  annos.  {Jhid.^  f.  178.) 
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guézes,  e  portanto  devião  gozar  dos  mesmos 
privilégios  que  os  demais  (414). 

ibrilV*  Despacho  de  M.  d'Argenson  para  o  Encarre- 
gado de  Negócios  Beauchamp,  encommen- 
dandocom  encarecimento  de  o  ter  ao  corrente 
de  tudo  quanto  soubesse  a  respeito  da  saúde 
do  Senhor  Rei  D.  João  V,  ponderando-lhe  o 
quanto  cumpria  que  tratasse  de  se  informar 
de  tudo,  por  isso  que  podia  haver  mudança  no 
Governo  de  Portugal  (415). 


(414)  Àrchiv.  e  vol.  cit.^  f.  7. 

Este  officio  do  nosso  Embaixador  é  summamente  impor- 
tante para  a  historia  do  Direito  marhimo. 

Em  officio  de  29  de  Junho  dava  conta  á  sua  Corte  M.  de 
Beauchamp  da  conferencia  que  tivera  com  o  Cardeal  da  Motta  , 
o  qual  se  queixara  grandemente  das  tomadias  feitas  pelos 
Francezes ,  'e  lhe  dissera  que  sendo  o  ponto  essencial  impedir 
que  os  Inglezes  nào  abusassem  da  bandeira  portugueza ,  cos- 
tumava o  Governo  não  dar  passaporte  senão  áquelles -navios 
que  erão  carregados  por  súbditos  Portuguezes;  qtie  porém 
se  n5o  podia  conformar  com  o  que  propunha  M.  de  Maurepas, 
por  isso  que  aquelle  arbitrio  equivalia  a  uma  interrupção 
absoluta  do  commercio ,  e  concluíra  dando  a  entender  a  elle 
Beauchamp  era  a  occasião  boa  para  se  renorarem  os  ajustes 
do  tão  desejado  Tratado  de  commercio.  {Ibid,,  f.  64.) 

(415)  I/Hfl.,vo\.  LXXX,  f.  23. 

Em  outro  despacho  de  30  de  Maio  escrevia  o  mesmo  Ministro 
ao  referido  Encarregado  de  negócios ,  em  resposta  ao  que  este 
lhe  escrevera  sobre  o  estado  da  saúde  d'Elí{ei  D.  João  V,  q.ue 
todos  os  dias  ia  declinando ,  em  que  lhe  diz  que  estava  d'ante- 
mão  certo  que  elle  de  Beauchamp,  sem  sair  d'aquenes  limites 
que  a  prudência  aconselhava,  e  sem  a  menor  sombra  d'aírec- 
tação ,  se  applicava  e  punha  em  pratica  quanto  era  possível  ■ 
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Respondendo  M.  d'Argenson  ao  oíficio  do  ^^^^1*1 
Encarregado  de  Negócios,  lhe  diz  que  o  Go-      * 
verno  d'ElRei,  seu  amo,  se  nãp  descuidaria  de 
àproveitar-se  d'aquellas  con  juncturas  para  con- 
cluir com  Portugal  um  Tratado  decommercio, 
cousa  em  que  poria  todo  o  desvelo;  mas  no 
entretanto  lhe  ordenava  que  tratasse  de  dissi-     , 
par  as  prevenções  mal  fundadas  que  alguns  dos 
Ministros  portuguezes  tinhão  dos  de  França,  os 
quaes  todos  erãa  unisonos  no  desejo  de  que 
não  houvesse  a  menor  desunião  entre  ambas 
as  Coroas  (416). 


para  se  conciliar  a  boa  vontade  do  Príncipe  D.  José^  e  das 
pessoas  que  poderiSo  privar  mais  com  elle,  para  por  aquellé 
modo  ver  se  podia  conseguir  a  empresa  em  que  se  abalançava , 
de  fazer  com  que  os  Francezes  tivessem  em  Portugala  prefe- 
rencia sobre  os  Inglezes.  {Ihid.^  f.  51.) 

(416)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  115. 

Em  o  1°  de  Novem'bro  escrevia  o  mesmo  Ministro  ao  Bispo 
de  Rennes  que  residia  em  Madrid  com  o  caracter  d'Embaixador 
de  França,  significando-lhe  que  entre  os  muitos  e  importantes 
negócios  que  occupavão  a  mente  d'ElRei ,  seu  amo,  era  o  de 
concluir  co(i>  Portugal  um  Tratado  de  commercio,e  que  a 
negociação  que  sobre  aquelle  assumpto  se  entabolará  durava 
havia  dous  auuos. 

Que  a  ellc  Embaixador  bem  lhe  havia  dé  constar  que  a  con- 
clusão do  sobredito  Tratado  estava  pendente  dVutro  que  se 
devia  de  celebrar  entre  Portugal  e  Hespanha  ,  ou  de  um  acto 
de  garantia  pelo  qual  ElRei  de  França  ,  seu  amo  ,  se  obrigasse 
para  com  o  de  Portugal  a  que  os  4  artigos-que  havião  sido  o 
objecto  de  renhidas  discussões  depois  que  a  Corte  de  Madrid 
havia  autorizado  M,  de  Chavigny  a  offerecèl-os  ú  de  Lisboa 
seriào  executados  por  parte  de  S.  M.  Catholica. 

Que  naquelle  estado  de  cousas  o  meio  de  pôr  aquelle  negocio 
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An.  1745      Officio  (le  M.  de  Beauchamp,  em  que  pai*ti- 
26      cipa  que,  em  conlormidade  com  as  ordens  que 
havia  recebido,  havia  declarado  a  Marco  An- 
tónio d' Azevedo    a    resolução    que  ElRei   de 


em  andamento  era  o  assignar  ElRei  de  França  o  acto  de  ga- 
rantia dos  sobreditos  4  artigos,  porem  que  estes  se  apresen- 
tàvào  á  consideração  do  3Iinisterio  de  Franca  debaixo  de  três 
diiferentes  formas,  a  saber  :  1"  na  que  M.  de  Chavigny  havia 
•ido  autorizado  pela  Corte  de  Madrid  a  apresentar  á  de  Lisboa ; 
2'  na  das  modificações  e  mudanças,  addiçOes  e  explicações 
que  lhes  tinhâo  ajuntado  os  Portuguezes ;  3*  cmfím  na  em 
que  se  achavão  com  as  correcções  e  emendas  que  o  Marquez 
de  Villarias  fizera  ás  addições  e  explicações  portuguezas. 

Que  portanto  cumpria  d'ordem  d'KlRei,  seu  amo,  que  elle 
Embaixador  alcançasse  do  Governo  hespanhol  o  consenti- 
mento para  que  a  França ,  1°  podesse  garantir  os  soijreditos 
artigos,  2°  e  para  que  estes  fossem  redigidos  em  conformidade 
com  as  propostas  e  addições  feitas  pelos  Portuguezes. 

Ponderava-lhe  que  o  que  fazia  com  que  o  Ministério  de  que 
elle  fazia  parte  se  inclinava  a  concluir  quanto  antes  o  Tratado 
de  commercio  com  Portugal  era  o  estado  em  que  se  achavao 
naquella  occasião  as  cousas  d'lnglaterra ,  por  isso  que  entendia 
que  se  o  não  concluisse  durante  a  lucta  em  que  andavào  as 
duas  Cnsas  de  Stuard  e  de  Hanover  nunca  viria  a  fazél-o ; 
porque  suppondo  que  ElRei  Jorge  ficasse  com  a  victoria ,  ElRei 
de  Portugal  não  havia  de  querer  desagradar-lhe ;  e  caso  a  sorte 
se  declarasse  por  ElRei  Jacob,  não  se  devia  esperar  que  o 
reconhecimento  e  gratidão  d'este  Principe  para  com  a  Franca 
fosse  tal ,  que  nao  se  opposessc  logo  no  principio  do  seu  rei- 
nado a  que  os  Francezes  levassem  vantagens  a  .seus  súbditos 
no  commercio ;  assim  que  por  via  d'aquelle  Tratado  viria  a 
França  a  ficar  superior  á  Inglaterra  no  que  dizia  respeito  a 
Portugal.  Que  portanto  ElRei ,  seu  amo,  desejava  grandemente 
efTeituar  com  Portugal  o  Tratado  de  commercio,  mas  que  para 
isso  era  necessariamente  indispensável  que  os  4  artigos  fossem 
garantidos.  (Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  155.) 
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França,  seu  amo,  havia  tomado  de  nao  reco- 
nhecer por  Imperador  o  Grão  Duque  da  Tos- 
cana; do  que  tendo  sido  ElRei  D.  João  V 
informado, lhe  mandara  dizer  que  muito  agra- 
decia a  attenção  que  S.  M.  Christianissimacom 
elle  tinha;  que  cada  um  em  occasiões  taes  fazia 
aquillo  que  mais  conducente  lhe  parecia  aos 
seus  interesses;  que  era  porem  para  deplorar- 
se  que  não  houvesse  esperança  d'um  próximo 
accommodamento  (^^7). 

Officio  de  M.  de  Beauchamp  para  M.  d' Ar-  An.  iwi 

1     m  1       I  tDezern- 

genson  sobre  o  projectado  Tratado  de  commer-  bro  7 
cio  que  tanto  relevava  aos  interesses  da  França, 
em  que  o  sobredito  Agente  dizia,  que  estava 
de  todo  em  todo  persuadido  que  a  França 
não  arriscava  nada  era  fazer  a  Portugal  uma 
ponte  d' ouro ,  afim  de  conseguir  a  conclusão 
d'aquelle  Tratado,  e  que  por  mais  que  os  Por- 
tuguezes  pedissem,  tudo  se  lhes  deveria  sera 
o  menor  receio  conceder,  e  ajuntava  que  era 
urgente  que  tudo  fosse  ultimado  antes  que 
chegasse  a  Lisboa  M.  Keen  (41 8). 


(417)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  135. 

Annexos  a  este  officio  forão  vários  papeis  que  dizimo  respeito 
ao  projectado  e  tantas  vezes  debatido  Tratado  de  commercio , 
e  alguns  tratavão  também  do  decreto  que  havia  coarctado  a 
jurisdiccão  dos  juizes  conservadores. 

(41S)'7/.íV/.,  ir.  171. 

Na  mesma  data  de  7  de  Dezembro  encontrámos  ntn  novo 
V,  32 
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in.  iT4«      Despacho  de  M.  d'Argenson  para  o  Encarre- 
gado de  Negócios  Beauchamp,  iioticiando-lhe 


projecto  de  Tralado  de  commercio  entre  a  França  e  Portugal , 
concebido  em  XXXIX  artigos. 

Pelo  II,  se  estipulava  quê  os  Francezes  poderião  vender  em 
Portugal  em  grosso  e  em  retalho  contra  as  posturas  das  camarás 
od«s  as  mercadorias  e  géneros  sem  pagareAi  outros  direitos 
mais  que  aquelles  que  pagavâo  os  Portuguezes ;  que  a  avaliação 
e  estimação  das  fazendas  se  faria  pela  pauta  de  1587. 

Os  aitigos  III,  IV,  V,  VI,  YII,  \11I  eIX,  são  todos  relativos 
ao  commercio  dos  Portuguezes  em  França ,  e  forão  redigidos 
bem  circumstanciadamente ,  indicando-se  nelles.  os  géneros 
que  poderião  ali  levar, 

O  art.  X,  trata  dos  privilégios  do  juií  oonservador. 

0  XI  e  XII ,  tratão  também  dos  mesmos  piivilcgios. 

0  XIII ,  é  relativo  aos  navios  que  poderião  entrar  nos  portos 
dos  dpus  reinos,  sendo  só  admittidas  6  embarcações  de 
guerra. 

Mo  XVII-,  se  regulava  as  prezas  que  em  caso  de  guerra  com 
outras  Potencias  poderião  ser  levadas  aos  portos  respectivos 
e  nelles  vendidas. 

O  art.  XVllI,  versava  sobre  o  commercio  em  tempo  de 
guerra. 

O  mesmo  se  estipula  nos  XIX,  XX,  XXI ;  XXII ,  XXIII,  XXIV 
e  XXV,  e  nos  seguintes  até  o  XXXIII ,  no  qual  se  estipulava  que 
os  bens  dos  vassallos  francezes  mortos  em  Portugal  ficarião 
pertencendo  aos  seus  hei^deiros. 

0  XXXIV,  versava  sabre  o  art.  III  do  Assento  dos  Negros,  e 
concedia  aos  Portuguezes  a  faculdade  de  retirarem-se  de 
França  com  os  seus  escravos. 

0  XXXV,  isentava  os  Portuguezes  residentes  em  França  da 
capitação. 

0  XXXVI,  estipulava  os  privilégios  e  isenções  dos  Cônsules. 

O  XXXVII ,  sobre  a  faculdade  que  terião  os  Portuguezes  de 
fretarem  e  comprarem  navios  em  França. 

0  XXXVIII,  concedia-lhes  a  liberdade  de  tirar  d'ella  trigo. 

O  XXXIX,  finalmente  estipulava  que  no  caao  de  rompimento 
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õ^proximo  regresso  de  M.  de  Chavignj^  para 
Lisboa,  e  que  no  qtie  dizia  respeito  ao  cere- 
monial  o  sobredito  Embaixador  continuaria  a 
tratar  por  terceira  pessoa  o  Ministro  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  para  evitar  de  lhe  dar 
Excellencia  (41 9) w 


entre  as  duas  Coroas,  seria  concedido  o  prazo  d'uin  anno  aos 
vassallos  d'uma  e  d'outra  para  venderem  os  seus  bens,  e  reti- 
rarem-se  sem  que  se  lhes  posesse  impedimento.  (Archiv.  e  vol. 
cit.,  f.  175.) 

A  f .  Í85,  ibid.,  encontrámos  as  objecções  que  fez  o  Cardeal 
da  Motta  sobre  o  art.  II ,  que  estabelecia  que  os  Francezes  terião 
a  liberdade  de  navegarem  em  todos  os  portos  dos  Estados  de 
S,  M.  Portugueza,  e  sobre  outros  artigos. 

Em  despacho  de  1 1  de  Janeiro  M.  d'Argenson  escrevia  ao 
Encarregado  dos  Negócios  de  Beauchamp,  signiíicando-lhe  o 
grande  desejo  que  tinha  de  concluir  o  Tratado  de  commercio, 
mas  (juao  não  podia  fazer  sem  primeiro  estar  perfeitamente 
informado  do  verdadeiro  estado  da  Colónia  do  Sacramento , 
para  saber  até  que  ponto  se  obrigava  a  França  na  garantia  que 
desse  sobre  aquelle  artigo.  (//»/</.,  f.  212.) 

(419)  Archiv.  e  vol.  cit  ,  f.  300. 

Em  3  d'Agosto  M.  de  Beauchamp  escrevia  ao  Marquez  d'Ar- 
genson ,  ponderando  quanto  era  imprudente  o  continuar- 
se  por  parte  da  França  nas  disputas  que  dizião  respeito  ao 
ceremonial-,  por  isso  que  ellas,  irritando  os  ânimos,  viriSo 
a  prejudicar  a  negociação  do  Tratado  de  commercio.  Aceres^ 
centa  mais  este  Agente  que  ElRei  D.  Jo3o  V  linha  o  coração 
francez,  e  que  exercia  uma  grande  influencia  no  espirito  de 
sua  filha  a  nova  Rainha  dUIcspanha,  o  que  era  caminho  para 
a  consolidação  da  boa  harmonia  entre  as  duas  Coroas.  Que 
para  uma  tão  boa  obra  o  Visconde  de  Ponte  de  Lima  lhe  havia 
certificado  que  de  boa  mente  cooperaria  entendendo- se  em 
Madrid  com  o  Bispo  de  Rennes,  e  lhe  dissera  era  mister  que 
OB  Francezes  não  perdessem  tempo  porque  os  Inglezes  se 
apressarião  a  se  deitarem  nos  braços  doa  Portuguezes,  o  os 
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An.  1-46      Carla  de  D.  Luiz  da  Cunha  para  M.  d'Ar* 

Junho  30  1        •  1 

genson  a  respeito  da  tão  debatida  questão  do 
tratamento  d'Excellencia,  trazendo-Ihc  que 
na  occasião  em  que  se  determinara  que  M.  de 
Chavigny  voltasse  para  Lisboa  elle  d'Argenson 
lhe  havia  dito  que  era  um  negocio  concluido, 
no  qual  não  devia  de  haver  nenhuma  diíTicid- 
dade,  que  o  mesmo  lhe  repetira  quando  se 
partira  para  o  exercito ,  e  pondéra-lhe  que  d'a- 
quella  novidade  resultaria  ,  que  o  Embaixador 
d'Hespanha,  vendo  que  M.  de  Chavigny  não 
dava  o  tratamento  deExceUencia  ao  Secretario 
d'Estado,  quereria  descontinuar  de  fazêl-o,  o 
que  podia  ser  occasião  de  discórdia  entre  as 
duas  Cortes  aò  mesmo  tempo  que  EIRei  Chris- 
tianissimo  fazia  quanto  podia  por  eonciliál- 
as  em  negócios  de  muito  maior  ponderação 
(tóO).       '  . 


ajudarião  a  congraçar-se  com  a  Hespanha.  ( Abchiv.  cit. , 
vol.  LXXXI,  r.  85.) 

Tinha  este  Encarregado  de  Negócios  muito  boa  opinião 
d'ElRei,  do  Príncipe  do  Brazil ,  do  Cardeal  fia  Motta,  e  do 
Visconde  de  que  acima  se  trata ,  os  quaes  todos  tinha  para  si 
que  erào  inclinados  á  Franca,  porém  diverso  era  o  conceito 
que  fazia  de  D.  Luiz  da  Ounha. 

{'Í20)  Archiv.  dos  Negoc. Estrang.  de  França,  vol.  LXXXI  da 
Corresp.  de  Portugal,  f.  38. 

Em  29  de  Julho  do  uiesniu  anuo  encontrámos  um  projecto 
d'um  Tratado  de  neutralidade  entre  El  Hei  de  Portugal  e  ElRei 
d^Uespanha,  redigido  por  D.  Luiz  da  Cunha,  na  conformidade 
dos  4  artigos  em  que  M.  de  Chavigny  concordara  e  ajustara  em 
Lisboa,  segundo  as  ordens  que  para  isso  tinha  da  Corte  de 
Madrid;  cnja  copia  remetteo  o  nosso  Embaixador  a  M.  d'Ar- 
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Despacho  do  Marquez  d' Arerenson  para  M.  de  An.  1746 

.  ?  "  .  Agosto  2 

Chavigny,  que  partia  segunda  vez  para  Lisboa 
com  o  caracter  d'Embaixador  junto  a  ElRei 
D.  João  V,  ao  qual  ia  appenso  ura  supple- 
mento  ás  instrucções  cora  que  partira  para 
a  mesma  capital  no  decurso  do  anno  de  1740, 
e  acompanhava  também  copia  do  projecto  de 
Tratado  de  neutralidade,  que  como  atraz  fica 
dito  havia  sido  redigido  por  D.  Luiz  da  Cunha 
para  que  o  sobredito  Embaixador  de  Chavigny 
o  mostrasse  em  IMadrid  ao  Bispo  de  Rennes 
com  quem  se  de^ia  concertar,  e  trabalhar 
de  intelligencia  na  reconciliação  d'aquella 
Corte  com  a  nossa. 

Ordenava-se-lhe  no  sobredito  supplemento 
que  com  quanto  as  primeiras  instrucções  de- 
vião  em  tudo  servir- lhe  de  base,  o  estado  dos 
negócios  políticos  da  Europa  tendo  mudado, 
fazia-se  indispensável  íazerem-se  nellas  algu- 
mas modificações. 

Que  o  estado  da  saúde  d'ElRei  D.  João  V 


genson ,  para  que  aquelle  Ministro  o  examinasse ,  e  achando-o 
corrente  o  remettessc  a  Madrid  para  se  concluir  aquella  tão 
diuturna  negociação.  (Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  72  e  75.) 

Em  30  de  Jullio  respondeo  M.  d'Argenson  á  carta  e  pro- 
jecto antecedente,  assegurando  a  D.  Luiz  da  Cunha  como 
entregaria  o  dito  projecto  a  M.  de  Chavigny,  o  qual  passando 
por  Madrid  o  mostraria  ao  Bispo  de  Rennes,  e  um  e  outro 
Embaixador  tratarião  de  buscnr  um  meio  pronipto  para  cessar 
toda  a  desavença  entre  as  duas  Coroas,  ambas  amigas  e  alhadas 
da  França,  {fbul.,  f.  76.) 
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iiido-se  cada  vez  aggravando  mais ,  e  podendo 
acontecer  que  viesse  a  fallecer,  era  de  absoluta 
necessidade  houvesse  em  Lisboa  um  Embaixa- 
dor de  França  que  nessa  occasião  se  relacio- 
nasse com  as  pessoas  principaes  do  Governo, 
e  lhes  desse  uma  idéa  favorável  do  systema 
politico  do  Gabinete  de  França  e  as  inclinasse 
em  favor  d'aquella  Nação. 

Que  ainda  que  era  para  se  presumir  que 
no  triste  estado  a  que  ElRei  D.  João  V  se 
achava  reduzido  não  se  poderia  vir  á  conclu- 
são com  o  Tratado  de  commercio,  que  elle 
Chavigny  negocifira  na  antecedente  Em- 
baixada, todavia  era  mister  tentál-o,  posto 
que  se  não  podesse  esperar  um  bom  successo, 
por  isso  que  ElRei,  apezar  de  se  achar  assim 
enfermo,  era  muito  cioso  da.sua  autoridade,  e 
não  entendia  confiar  a  direccSo  dos  nesrocios 
a  nenhum  dos  Ministros;  que  a  única  cousa 
que  podia  facilitar  e  adiantar  a  conclusão  do 
Tratado '  de  commercio  era  o  concerto  das 
diíTerenças  que  entre  a  Corte  de  Portugal  e  a 
de  Madrid  existião  respeito  á  Colónia  do  Sa- 
cramento :  portanto  que  o  principal  objecto 
que  elle  Emliaixador  devia  ter  èm  mente  era 
a  reconciliação  das  duas  Cortes,  para  cujo 
fim  se  concertaria  com  o  Bispo  de  Rennes  na 
sua  passagem  por  Madrid,  a  fim  de  verem  se 
podião  akançar  da  Corte  de  Madrid  uma  li- 
geira condescendência  para  com  a  de  Portu- 
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gal,  condescendência  que  consistia  em  porem 
na  America  as  cousas  no  pé  em  que  se.achavão 
antes  do  rompimento.  Assim  que  cumpria 
que  o  bloqueio  da  sobredita  Colónia  fosse 
alevantado,  e  restituída  a  liberdade  da  nave- 
gação no  rio  da  Prata. 

Que  o  segundo  objecto  que  pedia  a  maior 
attenção  da  parte  d'elle  Embaixador  era  a 
vinda  a  Lisboa  de  M.  Keeri  ;  porque  era  fòia 
de  duvida  que  a  presença  d'aquelle  homem 
d'Estado  naquella  Corte  devia  ter  por  alvo  o 
effeituar  com  Hespanha  uma  paz  particular 
em  proveito  dos  de  sua  Nação  e  em  detri- 
mento dos  demais  ;  que  fora  -com  este  intuito 
que  o  Ministério,  inglea  escolhera  aquelle  Di- 
plomata, por  isso  que  tendo  residido  largos^ 
annos  em  Madrid  gozava. ali  de  muito  ciedito 
e  estimação. 

Que  elle  Embaixador  devia  de  estar  scrente 
dâ  ultima  tentativa  que  D.  Luiz  da  Cuidia 
havia  feito  para  que  os  Embaixadores  de 
França  tratassem  por  Excel lencia  aos  Secre- 
tários d'Estado  de  Portugal ,  mas  que  naquelle 
assumpto  deveria  elle  conformar-se  com  o 
ceremonial  que  havia  observado  na  sua  pri- 
meira Embaixada,  não  sendo  bastantes  os 
exemplos  do  Núncio  e  do  Embaixador  d'llcs- 
panha  para  a  França  renunciar  ás  preroga- 
tivas  de  que  gozava,  assim  que  deveria  abster- 
se  de  ir  á  Còitc  nos  dias  de  beijamão  para  não 
Ikar  fora  do  estiado  e  docel  debaixo  do  qual 
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M.  de  Beauchamp,  em  que  lhe  mandava  a 
copia  da  carta  do  Bispo  de  Rennes,  lhe  diz 
que  tinha  motivos  particulares  para  estimar 
a  D.  Lui^  da  Cunha  e  ao  Commendador  La- 
cerda a  quem  conhecia  havia  dés  annos,  posto 
soubesse  que  do  coração  fosse  o  primeiro 
inclinado  ás  cousas  do  Imperador,  porém  que 
o  Governo  portuguez  não  podia  deixar  de 
desejar  de  estar  seguro  da  parte  que  dizia 
respeito  á  Hespanha ,  que  também  este  era  o 
desejo  da  França,  o  que  elle  podia  assegurar 
a  toda  gente  oflficial mente  (422). 


m 


(421)  Archiv.  e  vol,  cit. ,  f.  81 ,  e  f.  8  do  vol.  supplem., 
intitulado  :  Mémoires  et  Suppléments. 

(422)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  104. 

Em  officio  de  6  d'este  inez  M.  de  Beauchamp  escrevia"  a 
M.  d'Argenson ,  participando-lhe  como  havia  dado  conheci- 
mento ao  Cardeal  da  Moita  da  longa  carta  ostensiva  que  rece- 
bera do  Bispo  de  Rennes,  com  a  participação  da  morte  d'ElRei 
d'Hespanha  ,  para  ir  dispondo  na  Corte  de  Portugal  os  ânimos 
em  favor  da  França,  fazendo  ver  que  durante  a  vida  do  dito 
Monarca  ella  não  se  havia  descuidado  dos  interesses  dos  Por- 
tuguezes,  de  que  era  uma  prova  a  perfeita  união  e  boa  intelli- 
gencia  que  havia  reinado  entre  os  Ministros  de  ambas  as  Coroas 
que  residião  em  Madrid.  {Ihid.^  f.  93.) 

Dizia  o  Bispo  de  Rennes,  na  carta  de  que  se  trata ,  que  logo 
que  Fernando  Vlsobíra  ao  throno  declarara  que  por  interesse 
estava  disposto  a  viver  em  boa  harmonia  com  a  França,  e  a 
observar  os  Tratados  e  mais  transaccBes  que  com  ella  tinha, 
e  passando  depois  a  fallar  da  negociação  do  Tratado  de  neu- 
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regado  de  negócios  Beauchamp,  no  qual  pon- 
dera que  a  morte  de  Philippe  V  devia  causar 
uma  grande  mudança  nos  principios  de  poli- 
tica que  a  Corte  de  Madrid  havia  em  sua  vida 
seguido,  e  que  era  mui  provável  encontrasse 
o  Gabinete  portuguez  menos  diíficuldade  e 
mais  condescendência  no  arranjo  e  concerto 
das  diíferenças  que  existião  entre  as  duas 
Coroas,  para  o  que  muito  desejava  a  França 
contribuir;  assim  que  fora  neste  sentido  que  se 
havião  passado  instrucções  a  M.  de  Chavigny 
(423). 

Oíficia  M.  de  Beauchamp  que  o  Duque  de  An.  tus 

'      ^                      ^  Outubro 
^ II 

tralidade,  e  de  seus  diversos  limites,  mostravanse  mais  incli'^ 
nado  ás  cousas  d'Hespanha  que  ás  de  Portugal .  dizendo 
expressamente  que  se  fora  Ministro  d^Hespanha  por  nenhuma 
condição  assignaria  os  4  artigos,  e  que  elle  sempre  tivera  para 
si  que  D.  Luiz  da  Cunha  era  mui  pouco  aíTeiçoado  á  França  e 
á  Hespanha,  o  que  nao  obstante,  segundo  o  que  lhe  havia 
mandado  M.  de  Chavigny,  tanto  o  dito  D.  Luiz,  como  os  demais 
Ministros  portuguezes  estavão  persuadidos  da  necessidade  que 
tínbuo  para  se  sustentarem  da  ami/ade  da  França.  Accrescenta 
o  Bispo,  Embaixador,  que  a  nova  Rainha  d'Hespanha  tinha 
grande  amor  e  amizade  a  seu  pai  ElRei  de  Portugal ,  e  a  toda  a 
Nação,  mas  que  a  final  já  nào  era  Portugueza  ,  e  concluia  que 
se  fora  a  Lisboa,  pediria  uma  audiência  a  SS.  MM.  Portu- 
guezas,  somente  para  fazer  perante  ellas  o  elogio  das  grandes 
qualidades  de  que  aquella  Princeza  era  dotada,  e  que  folgaria 
muito  que  o  que  acerca  d'ella  naquella  occasiSo  escrevia  viesse 
ao  seu  conhecimento  por  via  d'ElRei  seu  pài  e  da  Rainha. 
{Jhid.,  f.  100,  com  data  de  12  d'Ago8to.) 
(423)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  96. 
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Sotomayor,  Embaixador  d'Hespanha,  havia 
tido  a  sua  primeira  audiência  da  Familia  Real 
Portugueza ,  e  que  elle  de  Beauchamp  havia 
significado  ao  Cardeal  da  Motta,  conforme  lhe 
havia  sido  ordenado,  o  quanto  a  sua  Corte 
como  a  de  Madrid  ficarião  penhoradas  pelos 
passos  que  ElRei  de  Portugal  se. dignasse  dar 
para  com  o  Gabinete  Britannico,  afim  de 
levál-o  a  entender  na  paz,  e  a  deferir  ás  pre- 
tencões  do  de  Madrid.  Que  a  isto  lhe  tornara 
o  Cardeal  que  por  amor  da  paz  faria  ElRei, 
seu  amo,  quanto  em  seu  poder  coubesse;  que 
lhe  certificava  que  o  dito  Monarca  não  pre- 
tendia ser  mediador,  e  que  para  dar  algum 
passo  sobre  aquelle  assumpto  era  mister  que  o 
fizesse  com  decência;  que  pois  devia  haver 
em  Breda  conferencias,  era  natural  que  ellas 
produzissem  os  effeitos  que  erão  para  esperar- 
se,  e  concluindo  estranhara  ver  que  os  Minis- 
tros das  Potencias  belligeranles,  como  erão  o 
Marquez  de  Puissieux,  e  Lord  Sandwich ,  se 
vissem  e  conferenciassem  abertamente  um 
com  o  outro  (424). 


(424)  Archir.  e  vol.  cit.,  f.  \FA. 

Em  17  do  mesmo  mez  M.  d'Argenson ,  respondendo  ao 
officio  do  Encarregado  de  Negócios  Beauchamp,  de  20  de 
Setembro,  Jhe  significa  que  pelo  que  respeitava  ao  restabele- 
dmento  da  paz ,  particularmente  entre  a  Hespanha  e  a  Ingla- 
terra, a  questão  preliminar  consistia  em  tratar  elle  de  saber 
até  que  ponto  EiRci  D.  João  V  se  occupava  da  administração  da 
R«ino ,  por  isso  que  se  em  rasão  dò  seu  estado  de  sande  d^ella 
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Officio  de  M.  de  Beauchamp  a  M.  d'Argen-  ^s"^^^* 
son,  dando-lhe  conta  do  que  ouvira  ao  Vis-  ''"^ 
conde  de  Ponte  de  Lima  numa  pratica  que 
com  elle  tivera  sobre  o  estado  politico  geral 
da  Europa,  e  era  que  o  Visconde  lhe  pon- 
derara que  ElRei ,  seu  amo ,  era  o  único  Prin- 
cipe  que  se  achava  em  estado  de  ser  mediador 
entre  a  França,  á  Hespanha  e  a  Inglaterra, 
e  que  era  provável  que  D.  Luiz  da  Cunha  fizesse 
alguma  proposta  sobre  aquelle  assumpto  a 
M.  d'Argenson  (425). 


nSo  curava,  fácil  seria  de  prever  que  nenhum  proveito  se 
tiraria  das  negociações  que  se  entabolassem  em  Lisboa,  as 
quaes  se  reduzirião  a  meras  conversações  particulares  com  o 
Cardeal  da  Motta ;  que  se  o  Senhor  D.  João  V  se  determinasse 
a  renunciar  ás  costumadas  questões  de  jerarquia ,  podia  repre- 
sentar um  papel  importante  naquellas  occorrencias  tanto 
perante  ElRei  e  a  Rainha  d^Hespanha ,-  como  para  com  a 
Corte  de  Londres;  que  portanto  cumpria  que  elle  de  Beau- 
champ tratasse  de  saber  que  grão  de  influencia  e  de  prepon- 
derância podia  ElRei  D.  João  V  ter  naquellas  duas  Cortes,  para 
ao  depois  informar  a  M.  de  Chavigny  logo  que  ali  fosse.  [Ibid., 
f.  158.) 

(425)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  125. 

Em  despacho  de  1 3  d'este  mez  M.  d^Argenson  ,  escrevendo 
a  M.  de  Beauchamp  ,  e  discorrendo  sobre  qual  seria  a  politica 
da  Inglaterra  depois  do  fallecimento  de  Philippe  V,  depois  de 
certificar-lhe  o  pouco  receio  que  tinha  d'Hespanha ,  por  isso  que 
ElRei  Fernando  VI  havia  promettido  não  admillir  proposta 
alguma  que  por  parte  dos  Inglezes  lhe  fosse  feita,  sem  a  com- 
municar  á  França ,  continua  dizendo  que  também  eslava 
certo  que  KlRei  de  Portugal  approvaria  o  mesmo  systcma  de 
politica  ;  e  influiria  sobre  o  Gabinete  inglez,  eni  consequência 
da  boa  vontade  que  o  dito  Gabinete  lhe  tinha,  e  o  disporía  a 
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An.  1746  Oííicio  de  M.  de  Chavigny,  dando  parte  de 
25  como  á  sua  chegada  achara  tudo  parado  no 
Governo  por  causa  da  enfermidade  d'ElRei 
cujos  accidentes  erão  frequentes;  que  todavia 
fizera  força  á  natureza  para  lhe  dar  audiência 
na  manhã  do  dia  14  d'aquelle  mez  ;  que  era 
impossível  receber-se  um  Embaixador  com 
mais  graça  e  bondade,  nem  servir-se  de  ex- 
pressões mais  patheticas  e  enérgicas  do  que 
EIRei  se  servira  para  com  elle,  nem  com  mais 
aíferro  ás  antigas  máximas  de  seus  anteces- 
sores no  concernente  ás  relações  com  a  França ; 
que  fallára  com  tal  volubilidade  que  a  elle  Em- 
baixador custara  muito  achar  occasião  para  tor- 
nar-lhe  em  poucas  palavras  o  quanto  era  sensí- 
vel a  tão  cordial  recebimento;  que  logo  que  fora 


entender  na  paz  e  a  fayorecer  as  pretenções  d'Hespanha  ;  e 
autoriza  o  dito  Beauchaiiip  a  dar  a  entemler  o  quanto  tanto 
a  França  como  a  Hespanha  lhe  ficarião  ein  obrigação.  {IbiJ.^ 
f.  129.)  '        • 

Em  4  d'Outubro  M.  d'Argenson  escrevia  a  M.  de  Charigny, 
dizendo-lhe  que  a  idea  que  elle  l>avia  tido  de  substituir  ao 
projecto  de  Tratado  de  neutralidade  um  de  amizade  entre  Hes- 
panha e  Portugal  havia  merecido  a  approvação  d'ElRei,  seu 
amo,  o  qual  promoveria  do  modo  que  podesse  o  bom  successo 
d^aquella  negociação,  e  continuando  a  tratar  do  mesmo  as- 
sumpto, lhe  diz  que  podia  dar  á  Còrle  de  Portugal  toda  a 
certeza  de  que  o  Governo  francez  eslava  sinceramente  ani- 
mado do  desejo  de  contribuir  para  a -gloria  e  verdadeiros  inte- 
resses dos  Portuguezes,  os  quaes  dependião  d^ima  estreita 
união  com  a  França  e  com  a  Hespanha,  verdade  que  elle 
devia  por  todos  os  meioç  inculcar  no  animo  das  pessoas  priu- 
cipaes  do  Reino.  (Ilnd.,  f.  141.) 


» 
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acabada  a  audiência  se  vira  cercado  do  toda  a 
Familia  Real,  e  que  cada  membro  d'ella  lhe 
dissera  alguma  cousa  de  lisongeiro,  e  conclue 
dizendo  sabia  que  o  Visconde  de  Ponte  de 
Lima  tinha  ordem  de  evitar  com  todo  o  cui- 
dado de  dar  a  entender  que  o  Governo  por- 
tuguez  influia  nos  Conselhos  da  Hespanha 
^(A26). 

Memoria  apresentada  ao  Marquez  d Argen-  An.  \iKt 
son ,  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  de 
França ,   pelo    Embaixador    D.    Luiz    da 
Cunha.  \     \ 

Expõe  o  nosso  Embaixador  o  seguinte  :  que 
M.  d'Argensoh  devia  de  estar  lembrado  quê 
na  conferencia  que  com  elle  tivera  no  mez 
antecedente,  elle  Ministro  lhe  significara  que 
attenta  a  grande  preponderância  que  ElRei 
D.  João  V  devia  naquellas  conjuncturas  neces- 
sariamente ter  na  Còrle  de  Madrid,  e  attenta 
igualmente  a  inclusão  que  linha  a  Corte  de 
Lisboa  com  a  deVicnna,  e  a  imparcialidade 
com  que  não  obstante  se  tinha  o  nosso  Go- 
verno  havido,  elle   Marquez   d'Argenson    se 


(4'2fi)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  161. 

Em  despacho  de  G  de  Novembro  M.  d'Argenson  escrevia  a 
M.  de  Chavigny,  significando-lhe  «jiie  n  sua  Côrle  eslava  deler- 
minada  a  não  tratar  cousa,  alguma  com  ElRei  de  Portugal, 
sem  primeiro  ter  o  consenti  mento  e  approvação  d'Finei  d^Hes- 
panha.  (//»/'/.,  \rohiv.  e  vnl.  cit.) 
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Hsongeava  de  queS.  M.  Portugueza  não  inspi- 
raria a  ElRei  Catholico  cousa  alguma  que  não 
fosse  conducente  a  bem  de  todos ;  que  noutra 
conferencia  lhe  repetira  o  mesmo,  e  lhe  dis- 
sera podia  informar  a  sua  Corte,  accrescen- 
tando  que  ElRei  de  Portugal,  sáu  amo,  ga- 
nharia honra  e  gloria  contribuindo  para  a 
paz  e  socego  da  Europa;  que  a  isso  elle  D.  Luiz 
lhe  tornara  era  da  mesma  opinião,  pelo  que 
dizia  respeito  ao  fecho  do  seu  discurso,  mas  que 
o  restante  não  era  assaz  explicito,  nem  em  vir- 
tude d'elle  se  achava  elle  Embaixador  autori- 
zado a  informar  o  seu  Governo  de  quanto  lhe 
havia  dito  sobre  uma  matéria  tão  delicada  :  que 
a  isto  elle  Ministro  lhe  certificáia  que  se  assim 
havia  fallado  o  fizera  por  ordem.  d'ÉlRei  de 
França  que  o  havia  encarregado  de  dizei** 
lhe  que  ElRei  dePortugal,  seu  amo,  lhe  faria 
grande  prazer  se  por  ventura  quizesse  tomar 
por  sua  conta  aquelle  negocio,  suggeinndo  a 
ElRei  Catholico,  seu  gein^o,  um  expediente 
conducente  á  conclusão  da  paz;  que  a  esta 
declaração  formal  elle  D.  Luiz  lhe  respondera 
que  ia  despachar  um  correio  para  tomar  as 
ordens  da  sua  Corte  sobre  aquelle  assumpto. 
Que  quasi  por  aquelle  tempo  correra  voz  que 
devião  de  haverem  Breda  em  breve  confe- 
rencias, e  que  os  HoHandezes  havião  feito 
propostas,  as  quaes  dizia-se  erão  vindas  de 
Londres,  e  havião  merecido  a  approvação  de 
S.  M.  Catholica. 
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A'  vista  do  que  o  Commendador  de  Lacerda, 
seu  collega,  observara  era  ociosa  a  proposta 
que  se  havia  feito  a  ElRei,  seu  amo,  de  tomar 
a  seu  cargo  aquelle  negocio,  pois  que  os  Hol- 
landezes  tomando  a  qualidade  de  Mediadores 
entabolarião  a  negociação  e  a  adiantarião  a 
ponto  de  se  abrirem  as  conferencias.  Ao  que 
elle  d'Argenson  respondera  que  no  seiL,  en- 
tender não  erão  os  Hollandezes  Mediadores, 
mas  sim  uma  das  partes  belligerantes,  e  que 
sendo  assim  as  sobreditas  conferencias  não 
estorvavão  que  ElRei  de  Portugal  interviesse 
naquclle  negocio,  visto  ser  a  Potencia  para 
isso  mais  idónea  tanto  pelas  intimas  relações 
que  tinha  com  as  Cortes  de  Vienna  c  de  Ma- 
drid ,  como  péla  influencia  que  necessaria- 
mente devia  ter  na  de  Londr.es  que  lhe  devia 
tanto  pela  liberdade  da  navegação,  e  pelas 
utilidades  commerciaes  de  que  desfructava. 
Que  elle  d'Argenson  por  duas  vezes  lhe  havia 
tornado  a  repetir  que  os  Hollandezes  não  de- 
viãoser  reputados  como  Mediadores;  e  que, 
na  conformidade  com  tão  explicitas  decla- 
rações, elle  D.  Luiz  se  determinara  a  dar  de 
tudo  conta  a  ElRei ,  seu  amo,  o  qual  lhe  orde- 
nara de  responder,  que  elle  Rei  de  Portugal 
podia  aíTiançar  que  ElRei  Catholico  com  boa 
vontade  entenderia  em  tudo  quanto  da  sua 
parte  lhe  fosse  proposto,  assim  que  com  esla 
certeza  estava  elle  prompto  a  interpor  a  sua 
mediação  para  o  eífeito  de  se  ajustar  uma  paz 
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solida  em  iiiii  congresso;  porém  queachanclo- 
se  já  em  Breda  juntos  alguns  Ministros  para 
tratarem  .do  mesmo  assumpto,  e  sendo  no- 
tório que  devião  ali  ir  outros  mais,  e  que  os 
Hollandezes  havião  sido  tomados  por  Media- 
dores,   elle  Rei  de  Portugal    deixava  á  alta 
consideração  de  S.  M.  Chrislianissima  o  ajuizar 
sobre  os  resultados  que  se  seguirião  das  sobre- 
ditas conferencias,  as  quaes,  se  continuassem, 
devião  necessária,  e  insensivelmente  con ver- 
te r-se  em  um  verdadeiro  Congresso,  e  nesta 
supposição  era  não  só  supérfluo  o  convocar-se 
outro ,  mas  até  seria  pouco  decoroso  para  elle 
na  qualidade  de  Rei  de  Portugal  declarar-se 
desde  logo  por  Mediador,  conforme  as  insi- 
nuações que  M.  d'Argenson  havia  feito  ao  seu 
Embaixador  na  Corte  de  Pariz ;  que  todavia 
removido  aquelle  obstáculo  elle  Rei  de  Por- 
tugal se  prestaria  de  boa  vontade  á  sobredita 
proposição.  Que  tendo-lhe  assim  respondido, 
prosegue  era  sua  Memoria  o  nosso  Embaixa- 
dor, aíTiançára  a  elle  Marquez  d'Argcnson  que 
tudo  quanto  ElRci,  seu  amo,  podéra  fazer  por 
então  fora  o  communicar  a  ElRei  Catholico 
o  acontecido,  e   a   proposta  que  por   parte 
d'ElRei  de  França  lhe  havia  sido  feita,  e  que 
S.  M.  Catholica  annuíra  de  boa  mente  a  que 
elle  fosse  Mediador,  c  lhe  respondera  seria 
muito  do  seu  agrado;  que  a  Imperatriz  Rainha 
de  Hungria  tendo-lhe  também  expressamente 
pedido  o  mesmo,  ElRei,  seu  amo,  para  que 
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a  sua  mediação  nao  fosse  illusoria,  propunha 
que  se  fizesse  immediatamcnte  escolha  do 
lugar  do  Congresso,  c  que  se  procedesse  a 
tudo  quanto  para  o  dito  Congresso  fosse  con- 
ducente, tratando-se  primeiro  que  tudo  de 
ajustar-se  um  armisticio,  providencia  que 
ahriria  caminho  a  muitas  outras,  e  redun- 
daria em  proveito  de  todas  as  Potencias  bcl- 
ligerantes  (427). 

Respondendo  o  Marquez  d'Argenson  á  An.  1749 
Memoria  que  lhe  fora  dada  por  D.  Luiz  da 
Cunha,  lhe  significa  que  ElRei  de  França 
vira  com  muita  satisfacção  a  resposta  que 
ElRei  de  Portugal  lhe  mandara  dar  por  sua 
via  no  concernente  aòs  seus  bons  oíficios 
e  á  certeza  do  quanto  desejava  contribuir 
para  a  paz  geral;  e  accrescentava  o  Minis- 
tro francez  que  não  era  aquella  a  primeira 
vez  que  as  Nações  portugueza  e  franceza 
se  havião  ligado  para  o  bem  commum, 
e  também  para  a  sua  própria  segurança  e 
gloriaf. 

Que,  por  aquella  mesma  occasião,  o  Em- 
baixador d'Hespanha,  Duque  de  Huesca,  lhe 
havia  significado  em  Versalhes  que  ElRei 
Catholico,  seu  amo,  se  achava  nas  mesmas 
disposições,  e  conservava  os  mesmos  senti- 


(427)  Archiv.  e  rol.  cit.,  f.  205. 

V.  J3 
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mentos  para  com  ElRei  de  Portugal,  e  sendo 
certo  que  não  havia  na  Europa  Cortes  que 
fossem  mais  unidas  que  as  <ie  França  e  d'Hes- 
panha,  o  Gabinete  francez  estaria  por  tudo 
quanto  o  de  Madrid  fizesse  que  se  encami- 
nhasse á  conclusão  da  paz  por  effeito  dos 
bons  officios  d'ElRei  de  Portugal.  Que  até 
áquelle  dia  não  se  havia  tratado  da  paz,  e 
que  as  conferencias  erão  somente  encami- 
nhadas a  assentarcm-se  os  preliminares  d'ella, 
dos  quaes  o  artigo  principal  seria  o  de  deter- 
minar um  honroso  e  sufficiente  estabeleci- 
mento para  o  Infante  D.  Philippe,  devendo 
os  demais  assumptos  décidirem-se  no  Con- 
gresso; que  d'esle  modo  a  mediação  d'EiRei 
de  Portugal  seria  muito  agradável  a  ElRei 
de  França,  e  que  peTo  que  dizia  respeito  aos 
bons  ofíicios  d'aquclle  Monarca  para  a  con- 
clusão da  paz,  elle  se  remettia  inteiramente 
e  se  conformava  com  os  desejos  e  vontade 
d'ElRei  D.  Fernando,  seu  primo,  e  de  S/M. 
Portugueza  (428). 

Em  oíficio  d'este  dia  participava  a  M.  d'Ar- 

An.  1746  gefjson  o  Embaixador  M.  de  Chavigny,  que  o 

Senhor  Rei  D.  João  V  continuava  a  seguir  a 

mesma  politica  de  não   emprehender  cousa 

alguma  que  fosse  em  detrimento  da  França, 


(428)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  216. 
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que  assim  não  concorreria  para  que  a  Hespa- 
nha  fizesse  paz  com  Inglaterra  separadamente, 
e  dando  conta  d'uma  conferencia  que  havia 
tido  com  o  Cardeal  da  Motta ,  diz  que  se  apro- 
veitara d'aquella  conjunctura  para  persuadir- 
Ihe  era   boa  occasião  de  concertar   as  diffe- 
renças  que  a  Corte  de  Portugal  tinha  com  a 
de  Hespan ha  acerca  da  Colónia  do  Sacramento, 
sendo  garante  do  ajuste  a  França,  com  o  que 
de  certo  devia  de  mortificar  os  Inglezes;  que 
a   isto   lhe  tornara  o  Cardeal   em  um   longo 
arrezoado,  dizendo  que  muitos  erao  os  mo- 
tivos de  queixa  que  os  Portuguezes  tinhão  dos 
Hespanhoes,  e  que   logo  que  aquelles   qui- 
zessem    seriamente    enti'ar    cm    negociação, 
pouco  lhe  custaria  a  elle  Cardeal  demonstrar 
a  injustiça  das  suas  pretenções,   porém  que 
o    Duque    de    Sotomayor    ainda    não    tinha 
instrucções,  nem  a   Corte  de   Portugal   en- 
tendia dar  os  primeiros   passos,  o  que  não 
obstante  concluio  a ífi miando  que  om  tempo 
competente    se    procederia    conforme    fosse 
mister.  Accrescenta  a  isto  o  Embaixador  que 
quando  reflectia  na  resposta  que  o  Marquez 
de  Yillarias  dera  ao  Bispo  de  Rennes,  a  qual  se 
cifrava  em  aífirmar-lhe  que  SS.  MM.  Catho- 
lica  e  Portugueza  cstavão  em  tão   boa    har- 
monia que  não  havião  mister  de  Mediador, 
parecia-lhe  a  sobredita   resposta   um  ardil, 
e  com    tudo   não    era   o   Cardeal    da   Motta 
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homem  que  com  tão  pouco  se  deixasse  illudir 
(429> 

í)Mem-^  OÍTicio  de  M.  de  Chavigny,  em  que  dá  conta 
broi7  d'uma  larga  conferencia  que  tivera  com  o 
Cardeal  da  Motta,  o  qual  em  um  longo  arre- 
zoado  lhe  fizera  ver  havia  a  França  uma  e 
outra  vez  reclamado  pela  intervenção  de 
D.  Luiz  da  Cunha  a  mediação  de  Portugal, 
por  cujo  motivo  não  podia  entender  o  como 
depois  o  Marquez  d'Argenson  dizia  que  fora 
Portugal  quem  lh'a  offerecêra;  que  EIRei , 
seu  amo,  não  soífreria  que  o  oífendessem  em 
cousas  que  dizião  respeito  á  sua  honra,  como 
era  o  caso  de  que  se  tratava  por  manifestos 
e  declarações  publicas ;  que  a  França  podia 
publicar  quantas  lhe  parecesse,  mas  que  um 
Ministro  d 'Estado,  como  M.  d'Argenson,  não 
podendo  ser  considerado  senão  como  um 
raéro  órgão  do  seu  Monarca ,  de  duas  cousas 
uma,  ou  S.  M.  EIRei  de  França  approvava  o 
dizer  de  seu  Ministro,  ou  o  desapprovava , 
descarregando  nelle  todo  o  peso  do  seu  ressen- 
timento pelo  abuso  que  elle  havia  feito  do 
deposito  que  lhe  fora  confiado  (430). 

(429)  ArcbÍT.  e  vol.  cit.,  f.  217. 

As  negociações  de  que  foi  encarregado  o  Duque  de  Soto- 
mayor,  Embaixador  d'llespanha  em  Lisboa ,  de  que  damos 
conta  neste  volume,  vem  supprir  o  silencio  que  dVlIas  guar- 
dámos no  Tomo  II ,  Secção  XV,  dVsta  nossa  obra. 

(430)  //.fV/.,  f.  242. 


—  357  — 
Oíficio  de  M.  deBeauchamp,era  que  informa  An.  mi 

II  11  Janeiro 

quão  penhorado  estava  do  modo  com  que  cora  3 
elle  se  houvera  ElRei  D.  João  V,  tratando-o 
com  uma  distincçSo  de  que  não  gozavão  os 
Encarregados  de  Negócios,  tendo -lhe  man- 
dado dar  4  barras  d'ouro,  como  se  tivera  occu- 
pado  o  lugar  de  Ministro  Residente  (431). 

Participa  M.  de  Chavigny  á  sua  Corte  varias  An.  iui 
cousas  relativas  ao  Embaixador  do  Império  a 
Conde  de  Rosamberg,  e  vindo  no  fim  do  oíTi- 
cio  a  tratar  do  negocio  da  Mediação,  assegura 
que  se  nella  a  França,  a  Hespanha  e  Portugal 
viessem  a  concordar,  a  alliança  que  entre  a 
França  e  a  Hespanha  existia  se  estreitaria  cada 
vez  mais,  por  isso  que  a  primeira  d'estas 
Nações  por  uma  parte  obsequiava  a  Rainha 
d'Hespanha  na  pessoa  d'EIRei  seu  pai ,  ao 
passo  que  por  outra  conquistava  a  amizade  e 
imparcialidade  d'este,  vindo  assim  a  ])articipar 
da  intimidade  que  existia  entre  as  Cortes  de 
Madrid  e  de  Lisboa.  Demais ,  dizia  o  Embaixa- 
dor, que  não  era  para  presumir-se  que  a  Im- 
peratriz se  negasse  a  annuir  á  Mediação,  sendo 
que  ella  a  tinha  sollicitado  antes  mesmo  da 
morte  de  Philippe  V,  posto  que  a  Corte  de 
Portugal  olhasse  para  aquella  proposta,  como 
para  um  simples  comprimento  (432). 
^ f 

(431)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  3. 

(432)  Uid.,  vol.  LXXXII,  f.  J. 
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An.  1T47  Officio  de  M.  de  Chavigny,  em  que  não  cessa 
ío  de  persuadir  ao  seu  Governo  que  se  unisse  o 
mais  possivel  com  Portugal,  dando  calor  á  ne- 
gociação relativa  á  Mediação,  por  isso  queElRei 
de  Portugal  não  estava  muito  alheio  de  tam- 
bém occupar-se  dos  negócios  geraes  da  Europa, 
e  que  conservál-onaquella  disposição  d'animo 
era  obrigai  o  a  se  haver  com  imparcialidade, 
ao  mesmo  tempo  que  nisto  se  faria  um  gran- 
díssimo obsequio  á  Rainha  dllespanha,  sua 
filha,  que  tanto  se  interessava  em  tudo  quanto 
podia  contribuir  para  realçar  a  gloria  d'EIRei, 
seu  pai ;  assim  que  a  Mediação  de  Portugal  devia 
ser  olhada  como  uma  consequência  necessária 
da  grande  união  que  existia  entre  a  França  e 
a  Hespanha,  e  em  recompensa  da  composição 
das  diíferenças  que  sobre  as  cousas  da  America 
existião  entre  as  Cortes  de  Lisboa  e  de  Madrid 
conseguiria  o  Gabinete  de  Versalhes  fazer  com 
Portugal  um  Tratado  de  commercio,  pelo  qual 
os  Francezes  d'ali  em  diante  se  acharião  na- 
quelle  Reino  no  mesmo  pé  que  os  Inglezes 
(433). 


(433)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  9. 

Em  oíRcio  de  24  d'este  niez  escrevia  o  mesmo  Embaixador, 
insistindo  com  a  sua  Corte  sobre  as  vantagens  de  que  para 
ella  era  a  Mediação  de  Portugal ,  em  razão  da  influencia  que 
a  nossa  Corte  tinha  sobre  a  de  Madrid  ,  assegurando  que  ElUei 
D.  João  V  se  correspondia  parlicul.nmenle  com  sua  filha  a 
Rainha  d'Hespanha,  e  que  os  Ministros  portuguezes  estarão 
fiobremaneíra  admirados  de  ver  o  que  a  Franca  havia  proposto 
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Oíficio  de  M.  de  Chavigny  para  M.  de  ^n^íji 
Puissieux  sobre  o  negocio  da  Mediação  de 
Portugal,  do  qual  se  colhe  que  o  Ministro 
hespanhol  Carvajal,  para  fazer  a  vontade  á 
Rainha  d'IIespanha,  punha  todo  o  empenho 
em  facilitar  e  encaminhar  as  cousas  de  modo 
que  ElRei  D.  João  V  viesse  a  ser  o  Mediador 
da  paz  geral  (434). 

Despacho  de  M.  de  Puissieux,  Ministro  An.  itít 
d*Estado,  a  M.  de  Chavigny,  em  cifra,  em  que 
lhe  communicava  que  tinha  motivos  para 
acreditar  que  entre  a  Corte  de  Madrid  e  a  de- 
Vienna,  havia  uma  negociação  entabolada  de- 
baixo da  mediação  e  intervenção  de  Portugal , 
negociação  cujo  objecto  principal  era  o  esta- 
belecimento do  Infante  D.  Philippe,  e  a  paci- 
ficação da  Itália;  assim  que  lhe  ordena  de  ver 
se  podia  descobrir  a  fundo  em  que  estado 
parava  aquelle  negocio  (435). 


acerca  do  Infante  D.  Philippe.  Assim  que  eslando  as  Cortes  de 
LisboB  e  de  Madrid  em  lao  boa  união,  era  para  recear,  se  a 
Mediação  não  fosse  acceita  ,  que  o  (ornassem  por  uma  desfeita, 
e  viesse  a  de  Madrid  ,  por  instigações  da  de  Portugal ,  a  desli- 
gar-se  da  de  França  e  a  declarar-ihe  a  guerra.  (If/id.y  f.  20.) 

(434)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  24. 

(435j  Jfn,l.,  f.  28. 

O  Embaixador  es6revia  sobre  o  objecto  acima  em  16de  Março 
ao  Marquez  de  Puissieux  ,  dando-lhe  conta  do  que  passara 
como  Cardeal  da  Moita  numa  conferencia  que  com  elle  tiréra 
para  se  inquirir  se  com  effeito  por  via  da  intervenção  de  Por- 
tugal havia  uma  negociação  entabolada  entre  a  Áustria,  a 
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Março'!*  ^í^'cio  dc  M.  de  Chavigny  que  acompanhava 
uma  Memoria  em  que  se  relatava  quanto  se 
havia  passado  nos  annos  atraz  sobre  a  questão 
da  Colónia  do  Sacramento.  Neste  oílicio  torna 
o  Embaixador  a  representar  á  sua  Corte  o 
quanto  lhe  cumpria  partilhar  da  intimidade 
que  entre  as  de  Madrid  e  de  Lisboa  reinava, 
tomando  sobre  si  o  concertar  debaixo  de  sua 
garantia  os  negócios  da  America,  e  fazendo  ver 
que  aquella  união  e  intimidade  podia  soífrer 
uma  grande  quebra  com  o  fallecimento  d'El- 
Rei,  por  isso  que  o  império  que  um   irmão 


Inglaterra  e  a  Hespanha,  com  o  fim  de  desligar  esta  ultima 
Kação  da  alliança  de  França;  ao  que  o  Cardeal  lhe  tornara 
que,  se  lhe  fora  licito  fallar,  muito  era  o  que  tinha  que  dizer, 
mas  que  por  então  o  que  podia  certificar  era  que  todas  as 
Potencias  desejavão  a  paz,  mas  que  cada  uma  d'ellas  a  queria 
a  seu  modo;  que  duvidar  da  boa  fé  d'i:lRei ,  seu  amo,  e  da 
d'elle  seria  fazer-se-lhes  uma  grande  injuria ,  e  que  com  quem 
M.  de  Chavigny  se  devia  informar  sobre  aquelle  negocio  era 
com  o  Duque  de  Sotomayor.  E  como  o  Embaixador  lhe  locasse 
na  negociação  concernente  á  Mediação ,  acodio  logo  o  Cardeal 
dizendo  que  Elllci,  seu  amo,  não  a  havia  acceitado  senão 
podcndo-a  exercer  com  honra ;  que  em  consequência  d'is[o 
havia  o  Gabinete  portuguez  proposto  certos  artigos  prelimi- 
nares á  Corte  de  Trança,  e  como  esta  os  não  tivesse  tomadu, 
segundo  parecia,  em  consideração,  ElRci ,  seu  amo,  se  jul- 
gava desobrigado  dos  deveres  de  Mediador,  c  tomando  d'ali 
motivo  passou  o  Cardeal  a  queixar-se  da  inconstância  e  in- 
subsistência das  determinações  do  Ministerip  francez,  e  do 
modo  porque  se  linha  havido  naqucllc  asi>umpto,  porque  tendo 
sollicitado  por  via  de  D.  I.uiz  da  Cunha  a  Mediaçflo  de  Portugal , 
acabara  pur  dizer  que  fora  D.  Luiz  quem  a' oílereccra.  [IhiJ.. 
UM.) 
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podia  ter  sobre  uma  irmã  era  mui  differente 
do  que  o  d'um  pai  sobre  uma  filha  (436). 

OíTicio   do  Embaixador    M.   de  Chavierny.  An.  tui 

o  ^  ^      Março  21 

Dá  parte  d'uma  confererjcia  que  havia  tido 
com  o  Duque  de  Sotomayor,  na  qual  este  mos- 
trara inclinar-se  a  que  a  Hcspanha  poderia 
vir  a  tratar  em  separado  com  a  Corte  de 
Vienna  ,  eaccrescenta  M.  de  Chavigny  que  lhe 
parecia  se  tramava  alguma  cousa  que  devia 
motivar  receios,  porque  praticando  com  o 
Duque  sobre  os  meios  de  se  pór  um  freio  aos 
Inglezes,  aquelle  inadvertidamente  lhe  dissera 
que  o  mais  seguro  era  fazer  uma  estreita  al- 
liança  com  Portugal,  porque  então  a  llespa- 
nha  poderia  escolher  a  qual  das  duas  Potencias 
lhe  convinha  dar  a  preferencia,  se  á  Franca, 
se  á  Inglaterra.  Que  passado  pouco  tempo, 
como  se  se  advertisse  do  descuido  com  que  fal- 
lára,  tratara  de  atalhar  os  juizos  que  d'ali  se 
podião  fazer,  dizendo  que  estando  ElRei  de 
Portugal  doente  não  se  podia  tratar  por  então 
de  negocio  algum,  nem  mesmo  do  do  ajuste 
dos  limites  da  Colónia.  Passa  depois  M.  de 
Chavigny  a  fazer  algumas  observações  sobre  o 
referido,  c  diz  que  muito  embora  tratasse  a 
Rainha  d'llespanha  de  collocar  Portugal  no 
primeiro  lugar,  mas  que  não  devia  hesitar 
entre  a  Inglaterra  e  a  França,  pondera  mais 

(436)  Archiv.  e  vol.  cil.,  f.  35. 
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que  sendo  a  paixão  dominante  da  Rainha 
d'Hespanha  o  amor  que  a  seu  pai  tinha  e  a 
gloria  de  sua  Casa,  era  por  essa  que  a  França 
podia  conquistál-a,  por  isso  que  a  Casa  Real 
de  Portugal  se  prezava  de  descender  dos  Reis 
de  França  (437). 

IbririV  Ofício  de  M.  de  Puissieux  para  M.  de  Cha- 
vigny,  em  que  lhe  significa  que  no  estado  em 
que  as  cousas  se  achavao  era  mais  condu- 
cente aos  interesses  poli  ticos  de  França  af- 
frouxar  momentaneamente  no  concernente  á 
negociação  da  Mediação  que  por  parte  d'ella 
havia  sido  ofíerccida  para  o  concerto  das  dif- 
ferenças  pendentes  entre  as  Cortes  de  Lisboa 
e  de  Madrid  a  respeito  da  Colónia  do  Sacra- 
mento, por  isso  que  a  sobredita  Mediação  po- 
dia muito  bem  ser  que  não  fosse  bem  acceita 
da  Corte  de  Lisboa  na  occasião  em  que  talvez 
com  fundamento  suppunha  que  a*França  tra- 
tava de  escusar-se  da  sua  no  concernente  á 
paz  geral ,  demais  que  fazia  mais  a  bem  da 
França  o  deixar  subsistir  senq^rc  algum  fer- 
mento de  discórdia  entre  as  Cortes  de  Lisboa 
e  de  Madrid,  do  que  vél-as  unir-se  estreita- 
mente, e  ligarem-se  á  sua  revelia,  e  talvez  em 
seu  prejuizo.  Por  conseguinte  que  não  convi- 
nha que  se  nos  mostrasse  demasiado  agrado  e 
affeição,  nem  tampouco  falta  de  contemplação, 

(437)  Achiv.  evol.cit.,  f.51. 
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raas  ir  contemporizando,  tratando  sempre  de 
alcançar  alguns  favores  commerciaes  até  a 
final  celebrar-se  um  Tratado  sobre  aquella 
matéria  :  que  no  entanto  se  as  conferencias  de 
Breda  viessem  pelo  tempo  adiante  a  tomar 
um  andamento  mais'  regular,  seria  então 
occasião  de  fazer  ostensiva  a  Mediação  de 
Portugal  (438). 

f438)  Archiv.  cit.,  vol.  LXXXII  ,  f.  64. 

Em  officio  de  9  de  Maio  escrevia  M.  de  Chavigny  a  M.  de 
Puissieux,  relatando-lhe  a  conferencia  que  acabava  de  ter  com 
o  Cardeal  daMotta,  o  qual  lhe  não  dissimulara  quanto  estra- 
nhara o  que  em  Breda  se  havia  passado  com  o  Ministro  Ma- 
canaz ;  que  era  com  eíTeito  uma  cousa  inai^dita  o  pretender  um 
alliado  excluir  outro  seu  alliado  d'uma  negociação  em  que 
ambos  devião  de  ser  partes  contratantes,  denegando-lhe  a 
faculdade  de  tratar  elle  mesmo  de  seus  próprios  interesses. 
Que  a  isto  respondera  elle  Chavigny,  que  era  sem  fundamento 
que  se  fazião  tamanhas  queixas,  por  isso  que  a  França  fazia 
diíliculdade  de  admitlir  os  Ministros  de  todas  as  Potencias 
belligerantes  ás  conferencias  ,  pois  era  de  notoriedade  publica 
que  as  ditas  conferencias  se- não  linhao  aberto  seuiio  debaixo 
da  condição  expressa  que  a  ellas  só  assistirião  os  Ministros 
d'lnglateria  e  d^Hollanda;  que  fora  com  a  sobredita  condição 
que  KlRei  de  França  huvia  consentido  se  abrissem  as  sobre- 
ditas conferencias,  pondo  unicamente  o  fílo  na  conclusão  da 
pa^,  sendo  demonstrado  que  um  Congresso  reunido,  sem  ser 
precedido  de  preliminares ,  em  vez  de  adiantar  a  negociarSo 
servir-lhe-ia  de  eslorvo  e  demora ;  que  S.  Eminência  bem 
sabia  que  tudo  aquillo  havia  sido  d^intemão  ajustado  com 
S.  M.  Catholica.  Refere  mais  o  Embaixador  que  tendo  depois 
doesta  conferencia  praticado  com  o  Duque  de  Solomnyor,  do 
que  este  lhe  dissera  tirava  por  conclusão  que  os  Uespanhocs 
ainda  não  sabião  o  que  devião  querer,  e  não  estavão  contentes 
com  as  conferencias  de  Breda  por  entenderem  que  ellas  d^um 
certo  modo  eslorvaTão  se  eíTeituasse  a  Mediação  de  Portugal. 
(Ibid.,  f.  87.) 
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An.  1747      Oíficio  de  M.  de  ChavÍ2:nv  sobre  a  questão 

Maio  28  o    </  j. 

do  tratamento  de  Excellencia,  questão  que 
elle  era  de  opinião  se  devia  concluir,  pois  que 
os  Ministros  das  demais  Potencias ,  tirando 
unicamente  o  de  França,  se  havião  sujeitado 
a  dar  aquelle  tratamento  aos  Secretários  d'Es- 
tado,  porque  a  não  ser  assim  não  se  poderião 
adiantar  os  negócios,  porque  os  Secretários 
d' Estado  deixa  vão  de  responder-lhe,  por  isso 
que  elle  lhes  faltava  com  o  sobredito  trata- 
mento (439). 

An.  1747       Officio   de  M.    de  Chavienv,  em   que  la- 

IUÍ0  30  Ttf.     .  /-,  •    .  , 

menta  que  o  Ministro  Carvajal  sendo  um 
mero  jurisconsulto,  e  hospede  em  matérias 
diplomáticas ,  não  posesse  a  mira  senão  em 
inventar  diíTiculdades  para  impedir  houvesse 
boa  correspondência  e  harmonia  entre  a 
França ,  a  Hespanha  e  Portugal ,  cousa  de  que 
altamente  se  queixara  o  Cardeal  da  Motta, 
dizendo  representaria  a  EIRei  Catholico  que 
se  não  deixava  governar  por  um  Ministro  que 
além  de  ser  falto  de  experiência  tinha  o  de- 
feito de  ser  teimoso  e  obstinado  (440). 

An  1747      Officio   do  Embaixador   M.   de  Chavienv, 

Junho  6  _  ^  .  . 

dando  parte  á  sua  Corte  da  grande  inclinação 
que  via  nos  ânimos  dos  Ministros  portuguezes 

(439)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  107. 

(440)  Ibid.,  f.  113. 
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para  se  unirem  com  a  França,  dizendo  expres- 
samente que  estava  summamentc  penhorado 
da  promptidão  com  que  elles  havião  posto  de 
parte  a  opposiçSo  e  antiga  aversão  que  a  este 
respeito  tinhão  manifestado,  e  que  nisto  esta- 
vão  concordes  com  a  Rainha  Catholica;  que 
também  os  Hespanhocs  que  ao  principio  nao 
vião  outro  regresso ,  senão  o  de  se  entregarem 
nos  braços  dos  Portuguezes,  começavão  pouco 
a  pouco  a  entender  o  quanto  lhes  cumpria  o 
ligarem-se  com  a  Franca;  assim  que  em  taes 
occurrencias  era  elle  Chavigny  de  parecer  que 
o  melhor  meio  de  que  a  França  se  podia  servir 
para  ser  admittida  na  intimidade  que  reinava 
entre  as  Cortes  de  Portugal  e  de  Madrid  era 
de  abrir-se  com  o  Mediador,  apontando-lhe 
algumas  das  condições  com  que  S.  M.  Chris- 
tianissima  estava  disposta  a  tratar  da  paz,  e 
proseguindo    pondera   quão  bem  informado 
estava  o  Cardeal  da  Motta  da  situação  relativa 
das  diversas  Potencias  belligerantcs,  e  da  dif- 
ficuldade  que  se  encontraria  em  se  ajustarem 
os  preliminares   antes  de  se  abrir  um  Con- 
gresso, e  por  fim  conclue  dizendo  que  o  Go- 
verno porluguez  havia  mandado  a  D.  Luiz  da 
Cunha  os  competentes  plenos  poderes  na  qua- 
lidade de  Mediador,  e  que  o  Cardeal  da  Motta 
se  louvava  muito  do  modo  por  que  elle  Mi- 
nistro d'Estado  havia  fallado  ao  dito  D.  Luiz 
da  Cunha,  e  asseverava  que  se  o  Gabinete 
franccz  não  repugnasse  a  communicar-lhe  o 
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plano  que  intentava  seguir  na  execução  da 
grande  obra  da  paz,  elle  faria  do  sobredito 
plano  o  uso  que  convinha  a  tamanha  honra, 
e  zelaria  os  interesses  d'ElKei  de  França  no 
ajustamento  da  paz  (441). 

An.  1747      Oíficio  de  M.  de  Chavienv,  no  qual  tratando 

Junho  13  3.71 

da  Mediação  diz  que  a  Rainha  de  Portugal, 
posto  que  fosse  a  todos  os  respeitos  recom- 
mendavel,  muito  principalmente  por  suas  vir- 
tudes, era  tenaz  nas  prevenções  favoráveis 
com  que  olhava  para  as  cousas  do  Império; 
que  EIRei  D.  João  V,  que  lhe  conhecia  aquella 
parcialidade,  coarctava-lhe  cada  vez  mais  a 
pouca  autoridade  e  ingerência  que  ella  tinha 
no  Governo  do  Reino ;  que  o  Principe  do 
Brazil  o  Senhor  D.  José,  não  era  nem  Aus- 
triaco,  nem  Inglez,  e  que  a  sua  opinião  come- 
çava já  a  ser  de  muito  peso  para  os  Ministros 
que  vião  nelle  quem  cedo  os  havia  de  gover- 
nar, e  conclue  fazendo  um  bem  merecido  elo- 


(441)  Archiv.  evol.  cit.,  f.  120. 

O  Marquez  de  Puissieux,  respondendo  em  despacho  de 
4  d'Agosto  ao  oíTicio  de  4  de  Julho  de  M.  de  Chavigny,  lhe 
signifíca  que  logo  que  EIRei  Luiz  XV  voltasse  de  Versalhes  elle 
lhe  comniunicaria  as  proposlas  e  projectos  da  Franca  concer- 
nentes á  paz  geral ,  e  accrescenta  que  ainda  assim  não  devia, 
nem  podia  determinar-se  a  tomar  aquella  deliberação  numa 
matéria  tào  delicada  ,  senão  sabendo  perfeitamente  o  uso  que 
Portugal  poderia  querer  fazer  d'elle,  seja  junto  á  Hespanha, 
spja  mesmo  junto  aos  inimigos  da  França.  (Jbid.,  f.  166.) 


—  Sér- 
gio a  D.  Luiz  da  Cunha,  dizendo  que  havia 
quarenta  annos  que  o  conhecia,  e  que  das 
praticas  que  com  elle  tivera  colhera  muitos 
conhecimentos  que  lhe  havião  sido  úteis;  que 
era  fino,  e  a  tal  ponto  que  assentava  se  guar- 
daria de  servir-se  d'aquelle  meio  para  com  elle 
Ministro  de  França  (442). 

Despacho  do  Ministro  dos  Nesocios  Estran-  An.  iui 

^  ^  '-'  _  Junho  24 

geiros  de  França,  para  M.  de  Chavigny,  or- 
denando-lhe,  em  nome  d'ElRei>  seu  amo,  que 
desse  aos  Secretários  d'Estado  de  Portugal  o 
tratamento  d'ExcelIencia  (443). 


Oíficio  de  M.  de  Chavisrnv  para  o  Ministro  An.  i?» 

^     "      ^  Julho  25 


(442)  Archiv.  cit.,  vol.  LXXXII,  f.  130. 

Muito  estimou  o  Gabinete  francez  saber  que  o  Principe 
D.  José  nào  tinha  uma  inclinação  decidida  pelos  Inglezes  e 
AUemães ,  e  assim  o  manifestou  pelo  órgão  do  Ministro  dos 
Negócios  Estrangeiros,  em  despacho  de  14  do  mesmo  mez , 
expressando-se  nestes  termos:  «  Ce  que  vous  nous  dites  du 
»  Prínce  du  Bréiil  et  de  ses  sentiments  nous  fait  un  grand 
»  plaisir,  et  nous  en  sommes  très-reconnaissants.  II  ne  nous 
»  reste  qu'à  cultiver  ses  belles  dispositions,  et  c'est  à  quoi  je 
»  mettrai  toute  mon  attention.  »  (M<V/.,  f.  145  ) 

O  mesmo  Ministro,  no  referido  despacho,  vindo  a  fallar  do 
Cardeal  da  Motla  e  de  D.  Luiz  da  Cunha  ,  diz  do  primeiro  que 
suas  opiniões  sobre  os  negócios  da  Kuropa  erão  dignas  da  suía 
capacidade  e  da  rectidão  de  suas  intenções,  e  do  segundo  que 
tinha  por  aquelle  nosso  celebre  Diplomata  uma  verdadeira 
veneração,  cousa  que  elle  não  perderia  occasião  de  fazer 
saber  u  nossa  Corte ,  logo  que  fosse  vinda  a  occasião  de  tratar- 
se  da  Mediação  de  Portugal. 

(443)  UÍd.,  f.  138. 
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Secretario  d'Estado,  no  qual  entre  outras  pon- 
derações observava  que  EIRei  D.  Fernando  VI , 
quando  sobio  ao  throno,  se  lançara  nos  braços 
d'EIRei  de  Portugal ,  entendendo  que  por 
aquelle  caminho  havia  de  alcançar  a  paz,  c 
solicitara  a  sua  Mediação  não  só  para  as  dif- 
ferenças  que  tinha  com  a  Inglaterra,  mas  tam- 
bém para  aquellas  que  estavão  pendentes  entre 
elle  e  o  Imperador;  que  o  Senhor  D.  João  V 
lhe  respondera  que  não  tinha  cabal  conheci- 
mento dos  interesses  particulares  d'Hespanha 
para  se  encarregar  d'aquella  decisão,  mas  que 
se  S.  M.  Catholica  tivesse  algumas  propostas 
que  fazer  aquellas  duas  Potencias,  elle  com 
boa  vontade  se  encarregaria  d'ellas  com  tanto 
que  nada  tivessem  d'oííensivo,  pois  estava  em 
paz  com  ellas.  Que  assim  ficara  aquelle  ne- 
gocio, e  que  os  nossos  Ministros  havião  gran- 
demente affronxado  do  ardor  com  que  tra- 
tarão do  negocio  da  Mediação ,  o  cjue  em 
grande  parte  procedia  da  indisposição  que 
tinhão  contra  o  Ministro  Carvajal  (444). 

Ap.  «747  OÍTicio  de  M.  de  Chavienv  para  o  Marquez 
bro5  íle  Pnissieux,  em  que  trata  de  persuadir-lhe 
que  se  concertasse  com  D.  Luiz  da  Cunha 
sobre  o  lugar  e  forma  do  Congresso,  e  con- 
cluindo accrescenta  que  sem  embargo  dos 
velhos  preconceitos  que  lhe  assacavão  devia 

(444)  Archiv.  e  vol.  cil.,  f.  153. 
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de  confessar  que  fora  aquelle  nosso  Ministro 
quem  de  seu  moto  próprio  no  anno  de  1 735 
lhe  ministrara  a  idéa  da  compensação  que  se 
podia  offerecer  pela  Lorrena,  como  com  effeito 
se  fez  em  prejuízo  da  Polónia;  e  fallando  do 
estado  em  que  estavão  as  cousas  entre  Por- 
tugal e  Hespanha,  affirma  que  o  Ministro 
Carvajal  por  tal  modo  se  tinha  havido  que  as 
duas  Cortes  estavão  ainda  mais  frias  e  desa- 
vindas entre  si  no  reinado  de  Fernando  VI, 
do  que  no  de  Philippe  V  (445). 

Despacho  do  Marquez  de  Puissieux  para  An.  tm 
M.  de  Chavigny,  significando-lhe  que  tendo  bro^ls' 
tido  em  Liege  uma  conferencia  com  Lord 
Sandwich,  cujo  êxito  provável  seria  o  abrir- 
se  um  Congresso  para  se  ajustar  a  paz  geral, 
podia  elle  Embaixador  certificar  aos  Ministros 
portuguezes  que,  caso  as  cousas  tomassem 
aquelle  caminho,  a  França  seria  a  primeira  a 
instar  por  que  se  verificasse  a  Mediação  de 
Portugal  (446). 

Carta  do  Marquez  de  Puissieux  para  D.  Luiz  An.  it4t 
da  Cunha,  participando-lhe  que  o  Conde  de     "'"  ™ 
Sandwich  lhe  havia  recentemente  communi- 
cado  que  ElRei  dlnglaterra,  seu  amo,  havia 


(445)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  193. 
(44(i)  If>id.,  f.  15, 

V,  24 
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feito  escolha  da  cidade  d'Aix-la-Chapelle  para 
nella  se  continuarem  as  conferencias  para  a 
paz;  ao  que  elle  Marquez  havia  respondido 
que  logo  que  o  dito  Conde  o  inteirasse  da 
época  em  que  elle  e  os  alliados  d'ElRei,  seu 
amo ,  devião  de  comparecer  no  Congresso ,  os 
Ministros  das  duas  Coroas ,  e  os  de  seus  al- 
liados,  também  ali  comparecerião.  O  que  par- 
ticipava a  elle  D.  Luiz  da  Cunha  para  o  que 
fosse  conveniente  (447). 

An.  1747  Officio  de  M.  de  Chavigny  para  o  Marquez 
Outubro  ^g  Puissieux,  no  qual  referindo-se  ao  do  dia 
antecedente,  em  que  lhe  noticiava  que  se 
estava  finando  o  Cardeal  da  Motta,  lhe  signi- 
fica que  vira  o  P'  Carboni,  Jesuita  Napolitano, 
que  era  uma  das  pessoas  que  privava  mais 
com  ElRei  D.  João  V,  e  que  era  sem  questão 
quem  era  capaz  de  supprir  a  falta  do  Cardeal, 
porém  com  quanto  podesse  ser  que  elle  fosse 
nomeado  Ministro  dizra  ao  dito  Marquez  que  sua 
opinião  era  que  havendo  elle  de  fazer  ao  nosso 
Governo  algumas  propostas,  as  encaminhasse 
por  via  de  D.  Luiz  da  Cunha,  por  isso  que 
ElRei  D.  João  V  fazia-se  lêr  regularmente  to- 


(447)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  220. 

Respondeo  D.  Luiz  da  Cunha  logo  no  outro  dia  a  esta  parti* 
cipaçSo  ,  assegurando  ao  dito  Ministro  que  sem  demora  despa- 
chava um  correio  com  aquelU  nova  a  ElRei ,  seu  amo ,  e  que 
aguardaria  as  suas  ordens,  {llid.,  f.  221.) 
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dos  os  officios  d'aquelle  Embaixador,  e  resol- 
via todas  as  matérias  de  que  elles  tratavão  por 
si  mesmo,  e  que  pelo  que  dizia  respeito  aos 
demais  Ministros  não  os  ouvia,  e  quando  elles 
lhe  fallavão  em  negócios  queixa va-se  de  dores 
de  cabeça,  e  os  despedia  as  mais  das  vezes  sem 
ter  tomado  resolução  sobre  o  caso  proposto 
(448). 

Oíficio  deM.  deChavigny,  lastimando  o  va- 
gar com  que  se  tratavão  na  Corte  de  Lisboa 
os  negócios  depois  da  morte  do  Cardeal  da 
Motta ;  dizia  o  Embaixador  que  se  passava  um 
mez  sem  que  se  mandassem  a  D.  Luiz  da 
Cunha  instrucções  para  dar  calor  á  negociação 
da  Mediação  portugueza ,  não  porque  EIRei 
D.  João  V  não  conservasse  a  viveza  e  prompto 
acordo  que  era  mister  para  tomar  uma  reso- 
lução, porem  que  tinha  uma  tal  desconfiança 
da  sua  própria  saúde  que  fugia  de  tudo  quanto 
era  trabalho,  ao  passo  que  não  se  animava  a 
encarregar  d'aquelle  dever  outra  pessoa. 
Communicava  mais  no  sobredito  oííicio  que 
o  Commendador  Lacerda  devia  acompanhar 
D.  Luiz  da  Cunha  a  Aix-la~Chapelle,  e  que 
seu  filho  ficaria  encarregado  no  entretanto  dos 
negócios  da  Legação  de  Pariz  (449). 


(448)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  229. 

(449)  /*«/.,  f,  255. 


An.  174T 
Nov.  21 
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An.  im     Despacho  do  Marquez  de  Puissienx  para 

WOV.  28 

M.  de  Chavigny,  em  que  lhe  participa  que  não 
havia  meio  que  não  tivessem  empregado  para 
tornar-lhe  suspeitosa  a  Mediação  de  Portugal , 
mas  que  nada  d'isto  o  poderá  abalar,  por  isso 
que  estava  resoluto  a  seguir  a  mesma  politica 
que  o  seu  predecessor,  bem  que  antevisse 
havia  a  dila  Mediação  encontrar  estorvos  por 
parte  dos  inimigos  da  França  (450). 

An.  1747      Continua  M.  de  Chavignv  a  insistir  sobre  a 

Nov    28  * 

necessidade  da  Mediação  portugueza,  obser- 
vando quão  conhecida  era  a  imparcialidade 
d'ElRei  D.  João  V,  e  o  grande  fundamento 
que  nelle  se  podia  fazer,  por  isso  que  aquollc 
Soberano  não  se  deixava  governar  por  seus 
Ministros,  e  que  todas  as  resoluções  emanavão 
d'elle  mesmo  (451). 

An.  1717      Despacho  de  M.  de  Puissieux,  em  qjie  vindo 

Dezeiíi-  ^        1       -miT     \-       ^        iTk.  i  .•• 

i»ro5  a  tratar  da  Mediação  de  Portugal,  participa 
ao  Embaixador  que  as  Potencias  com  quem  a 
França  estava  em  guerra  tratavão  de  estorvál-a 
por  não  estarem  dispostas  a  entender  na  paz, 
assim  que  buscavão  pretextos  para  irem  di- 
latando a  abertura  das  conferencias  em  Aix- 
la-Chapelle  (452). 


(450)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  ?63. 

(451)  Jbul.,  f.266. 

(452)  If'ifl.,  ihifl. 
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Continua  M.  de  Chaviejnv  a  insistir  por  que  Ari.  mi 
fosse  avante  o  negocio  da  Mediação,  sendo  a  i>roi9 
principal  razão  que  para  isso  ai  legava  a  sã 
politica  d'ElRei  D.  João  V,  cuja  imparcialidade 
era  tal  que  logo  que  Fernando  VI  subio  ao 
throno  d'Hespanha  este  nenhuma  duvida  poz 
cm  entregar-se  á  direcção  de  S.  M.  Portugueza, 
querendo  em  tudo  dirigir-se  por  seus  conse- 
lhos; que  era  esta  notória  imparcialidade  que 
fazia  que  as  Nações  que  estavão  em  guerra  cora 
a  França  a  temião,  com  tanta  mais  razão  que 
sabião  o  grande  amor  que  EIRei  tinha  a  sua 
filha  a  Rainha  d'Hespanha,  e  a  familiaridade 
com  que  elle  Embaixador  vivia  com  o  Minis- 
tério portuguez,  circumstancias  que  devião 
de  certo  motivar  nos  Ministros  alliados  ciúme 
e  desconfiança  (453). 

Em  despacho  d'este  dia  declara  M.  de  Puis-  An.  mi 
sieux,  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  de  broaa" 
França,  que  a  resolução  em  que  a  Corte  de 
Portugal  eslava  de  que  o  seu  Embaixador  não 
devia  apresentar- se  como  Mediador,  senão 
depois  de  se  ter  a  certeza  que  a  dita  Mediação 
era  bem  acceita  de  todas  as  Potencias  que  se 
achavão  em  guerra,  era  a  mais  prudente  e  cor- 
data que  dar-se  podia  (454). 


(453)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  281. 

(454)  Jfnd.,  f.  280. 
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An.  1T48      Officio  de  M,  de  Chavieny  sobre  o  negocio 

Janeiro  "^    "^  .    ^ 

a  da  Mediação ,  sendo  de  parecer  que  seria  para 
se  desejar  que  Portugal  não  publicasse  a 
resolução  em  que  estava  de  interpor  a  sua 
Mediação ,  senão  depois  de  ter  a  certeza  de 
que  ella  devia  de  ser  acceita  pelas  Potencias 
belligerantes ,  não  que  d'ali  se  seguisse  para 
a  França  inconveniente  algum ,  mas  sim  por- 
que podia  redundar  em  desdouro  nosso;  e 
observava  que  o  Principe  do  Brazil,  que  se 
Occupava  mais  de  que  fazia  ElRei,  seu  pai, 
d'aquelle  negocio,  e  de  realçara  consideração 
e  esplendor  da  Coroa  que  lhe  era  destinada , 
talvez  que  se  irritasse  com  os  obstáculos  que 
os  Inglezes  punhão  á  dita  Mediação  (455). 

An.  1748  Despacho  de  M.  de  Puissieux,  no  qual  de- 
*"*'*  pois  de  haver  ponderado  as  razões  que  anti- 
gamente havião  para  que  Portugal  fosse  sem- 
pre fiel  alliado  da  França,  confessa  que  ellas 
havião  cessado  de  existir  com  a  elevação  ao 
throno  d'Hespanha  d' um  ramo  da  Casa  de 
Bourbon,  e  que  esta  nova  ordem  de  cousas 


(455)  Archiv.  cit.,  vol.  LXXXIII,  f.  2. 

Em  9  doeste  mez  participaya  M.  de  Chavigny  ao  Marquea  de 
Puissieux  que  o  Gabinete  hespanhol  havia  declarado  ás  Po- 
tencias que  não  admittiria  outra  Mediação  a  não  ser  a  de  S.  M. 
Portugueza.  Ao  que  se  oppunhão  as  ditas  Potencias  ,  por  isso 
que  temião  não  serem  bem  succedidas  nas  conferencias.  {Jl>id. , 
f.5.) 
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o  tornava  de  certo  modo  o  alliado  necessário  e 
obrigado  dlnglaterra  (456). 

Respondendo  M.  de  Puissieux  a  ura  officio  An.  ms 
de  M.  de  Chavigny,  de  1 0  do  mez  antecedente,  í>ro  7 
em  que  solicitava  licença  para  passar-se  a 
Pariz,  observa-lhe  que  o  estado  de  perigo  em 
que  estava  a  saúde  d'ElRei  D.  João  V  era  uma 
conjunctura  por  estremo  critica  que  requeria 
na  Corte  de  Lisboa  a  presença  d'um  Embaixa- 
dor, dizendo-lhe  expressamente  que  elle  bem 
devia  d'en tender  que  a  ausência  d'um  Em- 
baixador d'ElRei,  seu  amo,  no  começo  d'um 
novo  reinado,  seria  a  todos  os  respeitos  preju- 
dicial aos  interesses  da  França  (457). 


(456)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  115. 

Em  30  de  Junho  agradeceo  o  Embaixador  de  França ,  em 
nome  d'ElRei,seu  amo,  o  bom  tratamento  com  que  forão 
acolhidos  os  navios  francezes  em  Goa ,  apezar  das  ameaças  dos 
Inglezes.  {Ibid,,,  f.  173.)  E  em  23  d'Agosto  escreveo  o  Ministro 
dos  Negócios  Estrangeiros  de  França  a  D.  Luiz  da  Cunha, 
agradecendo-lhe ,  em  nome  d'ElRei ,  seu  amo ,  o  bom  trata- 
mento que  o  Marquez  de  Gastello  Novo  havia  feito  aos  navios 
francezes  da  companhia  que  tinhão  aportado  em  Goa.  (Ibid.) 
Nas  noticias  militares  da  índia  Oriental  de  Barbozt,  encon- 
trámos, na  data  de  12  de  Maio  de  1747,  um  protesto  do  oom- 
mandante  da  esquadra  franceza  que  pretendia  invernar  em 
Goa. 

(457)  Jhid.,  f.  208. 

As  mesmas  razOes  se  encontrão  no  despacho  do  mesmo  Mi- 
nistro de  14  do  mez  seguinte,  accrescentando  que  todos  os 
membros  do  Conselho  d'Estado  erão  de  parecer  que  haveria 
inconveniente  em  se  retirar  elle  de  Lisboa ,  sendo  que  piurecia 
estar  próxima  a  morte  d'£lRei  D.  Joào  Y. 
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oSiubro  ^fficio  de  M.  de  Chavigny,  participando  ao 
22  Marquez  de  Puissieux,  que  depois  que  se  des- 
vanecera o  projecto  da  Mediação  de  Portugal , 
em  consequência  de  terem  sido  assignados  os 
preliminares,  a  negociação  começada  para  o 
concerto  das  differenças  que  existião  entre 
Portugal  e  Hespanha  sobre  as  terras  da  Co- 
lónia do  Sacramento  se  punha  outra  vez  em 
andamento,  e  que  os  Ministros  hespanhoes 
prestando-se  a  isso  com  mui  boa  vontade  ha- 
vião  entregue  ao  Visconde  de  Ponte  de  Lima 
um  projecto  de  ajuste  que  facilitava  a  con- 
clusão, o  qual  o  Gabinete  portuguez,  depois 
de  o  haver  guardado  três  mezes,  recambiara, 
juntando-lhe  algumas  observações  de  mui 
pouco  peso  :  sendo  o  Embaixador  francez  de 
opinião  que  seria  útil  á  França  a  conclusão 
d'aquella  negociação,  por  isso  que  só  depois 
d'ella  terminada  poderião  os  Francezes  ajustar 
cora  Portugal  um  Tratado  de  commercio  (458). 

outubVo  ^  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  de 
20  França  participa  a  M.  Duvernay,  Agente  da 
mesma  Potencia  em  Lisboa,  que  lhe  ia  re- 
metter  as  recredenciaes  de  M.  de  Chavigny 
que  estava  nomeado  Embaixador  para  Veneza 
(459). 


(458)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  218. 
(469)  Ibid.,  vol.  LXXXIV. 
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Despacho  do  mesmo  Ministro  ao  referido  ^^^^\\*^ 
Encarregado  de  Negócios,  para  que  houvesse 
de  lhe  dizer  se  os  Ministros  estrangeiros  resi- 
dentes em  Lisboa  davão  o  tratamento  de  Ma- 
gestade  Fidelissima  a  ElRei  de  Portugal  (460). 

Participa  M.  Duvernay,  Asiente  francez,  á  An.  1749 

r^^  n  11  •  \       Dezem- 

sua  Lorte  que  se  fallava  muito  no  casamento    bro  «e 
do  Infante  D.  Pedro  com  sua  sobrinha  a  Prin- 
ceza  da  Beira,  mas  que  o  Príncipe  c  Princeza 
do  Brazil  não  erão  tão  inclinados  a  esta  al- 
liança  como  o  era  ElRei  D.  João  V  (461). 

Despacho  do  Marquez   de   Puissieux,  Mi- An.  nso 

,  ^T  •  T-<  •  Fever.iO 

iiistro  dos  JNegocios  Lstrangen^os,  ao  mesmo 
Agente,  participando-lhe  que  António  Manoel 
Galvão  de  Lacerda  devia  em  poucos  dias 
apresentar  as  suas  credenciaes  d'Enviado 
extraordinário  de  Portugal  junto  de  S.  M. 
Christianissima,  e  que  linha  ajustado  com 
este  Diplomata  o  negocio  do  tratamento  de 


(460)  Archiv.  evol.  cit.,  f.  85. 

Sobre  este  titulo ,  veja-se  a  Secção  XVII  d'esta  nossa  obra  que 
encerra  as  nossas  relações  com  a  Corte  de  Roma. 

(461)  Jhid.,  f.94. 

Em  oflicio  de  17  de  Fevereiro  do  anno  seguinte  de  1750 
escrevia  o  mesmo  Agente  á  sua  Corte,  dizendo  que  tmha  che- 
gado a  Lisboa  um  correio  de  Madrid  com  o  consentimento  de 
SS.  MM.  Calholicas  ao  negocio  do  casamento  do  Infante  D.  Pedro 
com  a  Princeia  da  Beira  que  ElRei  D.  Jo5o  V  desejava,  mas 
que  niio  era  do  agrado  da  Princeza  do  Brazil,  {lind,,  f.  1 16.) 


Maios 
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Magestade  Fidelíssima  que  se  devia  dar  a  El- 
Rei  de  Portugal  (462). 

An.  1750  O  Agente  francez  em  Lisboa,  M.  Duvernay, 
inforrna  á  sua  Corte  que  no  dia  1 2  d'este  mez 
ElRei  D.  João  V  armara  cavalleiros  da  Ordem 
de  Christo  o  Príncipe  do  Brazíl  o  Senhor 
D.  José ,  e  o  Infante  D.  Pedro ;  e  accrescen- 
tava  que  S.  M.  tinha  formado  havia  muito 
tempo  o  projecto,  que  parecia  ter  abando- 
nado, d'ínstítuir  uma  nova  ordem  da  deno- 
minação' de  Ordem  da  Trindade  (463). 

An.  1750  O  Commendador  de  Lacerda,  Enviado  ex- 
traordinário d'ElRei  de  Portugal ,  teve  neste 
dia  a  sua  primeira  audiência  d'EIRei  de  França, 
e  depois  da  Rainha ,  do  Delphim  e  sua  mulher, 
e  das  Princezas,  sendo  conduzido  a  esta  au- 
diência pelo  Marquez  de  Yerneuil ,  inlroductor 
dos  Embaixadores,  que  o  tinha  ido  buscar 
nos  coches  d'ElRei  e  da  Rainha.  Depois  de 
haver  sido  tratado  pelos  officiaes  d'EIRei  em 
Versalhes  foi  conduzido  a  Pariz  com  as  cere- 
monías  do  costume  (464). 


(462)  Archiv.  e  vol.  cit. 

Este  Enviado  portuguez  já  estava  acreditado  na  Corte  de 
França  desde  1747,  como  se  vê  de  vários  documentos  que  ficão 
transcriptos,  e  da  sua  credencial  de  que  se  acha  uma  copia  nos 
Mss.  da  Bibliotheca  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa. 

(463)  Ibid.,  f.  123. 

(464)  Gazeta  de  França  (Anno  supra),  p.  228. 
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Ordena  o  Ministro  dos   Negócios  Estran-  An  mo 

^  Maio  5 

geiros  de  França  a  M.Duvernay,  que  segure 
em  todas  occasiões  aos  nossos  Ministros  que 
ElRei  de  França ,  amigo  commum  das  Coroas 
de  Portugal  e  d'Hespanha,  desejava  sincera- 
mente que  estas  concluissem  com  reciproca 
satisfacção  as  contendas  que  tinhão  relativas 
á  America  (465). 

Participa  M.  Duvernav  á  sua  Corte  a  noticia  An.  itso 

ÂSOSlO  4 

do  fallecimento  d'ElRei  D.  João  V  ás  7  horas 
da  noite  do  dia  31  de  Julho,  tendo  succumbido 
a  uma  hydropesia  de  peito ,  accrescentando 
que  se  publicara  um  lucto  de  dous  annos  por 
este  triste  acontecimento  (466). 


(465)  Archiv.  dosNegociosEstrang.de  França,  vol.  LXXXIV 
da  Corresp.  de  Portugal ,  f.  228. 

O  Ministro  referia-se  ao  Tratado  de  limites  celebrado  entre  a 
nossa  Corte  e  a  de  Madrid  em  1 9  de  Janeiro  doeste  anno.  Damos 
este  Tratado  e  as  negociações  que  o  precederão,  no  vol.  II 
d'esta  nossa  obra.  Secção  XV,  p.  233. 

(466)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  175. 


FIM  DO   QUINTO   TOMO. 
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